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ATOS DO GOVER10. PROVISORIO
9,nE- . -.1bVEMBRO DE 1932

trs 0 para:os Goeares de segu
YacionaLi de Análises e dá ou

O Chefe do Govèrno PrO,isorio da República dos Ratados
Unidos do Brasil, usando dat atribuições que lhe são confe-
ridas pelo art. 1°, do deéreti? n. 19.398, de 11 de novembro
de 1930;

atendendo a que o art. ,'7°, do decreto n. 21.212, de 28
de março último, preainxio g abertura de concurso do pri-
meira entrancia para os eim;iregos de Fazenda, durante tres
anos, não compreendeu nem Se referiu a cargos para os quais
são requeridas especializações técnicas;

atendendo a que o regulamento do Laboratorlo • Nado.
nal de Anál!ses, na parle referente a toneurso, não mais pret.-
enche a . sua finalidade, dados os progressos que diariamente
vern'alcançando as descobertas químicas.

atendendo a que a coucurrencia intelectual, apurada em
provas . públicas, perante sumidades na meteria, só poderá
elevar o uivei da repartição, colocando-a em situação de bem
preencher os fins para que 1k1 creada;

atendendo a que os coranirsos anteriormente realizados,
pela ileitclenáa das provas prestadas e pelas meterias nelas
exigidas, não mais satisfazem para aquilatar-se a habilitação
dos candidatos, havendo necessidade de sua absoluta modifi.
cação;

atendendo' a que as materiá Osso concurso devem Ser re-
novadas com a maior assiduidade, pois o progresso tem de.
monstrado a necessidade de se acompanhar, de perto, a evo-
lução da ciencia;

Resolve:
Art. 1." Dez dias após a publicação &Mie decreto, será

aberta, no Eaboratorio Nacional de Analises, a inscrição ao.
concurso para os logares de I segundo químico, durante 0
prazo de trinta dias seguidos,.

Art.. 2.° Esse concurso será dividido era duas prafes:
a) de titulos, em. que o candidato provará:
1°, ser cidadão brasileiro;I
20, ser maior de 18 e menor de 30 anos de idade;
3°, ter caderneta de reservista do Exercito ou da Ar-•

irada;
4e, ser vacinado e não ter defeitO fisico que o impossi•

bilite de exercer o cargo;
50, ser portador de diplerna devidamente registrado no

Departamento Nacional do Ensino, fornec:do por estabeleci-
mento de ensino superior, oficial ou equiparado, onde se
professe o estudo de química,

b) de habilitação, em que prestará as seguintes provas::
Escrita:
física;
mineralogia;
metalutgla.

DECRETO DI . 22.O —

Autoriza a abertura de cone
químico do Laboratorio
providencias



20738 Sabado 12
	

DIARIO 0141C1AL
	

Novembro de 1032

Pratica de laboratorio:
metalografItt microscopica;
química analítica, qualitativa e quantitativa: organica

o:organiza, bromatologica e docimasia.
Paragrafo unico — A prova pratica será acompanhada

de um relatorio Obre a marcha da analise efetuada e re-
sultados obtidos.

Art. 3.* Só Sètá considerado aprovado o candidato que
obtiver média não inferior a 6.

Art. 4.° O concurso será presidido por funcionado de
Fazenda, extranho ao Laboratorio, de categoria não inferior
a le escriturario, de preferencia os titulados em escolas su-
periores onde a química seja disciplina obrigatoria; recaindo
a Molha dos examinadores em técnicos lambem extranhos
á mesma repartição.

Art. 5.° Para o presente concurso que será valido por
Ires anos, serão observadas, no que não contrariar este de-
creto, as determinações constantes do de n. 8.155, de 18 de
agosto de 1910.

Art. 6.* As nomeações serão feitas rigorosamente pela
ordem da classificação, sendo motivo de preferencia, em
igualdade de condições, o Que tiver mais terePo de serviço em
laboratorios oficiais, seguindo-se os que tiverem publicado
obras de reconhecido valor sôbre qualquer das maiorias do
concurso e, finalmente, os que já forem funcionarios pú-
blicos.

Art. 7.° Os funcionarios do Laboratorio Nacional de
Análises, que foram nomeados sem prévia habilitação em
concurso, ficam obrigados a prestar as provas exigidas neste
decreto, sob pena de perda do cargo.

§ 1.° À inscrição desses se fará mediante simples reque-
rimento, devidamente informado pelo chefe da repartição,
sendo-lhes dispensadas as exigencias da alinea a do artigo
2° deste decreto.

§ 2.* No caso de inhabilitação ou reprovação, em face
do exigido no art. 3°, o funcionario será exonerado, salvo si
tiver mais de dez anos de serviço público federal, caso em
que será posto em disponibilidade.

Art. 8.* Com a publicação do presente decreto, ficam
prescritos os direitos oriundos de concursos prestados na vi-
gencia de leis anteriores.

Art. 9. 0 Revogam-se as disposições em contrario.
Rio de Janeiro, 9 de novembro de 1932, iit• da lede-

pendendo. e 44° da República.
GETULIO VARGAS.

/
e Francisco de Paula Pereira Campos e Antonio Piuzaft"

d

Ostoaldo Aranha.

DEaRETO N. 22.055 — ns 8 DE NOVEMIBRO DE 1932

Autoriza Atilio Pauto Prandi e Jos. Fogliati a adquirirem

da Rocha tabus auríferas, situadas no Municipio de Ouro
Preto, no Estado de Minas Gerais, e a organizarem uma
empresa, sociedade ou companhia, destinada a lavrar o
ouro das referidas terras.

10 Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Esta-
dos Unidos do tirasil:

Usando da faculdade que lhe é atribuida pelo art. 1' do
decreto n. 19.398, de ii de novembro de 1930 e tendo em
vista o disposto na parte final do art. 1° do decreto ri. 20.799,
de 16 de dezembro de 1931, decreta:

Art. 10 . Ficam autorizados Atido Paulo Prandi e José
Fogliati a adquirirem de Francisco do Paula Pereira Cam-
pos e Antonio Fiuza da Rocha, terras auriferas situadas Lo
Municipio de Ouro Preto, Estado de Minas Gerais, e a or-
ganizarem uma Empresa, Sooiedade ou Companhia destinada
a lavrar o ouro das referidas terras mediante as obrigações
abaixo mencionadas:

I. O prazo para a celebração dos oontrátos será de seis
meses, contados da publicação de decreto de autorização.

II. Realizados que sejam os centrátos, os concesiona-
rios apresentarão ao Ministerio da Agricultura cortidã.o dos
mesmos, juntando mapa que lóque as áreas compradas e a
relação das mesmas áreas expressas em hectares, sem o que
deverão ser tidos como não autorizados os •atoe praticados

para o efeito 'determir.edo no art. 2° do decreto ri. 20.799,
de 16 de dezembro de 1931.

UI. O prazo para organização d areferida Empreáa, So-
ciedade ou Compadria será de um ano contado da data da
publicação do decreto de autoritação :devendo ser submeti-
das previamente 4 aprovação do Governo as respectivas ba-
ses: — sede fins, capital social, previsões fixadoras desse
capital, reservando no minimo 69 % ao capital brasileiro.

Todo o ouro extraído deverá ser cedido ao Governo
Federal mediante pagamento em moeda corrente do país ao
caniblo do dia sobre Londres.

Art. 2".. Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 8 de novembro de 1932.— 111° da Indo..

pendencia e 44' da Republica.•
GETULIO VARGAS.

Mario Barbosa Cdrneiro,
Encarregado do expediente da

Agricultura na ausencia do ministro.
(C. 4.887 — 11-11-932 — 369700

DECRETO N. 22.063 — DE 9 Da NOVEMBRO Da 1932

Abre, ao Ministerio da Fazeuda, o credito de 200:000000,
suplementar ci verba 5", sub-consignação 2, do orçamento
da despesa do Mesmo Ministério para o ano de 1932.

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados
Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no art. 1.°
do decreto n. 19.398, 'de 11 de novembro de 1930:

Resolve abrir, ao Ministerio da Fazenda, o credito de
200:000000 (duzentos contos de reis), suplementar á verba
5. — Pensionistas, sub-consignação 2 — Para novas pensões,
inclusive quantitativo para funerais, do orçamento da despesa
do mesmo Ministerio para o ano corrente.

Rio de Janeiro, 9 de novembro de 1932, Ui* da Inde-
pendencia" e 44° da Republica.

GETULIO VARGAS..

OstvaldO Aranha.

DECRETO N. 22.064	 Da 9 DE NOVEMBRO DE 1932

Suprime a coletoria de rendas federais em Maria Pereir,..
no Ceard

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados
Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no art. 1.°
do decreto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930:

• solve suprimir a coletoria das rendas federais em
Maria Pereira, nó Estado do Ceará.

Rio de Janeiro, 9 de novembro de 1932, 111 8 da 'ride-.
pendencia e 44° da Republica.

Grivtao VARGAS.

°meado Aranha.

DECRETO N. 22.065 — DE 9 DE NOVEMBRO Da 1932

Suprime o Jogar de maquinista e o de ajudante de maquinista
das Mesas de Rendas de 1' ordem de Itaqui, Porto Xavier,
Santa Isabel e Santa Vitoria do Palmar, no Estado do
Rio Grande do Sul.

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados
Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no art.
do decreto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930:

Resolvo suprimir o logar de maquinista e o de ajudante
de maquinista das Mesas de Rendas de 1* ordem de Itaqui,
Porto Xavier, Santa Isabel e Santa Vitoria do Palmar, no
Estado dó Rio Geando do Sul.

Rio de Janeiro, : 9 de novembro de 1932, 111* da Inde-
pentienela e 44° da Republica.

Gierumo "VARGAS.

Oswalcig Aranha.

,o	
I
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EatETo N. 22.067 — DE 9 DE NOVEMBRO DE 1932

Releva do pagamento as dividas provenientes de impostos de
indústrias e profissões até o exercicio de 1928, e dá ou-
tras providencias.

O Chefe do Govêrno Provisorio da Republica dos Esta-
dos Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe confere
o art: 1° do decreto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930,

Decreta:
Art. 1.° Ficam relevadas do Rolamento as dividas:

a) por impostos de indústrias e Profissões até o exer-
cicio de 1928, inc lusive ; ,L

b) por imo9st2:'.z . julgas. cornmendiOas as de móra, e
outros débitos fiscais, até o exerpicio de_ 1931. quando
excedentes da quantia de 50$ (cincoenta mil réis).

Art. 2.° São excluidas da isenção:

a) as dividas acima referidas, já ajuizadas e com penhora
ou depósito, realizado para garantia da execução;

b) as dividas provenientes de taxas de saneamento, pena
dagua ou concerto de ramais.

Art. 3.° Nos casos de isenção, o débito será cancelado
ex-officio, ou a requerimento do procurador da Republica.

Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 9 de novembro de 1932, 111° da lacte-

pendencia e 44° da Republica.
GETULIO VARGAS.

Otivaido Aranha.

'DECRETO N. 22.068 -- DE 9 DE NOVEMBRO DE 1932

Aumenta de 18:000$ a dotação de uma sub-consignação da
verba 34 Patronatos Agricolas do orçamento do Ministe-
rio da Agricultura, para 1932, mediante redução, em ou-
tra sub-consignação da mesma verba, de igual quantia.,

O Chefe do Govèrno Provisorio da Republica dos Esta-
dos Unidos do Brasil, atendendo á necessidade de suprir a de-
ficiencia das importancias distribuidas ás Delegacias Fiscais
do Tesouro Nacional nos Estados de Minas Gerais e São Paulo,
para os Patronatos Agricolas "Wenceslau Braz" e "Visconde
de Maná", pela sub-consignação n. 3 - - Diversas despesas,
consignação "Material", da verba 3' — Patronatos Agricolas,
do orçamento do Ministerio eja Agricultura, para 1932, com
recursos que permitam atender, ainda no corrente ano, a
despesas que correm pela dita sub-consignação, usando da
faculdade que lhe confere o art. 1° do decreto n. .19.398,
de 11 de•uovembro de 1930,

Decreta:
Art. 1.° Fica aumentado de 18:000$ (dezoito contos de

reis), o crédito da sub-consignação n. 3 — Diversas despe-
sas, da consignação "Material" da verba 3', art. 5° do de-
e . eto n. 21.059, de 18 de fevereiro de 1932, sendo acrescidas
de 10:000$ e 8:000$, respectivamente, cada uma das im-
portancias postas ti disposição das Delegacias Fiscais do Te-
souro Nacional de Minas Gerais e São Paulo, para os Patro-
natos" Agricolas "Wenceslau Braz" e "Visconde de Maná",
péla referida sub-consignação.

Art. 2.° Para o efeito do disposto no artigo anterior, fica
reduzido de 18:000$ o crédito da sub-consignação n. 1 —

'Material permanente das mencionadas verba e consignação,
' mediante diminuiçã3 de 10:000$ e 8:000$, respectivamente,

em cada uma das importancias distribuidas ás referidas De-
legacias Fiscais, pela mencionada sub-consignação n. i —
Material permanente.

Art. 3.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 9 de novembro de 1932, 111° da Inde-

penda e 44' da Republica.
GETULIO VARGAS.

Mario Bar boza Carneiro,
encarregado do Expedi-
ente da Agricultura, na
ausencia do ministro.

"t DECRETO N. 22.069 --- nE,9 DE NOVEMBRO DE 1932

Aposenta um inspetor de Caixas de Aposentadoria e Pensões
do Conselho Nacional do Trabalho

O Chefe do Govèrno Provisorio da Republica dos Esta-
dos Unidos do Brasil, usando das atribuições que lho confere
o art. 10 do decreto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930,
resolvo aposentar, com os vencimentos a que tiver direito, o
de acõrdo com as disposições legais .em vigor, o inspetor de
Caixas de Aposentadoria e Pensões do Conselho Nacional do
Trabalho, bacharel Eurico Teixeira da Fonseca, por contar
mais de 30 anos de serviço público, dispensada a inspeção
de saúde.

Rio de Janeiro, 9 de novembro de 1932, 111° da Indepen-
dencia e 44 da Republica.

• GETULIO VARGAS.

Joaquim Pedro Salgado Filho.

DECRETO N. 22.071 — DE 10 DE NOVEMBRO DE 1932

Aprova e manda executar o regulamento para o Serviço de
Fazenda da Armada

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Esta-
dos Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe con-
fére o art. 1° do decreto n. 19.398, de 11 de novembro de
1930:

Resolve aprovar e mandar executar o Reghlamento para
o Serviço de Fazenda da Armada, que a este acompanha, assi-
lado pelo vice-almirante Protogenes Pereira Guimarães, mi-
listro de Estado dos Negocios da Marinha; revogadas as dis-
posições em contrario.

Rio de Janeiro, 10 de novembro de 1932, 111° da Inde-
pendencia e 44° da Republica.

GETULIO VARGAS

Protogenes Pereira Guimarães.

REGULAMENTO PARA O SERVIÇO DE FAZENDA DA AR-
MADA, APROVADO PELO DECRETO N. 22.071, DESTA
DATA

Titulo I

CAPITULO MUCO

DAS .DISPOSIOES PRELIMINARES

Art. 1.° O serviço de Fazenda da Armada compreende
teclo o processo pertinente ao abastecimento da Marinha de
Guerra, átos relativos á gestão dos dinheiros e bens patrimo-
niais do Estado, escrituração, estatística e fiscalização.

Art. 2.° Serão gestores D, como tal, responsaveis, quan-
tos tiverem sob sua guarda e 'administração os bens publicos,
pelos quais responderão de acôrdo com as disposições do pre-
sente regulamento e do Codigo de Contabilidade da União.

Art. 3.° O serviço de Fazenda ficará distribuído em sete
titulos: Das Disposições Preliminares — Do Pessoal — Do
Material — Das Responsabilidades Transitorias — Da Fis-
calização e Tornada de Conta — Das Disposições Gerais e
das Disposições Transitorias.

Titulo II — Do pessoal

CAPI ULO I

DO RECEBIMENTO DE NÚMERARIQ

Art. 4. 0 A requisição do númerario destinado a atender
ao pagamento do pessoal será, a bordo dos navios, corpos e
estabelecimentos, organisada pelo comissario ou quem o subs-
tituir em suas funções.

Art. 5.° Para esse fim, valer-se-4 o mesmo das folhas
organizadas de acôrdo com as notas constantes dos livros de
socorros, cadernetas subsidiarias e de todos os demais ele-
mentos uteis á consecução desse objetivo.

Art. 6.0 A requisição geral do numeraria, que será ex-
traída em tres vias, de acórdo com o modelo n. 1, deverá ser
classificada de conformidade com as verbas, consignações e
sub-consignações orçamentarias e titulos da receita.
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Paragrafo unico. A primeira via da requisição de nti-
merario constituirá o documento de despesa do pagador, h

•segunda via' o' de receita do responsavel e' a terceira via fi-
cará na D. F., ou a ela será enviada, para fins • de escritura-
ção; em todas as tres vias deverá o responsava' exarar o com-
petente recibo.

Art. 7.° A requisição será acompanhada dos mapas do
consignações que lhe disserem respeito, modelo n. 5, e dos

•demais esclarecimentos que se tornarem necessarios á exe-
cução e fiscalização dos serviços.

Art. 8.° Onde houver escrituração de livro de quartos,
será nesse anotada, por extenso e em algarismos, pelo oficial
de quarto ou de estado, á vista da 2' via da requisição, a
quantidade recebida pelo responsavel, o número da requisição
respectiva e fim a que se destina.•

'.IAPITULO II

DO PAGAMENTO

Art. 9.° O pagamento a bordo dos navios, corpos e esta-
belecimentos, será realizado á vista das. folhas respectivas —
Modelos ns. 11 e 12 — e no dia e hora para esse fim deter-
minados, com observancia das seguintes formalidades:

I -- O cornissario fará entrega aos oficiais comandantes
de divisões, quarteis ou serviços, mediante recibo provisorio,
da quantia liquida por eles requisitada para atender ao pa-
gamento do pessoal respectivo;

Ii — Os comandantes de divisões, quarteis ou serviços
distribuirão, por envelopes, contendo o nome e o número de
cada praça, o dinheiro correspondente aos vencimentos de
cada um; -

III — As divisões serão reunidas para pagamento nos
lugares determinados, sendo então feita a entrega dos en-
velopes;

IV — A' proporção que cada um receber o envelópe com
dinheiro, verificará a exatidão deste e restituirá: o envelope,
declarando se a importancia recebida confere com a quantia
escrita a Japis no mesmo, sendo nesta ocasião anotado a tinta
na coluna propria da respectiva folha, pelo comandante da
divisão, sob a fôrma 'Pago —,lançando, outrossim, a palavra
— Hospital — quando a praça deixar de ser paga por estar
hospitalizada;

V — Aos oficiais e sub-oficiais será o pagamento efetua-
do mediante recibo exarado no logar competente das raspe-

, ativas folhas, pelo comissario, na presença do imediato ou
encarregado do pessoal;

VI — Os oficiais receberão o pagamento na Praça d'Ar-
mas ou local correspondente e os sub-oficiais onde fôr pré-
viamente determinado pelo imediato ou segundo comandante,
cumprindo á autoridade que presidir o pagamento lançar nafolha, no local destinado ao recibo do oficial ou sub-oficial
hospitalizado que não tenha podido comparecer ao ato depagamento, a palavra — Hospital —;

vir — Os chefes e os comandantes receberão o pagamento
nas respectivas camaras;

IVII --; Os oficiais do Estado Maior, receberão com os
demais oficiais do Capitanea;

IX — As praças presas receberão seus vencimentos na
mesma ocasião em que fôr efetuado o pagamento da respectiva
divisão, se motivos especiais não determinarem outro proce-
dimento, para o qual o imediato ou segundo comandante da-
rão as devidas instruções;

— os oficiais, sob-oficiais e praças hospitalizados, se-rão pagos em dia designado pelos respectivos chefes du co-
mandantes, pelo proprio comissario das unidades a Que per-
tencerem, ou por um auxiliar por èle indicado, sob sua res-
ponsabilidade;

XI — Para o pagamento dos oficiais, sub-oficias e pra-.
ças que não tenham recebido no áto do pagamento e cujosnomes, nas folhas, esteja assinalado com a palavra — Hospi-
tal—, organizará o responsavel uma folha suplementar, con-
ferida e rubricada pelas autoridades com petentes, por éla,
sendo realizado o pagamento no hospital. Essa folha; depois
de certificada, será anexada ás folhas de pagamento para ogefeitos de comprovação;

XII — Qualquer reclamação sobre pagamento/deverá ser
'dirigida, verbalmente ou por escrito, ao imediato ou ao en-
carregado do pessoal, quando se tratar de . oficial ou sub-ofi-
cial e ao comandante da Divisão, quartel ou serviço quando
disser. respeito ás praças e assemelhados.

Art. 10. Nos navios, corpos ou estabelecimentos em que.
não houver sub-divisão de serviços, caberá ao responsava'
respectivo a efetivação do pagamento, ao qual assistirá o iMe-

disto ou outro oficial por èle designado, quando se tratar de
pagamento a praças.

Art. 11. Os navios, estabelecimentos e repartições de
Marinha, nos Estados, receberão numerario das repartições
pagadoras e observarão, para o pagamento, as normas já indi-
cadas, e mais as que . constarem de instruções da D. F.

Art. 12. Terminado o pagamento, o comandante da divi-
são ou quem o tenha efetuado encerrará as folhas com a de-
claração nominal dai praças que não tiverem acudido á .cha-
mada.

Para'grafo unico. O saldo proveniente das faltaa apura-
das será restituido ao responsava!, juntamente com as folhas
competentes, afim de ser resgatado, por esse meio, o recibo
provisorio até então em seu poder.

Art. 13. Encerradas as folhas com o eertificaido de pa-
gamento pelo comandante da divisão, serão as folhas conve-
nientemente averbadas pelo comissario do pessoal e seus auxi-
liares, nos livros de socorros e cadernetas subsidiarias, sendo
as. averbações do débito e crédito assinadas pelo emundo,
que será, por dias o unico responsavel.
• Paragrafo unico. Depois de encerradas as folhas, o paga-
mento ás praças que não tiverem podido comparecer será
efetuado pelo comissario, em presença do comandante da di-
visão, que, na mesma ocasião, lançará, na folha a competente
declaração e nota de pagamento.

Art. 14. O pagamento do pessoal cuja apresentação fér
posterior á organização das folhas, será feito madiante folhas
suplementares e nos moldes já indicados.

.Art. 15. O pagamento por parte das unidades, a oficiais,
è praças em tratamento no Hospital Central de Marinha ou
dèle transferidas a enfermarias e sanatorios, obdecerá ás se-
guintes normas:

I — As folhas euplementares de que trata o art. 9', item
XI, serão entregues na Secretaria do Hospital Central da Ma-
rinha, a qual providenciará para que seja lançada pelo' medico
de dia, no livro de ocurrencias, a importancia total das mes-
mas, providenciando ainda sobre o ,comparecimento ao Almo-
xarifado dos doentes que puderem se locomover, acompanha-
das as praças pelo respectivo enfermeiro;

II — As importancias referentes aos, vencimentos das
praças serão, em presença das mesmas, entregues ao Almoxa-
rife ou encarregado do pessoal, fazendo-se para esse fim, a
necessaria chamada pelo numero, classe e nome, exarando o
enfermeiro, a tinta, a palavra — Pago — na coluna propria
da folha;

III — As praças acamadas, ou que, por prescrição me-
' dica, não possam sair das enfermarias, terão conhecimento do
pagamento, pela averbação do deposito, feita na sua papeleta
de leito;	 •

IV — Existindo nas folha% nomes de praças já transferi-
das para enfermarias auxiliares, e hospitais fóra da jurisdi-
ção da Marinba, cumprirá ao almoxarife ou encarregado do
pessoal exarar, a tinta, ria coluna apropriada, o nome do esta-
belecimento em que as mesmas se acharem;

V — Nas papeletas de leito das praças serão averbadas,
pelo almoxarife ou encarregado do pessoal, as importancias
recebidas e que ficam sob sua guarda e responsabilidade;
• VI,- Os oficiais e sub-oficiais poderão receber seus ven-
cimentos nos seus apartamentos ou no Almoxarifado, direta-
diante do encarregado desse serviço, ..mediante recibo exarado
na propria folha suplementar; -VII — Quaisquer reciamações sobre pagamento de venci-
mentos deverão ser dirigidas, em ocasião oportuna, aos ofi-
ciais encarregados das visitas hospitalares, as quais serão,
pelos meios legais, levadas ao conhecimento dos cotnandantes
das unidades a que pertencerem os reclamantes;

VIII — O almoxarife ou encarregado do pessoal do Hos-
pital Central de Marinha, dará, nas folhas, recibo das impor-
tancias que lhe forem entregues, ficando, por essa férula o
pagador exonerado çla responsabilidade das mesmas;

IX — Terminado o pagamento, averbará o pagador as
respectivas notas nas guias de baixa que lhe serão presentes,
lançando, outrossim, o devido certificado na folha, do qual
deverá constar a declaração de que a importancia total da
mesma foi entregue ao almoxarife ou cornissario do pessoal
do hospital, de acerdo com o Regulamento do Serviço Hospi-
talar da Marinha;

X — Compete ao almoxarife ou comissario responsava',
fazer abonos ou liquidação dos depositos, em dias determina-
dos pelo diretor do hospital, mediante lançamentos autoriza-
dos pelo vice-diretor nas papeletas de leito, com exceção, ape-
nas, dos casos de alta em que a autorização.do vice-diretor se
torna dispensavel. Tais abonos e liquidações serão sempre
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efetuados em presença do enfermeiro respectivo, que será,
responsavel pela identidade das praças;

XI — Os vencimentos e deposites pertencentes a praças—
transferidas a enfermarias auxiliares, serão entregues aos res-
ponsaveis respectivos, mediante recibo enviado por meio de
oficio dos diretores das mesmas. Quando se tratar de hospi-
tais fóra da jurisdição da Marinha, a entrega se verificará
mediante recibo passado por quem de direito, e em virtude de
ordem escrita do diretor do Hospital Central de Marinha;

XII — Tratando-se de oficial transferido para outro es-
tabelecimento hospitalar o comissario do pessoal ou almoxa-
rire fará a remessa dos vencimentos respectivos com as mes-
mas formalidades do item XI, lançando na folha de pagamen-
to, no local destinado ao recibo a necessaria nota, a qual será
rubricada pelo vice-diretor. O oficial recebedor fica obrigado
a dar recibo, em separado, do proprio punho ou assinado a
rogo, com duas testemunhas, o qual deverá ser encaminhado á
D. F. onde será anexado á folha respectiva, para fins de
comprovação;

XIII — O almoxarife bu comissario do pessoal manterá
em dia, um livro de c/corrente de depositos, escriturando es-
pecificadamente a receita, a despesa e o saldo proventura
existente, nele extraindo e apresentando mensalmente, ao di-

• Paragrafo unico. Os pedidos de supriménto posteriores á
data de prestação de contas serão feitos conjuntamente com
o do mês subsequente.

Art. 24. A falta de prestação de contas pelo modo acima
indicado, privará o responsavel de receber novos suprimentos
para pagamentos posteriores.

Paragrafo unico. Excetuam-se apenas os casos de via-
gens e outros de natureza especial, a juizo do diretor geral de
Fazenda, em que a prestação de contas poderá ser retardada.

Art. 25. O livro de Socorros, modelos ns. 28 e 29, será
escriturado a bordo dos navios, nos corpos e estabelecimentos
pelo respectivo comissario ou, com sua autorização e respon-
sabilidade, por seus auxiliares. Onde houver comissario do
Pessoal, a êste competira, nas mesmas condições, a escritura-
ção dos livros de Socorros.

Art. 26. As notas ou lançamentos relativos a cada interes-
sado, serão escriturados em seguimento no livro de Socorros,
e terão, na parte do Historico, a rubrica do segundo coman-
dante ou encarregado do Pessoal, e, no débito e credito, a do
respectivo comandante de Divisão.

Paragrafo unico. Nas unidades em que não houver en-
carregado do Pessoal, será éste substituido pelo imediato ou
pelo proprio comandante.	 .

§ 2.° As notas serão assinadas semestralmente pelas au-
toridades já indicadas ou quando se verificar a substituição
de alguma das autoridades ou dd responsavel ou, ainda, o des-
ligamento do interessado.

,Art. 27. Nas primeiras paginas do Livro de Socorros,
para tal fim destinadas, serão transcritos, por cópia autenti-
cada pelo comandante, os "Termos de viagem" lavrados no
respectivo livro, devendo, nos assentamentos de cada interes-
sado, ser assinalada a seguinte nota: "Fez a viagem constante
do termo n. 	 , registrado neste livro". Nas respectivas
cadernetas subsidiarias será,, porém, feita a transcrição do
teôr do termo em aprêço.

Art. 28. Nos corpos de Marinha os assentamentos das
respectivas praças serão escriturados em livros Mestres, de
acôrdo com o modèlo n. 30, só havendo livros de Socorros
para oficiais, sub-oficiais, professores ou instrutores, foguis-
tas extratumerarios, remadores, marinheiros contratados e
taifeiros.

Att. 29. As'notas da parte — Historie° — e — Débito e
Credito — dos livros mestres, serão interrompidas quando a
praça destacar do quartel, continuando nos mesmos assenta-
mentos após o regresso desta, sendo então aí transcritas todas
as notas que constarem da caderneta subsidiaria durante o
periodo da ausencia.

§ 1.° A transcrição dessas notas da caderneta subsidiaria
para os livros mestres, será feita por pessoal habilitado, me-
diante designação do imediato ou segundo comandante, sem-
pre, porém, sob a fiscalização e responsabilidades dos coman-
dantes de divisões, quarteis ou companhias, que as assinarão,
ficando ainda as mesmas sujeitas á rubrica do segundo co-
mandante.

§ 2.° Na falta ou impedimento dos comandantes de divi-
sões, quarteis ou companhias, será o expediente a eles atri-
buido pelo paragrafo anterior, executado pelo oficial ou ofi-
ciais para tal fim designados pelo comandante.

Art. 30. Os livros de socorros e livros mestres ficarão
arquivados nas unidad'es a que pertencerem e só serão reme-
tidos ao Arquivo da Marinha quando julgados desnecessarios.

Paragrafo unico. Efetuada a remessa de livros de socor-
ros ao Arquivo da Marinha, deverá o comissario responsavel
exarar, sob sua assinatura e logo abaixo do termo de abertura
do livro subsequente, a seguinte declaração: "Os livros de so-
corros anteriores ns. 	  foram remetidos ao Arquivo da
Marinha com o oficio do comando n. ...., de 	 de 	
de 19....".

Art. 31. O livro municiador monto n. 35 é privativo do
segundo comandante ou imediato, e nele serão. consignadas,
sob a exclusiva responsabilidade dos mesmos, as alterações
diarias verificadas a bordo com relação ao pessoal municiado,
de modo a que póssa estabeleèer o c,ontrôle das portarias de
municiamèbto.

§ 1.° Para esse fim, deverão ser no mesmo exaradas todas
as notas necessarias á plena verificação do municiamento.

§ 2.° O livro municiador será encerrado anualmente, em
31 de dezembro, e remetido á D. F., conjuntamente com o
último balancete mensal, e ai ficará arquivado até que sejam
tomadas as contas ou conta a que ele se referir, depois do que,
então, será enviado ao Arquive da Maiinha.

retos, um balancete, em duas vias, a 2' das quais será devida-
mente autenticada e remetida á D. F.

XIV—Ao almoxarife será feita carga, mediante requisi-
ção, a titulo de espolio, do saldo dos deposites de praças
falecidas ou desertadZ.Tais importancias deverão ser, no prazo

'maximo de 15 dias, recolhidas á Pagadoria da Marinha por
, meio de 'rima remessa, a qual será acompanhada da cópia do

ermo respectivo.
CAPITULO III

DA ESCRITURAÇÃO

Art. 16. As folhas de pagamento serão organizadas, se-
- paradamente, para oficiais, sub-oficiais e para as divisões,

pelo comissario ou por quem o substituir, e obedecerão aos
modelos ns. 11 e 12, estabelecidos pela D. F.

Art. 17. Para efeitos da organização das mesmas, serão
estabelecidas pelo responsavel fichas adequadas, modèlos nú-
meros 13 e 14, com a indicação do pessoal respectivo, discri-
minação dos nomes, postos, vencimentos, descontos e impor-

- tancia liquida a que cada um tiver direito.
Paragrafo unico. Phra manutenção das fichas em dia, o

• encarregado . do Pesssoal ou chefes de Departamento fornece-
rão ao comissario até o dia 20 de cada mês, as alterações lia-

• vidas nas varias divisões de seus Departamentos, na parte
relativa ás gratificações de funções. As alterações referentes
á mudança de divisão, de percepção ou cessação de vantagens,
serão declaradas em ordem de serviço assinada pelo segundo

-'comandante ou em nota do imediato. 9nde não houver ordem
•_de serviço.
s' Art. 18. Compete ao comandante da divisão a conferen-

cia prévia da exatidão dos abonos feitos, nas respectivas fo-
lhas, nas quais assinará a declaração de que conferem com os
lançamentos realizados.

Paragrafo unico. Onde não houver sub-divisão de ser-
viço, esta conferencia será feria pelo imediato ou autoridade
equivalente.

Art. 19. As folhas dos oficiais e sub-oficiais serão con-
feridas quanto ao pessoal nelas incluido, pelo imediato, encar-
regado do Pessoal ou autoridade equivalente.

Art. 20.. A classificação da receita e despesa pelas ver-
bas, consignações e sub-consignações orçamentarias, compete
ao comissario que por ela ficará responsavel.

Art. 21. Até o dia 15 de cada mês, limite maximo para
prestação de contas do numerario recebido para pagamento,
remeterão os comissarios ou outros quaisquer responsaveis á

,,D. F., as folhas respectivas, acompanhadas do balancete do
• movimento tias importancias recebidas e despendidas, bem

como a guia de recolhimento do saldo porventura apurado.
P,aragrafo unico. A remessa á repartição pagadora do

saldo verificado deverá ser realizada em data anterior á de-
terminada neste artigo para a prestação de contas.

Art. 22. Da guia de recolhimento expedida pela reparti-
ção pagadora deverá constar o total bruto da despesa e da re-
ceita a anular, devidamente classificadas nas quotas bu titu-
los por onde foram requisitadas.

Art. 23. No balancete a que se refere o art. 21 ciaste re-
gulamento, deverão ser tambem incluidas " as importancias
provenientes de pedides suplementares 'eitos após o paga-
mento geral. .
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CAPITULO IV

DOS EMBARQUES, DESEMBARQUES, DESLIGAMENTOS, PASSAGENS
E DAIXAS

I	 ",

Art. 32. Ao'rapresentar-se ao navio; corpo ou estabeleci-
mento para que tiver sido designado, deverá o oficial, sub-
oficial ou praça, 'exibir a 'sua caderneta subsidiaria, modelos
ns. 32 e 34, da qual deverá constar, na parte — 'Historie° —
e. nota respectiva.•

Art. 33. Além da nota acima referida, deverão constar
da caderneta subsidiaria as declarações referentes• á parte —
Débito e Credito — feitas pela D. F. ou pelas autoridades
competentes das unidades -de procedencia.

Art..34. Uma vez feita a apresentação, serão levadas ao
livro de socorros e ás fichas respectivas as anotações já indi-
cadas, por intermedio dos competentes encarregados.	 •

Art. 35. i'Deverão constar, em resumo, das cadernetas
:obsidiarias e livros de socorros, todas as alterações ou fatos
relativos á vida dos oficiais, sub-oficiais e , praças, a bordo dos
navios, corpos ou estabelecimentos, quer na parte bistorico,
quer no débito e credito, durante 'o periodo em que neles per-
manecerem.

Art. 36. Durante a Permanencia a . bordo dos navios, cor-
pos e estandeciinentos, ficarão as çadeÉnetas subsidiarias
confiada á barda de córiiissario do , Pessoal.

§"1.° Os oficiais e sub-oficiais poderão, para diversos
fins, retirar suas eladernetas mediante recibo de proprio
punho,. sendo, porém, obrigatoria a . sua restituição até o
dia 24 do mês, para que não ocasione prejuizos á organiza-
ção das folhas de pagamento.

§ 2.° As cadernetas, pertencentes ás . praças -serão entre-
gues aos comandantes de divisões, com as incarnas formali-
dades do paragrafo ,anterior.

§ 3.0 Os recibos . deverão ser passadas, em livro proprio
no .qual será reservado, á.margem, o espaço necessario para
nele ser anotada a . .restituição da caderneta. . 	 -

Art. 37. No caso de desembarque, .desligamento eu pas-
sagem, serão feitos os, devidos lançamentos nos livros de so-
corres e .na s'adernets subsidiaria. .

Paragrafo único. Os oficiais e subi-oficiais que tiverem
a seu cargo bens do Datrimonio do Estado, só poderão de-
sembarcar ou serem desligados das unidades nu estabeleci-
mentos, cru, que servirem após haverem transferido aos seus
substitutos, pela fórma legal,., a,s suas responsabilidades, o
que deverá constar do livro .de socorros e de ima caderneta_subsidiaria.	 .

Art. 38. Em casos especiais ou do . urgencia, na falta de
caderneta, poderão os átos previstos pelo artigo anterior, ser
autorizados.por:meio de _guia — Modelo 31—, firmada peles
mesmas autoridades a quem competir a responsabilidade dos
lançamentos feitas na caderneta.

Paragrafo 'unido. Tais mitos serão levados ao livro de so-
corros e, oportunamente, transcritos na respectiva caderneta
subsidiaria.	 .•	 . ,

Art. 39. Os oficiais, sub-oficiais e praças que baixa-
rem aos hospitais ou enfermarias, deverão ser acompanhadós,
além da papeleta 'de baixa ao hospital e da caderneta sanita-
ria, de aelôrdo, com as disposições em vigôr, de uma guia
— Modelos 31 e 32 — extraída do livro de socorros.

§ 1 n Na guia a que se refere a última parte do presente,
artigo, serão escriturados — no Débito e Crédito discri-
minadamente, os vencimentos recebidos no último pagamento
e, no Historicp, os motivos determinantes da baixa, quando •
a mesma fôr proveniente de ferimento ou molestias adqui-
ridas em áto de serviço, por acidente, combate, manutenção
da ordem públi..la e outros equivalentes.

§ 2.! Ouando.baixar qualquer preso, respondendo a pro-
cesso, condenado ou por qualquer motivo, deverá igualmente
essa circunstancia constar do — Historico — de modo po-
laitivo.

§ 3.° No caso de transferendia para outro estabelecimento
hospitalar, serão as averbações decorrentes exaradas nas pro-
prias guias de ,baixa, as quais acompanharão os seus porta-
dores até a sua alta e consequente apresentação á unidade
de origem.

Art. 40. Na falta de medico, determinará abaixa o ime-
diato e, na falta deste último, caberá ao oficial de quarto
efetuá-la, declarando, to,davita, a razão do impedimento das
autoridades a quem, normalmente, daberia fazê-lo.

Paragrafo único. Em casos de desastres, poderão as for-
malidades acima ser . executadas posteriormente, e, nesta oca-
sião, se" fará menção do termo de acidente que tenha sido la-
vrado.

tio Hospital Central ou 'enfermarias auxiliares, deverão apre-

da Marinha.	 .
guias, das quais deverá constar o motivo da alta, de acOrdo
com as prescrições do regulamento para o serviço hospitalar

sentar-se ás respectivas unidades acompanhados de Suai

Art. 41. Os oficiais.e sub-oficiais pie tiverem tido .alta

Paragrafo único. M guias das praças, -com identietas de--
elarações, serão entregues ao enfermeiro incumbido do ser-
viço de altas, o qual passará recibo desses documentos, em
livro apropriado, que será presente ás autoridades das uni-
dades de destino das praças, mediante recibo nêle exarado,
exonerarão o enfermeiro de qualquer responsabilidade.

Art. 42. Quando o navio a que pertencer a praça dom
alta não estiver no porto do Rio de Janeiro, será a mesma re-
metida, acompanhada da, guia, ao Corpo de. Marinheiros -Na-
'eionais. Nos Estados, a praça se apresentará á autoridade
Marinha Mais graduada, que lhe .dará o competente destino.

Paragrafo único.. Quando eln pais,'eStrangeirp, o cornan.•:',.
dante do. navio se 'entendera com as aiitoridades diplomatieas
ou eunsulares na localidade em que se achar para que seja. o
destino — conveniente á praça quando tiver alta, no caso
navio ter deixado o porto. .

Art. 43. Por ocasião da apresentação por motivo de alta,
proceder-se-á na fôrma prescrita pelo artigo n. 34, deste re-
gulamento, sendo as guias; depois de anotadas com os Bacia,
eecimentos noiessarios, recolhidas ao arquivo da unidade':

Art. 44. As' praças que terminarem o tempo de ierviço
eu contrato, serão recolhidas ao Corpo de Marinheiros Na- .. .t-
rionais, onde serão suas cadernetas: • subsidiarias liquidadas, ,•••-•
com obáervancia das disposições legais em . vigôr. -	 4 Z.,

.Art. 45. Nas • .baixas per deserção ou . falecimento, prO-
feeder-se-á_ do seguinte . modo:	 •— Serão inventariados pelo comandante da Divisão, as-
sistido por dois oficiais tomo testemunhas, todas as peçasdeee.-
fardamento e objetos do Patrimonio do'Estado que estiverem
em uso do falecido ou desertado. .0 inventario será assinado ;•. •
pelo comandante da Divisão e rubricado pelo r comandante:,

-ou imediato.
II — O material assim inventariado ficará sob aguarda

:omissario até posterior deliberação sôbre -o
— guarda desse material .não importará,, para o co-

missário, na obrigação de incluí-lo em sua escrituração,, por
isso que o seu recibo, exarado no inventario, constituirá e •••:_
kua responsabilidade, durante a. guarda dos objetas.	 - .

IV — Os objetos assim relacionadas. serão vendidos ai n
leilão, trinta (30) dias após o falecimento e noventa (90)
dias no casa de deserção. O produto, será, recolhido ao cafre ,•:
do navio, lavrando o comissario um termo, que será assinado e,.
pelo comandante da Divisão respectiva, pelo imediato,- coma- s
rubrica do comandante.	 ,•	 ."V — .0 produto apurado pelo leilão a,. que se refere o item
anterior, deverá ser' remetido, no mais breve prazo', por uma • . n:4guia de recolhimento, á, pagadoria da Marinha,-Wompanhada
da respectiva caderneta subsidiaria, onde deverão estare trens, ,71;
critos todos os átos indicados, sendo Os inventarios na parte'
historica e o termo do leilão, com a indietção da importancia
apurada, na colunado débito e crédito:

VI	 Quando o falecimento se verificar por moléstia
contagiosa, o espolio, a• juizo do medido, será queimado,
zendo-se declaração conveniente e detalhada nos respeciVos --
assentamentos.

Art. 46. O inventario e o termo de leilão acima referi'-
dos, ficarão arquivados nas unidades em queliverern sido'or
ganizados.	 s., .

Art. 47. -Além do inventario já. referido, far-seá um
ontro, com as mesmas formalidades, dos objetos de proprid-.,--:`
dado particular, do desértado ou falecido: Estes objetos serão '•-•
enviados com guia de remessa ao Depósito Naval, acampa- ,-*
nhados da cópia do referido inventario, dentro dos (30) dias

, que se seguirem ao- falecimento ou deserção.. 	 .
§ 1.* Na . caso de falecimento, serão os objetos acima 'refe-

ridos entregues aos seus legitimes herdeiros,' mediante as'
formalidades legais, dentro do prazo de uni (1)' ano, findo o' -
qual Sèrão vendidos em leilão e o produto reiSolhide'll' Paga-
doria da Marinha. • •

§ 2.* No caso de deserção serão os objetos entregues ad_
proprio, se a ,apresentação ou captura tiver togar dentro ,do
prazo de um (1) ano, findo o qual se procederá como rio . n5,,§ 19.

MC' 48. No livro de socorros far-se-á à transcrição de
todos os atoe mencionados, que serão precedidos de uma tb-
muni caçã o do •:eomandante á Diretoria do Pessoal, da deser- • :"
ção ou .falecimento verificado.

Art. 49. Estando-o navio em viagem, aguardar-se-á sua
chegada a esta Capital, ou á base respectiva, afim de-serem,
então, completadas as providencias já iniciadas. 	 7.
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Art. 50. A importancia apurada em leilão e recolhida a

I
retoria de Fazenda, será ai escriturada ern "Depósitos",

posterior recolhimento ao Tesouro, como indenização de
divida acaso existente, verificada em exame feito na cader-
neta subsidiaria. ou como renda eventual ,no caso negativo.

Art.'51. Terminado o expediente, aA3ima será a cader-
neta devolvida á Diretoria do Pessoal, que lhe dará o conve-
niente destino.

Titulo II! — Do material

CAPITULO I

' DAS REPARTIçõES SUPRIDORAS --- DA RECEITA

Art. 52. Para os efeitos de recebimento, distribuição e
asorisumo do material e sobressalentes necessarios á Marinha,
3icarão as repartições, estabelecimentos, corpos e navios, di-
Vididos em dois grandes grupos: — Um supridor, outro eion-
eum Pior .

Art. 53. As unidades do primeiro grupo manterão, sem-
pre, em "stock", o material de consumo indispensavel ás ne-
oeseidades das diversas unidades da Marinha, ás quais su-
prirão.

Art. 54. As unidades do segundo grupo serão abastecidas
pelos departamentos supridores, tal como determina o artigo
precedente.

Art. 55. As repartições supridoras se abastecerão do
acórdo tbrn as instruções que receberem da D. F., na con-
formidade das leis e regulamentos gerais que determinarem
!imanas especiais para a aquisição de material.

Art. 56. A carga do material assim recebido será nas
geparticões supridoras feita ao responiavel por meio de uma
Pequisigão — Modelo n. 2 e extraída pelo mesmo obrigatoria-
mente em trela vias, da qual a, 2. será o seu documento de
receita, a l' será, semanalmente, enviada á D. F.

' 
para efei-

tos de eecrituraeão, , acompanhada da remessa da Comissão de
Cornprae ou da via de empenho ,-Sorre,spondente, quando este
Over legar, e a 3a ficará no arquive da repartição respectiva.

§ I.° As requisições deverão trazer o número do empenho
ha documento equivalente.

§ 2' No caso de empenho global, a requisição será ex-
beide a vista da fatura apresentada, com a declaração: "Foi
feita a respectiva dedução no verso do empenho global n....".

§ 3.s A requisição acima referida será, em qualquer easo,
autorizada pelos diretores ou chefes de Serviço.

Art.- 57. O recebimento do material será efetuado em
presença do proprio responsavel, que verificará a sua exáta

Lr

respondencia com as especifienoões, tipos, amostras, pesos
medidas, observando-se ainda as disposições de regulamen-

que disponham sôbre o assunto.
§ I` Paz a fansecução do objetivo fiscal constante deste

artigo, louvar-se-á e.responsavel na deglaração exarada, na
respeotiva requisição, pelo perito competente, não impor-
lindo, porém,porém, o testemunho favoravel deste último na obri-
gatoriedade de aceitação do material.

§ 2' O rAmonsavel, porém, verificada a hipotese prevista
na última parte do paragrafo anterior, justificará o seu áto
zparante a autoridade superior do estabelecimento ou reparti-
fio em que servir.

Art. 58. A subetitaição dos artigos rejeitados, sob qual-
quer motivo ficará subordinada as normas previstas pelo Co-
digo de Contabilidade e instruções dadas pela Diretoria de
Fazenda.

Art. S. Aceito definitivamente o material, total ou par-
lialmente, assinará o reaponsavel, no verso da requisição, a
declaração nide existente, indicando o número do pedido ou
do empenho respectivo.

Art. 60. Além do material recebido de acórdo com as
disposições precedentes, deverão os responsaveis, seja qual
len, o grupo a que pertencer a unidade em que sirvam, car-
regar-se dos artigos, que a qualquer titulo e proveniencia,ve-
nham a existir sem carga e que, por sua natureza, lhe devam
ser carregados.	 .

§ 1.° A receita a que se refere o presente artigo será feita
mediante uma requisição comum, assinada pelo responsavel
cern a conferendia do imediato, chefe do serviço respectivo
nu- autoridade equivalente e "visto" do diretor ou coman-
dante.

§ 2' A requisição a que se refere o paragrafo anterior
deverá ser extraida em trés vias, das quais a 2' constituirá
o documento de receita do responsavel, a I` será enviada á
11). F., na data em que fõr extrafda, pari fins de escrituração
• a 34 ficará no arquivo da unidade respetiva.

'§ 3' Da requisição: extraída a titulo de arrecadação, de-
verá constar a provenieneia do material dela constante.

CAPITULO II

DA DESPESA

Art. 61. A despesa do material recebido pelm nibidadas
do primeiro grupo (repartições supridoras), será feita re-
mossa — Modelo n. 15 — ás unidades dependentes (navios,
corpos e estabelecimentos), e;onstituindo a la via dessas te-
messes o documento de despesa do entregador e a 2' o do-
cumento de receita do recebedor.

Varagrafo único. As 3' e 4" vias serão semanalmente en-
viadas á D. F., onde serão levadas á . Tata das unidades ra-
po:divas, creditando-se ao entregador e debitando-se ao rece-
bedor.

Art. 62. As remessas serão assinadas pelo responsavel
entregador e nelas passará recibo o recebedor, em todas as
vias.

Paragrafo único. Os encarregados ou diretores das re-
partições supridoras rubricarão as remessas referidas neste
artigo.

Art. 63. Quando se tratar de fornecimento a navios,
corpos e estabelecimentos, que não possam mandar os ro-
ponsaveis ree;eberem diretamente o material, ou quando as
repartições supridoras fizerem entregas diretas; as quatro
vias da remessa serão expedidas juntamente com o material,
devendo ser devolvidas á repartição de origem, com o com-
petente recibo, e dentro dos 10 dias seguintes ao recebimento
e conferencia, as 1', 3' e 4' vias, para os fins anteriormente
especifi -: ,̀ados

Art. 64. Si o fornecimento tiver que ser feito a navios
ou estabelecimentos distantes da sede da repartição suprjdora,
nas 1' 3' e 4' vias da remessa será clitlarado, pelo oficial de-
signado pelo chefe da repartição para assistir o acondiciona-
mento, que o material delas lionstantes foi, de fato, rernettido,
e tomadas as necessarias medidas de segurança.

§ I.° A 24 via, com identica declaração, será enviada ao
recebedor, em oficio, e constituirá a sua 'receita; déla deverá
igualmente constar o número do conhecimento de embarque,
nos casos de expedição eiri navio mercante ou estrada.

§ 2.° Dentro de cada caixão será incluida, para efeitos
de conferencia. uma relação do que no volume se contiver,
indicando, a referida relação, o número da remessa, que aten-
der aos respectivos artigos e o nome ou distintivo do em-
pregado que procedeu ao encaixotamento.

Art. os. Qualquer dúvida ou diferença verificada pelo
, recebedor, quando proceder á abertura dos envoluoros e con-
ferencia do material, na fórma estipulada pelo art. 79 deste
regulamento, deverá ser imediatamente comunicada á repar-
tição supridora e á D. F., afim de ficar acautelada a sua res-
ponsabilidade.

§ I.° &essa comunicação será aneiada uma cópia do
termo de abertura do envolucro.

§ 2.° No ceei) previsto neste artigo, o recebedor decla-
rará, no seu recibo, qual o material que deixou de receber,
ressalvando assim a sua responsabilidade.

§ 3.* Recebida a comunicação dessa irregularidade, a
D. F. promoverá a abertura do necessario inquerito, afim de
que fique o caso esclarecido e definidas as responsabilidades.

Art. 66. A despesa do material de consumo destinado ao
serviço da propria repartição, obedecerá ao expediente esta-
belecido, para o mesmo fim, nas unidades consumidoras, na
fórma estatuida pelo art. 94 foste regulamento.

•Art. 67. O material permanente retirado do "etock", para
uso das repartições supridoare, embora continue sob a res-
ponsabilidade doe respectivos çncarregados, ficará mediante
recibo provisorio, sob a guarda do chefe de serviço que o es-
tiver utilisando.

§ I" Como elemento informativo para qualquer verifi-
cação posterior, deverá o responsavel manter uma relação
minuciosa desse material, com indicação das secções em que
o mesmo estiver em uso.

§ 2.° Na hipotese da transferencia ser definitiva, pro-
ceder-se-á como nos casos gerais.

Art. 68. O material transformavel entregue ás oficinas,
terá despesa definitiva por meio de uma remessa, que de-
verá acompan,há-lo. A receita do mesmo material, após a
transformação, deverá ser feita em. requisição do reeporbsavel
á oficina respectiva.

Paragrafo unico. A fiscalização da exata correspondeu-
cia entre a meteria prima e a respectiva produção, ficará a
cargo das contabilidades ou secções competentes das proprias
5--bartiMe ou estabelecimentos industriais, na Muna do dis-
posto pelo art. 847 do Regulamento do Coche° de Contabili-
dade.
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CAPITULO -III

DAS REPARTIÇÕES CONSUMIDORAS — DA RECEITA

Art. 69. As unidades consumidoras (navios, corpos e es-
tabelecimentos) serão abastecidos pelas repartições suprido-
ras, de conformidade com os pedidos que forem feitos dentro
das tabelas de suprimento em vigôr.

Paragrafo unico. Excepcionalmente, porém, poderão as
mesmas ser abastecidas diretamente pelos fornecedores ou
produtores, estando incluido nesta excepção o fornecimento de
generos, verduras, sobremesa, até a organização desse serviço
pelo Deposito Naval.

Art. 70. Os artigos constantes das tabelas de suprimento
serão divididos em quatro categorias:

I — Artigos que se consomem inteiramente ou cuja du-
ração póde ser determinada ou, propriamente, material de
consumo;

II — Artigos de duração indeterminada, cuja súbstituição
se fará por outros de sobresalente mediante apresentação dos
inutilizados em serviço ou termo de despesa, ou, propria-
mente, material permanente;

III — Artigos que, não obstante serem de duração inde-
terminada, não podem fazer parte da categoria II, por isEo
que seconsomem com as obras e reparos em que são aplica-
dos, ou, propriamente ditos, material de transformação. As
meterias primas e os artigos semi-manufaturados estão in-
cluidos nesta categoria.

IV — Artigos de fornecimento extraordinario, não inclui-
dos nas tabelas de suprimento nem na nomenclatura.

Art. 71. Os pedidos das unidades consumidoras ás su-
pridores serão classificados, de acôrdo com os itens / e IV do
artigo anterior, em pedido de material de consumo, pedido de
material permanente, pedido de material de transformação e
pedido extraordinario.

Paragrafo unico. Só poderá ser pedido ás repartições
supridoras material para obra nova, no caso de ser esta de
pequeno vulto e feita pelas oficinas dos navios ou estabele-
cimentos.

Art. 72. O pedido de material dé consumo será feito
normalmente até o dia 25 do mês anterior aquele a que se
destinar. Os de material permanente e material de transfor-
mação serão feitos em qualquer época„ mas com intervalos
nunca menores de trinta (30) dias, salvo quando a substitui-
ção ou aquisição dos sobreealentes ou execução do reparo for
de caráter urgente, caso em que o pedido será acompanhado
de um oficio explicativo.

Paragrafo unico. Os pedidos extraordinarios só serão
fornecidos com autorização do D. G. F., mas serão sempre,
inicialmente, /dirigidos á repartição supridora, com um oficio
explicativo, e por esta encaminhados aquela autoridade, já
devidamente informados.

Art. 73. O pedido, em tres vias -- Modelo n. 3 —, deverá
ser organisado com a maxima clareza e conter todas as espe-
cificações que digam respeito ao material nêle incluido, obe-
decendo á disposição dos grupos e ordem alfabética de cada
um dêles e respectiva nomenclatura.

Art. 74. Nenhum fornecimento será feito pelas repar-
tições supridoras sem que haja pedido regular, pela fórma
indicada no presente regulamento, salvo nos casos do reco-
nhecida urgencia ou quando se tratar de fornecimento de ma-
terial bélico, sanitario e outros para cuja distribuição existam
hbelas já fixadas.

Art. 75. O recebimento do material compreendido no
; , :trneraro uniu) .do art. 69 deste regulamento, obedecerá ao
regin len estabelecido para as repartições supridoras, usando-

todavia, para esse fim, da requisição — Modelo n, 2-A.
Art. 76. A entrega do material poderá ser feita nelas

ires fórmas seguintes:
1—Na repartição supridora.

II—Diretamente á unidade recebedora.
111—Remetido, devidamente acondicionado, quando não

se verifiquem as htpoteses anteiores.
Art. 77. No primeiro caso, deverá a entrega ser feita ao

)reprio responsavel. que deverá ser acompanhado, quando
wcessario, por peritos designados pelo 20 comandante ou au-
-Aridade equivalente.

Art. 78. Na segunda hipotese, far-se-á a netrega em pre-
;eira do responsavel, assistido por peritos para esse fim de-

gn p rloe. quandn fór necessario, e pelo oficial de quarto.
§ I.° Verificada qualquer diferença na quantidade, peso,

medida ou qualidade dos artigos recebidos, será feita a com-
petente declaração no verso das diferentes vias de remessa,

que deverá ser assinada pelo responsavel recebedor, polo ofi-
cial de quarto e rubricada pelo 2° comandante ou autoridade
equivalente.

§ 2.° Terminado o recebimento pela fôrma provista'neate
artigo, serão as primeira, terceira 0 quarta vias da remessa,
com recibo integral ou com a declaração da diferença acaso .
apurada devolvidas á repartição de origem, p6r intermedio
dos proprios portadores do material.

Art. 79. Ocorrendo a terceira hipotese, será a abertura
dos envolucros feita em presença do responsavel, assistido
pelo imediato ou oficial, para êsse fim 'designado, lavrando-
se do ato, um termo onde será declarada a perfeita corres-
pondencia do material recebido com a respectiva remessa,
ou qualquer anormalidade acaso verificada, hipotese em que
se procederá de acórdo com o art. 65 deste regulamento.

Paragrafo unico. De inicio, antes da lavratura do ter-
mo, deverá ser feito um exame exterior dos envolucros, afim
de ficar constatada a sua identidade pelas caracteristicas
respectivas, e, bem assim, que não foram violadas.

Art. 80. Não estando presente o responsavel, na segun-
da das hipoteses previstas, será o material recebido pelo
fiel ou quem fôr ,designado para êsse fim, com as mesmas
formalidades prescritas no art. 78, cabendo-lhe tomar as
providencias necessariaá para que seja devidamente con-
ferido e acautelado até ser entregue ao responsavel.

Paragrafo unico. Uma vez presente o responsavel, ficará
o material recebido sujeito á sua conferencia, cabendo-lhe, no
caso de constatar qualquer diferença, dela dar imediato co-
nhecimento á autoridade respectiva, que tomará a respeito
as providencias tendentes'a corrigir o erro ou omissão veri-
ficada.

Art. 81. Sempre que qualquer navio ou estabelecimento
receber combustivel ou outro qualquer Material dirélla-
mente dos fornecedores ou depositados, deverá isso ser co-
municado á repartição supridora competente por meio de
oficio em que se declare a especie, quantidade, preço, pro-
cedencia e data do recebimento.

§ 1.° Achando-se o navio em viagem, a comunicação será
feita por via telegrafica e posteriormente confirmada por
oficio.

§ 2.° A bordo dos navios ou nos estabelecimentos em que
houver livro de quartos, deverá ser mencionado o recebi-
mento, com a indicação de sua procedencia e demais esclare-
cimentos uteis.

Art. 82. Os paióis serão fechados a chave, e estas, fóra
das ocasiões em que sua abertura se torne necessaria, serão
recolhidas ao quadro de chaves sob guarda e fiscalização do
oficial de quarto, si não estiver presente o responsavel.

Paragrafo unico. Na ausencia do responsavel, os paióis
s6 poderão ser abertos em casos urgentes, por autorização su-
perior e na presença e sob a responsabilidade de 'quem para
êsse fim fôr designado.

Art. 83. Compete ao responsavel zelar pelo asseio e
arrumação dos paióis, ins pecionando-os diariamente e requi-
sitando ao Imediato ou autoridade equivalente os meios ne-
cessarios á consecução dêsse objetivo, de sorte a conservá-los
na melhor ordem possivel, evitando a deterioração dos ge-
neros e materiais neles depositados.

Art. 84. Os pedidos, quer os dirigido. repartições su-
periores, quer os endereçados aos fornecedores ou produtores.
serão sempre assinados pelo responsavel e pelo Imediato ou
autoridade equivalente e rubricados pelo comandante ou di-
retor.

Art. 85. Os pedidos de mantimentos serão feitos men-
salmente, para trinta e cinco dias, deduzindo-se, no calculo,
os generos existentes a bordo, compreendidas as sobras veri-
ficados em balanço e arrecadadas em beneficio da Caixa
de Economias.

Art. 86. Os pedidos dé pão, carne verde e diétas serão
feitos por meio de vales — Modelo n. 4 — assinados pelo res-
ponsavel, com o "visto" do Imediato ou autoridade equiva-
lente, e diariamente entregues aos fornecedores, que deverão
apresentá-los no último dia de cada mês ou por ocasião da safei&
do navio, para serem resgatados pela respectiva requisição.

Paragrafo unico. O recebimento diario de alimentos
frescos é incumbencia do fiel, que responderá pela exatidão
do peso, conta ou medida, competindo ao oficial de quarto a
conferencia destes generos na ocasião da entrada a bordo.

Art. 87. As requisições de generos, carne, pão, dietas e
outros artigos em que as mesmas tenham de ser entregues
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§ V Tais pedidos serão formulados em bilhetes de con-
sumo, destacados do Talão — Modelo n. 20 —, assinados pelo
proprio requisitante.

§ 2.° Nos mesmos deverá ser especificadu o material pe-
dido e a aplicação a que fôr destinado, obedecendo-se á no-
menclatura oficial.
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ao fornecedor, para comprovação dea sua fatura, serão ex-
traídas em três vias.

Paragrafo unico. A primeira dessas vias será entregue
ao fornecedor, a segunda constituirá o documento de receita
do responsavel e a terceira será remetida á D. F.

Art. 88. O gado em pé, porventura necessario ao muni-
ciamento, será requisitado pela fôrma estabelecida no artigo
anterior. Ao ser abatido, a despesa ao responsavel será dada
em bilhete.de consumo, sendo o seu produto carregado, em
especie e quantidade, por meio de uma requisição a titulo
de arrecadação.

Art. 89. As requisições de dinheiro destinado á com-
pra de verduras, sobremesa, diétas extraordinarias e melho-
ria de rancho, serão organizadas de acórdo com as verbas or-
çamentarias, tabelas em vigor e instruçõse baixadas pelo di-
retor geral de Fazenda.

Art. 90. O pagamento das requisições de que trata o
artigo anterior, será feito na estação pagadora da Republica
que estiver habilitada com o necessario crédito para USO
fim, ou no navio igualmente habilitado.

Art. 91. A compra de verduras, condimentos e sobre-
mesa para a guarnição, poderá ser feita por concurrencia ad-
ministrativa, ajuste firmado pelo responsavel ou diretamente
ao vendedor, sendo neste caso o pagamento realizado na ato
da entrega. Ao Imediato competirá, sempre, fiscalizar e ze-
lar pela taNa execução dêste serviço.

§ 1.° Tanto no primeiro como no segundo caso, a aquisi-
ção será feita por meio de vales assinados pelo comissario,
com o visto do imediato ou segundo comandante, sendo o pa-
gamento semanalmente realizado, após o resgate dos vales
pela competente fatura.

§ 2.° No terceiro caso, quando se tornar vantajosa a aqui-
sição, a juizo da autoridade competente, será, pelo encarre-
gado da compra, apresentado um recibo da despesa efetuada,
o qual deverá receber o "visto" do imediato ou segundo co-
mandante.

§ 3.° Em qualquer dos casos, porém, a legalidade do
documento de despesa ficará dependendo da autorização do
coma7ndante nele exarada.

§ 4.° A aquisição de condimentos nos hospitais e enfer-
'marias auxiliares, obedecerá ás mesmas normas estabelecidas
neste artigo.

Art. 92. Os pedidos de fardamento deverão ser feitos, no
Depósito Naval, na quantidade estritamente correspondente
ao pagamento a ser realizado, de conformidade com os res-
pectivos mapas, organizados de acórdo com o art. 109 deste
regulamento.

§ 1.° Para esse fim, serão os mapas entregues ao comia-
sano, que extrairá a competente requisição, em três vias, da
qual deverá constar os números dos referidos mapas, lançan-
do, outrosim, o comissario, nos mesmos, a declaração de que
o fardamento deles constantes foi pedido ao Depósito Na-
val pela requisição n 	 ..

§ 2.0 O fardamento que; por qualquer circumstancia, não
Mr pago, será restituido ao comissario, que dará recibo no
proprio mapa, onde igualmente deverá o oficial encarregado
do pagamento exarar uma declaração esclarecedora dêsse
fato.

§ 3.° C/ fardamento que, em consequencia do previsto nb
paragrafo anterior, ficar em depósito no pa161, será, em qual-
quer tempo, pago á praça respectiva, observadas as dispo-
sições em vigór ou levado em consideração no pedido subse-
quente, se, até entãts, não houver sido pago.

§ 4.° Quando se tratar de navio designado para comissão
de longa duração ou de representação, no estrangeiro, poderá
o comissario requisitar uma pequena percentagem de peças

' de fardamento para atender a necessidades imprevistas, as
quais serão, em qualquer caso, deduzidas dbs mapas e pe-
didos subsequentes.

Art. 93. Os pedidos de material de saüde, tais como:
medicamentos, drógas, material cirurgico, etc., serão orga-
nizados pelos respectivos encarregados, ou por quem exercer
função correspkmdente, de actodo com as normas já estabele-
cidas para os demais responsaveis da Marinha, e dirigidos á
competente repartição supridora.

CAPITULO IV
DÁ DUMA

— Material de con.Ittmu

Art. 94. k despesa, nas unidades consumidoras, será efe-
tuada originariamente mediante pedidos feitos .pelos respec-
tivo comandantes de divisões, quarteto ou sermos.

§ 3.° No canhoto do talão serão registrados o número do
pedido, os artigos e suas quantidades em algarismos e assi-
natura do requisitante.

Art. 95. Os bilhetes de consumo, uma vez satisfeitos,
deverão ser transcritus nos cartões de armazenagem — Mo-
delo n. 37, afim de se poder constatar de pronto a existencia
do material e respectiva quantidade, fazendo o encarregado
do armazem, paiól ou depósito, a dedução da despesa.

Art. 96. Mensalmente, os bilhetes de consumo deveras
ser totalizados, por especie do material, num "mapa do ma-
terial despendido" — Modelo n. 6 —, pelo qual se tornará
efetiva a despesa mensal do 'responsavel.

Paragrafo unico. Este mapa, que deverá ser feits) em
duplicata pelo comissario, depois de conferido pelo imediaLo
ou encarregado do material, terá a rubrica do comandante
ou autoridade equivalente:

Art. 97. A primeira via ob mapa de que trata o artigo
anterior constituirá o documento justificativo da despesa •.2u
responsavel; a segunda via, acompanhada dos bilhetes de coa-.
sumo, comprobatorios, será remetida á D. F., com 9,, balan-
cete mensal, para efeitos cle escrituração e fiscalização.

Art. U. os bilhetes de consumo (levem ser numerados
eeguidamente; o mapa demonstrativo a êles correspondentes
poderá ser organizado, separadamente, por divisões; desde que
o número de pedidos seja grande ' ou haja conveniencia para
o serviço.

§ 1.0 Tais bilhetes serão, diariamente, entregues ao
comissario para efeitos do "visto" do imediato ou autoridade
equivalente e só serão totalizados depois de preenchidas esta
formalidade.

§ 2.° O material dado em despesa por bilhetes. de con-
sumo, que, por qualquer circunatancia, não tiver sido apli-
cado, será restituido ao paiol, fazeido-se nos mesmos e res-
pectivos canhotos as necessarias resalvats, a tinta carmin,
assinadas pelo requisitante e "visto" do imediato. Em con-
sequencia deverá ser tambem retificado o cartão de arma-
zenagem.

Art. 99. A entrega de objetos para qualquer °utak) des-
tino, que não seja para serviço do proprio navio ou esta-
belecimento, só será feita por meio de uma remessa, na fórma
dos artigos n. 61 e seguintes deste regulamento.

Paragrafo unico. No casb de imperiosa necessidade para
O serviço, em que se torne impossivel o expediente normal,
substituirá a respectiva comissão uma ordem escrita do co-
mandante, que ficará em poder do responsave/„devendo ésse
fato constar (lb livro de quartos. Após ó cumprimento das
formalidades legais, será essa ordem resgatada.

Art. 100. Quando a caem escrita do comandante não fôr
regularizada até a remessa do balancete mensal á D. F.,
representará a mesma documento de despesa definitivo, res-
pondendo seu autor por qualquer irregularidade acaso exis-
tente: em processo sumáriO, cujo resultado será levado ao co-
nhecimento do ministro da Marinha:

Paragrafo unico. Do resultado ; desse processo não de-
penderá a prestam% de contas do responsavel.

11 — Gemeres

Art. 101. O municiamento diario de generos e dietas
será autorizado por bilhete de municiamento do imediato ou
autoridade a:auivalente — Modelo n. 21 — do qual constará
além do municiamento geral, o número de rações disLri-
buidas a cada um dhs ranchos e o de diétas.

§ I.° Esse bilhete de municiamento será organizado pelo
Imediato ou autoridade equivalente, á vista do municiador.

§ 2.° Nos hospitais e enfermarias auxiliares, o bilhete de
muniçiamento de diétas será organizado á vista dos resu-
mos extraídos das papeletas de leito,, em cada uma das en-
fermarias.

Art. 102. Encerrado la mês, será organizado por êsses bi-
lhetes o mapa das despesas, de acórdo com o modelo n. 7,
ao qual serão anexadas, como elementos probatorios, os res-
pectivos bilhetes de municiamento.

Paragrafo unico. O mapa a que se refere o presente ar-
tigo será organizado em duas vias, das quais a 1' constituirá
o documento de despesa do responsavel e a 2' com os bi-
lhetes de municiamento, acompanhará o balancete mensal re-
metido á D. F.

Art. 103. As rações dos diversos ranchos oertiu distri-
buidas diariamente pelo fiel.
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§ V Ao mestre d'armas e aos diepnseeiros dos diverges
ranchos, cabe receber os generos, de acórdo com a tabela de
rações e ordens superiores.

§ 2.° Nenhuma ração poderá ser adeentada nem mesmoa pretexto de descontu nas subsequentes.
Art. • 104. As diétas serão supridas mediante bilhete

de municiamento do vice-diretor - Modelo n. 22 -, com a
autorização do diretor do Hospital ou da Enfermaria.

Paragrafo unico. Ao fim do mês, será urganizado, pelos
referidos bilhetes, o mapa geral de municiarnento, nos moldes
Indicados pelo art. 96 - Modelo n. 8.	

.
Art. 105. Das rações distribuidas a praças do Exercito ou

a servidores de outros ministerio, trganizará o responsavel
em mapa em separado, em três- vias, das quais a 1', será
O seu documento de despesa e, a 2` e 34, serão remetidas
á D. F., para efeitos de escrituração e de pedido de inde-
nização ao ministerio competente.

Art. 106. Nos casos de força maior, çleterminados por
eventualidades de guerra, acidente de navegação ou deterio-
ração de geneits, o comandante poderá,-sendo necessario, di-
minuir as rações de bordo, determinando a lavratura de um
termo, em que serão mencionadas as circunstancia que moti-
varam essa deliberação, devendo constar dos bilhetes de mu-4
giciamento a redução feita durante o periodo necessario.

§ I.° Cópia do termo para esse fim lavrado deve ser
anexada ao 'balancete mensal, remetido á D. F.

§ 2.° No caso do presente artigo, deverão constar dos
assentamentos de todo o pessoal as competenetes notas, exa-
radas pelos respectivos encarregados, para, em ocasião opor-
tuna, serem todos indenisados, em dinheiro, por meio de
tolha especial, do valór das rações que tiverem sido reduzidas.

111 - Verduras, sobremesa e Melhoria de rancho •
Art. 107: As despesas relativas a melhoria de rancho

ibe oficiais e sub-oficiais, bem como verduras, sobremesa e
melhoria de rancho da guarnição e condimentos para adiéta-
dos serão dadas em portarias mensais organizadas pelo ime-
diato e autorizadas pelo comandante. ou autoridade equiva-
lente, de acórdo com os modèlos ris. 16 e 17, á vista -dos bi-
'betes de municiamento, vales e respectivo mapa mensal.

Paragrafo único. As portarias mensais serão extratdas
Inn duas vias, das quais a 1' será o documento de despesa e
g 2' será remetida á D. F., juntamente com o pedido de su-
Iseimento para o mês seguinte.

 

Art. 108. Para a escrituração diaria das importancias
destinadas ás despesas de verduras„ sobremesa e melhoria do
Rancho será utilizado, pelo responsavel, ,um cartão especial
..... modèlo 37-A, em que • o movimento será registrado em

&

heiro, afim de permitir ao responsavel e á autoridade
al o conhecimento diario da importancia dispenivel para•
nder á despesa respectiva.	 .	 • ,

1V - Fardamento	 .,	 .
Art. 109.. A despesa de fardamento será efetuada por

meio de mapas organizados pelos comandantes de divisões,
quarteis, companhias ou serviços, de acórdo com o modèlo
p. 9, e tabelas vigentes.

Art. 110. Tais mapas, que serão assinados pelos seus
brganizadores e visados pelo imediato • ou autoridade equi-
latente, só poderão ser atendidos após .autorização do co-
mandante.

Art. 111. Terminado o pagamento do mapa, o coMan-
tante da divisão, serviço, companhia ou quartel, passará néle
s devido certificado, assinando-o com o imediato e averban-
lo-o, após, nas respectivas cadernetas subsidiarias.	 .

§ I.° Isso posto, deverá o mapa, cOmpetentemente cer-
tificado, ser restituido ao comissario, para efeito de resgate
do recibo provisorio que lhe tiver sido dado por ocasião do
recebimento do fardamento.

§ 2.° A averbação nos livros de' socorros competirá ao
eomissario.	 .

Art. 112. Os mapas de fardamento serão numerados se-
guidamente, em cada unidade, servirão de documento de des-
pesa ao responsavel, e acompanharão o balancete mensal en-
viado á D. F.	 ,

Art. 113. Os prejuizos causados á Fazenda Pública por
excesso de. pagamento, serão indenisados pelo oficial que
tiver organizado o respectivo mapa.

I - Materiat sanitario
Art. 114. O dispendio de medicamentos será feito por.

meio de receitas médicas -- modélo n. -, numeradas se-
guidamente e devidamente assinadas pelo médico respectivo,
com a rubrica do imediato ou autoridade equivalente.

§ 1.° Dessas receitas deverá constar o nome, classe, e
posto daqueles a que disserem respeito.

§ 2.° A ' autenticação das receitas pelas autoridades indi-
cadas no presente arWo poderá ser dispensada'nos casos ur-
gentes, desde que, posteriormente, seja satisfeita tal forma-
lidade.	

,

Art. 115-Mensalmente, serão as receitas totalisadas em
um mapa nos mesmos moldes do art. 96, o qual constituirá
o documento de despesa do responsavel e será enviado, á.
D. F. para fins de escrituração, com o balancete respectivo.

Paragrafo único. As receitas serão mensalmente reme-
tidas .á Diretoria de Saúde, onde serão arquivadas, ,podendo,
contudo, nos casos de dúvida, ser requisitadas pela p. F.

Art. 116. Os mapas a que ,se refere o artigo precedente
devem corresponder aos lançamentos feitos nos cartões de

•armazenagem - Modélo n. - dos quais deverá ser dedu-
zido o material do receituario.

Art. 117. O dispendio do material sanitário, consumido
no serviço das enfermarias ou gabinetes, far-se-á igualmente
por meio de uma receita médica comum, na qual será decla-
rade° destino dado ao mesmo.

Art. .18. A despesa de material oirurgioo, medicamen-
tos e demais artigos de saúde,, transferidos de um respon-
savel para outro, em estabelecimentos diferentes, será feita,
como nos casos gerais, por uma remessa em quatro vias, de
que tratam os artigos 61 e seguintes.

Art. 119. Do material cirurgico inutilizado em serviço,
de valór superior a cincoenta mil réis (508000); inclusive,
dar-se-á despesa em remessa; comum, feita á repartição. su-
pridora, com a declaração "inutilisado" a tinta carmin.

Art. 120. Nos navios que não dispuzerem de médicos .ou
farmaceuticos e nos quais, consequentemente, esteja a am-
bulancia ou -farmacia a cargo do comissario, bem como nas
Escolas de Aprendizes onde só houver médico contratado e,

, finalmente, em todos os casos em que esteja aféto ao comis-
sario a escrituração do material sanitario, será o mesmo
dispendido mediante receitas firmadas pelo médico contra-
tado ou, na falta deste, mediante bilhete de consumo nos mol-
des previstos neste Regulamento.
- Art. 121. Ao médico, farmaceutico ou comissario; nos

casos prévistos. compéte 'zelar pela bóa conservação do ma-
terial sanitario que lhes estiver carregado.

Art. 122. Aos médicos será atribuida a responsabilidade
do material. cirurgco e aparelhos de desinfeção; aos cirur-
giões dentistas o material cirurgico dentario e aos farmaceu-
ticos o materral de farmacia.
• § -1.° Na ausencia do farmaceutico ou oirugião dentista.

•competirá ao médico as responsabildades dos -mesmos..
§ 2.° Quando houver dois médicos a bordo ou aos esta-

belecimentos, será a responsabilidade de que tratam os ar-
tigos precedentes atribuidas ao mais moderno.

§ 3.• Em casos especiais e urgentes, pôde a carga do ma.-terial cirurgico ser feita, temporariamente, ao farmaceutico.Art. 123. Na falta de médico e farmaceutico, a *emaciae o material cirurgico ficarão sob a res ponsabilidade do co-
missario, ao qual competirá a respectiva escrituração, ca-
bendo, porém, ao enfermeiro ou quem o substituir a escri-
turação dos cartões de armazenagem, de acórdo com o • ar-tigo 147.

Art. 124. Nos navios cujas lotações não comportarem
médicos, ficará a cargo do comissario a ambulancia que rór
organizada e fornecida pela Diretoria de Saúde.

Paragrafo único. Quinzenalmente, o imediato -ou quem
o substituir, em bilhete de consumo, dará despesa dos artigos
despendidos nesse periodo.

VI - Dos inuteis e outras despesas extraerdinari4as
Art. 125. Todo o material compreendido nos itens 'II eIV, do artigo 70 deste Regulamento e de natureza perma-nente, que for considerado inutil ou sem aplicação á bordo

dos navios, corpos e estabelecimentos, será, no estado em
que se encontrar, remetido ao Depósito Naval ou repartição
competente por meio de uma remessa oomum, nos moldes já.-
estabelecidos, 'salvo a hipotese constante do § unioo do ar-
tigo '140.

Paragrafo unico. Deverá ser feita exata distinção entre
material inutil e material sem aplicação, devendo • cada uniser escriturado em remessa separada na qual serão exaradas,
a tinta carroin, as declarações "Inuteis" ou "Material sem apli-
cação".

Art. 126. Quando se tratar de material sanitario, nasreferidas condições a remessa deverá ser feita ao _Depósito
de Material Sanitario Naval.

Art. 127. O material flutuante (lanebas, escaleres,
-bem como máquinas e outros objetos de grande porte, exis-tentes nos navios, corpos a estabelecimentos, quando julgados
sem aplicação ou imiteis, serão enviados ao Arsenal de Ma-
rinha, -observadas as formalidades prescritas Delo art. 125.
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Art: 128. : O' material de aviação e de -radio em ; geral,
I quando conaideradonas condições 'dos artigos anteriores, Será-

enviado,respeciÁvamente, á;OfiCiiia de Aviação Naval é ao
Labereterio Radio-telegrafico da Marinha, observadas as fer-
malidades, já, estabelecidas.	 • •	 • i•

'Art. 129; A desearga do' Material de que tratam os ar-
tigo“nterieres será sempre precedida de uma vistoria efe-
tuadaAiela Comissão " para Use fim eXistente.

-Art. /30. A'Comissão de vistoria a que se refere, o
artigo, precedente, funcionará, ern, earater permanente, no
Deposito :Nevai, e será Conetituida por peritos dêsse Estabe-
lechnente,, e,tatribem por técnicos' das Diretorias de' .Saude,
Arsenal de Marinha, Oficina de Aviação Naval ou Laboratorio
de Rádio; quando se tratar do material a que se referem os
arts,128 deste Regulamento.

-sParagrafo unico. Das vistorias que proceder, lavrará a
Comissão um termo — Modelo n. 24 —, .cuja cópia' servirá
de base á organisação do termo de despesa a que dér.logar„
ou justificará a remessa nos termos do art. n. .139.

-Arte , 131: Em épocas que serão determinadas pela Dire-
toria..de Fazenda, a Comissão referida procederá á vistoria
do material inutil ou sem aplicação, existente nas diversas
unidades ou estabelecimentos, que tenham, em' tempo opor-
tunevcomunicado á -D. F. a existencia desse material.

Paragrafo unico. Em casos de urgencia, devidamente
justificada; poderá •a vistoria ser efetuada fóra das épocas
normais, a'juizo do D. G. F.

Art.'132. Nos Estados, onde não houver Depósitos Navais
nem- Arsenais; o' material de que tratarn os artigos anteriores
serálambelii dado em despesa por meio de termos. Precederá
a laeraturn de termo , uma vistoria feita por uma Comissão
desighada pela Comandante, 'ou autoridade equivalente, 'de'
quarfaM" parte um técnico, exclusive o responsavel. Essa
Comiaããd'jurgará não só o estado do material como as. causas
que-deterininaram sua inutilisação.

Paragrafo unieo. Os materiais que nãO, tiverem apliCação
e não forem ;c1S -facil destruição serão enviados ao •Depósito
ou ASenal Mais proximo, utilieartdo-se, senipré que ler poà-
sivel, avios da Armada, dile toquem no porto. No caso
conttárke d'elierão sér vendidos, mediante conciirrencia pú-
blica, Precedida de autorização do Ministro da Marinha, sendo
o prádtito da venda recolhido conforme, determinarem as leis
especiais Obre o assunto.

Art. 1 03, As despesas extraordinarias provenientes do
suprimento' de. viveres e munições navais, por eMprestimo,
em alto' mar; a navios nacionais ou estrangeiros; de lança-
mento' ae mar de viveres deteriorados' e de ,objetos -.caldos
ao mar eu perdidos, desde que seu valor exceda de cincoenta
mil féj,s (50000), serão dadas por meio de termos.: Modelo'
n.	 .

.134. Os- termos de despesa serão escriturados em
livreorepeio. pelo oficial •de quarto, que os « assinará com o
Imediete, Comandante e tambem -o médico, quando se tratar
de viveres deteriorados, fazendo-se, dos mesmos, referencia
no livro de quartos.

-.§.„,1,.• Quando não existir médico a bordo e o navio estiver.
no perta, será solicitado õ médico de registro, 'ou de mitra'
unidade e, quando em viagem, será essa circunstancia declae.
radaena :termo respectivo.

•1,s2),Noatermos serão transcritos todas as circunstanciai
afim de que bem se possa ajuizar da necessidade deste ato.

§ 3.°..De cada -termo lavrado serão extraidas duas (2)
cópiasJautentipadas,•das' quais a l' • será anexada ao balancete
mensal. ,envia0 a D. F. e a 2'. encaminhada ao D. G. F. para
os fins.do.art.,136'dêste•Regularnento.

1§..4.VTratando-se' de eninrestimo de mantimentos. ou
,quaisOner outros artigos ? a navio estranho á Marinha, em
viagetn,--será: o termó tambein assinado pelo Comandante do
naviemeaebedor ou .eitienr suas vezes fizer, sempre que féis

,possivel.	 .
De termo a 'que se'refere o paragrafo anterior, será

extraida niais Unia cópia para ser entregue ao navio reco-
bedor;;'quarido póssivel, servindo a 2, de aprovada pelo
D. G'..--E."para o devido pedido de indenisação.

Art. 135. O livro de termos, que deverá ter aplicação
enquanto ler • Utilizavel, mesmo em gestões diferentes, perten-
cerá-aaareuive dá Unidade respectiva' até o seu,enéerramento,
quando, então, será enviado , ao Arquive da Marinha.

Art.' 136: Qualquer termo lavrado ficará. sujeito á epu- •
ração' dá responsabilidade decorrente do fato que .lhe tiver
dadd~tivó, á'aprovação do F. mas isentará desde
logo 'rresporisavel; ou quem o .substituir, da carga,,dos, res-
pectiVM objdos:

.•
Art. .A escrituração, nas repartições supridoras e

consumidoras„ terá inicio pela transcrição do inventario ou
-requisição em cartões — Modelo n:I• 38— denominados de
'Entradas e 'Saídas, nos quais ficará constando o material 'exis-
tente e. o . valor correspondente, bem como o preço por , uni .
dade,per simbolo, data e stock respectivo.

Art. 143. O material posteriormente recebido, em requi-
sições', será escriturado na coluna de Entradas e de Existente.

Art, 144. Independente desses cartões em que será feita
á escrituração definitiva, haverá outros de carater subsidiario,
denominados de Armazenagem — Modelo n. '37 — onde será
detalhadamento todo o movimento de receita e despesa.

Art. 145. A despesa
'
 constituída pelas remessas, mapas

de mantimentos, 'mapas de fardamento, mapas de medica-
mentos, etc., será escriturada nos cartes de Entradas e

Existente.
Saídas compebentes, de sorte a ficar lempre em destaque

, Art. 146. A despesa nos cartões de Armazenagem, será
dada pelos bilhetes de consumo, os quais serão dali dedu-
zidos.-

Art. 147. eserituraoão dos cartões de Entradas e Saldas,
ser privativamente, feita pelo gestor, cabendo a dos cartões
da Armazenagem *os fieis, armazenistas ou a quem tiver. pe-.

Paragrafe irnico. O responsavel, em hipotese alguma.
assinará.' o termo !na -qualidade de membro 'da Comissão,

er cumprindo-lhe, entretanto, acusar a sua presença subscre-
' vendo, á' parte„a seguinte-declaração: "Fui presente á lavra-
tura e tomei ciencia do presente termo".

Art.. 137'.'Dos termos, relativos a • generos deteriora-dos,
due devem ser lançados ao mar, deverão constar os 'MotiVos•
determinantes:dessa providencia.	 •	 • ,'

•Paragrafõ unico.'Noe portos, tais viveres terão o Mesmo
destino, precedendo, todavia, determinação da autoridade su-
perior da Marinha, e, na falta 'desta, por deliberação do

• Comandante, havendo o cuidado dd nãb ser o alijamento leito
sinão de conformidade com os Regulamentes' da Policia Suje
taria,O das Capitanias de Portos.

tArt.'138. O Material considerado inutil„mas corn'tna cria
prima aproveitavel e, bem assim, eq0le que não tenha
cação a 1~ dos tw:irios;~ estabelecim~ quando
remetido ao Depósito Naval, Depósito de Material . sanitário,

• Oficina de Aviação Naval, Laboratorio Radio, Capitania de
Portos ou -Arsenais, na fórmado estatuido pelos arts.. 125
e seguintes„ constituirá, nos Mesmos, uma responsabilidade
especial dos respectivos encarregados.

Art. 139. Do material que Pela 'Comissão , de vistoria
fór julgado sem aplicação na unidade respectiva, mas for
utilizayel • cto estado em que estiver Ou mediante 'reparos e
adaptações, 'nua será lavrado termo dé despesa,-dando-se;' de
mesmo, descarga ao responsavel per meio de iixná remessa
ao estabelecimento ao qual deva ser eneaminhadó, de acórdo
'com sua natureza.

§ 1. Essa remessa Será extraída' em '4 vias, para'es
efeitos do art., 61 e Seu paragrafo ;unico &ate , Regulamento.

§	 Nessa remessa far-se-á menção do terino, ,de vistoria
• que 1112 tiver 'dado origem. 	 . ,

Art. 140. A despesa do meteria/ que ,fór definitivamente
considerado inutil será dada ao responsavel pelo proprio
termo; fazendo-se-lhe carga da mataria' prima utilizavel acaso
existente, por meio de uma arrecadação comum, de qual „Por
sua vez, Será descarregado por Meia de uma, remessa feita ao
estabetedinento competente, come prescreve ,o art. 05. ,.•

. Paragrafo único. Não existindcOnateria.prima utilizaVel,
cerá o material destruido imediatamente após a lavratura do
termo do despesa, tomadas as precauções necessarias.
- Art. 14f. A. arrecadação da meteria prima proveniente
de termos de despesa lavrados no Depósito Naval, Arsenais e
departamento equivalente, será feita por meio de'requisição.
.como 'estabelece o -art. 60 a seus paragrafo,s.	 •

§ 1. • A escrituração, nesses estabeFeeimentos,.da meteria
prima proveniente dos termos de despesa de que tratam o pre-
sente artigo e o 140, obedecerá á narina , geral prescrita pelo
art. 142, usando-se, todavia, cartões distintos para os efeitos
de receite e despesa do responsavel:

§ 2. • Os termos de que trata o presente artigo-ficarão su-
jeitos Lambem á -aprovação do D. G. F. . e serão-organizados
de acordo com as normas já fixadas neste regulamento...

CAPITULO '47,
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rante o gestor, a responsabilidade pelo recebimento, guarda e
distribuição do material.

Art. 148. Do cartão de armazenagem deverá constar o
stock mrinimo do artigo neLe referido, de maneira que, atin-
gindo o existente a essa cifra minium, imediatamente se pro-
videncie para novo suprimento.

Paragrafo unico. A quantidade do material necessario
ao consumo durante o prazo indispensavel á organização do
novo pedido e seu recebimento, de acordo com as tabelas de
suprimento em vigor, constituirá o "stock" minimo, devendo
tal quantidade ser calculada tendo-se em vista a média da
despesa diaria.

Art. 149. Além dos cartões de armazenagem e de Entrada
e Saída já referidos, poderá cada repartição ou navio ter, de
acordo com suas exigencias particulares, os elementos subsi-
diados de escrituração que se fizereni mistér, sem

'
 contudo

alterar os que são estabelecidos por êste regulamento.
Art. 150., As requisições, remessas, pedidos e demais

documentos necessarios á execução do 'Serviço de Fazenda,
feitos em folhas avulsas, deverão ser, de preferencia, datilo-
grafados, ou quando se torne impossivel, manuscritos em ca-
ligrafia legivel a lapis tinta, sendo as cópias extraídas obri-
gatoriamente a papel carbono.

Art. 151. ORd iirpf, ntntps do 'artigo precedente
deverão ser seguidamente numerados, de modo a não ser in-
terrompida a ordem respectiva.

§ 1.° A numeração a que se refere o presente artigo de-
verá ser feita no inicio da gestão de cada ano.

§ 2. • Os mencionados documentos poderão ser sxtraidos
em tantas vias quantas se tornarem necessarias á distribuição
do serviço nas diversas unidades nunca, porém, em número
inferior ao fixado neste regulamento.

Art. 152. Mensalmente todos os navios, corpos e estabe-
lecimentos, organizarão balancetes - Modelo n. 40 -, em
duas vias, de movimento relativo ao mês decorrido, os quais
serão extraídos dos cartões respectivos, sendo a 1' enviada
á D. F. e ficando a Z° em poder do responsavel.

§ 1.° Dos balancetes mensais constarão apenas os artigos
sobre os quais tenha havido movimento de receita ou des-
pesa durante o mês.

§ 2.° Esses balancetes serão remetidos á D. E., impre-
terivelmente até o dia 20 do mês subsequente aquele a que se
referirem.

Art. 153. Deverão acompanhar a 1' via dos balanceis,
as requisições, remessas, mapas e documentos que lhe dis-
serem respeito.

Paragrafo unico. Aos mapas de mantimentos, mapa, de
Medicamentos e outros da mesma natureza, bem como as
remessas extraídas em virtude de bilhetes de consumo, de-
verão ser anexados os respectivos documentos probatorios.

Art. 154. Ao fim de cada ano ou da gestão, si esta fdr
inferior a um ano, os responsaveis encerrarão as suas contas
mediante inventario - Modelo n. 41 -, do material exis-
tente, de acordo com as normas estabelecidas por "este regu-
lamento e Codigo de Contabilidade.

Paragrafo unico. Os inventaries serão r2metidus á D. E
até cinco dias após o seu encerramento, mas o prazo de sur
organização não poderá exceder o que estabelece o art. 260.

Art. 155. Os cartões de Entradas e Saídas poderão ser es-
criturados em mais de um exercicio, dêsde que o responsavel
seja o mesmo.

§ 1. 0 Os cartões de armazenagem, porém, poderão servil
a mais de um responsavel, dada a sua condição de elemento
subsidiario. Tais cartões não deverão, contudo, exceder o prazo
de três anos.

•Art. 156. As unidades da Marinha, nos Estados, bem
como os navios em viagem, remeterão os seus balancetes men
sais á D. F., até o dia 20 do mês subsequente aquele a que
os mesmos se referirem.

CAPITULO VI

DAS FLOTILHAS

Art, 157. Os navios de Pequeno porte, constitutdos em
tiotilhas, obedecerão integralmente ás prescrições do presente
regulamento, dêsde que de suas lotações faça parte oficial
comissario, ao qual caberá a responsabilidade dos bens e efei-
tos da Fazenda Nacional.

Paragrafo unico. No caso de não existir comissario nesses
navios todo o serviço de Fazenda será atribuido ao gestos do
navio tender, capitanea, ou base, de que dependerem admi-
nistrativamente.

Art. 158. Verificada a hipotese constante do paragrafo
unico do artigo anterior, a' escrituração relativa ao pessoal
dos navios que constituirem a flotilha, será feita nos moldes
gerais estabelecidos vieste regulamento, Picando, para Use
fim, no navio capitanea ou base, todo o material relativo a
essa escrituração.

Art. 159, para o fim de que trata o artigo precedente.
cada navio disporá de um jogo completo de livros de so-
corros.	 .

§ 1.° As notas a serem lançadas no historie° dos livros de
socorros e cadernetas, serão enviadaa so comandante do navio
Tender, Capitania ou Base e escrituradas pelo comissario
respectivo com a sua assinatura e a rúbrica do comandante
do navio interessado. As do débito e crédito, serão rubricadas
pelo imediato do navio, si houver, ou pelo proprio coman-
dante.

§ 2.° Quando um dos navios fôr destacado para comissão
etlik duração exceda de 30 dias, serão os livros de socorros e
cadernetas subsidiarias entregues, mediante recibo, do qual
conste a declaração e estarem os mesmos em dia, ao oficiai
mais moderno ou imediato, a quem competirá escriturá-los
no periodo da comissão. Finda esta, serão êles restituidos,
observadas as mesmas formalidades.

Art. 160. As folhas de pagamento dos navios serão cot'
leccionadas pelo comissario, separadamente, por navios, sendo
a importancia necessaria, em qualquer caso, por êle provi°
requisitada.

§ 1. 0 A importancia destinada ao pagamento da guarni-
ção de cada navio, será entregue, mediante recibo provisorio,
ao imediato ou comandante respectivo, o qual, depais de rea-
lizado aquele áto, procederá de acordo com o art. 13 e seu pa-,
ragrafo unico, dêste regulamento.

§ 2.° Quando um dos navios que constituirem a Flotilha
fôr destacado para comissão cuja duração exceda de 30 dias,
serão as folhas de pagamento organizadas pelo imediato ou
oficial mais moderno, si houver, á vista dos livros de socorros
e cadernetas subsidiarias. A importancia necessaria ao paga-
mento será enviada pelo comissario da Base, tender ou Capita-
nea, com observancia das cautelas necessarias.

Art. 161. /5. carga do material de natureza permanente a
bordo dos navios que constituirem a Flotilha será feita em in-
ventario de incumbencia, ao oficial mais moderno, ao imediato
ou ao proprio comandante, no caso de não existir a bordo
outro oficial. O material recebido posteriormente á organi-
zação do inventario, será carregado, na fórma do que estabe-
lece o art. 228, do presente regulamento.

Art. 162. O pedido do material de consumo será organi-
zado pelo responsavel, no bilhete respectivo - Modelo n. 20
- á medida das necessidades da unidade respectiva, sendo
êsse material, dêsde logo, considerado como definitivamente,
dispendido pelo comissario da Flotilha.	 '	 -

Art. 163. Os mencionados bilhetes de consumo serão,
mensalmente, totalizados em uma remessa, para os fins precei-
tuados pelo art. 96. dêste regulamento.

Art. 164. Todos os átos relativos á unidades depende:a-
tes,'serão praticados pelo comissario do navio Tender, Capi-
tanea ou Base.

Art. 165. A despesa de generos alimenticios, verduras.
sobremesa, melhoria de rancho, etc., com o municiamento das"
guarnições das unidades dependentes, será dada, em portarias
do comandante da Flotilha, de acôrdo com os arts. 101 e se-
guintes dêste regulamento, devendo cada portaria correspon-
der a uma unidade.

Paragrafo unico. As portarias de despesa de verduras,
sobremesa e de melhoria de rancho terão a assinatura . do ime-
diato do navio e a rúbrica do comandante, ou a assinatura
dêste no caso de não existir imediato. A autorizaçã-o de des-
pesa lançada na portaria deverá ser, em qualquer caso, dada
pelo comandante da Flotilha.

Art. 166. Quando qualquer unidade dependente destacar
para comissão fora da séde, será pelo comissario aprovisio-
nada em mantimentos e numerado para Melhoria de rancho,
verduras, sobremesa, etc., tendo em conta o seu efetivo e a
duração da comissão.

§ 1.° No caso de ser a comissão prolongada, será forne-
cida ao comandante da unidade, caso não exista a bordo ime-
diato ou oficial mais moderno, e mediante solicitação do co-
mandante da Flotilha ou autoridade equivalente, a titulo de
adeantamento, a importancia necessaria á aquisição de man-
thrientos de que venha a carecer durante a comissão.

§ 2.° Mesmo na hipotese do paragrafo anterior, será o
numerario para melhoria de rancho, verduras, sobremesa, etc.,
requisitado ou fornecido pelo comissario.

§ 3• 0 Qualquer alteração que, no correr da comissão, se
verifique no efetivo da unidade destacada, deverá ser ima-

.
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diatamente comunicada ao navio Tender, Capitanea ou Base.
afim de que o municiamento respectivo seja corretamente

-escriturado. Tais alterações deverão constar de um Livro Mu-
niciador privativo do imediato, si houver, ou do comandante
do navio.

§ 4.° Os generos adquiridos á conta dos adeantamentos
recebidos pelas unidades destacadas em comissão, serão le-
vados á recetta do comissario responsavel pelo municiamento
geral.
• Art. (67. Das importancias recebidas, a titulo de adean-
tamento, prestará o responsavel contas diretamente á repar-
tição supridora.

Paragrafo untes,. Quanto ao numeraria para vencimentos,
melhoria de rancho, verdura, sobremesa, etc., fornecido aos
navios destacados, em comissão, será a comprovação feita pe-

• sante o comissario, ao qual serão entregues todos os documen-
- tos de,despesa e saldos acasos existentes.

Art. 168. Na hipotese de ser a Flotilha constituída de
navios que, pelo seu porte e organização, exijam formação de

•stock nos paióis proprios, tais como os contra-torpedeiros, pra-
ceder-se-á., com relação ao material, pela maneira indicada
nos artigos seguintes.

Art. 169. A carga do material permanente será feita no
fiél, e aos responsaveis por incumbencia em inventario ou
cautela como previsto no presente regulamento, devendo, en-
tretanto, ser o mesmo transcrito nos cartões de armazenagem

• existentes a bordo, cuja escrituração - ficará Lambem a cargo
do UI.

Art. 170. O material de consunso será requisitado pelo
fiél e será escriturado, a bordo, nos respectivos çartões de ar-
nalsenagem.

Art. 171. A despesa do material, nas unidades da Flotilha,
'será, nêste caso, dada mediante bilhete de consumo, nos moldes
estatuidos pelo art. 94 e seguintes do presente regulamento.
estatuidas pelo art. 94 e seguintes do presente regulamento.

Art. (72. Ao fim do mês, organizará o fiél novo pedido,
com a indicação do existente, o acompanhado dos documentos
de despesa e respectivo balancete, para efeitos da prestação
de contas ao comissario da Flotilha. .

Art. 173. O comissario encarregado do *material, na Flo-
•tilha, creditar-se-64 nos respectivos cartões de armazenagem,
do material entregue ás unidades dependentes, não o fazendo,
porém, nos cartões de escrituração definitiva.

Art. 174. Do material efetivamente despendido, organi-
zará o Comissario a respectiva remessa, que será o seu do-
cumento definitivo de despesa, sendo, para éSse fira, transcrita
nos cartões competentes.

Art. 175. Os pedidos mensais subsequentes organizados
pelo fiel, serão pelo comissario da Flotilha, escriturados nos
cartões de armazenagem, pelas quantidades liquidas dos exis-
tentes, e resgatarão o pedido do mês anterior, depois de devi-

¡ demente apreciada a prestação de contas.• § 1. • Nos pedidos mensais a que se refere éste artigo,
deverá ser incluido todo o material de consumo de que haja

•existencia a bordo, de sorte a que o comissarlo da Flotilha
tenha sempre em seu poder um documento provisorio de des.._
pesa ao mesmo referente.

§ 2.° Como material existente deve ser considerada não
só a diferença entre a quantidade recebida e despendida, como
tambem o total recebido anteriormente, dèsdé que do artigo
respectivo mão tenha havido despesa durante o mês a que se
referir a prestação de contas.

Art. 176. A despesa de generos, verduras, sobremesa, me-
lhoria de rancho, etc. será autorizada em portarias do co-
mandante da Flotilha, á vista dos 'elementos fornecidos pelos
coitandantes das unidades dependentes.

Paragrafo unico. Para ésse fim, existirá nos referidos na-
vios o competente livro municiados.

CAPITULO VII
-e(e.

DOS CONSELHOS ECONOMICOS --- DAS CAIXAS DE ECONOMIAS

Art. 177. Em cada navio, corpo ou estabelecimento da
Marinha, que tenha economia propria, bem como nas Floti-
lhas de pavios menores, haverá um Conselho Economico ao
qual competirá;

I, exercer as , atribnições dos conselhos de compras nos
lugares em que êstes não funcionarem ou não houver fornece-
dores contratados com o Ministerio da Marinha, quer se trate
de estabelecimentos, quer de/navios em viagem ou estacio-
nados no pais ou no estrangeiro;

II, administrar uma Caixa de Economias que será consti-
tuida pelo modoque fôr determinado em regulamento, em pro-
veito exclusivo do navio, flotilha, corpo ou estabelecimento
da sua guarilição;

•

III, estudar o meio de reduzir a despesa, diminuindo o
consumo dos artigos destinados a conservação do material, pro-
pondo a supressão dos que não forem necessarios e a aquisi-
ção de outros mais baratos que possam substituir os adotados
e sugerir todas as medidas que produzam economia sem pra-
juizo do pessoal e do material;
• VI, regular e fiscalizar tudo quanto concernir á aquisição,
arrecadação, consumo o despesa, no navio, estabelecimento ou
corpo, respeitadas as disposições do Regulamento do Serviço
de Fazenda para a Marinha.

Art. i78. A constituição dos Conselhos Economicos o das
Caixas de Economias será fixada em regulamento especial
aprovado por decreto, o qual regulará as condições de seu fun-
cionamento. ou extinção, bem como as fontes de receita o a
aplicação das despeeas que competem ás Caixas de Economias.

Art. 179. As Caixas de Economias bem como as respe-
ctivas 'escriturações do movimento reger-se-ão pelo regula-
mento a que se refere o artigo anterior.

Art. 180. A • requisição do numerario respectivo deverá
ser extraída em três vias, nas onais será feita a declaração de
pagamento phla repartição pagadora.

Art. 181. A 2° via dessa requisição constituirá o do-
cumento de receita do responsavel e a ela deverá ser anexada
uma cópia autentica da arrecadação que lhe tiver dado origerh.

Paragrafo unico. Para o efeito da disposição acima, será
a arrecadação mensal em favor da Caixa de Economias proce-
dida por meio de urna requisição extraída em 3 vias, das
quais as duas primeiras terão a aplicação já prevista no § r,
do art. 60, dèste regulamento, tendo, porém, a terceira a de
que trata o presente artigo.

Art. 182. Todas as despesas das Caixas de Economias
deverão ser comprovadas e autorizadas pelo Comandante ou
autoridade equivalente.

Art. 183. A prestação de cuins das Caixas será feita
em valor e obedecerá aos moldei estabelecidos no presente
Regulamento para os responsaveis perante a Fazenda Nacio-
nal. 'sendo as respectivas contas, -uma vez processadas, sub-
metidas ao julgamento definitivo do D. G. F.

• ' sele TV	 Das responsabilidades transitorias

CAPITULO

POS 131.11MIXTZNTO8 Z ADZANTAMENTOS

Art. 184. As requisições do dinheiro destinado a atei-
der ás despesas mensais de pagamento ás guarnições, aqui-
sição de verduras, sobremesa e melhoria de rancho das pra-
ças e melhoria de rancho de oficiais e sub-oficiais, serão fei-
tas a titulo de suprimento, cuja prestação de contas deverá
asteceder ao recebimento de nova importaricia para o mesmo
fim.

§ 1°. As requisições de dinheiro para ajudas de custo,
diarias, representações ou quaisquer outras referentes ao pes-
soal, serão feitas a igual titulo.

§ 2°. A comprovação dos suprimentos deStinados ao paga-
mento do pessoal, ajuda de custo, ditarias, etc, será feita no
prazo e pela fórma, estabelecida pelos artigos 21 e seguintes
deste Regulamento.

§ 3°. As despesas com verduras, sobremesa, melhoria de
rancho das praças, bem como melhoria de rancho dos oficiais
e sub-oficiais, serão comprovadas por meio de portarias de
despesa, modelos 16 e 17, assinadas pelo imediato ou autori-
dade equivalente e autorizadas pelo comandante ou autorida-
de correspondente.

Art. 185. As requisições de dinheiro para despesas im-
previstas o de pronto pagamento ou quaisquer outras que
devam ser realizadas dentro das dotações orçamentarias, se-
rão feitas a titulo de — adiantamento — e serão comprova-
das no prazo para esse fim fixado pelo Codigo de Corgabl-
lidade.

Art. 186. Os suprimentos e adiantamentos de que tra-
tam os artigos anteriores, quando feitos a oficiais chefes de
Fazenda de forças navais, serão sempre considerados como
destinados a atender ás necessidades das diversas unidades
oompor.entes das forças ou mesmo de outras que, eventual-
mente, delas venham a depender.

§ 1°. Quando houver necessidade de 'transferir para novo
responsavei o totalidade ou, apenas. uma parte do suprimen-
to ou adeantamento recebido, será o expediente feito por
meio de uma requisição comum nos Moldes já indicados pelo
presente Regulamento cuja •i s via constituirá o documento
de despesa do primeiro responsavel, a 2' o de receita do novo
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responsavel, sendo a 3' remetida á D. F., afim de que, por3 eia seja aberta, ao recebedor, a indispensavel conta corrente.
§ 2°. As Unportancias por esse modo transferidas de res-

ponsabilidade, serão consideradas como suprimentos e adian-
tamentos a novos responsaveis, devendo a respectiva compro-
\ ação ser feita pelos mesmos, em processos separados, de
acordo com o estabelecido pelo presente Regulamento e Co-
togo de Contabilidade. 	 •

Art. 187! As despesas que devam correr á conta dos su-
priinentos e dos adeantamentos de que tratam os artigos an-
teriores, quando em portos nacionais em que não haja es-
tabelechnentos da Marinha, já regularmente abastecidos, e no
estrangeiro, serão efetuadas quaisquer que sejam sua natu-
reza e aplicação mediante concorrencia organizada pelo Con-

ssellio Economico em convites expedidos aos fornceedores lo-
cais e aprovação do comandante ou autoridade equivalente.

§ 1°. No caso de já existirem fornecedores oficiais, de-
N . daniente habilitados, será o material que se fizer oecessa-
rio adquirido, com observancia das disposições constaetes dos
respectivos contratos.

§ 2°. Da concorrencia será lavrada uma áta circunstan-
ciada, de acôrdo com as instruções expedidas pela D. P., uma
copia da qual deveeá ser anexada ao respectivo processo de
comprovação da despesa.

Art. 188. Quando se tratar de uma força constituida por
navios em que existam Conselhos Economicos proprios, as
concorrencias serão realizadas por um Conselho Economico
especialmente constituielo para esse fim è do qual farão par-
te o comaudante e imediato do Capitanea, o oficial de Fazen-
da da Força e um representante de cada navio interessado
na concarrencia. Tratando-se de uma flotilha de navios me-
nores, a concorrencia será realizada pelo proprio Conselho
Economico da Flotilha. A concorrencia será, aprovada pelo
Comandante da Força ou da Flotilha.

Para-grafo unico. Serão consultores obrigadas dos Cor.,-
selhos 'todos os oficiais encarregados dos diversos serviços
do Estado Maior da Força ou da Flotilha, os quais poderão
ser chamados, na qualidade de peritos, quando houver neces-
sidade ou conveniencia.

Art. 189. Os pagamentos das despesas realizadas, de que
tratam os artigos anteriores, serão autorizados no documen-
to original pelos Comandantes das unidades a que os mesmos
disserem respeito, depois de certificados pelo imediato, com
a indicação do número da requisição respectiva.

Faragrafo unico. Quatdo, porém, se tratar de flotilha
ic navios sem economia propria, ao comandante da flotilha
competirá autorizar os referidos pagamentos.

CAPITULO II

VIS COMIssõEs NO BOTRANIGEIRO

9M. 190. Nas °Omissões no estrangeiro, quaisquer que
geram sua natureza e duração, deverão ser observadas as ruir-
mas gerais e disposições deste Regulamento, que lhes forem
apliCávels, além das que constam deste Capitulo.

Art. 191. Nas comissões de curta duração, tais _como
viagens de representação e outras, todo o dinheiro — ouro

necessario será fornecido, a titulo de suprimento ou de
adeantamezto, conforme o caso, pela D. F., diretamente ao
responsavel ou por intermédio de estabelecimento bancaria.

Art. 192. Nas comissões de longa duração, tais como
viagens de instrução, estacionamento em aguas estrangeiras
e outras de ádentica natureza, quando se torne difícil ou in-
conveniente a remessa de dirkeiro — ouro — diretamente
pela D. F. o numerará° que se fizer necessario ás despesas
gerais poderá ser recebido de estabelecimento bancario para
esse fim expressamente contratado pelo Govèrno. Por carta'
de credito ou por letras sacadas contra o Tesouro Nacional,
conforme ftor préviamente determinado pelo Ministerio
Marinha.

Paragrafo ur2ic,o. Em qualquer das hipoteess prêvistas
no -presente artigo. será a remessa feita á conta do credito á
disposição da D. F. ou do Tesouro Nacional.

Art. 193. Tratando-se de comissão de carater permanen-
te, ou sejam a de fiscalização de obras ou aquisição de ma-
teriais, adidos navais e outras, o numerado necessario será,
sempre. fornecido pela Delegacia do Tesouro Nacional, em
Londres.

Art.  194. Nas comiss5es de que tratam os arte. 191 e
192. todo o movimento de dinheiro — ouro — deverá ser es-
criturado em um livro de conta corrente, privativo do respon-
savel, de fárma a que constem, em colunas distintas, as im-

portancias ouro, papel e a espade da moeda estrangeira que
tenha sido objeto de operação, tanto no crédito como no dé-
bito, çorn indicação das taxas de conversão.

Art. 195. A vista dos documentos originais de receita e
despesa e da escrituração da conta-corrente, organizará o ras-
ponsavel, mensalmente, e por término da comissão, balanceies
em ires vias, com observancia das normas prescritas no artigo
anterior, os quais serão assinados pero responsavel e pelo ime-
diato, a quem compete conferi-los, e rubricados pelo coman-
dante.

§ 1.0 A primeira via dos balanceies ficará em poder do
responsavel para a oportuna comprovação; a 2' será enviada
imediatamente á D. F. para fins de fiscalização e a 3' ar-
quivada na popia unidade.

§ 2.° Os balanceies de que trata o presente artigo, serão
organizados, separadamente, para o dinheiro — ouro — re-
cebido a titulo de suprimento e a titulo de adiantamento.

Art. 196. O pedido de numerado — ouro — feito á
D. 1?.,, deverá ser acompanhado de uma demonstração da des-
pesa — ouro — provavel, a ser efetuada durante a comissão,
quer quanto ao pessoal, quer quanto ao material.

Art. 197. O numerado — ouro — para aquisição impre-
vista do materiais, execução de reparos e outras despesas que
se tornam imprescindiveis no correr da comissão para o seu
cabal desempenho, será pedido e justificado perante o ministro
da Marinha.

Paragrafo unico. Em caso de extrema urgencia e ha-
vendo numerario a bordo, a despesa poderá ser realizada me-
diante comunicação telegrafica do comandante ao ministro da
Marinha, da qual deverá constar a importancia cuja reposição
se torne necessari, pr que possa a D. F. providenciar sobre
sua imediata remessa. A despesa deverá •ser posteriormente
justificada perante o ministro da Marinha.

Art, 198. A requisição de dinheiro — ouro.— á re-
partição pagadora será feita em mil réis — ouro —.

§ 1.0 A requisição a que se refere o presente artigo obe-
decerá ás normas prescritas pelo art. 60 e seus paragrafos deste
regulamento.

§ 2.° O pagamento da requisição, quando eralizado pela
Pagadoria da Marinha, será efetuado em moeda-papel, de-
vendo, nessa ocasião, ser feito na propria requisição o calculo
da conversão.

§ 3.° Tratando-se de requisição extraida em virtude de
recebimento por intermedio de estabelecimento bancario, do
recibo exarado na mesma deverá constar a enode da moeda
em que o pagamento tiver sido de fato efetuado, indicada a
taxa da converse.

§ 4.° Proceder-se-á pela fórma indicada no § 3' quando
se tratar de requisição feita á Delegacia Fiscal em Londres,
nos casos estabelecidos neste regulamento.

Art. 199. Quando o recebimento de dinheiro — ouro
se verificar por intormedio de estabelecimento bancado, as
l a e 2' vias da requisição serão remetidas á D. P., ficando a
24 apensa á 2* via da letra ou oheque, como documento do
receita do responsavel.

Art. 200. A operação de compra ou venda de moeda es-
trangeira deverá preceder uma portaria do comandante da
unidade, modelo 19, autorizando-a, pendo a mesma organizada
á vista da demonstração apresentada pelo responsavel, da qual
deverá constar o número de moedas e o preço de cada unia em
papel-moeda nacional.

Art. 201. A receita proveniente de agio ou depreciação
da moeda que foi motivo da operação, deverá ser carregada ao
responsavel por meio de uma requisição, extraida nos moldes
gerais fixados por êste regulamento, á vista de urna demons-
tração das operações que deram causa á receita.

Paragrafo unico. A receita de que trata êste artigo, será
sempre recolhida como renda eventual.

Art. 202. O sêlo fixo dos requerimentos e o proporcio-
nal dos documentos sujeitos a êsse imposto, serão cobrados
pelo imediato, de acôrdo com a legislação em vigor, o qual
lançará nos respectivos papeis, com a sua assinatura, a nota
de pagamento.

Pragrafo unico. A receita proveniente desse imposto
e o competente recolhimento, obedecerão ás normas fixadas
pelo art. 201, observada, porém, a devida classificação.

Art. 203. Quando do agio ou depreciação da moeda que
foi motivo da operação resultar prejuizo para o erario pú-
blico, o responsavel terá despesa da importancia respectiva
na especie em que a recebeu originariamente, por meio de
uma portaria de despesa, organizada á vista de uma demons-
tração das operações que deram origem ao prejuizo. ,o qual
será levado á conta do crédito por onde foi classificado o nu-
merario recebido.
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• Art. 204. As demonstrações de que tratam os artigos
anteriores, serão assinadas pelo rewponsavel, conferidas pelo

- .imediato e rubricadas pelo comandante, devendo ser anexadae
aos respectivos documentos de receita ou de despesa.

Art. 205. As despesas miúdas e de pronto pagamento,
Laia como: comissões de saque, corretagens, dlos e outras
que, por sua natureza, não possam ser documentadas na fórma

- da legislação em vigor, serão autorizadas em portarias do co-
mandante, segundo o modelo adotado.

Art. 206. Das despesas dadas por meio de termos, de
acórdo scom as normas prescritas neste regulamento, ficará
o responsavel desobrigado da remessa da meteria prima por-

,. ventura arrecadada ao Depósito Naval ou departamento equi-
valente, cabendo ao Conselho Economico decidir sobre a sua
aplicação ou destino.

Art. 207. A comprovação do numerario recebido, a qual-
_ quer titulo, ficará sujeita ás normas gerais estabelecidos pelo

presente regulamento e Codigo de Contabilidade.
• § 1.° Os ehldos de numerario — ouro — acaso existentes,
, deverão ser recolhidos á repartioão competente, dentro dos

tree dias que se seguirem ao término da comissão.
§ 2.° Os saldos verificados no vencimento dos prazos

legais para comprovação. quer se trate. de suprimento ou adi-
antamento, =quanto ainda durar a comissão, serão comu -
nicados com a devida classificação á D. P. e. deduzidos dos
subsequentes recebimentos de numerario para os mesmos
fins, expedindo a D. P. a respectiva guia de recolhimento,

• cujo número, data. e importam:ia será o rasponsavel inteirado.
§ 3.° A prestação do contas do numerado — ouro

por ocasião do término da comissão, será efetuada dentro de
trinta dias apõe o regresso, 81, antes, não se verificar o ven-
cimento dos prazos estabelecidos.

• § 4.° Na hipotese a que se, refere o § 2', deverá o respon-
. savel enviar a comprovação respectiva, a cuja documentação
• será, pela 1). F., incorporada á 1' via da guia de recolhi-.
• mento pela fórma prescrita no mencionado § 2.°

§ 5.° Verificada a impraticabilidade de serem as core-
• provações realleadas dentro dos prazos fixados neste regula-
• mento, deverá ser feita imediata trociunicação á D. 	 que

apreciará e julgará as razões aprodentadas.
Art. 208. Nas comissões permanentes no estrangeiro,

Lodos os átos relativos ao Serviço de Fazenda, serão prati-
cados com a autorização do chefe da comiseão e sob a fiscali-
zação do sub-chefe ou do assistente, se não existir essa au-
toridade.

Paragrafo unico. Todos os documentos que conetituirem
os processos de prestação de contas peratite á Delegacia Fis-
cal em Londres, serão extraidos de serie a permitir a . orga-
nização de uma 2' via do processo, que será env1a ,c1a á D. F.,
para fine de estatletica e fiscalização, logo após a sua com-

• provação na mencionada delegacia.
Art. 200. Tratando-se de adidos navais ou de oficiais

em funções que, por sua natureza, devam ser desempenhadas
• isoladamente a prestação de cerniu e fiscalização do nume-

vario recebido e dispendido, será feita de aeõrdo com o pre-
ceituado no paragrafo unico -do artigo anterior.

Arte 210. Nas operações de receita e despesa a que se
referem os arte. 200 e 205, quando praticados nas comissões
permanentes, serão observadas as mesmas normas neles pres-
critas.

Art. 211. Quando a falta de segurança dos cofres ou
outros motivos aconselharem o depósito dos dinheiros á dis-
pósição da comissão em banco ou estabelecimento de crédito,
deverá o mesmo ser feito naquele em que a Delegacia Fiscal
do Tesouro tenha depósitos ou com o qual transija.

Paragrafo unico. Os depósitos a que se refere o presente
• artigo serão .feitos em conta corrente de movimento, com ou
(*sem juros; em qualquer dos casos, porém, deverá constar da
ipi•estação de contas documento original do Banco, fixando as

• condições do depósito.
Art. 212. Para movimentação da conta-corrente de que

trata o artiga anterior, o chefe da comissão solicitará ao es-
• tabelecimento de crédito, por oficio, a entrega de um livro de

cheques ao comissario.Desse oficio deverá constar a rubrica com
a qual o chefe da comissão deverá visar os cheques expe-
didos.

Paregrafo unico. A rubrica de que trata o presente ar-
. ligo é considerada formalidade essencial para validade do
cheque emitido, devendo disso ser cientificado o estabeleci-
mento de crédito no proprio oficio em que fór solicitado o
depósito, abertura da conta corrente e a competente cader-
neta de cheques.

Art. 213. A renda proveniente dos juros que forem
abonados ao depósito, será grecadada por meio de uma requi-

sição, na fôrma estabelecida pelo art. 201, deste Regula-
mento.

Art. 214. A liquidação dos depósitos feitos em estabele-
cimentos de crédito.. será pedida, em oficio, pelo chefe da
comissão, que nele declarará encerrada para todos os efeitos
a respectiva conta corrente, corri a restituição dos cheques
que não tenham sido utilizados.

Art. 215. Nos pagamentos de pessoal, os descontos fei-
tos a titulo de "Depósitos de Diversas Origens", como sejam:
consignações, montepio operario e outros, cujos pagamentos
devam ser efetuados aos respectivos credores, pela Pagadoria
da Marinha, seeão recolhidos á Delegacia Fiscal, junto da
qual providenciará o chefe da comissão para a oportuna
transferencia áquela Pagadoria, por movimento de fundos ou
carta de crédito.

Art. 216. Quando aqueles que devam receber o paga-
" mento estiverem, por motivo de serviço, afastados do local
em que o mesmo deva ser efetuado, a importancia dos res-
petivos. vencimentos lhes será enviada pelo comissado, em
cheque individual contra estabelecimento bancario indicado
pelo interessado.

§ 1.° O destinatario do cheque fica obrigado a dar qui-
tição ao responsavel em recibo do proprio punho, a ele en-
viado logo após o recebimento dó dinheiro, o qual será ane-
xado á folha respectiva.

§ 2.* Na folha de pagamento no local apropriado, será
declarada, pelo comissario, a • ferina do pagamento, impor-
tancia, numero e data do cheque, devendo o imediato certi-
ficar, na mesma, essa ocorrencia.

§ 3. • Pela inobservancia da formalidade prescrita no
I°, ficará responsavel o recebedor, devendo ser a • D. F.

imediatamente cientificada do ocorrido, para os fins de
isentar de responsabilidade ao pagador.

Art. 217. Atendendo ás condições peculiares á natureza
das comissões de que trata o presente capitulo, poderá o Mi-
nisterio da Marinha, por intermedio da D. F., expedir ins-
truções fixando os detalhes que se tornam neeessarios á per-
feita execução das normas e disposições estebelecidas no pre-
sente Regulamento.

CAPITULO III

DAC INCIUMBENCIAS

Art. 218. 'O armamento dos navios, os aparelhos de go-
vérno, telegrafia e radio-telegrafia, embarcações miudas, ins-

arumentos de navegação. maquinas motoras e auxiliares, di-
namos, caldeiras, aparelhos de suspender, ancoras, amarras e
de mais objetos que, por sua natureza, não devam ficar sob
á guarda do comissario, serão arrolados em inventados par-
dais, em livro proprio (livro de incumbencia) Modelo nu-
mero 3d o ficarão sob á responsabilidade do oficial ou sub-
oficial encarregado da incumbencia.

Paragrafo unico. A' D. F. expedirá, quando necessario,
instruções detalhadas sôbre a distribuição do material a que
se refere este artigo pelas diversas fricumbencias.

Art. 2/9. Os inventarios a que se refere o artigo prece-
dente deverão mencionar todos os objetos que pertencerem á
incumbencia com os seus caracteristicos essenciais e respecti-
vos valores. Tais inventarias serão organizados por ocasião
do armamento do navio ou quando se tornem necessarios
com a presença de oficiais peritos designados pelo chefe da
comissão, se fOr no estrangeiro, e pelo 1). O. F., .se fór no
Brasil.

Paragrafo unico. Dos inventarios a que se refere esto
artigo não deverão conter artigos de consumo, por isso que
os mesmos continuarão sob á responsabilidade dos comieSa-
rios.

Art. 220. Organizado o inventario, que será assinado
pelo responsavel, pelo imediato e pelo perito ou inventarian-
te e rubricado pelo comandante, dele se extrairão duas có-
pias autenticas pelas mesmas autoridades, fazendo-se re-
messa da 2° via ás Diretorias de Navegação, Engenharia Na-
val, Armamento e Estado Maior, segundo á natureza do ma-
terial e da 1' á D. F. onde ficará arquivada para servir de
base á organização de novo inventario, na hipotese de extra-
vio do respectivo livro de incuanbencia.

§ 1.* Sempre que se der uma alteração na receita ou
na despesa deverá ser feita, pelo comandante do •navio, em
que a mesma se verificar, uma comunicação á Diretoria,
respectiva e á D. F..

§ 2.° Essa comunicação deverá ser acompanhada do uma
cópia autenticada das notas de oarga ou ressalva lançadas no
livro de inoumbencia respectivo.
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Art. 221. As paginas' do livro de incumbencia serão di-
eididas em duas partes: uma destinada á carga efetiva e ou-
tra ás ressalvas e transferencias de responsabilidade, e suas
folhas serão seguidamente numeradas e rubricadas por um
oficial designado pelo comandante.

Art. 222. A transferencia de responsabilidade, em livros
de ineumbencias, poderá ser feita com o recibo exarado pelo
recebedor no proprio livro imediatamente após a ultima
linha que houver sido utilizada, desde que não tenha havido
nenhuma alteração do material.

el I.° Na hipotese contraria, o lançamento da nota de
transferencia de responsabilidade deverá ser feito na coluna
de ressalvas e a transferencia será efetuada por novo inven-
tario, escriturado pelo recebedor na parte destinada á
carga.

§ 2.0 O lançamento de qualquer nota na coluna de res-
salvas, deverá ficar compreendido entre as linhas declara-
torias do recebimento e entrega da responsabilidade pelo
oficial a que se referir o lançamento, inutilizando-se as que
porventura ficarem em branco em qualquer das colunas.

§ 3.° Para perfeita execução do estipulado pelo para-
grafo anterior, todo o oficial ou sub-oficial, ao transferir a
responsabilidade, deverá inutilizar as linhas em branco, até
a ultima anterior á de inicio do inventario do seu sucessor,
quer na coluna de carga, quer na de ressalvas.

Art. 223. O livro de incumbencias será encerrado no
fim de cada bienio, mesmo no correr de uma gestão.

Paragrafo unico. No caso de estar completamente escri-
turado, ou quando estiver em ináu estado de conservação pelo
uso continuado será substituielo, precedendo autorização da
D. F.

Art. 224. No caso de falecimento, deserção ou desapa-
recimento do oficial ou sub-oficial responsavel, o comandante
designará o seu substituto, exarando o proprio comandante,
após a inutilização das linhas em branco, a seguinte nota:
"Designo o Sr.... para assumir a responsabilidade do ma-
terial acima inventariado por motivo de falecimento, de-
serção ou desaparecimento do respectivo encarregado, ocor-
rido nesta data".

Art. 225. Imidiatarnente após á designação a que se refere
o artigo anterior, será o material novamente inventariado
pelo oficial ou sub-oficial designado, com assistencia do
imediato o outro oficial para esse fim indicado.

§ 1. 0 Si; acaso, fôr apurada qualquer divergencia entre
o material constante do livro de incumbencia e o de fáto
existente, o comandante providenciará para sanar a irregu-
ridade, ficando, porém, desde logo, encerrado o livro, com
a declaração da ocurrencia, assinada pelos inventariantes
rubricada pelo comandante.

§ 2. 0 O comandante comunicará o ocorrido e as provi-
dencias tomadas á D. F. para julgamento e providencias
com,plementares, afim de serem devidamente apuradas as
responsabilidades. Igual comunicação será enviada a uma
das Diretorias referidas no art. 220 segundo á natureza do
material.

§ 3.° Verificada a hipotese do § i°, a car ga definitiva
e exata ao novo responsavel será feita em novo livro.

Art. 226. Quando qualquer dos responsaveis por incum-
bencias precisar de material, que não seja de consumo, para
o seu serviço, o comissario fará do mesmo o necessario pe-
dido ás Repartições supridoras.

Art. 227. A descarga do material assim recebido será
dada ao comissario em bilhete de consumo, no qual passará
recibo o encarregado da incumbencia, dêle devendo constar
a declaração de seu destino.

Art. 228. A carga deste material será feita no respectivo
livro de incumbencia pelo preprio encarregado e rubricada
pelo imediato.

Art. 229. A despesa nos livros de incumbencia será
dada por meio de ressalvas escritas pelo imediato e rubri-
cadas pelo comandante, obedecida a disposição constante do
art. 220, § I°, do presente regulamento.

Art. 230. A despesa dos objetos cujo valor exceder de
eincoenta mil reis (50000), ficará subordinada ao regimen
comum, isto é, será realizada por meio de termo ou remessa
ao Deposito Naval ou outra repartição competente, como nos
casos previstos para o material inutil em geral.

Art. 231. A remessa de material inutil deve ser feita de
acordo com as normas estabelecidas neste regulamento.

Art. 232. Nenhum objeto carregado a um responsavel
poderá ser emprestado para serviço estranho ao navio• ou re-
partição a que o mesmo pertencer. Quando motivo imperioso
determinar tal emprestimo, será este feito mediante recibo
provisorio assinado pelo recebedor, autorizado e rubricado
pelo comandante da unidade que fizer o emprestimo.

Paragrafo unico. O recibo referido neste artigo seril
restituido por ocasião da devolução do objeto.

Art. 233. Nos casos urgentissimos, determinados pox
medidas de salvação pessoal ou publica, o expediente refe.
rido poderá ser executado posteriormente.

Art. 234. Nos casos de entrega de objetos para concer.
tos, o responsavel exigirá dos mestres das oficinas, sejam
publicas ou particulares, um recibo que representará o dito
objeto, até sua restituição.

Parafrago unico. Onde houver livro de quartos nele ser4
feita referencia ao fato.

Art. 235. O material de consumo não poderá constar de
carga de outro responsavel que não seja o comissario ou
quem o substituir; todavia, os oficiais e sub-oficiais que te-
nham a seu serviço ferramentas e outros artigos, passarão
cautela ao responsavel - Modelo n. 39 - até oportuna de-
volução do material por esse meio garantido.

Art. 236. No caso especial de baixa do navio ou extinção
da repartição, a descarga do material de cada ineumbencia
será feita diretamente ao Deposito 'Naval ou estabelecimento
competente, por meio de relações assinadas pelo responsavel
e ,rubricadas pelo comandante respectivo ou diretor.

Paragrafo unico. Essas relações que serão organizadas
em tres vias após o recibo passado pelo recebedor em todas
elas, serão remetidas, respectivamente a 2. ao recebedor e a
3°, á D. F. para efeitos de escrituração, constituindo a 1.•
documento de despesa do responsavel, devendo ser anexada
ao livro de incumbeneias.

Art. 237. Da caderneta subsidiaria do responsavel de.
verá sempre con gtár o recebimento ou entrega da incumben-
cia que tiver exercido, com as ocurrencias acaso verificadas.

Art. 238. Nenhum oficial desembarcará sem que tenha
entregue ao seu substituto, ou, na falta deste, ao oficial desi-
gnado pelo comandante, ou ao comissario, sinão houver outro
oficial, os objetos que estavam a seu cargo.

Art. 239. Os artigos de louças, metais, cristofle e outros
de. serviço de copa e de cosinha serão arrolados em livros
especiais e balanceados mensalmente, pelo oficial ou sub-ofi-
cial rancheiro sorteado, que passará recibo ao seu anteces-
sor, no rancho, depois de substituidas ou anotadas as peças
que faltarem; os objetos de °amara serão verificados pelo
comissario a quem cabe a responsabilidade dos mesmos. Na
Camara dos almirantes tais artigos serão verificados mexi.
salmente pelo assistente ou ajudante de ordens, que se ton.
nará responsavel pelos mesmos.

•Art. 240. Para fiel execução do artigo anterior, exigir&
o imediato do navio a presença do substituto e do substituido,
resolvendo as duvidas que se apresentarem.

Art. 241. Os artigos de uso nos camarotes, que consti-
tuem carga do comissario, ficarão sob a responsabilidade dos
oficiais e sub-oficiais que dos mesmos se utilizarem, havendo,
porém, o responsavel recibo desses objetos.

Art. 242. Sempre que um oficial ou sub-oficial tiver de
desembarcar, o comissario confrontará o existente com a sua
carga, dando parte ao imediato das faltas acaso verificadas
antes de restituir o recibo que tiver em seu poder e a tempo
de serem torpecias providencias a respeito.

CAPITULO IV

DAS CAPITANIAS DOS PORTOS, DELEGACIAS E AGENCIAS

Art. 243. O Serviço de Fazenda nas Capitanias, Delega-•
cias e Agencias, obedecerá ás normas gerais deste Regula-
mento, em tudo que lhes for aplicavel, -e, bem assim, o que,
a respeito, dispuzer o respectivo regulamento.

Art. 244. Os secretarios de Capitanias e Delegacias e os
agentes recolherão mensalmente ás competentes estações arre-
cadadoras o produto das multas apuradas por infração do
Regulamento das Capitanias, bem como as importancias pro-
venientes da venda de cadernetas-matriculas e chapas de..
metal.

Art. 245. O documento de receita das importancias re-
lativas a multas será constituido pela segunda via do recibo
entregue ao infrtor, de acordo com o modelo n. 27.

Art. 246. Trimestralmente, os secretarios de Capitanias
e Delegacias e 'os agentes organizarão á vista dos respectivos
documentos, balancetes de receita e despesa do dinheiro re-
cebido e entregue, deles fazendo remessa á D. F. juntamente
com os documentos comprobantes, por intermedio do respe-
ctivo capitão do porto.
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Titulo V — Da fiscalização e tomada de contas

CAPITULO I

DA FISCALIZAÇÃO

Art. 247. A fiscalização dos bens e dinheiros puhlicos, na
Marinha, será exercida, a bordo dos navios, corpos e estabele-
cimentos, pelas autoridades respectivas com os poderes atri-
buidos por este regulamento.

Art. 248. A fiscalização geral, porém, competirá á D. F.,
que centralizará o serviço referente a todas as comprovações,
prestações e tomada de contas.

Art. 249. Para perfeita execução dêsses serviços, ~-
terá a D. F., uma escrituração permanente e sintetica dos
mesmos, utilizando-se para isso, dos documentos que lhe se-
rão remetidos pelos gestores da Marinha, nos termos do pre-
sente regulamento.

Art. 250. Anualmente, e por termino de gestão, encerra-
das as responsabilidades relativas ao exercicio ou gestão,
organizará a D. F. a demonstração definitiva cia receita e
despesa de cada gestor, as quais, depois de preliminarmente
julgadas pelo D. G. F. (§ I°, do art. 155, do Regulamento do
Tribunal de Contas), serão remetidas ao Tribunal de Contas,
para definitivo julgamento.

CAPITULO II

Ia ESCRITURAÇÃO NA D •

Art. 251. A escrituração dos bens da Fazenda Pública,
que estejam sob a responsabilidade dos gestores da Marinha,
será constituida na D. F. pelos balancetes mensais, inventa-
rios e demais documentos de receita e despesa, que lhes di-
gam respeito.

Art. 252. No exame dos documentos de receita e despesa
feito pela D. E. deverá ser observado se stsfazem ao se-
guinte:

I — Se obedecem á numeração seguida, prescrita por
êste regulamento;

II — Se não contém rasuras, emendas ou entrelinhas e se
as corrigendas por ventura necessarias estão feitas a tinta
earmin e devidamente ressalvadas pelo responsarei;

' III — Se as despesas estão devidamente justificadas e
autorizadas;

IV — Se as quantidades dos viveres e dietas recebidas e
dispendidas correspondem ás marcadas pelas respectivas
tabelas;

V — Se o saldo de mantimentos ao fim de cada mês, foi
levado em conta no pedido do mês seguinte;

VI — Se os calculos estão ou não exatos;
VII — Se a receita precedeu á despesa, como é de rigor

em escrituração regular;
VIII — E, finalmente, se as operações indicadas no ba-

lancete organizado pelo responsarei corrteasondein aos do-
cumentos arquivados na D. F.

CAPITULO III

DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

Art.. 253. Todos os gestores da Marinha prestarão contas
dos bens da Fazenda Pública a seu cargo, anualmente ou por
termino de gestão, si esta fôr menor de um ano, de acôrdo
com o que preceituam o Codigo de Contabilidade e art. 250, do
presente regulamento.

Paragrafo unieo. Excetuam-se as prestações de contas
referentes a dinheiro recebido por adeantamento, na fórma
do art. 267, do Regulamento Geral de Contabilidade Pública,
cuja comprovação deverá ser feita dentro de 90 dias, e os re-
cebimentos por suprimento, para pagamento de vencimentos
ás guarnições, melhoria de rancho, verduras, sobremesa, etc.,
os quais serão mensalmente comprovados.

Art. 254. As responsabilidades serão encerradas por in-
ventario ou remessas. No primeiro caso, quando o material
permanecer na unidade a que se reférir a gestão, e, no se-
gundo, quando por desarmamento, extinção ou outra qualquer
causa, fór o mesmo remetido as repartições competentes, ten-
do em vicia o que dispõe a respeito o presente regulamento.

Paragrafo unico. Os inventarios (modelo n. 41) a que
do refere o presente artigo, serão organizados com observan-.
aia das disposições contidas no art. 832 e seguintes do Re-
gulamento do Codigo de Contabilidade Pública.

Art. 255. A partir da data em que fôr iniciado o inven-
tario, a receita e despesa correrão por conta do novo respon-
savel ou da nova gestão, quando o responsavel fôr o mesmo.

Art. 256. Uma vez encerrado o inventario, que deverá
eer organizado em três vias, far-se-á do mesmo remessa á
Diretoria de Fazenda, juntamente com o último balancete

demais documentos referentes á gestão, afim de que sejam
Ns mesmos devidamente conferidos e autenticados..

§ I.° A primeira via, do inventario a que se refere o pre-
sente artigo, encerrará a conta do responsavel, a segunda será
devolvida ao seu sucessor para inicio de sua gestão e a ter- .
cora será enviada á D. F. para abertura da gestão seguinte.

§ 2.° Quando, porém, se tratar de estabelecimento ou fio-
tilhas com séde nos Estados, competirá aos diretores, capitães
1c ' p ortos ou comandante de flotilha a conferencia e autenti-
sação dos inventarios dos responsareis que servirem sob sua
_jurisdição, observando-se o que dispõe o paragrafo anterior
quanto ao destino.

§ 3.° Si o encerramento do inventario se verificar, achan-
do-se o navio em viagem, a conferencia e autenticação do
ínesino competirão ao respectivo comandante.

Art. 257. Os inventados serão organizados pelo et.tre-
gador ein • presença do recebedor e imediato ou autoridade
.quivalente, os quais deverão assiná-los, para posterior ru.
Mica do comandante ou diretor'.

Art. 258. No firo do exercido, não havendo substitui-
eão de gestor, proceder-se-á sempre ao inventario de verifi-
cação, o qual será organizado pelo responsarei, assistido pelo
imediato ou autoridade equivalente, e rubricado pelo coman-
dante ou diretor.

§ Tanto na hipotese constante do presente artigo corno
na do art. 257. competirá ao imediato ou autoridade equi-
salente, como fiscal, exercer as funções de inventariante.

•§ 2.° No caso de não existir, no navio ou estabelecimento,
imediato ou autoridade equivalente, competirá ao entregador
desempenhar as funções de inventariante sempre que se tra-
tar de inventario de transterencia de responsabilidade; tra-
tando-se, porém, de inventario de verificação, servirá de in-
ventariante o proprio comandante ou diretor.

Art. 259. Serão atendidos como existentes os artigoS
que estiverem em concerto nas oficinas públicas ou parti-
culares, cujos recibos foram apresentados ao substituto do
entregador, devendo, porém, constar de tais recibos a decla-
ração da transferencia feita, que deverá ser assinada pelos
mesmos signatarios do inventario.

Art. 260. O prazo para organização dos inventados não
podera exceder de trinta (30) dias para os navios, corpos e
estabelecimentos, e de noventa (90) dias para o Arsenal de
Marinha e Depósito Naval do Rio de Janeiro.

Paragrafo unico. Os prazos acima só poderão ser dilata-
dos com autorização do D. G. F., uma vez justificada a im-
possibilidade material que houver impedido a sua observan-
(ila .

Art. 261. Recebidos os inventamos, balancetes e demais
documentos encerradores da respónsabilidede no exercicio ou
gestão o D. G. F., em despacho exarado nos proprios oficios
que os houver remetido, designart o oficial da 1). F. para
proceder á liquidação finas oa responsabilidade, determinando
o prazo em que deverá ser este serviço -realizado.

Paragrato UTIk0 ESSO prazo p ilo poderá exced ny . de vinte
(20) dias, salvo os casos especiais, a juizo do D. G. F.

Art. 262. O oficial da D. F., incumbido da liquidação,
procederá á uma revisão geral dos documentos e balariretes
mensais, á vista dos quais organizará um mapa demonstrativo
do movimento do material recebido e dispendido, por inven-
tario e durante a gestão, de acôrdo com o modelo n. 42,
um balancete explicativo da aplicação de dinheiros, bem como
um circunstanciado retal:Orlo do que houver apurado.

Art. 263. Das daltas ou acrescimos verificados, fará o
liquidante relações distintas que serão reunidas ás segundas
vias do processo arquivadas na D. F.

Paragrafo unico. As segundas vias dos processos a que
se refere o presente artigo serão constituidas pelas duplica-
tas dos relatorios, balancetes .de movimento de • dinheiro e
de todos os demais documentos que instruirem o processo detomada de contas.

Art. 264. Os processos por êsse modo liquidados, serãe
submetidos á revisão do vice-diretor e chefes de Divisa.. de
D. F., Lambem para êsse fim designados pelo I). G. F.

Art. 265. Os oficiais encarregados dessa revisão, apre.
sentarão, em relatorio, o resultado do trabalho realizado. coa.
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cordando ou não com as conclusões do oficial liquidante, mas
indicando sempre a orientação a ser dada ao processo.

Paragrafo unico. Aos revisores será concedida a metade
dc prazo estabelecido no paragrafo unico do art. 261.

Art. 266. No caso das faltas e acrescimos apurados se-
rem confirmados pela revisão, será o responsavel cientificado
asse fato, podendo desde logo justificá-los ou recolher a im-
portancia dos mesmos aos cofres publicos, dentro de trinta
30) dias, contados da data em que receber a comunicação.

Paragrafo unico. Nêsse prazo poderá ser concedida ao
responsavel, mediante requerimento ao D. G. F., a revisão
de sua conta durante a qual poderá ser ouvido, desde que se
torne necessario fazê-lo.

Art. 267.. Os acrescimos apurados, quaisquer que sejam
as suas origens, serão considerados como faltas, desde que,
pelo inventario de verificação ou de despesa do gestor se não
constate a existencia dêsses artigos em quantidades iguais
ou superiores aos ditos acrescimos, caso èste em que Cs in-
terêsses da Fazenda Nacional estão devidamente acautelados.

Art. 268. Ainda mesmo que o balanço de encerramento
da conta organizado péla D. F. demonstre não ter havido
dano para o patrimonio do Estado, por estarem os acrescimos
devidamente carregados em inventario de encerramento de
exercido ou gestão, tornar-se-á o responsavel passivel de pu-
nição disciplinar pelo não cumprimento das disposições do
prestnte regulamento.

Paragrafo unico. Quando se verificar a necessidade da
aplicação da pena disciplinar de que trata èste artigo, caberá
ao D. G. F. 'fazer ao Ministro da Marinha a indispensavel co-
municacão.

Art. 269. Revisto definitivamente o processo e feitas
as diligencias acaso necessarias á sua conclusão, será o mes-
mo enviado com um relatorio esclarecedor, ao D. G. F., que
o julgará preliminarmente, de acórdo Com o que preceitua
o § I° do art. 155 do Regulamento do Tribunal de Contas.

Paragrafo unico. Isso posto, será o processo remetido ao
referido Instituto, que fixará definitivamente a Situação do
responsavel em face dos interêsses da Fazenda Pública.

Art. 270. A Diretoria de Fazenda manterá, em livro con-
ta-corrente, a escrituração relativa ao débito ou crédito dos
diversos gestores, nêle.averbando as provisões expedidas pelo

• Tribunal de Contas.
Art. 271. Reconhecendo-se origem criminosa nas faltas'

apuradas, ou dos acrescimos, proceder-se-á de conformidade
com a legislação penal militar em vigor.

Art. 272. Durante o prazo legal para prestação de con-
tas, não poderá o responsavel entrar no goso de licença, salvo
para tratamento de saúde.

Art. 273. Ao D. G. F. cabe o direito de determinar a
revisão de qualquer processo de tomada de contas já
dado, antes de sua remessa ao Tribunal de Contas. •

Att. 274. Os alcances verificados nas contas de respon-
saveis deverão ser pagos no prazo maximo de trinta (30) dias
a contar da data em que lhes fôr dado conhecimento da in-
timação.	 .

§ I.° O responsavel que tiver um ou mais alcances, que,
pela sua elevada importancia não possam ser liquidados no
prazo estipulado no presente artigo, poderão fazê-lo dentro
de um (I) ano, improrrogavelmente, em descontos mensais,
nunca inferiores a quinta parte dos vencimentos. Findo esse
prazo deverá ser o responsavel agregado ao respectivo qua-
dro e não poderá voltar a ser nêle incluido enquanto não li-
Cluidar, o seu débito para com a Fazenda Nacional.

§ 2.° Ao responsavel, reformado ou inativo, a indenização
dos alcances será feita pela quinta parte do soldo, desde que
se trate da hipotese prevista no paragrafo anterior.

§ 3, Os descontos parcelados a que se referem os para-
gratos anteriores, sé poderão ser concedidos pelo D. G. F.,
a requerimento do interessado.

§ 4.° A concessão para descontos parcelados poderá ser
feita após o julgamento preliminar do D. G. F., indepen-
dente da apreciação posterior do Tribunal de Contas.

Art. 275. Das faltas e, acrescimos apurados na presta-
ção de contas mensal, dar-se-á desde logo conhecimento ao
responsavel para a devida justificação ou liquidação, medi-
ante recolhimento da importancia respectiva.

§ f. Caso não sejam as faltas e acrescimos devidamente
justificados ou recolhidos, a D. F. os registrará e os fará in-
cluir na definitiva prestação de contas.

§ 2.° Em qualquer caso, porém, deverá constar do rela-
todo final enviado ao Tribunal de Contas a existencia ou
não dos acrescimos e faltas apuradas durante a gestão.

Art. 276. Os. comandantes ou diretores da unidade em
que servirem gestores alcançados, farão, mensalmente, á
D. F. comunicações dos descontos feitos • para indenização
dos alcances, afim de serem levados a crédito dos mesmos na
respectiva conta _corrente.

Art. 277. Á retenção de saldos de dinheiro pelos respon-
saveis, além das épocas proprias á prestação de contas, im-
portará para os mesmos em responsabilidade criminal, que
será apreciada de acórdo com a legislação propria.

§ 1.° Quando motivos de força maior impedirem a pres-
tação de contas dentro do prazo legal, o comandante da uni-
dade, em oficio ao D. G. F., justificará o retardamento ve-

§ 2.° Quando, porém, tal fato fôr verificado na tomada 'de
contas, o D. G. F. providenciará junto ao Ministro da Mari-
nha para a abertura do inquerito competente, o qual será
remetido ao Tribunal. de Contas, com o respectivo wocesso
da conta.

§ 3.° Em hipoteie alguma serão tais importanclas con-
sideradas como alcance, para o gozo das concessões previstas
pelos §§ 1° e 20 do art. 274, dèste regulamento, ficando,
ainda o responsavel impedido de acesso, emquanto não se
achar quite para com a Fazenda 'Nacional, seja qual fór a
importancia do saldo retido em seu poder.

Art. 278. Emquanto se verificar a hipotese do art. 274,
§ 1°, os responsaveis. alcançados ficarão impedidos de exercer
qualquer comissão em que tenham sob sua guarda e respon-
sabilidade bens e valores da Fazenda Nacional. 	 .

Paragrafo uniu)._ Os responsaveis atingidos pela dispo-
sição contida no presente artigo, serão, comtudo, aproveitados
em funções de natureza puramente administrativa.

Art. 279. As contas dos responsaveis só poderão' ser
,trancadas por determinação do Ministro da Marinha, ouvido
o Tribunal de .Contas, e uma vez verificadas as cireturistan-
cias que tiverem impedido a sua normal liquidação.

TITULO VI

DAS DISPOSIÇÕES MAIS .

Art. 280. De todo movimento de receita e despesa, seja
de dinheiro ou de material, realizado. nos Estados e no es-
trangeiro, quando a comprovação não deva ser diretamente
feita á D. F., deverá ser organizada, para fins de estatistica
e fiscalização, uma segunda via do processo respectivo, com
todos os documentos comprobatorios, a qual lhe será en-
viada, em observanda das normas e prazos estabelecidos
neste regulamento.

Art. 281. Os dinheiros e valores do Estado a cargo de
cada responsavel, serão arrecadados em cofre-forte, a prova
de fogo, sendo déle olaviculario o responsavel respectivo.,
Si o cofre não tiver capacidade para toda a quantia, será o
excedente guardado em lugar seguro, indicado pelo respon-
savel e aprovado pelo comandante, que promoverá os ne-
cessarios meios de segui:ança.

§ I.° Na hipotese de existir apenas 'um cofre, será déle
claviculario e unico responsavel o gestor que responderá
pales importancias, valores e documentos do Estado conti-
dos no mesmo.

§ 2.° O cofre será colocado em lugar visivel, que ofereça
segurança, de preferencia a praça darmas, quando não haja
lugar especialmente destinado ao serviço de Fazenda.

Art. 282. Mensalmente, em dia que o comandante ou
diretor julgar conveniente, proceder-se-á ao balanço do nu-
merario existente, no cofre, o qual será executado pelo res-
ponsavel e pelo imediato ou autoridade_equivalente, em pre-
sença do comandante ou diretor.

§ 1.0 Dèsse ato deverá ser lavrado um termo por um
oficial designado pelo comandante ou diretor, salientando as
irregularidades acaso verificadas, o qual será remetido, por
cópia, ao D. G. F. bo resultado do balanço e .quaiequer
ocorrencias se fará mensão no livro de quartos.

Art. 283. Os objetos perdidos por erro ou negligencia
no transporte ou recebimento a bordo, serão carregados, pelo
valor correspondente ás pessóas que forem administrativa-
mente, julgadas culpadas.

§ 1.0 Quando o gestor, houver perdido as chaves do cofre,
serão dadas providencias para que o mesmo seja aberto, cor-
rendo por conta do responsavel todas as despesas, inclusive
mudança de fechamento e chaves..
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Art. 294. A escrituração encontrada em atrazo -motivará
um inquerito policial militar para conhecer das causas que
levaram o responsavel a não cumprir seu dever, motivando,
desde logo, o seu afastamento da comissão.

. Pai-agrafo unico. Alémdo seu sucessor, será designado'
outro oficial para encerrar a conta e acompanhar a transfe-
saneia da responsabilidade, de nardo com o disposto no ar-
tigo 290 § 1°.	 .

Art. 295. Og livros e impressos avulsos para documen-
tos de despesa adotados por, este Regulamento, serão forne-
cidos pela D. F., devendo estar os livros devidamente rubri-
cados.

Art. 296. A rubrica dos
I
 comandantes e diretores de Re-

.

partiçÕes, postas nos . documentos, desde que não seja para
justificar despesa, não implica em responsabilidade quanto
a erros cometidos por quem es Senha organizado, mas impor-
ta na verificação do que os Mesmos documentos obedecerem
ás disposições regulamentares.

Art. 297. Fica subentendida como "Rubrica" para os
efeitos do presente Regulamento, a assinatura abreviada da
autoridade que a tiver lançado em qualquer parte dos do-
cumentos, a qual deve ser acompanhada da indicação de sua
função. •

•§ 2.° Mesmo que sejam achadas as chaves antes ou de-
pois de abertura do cofre por outros meios, dever-se-á
proceder á substituição da fechadura e chaves, nos termos
do paragrafo anterior, como indispensavel medida de segu-
rança. -

Art. 284. As remessas de dinheiro, ou valor de espolio
para á D. F. ou Depósito Naval, serão feitas, de preferencia,
por um navio de guerra nacional; por navio mercante, sob a
guarda do respectivo comandante, ou por intermedio de casa
bancaria, sob a responsabilidade dos comandantes que auto-
rizarem as remessas.

Art. 285. Nos casos de molestia ou outros que impeçam
transitoriamente os responsaveis, da prática de algum áto de
gestão que não possa ser retardado sem prejuizo para o ser-
viço, serão os mesmos substituidos, tão sómente na execução
desse áto, por pessoa idonea, designada pela autoridade com-
petente, que dará ao D. G. F. conhecimento da substituição
e dos motivos que a determinaram.

Paragrafo unico. O substituto eventual fará, ao respon-
savel efetivo, a imediata comprovação do áto que houver pra-
ticado, da qual será a D. G. F. cientificada.

Art. 286. Nos inventiasios e na escrituração dos mate-
riais, a quantidade e dimensões deites, serão expressas tam-
bem segundo o sistema metrico ens vigor, tendo-se em vista
a nomenclatura oficialmente estabelecida.

Art. 287. Anualmente ou sempre que fôr necessario, a
bem da fiscalização, a juizo da autoridade competente, serão
aferidos os pesos e medidas de uso nos paióis.
• Art. 288. A mostra de armamento se verificará quando
todos os bens e efeitos da Fazenda Nacional estiverem devida-
mente carregadas aos respectivos responsaveis, sendo o termo
competente lavrado, no Rio de Janeiro, por um oficial da
D. F., e, no estrangeiro, 'pelo cornissario da Comissão Piscas
lizadora ou, na falta deste, pêlo proprio comissario do navio.

Art. 289. A mostra de desarmamento não terá lugar,
emquants exisitirem a bordo _objetos a descarregar; 'o co-
mandante, imediato, comissario e demais responsaveis, com-
preendido o fiel, assim como as praças necessarias ao res-
pectivo trabalho, permanecerão a bordo, até terminar a en-
trega. O termo de mostra do desarmamento deverá ser 'la-
vrado por um oficial da D. F., e será assinado pelas autori-
dades presentes.

Art. 290. No caso de morte ou molestia grave do res-
ponsavel, que o impossibilite do exercido de suas funções,
deserção, suspensão ou ausencia longa não justificada, será o
mesmo substituido, imediatamente, pelo aspirante a comissa-
rio, si houver, OtS pelo oficial do Corpo da Armada mais mo-
derno, quanto á escrituarção e dinheiro, e pelo fiel, quanto
ao material, iniciando-se, desde logo, o inventario do exis-
tente e procedendo-se ao encerramento da gestão anterior,
uomo nos casos comuns de transferencia de responsabilidade.

§ \Para representar e defender os interesses do res-
-ponsavel falecido ou ausente, será designado, pelo comandan-
te uru oficial da Armada da propria unidade, que acompa-
nhará o encerramento da conta, que será feito pelo substi-
tuto do responsavel.

§ 2.° Nos casos .acima previstos, a abertura do cofre far-
se-á sempre em presença do Imediato ou autoridade equiva-
lente, de um oficial designado pelo comandante ou di-
retor, do oficial que representar o exator e de seu subs-
tituto, lavrando-se um termo do que fôr apurado e to-

:mando-se, a respeito, as providencias necessarias.
§ 3° Cópia desse termo, devidamente autenticada, deve-

rá acompanhar a tomada da conta. .
Art. 291. Nem os responsaveis, nem seus auxiliares di-

retos poderão ser transferidos de uma unidade para outra
senão depois da passagem das respectivas responsabilidades
aos seus substitutos.

Art. 292. No caso de fraude reconhecida' e comprovada,
'será o responsavel substituido, imediatamente, procedendo-

se contra èle de acôrdo com a legislação em vigôr.
Art. 293. Os documentos, em folhas avulsas, adotados

neste Regulamento, que contiverem entrelinhas, emendas,
omissões ou outra qualquer irregularidade de escrituração,
não serão considerados na tomada de contas, si não estive-

.rem convenientemente resalvadas, na fórma estabelecida pelo
art. 914, do Regulamento do Codigo de Contabilidade Pú-

	

blica.	 •
§ 1°. Aquelas, porém, que contiverem rasuras, não serão,

em hipote,se alguma, tomados em consideração.
§ 20. As resalvas de entrelinhas, emendas,.etc., a que se

refere este artigo, devem conter as rubricas do responsavel
e do imediato ou autoridade equivalente.

1
Art. 298. O responsavel terá a bordo dos navios, quando

não haja local expressamente destinado a esse fim, camarote
privativo, onde possa arquivar livros e papeis e fazer o ser-
viço de escrituração.

Art. 299. Os documentos que se referirem a despesas de
dinheiro e outras de igual importancia, deverão sgs guarda-
dos nos cofres dos'navios.

Art. 300. O Serviço de Fazenda, quanto aos suprimentos
da Esquadra, em circunstancias extraordinarias de tempo de
guerra, será feito por instruções especiais do Governo.

Art. 301. Os responsaveis l e demais oficiais que de qual-
quer modo tenham atribuições conferidas por este Regulamen-
to. incorrerão em faltas que serão devidamente apuradas,
na forma da legislação em vigõr, quando deixarem de comu-
nicar ás autoridades sob cujas ordens servirem, ou ao D. G.
F. as infrações do presente Regulamento.

Art. -302. Sempre que .fôr conveniente, o Sr. ministro
da Marinha, por proposta do D. G. F., nomeará comissões
incumbidas de verificar, nos navios, corpos, estabelecimentos
e repartições de Marinha, nesta Capital e nos Estados, a nor-
mal execução das disposições deste Regulamento.

Paragrafo unico. Tais comissões serão constituidas por
vaãcsiais do Corpo da Armada e do Quadro de contadores Na-

Art, 303. Os oficiais conaissarios que forem nomeados
"Chefes de Fazenda" de forças navais, regular-se-ão pelas
Instruções e Regulamentos que lhes disserem respeito, com
observancia, porém, das disposições contidas no presente Re-
gulamento, no que lhes fôr aplicavel.

Art:- 304. Os modèlos de que trata este Regulamento se-
ra'o organizados pela D. F. dentro do prazo de trinta' (30)
dias, contados da publicação d° presente Regulamesito, mas
poderão em qualquer tempo ser alterados afim de melhor
atenderem ás necesidades do serviço, se asim fôr julgado lie-
cessado, á vista de propostas ou sugestões nesse sentido, sem
prejuizo, porém, da finalidade e que devem os mesmos satis-
fazer.

• CAPITULO VII

DISPoSIÇõES TRANSITORIAt

Ar'. 305. Os atuais livros de escrituração de Fazenda
continuarão em uso, até a data mareada per° ministro da Ma-
rinha para entrar em execução o presente Regulamento. pro-
v!denciando a D. F. para que Éejam fornecidos e iniciados,
nessa data, os novos livros e documentos adotados.

Art. 306. Os atuais Livros ,de Socorros continuarão em
serviço até sua conclusão, sende, porém, anexados aos mes-
mos, por meio de um termo um suplemento de vinte (20)
folhas, no qual serão transcritos, por cópia autenticada, os ter.
mos de viagem a que se referirem os lançamentos exarados
no respectivo historie°.

Art. 307. As disposições do presente Regulamento, bem
como qualquer omissão ou excesso nele existentes, poderão
ser corrigidos dentro do primeiro ano de sua execução, se a
prática aconselhar tal procedimento, por proposta do D. G.
F. ao mit:int.° da Marinha.

Art. 308. Ficam revogadas as disposições em contrario.
-Rio de Janeiro, 10 de novembro de 1932.- Protogens4

Pereira Guimarães. -
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ryinsterm da Justiça e Negocios Intericrew

Por decretos de 8 do corrente mós foram aposentados com
os vencimentos a que tiverem direito os guardas civis de
I' classe Alberto Ribeiro da Silva e Eduardo Luci!) de Figuei-
redo e o sinaleiro da Inspetoria de Veículos Sevem° Pinto de
Araujo.

— Por outro da mesma data foi reformada no posto e
com o soldo de 30 sargento, o cabo de esquadra da Policia Mi-
litar do Distrito Federal Manai Badame°.

— par outro da mesma data foi aposentado, na confor-
midade doe arte. 1° e 8° do decreto n. 19.398, de 11 de no-
vembro de 1930 e do art. te do decreto a. 19.838, de 9 de abril
de 19.31, com os vencimentos que lhe competirem, na fdrma
da legislação em vigor, Alfredo Gomes dos Santos, auxiliar
de oficina de I' classe da Imprensa Nacional.

—Por outro da mesma data,foi exonerado,por abandono de
emprego, Os;Raldo Bandeira Barbado do legar de escrevente
juramentado do escrivão da 4' Preteria Civel do Distrito Fe-
deral, freguesias da Gloria e Coração de Jesus.

--(Por outros da mesma data foram nomeados:
O juiz federal em disponibilidade bacharel Sergio Teixeira

Lias de Barros Loréto para o lagar de procurador da Repu-
blica na secção do Pará;

O substituto de juiz federal, em disponibilidade, bacharel
°atavio Martins Rodrigues para o logat de procurador da Re-
prublioa da secção de Mato Grosso;

O escrevente juramentado Alexandre Costa para servir,
interinamente, o 1° Oficio cie Tabelião de Notas do Distrito

•Federal;
Atro de Araujo Sampaio para o legar de I° suplente do

substituto do juiz federal no municipio de Marabá, na senão
do Pará.

— Ainda por decreto de igual data, foi comutada para um
ano e nove mèses, grau sub-médio, a nona de tres anos e tres
rases de prisão celular, gráu sub-maximo, do art. 304, para-
grafo único, do Codigo Penal, a que foi condenado João Paiva
pelo juiz da 6' Pretoria Criminal desta Capital.

— Por decreto de 8 do corrente mós, foi exonerado, a pe-
dido, nos termos da letra a do art. 6° do decreto n. 20.348, de
29 de agosto de 1931, Julio Conceição, do cargo de membro do
Conselho Consultivo do Estado de São Paulo.

— Por outros da mesma data, foram declarados sem efeito
os seguintes átoe:

O de 3 de junho do corrente ano, pelo qual o guarda da
Estrada de Ferro Central do Brasil, em disponibilidade, Carlos
Augusto Watson foi nomeado continuo-porteiro da Secretaria
do Tribunal Regional Eleitoral do Estado de Alagdas, visto
ter sido julgado invalido para efeito de aposentadoria.

A nomeação do sargento, em disponibilidade, do Posto
Fiscal de Montenegro, Luiz Mindel, para o logar de continuo-
porteiro da Secretaria do Tribunal Regional do Estado do Piauí,
visto ter 151dO aproveitado em. outra função;

O de 27 de junho do corrente ano, pelo qual o auxiliar dó
escrita, em disponibilidade, da Estrada de Ferro Central do
Brasil, Manoel José da Silveira, foi nomeado auxiliar da Se-
cretaria do Tribunal Regional Eleitoral do Estado do Pará,
visto ter sido julgado invalido para efeito de aposentadoria.

— Por outros da mesma data, foram nomeados. nos ter-
mos do art. 20 do decreto n. 21.282, de 13 de abril do corrente
ano;

O trabalhador das Capatazias. em disponibilidade. da Al-
fandega de Betérss, do Pará, Jonathas Camillo de Castro. para
o legar de servente da Secretaria do Tribunal Regional Eleito-
ral no Estado de Santa Catarina;"

O guarda. em disponbilidade, do Posto Fiscal do Içá, no
Amazonas, Manoel de Albuquerque Cardoso, para o legar de
continno-poteiro da Seoretaria do Tribunal Regional Elei-
toral do Estado de Alagdas;

O maquinista, em disponibilidade, da lancha "S. Luiz" da
Alfandega do Maranhão. Nuno Alvares de Moraes Rego para o
legar de continuo-porteiro da Secretaria do Tribunal Regional
Eleitoral do Estado do Piauí;
• O escrevente da Estrada de Ferro Central do Brasil, em
diaponibilidade, Osear Dias Moreira, para o legar de auxiliar

, da Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral do Estado do
Piauí;

O sargento. em disponibilidade, do Posto Fiscal de Mon-
tenegro, Luiz Minden°, para o lagar de auxiliar da Secretaria
do Tribunal Regional .Eleitoral do Estado do Pará.

— Por outros da mesma data, foram naturalizados bra-
Melros:

Albino dos Santos Froufe. natural de Portugal, nascido a

13 de maio de 1903, filho de Alfredo Augusto Pronto e de
Amalia da Costa Froufe, solteiro, residente nesta Capital;

Alvaro Augusto Ferreira, natural de Portugal, nascido a
21 de junho de 1874, filho de Jacintha Maria Viola, casado, re-
sidente no Estado do Pará;

Armando Ramos, natural de Portugal, nascido a 19 de
novembro de 1894, ilho de Albino Ramos e de Anna da Con-
ceição Ramos, casado, residente nesta Capital:

Francisco Maria Ramos, natural de Portugal, nascido a
12 de agosto de 1906, filho de Domingos Antonio e de Iria dos
Ramos, solteiro, residente nesta Capital;

"João Coelho, ,natural de Portugal, nascido a 21 de se-
tembro de 1903, filho de Antonio José Coelho e de Guilher-
mina Maria, solteiro, residente nesta Capital;

• José Meirelles, natural de Portugal, nascido a 25 de de-
zembro do 1889, filho de João Meirelles e de Maria dos Pra-
zeres, casado, residente nesta Capital;

Manasehe Krzepicki, natural da Polonia, nascido a 1 de
maio de 1898, filho de Szlama Krzepicki e de Raca Krzepicki,
casado, residente no Estado da Bafa;

Roque Vietiello, natural da Italia, nascido a 9 de se-
tembro de 1901, filho de Josepe Vietiello e do Labora Madona.
viuvo. residente no Estado do Rio Grande do Sul.

Remeteram-se aos governos dos Estados os decretos dos
que ali residem.

Ministerio do Trabalho, industria e Comercio
•O Chefe do Governo Provisorip da Republica dos Estados

Unidos do Brasil, resolve nomear o guarda da Secretaria da
extinta Camara dos Deputados, Constantino Machado de Ase-
vedo,'por permuta, para exercer as fune5es de continuo da Se-
cretaria de Estado do Minieterio do Trabalho, Indústria e Co-
mercio.

Rio de Janeiro, 9 de novembro de 1932, 111' da Indepen-
deneia e 44° da Republica.

Ganimo VAEOAS.

•Joaquim Pedro Salgado Filho.
Francisco Antunes Maciel.
WORINIPPIMP.

O Chefe do Governo Provisório da Republica dos Estados
Unidos do Brasil, resolve nomear o continuo da Secretaria de
Estado do Ministerio do Trabalho, Indústria e Comercio, De-
mocracino Felix, por permuta, siara exercer as funç5es de
guarda da Secretaria da extinta Camara dos Deputados.

Rio de Janeiro, 9 de novembro de 1932, 111* da Indepen-
dencia e 440 da Republica.

GETULIO VAROAIS,

Joaquim Pedro Salgado Filho,
Francisco Antunes Maciel.

aarecese-~en 	 	 aneemeel

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministerio da Justiça e Negocios Interiores
Comissão encarregada de elaborar o ante-projeto

• da futura Constituição Brasileira

ATA DA SESSÃO DE INSTADAÇÃO DA COMIS SÃO EL.ADOEADONA4130
ANTE-PROJETO DE CONSTITUIÇA0

Presidencia do Sr. Francisco Antunes Maciel Junior, ministro
da Justiça

A's 15 horas, abre-se a sessão, presentes os Srs. Agenor de
Roure, Agricola Camara Lobo Bethle.ris sAmerico Bruni° Sil-
vado, Moeu de Amoroso Lima, Antonio Carlos Ribeiro de An-
tirada, Arthur Ribeiro, Astolpho Vieira de Rezende, Bertha
Luiz, Carlos Maximiliano Pereira dos Santos, José de Castro
Nunes, AlVaro Cumplido de Sant:Anna, Francisco Alvares
dr. Silva Campos, Pedro Aurelio de Odes Monteiro, João
Mangabeira, José -Amaria° de Almeida, Laudelino Freire,
Luiz Zisgler, Afranio de Mello Franco, Nathercia 'da
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Silveira, Francisco de Oliveira Passos, Francisco José de Oli-
veira Vianna, Oswaldo Aranha, Francisco Cavalcante Pontes
de Miranda, Prudente de Moraes Filho, Cezar do Rego Mon-
teiro Filho, Serafim Vallandro, Francisco Solano Carneiro da
Cunha, Henrique Stesaple Junior, Thenaiscles Baandão Ca-
valcanti e Victor Vianna. Deixa de comparecer, com causa
participada. o Sr. José Francisco de Assis Brazil.

O Sr. Antunes Maciel (Presidente) — Senhores membros
da Comissão do ante-projeto constitucional, minhas Excelen-
tissimas Sras., meus senhores:

Contrajulo-me com a Nação e comvosco, pela instalação
dos vossos trabalhos, dos quais vão depender, em alta parte,
as normas e rumos que orientarão o Brasil para a vida nova.
• Na presidencia desta comissão, tão sómente por força do
dispositivo legai qus atribuiu ao ministre da Justiça Use
honroso encargo, coloco-me, dêsde logo, á disposição de cada
um de vós, para tudo quanto possa contribuir no sentido do
exito integral da vossa atividade, iluminada, de certo, por um
•patriotismo sadio e sereno.	 .

Seria superfluo encarecer a significação e a delicadeza
da obra qpe .yos foi cometida. Havereis de lançar as linhas
mestras da Segunda Republica, o o fareis sob a pressão das
efervescencias naturais, das circunstancias de exceção que tol-
dam, em via de regra, o ambiente das grandes reformas, ma-
ximé quando se processam á custa de sacrificios de sangue.
A luta que acaba de encerrar-se foi a mais cruenta da nossa
história politica. Dela derivam-se advertencias e ensina-
mentos, que precisamos recolher, de imediato, por muitos
motivos e sobretudo para fonte de inspiração, no momento
em que estamos traçando as bases da transformação do re-

,. gimen.
Com os olhos sempre fitos na soberania nacional, cum-

pre-nos organizar uma legalidade que não fique exposta a
inversões e subverções sucessivas; que não acoroçoe, o latente
espirito de revolta hoje mais ou menos existente entre todos
os povos; que nos assegure — siaão as regalias de um com-
partimento estanque, no meio dó tumulto universal — ao
menos um sistema de garantias e de facios capazes de acau-
telar direitos e prevenir usurpações, dando-nos a paz relativa,
indispensavel ao aproveitamento das nossas forças vivas e
ao convalescimento da nossa precaria economia.

Sou dos que pensam que nos devemos apartar, nos nos-
sos trabalhos, de toda preocupação de idealismos preconcebi-
dos e exagerados, para não incidirmos no érro da Miada no-
tava' que norteou a elaboração da Constituição de 24 de fe-
vereiro. A obra grandiloqua que se encerra nesse estatuto,
tanto mais digna de ser exalçada por ter sido concebida e
construída ha 40 anos, foi, indubitavelmente, uma das causas
matrizes do despenhamento do regirrien implantado em. 1889.
O presidencialismo sonóro e elastico que ela instituiu — ani-
mado pelas franquias liberalissiznas daquele sistema formoso
— dilatou-se em cada quatrienioapara, de corruptéla em cor-
ruptela, roçar no absolutismo, gerar a irresponsabilidade,
acender as ousadias dos satrapas e dos seus sequitos, ineen-
tivar o personalismo, arear as oligarquias, sofismar as leis,
tolerar as malversações, esmagando, emfim, como letra morta,
o melhor da substancia dela propria Constituição. Esta nos
aparecia, então, como que abastardada pelos efeitos da sua
propria grandeza! Natural é, portanto, que adotemos precau-
ções contra o ris o de nova incursão nos domínios da "poesia"ii
constitucional. Brasil reclama uma estrutura organica que
corresponda a .. imperativos das suas tradições, da sua raça,
das suas possibilidades, em todos os ramos de atividade, da
extensão do seu territorio, da sua incipiente cultura civica, da
variedade de costumes e até, em alguns casos, da diversidade
e do choque de interesses das populações que o habitam.

E' obvio que nos acercaremos das conquistas esmaltadas
nos novos codigos, decretados após a grande guerra, fotogra-
fando evoluções e transições ocorridas, de repente e de alto a

oabaixo, nas nações que aquela hita formidavel transformou ou
areou. Mas, importemos apenas o que nos calhe, o que não
destée do nosso modo de ser, o que não aberre da natureza
brasileira e, principalmente, do temperamento dos brasileiros.
Nem artificios, nem expertancias. Façamos, quanto possivel,
obra nossa, dentro das realidades brasileiras, com fundo e

'fôrma límpidos, transparentes, singelos, seguros, — obra que
se pudesse destinar á popularidade imediata e permanente,
para que cada cidadão aprenda a cartilha dos seus direitos e

• deveres e aprenda a acatar-lhe os mandamentos. Só assim nos
organizaremos em bases duradouras, a cavaleiro das surpresas
das interpretações tendenciosas e das derrogações sumarias,
que hipertrofiaram, entre nós, o presidencialismo, gerando a
anarquia mental e politica que a Revolução procurou comba-

ter, visto como a opinião nacional não dispunha, legalmente,
de poder coercitivo sõbre os governantes.

Senhores: a sociedade brasileira está suspensa e in-
quieta, depois de tão prolongadas provações. Vai confiar,
agora, na sinceridade das vossas elocubrações e debates, dos
quais repontarão as idéas a cristalizar no ante-projéto consti-
tucional. Ide ao encontro dos seus anseios de paz, de ordem,
de segurança; combinai com os lampejos da vossa cultura o
conhecimento que tendes das nossas necessidades especiais,
para produzir obra prática, que nos assista nas dificudades
diarias da vida e nos ofereça margem a soluções tranquilas,
nas situações duvidosas.

O Govèrno não vos poupará apoio, para o completo su-
cesso dessa obra monumental. Representado, entre vós, por
quatro dos seus ministros, membros efetivos da comissão, ele
irmana-se comvosco, de alma aberta e inteira, para a lida da
regeneração e da reconstrução, cujas linhas gerais começareis,
agora, a rasgar, dando corpo ás aspirações de civilização e de
liberdade da familia brasileira. (Muito bem; muito bem. Pal-
mas no recinto e nas galerias.)

Na -forma do art. 3°, leira b do regimento da Comissão,
baixado com o decreto n. 22.040, de i de novembro dèste
aia), designo para 2° presidente desta Comissão o nosso emi-
nente mestre, Sr. ministro Mello Franco. (Paltnas.)

Convido-o a tomar o seu lugar á Mesa da Presidenoia.
((/ Sr. Mello Franco ocupa o seu lugar.)
O Sr. Paesidente — O secretário geral da Comissão á

o Sr. Otto Prazeres, já nomeado, e cuja noineaçãt) está con-
firmada.

Convido, porém, para secretário da Mesa o Sr. Dr. The-
mistocles Cavalcante. (Palmas.) Peço a, S. Ex. que ocupe
o seu lugar.

O Sr. Dr. Themistocles Cavalcante ocupa a sua ca-
deira de sac. _tário.)

O Sr. Presidente — Na fórma do art. 4° do Regimento,
nbmeio membros da Sub-Comissão, necessaria á coordenação
e sistematização das nossos trabalhos, sem prejuizo, é claro,
da iniciativa de qualquer outro representante da Comissão
Geral, os seguintes Srs.: ministro Assis Brasil; ministro
Mello Franco; ministro Oswaldo Aranha; ministro José Ame-
rica); ministro Arthur Ribeiro; ministro Agenor de Roure;
Dr. Antonio Carlos Ribeiro de Andrada; Dr. Prudente de
Moraes Filho; Dr. Carlos Maximiliano Pereira dos Santos;
Dr. João Mangabeira; general Pedro Augusto de Góes Mon-
teiro, e Dr. Francisco Oliveira Vianna.

Essa Sub-Comissão tem o praab de 15 dias para receber
sugestões dos demais membros da. Comissão, bem como de
quaisquer instituições culturais, sindicatos, associações, aca-
demias, tribursais judiciados e orgtios relpresentativos3 das
correntes da opinião.

Nestas condições, a Sub-Comissãk) reunir-se=á, sob a pre-
sidencia do segundo presidente, para distribuir a mataria e
nomear os relatoras a seu pleno criterio.

O Sr. Brazil Silvado — Peço a palavra.
O Sr. Presidente — Tem a palavra o Sr. almirante

Brasil Silvado.
O Sr. Brazil Silvado — Sr: presidenta, de &dardo com o

art. 4° que acaba de ser citado, os membros da Omissão
poderão apresentar sugestões...

O Sr. Presidente — No prazo de 15 dias. E, mais tarde,
em outra fase, emendas.

O Sr. Brazil Silvado — Peço licença. a V. Ex. para
apresentar desate já a minha Sugestão, que corresponde a
um projeto completo e acabado de constituição para a Repu-
blica das Estados Unidos do Brasil.

O Sr. Presidente — Está isóbre a mesa o . projeto de
V. Ex., afim de ser remetido á Sub-Comissão, conforme dis-
põe o regimento.	 .

O Sr. Brazil Silvado — Não podendo ter datilografista,
sou eu o meu proprio datilografista, razia) por que, não tendo
tido ensejo de saber, desde logo, quantos seriam os ilustres
companheiros, que etarnporiam a Sub-Comissão, preparei
apenas cinco exemplares. Peço l licença para oferecé-los,
agora, ao Dr. Oswaldo Aranha; ao Dr. José Amorico; ao ge-
neral Góes Monteiro, meu companheiro de armas, com quem
nunca tive a satisfação de falar; ao Dr. Stepple Junior, re-
presentante cX) proletariado e á Sra. Bertha Luta, represen-
tante do sexo afectivo.

Segundo Augusto Comia, a, regeneração humana deN e
piuvir do seio da mulher e do proletariado, porque os ricos
de coração da sociedade mbderna, são justamente a mulher e
o proletariado.

Penso e estou persuadido de que o trabalho que fiz, desde
que tive a honra de ser escolhido expontaneamente por
S. Ex., o Sr. Presidente da Republica, para fazer parte de:ta
Comissão, honrandu-me, depois de velho, de uma fórma pela
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qual nunca fui' distinguido, nem como moço tenente de 89,
nem como homem maduro, penso que ésse trabalho é uma
Constituiedo Brasileira.

Não foi copiado de nenhuma Unira constituição. Apro-
veitei todas as idéas liberais da Constituição de 91 e des-
prezei inexoravelmente as idéas metafisicas, que foram jus-
tamente as causadoras da derrocada da Republica no Brasil.

Repuelicario sistematico desde 1884, posso perfeitamente
conhecer porque a Republica de 89, proclamada siab tão bons
auspicios, não correspondeu aos desejos dos seus fundadores.

Estou persuadido de que a minha Constituição corrige
os três sintomas morbidos, que se verificaram nu decorrer
dêsses quarenta anos de decadercia no Brasil, porque impetie
a hipertrofia do Poder Executiso, o incondicionalismo do
Congresso e a displicencia do Poder Judiciariu. Ao lado disso
impede a hegemonia dos Estados, porque os Estados são todos
irmãos, e não deve haver um a tiranisar os outros, e porque
tambem corrige, se frau acaba, com o profissionalismo po-
litico. •

E' • realmente • muita audacia minha, erguer a voz nesta
sessão solene não sendo jurista.

Mas isso não importa nao só porque o direito não é Uma
Meneia infusa, como lambem porque quem inventou a chave
Morsa niao foi um telegrafista e sim um alfaiate de Londres.
(Risos.)	 .	 .	 .

Nestas condições, estimulado como nunca fui pelo gesto
honroso do Sr. Getulio Vargas, Chefe do Govarno Provisorio,
estou piunto a fazer de minha fraqueza forças para colaborar
nesta jornada Sólene que vai ser a decretação da•Constituição
da Republica dos Estados Unidos do Brasil. (Muito bem.)

A Sra. Bertha Luiz — "Sr. presidente: ilustres colegas;
meus senhores; minhas companheiras de campanha:

Por temperamento, sou avessa a discursos, donfiando
menos na eloquencia da palavra fugaz, cujas vibrações são
extintas pelo vento, do que na ação, construtora que se per-
petua : nas 'Modificações por ela produzidas no ambiente.

Desprovida por natureza de dons oratorios, não ousaria
levantar a minha voz singela num' cenaculo de oradores tão
ilustres se não considerasse imperdoavel o meu silencio
nesta hora em que, pela primeira vez, na historia, a mulher
é chamada -a colaborar na §aidificação do instituto basico de
uma nação.	 •	 -

Nem posso lampo= permanecer calada nesta casa que
o destino parece ter consagrado ao triumfo da causa femini-
nista no Brasil.

No seu recinto 'foram conquistadas, uma por uma, as vi-
torias mais signifidativas da longa jornada emancipadora da
metade feminina da população deste pais. Neste recinto fo-
ram votadas em primeira discussão, pela Camara, em pri-
meira e segunda pela Senado, os projetos que visavam ins-
tituir o voto feminino no rc,gimen extinguido pela Revolu-
ção outubrista. Aqui foi celebrado o reconhecimento ex-
presso do sufragio. constitucional da mulher pelo Rio Grande
do Norte, miando aquele Estado tornou-se o pioneiro latino-
americano de uma reivindicação de justiça. Aqui foi subme-
tido e aceito. pela comissão redatora do Codigo Eleitoral vi-
gente o artigo que estabelece em todo o territorio da Repu-
blica o principio da igualdade politica dos sexos, tal qual foi
votada pelo 11 Congresso Feminista.

está dividida em numerosas correntes. Velhos _monarquistas
folheiam saudosos os relatos de viagem dos primeiros Men.
tistas, sonhando com os tempos aureos do Impado, patrono
das artes e da ciencia, Jovens irrequietos voltam o olhar
para aquele campo boreal de experiencias, no qual o aspe-
taculo simultaneo do fausto e da miseria, conduziu os diri-
gentes por um consorcio estranho do cepticismo europeu e do
despotismo oriental, a crearem uma entidade nova, o "homem •
coletivo", que visa transformar os seres humanos numa vasta '-
coleção de "robois".

Ha poucas semanas, foi abafada a tentativa que um
grande Estado qualificou de tentativa de promover a consti-
tucionalisação pelas armas. A imprensa diaria noticia a orga-
nização de um certamen inteiramente diverso, um congresso
destinado a examinar preliminarmente si o Brasil deseja
mesma uma Constituição.

É neste ambiente, de tantas facetas, em que avultam as.
paixões, em que se multiplicam as doutrinas economicas
sociais e politicas, que devemos trabalhar. Poderemos fazê-lo
eficazmente? Não sei. Devemos, entretanto, tentá-lo; porque . '
dos erros do passado e das angustias do presente deverá nascer
um Brasil' Novo, mais justo o mais perfeito. E ésse Brasil .
reclama uma codificação nova de suas .leis. A nossa tarefa
é herculea. Para desempenhá-la, eficazmente, necessitamos.. •
de objetividade serena e de patriotismo construtor; mais
ainda: necessitamos a colaboração do Brasil inteiro. Da pro-
fundidade da minha alma de brasileira, lanço, pois, desta
tribuna, um apelo a todas as forças vivas da nação.

Em primeiro logar, apelo para a opinião pública, para
a imprensa brasileira, afim de que nos auxilie pela, critica
construtora, pelo conselho benevolente e pela confiança ani-
madora na pureza das nossas intenções.

Em seguida apélo para 'o Govêrno Provisorio' da Repu-
blica, cuja responsabilidade é trerhenda, dado o carater abso- .
luto do poder que detem. Peço.-lhe encarecidamente que, em
face da não existencia no momento atual de um orgão legis- .-
lativo do poder público, cerque esta assembléa pequenina, por '
êle mesmo nomeada, da independencia e da imunidade impres-
cindiveis para que possa deliberar sabiamente.

Finalmente, apélo para os outros membros desta Comiisão,
que representa, hoje, o penhor dado pela Ditadura á corrent€,
constitucionalista de tine colaborará na recondução do Brasil'
ao regimen Constitucional. Retens, voluntarios ou involun- •
tarios, cabe-nos perante a Historia responsabilidade maxima
no cumprimento integral e consciencioso do nosso dever.

Si cada um de nós procurar imprimir á Constituição
nascente o cunho da nossa individualidade proprla, sairá ela
das noasas mãos com deformações esqueleticas permanentes,
semelhantes aquelas que se encontram nos craneos indígenas
adultos, amoldados na ocasião do nascimento pelos dedos sa-
crilegos dos pagés.

Uma Constituição não deve ser uma "camisa de fnrças,
nem o espelho de um momento, que procura perpetuar '
mente a imagem das naixões transitorias e de teorias evanes-
centes. Deve marear um passo á frente, na 'marcha redentora
da civilização. Deve ser uma moldura ampla que possa eq-
quadrar todas as manifestações da vida politica
4. o dominio pacifico da lei".

• E terminou:
'Meus senhores: as minhas palavras, talvez, pareçam pe.

dantes. Não as interpreteis assim. •
Disse-vos, inicialmente, que procuraria falar-vos em nome

da mulher, chamada pela primeira vez a colaborar na vida
politica do Brasil.

As mihas palavras buscam sómente traçar diretrizes e
definir Orientações.

Nêste momento, em que a mulher é injustamente exclui.'
da da sub-comissão técnica (palmas prolongadas) é preciso -
firmar muito claramente que a mulher não representa uma
casse, mas metade da população do Brasil, que aqui está
menos para usufruir direitos do que para cumprir obrigações;
que não visa apenas garantir interesses, mas principalmente
ea?fender ideais; que não espésa correntes partidarias, por
mais respeitaveis que sejam, porque procura colaborar, des-
pretenciosa e imparcialmente, em tudo que se relacione com
o progress6 da Patria e a grandeza do Brasil.*

rias.)
(Muito bem. Muito bem. Palmas no recinto e nas gale-

() Sr. Pontes de Miranda — Sr. Presidente, eu desejaria'
saber si era possivel, na sessão de hoje, uma pequena sugas,'
tão 'de cinco minutos, para o trabalho técnico da Sub-Comis-
são..

.
Aqui, finalmente, acha-se a mulher presente hoje, no

sen novo par)el de colaboradora do leis.-
Depois de outras considerações tendentes a mostrar qual

o papel da mulher na Comissão, acrescentou:
É um momento grave para a nossa Patria, igualmente

grave para as outras nações.
As formulas antigas não satisfazem mais. As democra-

cias nascidas do movimento donstitucionalista do inicio do
seculo passado periclitam. Por todos os lados desmoronam
instituições que pareciam edificadas para resistir ao embate
dos seculos.	 -

Sé uma Ordem de fenomenoa é comparavel com o que
se descortina em redor de nós: o surgimento de uma nova
éra geologica, que arraza montanhas, que inunda t'ontinentes,
que seca mares e levanta. cordilheiras na planice.

Ouvem-se rumores subterrancos que são prenuncios de
movimentos sismicos. Os atos apaixonados, a atuação preci-
pitada dos homens de hoje, são fenómenos que refletem mo-
dificações sociais profundas. Parecem condisaná-los mas na
realidade são reflexos.

É nesse ambiente de agitação intensa que a mulher é
chamada a colaborar na vida politica; é nesse cenario cata-
clismico que estamos aqui reunidos parA' elaborarmos o ante -
projeto da nova Constituição do Brasil.

Psicologicamente, o momento não poderia ser menos pro-
picio. Em nenhum país do mundo reina serenidade no ambi-
ente. Em todos êles, Inclusive no nosso, a opinião pública



Babado 12
	

DIARIO OFICIA
	

Novembío de 1932 20759'

O Sr. Presidente — Não quero cercear a palavra a V. Ex.
Mas não seria melhor apresentar essa sugestão na reunião da
Sub-Commissão ?

• O Sr. Pontes de Miranda — Trata-se do seguinte: sem
kssentar determinado ponto inicial cientifico numa Constitui-
ção, não será possivel qualquer colaboração dos membros desta
comissão. Sem se conhecer as linhas mestras de uma corpo-
ração, é impossivel...

O Sr. Presidente — Essas linhas mestras serão determi-
nadas pela Sub-Comissão. Além disso, de acôrdo com o re-
gimento, haverá o prazo de 15 dias para que os Srs. membros
desta comissão apresentem suas sugestões, e mais o de 8 dias,
para as emendar.
. V. Ex. já leu, de certo, o regimento.

O Sr. Pontes de Miranda — Eu me permito apenas ex-
plicar o meu pensamento, para não parecer que estou sendo
:mpertinente. (Não apoiados.)'

Digamos, *Sr. Presidente, o direito de gréve. Não sei
si trarei uma emenda relativa ao direito de gréve ou não.
Si a Constituição fôr de cunho liberalista, trarei a emenda,
concedendo o direito de gréve; si a Constituição fôr de cunho
socialista, tenho de trazer a negação do direito de gréve,
como Use, ha 35 pontos sem a solução dos quais faremos
trabalho inutil.

Em todas as Constituições do mundo, quando se marcha
para elas já se sabe o que se vae fazer.

Nèste momento, estamos diante do obscuro absoluto. Não
ha um princípio fundamental que oriente os colaboradores.

Eis porque lembro a conveniencia de se fazer, na sessão
de hoje, uma sugestão, que será como que um roteiro, um
ponto de referencia para qualquer trabálho. Sem êsse ponto
de referencia, vamos fazer uma segunda Constituição de 1891.

O Sr. Presidente — V. Ex. pôde fazer, hoje e sempre,
as sugestões que quizer. Entretanto, devo ponderar-lhe que,
de acôrdo com a letra do Regimento, as sugestões devem ser
feitas, dentro de 15 dias, á Sub-Comissão.

O Sr. Oswaldo Aranha — Sr. Presidente, eu pediria a
V. Ex. permitisse ao ilustre membro desta nobre Comissão,
uma vez que catamos reunidos todos, apresentar, desde já,
ks suas sugestões, por isso que teremos o maior -prazer em
suvi-lo. Demais, nunca se perde tempo em ouvir os mestres
Lustres como S. Ex. (Apoiados.)
" O Sr. Amoroso Lima — O Dr. Pontes de Miranda queira
me desculpar, mas, como se trata de apresentação de um
ponto de vista geral, S. Ex. provavehnente vai apresentar
sugestões positivas.

O Sr. Pontes de Miranda — Eu desejo sómente. cinco
minutos, para apresentar uma linha na futura Constituição.

O Sr. Amoroso Lima — Eu queria, apenas, na quali-
dade de partidario de uma corrente de idéas positivas —
não de nenhuma Constituição elaborada, — apresentar idéas
gerais, definindo a nossa posição em face do mome4o.
• O Sr. Pontes de Miranda — Talvez ati idéas de V. Ex.
completem' as minhas.

Si V. Ex. me' permite, eu lerei a minha proposta,
antes, porque, talvez, seja mais metodico. E', apenas, por
Interesse de técnica.

O Sr. Presidente — Tem a palavra o Sr. Pontes de
Miranda.

O Sr. Pontes de Miranda — Sr. Presidente, trago para
a Comissão, apenas 22 anos de meditaçáo sôbre o problema
constitucional do Brasil, contra a Constituição de 1891.

Eu não vivi sinão a estudar a metodologia cientifica e
a propria sistematologia juridica em função da reforma da
Constituição do meu pais, sendo que, emquanto todo êsse
povo batia palmas á Constituição Rui Barbosiana, e eu a ata-
cava.

Tenho, portanto, o direito de dizer alguma coisa, ini-
ciando o exame, que é muito grave, para os que vão começar
uma reforma constitucional no Brasil,.

O Estado é uma técnica social e as Constituições, técnica
juridica do Estado. Quando se vai compbr a lei fundamen-
tal de uma nação, ou já se sabe, pela premente sugestão das
circumstancias historicas, o que se deve fazer, e basta co-
piar no papel o que está no pensamento; ou ainda não se
sabe, por virem apenas no subsolo as forças de recomposi-
ção e de destino, e cumpre, atentamente, encontrar a fór-
mula feliz entre o possivel e o melhor, o melhor possivel.
Éste é o caso do Brasil.

Enganam-se aquêles que vêem nas Constituições recen-
teN a cristalização dos novos indicativos da ciencia do di-

reito público e da sociologia aplicada. A despeito da exu-
beranda dos estudos sociais e politicos no começo desta Se-
culo e dos esforços mentais que convergiram para as novas
estruturas, esforços que dão a palma de originalidade e de
realismo aos últimos quinze anos, — ~ente após os novos
textos -foi que se exerceram, com afinco filosofico e rigoroso
metodo objetivo, a crítica cientifica e a consequente re-
edificação do direito constitucional e da propria teoria do
Estado, A nova fase evolutiva dessas duas ciencias come-
çou, sem dúvida, ha mais de um decenio.

Por isto mesmo, mais grave do que em 1919 e Imensa-
mente mais grave do que em 1891, tempo vazio de problemas,
é escrever uma centena de artigos que se imponham, que di-
rijam e que levem a felicidade material e espiritual a milhões
de sêres humanos. Tres concepções descem á arena e lutam,
quasi impermeaveis, corpo-a-corpo: o liberalismo, a demo-
cracia e o socialismo. Ao roçarem-se entre si, arrebentam-se
arestas, porém, arestas ha que se fincam. Aqui, os lances
põem fóra da liça o adversario, ali, o reduzem a auxiliar se-
cundario, e acolá, sugerem o modus vivendi, que exige, mais
do que qualquer outra fórma, a sabedoria, a argucia, a peri-
eia de técnica. Creio que tal é, no momento que passa e no
futuro proximo, o caso do Brasil. Temos de ser o ponto de
intersecção equidistante dos tres vertices tipicos, em que se
situaram os tres povos de maior responsabilidade ocasional
nos destinos do mundo: a Russia, a 'Leila e a Alemanha, os
dois povos unipartidarios e aquele que, pluripartidario, põe
todo o seu °crebro na decifração da fórmula tragica "demo-
cracia e o govèrno melhor", volonté générele e verdade", "opi-
nião e acérto".

Emquanto as forças sociais se desencadeiam, nós, técni-
cos do Direito, assistimos á experimentação de conclusões cri-
ticas que faziamos aos proprios direitos chamados fundamen-
tais. Não nos enganavamos quando apontavamos alguns deles
como' resultantes de circunstancias historicas.

Quasi todos os direitos constitucionais dependem dos teme
pos. São fatos profundamente relativos, como relativas at
proprias relações a que se aplicam. Todos nós conhecemoi
alguns que surgiram com o liberalismo; dentre eles uns ji
desaparecem á plena luz, e outros, já proximos do fim, deven
permanecer' emquanto servem ao bem de todos e, principai.
mente, dos fracos. Pnr isto é sempre preciso, quando se faz,
hoje, uma tonstItuição, conhecer-lhe, desde logo, o tempo, o
modulo geral, a altura em que respira, para se saberem quais
os direitos antigos que se devem consignar, (tilais os direitos
que se asphixiaram e quais os novos direitos que urge sejam
revelados.

• Ternos, pois, sempre, de fixar o Estado que se quer er-
guer, para que se escolha o material, a mão de obra e até os
decoradores que o possam realizar. Encontra-se exemplo rele-
vante no direito de greve. Deve estar na Constituição? Ou,
pelo contrario, se devem vedar as greves? Erraria quem opi-
nasse sem conhecer o estilo social da Constituição. Se o Es-
tado, que ela edifica, assegura, o trabalho, a subsistencia, a
educação e a assistencia, a greve não se justifica. Mas, em
quanto isso não acontece, em quanto se caminha pelos andares
do liberalismo ou do meio-liberalismo, não é possivel deixas-
se de inserir a flôr mais humana da escola liberal, a untos,
talvez, acórde com a realismo politico, que é a liberdade de
coaliçao e de greve.

Como b direito de greve, muitos outros. Antes de se co-
nhecer o plano, não é possivel intervir a atividade do técnico.
Havemos, primeiro de levantar as vigas de cimento, para de-
pois se buscarem os tijolos das paredes, os ladrilhos, os es-
meros adequados e a propria repartição interior. Toda Cons-
tituição que pretende ser coherente, homogenea, sincera-
mente inspirada, ha de começar por dizer a sua idade e vestir-
se como lhe ordena a sua condição. A Constituição de 1891,
com três ou quatro artigos socialistas, um pouco de sindica-
lismo bolchevista (que alguns pretendem), seria um monstro.
Por outro lado, uma Constituição socialista moderada, que
calce a circunstancia brasileira, como uma luva, romper-se-á
nos dedos se lhe metermos demasiado formalismo juridico, e
será contraproducente onde, não havendo adotado a técnica
socialista, soltar o que os desfavorecidos obtiveram do pró-
prio Estado demoliberal. Citei o exemplo da greve e convém
insistir. Só se pôde abrir mão do direito de greve onde se
assegura, de direito e de fato, a todos, o conforto espiritual e
material.

E' sempre de bom alvitre, antes de se escrever uma
Constituição, perguntar que Constituição se quer. Não se
começa a construir sem se estar ao par do que se deseja e
se pôde construir. Para a choupana, bastará igna pouca de
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tijolos, de barro, de telhas ou de palha. Para o predio mo-
derno, de dezenas de andares, tudo muda. Se estamos aqui
para consagrar a Constituição de 1891, não precisamos de
nada: basta que se discurse ao Brasil, jogando textos ame-.
ricanos já fracassados e liberalismos reluzentes aos seus mi-
lhões de famintos, de homens, mulheres e crianças que não
tom leito, de doentes e de pestosos, bem assim de milhões de
cerebros sem instrução e sem destino.

Mas estou certo que estamos aqui para outra coisa: para
preparar os caminhos que levem o Brasil á solução dos seus
problemas economicos, politicos e culturais. Se disto não es-
tivesse persuadido ou esperançado, eu aqui não estaria.

A nossa era põe o direito ao trabalho e á subsistencia, o
direito á assistencia e á educação gratuita, a igualdade juri-
dica, politica e economica dos sexos, como vindo antes do
Estado. Tal passagem á categoria de alicerce, em vez de co-
luna erguida sobre o corpo mesmo do Estado, provoca a re-
composição atual dos fins explicitos do Estado. Por outro
lado, procedeu-se, na critica cientifica, a clara distinção en-
tre direitos fundamentais e garantias, que andavam, nos li-
vros e nos julgados de todo o mundo, inextricavelmente con-
fundidos. A tecnica de uma nova Declaração de Direitos não
p6de, de modo nenhum, deixar de assentar na distinção hei.
dierna, tornada, pela nova teoria geral do Estado, essencial
a toda construção de responsabilidade cientifica e de sinae-
ridade politica.

Uma das primeiras conclusões, a que se chega, após a
analise do problema constitucional dos nossos dias, cifra-se
no seguinte: precisar a dupla lista dos direitos fundamentais
d das garantias. Já aqui são ouvidos o liberal, 'o democrata e
o socialista; já aqui se traçam as linhas que marcam a inter-
venção de cada um, por suas 'convicções tipicas, no corpo da
lei basica; já aqui se lhes fixam, a traço fundo, as coordena-
das. Si, na Russia, vemos a concepção marxista expelir o libe-
ralismo, como o inimigo maior do prOletario; si, na Italia, as-
sistimos ao mesmo, na Alemanha e nos outros povos recente-
mente reconstitucionalizados, podemos ver oS pontos em que a
escola liberal ou, pelo menos, a aplicação posterior da esdola
liberal concorreu para os textos.

Seja como fór, não é possivel começar-se obra que valha
e dure, sem se saber, pelo menos, aproximadamente, o que da-
remos a Deus, que é, na imagem, a Lei, o Socialismo, e a Ce-
sai', que é, na imagem, a arbitrariedade e o "salve-Be quem
puder".

Praticamente:
Proponho Sr. ministro, que o titulo do Estado seja REPú-

PLICA SOCIALISTA no BRASIL, para que bem claro fique que dai
se parte e que as idéas liberais e democraticas serão exami-
nadas e adotadas se e ,emquanto não se optizerem ao fim so-
cialista da Constituição.

Será o ponto de referencia, sem o qual não poderemos
chegar a nenhuma construção cientifica e sincera, a nenhuma
atnrosféra moral, a nenhum novo étos, a nenhum mecanismo
público que assegure a felicidade e a prosperidade dos Brasi-
leiros e dos que habitam o Brasil. (Muito bem; muito bem.
Palmas no recinto e nas galerias.)

O SR. AMOROSO LIMA — Sr. Presidente, o eminente
orador, que me precedeu na tribuna, falou nas tres grandes
correntes em que, a seu ver, se dividem os constitucionalistas
modernos: a corrente liberal, a corrente democrativa e a cor-
rente socialista.

O Sr: ministro Oswaldo Aranha, com aquela penetração
de inttligencia, que todos lhe reconhecem, murmurou aos ou-
vidos ao Sr. ministro José Americo: — Esqueceu a Deus.

Era o que eu ia dizer. Esqueceu a corrente que eu, muito
humildemente, mas com o coração cheio de fé...

O SR. PONTES DE MIRANDA - V. Ex. sabe que não a es-
queci. A Igreja terá de ir dentro do socialismo; si vier fora,
perderá a partida.

O SR. AMOROSO LIMA — ...a corrente do catolicismo.
E é em nome dela que peço licença aos presentes para ler al-
gumas reflexões sôbre o momento historico que vivemos.

A reunião de hoje, iniciando os trabalhos da Comissão,
ncarregada de elaborar um ante-projeto de Constituição a

r . discutido pela futura Assembléa Constituinte, representa
.1 passo decisivo para a volta do pata á legalidade.

Ora, de três modos podemos encarar essa reconstitui-
(;:io legislativa do país:

1. A volta ao regime anterior.
2. A transplantação de novas experienoias sociais.
:/. A reintegração das leis do Estado na realidade da

Nação.

1. A volta ao regime anterior á revolução de 1930 não
sé é indesejavel,' mas ainda impossivel. Indesejavel, porque
todo retorno historico artificial e, portanto, efemero. O
periodo da Restauração em França assim foi e por isso longe
de eliminar todos os males da Revolução, talvez os tenha
agravado.

E bem em nossos dias, sabemos que uma das causas
principais do fracasso de Wrangel, na Russia, foi restaurar
por todos os territories que reocupava, o regime politico e
economico anterior a 1917, quando podia ter repelido toda
cumplicidade com os erros tremendos do regime sovietico,
mas levando em conta o movimento organico operado no povo
russo pela Revolução.da historia. E toda Não se remonta impuhemente o curso

volta ao passado, em suas condições ex-
tenores, é falsa e, portanto, socialmente indesejavel.

Mais do que isso,
não se apaga da hist

porém, iiapossivel. Impossivel porque
orla do um povo um acontecimento que

tão fundamentalmente o subverteu, ao menos cru
como o movimento de outubro. Impossivel porque o ambi-
ente, a opinião, as neceasidades sociais objetivas e subjetivas
não permitiriam, com a força que tem os imponderaveis em
politica, que se perch3ssern totalmente o esforço, a insatisfa-
ção. a esperança e a luta dêsses ultimos dez anos.

Excluida, portanto, a volta ao regime anterior a 1930,
isto é, á Constituição' democratico-liberal de 1891, tal como
era ou mesmo com retoques acessorios, mas conservadas as
suas teses fundamentais, resta-nos um dos dois •.;haminhos in-
dicados: a transplantação de novas experienciis sociais ou
a reintegração das leis do Estado na realidade da Nação. 	 I

2. A primeira das duas soluções seria proceder subje-
tivamente, segundo um metodo hoje unanimemente conde-
nado no estudo das ciencias sociais. Seria transportar para o
meio brasileiro, precipitadamente, sem que o tempo as tenha
julgado, toda a sorte de novidades legislativas que se vêm
tentando, nesses últimos anos no estrangeiro e cujo resul-
tado, ao menos por ora, é esse ambiente de anarquia rei-
nante, com a sua tragi.::a repercusão na vida economica e fi-
nanceira do universo, pela crise que hoje garroteia todas
as nações. Seria renovar a imitação já tentada ha quarenta
anos, cuja ideologia em desacOrdo com a realidade substan-
cial da nacionalidade, nos levou á luta e á desordem que ha
dez anos dominam em nossa patria. Seria agravar conside-
ravelmente os males com que atualmente luta a nação, pois
não- se tem o direito de fazer experiencias scseiais absurdas,
quando _se acham em jogo a vida, a paz e o destino de al-
guns milhões de seres humanos. Seria seguir exatamente o
caminho oposto áquele que toda sociologia racional o o mais
elementar bom senso nos indicam. Pois não se legisla para
um povo com leis estranhas á sua indole, nem se transpor..
tam impunemente Constituições, como quem aplica um si-
napismo. Parte-se da realidade condreta, isto sim, para então
chegar ás formulas juridicas. Seria, emfim, lançar o pata
aia mais confusa das encruzilhadas, pois são muitas e con...
traditorias as soluções sociais propostas para os males do'
mundo moderno, por aqueles que julgam que a politica é
suficiente para corrigir os males de ordem moral, histo-
rica, economida, psicologica, etnica, militar, filosofica Mi
religiosa que assoberbam as sociedades de nossos dias. E
dessa encruzilhada que nos pôde levar ao capitalismo inte-
gral norte-ameri&no ou ao comunismo integral russo, ao
nacionalismo fascista ou ao radicalismo espanhol, ao racis-
mo hitleriano ou aodespotismo turco, ao imperialismo nipo..
nido ou ao romantismo çhandista — o mais provavel é que
saíssemos para a anarquia chinesa, para o indianismo mexi-
cano ou então para um brasileirismo ecletivo, amorfo e ve..

. getativo.	 -
Perante essas perspectivas sombrias, a atitude que os

oatolicos brasileiros assumem perante o momento nacional,
culminante que atravessamos é a terceira das inicialmente
indicadas.

3. A reintegração das leis do Estado na realidade da Na-
ção, é de fato o caminho que escolhemos.1

E escol1. emo-lo por ser o mais racional, o mais nacional
e o mais cr stao.

O mais racional, porque a razão e a experiencia nos en-
sinam que, embora subordinado, corno todas as coisas huma- •

. nas, á lei eterna e á regra natural das coisas, deve o Estado .
ser emanado da Nação e nunca aplicado a ela. O Estado deve

• nascer naturalmente e não ser construido artificialmente. O
Estado deve exprimir a realidade social-local, e não amol-
dá-la arbitrariamente ás ideologias efemeras e alienigenas.

E' preciso, portanto, que as leis fundamentais do Datado
brasileiro correspondam organicamente a toda a naciciTiali.•
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datie e não sejam apenas a expressão de oligarquias politica
ou agrupamentoe sectarios, sem expressão profunda e dura-
doura:

Sendo o Brasil, historica e psicologicamente uma nação
que, apezar de todas as suas dificuldades no terreno espi-
ritual, nasceu catolica, conquistou o seu territorio escudado
na fé cristã, e assim, educou até ha pouco todos os seus fi-
lhos, organizou-se politicamente por trés seculos sem trair as
suas origens espirituais, manteve até hoje a sua familia, res-
guardada pelos principios morais do Cristianismo, e conserva
na quasi totalidade de sua população os mais profundos sen-
timentos religiosos, sem grande diversidade confeecional-
tudo indica que o fator espiritual cristão não. pôde deixar de
figurar de modo decisivo em qualquer elaboração racional de
suas leis.

Proceder de outro modo seria agir irracionalmente. Se-
ria eliminar da solgção de um problema um dlYs dados fun-
damentais desse problema, o que é radicalmente anti-cienti-
fico. E como e problema é de vida ou morte para a nacio-
nalidade, — pois o Brasil ou será cristão ou não será brasi-
leiro, e sim rume), norte-americano ou tupinambá — uni pro-
cedimento desses seria mais que um erro cientifico, seria um
suicidio E para evitar aquele erro cientifico ou èste erro
moral, que os catoliços brasileiros afirmam que o uniu)
caminho racional neste momento de recunstituição legisla-
tiva, ó reintegrar as leis do Estado na realidade da Nação.

Não é apenas o mais racoinal esse prodedimento e Lam-
bem o mais naciona/. Nunca se póde atribuir uma origem
unira a qualquer fenomeno social. Mas ha, sem dúvida,
causas essenciais o causes accessorias. Pois bem, uma das
causas essenciais dus males que atualmente nos afligere e
que ha dez anos mantém cru sobresalto a nacionalidade, é a
separação entre o Governo e o Povo. Formaram-se duas classes
artificiais no paia, cuja divisão domina tudo mais — a dos
mandantes e a dos mandados. Aqueles, tendendo natural-
mente as) discrecionarismo. Estes tendendo, não menos na-
turalmente, ao absenteismo. E o resultado foi um desco-
nhecimento reciproco que levou, hoje em dia, ao imenso ma-
lentendido em que vivemos.

O unico, meio de preservarmos essa unidade e de mau-
▪ termos o Brasil nfis) só unido, mas brasileiro, fiel aos prin-

cipios constitutivos de sua nacionalidade, coherente com a sua
indole, cioso de sua personalidade continental, consciente do
valor humano que representam as virtudes admiraveis de sua
alma, — é impedirmos a dissociação entre ti Estado e a Nação,
entre o poder e a opinião, entre a lei e o fato, tal como se

• vem processando ha muito tempo
Não é, portanto, a rasar) apenas e lambem a nstedo que

nos solicitam, que nos determinam, que nos forçam mesmo a
Impedir que um Estado leigo, em vez de ser Estado justo e
imparcial como querem alguns ' 1 ^0 seus defensores de bóa
fé, se transforme em Estado indiferenfo ^ 1,-Nn da Nação, de
que deve ser a expressão politica, e, até o dia em que logi-
camenet se converta em Estado antf-cristão e anil-nacional.

A reintegração das leis do Estado, na realidade da Nação,
por conseguinte, não é apenas a mais racional das sotuções
e sim Lambem a mais nacional.

E a mais crista, emfim. Si o Estado racionalmente e na-
cionalmente, não Me fugir 'aos seus deveres para com a

alma cristã da nação, é superfluo mostrar como, do planto do
vista dessa alma, não são compreensiveis um Estado e uma
legislação totalmente alheias a essa realidade organica da
patria.

A distinção entre o poder espiritual e o poder temporal
Itsi uma das conquistas primordiais da Igreja Cato/tca, em
materia politica. Todo o paganismo confundira os dois po-
deres, como o néo-paganismo de hoje, protestante, positivista, -
liberal ou comunista, sas dissocia e. hostilisa entre si.

Só a adução catolica hartnonisa os dois poderes, sem que
nenhum impeça a justa expansão autonoma do outro.

Não queremos, portanto, como apregóarn adversarios
ignorantes ou de má fé, diminuir os poderes justos do Es-
tado com a intervenção indebita da Igreja em seus dominios •
proprios. Queremos, apenas, que duas sociedades, a civil e
a religiosa, que coexistem. quasi que entre as mesmas pes-
semi), pois, sendo de catolicos a maioria dos brasileiros, são
membros a um tempo, da sociedade civil e da religiosa, —
tenham entre si relações de cordialidade legal que permitam
a ambas trabalhar em paz pelo bem comum.

E as leis do Estado, portanto, tendo de ser a emanação da
realidade nacional, não podem contradizer, nem os prinoi-
pios racionais, nem a natureza da nacionalidade, nem as
exigencias morais do christianismo.

Eis porque dissemos que a reintegração das leis do Es-
tado, na realidade da Nação era, para nós, a mais racional,
a mais nacional e a mais christã das soluções para o pro-
blema •politico atuai, da volta do pais ao regimen legal.

Esta será a minha finalidade nos. trabalhos que hoje se
iniciam e para os quais imploro as bençãos de Deus Nosso
Senhor. (Muito .bem; muito bem. Palmas no recinto e nas
galerias.)

O Sr. Presidente — Darei a palavra a quem queira fa-
zer uso dela.

O Sr. Rego ISIonteiro — Peço a palavra.
O Sr. Presidente — Tem a palavra o Sr. Rego Mon-

teiro.
O Sr. Rego Monteiro — Sr. Presifiente, desejo dirigir

um apelo a V. Ex. e creio que todos os membros da Comia-
não estão de acOrdo com éle.

No momento de iniciarmos o nosso debate ebbre o
projeto de Constituição, seria de toda conveniencia fosse le-
vantada a censura da imprensa, para que ela possa veleular
.livremente a opinião de toda a nacionalidde. Assim sendo,
pediria a V. Ex. transmitir ao Sr. Chefe do GovArno Pro-
visorio o 'apelo do representante do Sindicato Central dos
Engenheiros.

O Sr. Presidente — Terei o prazer de transmitir o pe.
dido de V. Ex. ao Sr. Chefe do Governo Provisorio.

Não havendo mais quem queira fazer uso da palavra,
vou levantar a sessão. Agradeço a todos os Srs. Membros da
Comissão e o seu comparecimento e convoco a Sub-Comissão
para uma reunião, sexta-feira.

Letanta-se a sessão, ás 18 1/2 horas.

Diretoria da Justiça

Segunda secção

Requerimentos despachados

Dia 10 de novembro de 1.932

Itaymundo Baptista de Moraes, Italo-
Brasileiro Toldo e José Mauricio da Sil-
va: — Deferidos.

João Flavio de Souza Vitrusdo. — De-
clare o motivo por que tem usado o pre-
nome composto "João Flavio", em vez
do prenome "João" com que foi regis-
trado.

Manuel Carneiro da Fonseca. — Defe-
rido, devendo o requerente juntar em
substituição da ppblica-fórma ora Inva-
lidada pelo erro constante no nome ma-
terno..

Carmino Pitrarc,a Sgnorelli. — Apre-
sente a certidão de nascimento nue não
acompanhou a petição.

Antonio Joaquim dos Santos. — Decla-
re para que fim deseja o cancelamento
da nota.	 •

Juanito Nieto Vasques e Sebastião Pin-
to Botelho. —t Selem os documentai
apresentados.

Empreza Brasileira de Diversões, Bal-
tone-Napoll st Companhia e Empresa
Paschoal Segreto, S. A. — Completem o
sélo dos requerimentos.

João Franco de Oliveira, Arthur Pinho,
Nelson MonteiroYielra e José Luiz Coe-

Diretoria do Interior

Dia 10 de novembro de 032

Requerimentos despachados

Antonio Augusto Pontes, residente no
Estado de São Paulo, solicitando natu-
ralização. — Junte novas folhas corri-
das da policia é das justiças federal e
local.

Jogo Eytminosvicz, solicitando cer'i
dão. — Faça reconhecer, por tabelião,
a firma da petição.

'Coronel João Baptista da França Mas-
carenhas. — Em vista do despacho de
23 de dezembro de 1930, dirija-se o re-

Manuel Ferreira de Arnorim. O te- lho de Aguiar. — Apresentem, no Prazo
querente só podená ser aproveitado como de dez dias, certidões do tempo completo
simples soldado, á vista de novo alista- de exercicio no cargo de oficial de .N.1..
mento e caso satisfaça as exigencias de tiça.•
inspeção de aaude. •
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guerente ao Arquivo Nacional, afim de
retirar a certidão que ali requereu.

Dia i
Emilia Veiga Ferreira, rçsidente nesta

capital, solicitando naturalização.
Junte folhas corridas das justiças fe-
deral e local.

Manoel de Abreu Junior, residente no
Estado de São Paulo, solicitando natu-
ralização. — Junte novas folhas corri-
das da policia e das justiças federal e
local.	 .

João Baptista Gomes, solicitando cer-
tidão. — Faça reconhecer, por tabelião,
a firma da petição.
•Annibal Lopes lauvéa residente nesta

Capital solicitando restituição de do-
cumentos. — Sim, mediante .recibo, os
dispensavels ao processo.

Manoel Antonio Vicente, residente no
Estado de São Paulo, solicitando natura-
lização. — Junte novas folhas corridas
da policia e das justiças federai e lo-
cal.

Diretoria de Contabilidade
Eipediente de 1 de novembro de 1932

ATOS DO SR. DIRETOR GERAL
•

Primeira, Secção
Oficies:
Ao Sr. diretor do Instituto de Previ-

dencia dos Funcionarios Publicos da
União:

N. 1.627 — Deram-se as ' informa-
ções solicitadas, quanto ás subvenções
tiestinadas a custear os serviços de na-
donalisação do ensino primario nos
Estados de Santa Catarina, Paraná e
Rio Grande do Sul.

Ao Sr. diretor da Secretaria da Po-
licia do Distrito Federal:
N. 1.630 — Restituiram-se as ter-

ceiras vias dos pedidos ns. 67 e 70, de-
tlarando-se ser necessarie reforçar a
quota da• divisão interna da sub-consi-
gnação n. 3, relativa a "Alugueis de
casas', visto que o respectivo saldo não
cemporta a despesa.

Segunda Secção	 •
Ao Sr. diretor geral da Contabilidade

da Secretaria de Estado da Educação e -
Saude Pública:

N. 1.628 — Informou-se que o tras-
lado da escritura .de compra do predio
n. 134, da rua São Clemente, denomi-
nado "Casa Ruy Barbosa", deve estar
arquivado na Diretoria do Patrimonio
Nacion a .

Ao Sr. juiz da 24 Zona Eleitoral do
Distrito Federal:

N. 1.629 — Pediu-se a remessa a
esta Secretaria de Estado de maior nú-
mero de modelos n. 7, para qualifica-
ção eleitoral.

Ao Sr. secretário do Tribunal de
Contas:

N. 1.631 — Pediu-se a restituição da
primeira via da conta, na importancia
de 809$100, da Société Anonyme du Gaz
de Rio de Janeiro, relativa ao consumo
de 'luz elétrica na Escola João Luiz Al-
ves, no mês de junho do corrente ano.

Expediente de 3 de novembro do 1932
Primeira Secção

ATOS Do SR. DIRETOR GERAI

Ao Sr. diretor da Escola João Luiz
Alves:

N. 1.634 — Pediu-se que faça extrair
um certificado da quarta . via do pedido
a. 12, empenho n. 2. em favor , da Casa
de Correção, na importancia 'de réis.
1:6503000.

Segunda Secção
ATOS Do SR. MINISTRO

Requerimento despachado:
• - Companhia Telefonica Brasileira (re-
querimento n. 1.221), pedindo o paga-
mento da conta de 3143300, por servi-
ços telefonicos prestados em 1931, á
Comissão Inspetora de Estabelecimentos
de Assistencia a Psicopatas. — Dirija-
se ao Ministerio da Educação.

ATOS DO SR. DIRETOR GERAI

Oficios:
Solicitou-se transporte ás companhias

abaixo, para o Sr. Isaac Delduque, no-
meado auxiliar da Secretaria do Tri-
bunal Regional Eleitoral em Mato
Grosso.

N. 1.632 — A' Empresa de Navegação
Fluvial Miguez •Sz Comp., de Porto Es-
perança a Cuiabá.

IN. 1.633 — Aos Srs. Boabaid e Ir-
mãos de Corumbá a ,Porto Esperança.

Expediente de -4 de nosmernbro de 1932
Primeira Secção

knas DO SR. MINUTPRO

Avises:

Comunicou-se. aos funcionarias abai-
xo terem sido designados para lazer
parte, sem prejuizo das funções na Se-
cretaria de Estado, da cOafissão que de-
verá proceder a -um inquerito na Dire-
toria do Patrimonio Nacional: -

N. 2.115 — Ao 1° oficial Pedro do
Amaral Palet.

N. 2.116 — Ao 2° oficial Cincinato
Gaivão Ferreira Chaves.

Ao chefe de Policia do Distrito Fe-
'devei:

-N. 2.117 — Autorizou-se o empenho
provisorio da importando, de 3:000$000
na- sub-consignação n. 12 — Diversas
despesas, do Gabinete de Identificação e
Estatistica Criminal, por conta do cré-
dito .suplementar de 52:9143900, a ser
aberto.

Ao presidente do Estado de Minas Ge-
rais:

N. 2.118 — Solicitou-se . mandar res-
tituir á Santa _Casa de Misericordia de
Campanha, naquele Estado, os dociimen-
tos inclusos, referentes ao ano de 1931,
pedindo-?se, outrossim, seja a mesma
instituição cientificada de que a presta-
ção de contas referente á subvenção de
5:0008 que recebeu no exercicio de
1930, deve ser feita mediante docu-
mentos de despesas .realizadas nesse
mesmo ano, com a apresentação do re-
latorio e do balancete da receita e des-
pesa, tamisem do exercido de 1930.
— Ao ministro da Fazenda:
N. 2.119 — Solicitou-se o pagamento,

no Tesouro Nacional, das ajudas de
custo que competem aos funcionarios da
folha inclusa, por terem sido nomeados
para as Secretarias dos Tribunais Re-
gionais Eleitorais dos Estados de Santa
Catarina e Rio Grande do Sul.

N. 2.120 — Pediu -se informar a êste
ministerio si os recursos do Tesouro
Nacional permitem a abertura do cré-
dito suplementar de 42:04'73800, á sub-
consignação n.- 8 — Para pagamento dos

veneimentos dos reformados, da comi-
gndOão "Pesscial" Weformaid'os, da
verba n. 14 — Conpo de Bombeiros, do -
orçamento dêste ministerio.

N. 2.121--Solicitou-se a distribuição
á Delegacia Fiscal do Tesouro no Anta-
zonas, por exercidos findos do crédito
de 2:.1073560., para pagamento da grati-
ficação a nue tem direito o bacharel
José Martins de Freitas, por substitui-
çã'o ocorrida em 1934 na Justiça Federal
do Territorio do Acre.

Telegrama:
Ao presidente do Tribunal Regional

Eleitoral no Rio Grande do Sul: 	 -
Comunicou-se que a distribuição dos

'creditas' para pagamento dos juizes 'e
escrivães eleitorais depende de esolare-
eimentos já solicitados ao Tribunal Su-
perior de Justiça Eleitoral; informou-
se. outrossim, que já foram pedidas
providencias ao Ministerio da Fazenda
para a distribuição á Delegacia Fiscal
para o pagamento dos identificadores

Segunda Senão

ATOS DO SR. MINISTRt

Avisos:
Ao ministro da Fazenda solicitaram-

se os seguintes pagamentos, no Tesouro
Nacional:

N. 2.122 — De 53$300, á Société Ano-
nyme du Gaz de Rio de Janeiro. nele

ATOS DO SR, DIRETOR GERAI

Oficias:
• Ao diretor do Instituto Sete de Se-

tembro:
N. 1.635 — Transmitiu-se, para a .

satisfação de exigencias, o processo em
que são interessados Luiz Hermanny
Filho it Comp. e outros.	 , "

— Ao juiz da e Pretoria
N. 1.636 — Transmitiu-se, para a

satisfação de exigencias, uma conta 'de
49$800, relativa ao consumo de luz ele-
trica naquela pretoria, nos meses de ja-
neiro a setembro do corrente ano.

— Ao juiz de direito Privativo de Aci-
dentes no Trabalho:

N. 1.637 — Pediu-se informar si ain-
da se terna necessario o gdeantamento
da importancia de 500$000, ao escrivão
daquele juizo, para despesas do mesmo
juizo, visto que o anteriormente solici-
tado ao Ministerio da Fazenda 'deixou de
ser entregue por já haver decorrido o
prazo em que deveria ter aplicação.

— Ao diretor da Casa de Correção:
Ne, 1.638 — Transinitiu-se, para ser

devidamente inÈormado, o rgeuerimento
em que a Companhia Telefonica. Brasi-
leira pede o pagamento da importancia
de 1363800. por serviços telefonicos
prestados áquela repartição.

— Ao comandante da Policia Militar
do Distrito Federal:

N. 1.639 — Restituiram-se, para re-
tificações. as folhas de pagamento de
vencimentos que deixaram de receber
em 1927 diversos oficiais daquela cor-
poração.
- Telegrama:

Ao delegado fiscal do Tesouro em
Minas Gerais — Reiterou-se o pedido de
providencias no seritido de ser entregue
a Adolfo Tourinho. auxiliar da Secreta-
ria do Tribunal Regional Eleitoral na-
quele Estado. , a importancia de um mês
de vencimentos, com ajuda de custo.
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consumo de luz eletrica nos méses de
, julho e:Agosto findos no . Juizo de Di-

reito da Vara de Registro Publicos.
N. 2.123 — De 2:86(4666, ao bacia-

rel-auggo Gutierrez Sismase por substi-
tuicões-• ocorridas em março Jindo, como
procurador Criminal da Republica, in-
terino, aio- impedimento .do efetivo.

Ne.2.124 — De 9:559$263, a A..8.
Coelho; por fornecimento feitos em agos-
to 'ultimo á Policia do Distrito Federai.

N. $2.125 — De 309$300, à Maria Emi-
tia Guimarães, pelo serviço de lavagem
de ; roupas e capas de automoveis, em
setembro findo, para a Policia, do Dis-
trito t,Federal.	 -

-e- Ao. engenheiro chefe do Esceitorio
de -Obras deste ministerio: •

N. 2.126 -e- Autorizou-se a extração
de •pedidos.em favor das firmas indica-
das, para a execução de trabalhos e for-
eetimentos necessarios á instalação dos
Cartorios Eleitorais do Distrito Federal.

N . 2427'_. Autorizou-se a aceitar a
proposta de menor preço, dentre as que
forem apresentadas na concurrencia
realizada naquele escritorio para a exe-
cução das obras de instalações do • Tri-
bunal iliperior de Justiça Eleitoral,
obaWrvadas as praxes habituais quanto
(i pubiipação no piaria Oficial e a de-
tai)leg na minuta do respectivo con-
trato, .; • ''	 `

' Atos do Sr. diretor geral:
'	 Oficias:

Ao- direter geral da Contabilidade do
Ministerlo da Fazenda:

N'. 1:640 .e - Solicitou-se a restituição
a está diretoria, para retificação, do

' avise le. 1.864, de 4 de outubro ultimo,

Í

relativo ao págarnento da importancia
de f9:555$161 a diversos credores,, por
alugueis de predios ocupados, em junho
e jtelbo de 1932, peie Policia do Distrito
Federei.

=e'. AO Chefe de Policia do Distrito Fe-
derei:

Ne: 1.641" e- Comunicou-se ter sitie
registrado peio Tribunal de Contas o
contrato de arrendamento do predio nu-
mero 35. da rua Dr. Laoerda, destinado
a servir de sede á Delegacia do 29° Dis-
tritee• Policial.	 .

eee Ao diretor geral da Imprensa Na-
cional:.

N. 1...642 .-- Transmitiu-se o pedido
n. '102 ,na importancia de 426$, rela-
tivo á encomenda de 4.000 envelopes
para a portaria desta Secretaria de Es-
tado, o qual deixa de ser empenhado por
sere-insuficiente o saldo -da respectiva
consignação.. .	 .

4\1 1'1 648 -- .Pediu-se fornecer a esta
diretoria cem impressos de frequencia
dos' funcionados, e 400 de comprovantes
de adiantamentos, confoitne modelos

)inclusos.. .
40 secretario do Tribunal de Cone

i ta„e. .
e etnel,.643 -- Pediu-se a devolução das

f,eodas rl. que se refere .0 oficio n. 950,
' de 'A de, outubro ultimo, daquele tribu-t	 .	 ,nal'. 4	 ,

N'. 1.644 -- Transmitiu-se a segunda
via do pedido n. 23, relativa ao paga-
mento de gratificações por serviços ex-
traordinarios e fera das heras de expe-
diente, a funcionarias desta Secretaria
de Estado, no mês de outubro findo.

--eSokieitaram-se providencias no senti-
da:de Serem fornecidas passagens ele 1'
classe, com direito a bagagem, e com o
Obatimento„legal, ao bacharel Antonio
Pinbefro Chagas, juiz de, direito da co-

marca; de - Rio Branco, no Acre, devendo
as companhias abaixo comunicar a este
diretoria o respectivo custo, para opor-
tuna indenização tnediante desconto em
folha.

N. 1.645 — Ao presidente da Com-
panhia ide Navegação Lloyd Brasileiro:
do porto desta capital ao de Manáus;

N. 1.646 — Ao presidente da Compaq
nhia de Navegação do Rio Amazonas:
do porto de Manáus ao de Rio Branco,
no Acre.

-- Ao presidente da Comissão Cen-
tral de Compras:

• 1.647 e- Transmitiram-se duas pri-
meiras vias do pedido n. 601.054 cem
as respectivasa mostras.

Montepio:
Ao diretor da Despesa Pública:
N. 116 -- Transmitiu-se o processo

de habilitação ao montepio de D. Fran-
cisca da Costa Campos e outros, viuve
e filhos de limado Alves de Campos,
capitão refortnaelo da Policia Militar do
Distrito Federal, falecido a 15 de ju-
nho de 1931.

N. 117 — Restituiu-se o processo de
habilitação ao montepio de D. Maria
da Moita Meirelles e outros, bem, como
os :sun ec tivds ti tubes, deeltarando-se
não poderem ser canceladas as 'apostilas
dos mesmos, visto não haver, decorrido
o prazo que justifique a precrição ale-
gado-

Expediente de 5 de novembro de 19.32

Primeira secção

ATOS DO SR. Menem
Ao Sr. ministro da Fazenda:
Aviso n. 2.128 --- Transmitiu-se cópia

do telegrama em que o juiz federal na
'secção do Amazonas pede providências
no sentido de ser a Delegacia Fiscal do
Tesouro naquele Estado habilitada colo
o crédito. de 7:200$, destinado ao pa-
gamento, no corrente ano, dos alugueie
do predio em que funciona aquele juizo.

AT5S DO SR. DIRETOR GERAL

Ao Sr. delegado fiscal do Tesouro. ao
Amazonas: •

Oficio n. 1.649'— Restituiu-se o pio-
ceeso de pagamento da quantia de
1:20t4 a Arthur Montenegro, por venci-
mentos que deixou de receber no oe-
modo de janeiro a junho de 1923, como
oficial, interino, do Tribunal de Apela-
ção no Acre, declarando-se que se toeea
necessarie a devolução do processo an-
terior, sebre o mesmo pagamento, en-

. siadu aquela delegacia fiscal' com o ofi-
cio n. 209, de, 25 de" setembro de-19d.

tegunda secção	 .

ATOS DO SR. DIRETOR GERAL

Ao S.. diretor do Arquivo Nacional.
Oficie n. 1.650 — Transmitiram-se,

PVa serem encadernados, os exempla'e
do Mario Oficial do mês de outubro
deste ano.

;Requerimento despachado

CJtepan'nia Telefonica Brasileira (re-
queeimeato ri. 1.994), pedindo o paga..
meeie da conta de 415$800, relativa á
assivatura do telefone n..2-8188 .insta-
lado neste ministerio, no periodo de jae
neiro a junho do oorrente ano. -lu A
cou t a apresentada é ,duplicata 'de outta,,	 .

anterior, cujo' pagamentojá foi solici-
tado ao Ministerio daFazenda pelo .
aviso n. 2.111, de 31 de outubro	 '
timo.	 :-

Primeira secelle

Expediente de 7 de novembro de 1932

ATM DO SR. MINI9STRO

Avisos:

Ao chefe de Policia do Distrito Ftl•
Geral:

N. 2.134 — Solicitou-se a reinesee
ueg,ente, a este minieterio, da demone-
tt ação do crédito suplementar neeessr-
do para ocorrer até o fim do cerrente
ano ás despesas da sub-consignaçáo nú-
mero 5 — "Material de consumo'—
"Material" da Colonia Correcioual de
Deis Rios.	 .

N e 2.140 -- Restituiram-se as contas
de Serviço de sinais luminosos para d'e
verão do trafego de veículos, para a de-
v:da classificação em verba daquela re-
partição, e para que ela se entenda com
a &idéie Anonyene du Gaz de Rio de Ja-
neiro, no sentido de serem as contas
extraídas ao preço de $150 por kilowat•
hora.

— Ao comandante da Policia Militar
do Distrito Federal:

N. 2.135 — Comunicou-se a resolu-
ção de conceder, por conta da Caixa de
Economias da: Corporação, 'a ajuda de
custo de 600$ ao segundo tenente fere:)
inaceutico José Francisco de Lima, be.ni
como as passagens pedidas pelo IMMO
oficial para as pessbas de sua familia.

— Ao ministre da Fazenda: e •
N. 2.139 Deram-se informaçOes

'sobre a comprovação do suprimento de
56:132$058, para pagamento dos serV,-.
eos extraordinarios a que se refere o
decreto n. 20.626, de 9 de novembro de
101 1 suprimento esse feito á Iniprenea
Nacional, conforme se verifica doa ba-
lanços dessa repartição, por ela envia-
dos ao Tribunal de Contas e á Contado-
ria Central da República. 	 •

ATOS DO I SR. DIRETOR GERAL'
•

Oficios:
Ao' diretor da Secretaria ' da Policia

.do Distrito Federal:
. N. 1.658 —I Restituiranese, 'para a*
eatsifaçã'o de exigencias, as e folhes re-
lativas ao pagamento da importancia
2:7823800 BO segundo tenente comissio-
nado 	 Ramos Pacheco, por
gratificação de exercicio no periodo que

. menciona.
— AO juiz de direito presidente do

Tribunal do Júri:
N. 1.659 — Transmitiu-se, para que

sela devidamente informado, .o regue-
riinento em que a Companhia Telefoni-
ca Brasileira pede o pagamento da im-
nortancia de 755$800, por serviço tela-
reflito prestado aquele Tribunal cai
1931.

— Ao juiz de ,direito da Vara de Me-
neres, do Distrito Federal:

?e. 1.660 — Transmitiu-se,' para scr
devidamente infermado, o requerimento
em que a Companhia Telefonica Bra-
sileira pede o pagamento da importar-

'da de 1:343$700, por serviço telefonieo
e reatado áquele juizo em 101, reco_
mendendo-se outrossim a satisfação da
exigennia anteriormente feita quanto á
conta de assinatura do aparelho telefo-
nico instalado naquele juizo, no primei-
ro semestre de 1931.	 .
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-- Ao bibliotecario do Senado Fe-

N 1.661 — Restituiu-se, para a sa-
'..;içã de exigencias, uma conta de
1,5!1 proveniente de fornecimento feito

11:b1o1eca do Senado, em outubro
findo, por Alfredo Fatini.

— Ao presidente da Comissão Apu-
nnlori Ja Divida Passiva da União:

N. 1.667 — Prestaram-se Info:lim-
pes sobre as dividas constantes de re.
ideai) enviada por este ministerio ao d.,)
I. azeada, e que a Diretoria de Contab--
idade do Tesouro Nacional transmitiu
aquela comissão, declarando-se que to-
las elas foram examinadas nesta Secre-
:aria de Estado e incluidas na dita re-
ação após autorização do Sr. ministro;
prestaram-se igualmente informações
;obre dividas relacionadas pela Policia
lo Distito Federal, cujos documentos
ajo chegaram a ser submetidos ao co-
nhecimento do Sr. ministro e que con-
vém restituir a este ministerio; pediu-
se, outrossim, a restituição de contas
enviadas aquela comissão cuja liquida-
zã.o pôde ser promovida diretamente
perante o Ministerio da Fazenda, por
se tratar de despeza devidamente em-
penhada; lembrou-se igualmente que a
3omissão providencie relativamente a
'Antas que se acham na Comisão Admi-
nistrativa, porquanto sem os respecti-
vos documentos não poderá ser organi-
zada a relação completa dos compro-
missos assumidos por este ministerio
zté 1930 e que dependam de liquidação.

— Ao diretor da Casa de Detenção:
N. 1.668 — Restituiu-se para reti-

ficwdes, a folha de gratificação do
ruarda adido Antonio Garcia de Almei-
ia, em outubro e novembro de 1930.

— Ao bibliotecario do Senado Fe-

N. 1.669 — Comunicou-se que o Sr.
ministro aprovou a alteração proposta
e relativa ao aumento da frase "e com-
pra de livros" na divisão interna "assi-
natura de revistas, etc.", da sub-consi-
rnação n. 1, a cargo daquela biblioteca.

— Ao diretor do Arquivo Nacional:
N. 1.670 — Transmitiram-se, para

serem devidamente encadernadas, as
minutas dos oficios expedidos pela
secção desta diretoria nos mezes de ju-
lho a setembro de 1932.

Segunda Secção

ATOS DR SR. MINISTRO

Avisos:
Ao Sr. ministro da Fazenda:
N. 2.129 — Transmitiu-se a demon-

stração da aplicação do adiantamento
concedido ao Dr. Miguel Buarque Pin-
to Guimarães, tesoureiro da Assistencia
Judiciaria, para despezas diversas da-
quela repartição, nos mezes de abril e
junho do corrente ano.

N. 2.130 — Pediu-se a entrega ao
Dr. Miguel Buarque Pinto Guimarães
da importancia de 1:2508000, para des-
pezas diversas, nos mezes dee novembro
e dezembro deste ano, da Assistencia Ju-
diciaria, da qual é tesoureiro!'

N. 2.136 — Solicitou-se o pagamen-
to, no Tesouro Nacional, da importan-
cia de 15:4798400 a tres credores, con-
forme relação anexa, pelo consumo de
gaz, luz e energia eletricas e assinatu-
ra de aparelhos telefonicos, , em agosto
e setembro deste ano, na Policia do Dis-
trito Federal.	 .

N. 2.137 — Transmitiu-se a demon-
stração da aplicação do adiantamento
de 2:2398000, concedido a Edmundo Ri-
beiro do Carmo, porteiro da Córte de
Apelação do Distrito Federal, para des-
pezas de pronto pagamento.

N. 2.138 — Solicitou-se o pagamen-
to, no Tesouro Nacional, da imPortan-
cia de 1:9388400, a Fontes Garcia &
Comp., por fornecimentos feitos em se-
tembro findo á Escola João Luiz Alves.

— Ao diretor da Imprensa Nacional:
N. 2.131 — Reiterou-se a comunica-

ção anterior de que aquela repartição
deve continuar a fazer as publicações do
Instituto Historie° e Georgrafico Bra-
sileiro e demais trabalhos constantes do
contrato celebrado entre este ministe-
rio e aquele instituto, por conta da sub-
consignação propria da verba daquela
repartição, não se tratando, portanto,
de uma nova encomenda na comunica-
ção anterior.

— Ao enggenheiro chefe do Escrito-
rio de Obras:

N. 2.132 — Autorizou-se a execução
das obras necessarias no local que serve
ae bufet aos desembargadores da Corte
de Apelação.

— Ao (;•eseinhargador presidente da
Cõrte de Apelação:

N. 2.133 — Comunicou-se que, por
falta de credito na respectiva verba,
deixa de ser atendido o pedido de exe-
cução de varias obras no edificio do
Palacio da Justiça.

ATOS DO SR. DIRETOR GERAL

Oficios:
Convidaram-se as firmas abaixo a

apresentar proposta de preço para o
fornecimento de alcool-motor aos auto-
moveis cio gabinete deste ministerio,
dentro do prazo de cinco dias:

N. 1.651 — A The Atlantic Refining
C° of Brazil.

N. 1.652 — A The Caindo Company.
N. 1.653 — A Anglo Mexican Petro-

leurn C°, Ltd,
N. 1.654 — A Standard Oil C° of

Brazil.
N. 1.655 — A Texas C° of SoUth

America, Ltd.
N. 1.656 — A' Empresa Nacional de

Petroleo.
— Ao delegado fiscal do Tesouro no

•kmazonas:
N. 1.657 — Deu-se conhecimento de

terem sido requisitadas passagens ás
companhias de Navegação Lloyd Brasi-
leiro e Navegação do Rio Amazonas, do
porto desta Capital ao de Manáus, e
deste ao de Rio Branco, no Acre, para
o bacharel Armando Pinheiro Chagas,
juiz de direito daquela comarca de Rio
Branco, devendo ser paga a despesa me-
diante desconto em folha dos vencimen-
tos do mencionado juiz.

— Ao secretario do Tribunal de Con-
tas:

N. 1.662 — Pediu-se a restituição a
esta diretoria das contas e documentos
relativos ao pagamento da quatia de
2:2908200. a Fontes Garcia & Comp. e
Mendes Pinto, por fornecimentos 'feitos
em junho findo á Escola 15 de Novem-
bro.

N. 1.665 — Pediu-se a remessa a esta
diretoria da primeira via da conta de
3118900, da The Rio de Janeiro Tram-
way Light and Power C°, Ltd., relativa
ao consumo de energia eletrica, em ju-

nho ultimo, no Instituto Medico Legal
do Rio de Janeiro.

-= Ao diretor da Comissão Central de
Compras:

N. 1.663 — Remeteram-se amostras
dos impressos usados nesta diretoria,
informando-se que o repectivo forneci-
mento compete á Imprensa Nacional.

— Ao diretor da Imprensa Nacional:
•N. 1.664 — Remeteu-se a primeira

via do pedido n. 99, relativo á enco-
menda feita por esta diretoria, infor-
mando-se que o mesmo deixa de ser de-
vidamente empenhado, por falta de sal-
do no credito respectivo.

— Ao diretor do Arquivo Nacional:
N. 1.666 — Transmitiram-se, para

serem devidamente encadernadas, as mi-
nutas dos oficios expedidos por esta se-
cção no 3° trimestre deste ano.

Montepio
•

Ao diretor da Despesa Publica:
N. 118 — Transmitiu-se o requeri-

mento da pensionista D. Nair Saraiva,
com seu titulo devidamente apostilado,
por haver sido emancipada por escritu-
ra publica, cotforme certidão junta.

N. 119 — Restituiu-se o processo de
habilitação ao montepio .de Marcilio' de
Souza Monteiro e outros, incluindo-se
uma justificação prestada no Juizo da
1* Vara Federal e que deverá ser ane-
xada ao mesmo processo.

Policia do Distrito Federal
Dia 11 de novembro de 1932
Requerimentos despachados

Pelo Sr. diretor 'da Secretaria:
Oswaldo de Lazzarini Peckolt e Os-

waldo de Almeida Costa. — A' 1 1 .,De-
legacia Auxiliar.

Albertine Lopes, Luiz Areias, Henri-
que José Arruda. — A' 3' Delegacia
Auxiliar.

Oswaldo Fontes, José Antonio Cordei-
ro; Emilio Pimentel Oliveira. — A' Ia
Delegacia Auxiliar.

Antonio Fonseca Cocchiarale, João
Curvello d'Avila. — A' Inspetoria de
Veículos, para informar.

Licinio Marinho Neves.	 Atenda-se.
João Luiz da Rocha. - -"Ao Gabinete

de Identificação e Estatistica Crtminal
para informar.

Ricardo Gomes Garrido. — Certifi-
que-se e restituam-se em termos.

Leonardo Gonçalves Teixeira, Roldão
Gonçalves Ribeiro, Eugenio da Concei-
ção Moura, Ernesto Gomes de Andrade,
Antenor Emygdio Nogueira, Jacy ¡Ova-
r° Gentil da.Rosa, Antonio José Gonçal-
ves, Francisco Ferreira, Joaquim Paes
da Rosa, João Amaral de Souza. — !M :r-
tifiquem-se.

Rachel de Souza Leão, Antenor Anteo-
nio de Freitas, Georgina de Godoy Vas-
concellos, Maria Barata Ribeiro, Maria
Mendes Ribeiro, Maria Mendes de Rol-
landa, Cleudenor Mosord, Antonio Gui-
lherme Antimes, Antonio Francisco Bal-
de, Irina Villa Delia e Silva. — Conce-
dam-se os passaportes.

Antonio Felippe de Paula, Oscar José
Vieira, -Pedro Vieira da Rocha, Renato
Andrade, Augusto Soares dos Santos,
Ascanio Accioly Garcia. — Averbem-Se

em termos.
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Imprensa Nacional e "Piado
Oficial"

Expediente de 11 de novembro de 1932

Oficias remetidos:
N. 4.371 - Ao Exmo. Sr. Dr. Ata-

ulpho de Paiva, solicitando para serem
-feitas retificações na lista de funciona-
rias desta rerparticão que devem ser
qualificados eleitores "ex-oficio".

N. 4.372 - Ao Exmo Sr. Dr. A,taul-
pho Napolee de PaiVa, , solicitando Provi

-dencias sobre o serviço de identificação
dos empregados desta repartição para o
alistamento eleitoral.

N. '4.373 - Ao Sr. inspetor da AI-
'fandega do Rio de Janeiro - Comuni-
cando o custo de uma encomenda.

N. 4.374 - Ao Si'. diretor da Conta-
bilidade do TeSOUP? Nacional - Idem,
idem.

N. 4.375 - Ao Sr. diretor geral do
Tesouro Nacional - Idem, idem,

N. 4.376 - Ao Sr. diretor da Rece-
bedoria do Diatrito Federal - Coam-
nicando o custo de uma encomenda.
, N. 4.377 - Ao Sr. diretor da Dos-

- peca Pública do Tesouro Nacional
/dern, idem,

' N. 4.378 - Ao iSr. presidente da Co-
missão de Estudos Financeiros e Eco..
nomices dos Esitados e Municipics
M. da Fazenda - Idem, idem,

N. 4.379 - Ao Sr. diretor geral do
Tesouro Nacional - Idem, idem.,

N. 4.380 - Ao Sr. diretor da Despe-
ca Pública do Tesouro Nacional -
idem.

N. 4.381 - Ao Sr. diretor geral do
Tesouro Nacional - Idem, idem.

N. 4.34 -0. Ao Si'. diretor da Conta-
-bilidade do Ministerio da Fazenda -
Idem, •idem.

N. 4,383 - Ao Sr. consultor da Fa-
zenda Pública - Idem, idem.

• ' N. 4.384 - Ao Sr. inspetor da Al-
fandega de Pelotas - Comunicando o

:custo de uma encomenda.
' N. 4.385 - Ao Sr. diretor da Rece-
_bedoria do Distrito Federal - Idem,
idem.

N. 4.386 - Ao Gr. diretor da Çaixa
de Amortização, - Idem, Idem.

, N. 4.387 - Ao Sr. inspetor de Se.,
guros - Idem, idem.

N. 4.388 - Ao Sr. diretor da Recei-
ta Pública -- Idem, idem.

N. 4.389 - Ao 6r. diretor da Caixa
de Amortização -- Comunicando o custo

. de uma encomenda.
N. 4.390 - Ao Sr. d iretor da Roce-

•bedoria - Idem, idem.
N. 4,38$ - Ao Sr. presidente do

:Conselho de Contribuintes - Idem,
..idem.

N. 4.392 Ao Sr. diretor da Rece-
bedoria da District° Federei. - Idem,
idem.

N. 4.393 - Ao Sr, diretor da ton-.
tabilidade do Tesouro Nacional - Idem,
Idem.

•- N. 4.394 - Ao Sr. inspetor da Ins-
petoria de Fiscalização do Exercido de
Medicina - Apresentando o 3* oficial
Arthur Cony para ser submetido a ins-
pedi° de saúde.
• N. '4$ .395 - Ao Sr. delegado fiscal

--do Tesouro Nacional em Belo Horizon.
te - Comunicando o custo de uma en-
comenda.

N. 4.396 - Ao Sr. contador geral da
Republica - Idem, idem.

N. 4.397 - Ao Exmo. Sr. ministro,
da Justiça e Negocias Interiores - In-
formando sobre ligações telefonioas de
que trate o aviso n. 1.934, de 11 de
outubro findo,

Requerimento despachado:
Standard Brands of Brazil Inc. -

Requeira o pagamento por exercicios
fin'os.

Miniaterio da Educação
.	 e Saúdo Pública

Por portaria de li de novembro de
1992, do Sr. ministro, foi concedido, li-
cença, pelo priitb de trés meses (3), a
partir de jI de outubro do corrente ano,
nos termos do art. 8°, n. I, do decreto
n. 14.663, de 1 do fevereiro de 1921, ao
Dr. Iddio Ferreira Led, professei' ca-tedratiço da Escola Politécnica da Uni-
versidade do Rio do Janeiro.

Por apostila da mesma data, do Sr.
ministro, no decreto de 19 de janeiro de
1931 que nomeou o Dr. Nelson Rebel
Figueiredo para exercer as funções de
fiscal do ensino comerciai, foi declarado
que o mesmo a quem se refere o decreto
se chama Nelaon Pereira Rebel.

GABINETE DO ENGENHEIRO

XXPEDIENTV DO Sn. ENGLNEMIRQ DO INU-
NISTtel0

Dia ti de novembro de 1932
Sr. chefe da Secçtio de Contas do Go-

verno - The Rio de Janeiro TrarnwaY,
Light $4 Power Co. Ltd.:

N. 311 M	 Devolvendo as faturasns. 1.138, 1.310, 2.083, 3.051, 4.105 e
5.096 para a necessaria retificação.

Diretoria Geral de Expediente
eXPEDUINTO po ene DMEToR GERAL

Dia 11 de novembro de 1932
Solicitaram-se providencias:
N. 2.267 - Ao reitor da Universidade

do Rie de Janeiro, no sentido de infor-
mar o requerimento em que Zozirno de
Sá Mariani, aluno transferido da- Escola
Politécnica da Baia pura a daquela uni-
versidade, reclama contra a cobrança de
taxas no citado estabelecimento univer-

N. 2.258 - Ao diretor geral, do De-
partamento Nacional do Ensino, afim de
informar'o requerimento em que Eva-
risto dos Sant9s, bacharel em ciencias
juridicas e sociais pela Faculdade de Di-
reito da Universidade do ,Rio de Ja-
neiro, pede registro de seu diploma na-
quele departamento.

N. 2.264 - Ao diretor do Instituto
Nacional de Musica, sobre o pedido cons-
tante do aviso n. 28, de 4 do corrente,
do Ministerio da Guerra.

N. 2.265 - Ao inspetor de Aguas e
Esgotos, no sentido de informar o re-
querimento em que Pedro Pinto de Mi-
randa recorre de um despacho daquela
Inspetoria.

N. 2.267 - Ao diretor da Faculdade
de Medicina da Universidade do Rio do
Janeiro, no sentido de informar si, no

corrente ano, houve alguma transferen-
cia de aluno da Faculdade de Medicina
de Recife paia aquela faculdade,

N. 2.272 - Ao reitor da PiiiversIdade
do Rio de Janeiro, no seatido de infor-
mar o requerimento em que Geraldo Me-
nezes Cortes, pede, pelos motivos que
apresenta, promoção ao 2° ano da Fa-
culdade de Direito daquela eimRversi-
dade.

N. 2.273 - Ao reitor da Universidade
do Rio de Janeiro, no sentido de infor-
mar o requerimento de José Leal Ri-
beiro, aluno do 10 ano da Faculdade
Direito daquela universidade.

N. 2.275 - Ao mesmo, no sentido de
dar parecer a respeito do requerimento
em que Alberto Oakim pede seja auto-
rizada a sua matricula no 3e ano da
iFaculdade de Direito daquela universi-
dade,	 •

N. 2.278 - Ao diretor geral do De-
partamento Nacional do Ensino, no sen-
tido de -informar o requerimento em
que Theodomiro Amaranto Ferreira, r
tenente medico veterieario do E,xereito,
que tursa atualmente ri 2, série medica,
pede dispensa de disciplinas do referido
curso, atendendo ás disposiçõee do de-
creto n. 20.654, de 13 de novembro de
1931.

Departamento Nacional do Ensino

riMeataxTE DO an. DIRETOR DEnAté

Requerimentos despachado$ •

' Zoroastro 0; Freire, Solicitando re-
!evadi° de faltas ás aulas de latim. -
Deferido de acdrdo com a informaCgo•

Adelzirio Marins, solicitando informa-
ções sobre certificados. - Não estando
subordinado a este Departamento os Co-
légios meneionadoe na petição, arqui-
ve-Se.

Diretoria do Colégio Madre Cabrine,
da capital cie 8. Paulo, solicitando re-
validação das provas pardais. - Nos
termos do item 2 da portaria de '19 do
mês find lautoriso a revalidação re-
querida.	 I

2

José Jo quim de Andrade, pai do alu-
no José Pyrrho de Andrade, reqeerendo
transferencia de seu filho para o Exter-
nato S. Josii. - Deferido. Comunique-
s& ao inspetor.

José Cavalcante Melo, aoliciiiindo au-
torisação para prestar provas weiala
em 2 chamada, - Comunique-se ao
inspetor que, nos termos do item 6 da
portaria de 19 do més findo, poderão Ser
relevadas as 1 faltas ás terceirus provas
parciais, caso comprove o rNuerente
motivos de força maior.

Heitor Rooha Farias, pedindo registro
de diploma. - Apresente o seu di-
ploma.

Inscrição no Concurso para inspetores
de ensino secundário:

José ,Allonfelder Silva, Tharcido de
Oliveira Telles. -- Inscrevam-se.

Heliodoro Pires.-Não estando selados *
de acórdo com a lei os ultimas documen-
tos apresentados, satisfaça essa exigencia
legal e complete a declaração da inscri-
ção nos termos do art. 74 do çlc:réto
21.261, do 4 ale abril do corrente ano.

Waktemar Ferreira da Silva, pedindo
para que lhe seja facultada a sua ma-
tricula no 5• 'ano da Faculdade de Me-
dicina da Universidade do Rio de Janei-
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ro. — Dirija-se ao reitor da Universi-
dade do Rio de Janeiro.

Duilio Nogueira Itagyba, solicitando
matricula no 20 ene_ de farmacia da Es-
cola de Farmacia e Odontologia de Ubá.
— Indeferido.
• João de Carvalho Breyer, pedindo re-
gistro de diploma. — Indeferido.

Gonçalo Samarra, pedindo a restitui-
ção do seu diploma. — Apresente pro-
curador idoneo.

José de Moraes Pacheco, pedindo re-
gistro de diploma. — Indeferido.

,Olga Mendonça, pedindo registro do
seu diploma. — Indeferido.

Departamento Nacional, do Saúde
Pública

SECRETARIA GERAL
Expediente de 10 do novembro do 1932

Remei eram-se :
Ao Sr. Dr, C. R. Carneron, ousia' ge-

ral americano no Estado de S. Paulo, em
resposta á carta datada de 27 de outubro
ultimo, (n. de ordem 000), a cópia do
decreto n. 20.109, de 15 de junho de
1931, que regula o exercido de enfer-
magem no Brasil e fixa as condições pa-
ra a equiparação das escolas de enfer-
magem. (Oficio E 2.709).

Ao Sr. diretor geral do Expediente do
Ministerio da Educação e Saude Publica,
em referencia ao oficio n. 2.226, de 4
de novembro corrente, os formularios re-
ferentes aos funcionarios da Diretoria e
Secretaria Geral deste Departamento,
Inspetoria de Propaganda e Educação
Sanitaria e Procuradoria dos Feitos da
Saude Publica, assim como os preenchi-
dos pela Inspetoria de Higiene Infantil.
(Oficio E n. 2.719).

Ao Sr. diretor do Departamento Na-
cional da Indústria, restituindo o dese-
nho, a cópia do parecer emitido pelo
Hospital S. Francisco de Assis, referen-
te á invenção de "um grampo para su-
turar", para que pretende privilegio Ra-
phael de Figueiredo Soares. (Oficio E
n. 2.713).

Comunicou-se:
Ao Sr. Dr. presidente do Tribunal

Regional de Justiça Eleitoral do Distri-
to Federal, que ás paginas 180, do "Bo-
letim Eleitoral" n. 18, de 19 de outubro
ultimo, saiu inadvertidamente, o nome
do Dr. Oscar Trompowsky de Almeida
Junior, quando devêra ter saido Dr. Os-
car Trompowsky Leitão d'AIrreida Ju-
nior. (Oficie E n. 2.702).

Ao Sr. diretor do Saneamento Rural,
que por despacho de 5 do corrente, no
processo em que o trabalhador do Ser-,
viço de Saneamento Rural pede retifica-
ção de nome, o Sr. diretor geral exige
que seja apresentada a respetiva cartei-
ra de identidade. (Oficio E n. 2.721).

Ao Sr. diretor do Hospital D. Pedro
II, em aditamento ao oficio n. 2.684, de
8 do corrente, que a providencia nêle
emitida deverá ser executada a partir de
1, de janeiro de 1933. (Oficio E nume-
ro 2.715).

Ao Sr. inspetor da Alfandega do Rio
de Janeiro, em referencia ao oficio nu-
mero 3.341, , de 12 de outubro ultimo,
que transmitiu a esta Diretoria as re-
presentações do conferente daquela Al-
fandega, Antonio dos Reis Carvalho, data-
das de 22 e 29 de setembro proximo fin-
do, protocoladas sob o n. 33.066, deste

ano-, que foi restituida com o presente
oficio, que a Inspetoria de Fiscalização
do Exercido da Medicina informa que o
produto — "Ovoradeno" Knoll, compri-
midos a base de ovados, deve ser licen-
ciado como especialidade farmaceutica,
tendo já os representantes do fabrican-'
te providenciado a respeito, para isso
servindo os exemplares retirados da Al-
fandega. E quanto aos outros produtos
— "Anthrasol" (alcatrão descorado) e
"Eurescl" (monocacetato de resorcina)
não Peceesitam licenciamento, por se-
rem drogas para manipulação de poma-
das, solutos, etc., havendo este Depar-
tamento agradecido por intermedio da-
quela Alfandega, os bons oficies d) Sr.
conferente Reis Carvalho, em cumprir as
disposie,ões sobre preparados farmaceu-
ticos. (Oficio E 2.712).

Ao mesmo inspetor, em referencia ao
oficio n. 1.324, de 19 de outubro ulti-
mo, que a Inspetoria de Fiscalização do
Exercido da Medicina informa que o pa-
cote enviado, n. 290, continha três (3)
amostras de cada um dos produtos: He-
mosine, Bains de Pied Pedykir, Poudre
siccative pedikur, Tube pour Bains Pe-
dykir, Corricide Pedykur e Cachots Bon-
douy; não podendo, entretanto, ser efe-
tuado o jicenciamento daquéles produ-
tos, rior este Departamento, visto ser ne,,
cessado o cumprimento dos dispositivos
dos arts. 106, 107 e 108, do decreto nu-
mero 20.377, de 1931, podendo, em con-
trario, ser executado o disposto no ar-
tigo 128 do mesmo decreto, in fine.
(Oficio E n. 2.711).

Ao Sr. chefe do Centro de Saude de
Inhaúma, em referencia ac oficio n. 711,
de 1 do corrente, com relação á corre-
ção do nome do Dr. Oscar Téomposky
Leitão d'Almeida Junior, publicado, er-
radamente, no "Boletim Eleitoral", de 19
de outubro ultimo, que já foi providen-
ciado no sentido de ser levada a efeito
a referida correção. (Oficio E nume-
ro .s9.703),

Sr. diretor da Junta Comercial do Dis-
trito Federal, em referencia ao oficio
n. 869, de 7 de outubro ultimo, que re-
meteu a esta Diretoria as alterações de
contratos das firmas Carvalho Lima &
Comp. e Carvalho & Lima, para serem
visado or este Departamento, que a
Inspetoria de Fiscalieação do Exercicio
da Medicina informa que as citadas al-
terações nãe, podem ser visadas, ficando,
assiffi, inhibidos de arquivamento na-
quela Junta Comercial, por ir de encon-
tro á legislação farmaceutica (art. 7°. do
decreto n. 20.377, de 1931), ficando a
outra prejudicada, em vista de não ser
aceita a primeira alteração. Segundo o
art. 55e_do decreto n. 19.606 de 19 de
janeiro de 1931 e art. 7° do decreto nu-
mero 20.377, não podendo admitir ne-
nhum novo socio solidario á sociedade,
que mio seja farmaceutico, por isso que
D. Italie D'Incau Carvalho, casada com
o sedo Carvalho, pelo regime de sepa-
ração de bens, não pode substituir o ma-
rido na firma, por meio das alterações
de contrato, acima referidas; e que ora
vos restituo. (Oficio E n. 2.718).

— Solicitaram-se providencias:
Ao Sr. diretor dos Serviços Sanitarios,

do Distrito Federal, no sentido de ser
informado a esta Secretaria Geral, quan-
tos pontos possue, agora, o escriturado
Oscar de Souza Ribeiro, e qual a sua
classificação. (Oficio E n. 2.710).

Ao Sr. diretor do Hospital S. Sebas-
tião, no sentido de ser informada a esta
Diretoria Geral sobre a possibilidade de
serem fornecidas vacinas anti-difitericas
á Diretoria de Sande Publica do Estado
de Ale nteis. (Oficio E n. 2.704).

liCstituiram-se:
Ao Sr. diretor do Hospital S. Fran-

cisco de Assis, os formularios referentes
aos funcionarios daquêle Hospital, afim
de serem feitas nos mesmos as corrigenZ
das assinaladas pela Diretoria Geral do
Expediente do Ministerio da Educação e
Sande Publica. (Oficio E ia. 2.720).

— Agradeceram-se:
Ao Sr. diretor do Hospital S. Sebas-

tião, em referencia aos oficios as. 606 'e
627, respectivamente, de 22 de outubro
ultimo e 4 de novembro corrente, a efi..
ciente colaboração daquêla diretor, re-
metendo as vacinas tifo-disentericas,
preparadas pelo Dr. Arlindo de Assis,
no novo laboratorio instalado no Pavie.
lhão Miguel Couto, no referido Hospital,
apsesentando as felicitações desta Dire-
toria ` Geral, pela competencia, Ma von-
tade c solicitude demonstradas. (Oficio
E n. 2.705).

Ao Sr. presidente de Estatistica Pas-
toril e Agricola, em referencia ao oficio,
sem numero. de 4 de novembro corren-
te, a comunicação de que aquela socie-
dade vem imprimindo nova orientação
a seus destinados, de acórdo com os Es-
tatutos em vigor. (Oficio E n. 2.716).

Ao Sr. secretario da Veneravel e Ar-
quiepiscopal Ordem 3* de N. S. do Mon-
te do Carmo, em referencia- ao oficio
sem numero, de 5 de outubro ultimo, o
mapa de estatistica de morbilidade da-
quêle Hospital, relativo ao mês referido.
(Oficio E n. 2.7143.

DIRETORIA DE SANEAMENTO RURAL

Serviço no Distrito Federal
Requerimentos despachados

Pelo diretor:
Dia 28 de outubro de 1932

Séde:
N. 863 — Adelino Ribeiro Gomes. —

Defeeido, observadas as restrições do pa-
recer da Inspetoria do Engenharia Sa-
fitaria a que se refere o oficio n. 470,
de 25 de outubro do corrente ano.

Dia 1 de novembro de 1932
Campo Grande:

N. 979 — Manoel Francisco de Oli-
veira. — Concedo prazo, até o dia 25 de
janeiro proximo, para cum primento das
exigencias.

N. 980 — Maria .Antonia Barroso. —
Concedo prazo até o dia 21 de janeiro do
ano proximo vindouro, para cumpri-
mento da intimação.

N. 981 — Arminda Fontes. — Con-
cedo prazo até o dia 25 de janeiro pro-
ximo vindouro, para cumprimento da
intimação.

N. 982 — Belmiro Sant'Anna.— Con-
cedo 60 dias, para cumprimento das exi-
gencias.

N. 983 — Luiz da Silva Leal. — Con-
cedo 60 dias.

N. 984 — José Luiz Vieira. — Con-
cedo 60 dias.

N. 985 — Julia Thereza do Amor Di-
vino. — Concedo prazo, até o dia 25 de
janeiro proximo vindouro para cumpri-
mento da intimação_
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. N. 986 - Leonor de Sá. - Deferido.
' N. 987 - José Caetano Fontes. -
Deferido.

N. 988 - Enedina Antunes Geisteira.
- Nada ha que deferir, visto ter decor-
rido o prazo regularmentar da intima-
ção.

N. 989 - Octavio Teixeira de Abreu.
- Concedo prazo até o dia 12 do mós
iiroximo vindouro.
- Jacarépaguá:

N. 990 - Arnaldo armorio. - Con-
cedo o prazo solicitado, para cumpri-
mento das exigencias.

N. 992 - Antonio Nascimento. -
Concedo 60 dias.

N. 993 - Antonio Corréa Oliveira. -
A' vista do despacho anterior, nada ha
que deferir.

N. 994 - Arthur Vieira. - A' vista
da informação, nada ha que deferir.

,N. 995 - José Virginio de Souza. -
Deferido.
• N. 996 - Maria Pinho. - Deferido.

N. 997 - José Pereira dos Santos.
- Deferido.
_ N. 998 - Alvaro do Couto. - Con-
cedo o prazo até o dia 13 do mós cor-
rente.
_-N. 999 - Maria Benedicta de Arau-
jo. - Concedo o prazo solicitado para
cumprimento integral da intimação.

N. 1.000 - Samuel Corrêa Lovy. -
concedo o prazo solicitado.

Bangú
• N. 991 - José Eleuterio de Freitas.
-; Concedo mais 60 dias de prazo, para
cumprimento da intimação.

Penha:
N. 4.002 - Luiz Eugel. -- Dele-

rido.	
Dia 3

Séde:
N. 964 - Paulo Nicoll. - Deferido.

Campo Grande:
N. 949 - Maria Pinto de Carvalho.

Deferido.
N. 1.008 - Anselmo da Silva.- Con-

cedo prazo até o dia 2 de janeiro pro-
rimo vindouro.

Dia 4
N. 1.009 - Antonio Themotheo Fi-

lho. - Concedo '60 dias.
1.010 - Manoel Monteiro. -

Concedo prazo até o dia 26 de janeiro
proximo, para cumprimento integral da
intimação.

N. 1.011 - Amelia Soares. - Defe-
rido.

Jacarépaguá:
N. 1.012 - Antonio Gonçalves Alho

• Filho. - Concedo o prazo solicitado.
Dia 7

Penha:
N. 1.019 - Joaquim Cavalcante Pe-

"drosa. - Deferido.
Jacarépaguá:

N. 1.015 - Dalva Rezende - Defe-
rido.

N. 1.021 - Romeu Barbosa. - Dele-

N. 1.022 -"Silva João. -- Deferido.
N. 1.023 - Maria, Eliza Damião. -

Deferido.
N. 1.024 - Irineu Fereira Nunes. -

Deferido.
N. 1.025 - Julio da Ancha Vidal. -

Concedo prazo solicitado, á vista das
alegações.

Campo Grande:
N. 1.018	 Ananinas Mendes. - De-

ferido.
Séde:

N. 1.013 - Antonio Caetano da Silva.
- Deferido.

N. 1.014 - Rogerio de Azevedo.
Deferido.

N. 1.016 - Arthur Ribeiro Guima-
rães Filho. - Deferido.

DIRETORIA DE DEFIESA SANITARIA MARITIIZA
E FLUVIAL

Expediente de 24 de outubro de 1932

Oficlos:
Ao capitão da Porto do Rio de Ja-

neiro:
N. 1.798 - Solicitando providencias

no sentido de serem incluidos no qua-
dro de enfermeiros enviado em tempo a
essa Capitania os seguintes nomes: Al-
varo de Carvalho,Honorio de Moraes `Foi-
bau. João Maria Uny, Guiomar Cardoso
de,Araujo, Octacilio Miranda, Oswaido
Fernandes da Costa, Leontina Rocha
Campos, João Gonçalves da Motta, Mario
Caldeiras Telles.

- Ao diretor, de Contabilidade déste
Departamento:

N. 1.800 - Remetendo o resumo do
ponto para efeito de folha de paga-

' mento, do pessoal titulado do Lazareto
da Ilha Grande, relativa a outubro cor-
:ente.

Dia 27

N. 1.803 - Comunicando que foi
mandado dispensar do servi90 o mari-
nheiro interino, Arthur Moreira de Bar-
ros, que vinha substituindo o efetivo
Antonio Feliciano Ribeiro, cuja aposen-
tadoria está sendo processada.

- Ao inspetor de Saúde dos Portos
de Pernambuco:

N. 1.804 - Transcrevendo o teer do
oficio n. 6.687, do Sr. diretor de Con-
tabilidade a esta Diretoria, mandando
dispensar do serviço, o marinheiro in-
terino Arthur Moreira de Barros.

- Ao diretor do Expediente dêste De-
partamento:

N. 1.805 - Comunicando que esta
Diretoria teve conhecimento, pelo, Sr.
Inspetor de Saúdo dos Portos de São
Paulo, do falecimento em combate no
setor de Silveiras a 18 de agosto ulti-
mo, de Thiago Ferrei ra, motorista da-
quela Inspetoria de Saúde.

- Ao diretor de Contabilidade:
N. 1.806 - Transmitindo a relação

de contas o o balancete .das despesas
efetuadas pela Inspetoria de Saúde do
Porto de Belém, durante o mês de se-
tembro ultimo.

N. 1.807 - Idem, idem, idem, de Re-
cife.

N. 1.808 - Remetendo a folha de pa-
gamento do pessoal maritimo da Inspe-
toria de Saúde do Porto do Rio de Ja-
neiro, relativa a outubro corrente.

Dia 28
Ao mesmo:
N. 1.810 - Comunicanuo que reme-

teu á Comissão Central de Compras, em
oficio n. 1.744, de 18 do corrente, os
modelos de impressos, etc., usados nesta
repartição.

N. 1.811 - Remetendo a folha de pa-
gamento do pessoal maritimo do Laza-
reto da Ilha Grande, correspondente a
putubro corrente.

- Ao diretor da Companhia de Na-
vegação Lloyd Brasileiro:

N. 1.813 - Solicitando enviar a esta
Diretoria, no dia 31 do corrente, ás 14
horas, um representante dessa compa.
nhia afim de tratar de assunto referente
a expurgos de vapores.

- Ao diretor da Companhia de Na-
vegação Lloyd Nacional:

N. 1.814 - Idem, idem, idem.
- Ao diretor da Companhia de Na-

vegação Costeira:
N. 1.815 - Idem, idem, idem.
- Ao diretor da Companhia Comér-

cio e Navegação:
N. 1.816 - Idem, idem, idem.

Dia 29

Ao diretor do Expediente déste De-
parlamento:

N. 1.817 - Remetendo o requeri-.
mento de Frederico Vieira de Moraes,
solicitando ao Sr. ministro da Educa-
ção e Saúde Publica, a exoneração do
cargo que exerce, de marinheiro da Sub-
Inspetoria de Saúde de Porto Murtinho.

- Ao diretor de Contabilidade:
N. 1.819- Remetendo folhas de pa-

gamento do pessoal titulado e mensalis-
ta da Inspetoria de Saúde do Porto de
Belém, • correspondentes a junho ulti-
mo.

N. 1.820 - Idem, idem, idem, de
julho.

N. 1.821 - Idem, idem, idem, de
agosto.

- Ao Sr. juiz de direito da Vara
Eleitoral:

N. 1.823 - Remetendo a relação dos
Inspetores, sub-inspetores e enfermei-
ros sanitarios maritimos, pertencentes ao
quadro desta diretoria, para os fins elei-
torais exigidos por lei.

Requerimentos despachados
N. 193 - Guido Buzzi. - Deferido

si a isso não se opuserem motiva de
ordem sanitaria. (24-10-32.)

N. 198 - Alencastro Guimarães, de-
pdsitario do Lloyd Nacional. - Fica

'adiada a desinfeção para viagem de vol-
ta. (1-11-32.)

N. 200 - Alencastro Guimarães, de-
pdsitario do Lloyd Nacional. Defe-
rido de acórdo tom as informações do
4nopetor sanitario da embarcaçãp. O
expurgo deverá ser feito na volta.
(8-11-32.)

INSPETORIA DE IMUNE INDUSTRIAL

Expediente de 9 de novembro de 4932
Requerimentos despachados:
N. 899 - J. Moreira	 Lopes. -

Concedo sessenta dias.
N. 901 - Paulino Pereira da Silva.

- Concedo noventa dias.
N. 904 - Manoel de Souza. - Con-

cedo trinta dias. 	 •
IN. 909 - M. Fernandes. - Concedo

sessenta dias.
Dia 10 de novembro de 1932

N.906	 j. Vieira Rodrigues. -Con-
cedo noventa dias.

N. 914 1 - Isaac Jacwsky. - Conce-
do sessenta dias.
•N. 912 - Anibal, Teixeira Ez Comp.-

Concedo trinta dias.

SERVIÇo bE PROFILAXIA DAS MoLESTIAS
CONTAGIOSAS DOS OLHOS

Resumo dos trabalhos realizados pelo
"Serviço de Profilaxia das Molestias
Contagiosas dos Olhos",, do Departamen-
to Nacional de Saude Publica, durante
o mês de outubro de '1932:
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Pesetas atendidas 2.916. Nos seis
arnbulatorios 1.931 e na sede do Serviço
985.

Ambulatorios:
Curativos feitos 1.240, formulas te-

rapeutires fornecidas 419, injeções in-
tra-musculares diversas 229, correções
de refração 17, R. de Wassermann, no
sangue 3, outras pesquizas de laborato-
rio 13. altas por cura 30 e intervenções
cirurgicas 6.

Notificações:
Recebidas 22. Foram positivas: de

tracoma 11, de conjuntivite gonococica
5 e de conjuntivite aguda de K. Wee-
cks 2.

Tracoma:
Dos 11 tracomatosos confirmados,

eram do sexo masculino 6, do feminino
5; brasileiros 10 (naturais do Distrito
Federal 9, de Minas 1), estrangeiro 4
(sido). Brancos 9 e pardos 2; opera-
rios 6, colegial 1, domestica (criada de
servir) 1. auxiliar do comercio 1. Meno-
res de 6 anos 2.

Tracomatosos hospitalizados:
No Hospital de São Sebastião existiam

3 tracomatosos, tiveram alta 2, passou
para novembro 1.

Tracomatosos impedidos:
Provisoriamente de continuar a exer-

cer as suas ocupações habituala 9 (ope-
rarios 6, colegial 1, domestica (criada
de servir) 1 e auxiliar do comercio 1.

Traaomatosos curados clinicamente:
5. tiveram permissão para voltar a

seus afazeres; operarios 3, militar 1 e
padre 1.

Tracomatosos fichados:
Sob vigilancia sanitaria, 454.
Vigilancia sanitaria:
Foram feitas 114 visitas domiciliares

de vigilancia sanitaria: 101 na zona ur-
bana. 12 na zona suburbana e 1 na zona
rural do Distrito Federal.

Exames na séde do Serviço:
PessOas examinadas 985. Para obten-

ção de oarteira de saúde 897, para ob-
tenção de atestado de não sofrerem dos
ollhos 88 (viajantes 86, rnatriculandos
em estabelecimentos de ensino secunda-
rio 2).

.Eram tracornatosos 5: do sexo mas-
culino 4 e do feminino 1. Brancos 4 e
pardo ,1, todos naturais do Distrito Fe-
deral.

Tratamento em domicilio:
33 crianças; altas por curadas 16 e

passaram para novembro 17.
Inspeçõea de saúde:
Exames completos do aparelho vizual

á requisição da Inspetoria de Fiscaii-'
cão do .Exercieio da Medicina 11.
Para aposentadoria, todos.
Expediente:
Oficies recebidos 5, memoranda rece-

bidos 11, boletins e revistas recebidos
5, oficios expedidos 10, memoranda e
boletins expedidos 40.

Ambulatorios em funcionamento:
Atualmente este Serviço mantem ,em

funcionamento O ambulatorios, assim
distribuidos:

Primeiro ambulatorio, rua Dr. Carlos
Seidl n. 129 (Hospital de S. Sebastião).
São Cristovão, segundas quartas e sex-
ta.:-feiras.

Segundo arnbulatorio, rua Candido
Benicio n. 46, Centro de Saúde (Jacaré-
pu gná), terças, quintas e sábados.

Terceiro ambulatorio, rua General Se-
veriano n. 91, antigo desinfetório (Bo-
tafogo), terças, quintas e sábados.

Quarto ambulatorio, rua Nicaragua
n. 754, Centro de Saúde (Penha), se-
gundas, quartas e sextas-feiral..

Quinto ambulatorio. rua Silva Cardo-
so n. 31, Centro de Saúde (Bangú), se-
gundas, quartas e sextas-feiras.

Sexto ambulatorio, rua do Rezende
n. 128, D. N. S. P. (Centro), terças,
quintas e sábados.

INSPETORIA DE FISCALIZAÇÃO DE GENERCS
ALIMENTICIoS

Requerimentos despachados

Dia 10 de novembro de 1932
N. 5.198, de Charles, Essellçur Sei-

- Deferido. N. 5.323, ds3 José de
Almeida. N. 5.332, de Gonçalves &
Oliveira — Pôde funcionar desde que
não engarrafem para. distribuição a doa
micilio. N. 5.205, de Joaquim Martins
de Macedo. — Pôde funcionar até ul-
terior deliberação sómente com o ne-
gocio requerida. N. 5.286. de Alfredo
Maryins. — Pôde funcionar a titulo
precario. N. 5.303, de A. R. de Souza
& Comp.. N. 5.304, de Miguel & Silva.
N. 5.241, de Joaquim Rodrigues Lopes.
N. 5.254, de Joaquim Martins de Ma-.

Maria Izabel Guimarães, Arthur P.
Guimarães. — Compareçam á 3 4 Divi-
são.

Optelia L. Braga. — Prepare a ins,
talação interna.

Brasilia F, Moraes Grey.	 Retifi-
que-se.

Luiza M. Waerdenhug. — Reduza.

Gatti Pietro, Manoel M. Nobre. —
Reduza-se de acórdo com o informado.

Barbosa de Oliveira & Comp. —Pró-
ve que são os proprietarios.

José Lopes Vasconcellos. — Compa-
reça ao 1° Distrito.

Aocasio C. de Carvalho. — Coima.
raça ao 7° Distrito.

Ministerio da Fazenda
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 10 de novembro de 1932
Ao Sr. Dr. diretor do Departamento

Nacional de Saúde Publica:
N. 96 — Solicitando seja submetido a

inspeção de saúde, para efeito de liam-
ça, o administrador da Mesa de Rendas
Federais do Alta Punis, Territorio do
Acre, Amilear Santos, que se acha nesta
Capital.

Ao Sr. delegado fiscal no Piaui:
N. 79 — Declarando que resolven

mandar contar a antiguidade de classe do
20 escriturario da Delegacia Fiscal no
Piaui, 'Cromvrell Couto Castello Branco,
a partir de 28 de maio de 1930, data
que foi nomeado para o logar de 4° es-
criturario da Delegacia Fiscal no Ma.,
ranhão.

— Ao Sr. delegado fiscal no Estada
do Rio de Janeiro:

N. 217 — Declarando, em referencia
ao requerimento em que o ()Odor ias
deral de Sapucaia, José de Andrade
veira consultou si 4 situação dos exa-
tores federais é ou não a mesma dos
trabalhadores das alfandegas, aos quais
teria sido reconhecido o direito a apo.
sentadoria, por terem éles pago sêlo
nomeação, que ha engano por parte do
consulente, visto que, consoante a deci-
são do Sr. Chefe do Governo Provisorio,
a que se refere a circular do Sr. minis-
tro n. 39, de 23 de março ultimo, oS
aludidos trabalhadores não têm direito
aquela vantagem.

Contadoria Central da Republica
Contadoria Central da República — Cir-

cular n. 223 — Rio de Janeiro, 10 da
novembro de 1932.

O contador geral da República, usando
das atribuições que lhe confere o regula-
mento anexo ao decreto n. 16.650, de' 22
de outubro de 1924, a bem da uniformi-
dade dos serviços, aos Srs. chefes da9
contadorias e sub-contadorias seccio'hais,
recomenda que, de acOrdo com os decre-
tos ns. 21.335,21.452,22.014 e a circular
n. 91, do Sr. Ministro da Fazenda, regia.
ativamente. de 29 de abril, 30 de maio,
26 de outubro e 17 de agosto do corrento
ano:

1°, os sêlos de Educação e Saude tenhana
escrituração especial e sejam controla.
dos, mensalmente, com a arrecadação
constante dos balanços;

2°, a escrituração da receita ~Gd
Mos seja feita em titulo proprio
''Razão" e de balanço, denominado Futuld,
de Educação e Saude;

'cedo. — Certifique-se.

Inspetoria de Aguas e Esgotos
Requerimentos despachados
Dia 11 de novembro de 1932

José dos Santos, Luiz Francisco da
Silva, João Pizarro, , Aracy Ferreira,
Companhia Mercado Municipal do Rio
de Janeiro, Frederick Alberto Allen,
Joaquim Gomes Thomé, Joanna O. Aqui
no Brandi, Orlando Fonseca Rangel.
Seraphim Ferreira, Maria Lourdes Du.
arte, Rita Carolina Vase,bncellos, Mo-
nasses Martins, Constantino A. Caba-
nellas, José Moreira Santos, Affonso
Cabral, Alice Rita de Oliveira, Aviltam

, Costa Maia, Albertio Fiel Kramer, Josa
Moreira Pequeno, Augusto Sampaio, da
Brito, Alfredo Agache, Virginia A. Si-
queira, Maximiano Lopes, Americo A.
Rocha, Messias C. Monteiro, José Maria
Gomes Santos, José de Oliveira, Aida
Rezende Pinto, João MOria de Paiva.
Nelson Silva, Manoel Silva Peixoto. —
Deferidos.

Mario Diniz, João Ferreira Fonseca.
Armando A. Carvalhaes, João L. Al-
meida, Maria Amalia B. AraujoasaSo-
ciedade Anonima O. Cottage, Virginia
V , da Fonseca, Rosalino P. Almeida.
Bernardiuo D. Mendes, João, B. Mar-
ques, Onofre P. dos Santos, Armando
B. Carvalhaes, Manoel J. de Pinho.
Alfredo I nasalolaar. — Gortifiquenb-se.

Elza Sã Guimarães, Francisco P
Colom, Maria P. Sampaio. Idalina M.
de Carvalho, Pery G. Silva, Duarte J.
Pires Costa, Habib afaesoud. Moaayr R
M. Fonseca, Oscar Pires C. Albuquer-
que, — Transfiram-se.

Augusto Gauland, Bernardo M. Man-
teiro. — Indeferidos.

João A. Ribeiro, Epiphanio It. De-
lima, Espolio Joaquim F. dá Fonseca,
Francisco Barbastefri ao & Irmão. —
Compareçam á Secção de Expediente.

José da Silva, Roque M. Cosia, Pe-
dro C. Succar, Fausto C. da Silva.
°atavio P. Ferraz, Julio. V. dos San •
tos, — Nada ha que providenciar.

Sergio José ,Amaral, Carlos Oliveira
\Vila, — Faça-se a inscrição de adir-
do com o informado.

Carlos Alberto Machado. — Préve
com documento o alegado.

José Ferreira Carvalfoo.	 Comea-
rena ao 2° Distrito.
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3°, os recolhimentos ao banco, que de-
vem ser feitos em conta especial, confor-
me determina o regulamento baixado com
o decreto n. 21.452, acima citado, cons-
tem da escrita e dos balanços, sob o titulo
Movimento de Fundos — Banco c/do F.
E. de Saude", pela transferencia para
esta contadoria, afim de ser dado cum-
primento ao art. 40 do mesmo decreto
n. 21,452, e ao n. 13 da circular n. 17
citada. — Manoel Marques de Oliveira,
contador geral, interino.

Expediente de 10 'de novembro de 1932
Do Sr. contador geral:
Oficios:
N. 2.271 — Ao Sr. diretor do Lloyd

Brasileiro — Apresentando funcionamo.
N. 2.272 — Ao Sr. diretor gerente do

Banco do Brasil — Solicitando remessa
da cópia do oficio aludido no de n. 177
désse banco.

N. 2.273 — Ao Sr. chefe da Sub-Con-
tadoria Seccional na Diretoria Regional
dos Correios e Telégrafos em São Paulo
— Remetendo os decretos de abertura de
crédito, publicados durante o mês de
junho último.

Circular n. 2.274 — Aos Srs. chefes
das Sub-Contadorias Seccionais nas De-
legacias Fiscais e Altandegas — Reme-
tendo uma cópia da circular n. 134, do
Sr. ministro da Fazenda e um exemplar
dos decretos ns. 20.923 e 21.287 A, que
institue e regulamenta o "Fundo Naval".

Requerimento despacliado:
Israel Alves de Paiva. — Deferido.

Gabinete. do Consultor da Fazenda
Pública

ENTE DO SR. MINISTRO

estos:
. 54.898, de 1932 — Requerimento

do Banco Pleiffer, Pedindo prorrogação
de trestren5311""ffitertura de uma agencia
em Santa	 Cruz, Rio Grande do Sul. —
Defenuo, na forma do parecer.

N. 3.969, de 1929 — Requerimento da
Brazilian Warrant Agencie and Finan-
ce Company Limite. — Proceda-se de
acta.* com o parecer.

EXPEDIENTE DO CONSULTOR

Em II de novembro de 1932
Requerimento de Paulo J. Christoph

apresentando documentos relativos aos
termos assumidos perante o B. do Bra-
sil. (Processo n. 62.786, de 193t2). —
Satisfaça o pagamento do selo, quanto
aos documentos que juntou.

Consulta feita pela Diretoria Regio-
nal dos Correios e Telegrafos sobre con-
signação em folha. (Processo n. 34.225,
de 1932.) — Achando-se já revogado o
dec. 20.225, com a vigencia do decreto
21.5,78, que é o que actualmente disp5e
sobre consignação em folha, fica sem
objeto a consulta de fls. 2.

Bequerimerrilo do The National City
Bank of New York, pedindo expedição
de carta patente. (Processo n. 50.273,
de 1932.) — Não ha o que deferir, nos
termos do parecer.

Oficios:
•Sr. presidente do Banco do Brasil:
N. 877 — Para que a Secção de Fis-

calização Bancaria se digne de emitir
parecer, incluso vos remeto o processo

n. 61.446, dèste ano, relativo ao reque-
rimento em que A. Gomes Pereira apre-
senta os documentos referentes aos ter-
mos assumidos perante êsse estabeleci-
mento bancario.

— Sr. consultor da Delegacia Fiscal
em São Paulo:

N. 878 — Incluso vos remeto o pro-
cesso n: 56.173, déste ano, em que é
interessado José Teixeira de Almeida,
para o fim indicado no despacho desta
Consultoria, (Processo n. 56.173, de
1932.)

— Sr. presidente do Instituto de Pre-
videncia:

N. 879 — Para receber audiencia, ia-
luso vos remeto, por cópia, o requeri-

mento em que João Calixto dos Anjos,
pede redução de consignação. (Processo
ri. 52.256, de 1932.)

— Sr. Dr. Luiz Galloti, 2' pro-
curador da Republica:

N. 880 — Em aditamento aos oficios
deste gabinete, de ns. 614, de 13 .de
agosto, e 774, de 11 de outubro do cor-
rente ano, transmito-vos o incluso pro-
cesso n. 59.947, déste ano, proveniente
da Alfandega desta Capital, onde encon-
trareis elementos complementares para
defesa cia Fazenda, na causa que lhe
move M. M. de Araujo, a que se refere
o vosso oficio n. 1.713, de 6 de outubro
findo, pedindo-vos a sua devolução quan-
do não mais necessario se torne a essa.
Procuradoria.

— Sr. diretor da Recebedoria do Dis-
trito Federal:

N. 881 — Incluso vos remeto o pro-
cesso n. 60.491, de 1931, em que é in-
:eressado o Consorcio Reintegrador de
Valores S. A., para o fim indicado no
de§pacho desta Consultoris".

— Sr. 1° procurador dh Republica:
• N. 882 — Em resposta ao vosso oficio
n. 1.728, de 4 de outubro findo, incluso
vos remeto o parecer prestado pelo
Dr. Benedicto Costa, sobre o assunto,
acrescetando que outros elementos para
a defesa da Fazenda já foram enviados
a essa Procuradoria sobre caso analogo,
com o oficio date' gabinete n. 714, de
17 de setembro último.

— Sr. presidente do Banco do Bra-
sil:

N. 883 — Para que a Secção de Fis-
calização Bancaria se digne de emitir
parecer, incluso vos remeto, o processo
n. 61.870, deste ano, em que é interes-
sado Willy HeisS. 	 •

— Sr. presidente do Circulo dos Fun-
cionários Publicos:

N. 884 — Pára recebei' audiencia, in-
cluso vos remeto, por cópia, o reque-
rimento em que Xenoplionte ae Souza
Pinto reclama contra essa Associação.

— Sr. presidente do Montepio dos
Servidores do Estado:

N. 885 — Para receber audiencia, In-
cluso vos remeto, por cópia, o requeri-
mento em que Manoel da Silva, ajudan-
te de impressor, em disponibilidade, da
1 divisão da Estrada de Ferro Central
do Brasil, pede prorrogação do prazo
para pagamento do seu débito.

— Sr. diretor da Secretaria da Po-
licia Civil do Distrito Federal:

N. 886 — Solicito vossas providen-
cias no sentido de fazer cessar o oes-
conto da consignação que o Sr. João
Felipe Faulhaber. 1° fiscal da Guarda
Civil do Distrito Federal tem a favor
da Caixa Beneficente da Guarda Civil,
em virtude do mesmo já se achar quites
com a referida Caixa, por isso que sa-
13sfez o pagamento do emprestinio de

2:000$ mediante o desconto de 2.1
Signações de 100$, segundo yerificaoão
feita pelo fiscal na séde da aludida Caixa.

— Sr. consultor da Delegacia Fiscal
da Baia: •

N. 887 — Incluso vos remeto a carta..
patente n. 1.030, de 31 de outubro ui-,
timo, expedida a favor de Nicodemos
Barretto, com sede na cidade de Ra.
buna, nesse Estado, para que o mesmo
possa funcionar com urna casa bancaria
naquela cidade, afim do ser entregue ao
interessado e cobrado o respectivo selo.

O capital da referida firma para o
efeito da cobrança da quóta de fiscall.
zação é de 250:000$ (duzentos o eia-
coen`a contos de réis).

— Sr. presidente do Banco dos Fun-
cionários Publicos:

N. 888 — Solicito vossas providencias
no sentido de ser devolvido a este Ga-
binete, com a maxima urgencia, o pro-
cesso n. 41.937, deste ano, em que é in-
teressado o major Luso Alves Garrido,
remetido a esse Banco com o oficio nu-
mero 621, de 18 de agosto ultimo.

,Diretoria da Receita Pública
.2.XPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia ii de novembro de 1932
Processo n. 56.000. de 1932 — Socie-

dade Geco Limitada, pedindo restituição
de armazenagem cobrada pela Compa-
nhia Brasileira de Portoes.	 Indefe-
rido.

E-XPEDIENRE DO SR. DIRETOR

Processo n. 53.825. de 1932 — Dona
Clotilde Peixoto, pedindo o levantamen-
to de caução prestada, para garantia
da *gestão de seu marido. José Cesaria-
no de Carvalho, no cargo de coletor fe-
deral em Matariz. no Estado do Rio dei
Janeiro. — E' convidada a apresentar a
resp ectiva quitação expedido pelo Tri-
bunal de Coutas.

—
Diretoria da Receita Publica — RIO

de Janeiro. 11 de novembro de 1932 —
Circular n. 31 — De conformidade com
o despacho exarado pelo Sr. ministro
da Fazenda, no processo fichado sob nu-
mero 46.844,46.844, do corrente ano. 'declaro
aos Srs, inspetores das Alfanderas e
administradores das Mesas de Rendas,
para seu conhecimento e devidos fins,
nue, para efeito do disposto no § 2°. do
art. 2°, do decreto n. 20.380. de 8 de
setembro de 1931, a Embaixada do
França comunicou ao Ministerio das
Relações Exteriores que na Argelia.
Tunisia e Marrocos franc6s. os artigos
e produtos naturais ou manufaturados
no Brasil gosam de tratamento não me-
nos favoravel do que o concedido aos
artigos dos países estrangeiros mais
favorecidos: devendo, por isso, os pro-
dutos daquela procedencia gosar das
vantagens da tarifa minima. — J. A.
rP. ode Amarante Junior, diretor inte-in

Ao Sr. diretor secretário do Tribunal
de Contas:

Circular n. 43 — Afim de ser dada
solução ao processo fichado sob nume-
ro 56.1.01.'de 1931, que tem por base o
()fido n. 811, de 1929, em que a Dele-
gacia Fiscal no Rio de Janeiro. Pede a
remessa de uma tabela das fianças doa
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exactores, do mesmo Estado, anterior a
1924. solicita providencias no sentido
de ser respondido o oficio n. 55. de
agosto ultimo. desta Diretoria. (Proces-
so n. 56.104, de 1931.)

Oficios:
Ao Sr. delegado geral do Imposto

sobre a Renda:
N. 252 — Solicitando audiencia a res-

peito. transmite o processo fichado sob
n. 59.192, deste ano, em que é interes-
sado o padre Horacio Cirandi, vigaro do
Rio Pardo, em Minas Gerais. (Processo
n. 59.192, de 1932.)

N. 253 — Afim de ser dada solução
ao processo fichado sob n. 59.513, do
ano em curso, referente ao recurso in-
terposto por Fred 11. Fairchild, solici-
ta providencias no sentido de ser reme-
tido o recurso interposto pela firma
Arbuckle & Comp. (processo n.59.513,
de 1932).

— Ao Sr. Dr. 1' procurador da Re-
publica:

N. 716 — Restituindo o processo, en
-caminhado com o oficio n. 1.278, de

junho findo, comunica que os esclare-
cimentos solicitados ino .mesmo
concernentes aos processos de exetsuti-
Vos fiscais ias. 2.023126, 6.080, 6.080,

.6.082 e 6.090, movidos pela Fazenda
Nacional contra J. Figueiredb, estão
juntos ao processo n. 5.309, deste ano,
o qual foi enviado com o oficio desta
desta diretoria n. ‘11.6, de fevereiro
findo M. M. (processo n. 37.1129, de
1932).

— Ao Sr. Dr. 30 procurador da Re-
publica:

N. 717 — Solicitando providencias no
eentido de ser cancelada a divida cons-
tante da certidão n. 6.685 A, seriie F.
J., extraida contra • Georg Hirth, Lou-
bische & Comp. a qual vos foi encami-
ohada com o oficio desta diretoria, nu-
mero 679, de 6 de outubro findo, na im-
portancia de 14.0968000, á vista do des-
pacho proferido pelo Sr. ministro da
Fazenda no processo sob o numero de
Ordem 57.362, deste ano.

IN1.718—Remetendo as certidões de di-
vida do imposto de industrias e profis-
sões do exercicid de 1929 da serie F K
na. 2.059160, 2. 425112.724, 2.72612.814
das firmas da letra A, na importancia
de 156:055$901.

N. 719 — Remetendo as certid5es de
dividas do !imposto de industrias e Taro,
fiss5es do exercicio de 1029, da série
F. K. os. 2.81512.864, 2.86613.201, das
firmas da letra B, na importanoia de
184 :653$179;

— Ao Sr. presidente da Comissão de
Revisão da Tarifa:

N. 869 — Nos termos do despacho do
Sr. ministro da Fazenda, transmite o
processo fichado sob n. 53.617, deste
ano. em Que é interessado o Conselho
Nacional do Café (processo n. 65.617,
de 1932),

— Ao Sr. fiscal geral de loterias:
• N. 870 — Comunicando que o •Sr.
ministro da Fazenda, tendo presente o
processo fichado sob n. 57.323. do ano
orn curso, em que João Leite Filho, cone,
cessionario da Loteria Federal, solicita'
a aprovação dos modelos de bilheess
para os planos	 "D", e "E's' da meg -

5 ma loteria, proferiu, em 31 ciè Outubro
Ultimo, o seguinte despacho:

"Feilts as alterações propostas pela
Fiscalizai° de Loterias e cumprindo o

art. 18 do regulamento anexo ao decre-
to n. 21.143, tenho por aprovados os
modelos de bilhete de , folhas e folhas.
O concessionario deve usar em quais-
'quer papeis e documentos, inclusive
bilhetes, planos e modelos, referentes a
loteria, a denominação "Loterial Federal
do Brasil" (vede arte, 2°, 3°, 8°, 10, e
12 do decreto n. 21.143)" (processo nu-
mero 57.323, de 1932),

— Ao Sr. presidente do Conselho de
Contribuintes:

N. 871 — Mim de ser dada solução
ao processo fichado sob n. 58.154. de'
1929, que tem por base o telegrama do
ex-inspetor fiscal em Santa Catarina
Edgard Cerqueira, referente ao estam-
pilhamento de pequenos charuto% deno-
minados cigarrilhos, solicito vossas pro- •
videncias no sentido de ser restituido o
processo ti. 55.212, do mesmo ano, que
foi remetido a esse Conselho para o res-
pectivo julgamento. (Processo n. 58.154
de 1929.)

— Ao Sr. presidente da Comissão de
Estudos sobre o Álcool-Motor:

N. 872 — Solicitando atidiencia a
respeito, transmite o processo fichado
sob n. 56.853, do oorrente ano, em que
é interessado Bruno Kliche. (Processo
n. 56.853, de 1932.)

— Ao Sr. diretor da Recebedoria do
Distrito Federal:

N. 1.207 — Afim de que seja dado
cumprimento ao despacho do Sr. mi-
nistro da Fazenda, transmite o processo
fichado sob ia. 58.692, deste ano, em
que é interessado Antonio Salviano de
Figueiredo. (Processo n. 58.692, de
1932.)

N. 1.208 — Solicitando audiencia a
respeito, transmite o processo fichedo •
sob n. 51.577, deste ano, originado pelo
oficio n. 724, de setembyo proximo fin-
do, da Delegacia Fiscal no Rio de Ja-
neiro. (Processo n. 51.577, de 1932.)

N. 1.209 — Tendo sido, por despacho
de 5 do corrente, arquivado o processo
fichado sob n. 59.562, do ano em curso,
restitue a petição de interesse da firma
Petez & Fernandes, que se achava anexa'
ao mesmo. (Processo n. 59.56, de
1932.)

N. 1.210 — Para os fins constantes
da informação, transmite o processo fi-
chado sob n. 59.171, deste ano, em que
é interessada a Companhia Quimioa
Inlerck Brasil S. A., e recomendando ur-
gencia na devolução do mesmo. (Pro-
cesso n. 59.171, de 1932.)

N. 1.211 — Solicitando providencias
no sentido de ser transmitido o proceso
relativo ao auto n. 973, de 1932, lavra-
do contra a firma E. Vasques & Comp.,
desta praça, afim de que tenha anda-
mento o processo fichado sob n. 58.435,
deste ano. • (Prooesso	 58.435, de
1932.)

— Ao Sr. inspetor da Alfandega do
Rio de Janeiro:

N. 1.347 — Para o fim- indicado na
informação, transmite o processo ficha-
do sob n. 48.497, deste ano, em 'que é
interessada a Sociedade Anonima Gaz de
Niterói. (Processo n. 48.491, de 1932.)

N. 1.348 — Nos termos da informa-
ção, transmite o processo fichado sob
n. 48.501, deste ano, em que é interes-
sada a Sociedade Anonima Gaz de Ni-
terói. (Processo n. 48.501, de 1932.)

— Ao Sr. inspetor da Alfandega do
Rio de Janeiro:

N. 1.349 — Comunicando que 10 Se-.
ribar niinistsro da, Padenda tendo p ire-

sente o processo fichado sob numero
' 21.754, do ano em curso que tem por
base o oficio n. 1.174, de maio ultimo,
em que essa Departição consulta si
pode ser autorizauo o desembaraço li-
vre de direitos e taxas para iOU tone-
ledes do carvão que o governo do Chi- -
le ofereceu ao 00 Brasil para expe-
riencia e si o mesmo desembaraço lia-,
depende d aprova de aquisição de 10 *1°
de cargo neelonal, proferiu, em 27

de outubro ultimo o seguinte despacho:
"Não se tratando de encomenda para

fins comerciais, mas de ato oriundo .de
cortezia Internacional, concedo a auto-
rização para .desembaraço amplo, nos .
termos to parecer do diret,or da Re-e.
coita. "

•
O parecer en3itklo por esta diretoria

oopi o qual Concordou o senhor minis- '
tro da Fazenda, está corigebido nos se-
guintes termos:

"A' vista dos Gerimos da ordem nume- .
ro 4S4, junta por capia, concordo com a
informas-4o."	 .

A ordena referida no parecer desta
diretoria, é a de n. 484, que, em 15 de
abril proximo passado, foi enviada -a
essa alfandega. (Processo n. 27.754,
de 1932).

N. 1.350 — Comunicando que o se-
nhor ministro da Fazenda atendendo ao
que solicitou o ministro das Relações
Exteriores em aviso fichado sob nume- ‘`.

ro 62.615, do ano em curso, autorizou, ."
por despacho de 7 do corrente mès, o 7
desembaraço livre de direitos e taxas 1
de uma encomenda postal, contendo
uma bandeira brasileira, destinada no
mesmo ministerio, e que foi trazide
pelo vapor S. Salvada, entrado no por
to desta capital em 27 de agosto ulti- ;-
mo. (Processo n. '62.615, de 1932). 	 :

N. 1.351 — Para o fim indicado no
despacho, 'remete o probesso fichado
sob numero 48.492, do ano em curso,
em •que é ;interessada a S4ciedade Ano-
denima 'Gaz de Niterol. (Processo nu-'
mero 48.492, de 1932). 	 '

N. 1.352 — Para o fim indicado no
despacho remete o processo fichado sob
n. 61.420, do ano em curso, em que 'é
interessada. a Comissão . 'Central de
Compras. (Processo n. 61.420, de
1932).

N. 1.353 — Afim de ser dada solução s
ao processo fiehado sob numero 5.519, 3
de 1931, que tem por base o oficio nu-
mero 167s do mesmo ano, dessa Alfan- •
dega, referente a um perfurador de te-
clado Kleinschmidt, que, por engano foi •
temi' a essa repartioão, solicita provi-
dencias no sentido de, com urgencia •
ser cumprida a ordem et. 451, de abril .
proximo passado.

N. 1.354 — Para o fim indicado no.
parecer, remete o processo fichado sob
numero 48. 494, do ano em curso, em -
que é interessada a Sociedade Anónima
Gaz de Niteroi. (Preces° n. 48.494,
de 1932; . .

N. Lese _ pára o ;rim indicado' no ss
parecer, remete o ontem fichado sob ;
numero 48.500, do ano em curso, em •
que é Interessada a Sociedade Anónima
Gaz de Niteroi. (Proceso n. 48.500, de'
1932).

N. 1.356 — Para o fim indiciado ne
despacho, perilete o 'processo fichado •
sob numero 60.818, do ano em curso,
em que é Interessada a Sociedade de De-
lesa Matadieta do ,001Trenei oda Baias
Processo n. 60;818, 51. 1938)..
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N. 1.357 — Para o fim 'indicado no
parecer, remete o processo fichado sob
numero 48.502, do ano em curso, em
nue é interassada a S. A. Gaz de 'Ni-
teroi. (Processo n. 49.502, de 1932).

N. 1.356 — Tendo esta Diretoria,
pela ordem n. 1.575, de 1931, comuni-
cado aessa Alfandega que o Sr. minis-
tro da Fazenda, á vista do processo fi-
chado sob n, 58.534, desse ano, conce-
dera a redução de 50 % nos respecti-
vos direitos para 30 toneladas de ara-
me de ferro retirado de cabos subiria-
rinos imprestaveis. pertencentes á Fhe
\Vestem Telegraph Company, Limited,
declara em aditamento aquela ordem e
a de n. 912, de agosto transáto, e de
conformidade com o que solicitou a
mesma companhia, em requerimento
fichado sob n. 50.412, deste ano; que
a quantidade eXáta do arame em causa
é de 60 toneladas.

__e Ao Sr. inspetor da Alfandega de
Santos:

N. 312 — Solicitando providencias
no 'sentido de ser solucionado o assun-.
to constante da ordem n. 166, de abril
'último. (Processo n. 10.318 de 1932i.

N. 513 — Afim de que seja dado
cumprimento ao despacho, transmite o
processo fichado sob n. 60.133, deste
ano, em que é interessada a Companhia
Telefonica Brasileira.

N. 514 — Afim de ser dada solução
ao processo fichado sob n. 50.907, do
ano findo. de interesse da S. A. Co-
mércio e Industrias Souza Noschese so-
licita providencias no sentido de ser de-.
volvido o processo que acompanhou a
ordem n. 71:3, de 1931.

— Ao Sr. delegado fiscal do Tesouro
Nacional no Estado de Pernambuco:

N. 225 --- Comunicando que o Sr.
ministro da Fazenda, tendo presente o
processo encaminhado com e oficio nú-
mero 365. de abril último, fichado sei)"
ia. 21.030. deste ano, em que o Sr. Es-
tado de Albuquerque Coimbra, pede re-
consideração do áto dessa Delegacia
Fiscal, estabelecendo que sa qudta ouro
relativa nos 5 % do expediente devido
nos termos da ordem n. 19: deste mes-
MI ano, fosse calculada na razão do
valor ouro da data do pensamento,
miando este for efetuado. proferiu, em
27 de outubro proximo passado, o se-
guinte despacho:

"Deferido, calculado o valor do mil
reis ouro pelo vigorante no Banco do
Breai'. na data do pagamento dos des-
pachos".

— Ao Sr. del egado fiscal do Tesou-
ro Nacional no Estado da Bafa::

N. 194 — Solicitando orovidencias
o sentido de ser solucionado, com ur-
gencin. o as s iintee constante da ordem;
n. Cd. de 1930, já reiterada pela de
n. 116. de 18 de dezembro do ano fran-
sato e 29 de R de abril deste ano, (Pro-
cesso n. 49.619 de 1930).	 .

- Ao Sr. delestarin fiscal do Tesou-
ro Nacional no Estado do Rio de Ja-
neir:

N. 22.6 — Nos termos do despacho
do Sr. ministro da Fazenda, transmite
o orocesso fichado sob n. 34.744. deste
ano. eTTI que é Interessada a Prefeitura
Municipal de Itepernna.

— Ao Sr. delegado fiscal do Tesou-
ro Nacional no Estado do Paraná:

N. 161 — Afim de ser dada Reinei°,
ao processo fichado sob n. 40.377 do
ano em PUNO. em •aue interessada a
Companhia Forca e Luz do Paraná. se-
Visita forovidenniato ne pnljeln da can

devolvido o processo que acompanhou a
ordem n. 127, de outubro últiMo, de-
pois de ser o mesmo informado por
essa Delegacia.

— Ao Sr. delegado fiscal no Rio
Grande do Sul:

N. 296 — Solicitando providencias
no sentido de ser solucionado o assunto
constante da ordem n. 82, de abril do
vigente ano. (Processo n. 13.341132).

N. 297 — Para o fim indicado na
informação, restitue ao processo ficha-
do sob n. 42.772, deste ano, em que é
interessada The Rio Granctense Light
and Power Sindicato Limited. (Proces-
so n. 42.772, de 1932).

N. 298 — Comunicando que o senhor
ministro da Fazenda, por despacho de
27 de outubro ultimo, resolveu tornar
sem efeito a determinação, constante da
ordem n. 199, • de 1927, para o efeito
de aprovar 'a divisão jurisdicional das
primeira e segunda coletorias federais
de Santa Cruz, nesse Estado, que pas-
sam a ter a jurisdição indicada no ofi-
cio dessa mesma delegacia, n. 199, de
maio de 1927. (Processo n. 66.526, de
1927).

— Ao Sr. delegado fiscal em São
Paulo:

N.452—Comunicando que o Se.minis-
tro da Fazenda, tendo presente o proces-
so encaminhado com o oficio n. 542, de
17 de agosto transato, fichado sob nume-
ro 57.723, deste ano, em que a firma
Ulysses Pellicciotti CornaLtda. pede
permissão para pagar em cinco presta-
ções mensais a multa que lhe foi im-
posta pela 6' Coletoria Federal nessa ca-
pital, por infração do Regulamento do
Imposto de Consumo, proferiu, em 29
de outubro proximo findo, o seguinte
despacho:

"Pago o imposto soneggado, Integral-
mente, concedo o recebimento da multa
em seis prestações mensais, mediante
as cautelas necessarias e de acOrdo com
o parecer."

O parecer mencionado pelo Sr. mi-
nistro é o desta diretoria, que foi acdrde
com a informação prestada pelo Sr. Dr.
procurador Manoel Madruga, cuja ulti-
ma parte está assim redigida

"A divida poderá ser paga em seis
pestações mensais, sendo uma de réis
417$300 e as restantes de 4003000 cada
uma." (Processo n. 57.723132).

N. 453 — Transmitindo o processo
originado do telegrama ri. 282, de' 24
de outubro findo, fichado sob numero
59.308, deste ano. (Processo n. 59.308,
de 1932).

N. 454 — Afim de ser dada solução
ao processo fichado sob n. 38.807, 'do
ano em curso, em que é interessada a
firma Nadir Figueiredo SIA., solicita
providencias no sentido de ser esta di-
retoria informada, com urgencia, si a
fabrica do acumuladores eletricos nara
Iluminação dos carros de estradas de
ferro, de propriedade da mesma firma,
se acha em perfeito funcionamento.
(Processo n. 38.807, de 1932).

N. 455 — Para o firo indicado no des-
pacho, remete o processo fichado sob
n. 20.201, do ano em cursh, que teve
por base o oficio n. 248, de abril pro-
ximo findo, dessa delegacia, referente
á remessa de processos eriundos da Di-
retoria do Patrimonio Nacional. (Pro-
cesso n. 20.203132).

Diretoria da Despesa Públie:

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 11 de novembro de 1932

Processos:
N. 24.877 (30) — Oficio de n. 696,

de 28 de maio de 1930, da Delegacia Fis-
cal em São Paulo, referente ao pagamen-
to de 4178000 a Brasilio Camargo de
Brito. — Indeferido.

N. 45.254 (32) — Oficio de n. 1.257,
de 19 de agosto de 1932, da Diretoria
de Contabilidade do Ministerio da Jus-
tiça e Negocios Interiores, relativo a
divida de que é credor Argemiro Mat-
tos de Sousa. — Apresente a procuração
em que o suplicante se baseou para
firmar o requerimento de fls., datado
de 1 de outubro de 1926, de vez que a
anexada ao processo foi passada em
data posterior.

N. 6.396 (27) — Oficio de ri. 27, de
27 de janeiro de 1927, da Delegacia Fis-
cal do Tesouro Nacional no Estado do
Ceará, referente a Jekié Gomes Valente.
— De acerdo. Nego provimento ao re-
curso para mariter a decisão recorrida.

EXPEDIENTE DO Ba. DIRETOE,

Dia 11 de novembro de 1932
Processos:
N. 57.696 (32) — Eunice Rarnalho de

Campos, por seu procurador, solicitan-
do expedição de titulo. — Satisfaça a
requerente as exigencias contidas no
parecer do Sr. sub-diretor.

N. 53.098 (32) — Manoel Vieira Ro-
sas, cumprindo exigencia. Compareça
para esclarecimentos.

N. 60.367 (32) — José Populinc
Garcez, solicitando averbação em fo-
lha de pagamento. — Indeferido.

N. 57.551 (32) — Usura do Livra-
mento Guimarães, solicitando reversão
de pensão. — Satisfaça a requerente a
exigencia do despacho de 31 de dezem-
bro de 1927, afim de ter prosseguimen-
to o processo.

N. 57.689 (32) — Telegrama de nu-
mero 387, de 17 de outubro de 1930, de
Sr. Antonio Peixoto. — Dirija-se, que-
rendo. ao Ministerio da Viação.

Requerimentos:
N. 60.463 (32) — Maria Augusta de

Rego Lopes, pedindo certidão. — Diri-
ja-se. querendo, ao Tribunal de Contas
Restitua-se.. mediante recibo, a pro-
curação junta.

N. 61.348 (32) — Emitia dos Reis
Ila41ais. solicitando certidão. — Diri-
ja-se, querendo, ao Tribunal de Con-
tas.

Diretoria do Patrimonio Nacional
EXPEDIENTE DO 911. MINISTRO

Requerimentos despachados
Dia 29 de agosto de 1932

Oficio n. 111, de 25 de abril de 1930,
da Delegacia Fiscal no Estado do Es-
pirito Santo, sobre obras de melhora-
mento no edifício da Alfandega. e Dele-
gacia. — Aprovo. Autorizo a despesa
na importancia total de 24:7513000, por
conta da verba 24' obras do vigente
orçamento deste ministerio. Faça-se o
expediente regular. (Processo número
26.168. de 1931.)

•	 Dia 14 de outubro de 1932
Otto Prazeres, pedindo que lho se-

jam concedidos Os favores do decreto
74 áN. Q. ris 40 de itinhn • de 1932. Dor



?.9772	 Sabado	 ULI%t'lIU tir	 INOVeMbro fin ase&

Fortunato do Nascimento, primeiro
tenente do Exercito, pedindo abatimento
de trinta por cento sobre a compra •do
predio n. 162-164 da avenida Sete da
Setembro, Vila Marechal Hermes. —
A lavratura da escritura está em condi-
ções de ser autorizada pelo senhor mi-
nistro, a quem submeto o presente pro-
cesso. (Processo n. 30.577, de 1932.)

Oficies:
ko Sr. diretor da Imprensa Nacional:

•As. 1.111-1.737 — Solicitando pre-
Adendos no sentido • de ser fornecido a
esta diretoria um exemplar da lei da
Despesa do orçamento vigente.

— Ao Sr. gerente da 7.'he Leopoldina
Railway Company:

Ne. 1.112-1.738 — Autorizando a
fornecer ao portador deste, engenheiro
desta diretoria, Omilderico Pederneiras
Filho, uma passagem em primeira clas-
se, de ida e volta, com direito a leito,
entre esta Capital e a cidade de Vitoria,
no Estado do Espirito Santo.

— Sr. diretor geral do Tesouro Na-

N. 1.11311.739 — Solicitando provi-
dencias junto á Estrada de Ferro Cen-
tral do Brasil, no sentido de ser forne-
cida ao condutor técinco desta Diretoria
Luiz Fleres Abbott, uma passagem de
ida e volta, em 1' classe, cem direito a
leito, entre esta Capital e Belo Horizon-
te, no Estado de Minas Gerais, para onde
segue aquêle funcionario em objeto de
serviço desta repartição.

Sr. diretor gera/ de Fazenda, Pre-
feitura do Distrito Federal:

N. 1.11411.740 — Em referencia ao
assunto constante do oficio dessa repar-
tição n. 288, datado de 29 de agosto do
ano proximo passado, cabe-me infor-
mar-vos que a relação dos imoveis que
Pertenceram á Empresa de Melhoramen-
tos da Baixada Fluminense e que hoje
são de propriedade de. União, Mis publi-
cada á pag. 19.553, do Diario Oficiat de
21 de outubro ultimo, cenforme comu-
nicação feita ao Exmo. Sr. interventor
do Distrito Federal, pelo oficio desta Di-
retoria n. 1.03711.610, datado de 28 de•
outubro findo. (P. 12.359132.),

—Sr. coletor federal em Nova Fri-
burgo:

N. 1:11511.74i — Enviando o incluso
processo relativo á lavratura do termo
e expedição de carta do aforamento do
lote rs. 6, de Oeste da Fazenda Corrego
d'Anta, recomendo-vos providencieis no
sentido de que seja recolhido pelo forei- -
ro a multa de 20 % sobre o fero arbi-
trado que não foi pago na época devida.
(Processo n. 27.918132.)

•—; Sr. delegado fiscal do Tesouro Na-
cional no Estado de S. Paulo:

N. 5511.742 — Em referencia ao as-
sunto constante do oficio dessa delega-
cia, n. 1.059, de 3 de abril do ano pro-
ximo passado, cabe-me passar ás vossas
mãos, par cópia, a informação prestada
pela r sub-diretoria desta Diretoria, e
recomendar vossas providencias para
que, com a indispensavel brevidade, seja
solucionado o caso relativo a terrenos,
sitos na Ponta do Boi, em Santos, nesse
Estado, onde existiu o Forte Augusto e
ocupados, hoje, pela Escola de Aprendi-
zes de Marinheiros. (Processo n. 27.330-
31.)

N. 5611.743 — Devolvendo o processo
enraminhado pelo oficio dessa Delega-
c'. Fiscal n. 1.235, datado de 30 de no-
vernbro de 1927, relativo a um terreno,
de propriedade da União na freguezia de
Santana; comarca de Mogi das Cruzes,
nesse Estado, recomenda-vos providen-
cieis no sentido de que sejam satisfeitas
as exigencias constantes da informação e
Parecer da 1' Sub-diretoria, desta Dire-
toria, juntas por cópia. (Processo núme-

	

ro 25.352132.)	 .
— Sr. delegado fiscal em Peruam.

buco:
• N. 1150-1.744 — Devolvendo o proces-
so encaminhado pelo oficio dessa Dele-
gacia Fiscal n. 79, de 7 de outubso

res-ME-Vo ao aforamento de terreno
acrescido de marinha, á avenida Cléto
Campeio. antiga Lima Castro, freguezia
de São José, municipio de Recife. nesse
Estado, já concedido por essa repartição
a Manoel da Costa Campos, e cuja pre-
ferencia e, agora, pedida pelo Governo
desse 'Estada, recomendo-vos providen-
cieis no sentido de ser cumprido o des.
pacho do senhor ministro. datado de 31
de agosto de 1929, e ao qual 'co refsre o
parecer da It Sub-Diretoria, junto por
cepia. (Prscesso n. 58.009, de 1932.)

N. 1t-1.43 — Devolvendo o pro-
•es, o encaminhado pelo oficio dessa De-
issucia Fiscal n. 63, datado de 31 de
agosto ultimo relativo a reparos de ene
precisa a lancha "pe,rnambuso", perten-
cente s Alfaridega de Recife r,comen-
de-vos providencieis no senddO .+40 que•5ejam satisleitas as ekigencias constan-
tes da informação e parecer da Primei-
ra -Suh-Direteria, des.ta Diretoria, jun-
tos por CLIla. (Processo n, 49.354, de
1932.;

-- Sr. oelegado fiscal em M * tas Ge-
rais:

N. 13 !.':46 Ikvolve, par i os O.,
vidos fins, em Vista do decreto . numero
21.235. cio 2 de abril do corroata ano,
o processo encaminhado pelo oficio
dessa Delegacia Fiscal u. 161, Macio
de 11 de abril ultimo, relativo á conces-
são de aforamento de terrenos, á mar-
gem do rio São Francisco, nesse Estado,
pretendida por Artur do Nascimento.
(Processo n. 18.876, de,1932.)

• NI. 14-1.747 — Devolve, para os de-
vidos fins, em vista do decreto numero
21:235, de 2 de abril do Corrente ano,
o incluso processo encaminhado por

vosso oficio n. 605, datado de 27 do ou-
tubro de 1931, relativo ao aforamento
de terrenos eitos nas margens do rio
São Francisco, nesse Estado, pretendido
por Sebastião Ferreira de Almeida.
(Processo n. 2.Q18, de 1931-1).13•)

N. 71-1.748 — Devolvendo o processo
encaminhado pelo oficio dessa delega-
cia, ri. 14, de 26 de fevereiro do cor-
rente ano, relativo á novação do afora-
mento de um terreno, eito á rua NOVA
do Areial, -distrito da Ponha, munieipio
da quitai desse Estado, pretendido por
Manoel Soares Amasio Bafa, recomendo.
vos providencieis no sentido de que se-
jam satisfeitas as exigencias constentes
da informaao é parecer da Primeira
SUb-Diretoria, desta Diretoria, juntos
por cópia. (Processo n. 11.290, de
1932.)

•n•••n•••••

Recebedoria do Distrito Federal
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 11 de novembro de 193?.
Requerimentos:
N. 21.006 — Com panhia Usinas Na-

cionais. — Já estando solucionado O
caso com o oficio n. 2.720, de 4 de no-
vembro age ano, -arquive-se.

N. 1.110 Nica.nor de Parras Pi-
mantel. — Declare em que cara ter Péde
a certidão.

Precatados despachados:
Juizo de Menores, entrega de 300000,

a favor de João Machado de Castro. —.
Cumpra-se.

EXPEDIENTE DO SR. AnTDANTel

Dia 11 de•novembro de 1932
Requerimentos:

	

N. 20.663	 Antonio da Silva Lopes.
- Autorizo'a transferencia, em face da
informação e parecer.

N. 1.815 — João Augusto Alves. —
Deferido, em face da informação em
aeOrdo com o parecer do sub-diretor da

, 2a Sub-diretoria, substituindo-se as cer-
tidões do corrente exercido.
• N. 11.488 — Antonio Maria da Metia.
— DÓ-se a baixa requerida em face da
informação,

N. 15.432 — Sr. Samuel Guimarães
Pereira. Oficie-se á Diretoria da Re-
ceita, nos termos propostos. Imponho a
multa de SOL nos termos do disposto
no art. 44, do regulamento n. 5.142,
de 27 de fevereiro de 1904.

N. 21.058 — A. Pyrostampa Argen-
tina S. A. — Averbe-se a mudança de
acordo com o parecer.

N. 15.377 — Eduardo Lopes Chris-
tinq. — Idem, idem.	 .

N. 21,057 — A. Pirostanipa B. A.
— Idem, idem.

N. 20.485 — Companhia Sul America
Capitalização. — Idem, idem.

	

N. 1.574	 Jeronymo Cardoso.
De-se a baixa requerida cancelando-se
a certidão de divida indicada, do cor-
rente ano, n. 45.492.

N. 14,144 — •Bernardino • Alves da
Fonseca. — Averbe-se o goso por hi-
drometro, a partir de 10 de junho de
1930, oficiando-se á Diretoria da Receita
no sentido de serem canceladas as cer-
Urines de divida, na Informação referida
e relativa aos predios n. 205 e 207, da
rua Sant'Anna, no exercício de 1931.

N. 14.007 — Manoel Marques,
Inscreva-se Manoel Marques, a partir de
abril déste ano, pelo modo indicado na
Informacão supra, resalvados -os' direibas

falta de pagamento do fôr° devido, do
terreno do predio n. 20, da rua Urbano
Santos, Praia Vermelha. — Indeferido.
(Processo n. 38.260, de 1932.)

Dia 15

Victorino Ferreira da Costa, pedindo
aforamento de um terreno de marinha,
rito na praia das Pitangueiras Guarani,
no Estado de São Paulo. — Aprovo de
acórdo com o parecer. (Processo núme-
ro 53.368, de 1932.)

Dia 18

Loureiro Barbosa ia Compi Limitada,
relativa á novação de aforamento de um
terreno de marinha lote n. 12, á aveni-
da Lima Castro, freguezia de São José,
Municipio de Recife, Pernambuco. —
Aprovo de acórdo com o parecer e in-
formação de folhas 113-4. (Processo
n..49.853, de 1932.)

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Requerimento desoachadà

Dia 8 • de novembro de 1932 -

•••••••
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da Fazenda Nacional, com a qual con-
corda o seu sub-diretor da 2° Sub-di-
rataria.
N. 12.722 - A. Gonzalez & Rodrl-

guez. Oficie-se á Diretoria da Receita
de acórdo co ma 2° Sub-diretoria.
N. 12.736 - Daniel da Costa Coelho.

Entregue-se o documento, em face
da informação, de acOrdo com á 2° Sub-
diretoria, mediante recibo, ficando aG
requerente o prazo de dez dias, para a
restituição do documento a esta repar-
tição.

Requerimentos:
N. 21.495 - Anton Mayrhofer e Heti-

mith Eimer. - Arquive-se de adirció
com a informação e parecer.

N. 6.879 Ayzik Gimelfabb. -
Transfira-se para Ayzik Gimelfarb, nos
termos da informação de acardo com a

Sub-diretoria.
N. 1.627 - S. Cavalcanti. - Faça-

se a transferencia ex-officio nos termos
propostos, resalvandos os direitos da

Fazenda Nacional.
N. 19:184 - Companhia Mineral de

.Mineração. - Deferido, a baixa pedida
é para o futuro exercido não ha(.rendo,
pois, multa a cobrar.

Certidões:
N. 1.120 - Bernardino C. Machado.
Certificrue-se.

N. 1.110 - Abetarda Garcia de Ara-
tão. - Idem, idem.

N. 1.117- Manoel Cardoso. - Iderra
idem.

N 1.118 - Abetarda Garcia de Ara-
são. - Diga em que carater requer a
prove que tem ação em juizo.

Notificações:
N. 846 - Automatic° Camillo Limi-

tada. avenida Rio Branco ns. 153 e 120.
- Em face do parecer, mantenho o des-
pacho de 3 de setembro proximo findo.

N. 015 - J. Lauria, rua São José nu-
mero 67, andar. - Ena face do pa-
recer, mantenho o despacha. de 4 de ou-
tubro pmximo findo.

N. 79V- Lyra & Barbosa, sucessores
de Madeira Santos, rua Uruguaiana nu-
mero 148. - De acôrdo com o parecer,
reconsidero o despacho de fls. H de
agosto proximo findo, para o fim de
tornar de nulo -efeito a notificação a
que o mesmo se refere. Feitas as de-
vidas anotações. Arquive-se.

SEGUNDA SUB-DIRETrORIA

Dia li de novembro de 1932

Despachos:
N. 21.168	 Adolpho Antonio Olivei-

ra Guimarães. -- Satisfaça a exigencia.
N. 15.961 - Augusto Casar Brito

IGama. - Complete o stdo do documen-
to de fls. 2.
N. 24.430 - Armando Chaves Costa.

- Intime-se, 15 dias.
N. 20.093 - Alexandre José Lopes.

- Junte documento habil.
N. 24.020- A. Monteiro de Queiroz.

- Satisfaça a exigencia.
N. 25.616 - Celestino Augusto da

Barros. - Mana idem, idem.
N. 19.190 - Carlos J. H. Wendt.

Idem, idem, idem.
N. 20.086 - Jacintho Monteiro & Ir-

mão. - Prove quitação.
N. 20.189 - Lourenço & Dias. -

Satisfaça a exigencia, 16 dias.
N. 29.422 - Manoel da Silva. 	 Sa-

Usina a exigencia,

Pauta para a sessão extraordinaria a
realizar-se na segunua-leira, 1a (1e no-
vel:miro corrente,. a i auras. Sera°
Julgados nessa sessão, alem aos que aeL-
à:aram de se-io ira ue sexta-leira, 11 do
corrente, e constantes da pauta publi-
cada nu -falario Oficial" do aia 1), mais
os seguintes recursos:

N. 1.320 - Lagorio Comp. - Ro-
tulas com dizeres em iingua estrange.ra
(decreto n. 2.742, de li de dezenioro
de 18,94) - Deiegaela Fiscal no mo
Grande do Sul - tteiator, tr. GandIGD
Borges.

N. 1.179 - Achilles Stephan - Im-
posto de consumo, .arts. 53 e 81 - Re-
cebedoria do Distrito Federal ez-officio

- Relatar, Sr. Araujo Maia.
N .1.1.5.5 - Irmãos Paciornick -

Imposto de consumo (consulta) - De-
legacia Fiscal no Paraná -- Relatar, se-
nhor Candido Borges.

N. 1.126 - Companhia Força e Luz
de Santa Thereza - Imposto de con-
sumo, art. 219, § 7 - Delegacia Fiscal
o Rio de Janeiro - Relatar, Si". Arau-
jo Mala.

N. 1.331 - Carlos Laubisah , & Hirt
- Imposto de consumo, arts. 204 e 220
Relatar, Sr. Candido Borges.
N. 544 - Julio Barbosa & Comp. -

Imposto de consumo, art. 81, combina-
do com o art. 204, letra c) - Recebe-
doria do /Distrito Federal - Relatar,
Sr. João Augusto Alves.

N. 1.880 - F. Manará e Alberto Co-
cozza - Imposto de sela - Recebedo-
ria do Distrito Federal (ex-officio) -
Relatar, Sr. Salgado Scarpa.

1N. 1.554 - The British Bank of
• South America Ltd. - Classificação de

mercadorias Alfandega do Rio de .,Ja-
eniro - Relatar, Sr. Çandido Borges.

N. 1.381 - Almeida & Comp. Ltd.
- Classificação de mercadorias - Ai-
fandega de Santos -Relatar, Sr. Arau-
jo ãlaia.

N. 775 - International Business Ma-
china Co. of Delaware - Classificação
de mercadorias - Alfandega de Santos
- Relatar. Sr. Salgado Scarpa.

N. 1.562 - Arsene Fatah & Comp.
• Classificação de mercadorias - Al-
fandega de Santos - Relatar, Sr. Can-
diria Borges.

N. 2.027 - Abrahão J . Pedro -
Vendas mercantis ant-s. 24, §§ 2 e 3°,
letra a), n. 2 - Delegacia Fiscal em
Minas Gerais - Relatar, Sr. Malaquias
dos Santos.

N. 1.507 - Aron Sohwartz - Im-
posto de consumo, arts. 61, a), 81 e
204, paragrafo imito, letra c) - Delega
cia Fiscal em São Paulo - Relatar, se-
nhor Candido Borges.

N. 1.181 - Mario Mattos - Imposto
de consumo. art. 112, § 8°, letras a)
e b) - Recebedoria do Distrito Cedera]

Relatar Sr. Arau,lo•Maia.

N. 1.276 - Otto Koehler Opera,-
ções a termo - Delegacia Fiscal no Es-
tado do Espirito Santo (ex-o(ficio) -
-.Relatar, Sr. Candido Borges.

Resumo das decisões proferidas:
Realizou-se no dia 9 de novembro de

1932, ás 9 horas 'da manhã, a 53° sessão
extraordinária, estando presentes Os se-
nhores Francisco de Oliveira Passos,
presidente; Mario P. da Camara, vice-
presidente; Alberto de Andrade Queiroz,
Benedicto da Costa, ICandido Borges, Gui-
lherme Malaquias dos Santos, José Lour-
das Salgado Scarpa, João Augusto Al-
ves, Paulo Seabra, Raul de Araujo Mala,
Uldarico Bezerra Cavalcanti, membros
do Conselho; o Sr. Francisco Sá Filho,
representante da Fazenda Publica e o
Sr. Misael Penna, secretário.

O Sr. secretário procedeu é leitura da
ata da 50° sessão extraordinária reali-
zada em 26 de outubro ultimo, a qual foi
aprovada sem observações.

Conipareceu o Sr. Serafim Vallandro,
membro do Conselho.

Passando-se á ordem do dia, foram
julgados os seguintes recursos em pauta:

N. 1.040-A - Antonio Ribeiro - Im-
posto de consumo, art. 78 paragrafo
urdes - Recebedoria do Distrito Fe-
deral - Relatar Sr. 'Araujo Mais. -
Tomou-se conhecimento para considerar
relevada a multa em face do disposto •
no art. 4° do decreto n. 21.459, de 1 de
junho ultimo, contra os votos dos se-
nhores Alberto Queiroz e Uldarico Ca-
valcanti, que negavam provimento.

N. 273-A - C. H. Pritchard - Clas-
sificação de mercadorias - Alfandega
do Rio de Janeiro - Relatar, Sr. Bane-
dieta da Costa. - Negou-se provimento
contra os votos dos Srs. Candido Borges,
Uldarico Cavalcanti e Alberto Queiroz.

N. 755-A - Antonio Maria Miranda
- Vendas Mercantis, art. 69 - Delega-
cia Fiscal em S. Paulo - Relatar, se-
nhor Andrade Queiroz.

N. 1.017-A Victoria Cantini -
Vendas mercantis, art. 6° - Delegacia
Fiscal em S. Paulo - Relator' senhor
Andrade Queiroz.

N. 1.035-A - Miguel Mais, ac Irmãos
_ Vendas mercantis, art. 6° - Dele-
gacia Fiscal em S. Paulo - Relatar, se-
nhor Mario Camara.

N. 745-A - J. C. Duarte - Vendas
mercantis, art. 6° - Recebedoria das
Distrito Federal - Relatar, Sr. Salgado
Scarpa.

. 821-A - Arthou Vayssiere & Com-
panhia - Vendas mercantis, art. 6° -
Recebedoria do Distrito Federal - Re-
latar, Sr. Salgado Scarpa.

N. 978-A - João Kronemberger -
Vendas mrecantis, art. 6° - Recebedo-
ria do Distrito Federal - Relatar, se-
nhor Salgado Scarpa.

N. 989-A - Alpidio Neves - Vendas
mercantis, art. 6' - Delegacia Fiscal
em S. Paulo - Relatar, Sr. Salgado
Scarpa..

N. 1.011-A - Manoel dos Santos Es-
tanqueira - Vendas mercantis, art. 6'
- Delegacia Fiscal em S. Pati'so - Re-
latar, Sr. Salgado Scarpa.

N. 1.033 A - Hilario Ferrari -
vendas mercantis - art. 6° - Delega-
cia Fiscal em São Paulo - Relatar, Sr.
gacia Fiscal em São Paulo - Relatar,
Salgado Soarpa.

N. 15.783 - Manoel Cardoso. -
Idem, idem.

N. 20.957 - Rase/mal & Baptista. -
Pague o delito.

N. 23.80,3 Société Anonme ciu Caz
de Rio de Janeiro. - Satisfaça a ext-
gencia.

• Conselho de Contribuintes
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N. 979 A — A. Fonseca Pinho & Ir-
mão — Vendas mercantis — art. 6° —
Recebedoria do -Distrito Federal — Re-
lator, Sr. Condido Borges.

N. 990 A Julio Nori St Filho —
Vendas mercantis — art. 6° — Dele-
gacia- Fiscal em São Paulo — Relator,
Sr. Candido Borges.

N. 1.001 A — Naàsur & Irmãos
Vendas mercantis —, art. 6 0 — Dele-
gacia Fiscal em São Paulo — Relator,
Sr. Condido Borges.

N. 1.023 A — Abrahão Issa — Ven-
das mercantis — art. 6° ,— Delegacia
Fiscal -em São Paulo — Relator, Sr.
Brasil — Venda mercantis — art. 14,
Condido Borges.

N. 520 A --- Companhia Armour do
letra a) decreto n. 16.275 a) — Dele-
Sr. Andrade Queiroz.

N. 759. A — José Narvaez &I Filho —
Imposto de consumo — art. 64 — De-
gacia Fiscal em São Paulo — Relator,
Sr. Condido Borges.

N. 753 A — Angelo Piva — Imposto
de consumo — art. 64 — Delegacia Fis-
cal no Rio Grande do Sul — Relator, Sr.
Salgado Scarpa.

N. 770 A — Luiz Morelli — Impocto
de consumo — art. 64 — Delegacia Fis-
cal no Rio Grande do Norte — Rclator,
Sr. Condido Borges.

N. 805 — Ferreira Mattos & Cem. p.
— Imposto de consumo — art. 64 —
Delegacia Fiscal em Minas Gerais —
Relator, Sr, Salgado Scarpa.

N. 1.012 A — José Verdi & Comp.
— Imposto- de consumo — art. 64
Delegacia Fiscal na Bafa -- Relator, Sr.
Candido Borges.

N. 956 A — Olympio Varella Perei-
ra — Imposto de consumo r-- arts. 264
e 111 § 1 0 letra a) — Delegacia Fiscal
no Rio Grnade do Norte — Relator, Sr.
Salgado Scarpa.

Tomou-se conhecimento dos 20 re-
cursos acima referidos, para considerar
relevadas as -multas em face doa dispos-
to no art. 4° do decreto n. 21.459, da
1 de junho de 1932, unanimemente.

N. 1.028 A — Calixto Ramos — Ven-
das mercantis — art. 6° — Delegacia
Fiscal no Paraná — Relator, Sr. An-
drade Queiroz — Tomou-se conheci-
mento para considerar relevada a mul-
ta em face do disposto mo art. 4° do de-
rreto n. 21.459, pelo voto do desempa-
te do Sr. presidente, contra os votos
dos Srs. relator, Malaquias dos Santos,
uidarico Cavalcanti, Candido Borges,
Benedieto da Costa e Serafim Vallandro,
que davam provimento. O Sr. Araujo
Maia foi designado para redigir o acor . -dão.

N. 982 A — Carmine Marstucello &
Cony. — Vendas mercantis — Art. 6°
— Recebedoria do Distrito Federal —
` Ex-oficio" — Relator, Sr. Malaquias
dos Santos. — Negou-se provimento,
para confirmar a, decisão recorrida,
unanimemente.

N. 995 A — Herm Stoltz & Comp. —
Faturas consulares — Delegacia Fis-
cal em S. Paulo — "Ex-oficio" — Re-
lator, Sr. Andrade Queiroz. — Tomou-
se conhecimento do recurso, para re-
formando a decisão, relevar a multa
imposta, que não cabe quando as dife-
renças para mais nos pesos declarados
las faturas são inferiores a In 'Is. 1131.0

nimemente. O Sr. Benedito da Costa,
votou com restrições.

N. 952 A — Irmãos de Caril Paganel-
li — Imposto de Consumo — Art. 62 —
Delegacia ' Fiscal no Rio Grande do Sul
— Relator, Sr. Araujo Meia. — Ne-
gou-se provimento para manter a de-
cisão recorrida, unanimemente.

N. 980 A — S. A. Cotonificio Gavea
— Imposto de consumo — Art. 111 §
9°, letra a) — Recebedoria do Distrito
Federal — Relator, Sr. Mario Camara.

Tomou-se conhecimento para. des-
classificar a infração para o artigo 122,
e consideram relevada a multa em face
do disposto no 'artigo 4° do decreto
n. 21.459, unanimemente.

N. 237 A — Joaquim Antonio Pi-
nheiro — Imposto de consumo —. Ar-
tigo 219, § 80 — Delegacia Fiscal 'em
S. Paulo. — Relator, Sr. Andrade
Queiroz. Vencida a preliminar de
perempção, contra os votos dos senho-
res Benedicto da Costa, Malaquias dos
Santos e Uldarico Cavaleanti, tomou-se
conhecimento para desclassificar a in-
fração' para o artigo 81, impor multa
no minimo, e relevar 50 1 0 de acordo
com o inciso 4°, do artigo .1°, do decreto
n. 21.459, de 1 de junho ultimo, una-
nimemente.

Nota — O doutor Mario Camara não
tomou parte no julgamento do recurso
n. 956 A, por impealimento.

Secretaria do 1Conselho de Contri-
buintes, em 10 de novembro de 1932.;
- Misael Penne, secretario.

ACÓRDÃO N. 1.166

Recurso n. 677-A — Vendas mercan-
tis — Recorrente, Braz Gomes da Silva
— Repartição de origem, Delegacia Fis-
cal em São- Paulo.

Anistiado pelo decreto n. 21.459,
de 1 de junho de 1932.

Recorre Braz Gomes da Silva,. para o
Conselho de Contribuintes, do áto do se-
nhor delegado fiscal em São Paulo, que,
reformou a sentença do Sr. coletor da
3' Coletoria de São Paulo, que o absol-
veu por julgar justificado não ter de-
volvido' no prazo regulamentar, uma du-
plicata contra si emitida.

Foram observadas no processo as for-
malidades regulamentares.

Isto posto, e,
Considerando que mesmo que a infra-

ção esteja provada, beneficia o autuado
do que determina o art. 4°, do decreto
n. 21.459, de i de junho de 1932.

Acórdam os membros do Conselho de
Contribuintes tornar • conhecimento do
recurso para dselarar releveda a multa.,

Conselho do Contribuintes, 17 de se-
tembro de 1932. — F. de O. Passos,
presidente. — Raul de Araujo Maia,
relator.	 Elpidio J. da Boamorte. —
Vicente de Paulo Galliez.	 lodo
ptista Rodrigues. — Mario P. da Ca.;
mana. — Arlindo Soriano Pupe. = Se-
rafim Vallandro. — Octavio Lopes Sd
Campos. — Lenhoff Britto. — Candido
Borges. — Benedicto da Costa. Ciente.

Só Filho, representante da Fazenda
Pública.

ACÓRDÃO N. 1.718

Recurso n. 2.108 — Reconsideração
de multa.

Recorrente, Companhia etrunsvniok.
llraail

Repartição de 'origem, Diretoria da
Receita Pública.
O perddo de 50 % da marta imposta,noe

casos de nnegação deve ter por base
a existencta de elementos materiais
que constituam circunstancia' dó arti-
ficio ou dolo.

Inteligencia do art. 1° inciso 4° do de-
creto n. 21.459, de 1 de junho de
1932
Multada por infração -do art. 2041,

combinado com o de n. 220, do regula-
mento que baixou com o dor. n. 17.464,
de 6 de outubro de 19.26,recorreu a Com-
panhia Brunswick do Brasil SIA., da
decisão condenatoria para este conse-
lho, que, pelo acórdão n. 430, de folhas
18, negou 'provimento ao recurso inter-
posto para manter a decisão recorrida.
por seus fundamentos legais.

Conformando-se com este julgado, re-
quereu a dita Companhia á Diretoria da
Receita o perdão de 50 % da multa hm:-
posta,,"ex-vi da art. 1°, inciso 40 do de-
creto n. 21.459, de 1 de junho da cor-. rente ano„o que lhe foi primeiramente
deferido, e depois negado por despacho

. de 17 do mês findo, que reconsiderou
a decisão anterior, sob o fundamento de
que se tratando de sonegação de impos-
to, o dolo é elementar, não podendo, as-
sim ter aplicação o beneficio legal in-
vocado pela requerente.

Desta idecisão interpôs a requerente
recurso para este conselho, dentro do
prazo da lei, tendo assinado previamen-
te termo de responsabilidade, de nor.
do com o art. 7°- do dec. n. 20.350, de
30 de agosto do ano passadio.

O que tudo visto e examinado e
Considerando que na figura da con-

travenção autuada, entende-se sempre
a intenção de defraudar o fisco ou de
iludir a lei, segundo explica Aulette
(Dic. Conteinp.), caracterizando-se,
assim, por presunção de jure, a existene
cia do dolo especifico, que só pode ser.
iludida mediante prova em contrário,

Mas:
Considerando que o art. 1°, inciso 46;

do dec. n. 21.459, de 1 de junho-do cor-
rente ano manda conceder o perdão de
50 % das- multas aplicadas por -falta ou
insuficiencia no pagamento de impos-
tos ou taxas, 'salivo aquelas em cujos
processos ocorram circunstancias eviden-
ciando a existencia ide artificio ou dolo.

Trata-se de sonegação apurada por
confronto entre a escrita fiscal e a co-.
mercial. A autuada, par considertar
apenas sujeito ao pagamento do impos-
to o custo do material e mão de obra de -
cada mesa de bilhar, deixar de pagar o
dito imposto sobre o bilhar completa-
mente acabado, segundo reza o auto, is.:
to é: tomou por base o preço de custo
de sua fabricação em logar do preço de
venda dos seus produtos, não tendo, po-
rém, o processo revelado a existoncia.
de outro qualquer áto eyidenciando ar4
tificio . ou dolo;

Considerando ainda que este conselho• -
tem resolvido qtte as , circunstancias a -
que se refere o dispositivo citado, são
as provas materializadas que 'indicam
a premeditação, a idéa preconcebida de
fraudar o fisco e não a simples; presun-
ção da existeacia deles, tomando, assim.
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por base do3 seus julgados o velho bro-
cardo latino de ,que nas causas penais
deve se interpretar a lei mais benigna-

'mente:

tn pcenalibus causis benignius interpre-
tandur est.

Considerando, finalmente, que do pro-
cesso em causa consta expressainente de-
clarado não ser a recorrente reinci-
dente na falta, tratando-se, assim, de
contravenção primaria, cujo conceito se
ajusta ao favor legal á vista do proprio
contexto do decreto invocado,

Dou provimento ao recurso interpos-
to para conceder o perdão de 50 % da
multa imposta, de 36:983$, na forma do
pedido.
E' este o meu voto.

Acordam os membros do Conselhe de
Contribuintes, unanimemente, tomar co-
nhecimento do recurso para mandar
relevar 50 % da multa investe (art. 1°,
n. 4, do dec. n. 21.459. de ,1 de junho
de 1932).

Conselho de Contribuintes, em 24 de
nvembro de 1932. - F. de O. Passos,
presidente. - Xisto Vieira Filho, rela-
tor. - Mario P. da Camara. - A. de
Andrade Queiroz. - Condido Borges. -
Nalaquias dos Santos. - José Lourdes
Salgado Scarpo. - João Augusto Alves.
- Paulo Seabra. - Raul de Araujo
Meia. Serafim Vallandro. - Benedi-
eto da Costa. Dicordava apenas do em-
prego, no caso da palavra - contra-
venção - que lhe parecia impropria
para conceituar a fruta purada, vistlo.
"que esta tem o caracter de delito e não
o de tontravenção. Sciente, Sd Fitho, re-
presentante da Fazenda Pública.

AC6RDX0 N. 1.305
•

Recurso n. 302 A - Redução de di-
reitos; recorrente, The Rio de Janeiro
Tramway Light and Power C.° Ltd.; re-
partioão de origem, Alfandega do Rio de
Janeiro.

0-feltro de lã, semelhante ao para rala-
fetar navios, não estd compreendido na
material rodante e de tração, inclusive
acenarias, destinado á construção e uso
de serviços de transporte, de que trata
o art. 1 da lei n. 5.623, de 29 de de-
zembro de 1928.

The Rio de Janeiro Tramway Light
and Power Company Ltd., em 27 de
junho de 1930, requereu á Alfandega do
Rio do Janeiro, na qualidade de concee-
sionaria de serviços de viação urbana,
pela Prefeitura do Distrito Federal, au-
torização para despachar, pagando 10 %
sobre os direitos estabelecidos na Tarifa

- das Alfandegas, de acórdo com o art. 1°
do decreto ri. 5.623, de 29 de maio de
1928, 10 fardos, sob ns. 25 a 34, con-
tendo estopa de lã para caixas de graxa

-de 'bondes, semelhante ao feltro de lã
para calafetar navios, vindos de Londres
no vapor inglês Desna, em 10 de daquele
más. No mesmo dia formulou a compa-
nhia, por seu despachante, a nota de im-
portação de fls. 2.

Informado o pedido pela 1 4 secção,
opinou esta que o mesmo não podia ser
atendido por ter o material em ,aprèço
similar na indústria nacional, conforme
a ordem da Diretoria da Receita Pública

n. 444, de junho de 1928, á citada alfan-
dega.

O ajudante do inspetor proferiu, então,
o despacho de fls. 4, datado, de 26 de
agosto do mesmo ano, indeferindo o re-
querido.

Não consta do processo haver sido a
companhia cientificada dessa decisão,
encontrando-se ás fls. 18/20, uma petição,
datada de 6 de setembro, em que a mesma
recorre para o ministro da Fazenda do
áto da alfandega.

Em 2 de outubro seguinte, na petição
de fls. 16, a companhia solicitou ao ins-
petor reconsideração do aludido despa-
cho, declarando que a ordem do Tesouro
ri. 1.007, de 20 do mês anterior, expe-
dida á mesma alfandega, firmou, em caso
identieo, a doutrina de que aos materiais
despachados, de acôrdo com a lei n. 5.623,
de 1928, não se aplicavam as restrições
do art. 80 do decreto n. 8.592, de 8 de
março de 1911.

A 1• secção informou favoravelmente
Asse pedido, despachando o inspetor, em
21 de outubro (fls. 17) que só a superior
autoridade podia decidir si, no caso, se
devia aplicar a doutrina da ordem invo-
cado pela interessada, pelo que, mandou
fosse feito o expediente necessario ao
encaminhamento do recurso apresentado.

Presente o processo ao Tesouro, pro-
feriu o diretor da Receita Pública, em
13 de julho de 1931, o parecer de fls. 21,
propondo a manutenção da decisão re-
corrida. em face da circular n. 40, de 27
de junho anterior, do -ministro 'da Fa-
zenda. Nos termos do decreto n.,20.475,
de 2 de outubro de 1931, o processo foi
enviado a èste Conselho.

Assim, tudo visto, e examinado:
Considerando que, oonforme decidiu

éste Conselho ao julgar o recurso nú-
mero 309 A, da propria recorrente (acór-
dão n. ), a mercadoria em questão -
"feltro de lã, semelhante ao para cala-
fetar navios" não pôde estar compreendi-
da no "material rodante e de tração, in-
clusive acessorios, destinadd á construção
e uso de serviços de transporte", de que
trata o art. 1° da lei n. 5.623, de 29 de
dezembro de 1928;

Considerando que a circular do Minis-
terio da Fazenda n. 42, de 27 de junho
de 1931, interpretando o art. 1° da lei
n. 5.623, citada, explicou que acessorios
de material rodante e de tração das es-
tradas de ferro comuns ou de viação ur-
bana, são as peças ou o conjunto de
peças manufaturadas, bem como os mate-
riais que sejam indispensaveis á cons-
trução de locomotivas, "tenders", carros,
bondes, vagões e outros veicules que tra-
fegam sobre trilhos, etc.;

Considerando que o favor da isenção
de direitos, sejam quais forem os termos
das leis, decretos ou contratos que o au-
torizem, é sempre condicionado á não
existencia no país de similar, da indús-
tria nacional, em quantidade suficiente
para o respectivo consumo (Nova Conso-
lidação das Leis das Alfandegas, art. 433;
lei n. 953, de 29 de dezembro de 1902,
art. 11) ;

Considerando que, anteriormente ao pe-
dido constante deste processo, o ministro
da Fazenda, sob o fundamento de existir
similar na indústria nacional, já havia

• negado isenção de direitos á recorrente
para a mesma mercadoria, como se vê
da ordem da Diretoria da Receita Pública

á Alfandega do Rio de Janeiro n. 441, •h
11 de junho de 1928;

Considerando que a meteria de isen-
ção de direitos é de Interpretação res-
trita e como tal deve e tem sido sempre
entendida;

Considerando que é de aplicar igual
disposição ás reduções de direitos, pois
esse !aviar não é mais que uma isenção
parcial;.

Considerando que o favor de isenção
de direitos sómente se concede, nos casos
especificados em lei, para material com
os caracteristicos inerentes aos serviços
ou obras em que se pretende aplicá-lo o
na quantidade relativa ao plano dos
mesmos serviços ou obras, etc. (decreto
n. 8.592, de 8 de março de 1911), não
tendo sido feita no processo prova nesse
sentido;

Considerando que a circular n. 42, de
1931, já citada, é de caracter interpreta-
tivo, sendo de salientar que si assim não
fosse entendido, o seu autor teria, como
fez com a de n. 40, datada de dez dias
antes, expedido uma outra declarando
expressamente que a mesma se referia a
casos futuros;

Considerando, por fim, o que mais
consta do processo:

Acordam os membros do s Conselho de
Contribuintes negar provimento ao re-
curso.

Conselho de Contribuintes, em 28 de
setembro de 1932. - F. de O. Passos,
presidente. - Relator, Mario P. da Ca-
ntara. - Arlindo Sortano Pupe. - Vi-
cente de Paulo Galliez. Ratei de Anais..
jo Metia. - João Baptista Rodrigues-,
vencido. - Octavio Lopes Sã Campos.
Leaholl Brittq. Candido Borges, ven-
cido. - . ~edicto da Costa. - Serafim
Vetllandro, vencido. - Eipidio J. da
Boamorte, vencido, votei pelo provi-
mento do recurso, em face do despacho
do ministro da Fazenda, de 11 de se-
tembro de 1930, de que decorreu a or-
dem da Diretoria da Receita Publica
ri. 1.007, de 20 do mesmo mês, publi-
cada no Diario Oficial de 21, declarando
que:

"Nenhuma confusão deve ser feita
entre o que dispõem as leis ris. 5.353,
de 30 de novembro de 1927, e 5.623, de
29 de dezembro de 1928.

A primeira, além de outras providen-
cias, extingue isenções e reduções de di-
reitos, exceto as mencionadas no art. 1.•,
e estabelece, no art. 3, taxas especiais,
para o material destinado á exploração
de determinados serviços publicos, sujei-
tando-o, porém, quando assim impor-
tado, por força do que dispõe o seu § 4°,
ás exigencias do decreto n. 8.592, de 8
de março de 1911.

A segunda altera a parte da tarifa.
quando estabelece„ no art. 1°, a taxa de
10 %. Independe, por tal circunstancia,
o material importado na sua conformi-
dade, das formalidades do citado de-
creto n. 8.592, o que tudo decidiu a cir-
cular n. 23, de 9 de maio de 1929.

Não havia razão, pois, para a. Alfan-
dega local, ao negar os favores pedidos
na fórma da lei n. 5.623, á recorente,
fundamentar a recusa no fato de ter a
mercadoria similar na industrie nacio-
nal."

De facto a circular n. 42, de 27 de
junho de 1931, revogou a de n. 23 de 7
de maio de 1929. Certo é, porém, que,
quando a recorrente requereu, em 27 do
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junho de 1930, autorização para despa.,
char a mercadoria, pagando 10 % sobre
os direitos estabelecidos na Tarifa, es-
tava em plena vigencia a circular n. 23,
de 1929, a que aludiu a ordem n. 1.007,
de 20 de setembro de 1930, parecendo-
rne assim que a circular revogatoria n.42,
de 1931, deveria ser observada, a contar
da data de sua publicação, sem atingir
a casos anteriores, amparados por atos
de autoridade competente.

Fui presente. - Sd Filho, represen-
tante da Fazenda Publica,

....11••nn•

Inspetoria de Seguros

filePtinliwrig DO art. ilvaPC1.00.

Dia 8 de novembro de 1932

Ao ednferenta Reis Carvalho, em ins-
peção nesta inspetoria:

N. 380-D - Enviando o processo nu-
mero 704, de 1929, da Companhia
Brasileira de Seguros Gerais, relativo a
balanço, e dumentos das operações de
1928, transmitido com o oficio n, 127,
de 26 de fevereiro deste ano.

- Ao delegado de seguros da 5" Cir-
cunscrição, São Paulo:

N. 38I-D gnviando para cumpri-
mento de despacho o processo n. 92-1,
de 1931, da Companhia Italo-Brasileira
sobre o relatorio de inspeção.

Dia

Ao diretor da Despeia:
/41. - Solicitando o pagamento á

Société Anonyme du Gaz da conta de luz
elétrica durante o mês de setembro.

- Ao diretor de Contabilidade:
N. 195-T - Solicitando providencias

para ser feito o adiantamento ao porteiro
desta repartição Carlos de Souza "Micto-
rifo para as despesas no trimestre de ou-
tubro a dezembro.

- Ao contador seccional do Ministerio
da Fazenda:

N. 196-T - Enviando a 3' via do em-
penho n. 5, sobre o adiantamento ao
porteiro desta repartição Carlos de S.
Victorio para as despesas no trimestre
de outubro a dezembro.

- Ao presidente da Confissão Central
de Compras:

N. 382-D - Comunicando que já foi
posto á disposição dessa comissão o cré-
dito de 3:000$ para as despesas do cor-
rente exercido, desta inspetoria.

Ao ministro-presidente do Tribunal
de Contas:

IN). 383-D - Enviando a 2' via do em-
penho n. 5 do adiantamento ao porteiro
para as despesas nos Moas de outubro a
dezembro.

Dia 10

Aos diretores do Instituto Seguradores
Marítimos do Brasil:

N. 381-D - Agradecendo a comunica-
elo da organização do Instituto e fazendo
vo , o .; de prosperidade á instituição e
ronipleto exilo da missão.

- Ao delegado de seguros da 5" eir-
,.1-1 , ericilo, ttão Paulo:

N, 385-D - Comunicando a nomeação
rto Srs. L. Figueiredo & Comp. paia
krentes, nad cidades de São Paulo e San-
tc,s, da Companhia de Seguros Lloyd Sul-
A.merIcanc.

Requerimento despachado

Dia 8 de novembro de 1932

L'Union (proc. n. de 1932),
sobre o decreto que aprovou as altera-
ções de seus estatutos. - Nada ha que
deferir. Cumpra a requerente a notifi-
cação que lhe foi feita.

..1•••nn•

Delegacia Geral do Imposto sôbre
a Renda

ZXPEDiENTE DO BR. DELEGADO OERAL

, Dia 11 de novembro de 1932

Requerimentos despachados

N. 1.001-32 - Isaac da Casta Mes-
quita. - Mantenho o lançamento.

N. 9.672-32 - Antonio Lopes dos
Santos. - Mantenho o lançamento.

N. 11.159-32 - Secção Anexa Minas
(Alexandre Barbosa da Silva). - Noti-
fique-se.

N, 67-30 - iloper & Comp. - Pro-
ceda-se pela fórma proposta.

N. 10.353-32 - Estado do Rio Gran-
de do Sul (Sociedade Industrial Cimen-
to Monte Libano, Ltda.). - Cancele-se
o "ex-officio", á vista da declaração
apresentada em tempo.

N. 9.827-32 - Agres Pinto de Mi-
randa, 'Montenegro. - Glosem-se as ce-
duches e faça-se identica revisão nas
declarações dos exercidos anteriores.

N. 130-31 - Cinclnato Casar da Silva
Braga. - Faça-se nova revisão para in-
cluir na taxação as 	  a que se re-
fere ° documento de fls. 4.

N. 10.560-32 - José Lampreia. -
Retifique-se o lançamento.
N. 10.304-32 - Roberto Corréa de

Sá e Benevides, - Aceite-se a impor-
tancia comprovada.

N. 10,411-32 - João da Costa, -
Prove o pagamento do Imposto pelas de-
mais remessas feitas em 1931 e 1932,

N. 8.990-32 - João Samuel Mundim.
- Cancele-se o "ex-afficio".

N. 0.954-32 - Edmundo Brandão Pi-
rajá.-- Glozem-se as reduçhes n. 7 da
cedula B e n. 3 da cedida C. Faça-se
identica revisão das declarações ante-
riores.

N. 4.108-32 - Secção Anexa Espirito
Santo (Aureo Rodrigues Ferraz),- Fa-
ça-se o lançamento suplementar, notifi-
cando-se por edital.

N. 8.799-31 - José Pedro de Olivei-
ra. - Cancele-se o "ex-officio".

N, 956-31 - Miguel C. Monteiro. -
Mantenho o lançamento.

N. 7.727-32 Arlindo Bastos. -
Não se trata da mesma pessea. Prossi-
ga-se, fazendo-se as intimações por edi-
tal.

N. 7.518-32 - SIA Longovica.
Inicie-Se o lançamento "0x-officio"
base supra.

N. 1.931-32 - Alarico Damazio.
Mantenho o lançamento.

N. 8.122-32 -José Lourenço de Vas-
conceitos. - Retifique-se o lançamento.

N. 8.937-30 L. Medeiros. - Can-
cele-se o "ex-officio" e faça-se a revi-
são da declaração, incluindo-se a im-
portancia omitida.

N. 8.701-31 - Société Miniere In-
dustrielle Frandb-Brésilienne.
ve-se, si não houver elementos para o.-
lançamento "ex-officio".

N. 9.585-32 - Manoel de Pinho.
Retifique-se o lançamento.

N. 2.048-32 - Inspetoria Federal das
Estradas. - Faça-se o lançamento, no-
tificando-se por edital.

N. 9.897-32 - Bernardino Antunes
de Oliveira. - Discrimine nomes, idade
e estado civil dos filhos.

N. 9.734-31 - Joaquim Francisco de
Oliveira. - Arquive-se.
N. 3.643-32 - Secção Anexa S. Pau-

lo (Vivaldo Coaracy),	 Faça-se o lan-
çamento, notificando-se por edital.

(N. 4.496-29 - Manoel Rey. - Can-
cele-se o lançamento "ex-afficio", de
vez que em 1927 a firma já não mais
explorava .o .negocio.

N. 9.859-32 - Pedro Teixeira Pas-
saíram'. - Tomadas as devidas notas,
arquive-se.

N. 7.271-32 - José Trancoso Soares.
.__. Proceda-se pela fórma proposta.

N. 10.408-32 - J. Ribeiro. - Cabia
ao reclamante ter recorrido na fórum do
art. 123. Prossiga-se a cobrança.
N. 7.289-32 - Antonio de Meira

Guimarães. - Indeferido á vista do
artigo 29, a.

N. 7.043-32 - Cia. Prado Chaves...
- Cancele-se o ex-officio.
N. 12.270-31	 Antero Caetano. de

Faria, - Faça-se o lançamento suple-
mentar, com os elementos existentes no
Cadastro.

14. 5,435-32	 Oswaldo Ilanefeld.
Aceitem-se os esclarecimentos glosados
as deduções da °adula C.

N. 735-31 - Alex Sada 84 'Comp.
Anote-se a baixa e arquive-se.

N. 8.189-31 - Fernando Custodie
Nunes. - Proceda-se pela forma pro.
posta.

N. 583-32 - Antonio Augusto Go..
mes o José Nascimento Peaste. - Ano.
tada a transferencia, arquive--se.

N. 3.222-32 - Gumercindo Bouças.
- Proceda-se pela fórma proposta.

N. 7.757-32 - Mario de Andrade
Ramela. - Aceite-se a dedução n. 7 da
°adula C e mantenha-se a glosa das fei-
tas na codula E, cuja admissão é veda-
da pelo artigo 32 do regulamento.

N. 0.135-32 - Azarias de Andrade.
- Cancelem-se os lançamentos ex-offi-
cio, fazendo-se as devidas anotações.

N. 8.917-32 - Sebastião Soares de
Oliveira Junior. - Cancele-se.

N. 10.670-32 - José Coelho da Sil-
va. - Arquive-se.	 •

N. 16.145-30 - Diretoria da Receita
(Gabriel de , Andrade Botelho). Pro-
ceda-se pela fórma proposta.

N. 9.739-32 - Anibal Alves de Pinho
/ Comp. - Proceda-se pela fdrma pro-
posta.

N. 11.704-31 - Marciano Aguiar Mo.
•eira.	 Arquive-se.

14. 11.352-31 - Manoel Lopes
Arquive-se.

Oficies expedidos:
N. 411 - Ao diretor da Receita' Pú-

blica - Restituindo processo em que
é interessada a firma Araujo Martins &
•Comp.

N. 356 - Ao Dr. procurador da
Republica - Restituindo processo de
executivo fiscal movido pela Fazenda
Nacional contra Altamiro A. Siourão
dos Santos.

na
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TARIFA DAS ALPAIN DEGAS
,	 I	 .

• • • Para receber sugestões no prazo de 30 dias

As taxas abaixo indicadas, bem como as 'das Classes já publicadas, constituirão as tarifas • gera/ e minirna, dedu.
zindo-se respeotivamente 20 . j4 e 35 -%:

CLASSE 25*,

METALOIDES, VAMOS METAIS E BUAS LIGAS

Mercadoria	 Unidades Direitos	 Mercadorias	 Unidades Direitos

1. ANTIMONIO OU REGULO DE AN- 	 18. ENXOFRE:
TIMONIO:

Bruto ou impuro. 	  Kg. P.L.	 8200
Refinado ou puro 	 ... Kg. P. R	 2$500

2. ARGON, HELIO, NÉON E OUTROS
GAZES RAROS SEMELHANTES, '
COMPRIMIDOS  OU LIQUEFEI 	
TOS , 	  Litro

3. ARSENICO OU REGULO DE AFt-
SENICO . 	  Kg. P.L.

4. AZOTO, COMPRIMIDO OU LIQUE-
FEITO 	  Kg. P. R.

5. BARIO 	 	  Gr. P.11,

6. BISMUTO:

Bruto ou impuro 	 ..... 4.. Kg. P.L
Purificado, refinado ou puro.... Kg. 2.14

7: BORO:

Amorfo	 	  Gr. 2.14
Cristalisado 	  Gr. 2.14,

8. BROMO:

Bruto, Ou impuro.. ..•...4A 	  Kg. P.L.
Puro ou para analise 	  Kg. P. 1%,

9. CADMIO:

Em barras, bastonoteS, cilindros
ou lingotes 	  Kg. P.L

Granulado 	  Kg. P.L.
Puro ou para analise .  •	  Kg. P. 14.

‘ 0. CALCDC):

Em barras, p6 ou raspas 	  Kg. P.L.
Em cilindros 	  Kg. P.L.

11. CERIO

Bruto ou impuro 	  Kg. P. L.
Em ligas, ditas piroforioas, para

isqueiros ou acendedores 	  Gr. P.L.

12, CESIO . 	  Gr. P.R.

13. CLORO, COMPRIMIDO OU LIQUE-
FEITO:

Em cilindros de forro 	  Kg. P. R.
Em tubos do vidro 	 	  Kg. P.R.

14. COBALTO:

• Em cubos, laminas, lingotes Ou
granulado 	  Kg. P.L.

Em pó 	 	  Kg. P.L.
Purificado, refinado ou puro 	  Kg. P. 11.

Em barras, canudos, cilindros, pe-
daços ou fragmentos... , 	

Moido ou triturado 	
Sublimado ou flór de enxofre 	
Precipitado ou 'leite de enxofre 	
Purifioado, refinado ou puro, em

cristais 	

17. ESTRONCIO 	

18. FOSFORO

Branco ou amarelo:

Em cilindros de 3 mi/imetroS
de espessura 	  Kg. PAI .	 18200

Idem de mais de 3 milimetros,
idem 	 	  Kg. P.R	 58000

Vermelho ou amorfo:
Em massa 	  Kg. P.L	 8900
Em pó finissimo 	  Kg. P.L	 18000

Negro ou outras variedades 	  Kg. P.L	 i$000

19. HIDROGENIO, COMPRIMIDO OU
LIQUEFEITO. • • - 	  Xe. 2.14	 $60'

20. IODO:

Bruto ou Impuro 	  .Kg P. L	 38000
Refinado, •	 ou sublimado, para

analise	 so medicinal 	  Kg. P.R.	 68000
gl. IRIDIO,S E	 PONIA, FIOS, PÓ

OU OUTRO ESTADO  •	  Gr. P. 14.	 38000

22. LITIO, EM CUBOS OU FIOS  • ' 	 • Gr. P.R.	 8100

23. MAGNESIO:	 .

Em barras, bastões, cubos ou \ lin-
gotes 	 .	 Kg. P.L.

38%9000
Em limalha ou pó 	  x

0Em fios, fitas ou laminas,...1., 	  Kgg.. 2P..LL:
18200

Em obras - os direitos das, de
aluminio.	 I

24. MANGANEZ, EM PÓ OU GRANU-
LADO	 	  Kg. P.R.

i	
8600

25. MERCURIO (AZOUGUE OU III-
\ DRARGIRIO): 	 I

IBruto ou improprio 	 . . Kg. P. L.
Refinado ou puro, para uso me-

dicinal . 	  Kg. P. R. 18200
Purissimo ou para analise 	  Kg, P.R. 18800

26. MOLLBDENO:

Em pedaços ou pó 	  Kg. P.L.	 88000
Em fios 	  Gr. 2.14.	 8040

48000

$300

28000
1 $200

8800
11000 •

8070
$140

8400
$800

8500
18500
38000

28500
58000

68000

$700

58000

$200
18000

28500
88000

.128000

Kg. P.E
	

8006
Kg. P.L
	

8010
Kg. P.L
	

8060
Kg. P, R
	

$250

Kg. P.11
	

8500

Gr. 2.11
	

8600

8800

15. CROMO 	  Kg. 2. L,
27. OXIGENIO, COMPRTMIDO OU LI-

18000	 QUEFEITO . 	 Kg P.R.	 $600



Kg. P.L. 71000
Kg. P. L. 31500

Kg. P.L. 61000

Kg. P.L. 51000
Kg. P.L. 31500

Kg. P.L. 61000

Uma Isboo
Uma tgoo.

I
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Mercadorias

28. PALADIO:

Em esponja, fios, laminas ou pó 	 Gr. P.R.
Negro de paladio 	  Gr. P. R.
Paladio-amianto • 	  Gr. P.R.

29. POTASSIO:

Em bolas 	  Kg. P. R.
Em bastões ou cilindros 	  Kg. P.R.•

30. RADIO E PRODUTOS RADIFEROS

31. RODIO:

Fundido ou em p6 	  Gr. P. R.

32. RUBIDIO . 	  Gr. P. R.

33. RUTENIO . 	  Gr. P. R.

34. SELENIO:
Em cilindros ou perolas 	  Kg. P. R.	 61000
Em cristais 	  Gr. P. R. ‘,	 $250
Em p6 negro 	  Kg. P. R.	 21000
Precipitado ou. vermelho....— Kg. P. R. 	 41.000

Unidades Direitos.

Em cilindros ou bastões
Para uso industrial. . .	 Kg. P.L.	 21500
Para analise 	 ....	 Kg. P.R.	 41000

37. TALIO.	 • .	 ....... • • .• 	 1* ,K1if P. Re

38. TITANIO:. . . 	 •

39. ,TELURIO:

Bruto ou impuro, em cilindros.. Kg. P.L.	 61800
Puro 	  Kg. P.R.	 181000

40. TUNGSTENO OU WOLFRAMIO:

Bruto ou impuro, . em bastões ,ou
em pó 	  	  Kg. P. L.	 $900

Purificado ou refinado.	 Kg. P. It.	 21500
Puro d 	 	 	  Kg. P. R.	 71000
Em fios. • • • 	  Gr. P. R.	 1040

41. URÂNIO. 	 ,	  Or. P.R.	 $060

42. QUAISQUER METALOIDES, ME 	 	 i
TAIS E SUAS LIGAS NÃO CLAS-
SIFICADOS. 	  Kg. P. R.	 21000

$700
$800
$250

101000
201000

Livres

11600

31000
21200

Unidades Direitos
	

Mercadorias

121000

	  Kg. P.L.	 201000

35. SILICIO:
Amorfo ou em p6 	  Kg. P. R.
Cristalisado ou em palhetas bri-

lhantes 	  Kg. P. 11.
• Fundido, para uso industrial 	  Kg. P.L.

96. SONO
Em pedaços ou em massa:

Para uso industrial. . • .	 Kg. P. L.
Para analise.-	 . • ••••• ...... Kg. P. R.

NOTA N. — Os 'metais e metaloi-

	

201000	 des serão considerados PUROS OU
REFINADOS quando do teôr mi-

	

151000	 cimo de 98 %, sendo os-2 cro- restan-
1406 tes, representados. . por oulrO$ • ele-!

mentos não completamente expur-
gados no processo industrial empre-
gado na preparação dos mesmos me-
tais e metaloides;. e, os. de teôr in-

	

1300	 ferior a 98 % serão considerados

	

1900	 BRUTOS OU IMPUROS

CLASSE 26'

ARMAMENTO E OUTRAS OBRAS DE ARMEIRO, O BJETOS DE MUNIÇÃO E PWPRECHOS • DE . GUERRA
„	 ...	 . .	 .

Mercadorias	 Unidades Direitos	 Mercadorias	 Unidades Direitos

1. ARCABUZES, BACAMARTES, TRA-
BUCOS E ARRAS SEMELHANTES:
De cano de ferro. • 	 rUma
Idem de bronze.

NOTA N. — As baionetas que ti-
verem bainha de papelão ou metal
ordinario pagarão mais 40 %, e as
que tiverem bainha de couro ou me-
tal dourado ou prateado mais 60 %
sóbre os respectivos direitos.

E' extensiva a este artigo a parte
final da nota n. á classe 27'.

9. CANUES PARA ' CAÇA E SEME-
LHANTES 	 ...... UM

4., CANOS:
Para espingarda e armas seme

lhantes:
Lisos. 	  Um
..laiados 	 	 Um

Para pistolas, revolveres e armas
semelhantes:
Lisos. 	  Um
Raiados. . .	 	 Um

NOTA N. — Aos canos • ligados
aplicam-se as taxas que correspon-
derem a cada um dos singelos que
os compuzerem. •	 •

5. CARTUCHOS OU ESTOJOS:'

	121000
	 De metal ordinario:

	

201000	 Vasios, com ou sem espoleta...
Carregados de chumbo ou bala
Idem só com polvora  ou outra

	

11200
	

massa explosiva. . . ,....,...

De papelão:

Vasios, com ou sem' espoleta..
Carregados de chumbo ou bala
Idem só com Polvora ou . outra

massa explosiva. • . . 	

	

NOTA N. — Ficam compreendi 	
los nèste artigo os cartuchos ou
3stojos para detonar, por elétrici-

201000	 dade, denominados detonadores elé-
tricos..

6. CORONHAS:

Pequenas, para pistolas, revolve-
res e semelhantes.

Grandes, para 'quaisquer armas..

NOTA N. — As coronhas que VIES-

, rem com fechos pagarão o dobro da
taxa que lhes competir.
' As caixinhas que acondicionarem

pistolas e armas semelhantes, que se

	 NiWa
2. BAIONETAS (SABRES) 	 ARMAS

SEMELHANTES PARA ESPIN-
GARDA... . 	  Uma

21000
41000

11000
• 21000

lhes servindo deadaptam, coronha,
serão classificadas néste -artigo. .....
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Mercadorias
	 Unidades Direitos

7. ESPADAS:

	

r-	 Com copo e bainha dourados 	 Uma

	

,.	 . rada, em . parte. 	  Uma
Com copo douradó e bainha dou-

Como copo e bainha de cobre, sim-

	
201000

10$000

	

'.	 ples.	 	  Uma	 68000
Com copo de cobre simples o	

88000bainha de couro. 	  Uma
58000Idem e bainha de aço ou ferro 	  Uma
46000Com copo e bainha de aço ou ferro Uma

Com copo de aço ou ferro e
bainha de couro. 	  Uma

	 48500

8. ESPADINS:

(5' s ' Com bainha de cobre simples, dou-
rido ou prateado 	 	 Um

	 128000
Com bainha de couro -ou ' outra

materia. 	 - •	  	 Um
	 68000

ESPADÕES:

De aço ou ferro. 	
	

Um	 48000
De madeira. 	

	
Um	 28000

10. ESPINGARDAS, CARABINAS, CLA-
VINAS, FUZIS E MOSQUETSES:

Para caça	 - • • -	 •
De carregar pela boca:.

De um cano 	
	

Um	 Asonn
De dois canos 	

	
Um	 88000

De retrocarga:
De um cano. 	 	 tire

	 61000
De dois canos 	  • Um	 121000
De três canos 	 	 Um	 258000

Para guerra, automaticos ou de

	

Um	 308000repetição.
Para Jogo de esgrima com baio-

	

Um	 48000. neta . apropriada 	
'Para tiro ao alvo, de qualquer	

Um.	58000qualidade. .

. ESPOLETAS:

, Simples ou. lisas, denominadas
1.	 B. B. 	  Kg. P.L.	 208000

• Raiadas ou estriadas e as para
cartuchos. 	  Kg. P.L.	 101000

Não especificadas. 	  Kg. P. L.	 68000

NOTA . — As espoletas de pa-
,. oel pagarão como brinquedos não

,especificados: .

2, ESTOPIM. MECHAS BICKFORDS E
• 4' SEMELHANTES 	  Kg. P. E.	 18200

;. FECHOS:
Para peças de artilharia 	

	
Um	 687N.

Para outras armas. 	
	

Um	 16000

. FLORETES, EPEÉS, SABRES E SE-
MELHANTES, PARA ESGRIMA.	 Um	 48000

• FOGUETES DE GUERRA PARA SI- Kg. P.L.
	 48000no NAIS. 	

AMINAS OU FOLHAS:

Para espadas, espadins, floretes e
armas semelhantes. 	

	
Uma	 nocro

Para baionetas (sabres) e outras
armas curtas. 	  Urna	 18400

LANÇAS OU CHUCOS, COM OU SEM

	

- Urna	 33800

	

Mercadorias	 -Unidades Direitos

18. MARTELINHOS E SACATRAPOS
PARA ESPINGARDAS 	  Kg. P.I.	 28000

19. MASSAS EXPLOSIVAS, TAIS
COMO: BLASTING, DINAMITE,
GELIGNITE, ROBINITE E SE-
MELHANTES	 	  Kg. P. B.	 1$000

20. 'METRALHADORAS:
Leves 	  Uma	 200E000
Pesadas. . 	 	 Uma,	 ,4008008

21. MORTEIROS.	 	 .. • •	 Um	 .1008000

22. NITROCELULOSE OU CELULOSE
NITRADA E ALGODÃO POL- •
VORA OU PIROXILINA: 	  Kg. P.L	 48000

23. OUVIDOS PARA ARMAS DE FOGO 	  Kg. P.L.	 38000

24. PISTOLAS

De carregar pela . boca:

De um cano 	
	 Tinia	 . 28000

De dois canos. 	 	 Urna	 48000

De retrocarga:

De um cano. ;	 ....... 	 •	 Uma	 .• 38000
De dois canos 	

	
Uma	 68000

Automaticas e revólveres 	  Tiro	 • 18200

NOTA N. — Os tiros deverão
ser contados, tendo em vista a ca-
pacidade dos pentes ou dos tam•
bores.

25. POLVORA:

Sem fumaça 	 	  Kg. P. L.	 88000
Negra..... 	 	 	  Kg. P. L.	 18500

28. PROJETIS

Balas:

	

.	 -
De aço ou ferr	

..
. e. 	 -	 Kg. P.4.	 $100

De chumbo, inclusive o chumbo

	

miudo ou para caça 	  Kg. P. L.	 • $300
De cobre ou .niquel 	  Kg. P,L.	 18500
Encamisadas ou revestidas 	  Kg. P.L.	 28000

Bombas para aviação 	  Kg. P. L.	 8500

Granadas:

De artilharia. •	  Kg. P.L	 $400
De fuzil. 	  Kg. P.L.	 .1600
De mão. • • .• . 	  Kg. P.L.	 11200

Schrapnels. . 	  Kg. P.L.	 8200

27. PUNHOS OU COPOS PARA ESPA-
DAS, FLORETES E OUTRAS AR-
MAS:

Simples 	 	 ' Uru	 11200
Dourados, prateados ou com or-

natos. 	 	 Um	 . 31000

28. PARTES E PERTENCES NÃO CLAS-
SIFICADOS:.	 .

Alças e massas de mira, extrato-
res, gatilhos, percussores e te-
clas do gatilho 	  Kg. P. L.	 58000

Alavancas, braçadeiras, cães, co-
bre-miras, ferrtnlhos, • guarda-
matos, porta-espoletas, pentes,
tambores e varetas de No ou 	 •
ferro, bem como outras partes	 •

e perlonoos não otassifioados._,, Fir"	 000
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Mercadorias	 Unidades Direitos

29. QUAISQUER ARMAS, OBJETOS DE
MUNIÇÃO E PETRECHOS DE
GUERRA NÃO CLASSIFICADOS.. Ad-valorem 50 %

2. BISTURIS, ESCALPELOS E LAN-
CETAS:

Com cabo de barbatana, chifre
osso, madeira, metal ordinaric
ou matarias imitando ambar,
coral, madreperola, marfim,tar-
taruga e semelhantes 	

Com cabo de znadreperola, mar-
fim, ou tartaruga, metal bran-
co, dourado, prateado ou não... Um

NOTA N. — Os bisturis que ti-
verem laminas ' ttuplaSu pagarão
mais 30 %.

3. CANIVETES

Com cabo de bareatana, cnirre,
osso, madeira, metal ordinario
ou materias imitando ambar,
coral, madreperola, marfim,
tartaruga e semelhantes:
Até duas laminas 	 	 • Um•De mais de duas lammes 	  Um

Com cabo de madreperola, marfim
ou tartaruga, metal branco,
dourado, prateado ou não:
Até duas laminas 	 •• • • •	 Um
Dê mais de "duas laininas 	 	 Uru

Para podar ou para cortar galhos
e semelhantes 	 	  Um

NOTA N. — Os canivetes que me-
direm quatro centimetros ou menos
no comprimento dos cabos, pagarão
os direitos respectivos com o aba-
timento de 30 %.	 • -

Os canivetes que tiverem um ou
mais acessorios pagarão mais 50 %.

4. FACAS

Com éabo de barbatana, chifre,
osso, madeira, metal ordinario
ou materias imitando ambar,
coral, madreperola, marfim,
tartaruga e semelhantes:
Para mesa ou sobremesa  ' 	 Uma
Para trinchar 	  • P. 	 	 Uma
Para cortar pão ou queijo e -

picar legumes, 	  Kg. P. L.
Para ccsinha, viagem, xarquear,
• cortar fiambre e usos seme-'

	

Hiantes, com ou sem ponta 	  Kg. P.L.
Com cabo de madreperola. mar-

fim, tartaruga, metal branco,
dourado, prateado ou não:
Para mesa ou sobremesa 	  Uma
Para trinohar 	  Uma
Para- cortar .cão. ..... ..	 P. 'L.

Mercadorias
	

Unidades
	 Direitos

NOTA N°. — As obras desta
classe que tiverem enfeites, embu-
tidos ou marchetados de madrepe-
rola, marfim ou tartaruga pagarão

mais 50 %, e as que tiverem dimi-
nutos enfeites ou guarnição de ouro,
platina ou prata pagarão o triplo
dos direitos respectivos.

As armas de ficção ou sem poder
ofensivo, como pistolas e seme-
lhantes, pagarão metade das taxas
das de poder ofensivo.

CLASSE 27'
	

•

OBRAS DE CUTELARIA E SEUS ACESSORIOS

MercadoilaS	 Unidades	 Direitos

1. ALICATES PARA APARAR UNHAS
OU PELES 	 •• •

Mercadorias'
	

Unidades Direitos
•• 

Para cozinha, viagem, xarquear,
$30t	 cortar fiambre e usos seme-

lhantes, com ou sem ponta.. Kg. P.L. 	 4$500
Com ou sem cabo de madeira ou

metal ordinario, para correieiro
ou sapateiro 	 .	  Kg. P. L.	 $600

NOTA N. — as garfos pagarão
50 % dos direitos das respectivas
facas, quer venham juntos a elas ou

$300	 separados.
As facas que tiverem bainha de

papelão ou metal ordinrio pagarão
mais 40 %, e as que tiverem bainha
de couro ou metal dourado ou pra-
teado mais 60 % sobre os respecti-
vas direitos.

6. LAMINAS:

• Simples para navalha: de seguran-
ça, tipo Gilete e outros 	

lhantes 	

 Uma

	

Uma	

$$012000
Para navalhas comuns 	  Uma
Para bisturis, canivetes e seme-

Para facas:
De mesa ou sobremesa. 	  Uma
De trinchar e outras 	  Uma	 $400

6. NAVALHAS:
De segurança, tipo Gilete e outros,

ou qualquer de .suas partes-. 	 . • Kg. P. 1.4	 1.5$000
Comuns:

$800
Com cabo de tartaruga, chifre,

osso, madeira, metal ordina-
rio ou materias imitando am-
bar, coral, madreperola, mar-

	

fim, tartaruga e semelhantes 'Uma 	 -'$250
Com cabo de madreperola, mar-

fim ou tartaruga, metal
branco, dourado, prateado ou
não 	  	  Uma	 16500

NOTA N.° — A peça da navalha
Mete, denominada "capuz", 'com
um pino central eem rosca, para
adaptação da lamina, quando im-
portada tal como sae da maquina
em estado grosseiro, apresentando-
se com rebarbas, portanto, sem' ne-
nhuma das operações de acabamen-
to. gosará do abatimento de 50 %

	

$120	 sobre a taxa respectiva.

	

$600	 No peso da navalha tipo Gilete,
e outros será compreendido o da

	

1$000	 respectiva lamina,
Quando as navalhas comuns tive-

rem mais de uma lamina, pagarão

	

$900	 de cada uma excedente mais 50 %
dos respectivos direitos.

As caixas ou estojos em que vie-
rem acondicionadas as navalhas e
laminas pagarão direitos em sepa-

	

$600	 rado, segundo sua qualidade, assim

	

2$500	 como os pertences que contiverem

	

5$000	 as-mesraas:caixas pg. wtojos,,

$600

$200
$400

$500

. $080

$100

$300 . •-
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Grandes com cabo de madeira
e semelhantes para aparar
grama e as para cortar galhos Uma

Para tosquear animais ou lhes
cortar a crina ou pêlo, com
ou sem mola.... .....

Nãs especificadas 	  	  Kg. P.L.

10. QUAISQUER OBRAS NÃO CLAS-
SIFICADAS 	

NOTA N.°—As tesouras de mola
lue forem acionadas por eletrici-
Jade pagarão mais 50 % sôbre os
respectiyos direitos.

Os canivetes, navalhas, tesouras e
maii objetos que tiverem 2iminu-
tos enfeites de ouro, platina ou
prata, pagarão o dobro doe neve.
ctivos direitos.

Umb,

Unidades Direitos

1$006

$200
t1$000

Kg. P. L.	 0000

Os que tiverem enfeites de mar.
fim, madreperola ou tartaruga, pa-
garão mais 30 % doe respectivos
direitos, excetuados os que já ti-
verem cabo dessas matarias.

As bainhas devem vir na mesma
caixa em que vierem as facas e ter-

Uma	 $500	 çados, em número igual ao dèstes.

CLASSE 28'

AMO:CIARIA

Unidades Direitos	 ,Mercadorlas

s. CAIXAS DE RELOG/OS SEM MA-
QUINISMO os direitos mais
elevados dos respectivos relogios
acabados e completos.

7. VIDROS:
	 I

Uma
	 $250
L.	 65000

Mercadorias	 Unidades Direitos

7. RASPADEIRAS PARA ESCRITORIO:
Com cabo de barbatana, chifre,

osso, madeira; metal ordinario
ou matarias imitando ambar,
coral, madreperola, marfim, tar-
taruga e semelhantes 	  Uma

Com cabo de marfim, ~impe--
rola ou tartaruga, metal /manco,
dourado, prateado ou não 	  Uma

8. TERÇADOS OU FACÕES DE MATO,
COM OU SEM GUARDA 	  Kg. P. L.
NOTA N.° — São extenstas a este

artigo as dieposiçOes da última
parte da nota n.°, ao artigo 4.

.0. TESOURAS:
Para aparar a barba ou o cabelo,

com mola  • • 	
Para cortar chapas ou de latoei-

ro, com ou sem mola 	
Para costura, couro, unhas e se-

melhantes:
Até 10 centimetroa de compri-

mento 	
De mais de 10 eentimetroo mem

Para jardim e outros usos:
Pequenas, com molas, para cor-

tar flores ou para podar e
eemelhautes 	

• Mercadoria!

Peças soltas, maquinismos e partes

.1. ANCORAS, BALANÇOS, CABELOS,
CHAUSSÈS, CLIQUETS, COMAS,
ENGRENAGENS, HASTES (TI-
GES), PALHETAS, PINHÕES,
PONTEIROS, RODAS E OUTRAS
PEÇAS SEMELHANTES:

Para re/ogios de algibeira., 	 Kg. P.L:	 150000
Para quaisquer outros 	  Kg. P. L.	 31000

•

Para relogios de algibeira 	  Kg. P.L.	 7$03
Para quaisquer outros 	  Kg. P. L	

1
,

-8. CORDAS OU MOLAS E BORDÕES:

Para relogios de algibeira 	  Kg. P.L.	 tot000

Para quaisquer outros 	  Kg. P. L.	 2$000

4. MOSTRADORES, PENDULOS, PLA-
TINAS, PONTES, SUSPENSÕES
E TAMBORES

Para relógios de algibeira 	  Kg. P.L.
Para quaisquer outros 	  Kg. P.L.

g. MAQUINISMOS COMPLETOS MON-
TADOS:

Para relogios de algibeira 	  Kg. P.L.
Para quaisquer outros 	  Kg. P. L.

NOTA N.° — As taxas acima serão
aplicadas ás peças e maquinismos
de metal-ordinario, dourada ou pra-
teado.

Uma

Uma

$200

14000

$600

• 11200

"no

•4. CHAVES: •

Para relogios de algibeira
Para quaisquer outros , 	

, Obras

8. DESPERiADORES:

Com caixa de madeira ou Metal
ordinario

Idem de alabastro, Jaspe, mar-
more, porfiro e pedras seme-
lhantes, barbatana, chifre, Osso,
matarias imita.ndo ambar, co-
ral, marfim, tartaruga e seme-
lhantes, /ouça ou vidro 	

Idem de madreperola, marfim,
tartaruga, metal, dourado ou
prateado. 	

	

NOTA N.° — Entende-se por des 	

Unidades Direitos

Kg. P. 74. 3$000
Kg. P. L. 000

Um 0500

Um 41000

Um 81900

121500	 portador o relogio que apenas mar-
ca as horas e tem alarma.

24500 Os despertadores que tiverem
cama de música pagarão mais 50 %
sobre os direitos respectivos.

Os de mais de vinte eentimetros
na maior dimensão serão conside-81000 rados relogios do art. a, divisão 2'i$600	 ou 3'.

Ficarão sujeitos á metade das
taxas acima os relogios marcando
apenas as horas, adaptados a chapa
de qualquer feitio até 10 centhne-
troe na maior dimensão e solocavets
sobre monis: os de chapa de Mais



Unidades Direitos

Um 41000

Um 11600
Um 1800

Um 0200

Um 121000

Um 31200
Um 11600

Um 21400

Um 401000
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de 10 até 20 centimetros pagarão as
taxas integrais dos despertadores e
os de chapa de mais de 20 centí-
metros a metade das taxas dos de
cima de mesa.

9. RELOGIOS

si)e algibeira ou pulseira-k

Sem complicação de sistema:

De ouro ou de platina 	
De prata simples, dourada ou

oxidada . 	
De metal ordinario 	
Idem dourado, prateado ou

foleado a ouro.. 	
Com complicação de sistema,

tais como: cronografos, cro-
nometres, de repetição, de
segundos independentes, de
dar horas e semelhantes:
De ouro ou de platina 	
De prata simples, dourada ou

oxidada . . 	
De metal ordinario 	
Idem dourado, prateado ou

folheado a ouro 	
Quaisquer com parolas ou com

brilhantes, esmeraldas, opa-
las, rubis ou safiras 	

NOTA N.° — Os relogios acima de
prata ou de metal ordinario, dou-
rado ou prateado, que tiverem en-

	

feites ou guarnição de ouro ou pia	
tina, pagarão direitos como se fos-
sem dêstes metais, e os que forem
daquèles metais, com tampos de es-
malte, madreperola, marfim ou tar-
taruga ou com pedras finas não es-
peolficadas ou reconstituidas, pais
garão o dobro das taxas respectivas;
os tampos, porém, dessas materias,
bem como as pedras acima nos re-
logios de ouro ou platina, nem uma
modificação determinarão na co-
brança das taxas a êstes relativas.

Os de qualquer metal com pedras
falsas pagarão direitos sem agra-
vação.

Ficam compreendidas nas taxas
acima a das caixinhas comuns em
que vierem os relogios, e quando fo-
rem êstes de ouro ou platina mais
uma corda e vidro sobresalentes.

As pulseiras de ouro, platina ou
prata, que vierem com os relogios,
pagarão direitos em separado.

De cima de mesa:

Com caixa de madeira ou metal
ordinario:

Até 40 centirnetros na maior
dimensão

De mais de 40 centimetros
idem . 	

Idem de . alabastro, jaspe, mar-
more, porfiro e pedras seme-
lhantes, barbatana, chifre,
Uso, materias imitando am-
bar, coral, marfim, tartaruga
e semelhantes, louça ou vi-
dro:
Até 40 centimetros na maior

dimensão
de mais de 40 centimetros

idem . . 	

	

Mercadorias	 Unidades Direitos

Idem de madreperola, marfim,
tartaruga, metal dourado ou
prateado:
Até 40 centimetros na maior

dimensão . 	 	 Um	 .20$00t
De mais de 40 centímetros

idem . 	  Um	 301000

De parede ou de pendurar, com
ou sem pendulo,
Com caixa de madeira ou metal

ordinario:
Até 65 centimetros na maior

dimensão	 . 	
De mais de 65 até 100 centi-

metros idem. . 	

	

De mais de 100 centimetros 	
Idem de barbatana, chifre, Uso,

matarias imitando ambar, co-
ral, marfim, tartaruga e se-
melhantes, louça ou vidro:
Até 65 centimetros na maior

dimensão 	
De mais de 65 até 100 centi-

metros idem 	
De mais de 100 centimetros

idem 	
Idem de madreperola, marfim,

tartaruga, metal dourado ou
prateado:
Até 65 centímetros na maior

dimensão 	
De mais de 65 até 100 centi-

metros idem 	
De mais de 100 centimetros

idem 	
NOTA N.° — A medição dos re-

ogios far-se-á pela parte exterior e
anterior das caixas.
De pousar no chão ou de armario:

Com caixa de madeira, simples ou
lisa 	

Idem, dourada ou prateada, com
obras de talha, embutidos ou
marchetados ou enfeites de
qualquer materia, ouro,
platina ou prata 	

De precisão ou de balanço (crono-
metres) 	

De vigilantes, exclusive a alça de
couro 	

Destinados a registro sob pressão,
com carimbo:
De cima de mesa 	

• Portateis 	
PrOpries para aniomovels 	
Proprios para logradouros publicos,

edificios e torres:

exceto

Com dois mostradores 	
Com mais de dois mostradores 	

61000	 Registradores de frequencia do pes-
soal de escritorio, fábricas ou ofi-

81000	 •cinas:
Imprimindo em bobinas de papel
Idem em cartões 	
Idem em folhas de pagamento ..

"Service Recorder" para fiscalização
de serviço 	 •

	

Não esPecificados. 	  Ad-valores 50 %

NOTA N.° — Para aplicação das
taxas acima é indiferente o modo
le acionar o movimento dos relo-
;los, seja por meio de eletricidade,

Um

Um

Um 71000

Um 81000
Um 101000

Um 81000

Um 10;000

Um 131000

Um 121000

Um 141000

181000

401000

Um	 601000

Um	 301000

Um	 31000

Um 201000
Um 81000
Um 31000

Um	 501000
Urs	1001000

Um	 501000
Um	 701000
Uro	 1201000

Um	 101000

Uni	 1.51000

Um	251000



Uma
Uma
Uma

Kg. P. L.

$500
16200
18000

108000
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Mercadorias	 tU tidades	 Direitos

corda ou mola, peso ou qualquer
ou tio.

Salvo disposição especial, os des-
pertadores e relogios cujas caixas
tiverem enfeites, embutidos ou mar-
chetados de ouro, platina ou prata,
pagarão o triplo dos direitos res-
pectivos, e os que tiverem enfeites
de madreperola, marfim ou tarta-
ruga pagarão mais 50 %, si não
forem as caixas destas matarias.

Os relogios com caixa de música,
carrilhão, cuco e semelhantes pa-
garão mais 50 %.
• Os de formato dos de algibeira

grandes, com estojo de armar para

Novembro de 1932 20783 .

Mercadorias
	

Unidades	 Direi tos

cima de mesa, quando tiverem alar-
ma, pagarão como despertadores;
quando apenas marcarem as horas,
o triplo dos direitos dos relogios de
algibeira, segundo sua qualidade,
cobrando-se em qualquer dos casos
os estojos em separado.

Excetuados os relogios de algibei-
ra, tanto os despertadores como os
demais relogios, que tiverem caixa
de ouro ou platina, pagarão direitos
como obras não classificadas dêsses
metais com abatimento de 30 %, e
quando de prata, os direitos das
mesmas obras désta metal sem aba-
timento.

CLASSE 32'

Unidades Direitos

Uma 7$000

Uma 20$000

Uma 60$000

Uma 3$000

Uma 8$500

Uma 328000

Urna 605000

Uma $600

Uma 1$260
Uma 28100
Uma 0000

Um 45000

Uma 65000
Uma 125000

Um 125000
Um 158000

Um 255000
Uru 25$000

Mercadorias

1. ARCOS:

Para rabeca, violoncelo e seme-
lhantes 	

Para rabecão 	

2. ÁRVORES, CARRILHÕES E LIRAS
PARA BANDA DE MIÚSICA:

De campainhas de metal 	
De barras de aço 	

3. BANDOLINS OU MANDOLINAS,
BANDURRAS E SEMELHANTES..

4. BANJOS:

De metal ou madeira até 16 Lar-
rachas 	

Idem de mais de 16 tarrachas

5. BATERIAS PARA JAZZ-BANDS, TI-
PO AMERICANO, 'COMPLETAS OU
INCOMPLETAS, DE METAL OU
MADEIRA

6. BATUTAS:

De madeira, com ou sem guarni-
ções de metal 	

	

Idem com guarnições de prata	 -
De unicornio ou de marfim, no

todo ou em parte 	

7. BOCAIS:

De chifre, cristal, madeira ou osso Kg. P. L.
De metal 	  'Kg. P. L.
Do marfim 	 	  Kg, P.L.

8. BOLDRIÉS PARA TAMBORES,
BOMBOS E OUTROS INSTRU-
MENTOS 	

9. BOMBOS OU ZABUMBAS SEM BOL-
DUÊS 	  Um

S0. BOQUILHAS

De chifre 	
De cristal . 	
De madeira 	
De metal 	

CAIXAS DE MUSICA: •

Em cilindres:
Pequenas ou até 12 centimeL,os:

De corda 	
De manivela 	

Grandes:
De mais de 12 até 30 centi-

metros de comprimento 	
De mais de 30 até 55 centi-

metros idem 	
De mais de 55 centiinetros

idem. 	
Sem cilindros, tocando com la-

minas de papelão, madeira ou
metal orclinario:

Até 15 centimetros de compri-
mento . 	

De mais de 15 até 25 centi-
metros idem 	

De mais de 25 até 50 centimo-
tros idem . . .	 	

De mais de 50 centimetros
idem . . . 	

NOTA N. — As caixas de música
sica que tiverem campainhas, tam-
bores ou figuras, pagarão mais
15 % dos respectivos direitos.

12. CASTANHOLAS:

De madeira . . 	  ...

Idem com cabo para orquestra:
Simplea 	
Duplas 	 .. ,. .

De marfim 	

13. CAVAQUINHOS E MACHETES 	

14. CITARAS:

De arco 	
Quaisquer outras

6$000 15. CLARINETES E REQUINTAS:

De qualquer madeira, até 13
205000	 chaves 	

Idem, de 14 até 16 chaves 	
Idem, do sistema Boehm e os com

mais de 16 chaves 	
10. CLARONES

portadas separadamente, que não
jormarem na ocasião do despacho o'
'objeto completo, pagarão, por uni-
dade, dou: terços da taxa do ins-
trumento a que se destinarem.

1$50e,	
tal importadas separadamente pa-

As chaves e mais pertences de me-

garão a maior taxa fio art, 33. 	 .;

INSTRUMENTOS DE MÚSICA E SEUS PERTENCES

Unidades Direitos
	

Mercadorias

Kg. P.L.

31.

Kg. P. L.
,••••••• Kg. P. L.

$800
11200

Um
	

15$000
Um
	

308000

Um	 10$000

Um	 12$000
Um	 20$000

Uma	 50$000

Uma	 2$000
Uma	 48000

Uma	 8$000

118000
10$00o
40$000

Nota N.° — As partes não classi-
ficadas de clarinetes e clarones, im-
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19. (IRAVELHAS:'

De aço ou ferro para citara,
harpa, piano e semelhantes . Kg. P.L.

De outro metal orinario, sim-
ples ou em forma de leque,
para banjo, guitarra, viola e
semelhantes . . . 	  Kg. P.L.

20. DIAPAZÕES OU CORISTAS:

De aço . . . 	
De osso, metal ordinario e se-

melhantes, de palheta . 	

21. DISCOS PARA GRAMOFONOS E
SEMELHANTES:

17. CORDAS:-

Mercadorias Unidades

Uma
Uma

Um.

Uni

Unidades Direitos

Um 43000
Um 88000

Um 208000
Um 508000

Uma 58000

Kg. P.L. 18000
Kg. P.L. 18500
Kg. P.L. 28000

Sem gravação de sons 	
Simples, com gravação de sons

em uma só face
Duplos, com gravação de sons

nas duas faces . 	

, NOTA N.° — Os discos com gra-
vação de lições didaticas pagarão
metade das taxas respectivas.

22.ESTANDARTES, BOT0E,S, BRA-
ÇOS, CAVALETES, CRAVELHAS,
MENTONEIRAS OU BARBERAS,
MOSAICOS, VOLUTAS E OUTRAS
PARTES E ACESSORIOS DE MA-
DEIRA NÃO CLASSIFICADOS 	  Xg . P.L.

23. FAGOTES . . . 	  Um

NOTA N.° — É extensiva a esta
artigo a nota n.° ao artigo 16.

24. FLAUTAS,

Comuns:
De madeira ou de metal or-
dinario:

Até 6 chaves . 	  Uma
De 7 até 9 chaves 	  uma
De mais de 9 chaves 	  Uma

Do sistema Boehm:
De madeira ou de metal.

prateado . . • 	  Uma
De prata • . 	  Uma

NOTA N.° — As flautas que ti-
verem cabeça de marfim pagarão
mais 20 %.

É extensiva a este artigo a nota
n.° do art. 16.

Kg. P.L.

	  Kg. P.L.

Kg. P.L.

Dh:eitos
	

Mercadorias

' 25. FLAUTINS. FLAGEOLETS E PI-
FANOS OU PIFAROS:

De madeira ou de metal ordina-
rio até 6 chaves . 	
Idem, de mais de 6 chaves 	

Do sistem

•

 a Boehm:

	

38000	 De madeira ou de metal pra-
teado . . . 	

	

78000	 De prata . . 	

NOTA N.° — É extensiva a este
artigo a nota n.° ao artigo 16.

26. GAITAS DE FOLE. 	

27. GRAMOFONOS, FONOGRAFOS, VI-
TROLAS. ZONOFONOS E SEME-
LHANTES:

Simples ou comuns, movidos por
meio de corda . . 	

	

$600	 Idem por eletricidade 	
Com amplificador de som 	

NOTA N.° — As partes e per-
tences dos aparelhos acima paga-

	

18000	 rão a laxa da terceira divisão.
Os aparelhos acima cuja caixa

fôr dourada ou prateada ou tiver
obras de talha, embutidos ou mar-

	

$400	 cintados de qualquer mataria, exce-
to ouro, platina ou prata, pagarão

$150 mais 50 To, e quando os embutidos
ou marchetados forem dêsses metais
pagarão o dobro da taxa respectiva.

Os ordinarios, pequenos, proprios
para divertimento de crianças, pa-

	

1$00t	 garão as mesmas taxas acima, se-
gundo sua qualidade.

18500
28500 28. GUITARRAS . 	  Uma	 108000

29. HARMONICAS:

Portateis ou de mão, acordeons,
concertinas e semelhantes 	  Kg. P.L.	 28000

Com teclado de piano, que possam
ser tocadas sobre os joelhos,
com ou sem registro, até 3
oitavas . 	 	 Urna	 183000 •

68000 30. HARIMONIUNS, HARMONIFLUTS E
ORGÃOS

408000
Em forma de piano:

Até 3 1/2 oitavas:

Com um registro ou sem
registro . 	 	 Um	 258000

De mais de 2 até 4 idem 	 	 Um	 358000• De mais de 4 idem 	 	 Um	 401000

De 4 oitavas:

128000

58000

	

88000
	 Até 4 registros 	 	 Um	 401000

De mais de 4 registros 	 	 Um	 458000

De mais de 4 oitavas:

Até 5 registros 	
.. .. ..	

Um	 ' 558000

	

358000	 De 6 até 10 idem 	 	 Um	 1008000

	

808000	 De 11, até 16 idem.•-. . 	 	 Um	 1708000
De 16 até 18 idem 	 	 Um	 3008000_
De mais de 18 idem 	 	 Um	 5008000-

NOTA Ne — Os instrumentos dèste
artigo movidos por eletricidade pa-
garão mais 20 %.

De aço para piano:

Lisas ou simples, em rolos ou
cortadas . . . 	  Kg. P. L.	 $100

Bordões . .	 	  Kg P.L.	 18500
De aço ou cobre, em carreteis,

para viola, guitarra e seme-
lhantes . .	 	  Kg. P. L.

Cobertas de canotilho para vio-
lões e semelhantes . 	  Kg. P. L.

De seda, tripa e semelhantes 	  Kg. P.L.	 108000

18. CORNETAS DE PALHETA:

De chifre, com ou sem guarni-
ções de metal, proprias para
sinais . . • 	 	 $400

De metal .. 	 	 14200



31. HARPAS:

32. INSTRUMENTOS DE METAL NÃO
CLASSIFICADOS:

De sópro:
De chaves e simples ou lisos 	  Kg. P. L.
De valvulas a cilindro ou a

pistão . .	 .. 	  Kg. P.L.
De percussão e outros 	  Kg. P.L.

NOTA N° — As partes dos ins-
wumentos acima importadas sepa-
radamente, que por ocasião do
despacho não formarem o objeto
completo, bem como os pertences
respectivos, ficarão sujeitos .á maior
taxa dêste artigo.

158000

128000
108000

De movimento simples 	  Uma
Idem, dobrado 	
	

Uma
1508000
2508000
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Unidades	 Direitos
	

Mercadorias
	

Unidades	 Direitos

Será considerado de meia cauda
o piano que não exceder de 2 metros
de comprimento.

Nas taxas dos pianos ficam inclui-
das as dos seguintes acessorios: um
par de arandelas, uma chave de afi-
nar, um diapasão, um quilograma de
cordas e quatro isoladores de vidro.

43. PRATOS PARA BANDA DE MUSICA Par

44. RABECAS OU VIOLINOS, VIOLE-
TAS, VIOLAS DE AMOR E SE-
MELHANTES, COM OU SEM
ARCO 	  Um

45. RABECÕES, COM OU SEM ARCO:
Pequenos (violoncelos) 	

	
Um

Grandes (contrabaixos) 	
	

Um .

46. REALEJOS

128000

88000

258000
408000

:33. MAQUINISMOS PARA PIANO:

Completos, montados ou desarma-
dos 	

	
Um	 2008000

Peças stAtas ou avulsas 	  Kg. P. L.	 48000
Teclados simples 	

	
Um
	

208000
Idem • com maquinismo  - 	 Um

	
608000

34. METRONOMOS DE MAETZEL E
SEMELHANTES . 	  Um	 38000

35. MUSICAIS:

Em pranchetas de madeira ou ae
papelão	 	  Kg. P.I.	 28000

Em carreteis ou rólos de papel,
papelão ou cartão 	  Kg. PA	 18500

Em laminas circulares, cilindros
ou de outro feitio, de metal
ordinario . 	  Kg. P. I	 38000

36. OBOÉS: .

Até 16 chaves 	 	 Um
	

154;000
De mais de 16 chaves 	 	 um

	
208000

NOTA N 4	 E' extensiva a Ufa
artigo a nota n° ao art. 16.

37. OCARINAS:
De barro revestidas ou não de

celuloide, com ou sem bomba 	  Uma
	

8300
De louça, cota ou sem bomba 	  Urna	 18000
De metal ordinario, idem 	  Uma

	
8500

38. PALHETAS:
Para clarinetes e semelhantes 	

	
Uma

Para fagotes e semelhantes 	  Uma.

39. ' PANDEIROS OU TAMBORINS:

Simples, com ou sem aros de

Com tarrachas de metal ou cam-
metal . 	

	
Um	 18000

painhas . 	
	

Um	 28000

40. PELES PARA TAMBORES E BOM-
BOS, COM OU SEM ARMAÇÃO 	  Kg. P.L	 4800(

41. PIANISTA AUTOMATIC° OU PIA-
NOLA. 	

	
Um	 1008000

•42. PIANOS:
Do mesa ou armado 	  Um	 2708000
De meia cauda 	  Um	 350800C
De cauda e harmonicordlos 	

	
Um	 4508000

NOTA N° — Os auto-pianos ou
pianolas-pianos pagarão mais 40 %.

De palheta:

Até 30 centimetros de compri-
mento 	  Um	 48000

De mais de 30, até 50 centime-:
metros. idem 	  "UM •	 88000

De mais de 50 centimetros idem Um 	 188000

De cordas:

	

De altura até 50 centimetros 	 Um	 508000
Idem de mais de 50 até 100 cen-

timetros	 . 	 Um	 .008000
Idem do mais de 100 centime-

tros 	  Um	 1508000
Idem, idem, com teclado de pi-

ano 	 ....	 Um	 3008000

a3 canudos de madeira ou de
metal:

Um
	

258000
Um
	

508000
Um
	

1458000

47. TAMBORES, CAIXAS, BUFOS, CAI-
XAS DE GUERRA, TAMBORES
SURDOS, TAROIS E SEME-
LHANTES 	

48. TAM-TANS OU GONGOS DE 9UAL-
QUER TAMANHO. . .

Um
	

128000s

Kg. P. L.	 10090

De mais de 35 até 50 canudos
De mais de 50 até 80 idem 	
De mais de 80 idem. 	

NOTA N. — Os realejos cujo nú-
mero de canudos não exceder a trin-
ta e cinco, pagarão os direitos cor-
respondentes ás taxas dos de pa-
lheta.

Nas taxas dos realejos estão com-
preendidas as dos cilihdros. A cada
realejo sem cilindro competem doze

$030	 músicas, pagando as excedentes di-
8200	 reitos em separado.

O comprimento será tornado pelas
paredes externas das caixas e na
contagem dos canudos serão lam-
bem incluidos os do_ fundo dos rea-
lejos.

Os realejos que trouxerem tam-
bor, triangulo, campainhas ou figu-
ras movediças ou fixas, pagarão
mais 30 % da respectiva taxa, e
os que trouxerem reunidos tambor,
triangulo, campainhas e figuras,
pagarão mais 60 %.

4
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Mercadorias
	 Unidades	 Direitos

49. TAMPOS, LADOS E FUNDOS Pila.'
PRIOS PARA RABECAS, VIOLAS,
E INSTRUMENTOS SEMELHAN-
TES:

De madeir'.. ,rumaria. 	 . ..... Kg. P. L.	 19400
Idem, fina 	 	  Kg. P. L.	 2$000
Idem com embutidos ou marche-
. tados da mesma ou de qualquer

outra mataria, exceto ouro, pla-
tina ou prata, 	  Kg. P.L.	 309000

50. TIMBALES OU TIMPANOS•

Sem mecanica. . . 	 	  Par	 30$000
Com mecanica 	 ....	  Par	 609000

51. TRIANGULOS O U FERRINHOS
PARA BANDA DE MÚSICA. . . Um	 19200

52. VAQUETAS:

Para tambor ou caixa de guerra Par	 18400
Para bombos de banda de mú-

sica 	 ...	  Uma	 i$000

53. VIOLAS.. . . 	 	 Uma	 68000

Mercadorias
	 Unidades- Direitos

54. VIOLÕES:

Com cravelhas de madeira 	  Una	 88000
Idem de metal ordinario.../ 	  Um	 .109000

55. XILOFONOS 	 ..... Kg. P.L.	 4$000

56. QUAISQUER INSTRUMENTOS DE
MÚSICA E SEUS PERTENCES
NÃO CLASSIFICADOS 	  'Ui-valorem

NOTA N. — As caixas, estojos ou
3apas em que vierem os instrumena
tos pagarão direitos em separado,
segundo sua qualidade.

Salvo disposição especial, as obras
desta classe que forem douradas ou
prateadas, no todo ou em parte, bem
;Imo as com enfeites, guarnição, em-
butidos ou marchetados da mesma
ou de qualquer outra mataria, exce-
to ouro, platina ou prata, paga-
rão mais 50 %, e as com enfeites,
guarnição, embutidos ou marche-
tados desses metais pagarão o triplo
ias direitos respectivo..

OBSERVAÇÕES

As iniciais P. R. significam — peso real, isto é, o da mercadoria, excluidos todos os 'enVoltorios interiores e exte-,

As iniciais P. L. significam — peso legal, ou seja o da mercadoria com todos.os seus envoltorios interiores, exclui-
das as caixas de madeira tosca, palhas ou palhões e serragem, bem como o MIT° interno de zinco ou outra mataria, do en-
voltorio exterior.'

As iniciais P. B. significam — peso bruto, como tal o da mercadoria com todos os seus envoltorios interiores e ex-
teriores.

Entende-se por envoltorio o continente de uma mer cWoria, chamando-se exterior ao que está á vista, fechado
o volume, e interiores, a todos os demais que o primeiro encerra, compreendendo-se como formando parte do envottorio
exterior as aniagens, esteiras ou papeis que envolvem as barricas, caixas, fardos, engradados e outros.

riores.

Cinistetio da Marinha
mamem= no Eia. munem

Aditamento ao do dia 10 de novembro
de 1982

Ao Sr. diretor geral do Pessoal:
Foram dispensados:
O capitão de corveta aviador naval

Djaima Cordovil Petit das funções de
comandante da Primeira Secção
Aviões de Esclarecimento e Observação,
da Defesa Aerea do Litoral (aviso nu-
mero 2.901 A);

Os capitães de corveta aviadores na-
vais João Corrêa Dias da Costa e Luiz
Leal Natio dos Reys das funções que
exercem, respectivamente, de chefes dos
Departamentos do Ensino Teorieo e
Pratico da Escola de Aviação Naval
(aviso n. 2.904 A);

O capitão de corveta aviador naval
Epaminondas Gomes dos Santos das
funções de comandante da Segunda Se-
cção de Aviões de Bombardeio e Patru-
lha da Defesa Aerea do Litoral (aviso
ri. 2.908 A);

O capitão de corveta aviador naval
Mario da Cunha Godinho das funções
de instrutor de motores de Aviação da
Escola de Aviação Naval (aviso mime-
m 2.909 A)

— Por portarias de ft de novembro cor..
rente:	 •

Foram concedidas as seguintes li-
cenças:	 1

Para tratamento de saude, de. 90 dias,
ao segundo faroleiro do farei da Ilha
Rasa Raimundo Ferreira Ribeiro;

Para residirem, fóra do Asilo de In-
validos da Patria, no Estado de Santa
Catarina, percebendo o soldo e o valor
da etapa, aos ex-taifeiros, asilados, Emi-
dio Manoel .Aviia, Francisco Bento Avi-
la, Leoncio Bento Avila e João Firmiano
Galo Junior.

Ao Sr. ministro das Relações Ex-
teriores:

N. 2.924 Submetendo á conside-
ração de S. Ex. a copia do telegrama
enviado pelo capitão dos Portos do Es-
tado do Artazonas, relativamente aos
acontecimentos em Leticia e solicitando
instruções a respeito, com a possivel
brevidade.

-— Ao Sr, Dr. juiz da 8etima Preto-
ria Criminal:

N. 2.932 — Informando que Casino
Alves de Moraes foi identificado no Ga-
binete de Identificação do Ministerio da
Marinha em 2. de maio de .1918, sob o
registro T.410-30130, por •ser naquela
época marinheiro nacional..

Mister'e da guerra
ror despachos de tt do corrente:
Foi dispensado ,a pedido, do cargo de,

amanuense da secção comercial do Insti-
tuto Militar de Biologia, Paulo Quer-.,
Um Pinto de Moura.

Fosam designados; o tenente-coronel,
Antonio da Silva Rocha para sub-dire-
tor da Diretoria de Remonta; o tenente-
coronel Francisco Gil Castello Branco.
para chefe do estado maior da circuns-
crição militar: ondulo Oceano Amerk,o
FOrmel e 10 tenente Frederico Trota
para assistente e ajudante de ordens,,
respectivamente, do comandante da 3'
brigada de artilharia.

Foram transferidos. por conveniencia;
absoluta do serviço, no quadro de inten-
dentes, o coronel Arnaldo Damaceenn
Vieira da 4* para a 51 região militar e
os tenentes-coronels Rayinundo Meados
13uriamaqui da 2' para a 411 região mi-
litar, e Telon de Carvalho da 5 4 para ai
2' região militar.

Nas cartas-patentes dos oficiais abai-
xo mencionados. foram lavradas as se-
guintes apostilas:

'Por decreto de 27 de outubro -findo,
foi reformada.. administrativamente
como incurso nas disposições do decreto
g.. 19.709, dq i2 de "fevereiro 4e1.934.
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EXPEDIE.NTE DO 'SR. MINISTRO

Dia 8 de novembro de 1932

Ao Sr, minisro de Esado dos Nego-
cios da IFazonlcia, solioiando o pagamen-
to das seguintes quantias:

No Tesouro Nacional:
De 602$1-113, ao enfermeiro de 'ter-

ceira classe; do. Deposito de Convales-
centes de Campo Belo, Pedro de Souza
Pinto	 n. 1.014).

Na Delegacia Fiscal do Tesouro Na-
cional no Rio Grande do Sul:

Do . 124$, aos herdeiros do cabo asila-
do, Adelino Joaquim do* Nascimento
(aviso n. 1.013. )

—Ao ' Sr. presidente do Tribunal de
contas:

Pedindo providencias para que, á
conta da verba . . 	 — Administração
Central — Consignação 	 Material — Di-
versas despezas — do atual orçamento
do Ministerio da Guerra seja PoSto
disposição da Delegacia Fiscal do Te-
souro Nacional no Estado de Pernambu-
co, o credito da Quantia; de 15:000$,
destinado ao pagamento de despesas de
Passagens de oficiais, praças 'e funcio-
nados civis quando removidos por
conveniencia do serviço ou no desem-
penho d eeomissões, e de convicados;

Pedindo providencias para que, á
conta da verba 14 — Ajudas de custo
— do atual orçamento do Ministerio da
Guerra seja posto á disposição da De-
legacia Fiscal do Tesouro Nacional no
Estado do Rio Grande do Sul o credito
dá quantia de 50:000$. destinado ao
¡pagamento das restictitivas despezits.

— Ao Sr. Chefe do Estado , Major do
Exercito declarando que os oficiais alu-
nos da Escola de E. Maior, c;ategoria
A, quinze dias após a terminação do
respectivo Curso, devesino iniciar ',um
estagio de ires rases nas primeira e

151inisterio da Guerra --- Rio de Ja-
neiro, 8 de novembro de 1932.—N. 629

Sr. chefe do Departamento do Pes-
soal da Guerra — Em aditamento ao
aviso n. 320, de 17 de junho ultimo a
esse departamento declarovo-vos:

— Que ficam subordinados á Di-
retoria de Engenharia, sob o ponto de
vista tecnico, não só o pessoal especia-
lisado no serviço eletro-tecnico do Mi-
nisterio da Guerra, existente nas Forta-
lezas, fortes, guardeis, fabricas, arse-
nais, estabelecimentos e repartições
militares mas lambem as respectivas
instalações eletricas;

II — Que, existindo 'no Quartel Ge-
neral do Exercito uma usina eletrica e
um centro telefonico, ficam os mesmos
sob a jurisdição da dita diretoria, para
a qual são transferidos o pessoal ele-
tricista e telefonista e em consequen-
eia transferidas igualmente as verbas
destinadas ao custeio e conservação do
material, passando o pessoal a receber
os vencimentos pela citada repartição;

III — Que a Diretoria de Engenha-
ria organizará, para ser incorporado ao
respectivo regulamento, instruçõtes ge-
rais sobre o serviço eletrotecnico, em
substutuição ás disposições existentes.

General Espirito Santo Cardoso —
Ministerio da Guerra —;'Rio de Janeiro,
8 de novembro de 1932 — N. 630.

Sr. chefe do Departamento do Pes-
soal da Guerra se- Declaro-vos, para
publicação no Boletim do Exercito, que
o atual 3 0 uniforme de oficiais, acresci-
do das peças constantes do item 1 0 do
n. 8 e do n. 31 das "Instruções provi-
serias para uso dos uniformes" (Bole-
tim do Exercito n. 101, de 15 de mar-
ço de 1932), constituirá, a titulo provi-
sono, o 1 0 uniforme. — General Espi-
rito Santo Cardoso.

querimento de José Bahia Monteiro, pe-
dindo entrega de caderneta de reser-
vista.	 I

Ao Sr'. delegado fiscal do Tesouro
Nacional no Estado de Minas Gerais,
transmitindo, para os efeitos do Regu-
lamento do Sio. o requerimento do ci-
rurgião 1 dentista Octavio Evangelista
Ferreira; reside,nte em São João d'El-
Rey, pedindo prestar serviços profis-
sionais em uma unidade do Exercito.

Departamento do Pessoal da 'Guerra

Requerimentos despachados

Sorteado Irineu Baptista, . pedindo
transferencia•de incorporação. — Inde-
ferido.

Segundo tenente da reserva Eugenio
'Martins Torres, pedindo. nomeação. —
IndeféridO.

Ex-milaico Antonio Valido Dantas, pe-
dindo reinclusão. — Não Ode ser aten-
dido, á vista da informação da G. 1.

Sargento ajudante Cosmo Damião, fa-
zendo ideritico pedido. — Arquive-se, á
vista da informação da G. 1.

D. Irene Turque Rabello, pedindo ex-
clusão de seu esposo. — Junte os do-
cumentos de que trata o art. 124, do
R. S. M

Jamiarie Jenoneio Cesar, pedindo re-
versão. — Não Ode ser atendido, á

•'evista da informação da O. 1.
D. Ceci Maizonave Gomes, fazendo

um perlidO per seu marido. — Requei-
ra o oficial, querendo.

Vicente Costa, pedindo caderneta. —
Indeferido' á vista da informação da
0.1.

João II(Inorio de Faria, pedindo ex-
clusão de um filho. — Indeferido, á
vista da informação da G. 1.

Tito Bispo dos Santos, pedindo certi-
dão. Dè-se a certidão, de acordo
com a

AmerleoBrito, pedindo restituição de
patente.	 Indeferido, em face do aviso
n. 294, DE 26-4-923.

Terceiro sargento Vinicio • de Albu-
querque Reis e Silva, pedindo reinclu-
eão. — Indeferido:

Segundo sargento reservista José Rosa
dos Santos,' pedindo reinclusão. -- In-
deferido, á vista da informação da G. 1.

D. Vicentina Prestes Pindarè, pedin-
do certidiaoj de assentamentos do 1° sar-
gento Antonio Laureano de Castro Pin-
darê. --- Entregue-se certidão, median-
te recibo, de acordo •corn a informação
da G. 1.	 ,

Terceiro sargento Tertuliano da Silva
Leite, pediado reinclusão. — Indeferi-
do, á vista çla informação da G. 1. 	 .

Reservistá João de Moura Souza, pe-
dindo engajamento para um dos corpos
da 1* R. Apresente-se á 1* R. M.
para o fim que pede e satisfazer as
disposições egulamentares.

Segundo sargento Vanacor Soares;
pedindo sej tornada sem efeito sua
exclusão. Indeferido, á vista da in-
formação da G. 1.

ReservistaI Flavio Magalhães, pedindo
reinclusão. Indeferido, á' vista da
informação da G. 1.

Primeiro sargento reformado Graci-
liano OsorioI Ferreira Lesse, pedindo
melhoria de reforma. — Indeferido, á
vista da infermação da G. 1.

Lucio Libanio, pedindo inclusão no
Q. Oficiais da Reserva. — Indeferido,
a pretensão do requerente não está am-
parada pelos I regulamentos em vigor.

o 1° tenente Humberto -Guimarães Al-
meida, de quem trata esta carta-patente,
percebendo as vantagens relativas ao
posto que tem na reserva de primeira
classe; contando cinco anos, seis mèses
e vinte e oito dias de serviço.

Rio de Janeiro, 10 de novembro de
1932. — General Espirito Santo Car-
doso.

Por decreto de 28 de julho de 1932,
foi reformado, corno incurso nas ,dispo-
sições do decreto n. 19.700, de 12 de
fevereiro de 1931, o coronel José Joa-
quim de Andrade, de quem trata esta
carta-patente, percebendo as vantagens
relativas ao posto que tem na reserva de
primeira classe, contando trinta e seis
anos, oito mêses e vinte e quatro dias
de serviço.

Rio de Janeiro, 10 de novembro do
1932. — General Espirito Santo Car-
dose.

Por decreto de 13 de outubro findo, foi
reformado, administrativamente, corno
incurso nas disposições do decreto nu-
mero 19.700, de 12 de fevereiro , de
1931, o major José Augusto da Costa
Leite, de quem trata esta carta-patente,
percebendo as vantagens relaivas
posto que tem na reserva de primeira
clase, contando 32 anos e cinco dias de
serviço.

Rio de de Janeiro, /O de novembro de
1932. — General Espirito Santo GTO-
doso.

Begundas secções do mesmo Estado
Maior para o fim de ampliarem os seus.
conhecimentos relativos aos assuntos
que constituem objeto de atividade da-
quelas secções.

,—Ao Sr .diretor geral de Contabili-
dade da Guerra, mandando providenciar
sobre a prontificação do expediente ne-
cessaria para que se possa solicitar a
transferencia para a "Diretoria de En-
genharia, das verbas destinadas ao
custeio e conservação da usina eletri-
ca e do centro telefonico existentes no
Quartel General do Exercito e paga-
mento do pessoal eletricista e telefo-
nista.

Ministerio da Guerra — Rio de Ja-
neiro, 8 de novembro de 1932 — N. 9.

Sr. chefe rio Departamento Central —
Declaro-vos:

I, que a usina elétrica e o centro te-
lefonico existente nq Quartel General
do Exercito, a cargo dêsse departamen-
to, passam para a 'jurisdição da Dire-
toria de Engenharia;

II, que são transferidos para a mes-
ma diretoria o pessoal eletricista e
telefonista e as verbas destinadas ao
custeio e conservação do material;

III, que os vencimentos do pessoal,
serão tirados pela citada repartição. —
General Espirito Santo Cardoso.

EXPEDIENTE DO SR . DIRETOR

Dia 8 de novembro de 1932
AO Sr. diretor da Recebedoria do

Distrito Federal, transmitindo, para os
efeitos do Regulamento do Mo, o re-
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Primeiro sargento reservista Carlos
Riscardi Junior, pedindo reinclusão. —
Não pôde ser atendido, á vista da in-
formação da G. 1.

Capitão da G. N., José Mendes Pe-
reira, pedindo certidão. — Sim, na
fdrma da lei (certificado).

Bressano Dias, pedindo anulação de
ato. — Indeferido, á. vista das infor-
mações.

Clodoaldo Rodrigues de Almeida, pe-
dindo reinclusão. Inc;eferido, á vista
das informações.

Ministerio da Viação e Obras

Públicas
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Requerimentos despachados
Dia 31 de outubro de 1932

Armindo Ferreira de Cai'valho, mes-
tre de linhas do D. C. T., pedindo sua
norteado para auxiliar técnico. — Sub-
meta-se a. Concurso, pre),Iminarmente,
para o acesso a inspetor de linhas de
3' classe. (12.420).

Gervasio de Moraes Britto, telegrafis-
ta de 3' classe, do D. C. T., pedindo
seu título de promoção, datado do 30
de setembro de 1922. — Requeira a este
ministerio certidão de seu titulo de pro-
mocão. (N. 11.352, de 1932).

Luiza Lopes da Silva, nomeada agente
do correio de Ribeirão, Pernambuco, não
tende tomado posse do cargo dentro do
prazo regulamentar, pôde a expedição
de novo ato de nomeação. — Indeferi-
do, em vista das informações. (Numero
12.023, de 1932).

Celestino Corrêa Cardoso, ex-auxiliar,
Interino, da agencia postal de Barra do
Pirai, pedindo seja tornada sem efeito
a sua demissão por abandono de empre-
go. — Indeferido, em vista das infor-
mações.' (N. 10.7435).

Abel Costa, ex-amanuense da extinta
D. G. dos Correios, pede reforma do
despacho que o exonerou. — Indeferido,
em vista das informações. (N. 11.1122,
de 1932).

Isaura Furquim, pedindo sua efetiva-
ção de ajudante da agencia postal de
Bom Retiro. — Indeferido, em vista do
que dispõe art. 87, do regimento apro-
vado pelo decreto n. 20.859, de 26 de
dezembro de 1931, alterado pelo de nu-
mero 21.380, de 10 de maio de 1932.
(N. 11.311, de 1932).

Francisco Remiro de Queiroz, pedindo
sua nomeação de agente postal de ter-
ceira classe, de vitoria, Pernambuco. —
Indeferido, em vista das informações.
(N. 12.499, de, 1932).

Manuel Lyra Costa, pedindo sua no-
meação para qualquer cargo inicial na
D. R. dos C. T., do Pará. — Indeferi-
do, em vista das informações, (Numero
12.705, de 1912).

Isaura Barbosa Valente, auxiliar de 2'
classe da D. R. dos C. T. de Alagôas,
pedindo sua promoção a auxiliar de 1'
classe. — Não ha vaga. (N.- 12.562 de
1932.)

Manoel Mendes de Andrade, pedindo
sua nomeação de servente da D. R. dos
C. T. de Santos. -- A vaga já foi pre-
enchida. (N. 11.308 de 1932.)

Maria do Carmo Rocha, pedindo sita
nomeação para o cargo de praticante dl-

piomada da D. G. do D. C. T. — Inde-
ferido, de acôrdo com as informações.
(N. 11.993 de 1932.)

Antonio Carlos Alves, pedindo sua re-
integração no cargo de agente postal de
Ururahy, Estado do Rio. — Indeferido,
em vista das informações. (N. 11.255
de 1932.)

Vicente Paulo de Barros, mensageiro
da D. R. dos C. T. de Alagôas, pedindo
sua nomeação de praticante diplomado.
— Indeferido, em vista das informações.
(N. 12.041 de 1932.)

José Benedicto Mattoso, condutor de
malas, pedindo o seu aproveitamento
como carteiro de 3' classe da D. R. dos
C. T. de São Paulo. — Indeferido, em
vista das informações. (N. 9.591 de
1932.)

Fidelis José Alves Barcellos, diarista
da I. F. de O. contra as Secas, pedindo
sua nomeação de condutor de 1' classe.
— Não ha vaga.

Gumercindo Ribeiro, 3° oficial da I
de Aguas e Esgotos, pedindo sua nomea-
ção de 3° oficial desta Secretaria de Es-
tado. --à. Indeferido. Para preenchimento
das vagas existentes de 3° oficial foi
mandado abrir concurso, no qual só po-
derão inscrever-se funcionarios deste
nfinisterio. (N. 13.056 de 1932.)

Dembcrito dos Santos, ex-servente da
E. F. G. B., pedindo sua nomeação de
carteiro auxiliar. Indeerido, em vista
das informações. (N. 11.554 de 1932.)

—
Diretoria Geral de Contabilidade

EXPEDIENTE Do SR. DIRETOR GERAI"

Dia 4 de nevembro de 1932
Requisições de pagamento ao Ministe-

rio da Fazenda:
N. 2.338 — Á Rede Viação Paraná-

Santa Catarina (E.F.S•P•R•G•), 751100,
de transportes efetuados, no corrente ano,
para a I. F. das Estradas. (N. 17,530-32.).

Dia 7
N. 2.352 — Á E. F. Central do Brasil,

1331300, de passagens fornecidas, no
corrente ano, ao D. N. de Portos e Nave-
gação. (N. 18.175.)

Dia 8
N. 2.363 — Á Light and Power, reis

88500 e á S. A. du Gaz de Rio de Janeiro,
1161500, de luz e energia fornecidas, no
corrente ano, á I. F. das Estradas. (Nu-
mero 18.555-32.)

IN. 2.366 —A D. Thereza de Souza
Lobo, 508000, de aluguel de - uma sala
ocupada, em ainSstc, ultimis -pâra os ser-
viços da estrada de rodagem Joinville-
Curitiba. (N. 17.815-32.)

N. 2.367 — Ao engenheiro ajudante de
sução do D. N. de Portos e Navegação,
Fernando Viriato de Miranda Carvalho,
1:5001000, de diarias a, que fez jus em

.outubro ultimo. (N. 17.775-32.)
N. 2.369 — Á Leopoldina Railway, reis

801900, de passagens fornecidas, no cor-
rente ano, á 1. F. das Estradas. (Nume..
ro 18.462-32.)

Ma 9
Oficio n. 3.758 — Á Rade de Viação

Cearense — Em solução ao requerimento
em que o inspetor de oficinas da 3' di-
visão (Locomoção) dessa rade, Clovis
Meton de Alencar pediu pagamento da
diferença de remuneração entre os ven-
cimentos de seu cargo e o de chefe da
Tração da referida divisão, transmite á
rêde cópia do parecer (adiante publica-

do) prestado a respeito pelo Sr. consul-
tor geral da Republica, com o qual o se-
nhor ministro está de adirdo, afim do
serem tomadas providencias que no caso
couberem. (N. 16.774-32.)

Gabinete do consulto geral da Repu-
blica.

N. 253 — Rio de Janeiro, 30 de se-
tembro do 1932 — (a que se refere o
oficio n. 3.758).

Exmo. iSr. ministro da Viação e
Obras Públicas:

Pelo aviso n. 2.044, de 21 do mas
corrente. consultou-me V. Eia. sobre o
processo n. 13.772-32 e outros, relati-
vos a pagamento de diference de venci-
mentos por substituições.

No processo figuram varios requeri-
mentos já • despachados definitivamente
por Y. Exa., e dois ainda pendentes do
solução, a saber: o de Clovis Meton do
Alencar, inspetor de oficinas da 3' Di-
visão da Rede de Viação Cearense e o
Arthur Leal Nsbuco de Araujo, 1° ofi-
cial da Secretaria de Estado, atualmen-
te aposentado.

O primeiro reclama diference entro
os vencimentos de seu cargo, que per-
cebeu. e os de chefe de tração, que
exerceu de agosto de 1931 a marco de
1932, substituindo o res petivo titula.
engenheiro José Augusto Lopes Filho,
o qual, por sua vez, substituiu o chefe
de Divisão .engentrairo José Caminha
Muniz então suspenso preventivamente
por motivo de sindicancia ou incruerito.

O segundo pede u pagamento das dife-
renças entre a sua gratificação pró-/a-
tore e a do cargo de diretor de secção.
que exerceu interinamente, na 2' secção
da Diretoria Geral de Contabilidade, de
12 de dezembro de 19a0 .al.tí de janeiro de
1932, substituindo o titular efetivo ma-
jor Bernardo de Oliveira, o qual, por
sua vez, substituiu o diretor geral, dou-
tor Edgard Autran Dourado, suspenso
preventivamente.

Devo entender que, sendo estes os
unicos requerimentos ainda não despa-
chados, dos que constam do processo, á
sua meteria se mstringe a consulta soli-
citada.

Meu parecer é o seguinte:
O inspetor de oficinas da Rede do

Viação Cearense, que cubstituiu regu-
lamentarmente o chefe de tracito, não
poderia, em caso algum, pretender 'à di-
ferença entre os vencimentos do seu
proprio cargo e os do outro emprego em
que êle, regulamentarmente, substituiu
o outro funcionario.

Nesse caso, em regra, o que compete
ao substituto é a gratificação que dei-
xa de receber o substituido. Digo --em
regra — porque 31 o substittiido nada
perder, seja por férias, licença ou outro
qualquer motivo, ao substituto não
compete qualquer vantagem ou gratifi-
cação que não seja a do seu cargo éfe-
tive.

Neste sentido, eram claras as dispo-
sições do dec. n. 19.582. de 12 de janei-
ro de 1931. art. 9° §§ 1° e 2°.

"O dec. m. 19.765, de 19 de março de
1931, não infirmou essas disposições. e
apenas esclareceu que, quando o funcio-
nario substituido não perceber por fé-
rias, licença ou outro qualquer motivo,
lambem o substituto nada perceberá se-
não os seus proprios• vencimentos, salvo
quando se tratar de cargos vagos, ou
quando esse substituto não • tiver venci-
menta' proprios, cabendo-lhe. então, , na
primeira hipotese, a gratificação que
competiria ao substituido, si em exerci-
cio estivesse, e. na segunda hipotese,
uma remuneração igual •a 2/3 dos venci-
mentos do cargo, e, istd mesmo, sob con-
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dição de que haja, no orçamento, verba
pela qual possa correr a despesa, como
fez certo o art. 3" do decreto n. 20.030,
de 22 de maio de 1931.

Essa legislação foi toda substuida
•pelo decreto u. 21.208, de 28 de rilarço
do ano corrente, cujo art. 20 confirmou,
no ponto em exame, a'anterior pois ai
se prescreve:

"Nas substituições que se derem au-
tomaticamente, em virtude de dispositi-
vos regulamentares, os substitutos, fun-
cionarios civis ou militares, perceberão
o seu ordenado ou soldo, acrescido da

•gratificação de exercicio perdida pelo
substituto."

Em principio, pois, o inspetor de ofi-
'eines que regulamentarmente substituiu
o chefe de tração na Rêde de Viação
Cearense (e o mesmo se pôde dizer do
1° ofiical da Scretaria de Estado que
substituiu o diretor de secção da Dire-
toria de Contabilidade), não poderia re-
clamar senão as gratificações de exer-
cicio que deixasse de perceber o fun-
cionario substituido.

O que torna duvidoso o direito de um
o outro ao goso dessas gratificações é
que êsse difeito depende de serem elas
perdidas ou não perdidas, pelos subs-
tituidos, e, no caso, os altimos substi-
tuiram, a seu turno, funcionarios de
mais elevada hierarquia suspensos pre-
viamente. Si estes, durante a suspensão,
tiverem perdido as respectivas gratifi-
cações de exercício, elas tocarão aos su-
bstitutos, os quais, por sua vez, deixa-
rão de perceber as dos ,seus proprios

• cargos em proveito dos funcionarios de
categoria imediatamente inferior que re-
gularmente assumirear as respectivas

• funções.
Na espécie o direito dos substitutos

requerentes se prende, portanto, ao dos
suhstituidos, e a questão a examinar, é,
'em última analise, si, os funcionarios
suspensos preventivaMente ficaram ou
não privados da gratificação de exer-
-vicio.

Esta questão está prevista e resolvi-
• a nos regulamentos respectivos, isto é,
no da itède de Viação Cearense (de-*
ereto n. 13.940, els 25 de dezembro de
1919, decreto n. 20.560, de 23 de ou-

,tubro de 1931 e decreto leg. n. 4.544,
de 16 de fevereiro de 1922), e no da Se-

-cretaria. "sie Estado (decreto n. 13.939,
.do 25 de dezembro de 1919). Ai se dis-
põe uniformemente (decreto ri. 13.940,

•de 1919, art. 153; decreto n. 13.939, de
arts. 9 1 , § 50, e 93), que os fula-

. cionarios podem ser suspensos preven-

. tivamente e liaste caso deixam de per-
ceber a gratificação do cargo.

Essas. gratificações, perdidas regular-
'mente, competiram aos substitutos os
quais deixaram de perceber as dos seus
proseais cargos, vindo estas, assira, a to-
car aos funcionarias de hierarquia ime-

s diatamente inferior, que temporaria-
mente foram chamados a desespenhar
tais cargos.

Penso, pois, que os Petin indar lds Lérn
direito ás gratificas; es dos cargos era
que serviram como substitutos regula-

. mentares dos titulares, chamados per
.sua vez a substituir outros funcionarias
de mais elevada categoria suspensos
preventivamente. •

Ottid, si posteriormente fiar reconhe-
• °ida a improcedencia dos motivos que
determinaram essas suspensões preven-
tivas

Estou de pleno acórdo conr o ilustra-
do consultor juridico do ministerio,
quando afirma que, si forem mantidas
aos prejudicados nêsse caso, as vanta-
gens integrais do cargo, não será isso
propriamente a titulo de gratificação, e,
sim, de reparação, que faça desapare-
cer um dos efeitos da suspensão injus-
ta, sem detrimento da gratificação pro-
labore, que cabe de direito a quem os
substituiu.

Devolvendo o processo, tenho a hon-
ra de reiterar a V. Ex. oS protestos de
minha elevada consideração e a preço-
- Raul Fernandes, diretor de secção.

Diretoria Geral de Expediente
EXPEDIENTE DO SE, DIRETOR GERAL

'Oficios expedidos em 9 de novembro
de 1932.

N. 3.759 — Ao diretor da Estrada de
Ferro Central do Brasil, comunicando
que o Sr. ministro autoriza a- aceitar
as requisições de passagens e transportes
apresentadas pelo engenheiro Francisco
José da Costa Barros.

N. 3.760 — Ao inspetor federal de
Obras contra as Sêcas, comunicando que
a Sr. ministro autorizou a Central do
Brasil a aceitar as requisições de passa-
gens e transportes apresentadas pelo en-
genheiro Francisco José da Cosiam Bar-
ros.

Oficias expedidos em 19 de novembro
de 1932.

N. 3.761 — Ao inspetor federal das
Estradas, comunicando que o Sr. minis-
tro autorisou o coronel Luiz Affonseca,
comandante do 50 batalhão de Engenha-
ria e chefe da Comissão Construtora da
Estrada de Rodagem Paraná-eSanta Cata-
rina, a requisitar passagens e transpor-
tes na Rède de Viação Paraná-Santa Ca-
tarina e na Estrada de Ferro Sorocabana.

N. 3.762 — AR inspetor federal de
Obras contra as Secas, comunicando que
o Sr. ministro autorizou a Réde de Via-
ção Cearense a aceitar as requisições de
transporte de pessoal e material apre-
sentadas pelo engenheiro diarista Moa-
cyr Monteiro Avidos.

N. 3.763 — Ao diretor da Rode
Viação Cearense, comunicando que o se-
nhor ministro autorisa a . aceitas as re-
quisições de transporte de pessoal e
material apresentadas pelo engenheiro
diarista da Inspetoria das Sêcas, Moacyr
Monteiro Ávidos.

N. 3.704 --- Ao inspetor federal das
Estradas, comunicando que o Sr. minis-
tro no requerimento em que The Leo-
poldina Railway Company Limited, pede
prorrogação de prazo para pôr em ser-
viço dois carros que pretende remodelar
e aparelha para o transporte de malas
postais, proferiu o seguinte despacho:
Preliminarmente, apresenta planta das
modificações que serão feitas nos dois
carros a que alude.

N. 3.765 — Ao diretor do Departa-
mento dos Correios e Telegrafas, comu-
nicando que o Sr. ministro no requeri-
mento do ajudante de porteiro da Dire-
toria Regional dos Correios e Telegrafos
de Pernambuco, proferiu o seguinte des-
pacho: Arquive-se, em vista do que dis-
põe o art. 1° do decreto n. 20.848, de
23 de novembro de 1931.

'N. 3.766, ao diretor da Despesa Pu-
blica do Tesouro Nacional, transmitindo
os documentos apresentados pelo fun-

cionario aposentado João Baptista Ema-
bar, agente de 2' classe da 2' Divisão
da Estrada de Ferro Central do Brasil.

N. 3.769, ao diretor da Companhia
de Navegação Lloyd Brasileiro, comuni-
cando que o Sr. miniistro autoriza a
aceitar as requisições de transporte de
pessoal e material apresentadas pelo
engenheiro diarista Carlos Ferreira de
Freitas, encarregado dos serviços da
Inspetoria das Sècas no Estado do Piauí.

N. 3.770, ao inspetor federal de Obras
contra as Sécas, comunicando que o se-
nhor ministro autorizou as requisições
de transporte de pessoal e material que
forem apresentadas pelo p engenheiro
Carlos Ferreira de Freitas.

N. 3.771, ao inspetor federal das es-
tradas, comunicando que o Sr. ministro
autoriza a Estrada de Ferro Central do
Piauí a aceitar as requi-ições de trans-
porte de pessoal e material apresenta-
das pelo engenheiro da Inspetoria das
Sêcas, 'Carlos Ferreira de Freitas.

N. 3.772, ao diretor do Departamento
Nacional de Portos e Navegação, comu-
nicando que o Sr. ministro autoriza a
Companhia Fluvial do rio Parnatba a
aceitar' as requisições de transporte de
pessoal e material apresentadas pelo en-
genheiro da Inspetoria das Sècas, Carlos
Ferreira de Freitas.

N. 3,733, ao inspetor federal das Es-
tradas, comunicando que o Sr. ministro
autorizou nos termos dos pareceres, que
a Rede de Viação Ferrea Federal do Rio
Grande do Sul, adote passes escolares
nas condições previstas pelo art. 146,
do regulamento geral dos transportes da
Contadoria Central Ferroviaria, fioando,
porém, fixado em 50 % o abatimento a
que se refere o § 1° do aludido artigo.

N. 3.774, ao inspetor. federal das es-
tradas, comunicando que o- Sr, minis-
tro, autoriza que sejam incluidos na re-
lação das autdridades que podem requi-
sitar passagens e transporte de mate-
riais na Estrada de Ferro S. Luiz a Te-
rezina os engenheiros Luiz Augusto da
Silva Vieira e Carlos Ferreira de Frei-
tas.

N. 3.775, ao inspetor federal de obras
contra as Sécas, comunicando que fo-
ram dadas providencias necessarias afim
de serem' ineluidos na relação das auto-
ridades que podem requisitar passagens
e transporte de materiais na Estrada de
Ferro São Luiz a Terezina, os engenhei-
ros Luiz Augusto da Silva Vieira e Car-
los Ferreira de Freitas.

Oficias expedidos em 11 de novembre
de 1932:

N. 3.776, ao diretor da Estrada dP
Ferro Central do Brasil. remeto copia do
parecer do Sr. consultor juri glieo nu-
mero 1.362, de 23 de setembro do cor-
rente ano,' emitido em torno da exone-
raçao por abandono de emprego, de José

_de Araujo Dias, do cargo de praticante
de agente de 1' classe.

N. 3.777, ao diretor do Departamen-
to dos Correios e Telegrafas. sobre a
proposta de demissão de José Ribeiro
es Souza do cargo de servente de 2°
classe.

N. 3.778 — Ao diretor do Departa-
mento dos Correios e Telegrafos. comu-
nicando que nos livros do protocolo não
consta a ent rada do oficio n. 970-E-2 s..

• de 14 c",'e julho de 1928.
N. 3.779	 Ao diretor da Despesa

Publica do Tesouro Nacional, transmi-
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tindo os documentos apresentados pelo
funcionario aposentado Amaro Costa, 20
oficial da extinta Diretoria Regional dos
Correios e Telegrafas de Santas, no E3-
tado de São Paulo.

N. 3.780 — Ao diretor da Despesa
Publica do Tesouro Nacional, transmi-
tindo os documentos apresentados pelo
funcionario aposentado José Bailo da
Silva, carteiro de 1' classe da Diretoria
Regional dos Correios e Telegrafes do
Distrito Federal.

=PIM. IENTE DO SR. MINISTRO

Por portaria de 11 de novembro de
1932, foi concedido um mês de licença,
em prorrogação, a contar de 18 do cor-
rente mês, sem vencimentos, de acôrdo
com o artigo 15 do decreto n. 14.663,
de 1 de fevereiro de 1921, ao engenheiro
Oscar Weinschenclç, diretor do Departa-
mento Nacional de Portos e Navegação.

, arrima' eaeo

Na publicação, feita a fls. 20.573, do
Jiario Oficial de 9 do cprrente, da por-
taria de 29 de outubro último, autori-
zando as Companhias São Paulo Railway
e.Mogiana de Estradas de Ferro e a Es-
trada de Ferro Sorocabana, a introdu-
zirem na, classificação geral de merca-
dorias os aorescimos e alteraçUs que
menciona,. onde se lê, na parte final "Ce
favor constante da tabela 14-A só está
concedido...", leia-se "O favor constante
da tabela 14-A só será concedido..."

— Na publicação feita a fls. 20.5731
do Diario Oficial de 9 do corrente, da
portaria de i do mesmo mês, autori-
zando a Companhia Mogiarta de Estradas
de Ferro a aplicar ao transporte de gado
especial, em pé, as bases de tarifas qup
menciona, onde se lê "D0701 a 800 qui-
lometras em diante", leia-se °De 701
quilometros em deante...".

Departamento dos Correios
e Telegrafos

EXPEDIENTE DO SR. amarron OERAt.

Dia 11 de novembro de 193b

Determinando volte a ter exercicio na
agencia postal-telegráfica de Santos, su-
bordinada á Diretoria Regional •zle São
Paulo, o telegrafista de 5' classe -Annibal
Madeira, que serve atualmente, em ea-
rater .provisorio, na Estação Central Te-
legráfica. (Port. 1.336, 11-11-932.)

— Transferindo, em aditamento á por-
taria n. 715, de 22 de julho ultimo, o
'guarda-fios diarista Alarico Pes Leme de
Abreu do encargo do trecho da 19' secção
de linhas telegráficas da Diretoria Re-
gional de São Paulo, para a sede da Dire-
toria Regional do Rio de Janeiro. (Por-
taria 1.335, 11-11-932.)

— Designando o 3° oficial da Direto-
ria Geral Gasta° Wandeek da Cunha
para, em comissão, auxilrar o diretor re-
gional de Campanha nos serviços de re-
organização daquela diretoria. (Portaria
n. 1.337, 11-11-932.) •	 •

Requerimento despachado .

Francisco Potyguar Dymacau, ex-men-
sageiro da extinto Repartição Geral dos

Telégrafos, pedindo inscrição em concur-
so. — Dirija-se, querendo, ao Sr. minis,
tro da Viação. (Rece 55.896-32.e

DIRETORIA DO PESSOAL,

Licenças concedidas
Emilio Ribeire da Silva, auxiliar de 14

alasse da Diretoria Regional do Rio Gran-
de do Sul, dois meses, em prorrogaça,o,
com o ordenado, para tratamento de sau-
do, a contar de 5 de outubro findo;

Cima) Cavalcanti Machado, chefe de
secção da Diretoria Regional de Ribeirão
Preto, tres mêses, sendo um mês e treze
dias com o ordenado e o prazo restante
com ires quartos do mesmo, para trata-
mento de saude, a contar de 2 de agasto
ultimo;

Miguel Patrioio dos Prazeres, guarda-
fio diarista, com excedei° na Diretoria
Regional de Diamantina, tres meses, para
tratamento de saude, em cujo gozo en-
trará no prazo de 30 dias;

Joaquim Germano da Silva, diarista,
com exercido na Diretoria Regional de
Cuiabá, ires mêses, para tratamento de
saude, a partir de 10 de outubro findo;

Henrique Pinto Rodrigues, aprendiz de
4' classe das oficinas do departamento,
seis meses, para tratamento de saude, a
partir de 24 de setembro ultimo;

Carmen de Britto Manso Palmeira, pra-
ticante diplomada, Um exercido na Di-
retoria Regional do Pará, tres mêses, para
tratamento, de saude, a partir de 3 dc
novembro corrente;

Edward Josa de Mello, auxiliar de i'
classe da Diretoria Regional do Rio de
Janeiro, dois mêses, em prorrogação, para
tratamento de saude, a contar de 2 de no-
vembro corrente;

Celso Soares da Silveira, telegrafista
de 5' clame, com exercido na Diretoria
Regional de Santa Catarina, seis mèses,
em prorroatção, para tratamento de /mu-
de, a partir de 22 de agasto ultimo.

.	 ,
Requerimentos despachados

Benedicto Casar de Oliveira, carteiro
de l' classe da Diretoria Regional de Ri-
beirão Preto, pedindo remoção para a Di-
retoria Regional de São Paulo, como car-
teiro de 2' classe. — Nada tenho que de-
ferir.

Ananias Misael da Fonseca, mensa-
geiro, com exercido na estação telegrá-
fica de Aracajel, subordinada á Diretoria
Regional de Sergipe, pedindo para ser
aproveitado como continuo na mestria es-
tação. — Não tenho que deferir.

Oscar Albarelli Rangel, auxiliar de 2'
classe da Diretoria Regional de Ribeirão
Preto, pedindo remoção para igual cargo
na Diretoria Regional de São Paulo. --
Não tenho que deferir.

Diretoria Regional dos Correios
e Telegrafos

Despacho de 9 de novembro de 1932

Dias da Rocha, Suco. de Casas, Rocha
& Comp., digam, para que fim desejam
a certidão, provando a qualidade de re-
metentes.
'J. Barbosa Rodri gues Filho. — Sendo

pequeno o numero de regiatrados expe-
didos diariamente pelos requerentes, in-
deferido.

Ministerio da Agricultura
O ministro de Estado dos Negaceei

da Agricultura em nome do Chefe do
Governo Pravisorio, e 'atendendo cuee
que propoz a Diretoria Geral do..Sera..,
viço de Industrio, Pastoril,

Resolve alterar conforme redação
abaixo, o artigo 180, das instruções
nproyadas pela portaria de 26 do autua
bro de 1928, para regerem a Inspeção:
Sanitaria Federal de elrigorificos, Fita
bricas. e entrepostos da carnes e deriva-
dos.

Art. 180 — Quaisquer carnes e proa
(lutes, ainda -mesmo aqueles previa-
mente inspecionados, deverão ser re-
Inspecionados por funcionarias federais,
tantas vezes quantas forem necessarias,,,
afim de' que seja verificado seu estado
de conservação e a sua propriedade
para o uso alimenticio do •homem, na
ocasião de serem embarcados ou doa
.eernbarea,dos. Si no ato da reinspeeão o
artigo por qualquer, motivo não . acirres,
pender ás condições jeXigidas -parra .a
sua utilização na alimentação humana;
proceder-se-á a retirada da marca de
inspeção federal ,carimbo oue etiqueta
que tiver o artigo condenado. 	 -

Rio de Janeiro, 10 . de novembro de
1932. — Mario Barbosa Carneiro,- en-
carregado do expediente da Agricultura
na ausencia do Sr. ministro.

Diretoria Geral de Agricultura.
Expediente de 10 de novembro de 1932

Do Sr. encarregado da expadiente, na
ausencia do ministro:

Aviso:
N, 620 — Ao Ministerio da Marinha.

consultando sobre a possibilidade de sei+
o capitão tenente3 engenheiro naval.'
Dorval Reis,'comoe técnico especialista,
na indústria do frio, designado pari fa-
zer parte da comissão encarregada Der
êsteeministerio de pesquisar todas as
causas possiveis de avaria da fiessa la.
ranja, quando exportada para o eatrati-
galro.

N. 621 — Ao Ministerio do rieatba-
Oba, comunicando ter sido eneaminhaa
da á Estação Experimental de Cornbua-
tiveis e Minarias a exrposiçâo apresaria:
tada ao dito ministerio -pela União- Be-
neficente .dos Chauffeurs do Rio de Ja-
neiro, que examinará todas as observa.:
ções e sugestões oom o cuidado que o
assunto merece, e convidará o reprea
sentante da referida União a com ela
.entender-se para os esclarecimentos
mutuos que forem neeessarioS.

N. 622 — Ao Ministerio das Rala.
ções Exteriores, agradecendo as provi-
dencias' tomadas quanto a solicitação
desta Secretaria de Estado relativamen-
te ao comércio de exportação de ~eia
rae para a Republica Argentina.

N. 623 — Ao interventor federal no
Estado da Santa Catarina, remetendo a
informação prestada sobre a creação de
uma Inspetoria de Leite e Derivados
em Jaraguá, com o fim de ajudar o de-
sènvolvimnto e facilitar a eXportacão
da indeistr!a de laticinios naquéle 'Es-
tado,	 •

N. 624 — Ao Ministerio da Educação
agradecendo a comunicação relativa á
designação da Comissão incumbida -da
elaborar o projéto de decreto que deve-
rá substituir o de n. 20.9.54,-dee18
janeiro de 1932, cuja execução se acha
suspensa.
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N. 625 — .A0 Govèrnador Militar do
Estado de São Paulo, solicitando sua
atenção para os artigos que tratam da
texecução do serviu, de expurgo dos
cereais, grãos leguminosos e sementeg'
de algodão, mediante acârdos com os
Estados, constantes do dec. n. 21.801
de 6 de setembro de 1932..

•N. 626 — Ao Enviado Extraordinario
e Ministro Plenipotenoiario da Holanda,
comunicando terem sido autorizados a
Sociedade Cooperativa de Responsabili-
dade Ltda., dos Produtores de Batata,
de Cotia S. A. São Paulo, Rodrigues
& Galdeano, de São Paulo, e Arruda
Camargo & Comtp., de Campinas, a im-
portarem dassuêle pais, até 15 de ja-
neiro "proximo findo, de aeórdo com o
dec. n. 21.734, de 16 de agosto de
1932, respectivamente, 15.000, 10.000
O 5.000 caixas, pesando 30 quilos cada
uma, contendo sementes de batata, des-
tinadas ao porto de Santas. e que serão
embarcadas pela casa J. van Rijn Mzn'a
Cultuurmaa,tschappij en Handelsvere-
eniging, de s-Gravenzande, Holanda. Co-
municando Umbela) que foi providen-
ciado juto ao Ministerio da Fazenda,
não só para que as referidas batatas
gozem das vantagens legais, como des.-
tinadaa ao plantio. mas ainda para que
o Banco do Brasil facilite a remessa de
ehmbiais destinadas ao pagamento das
mesmas batatas, nos termos dos regue-
rimentos feitos por aquéles interes-
sados.

N. 627 --'Ao Ministerio da Fazenda,
fazendo a comunicação acima e solici-
tando as providencias acima indicadas.

Direteria Geral de Contabilidade.	 ,
Primeira Secção

EXPEDIENTE DO SR. ENCARREGADO DO EX-
.MO/ENTE

Dia 5 de novembro de 1932
Avisos:
Ao ministro da Fazenda:
N. 3.894 — Transmite o processo de

pagamento da divida na irnportancia to-
tal de 1:290400, de que é credora The
Western Telegraph Company Limited.

N. 3.895 — Transmite o processo de
pagamento da divida na importanda to-
tal, cie 311E190, de que é credora The
Western Telegraph Company Limited.

N. 3.896 — Transmite o processo de
pagamento da divida na importancia to-
tal de 58$100, de que é credor o auxi-
liar-agronomo , do Patronato Agricola
"Visconde de" Maná",. no Estado de Mi-
nas , Gerais, José Augusto Rocha.

N. 3.899 — Reitera o pedido cons-
tante do avivo n. 3.390, de 30 de se-
tembro, último, no sentido de ser o
Banco do Brasil autorisado a suprir, de
uma só vez, á Delegacia em Sergipe com
a quantia de 75:000$000, afim de ocor-
rer ao pagamento das quotas do serviço
do algodão, dos 1° e 2° semestres dêste
ano.

— Ao delegado fiscal em Minas Ge-
rais:

N. 3.900 — Autorisa a pagar ao di-
retor do Aprendizado Agricola de Bar-
bacana, Dr. Diaulas Abreu, a irnportan-
eia de 3008000.

— Ao ministro da Fazenda:
N. 3.902 — Solicita o pagamento da

conta de que é credora a Viação Ferrea
do Rio Grande do Sul, na inaportancia
de 4:981;000, de transportes no corrente
ano.

— Ao ministro presidente do Tribu-
nal de Contas:

N. 3.933 — Remete duas cópias au-
tenticas do decreto n. 22.034, de 29 de
outubro último, que abre ao Ministerio
o crédito de 15:439$170, papel, e 	
26:079;514, ouro, para auxilio á indús-
tria de sêda nacional.

Dia 8 de novembro de 1932
.visos:
Ao ministro da Fazenda:
N. 3.936 — Solicita o pagamento da

folha, a irnportancia de 1:060$, relati-
va á gratificação a que fizeram jús di-
versos funcionarios do ministerio, por
serviços extraorclinarios fóra das horas
de expediente prestados no Gabinete do
ministro, no mês de outubro.

N. 3.946 — Solicita o pagamento da
conta da São Paulo Railway Co., na.
importancia de 118$500•

N. 3.947 — Idem da Comp. Paulista
de Estradas de Ferro, na im,portancia
de 56$600. (D. C. 12.515 de 1932)..

Dia 9
Ao ministro da Fazenda:
N. 3.948 — Solicita o pagamento á

Embaixada Britanica, da folha na im-
portancia de £ 752.7.3 afim de ser in-
denizado o G'ovèrno das Ilhas Falkland
de despesas com a retransmissão de
despachos meteorologicos. (D C. 10.022
de 1932).

N. 3.952 — Solicita informes sobre
a impor/anda da arrecadação da taxa
adicional de 3 % ouro, sobre os direi-
tos de importação de mercadorias de
classe 18' das tarifas, até 30 de setem-
bro último.

N. 3.953 — Solicita o pagamento ao
diretor geral do Serviço de Industria
Pastoril, Dr. Raphael Pardellas, da
importancia de 440$, proveniente de
diarias.

N. 3.954 — Transmite o processo
de pagamento de divida da exercicios
findos de que é credora a Réde de Via-
ção Sul Mjneira (Estrada de Ferro Sul
de Minas), na imporiancia de 88400.

— Ao delegado fiscal no Pará:
N. 3.951 — Solicita providencias

para ser feito o pagameto dos venci-
mentos do servente de Vigilancia Sa-
nitaria Vegetal, nesse Estado, Alfredo
Ribeiro de Castro, relativos ao Parindo
de 1 de janeiro a 26 de abril.

— Ao ministro presidente do Trilais+
na! de Contas:

N. 3.955 — Pede seja pdsta á dis-
posição da Delegacia Fiscal no Rio
Grands.do Sul, o crédito de 5:2256800.
para atender ao pagamento da gratifi-
cação que comete ao viticultor-enolo-
gista contratado Dr. Ce/este Gobbato.

N. 3.957 — Remete cópias autenti-
cas do decreto n. 22.041, de 1 de no-
vembro corrente, que autoriza o Go-
-Orno do Estado da Bafa a aplicar o
auxilio de 100 contos de réis, concedi-
do pelo decreto n. 21.164. de 16 de
marco dêste ano, para aquisição e mon-
tagem de uma prensa de algodão, na
instalação de urna usina de beneficia-
mento do mesmo produto.

Requerimentos despachados

Dia i)
-.anilado Silva, procurador de Maria

do Carmo Maia, viuva e.herdeira de José
Mala, pedindo pagamento de 1393$808
de grátificação	 deorete n. 3.00, de
2 de janeirro Nde 1920, como diarista do

Posto de Pinheiro, em 1920 a 1922. —
Mantenho o despacho anterior indefe-
rindo a pretenção. (D. C. 11.364, d€
1932).

Pedro Padilha Pinto, pedindo paga-
mento de 4:0508000, de vencimentos e
gratificação do decreto n. 4.555, de 1€
de agosto de 1922, como escriturario do
Aprendizado Agricola de Barreias, ns
Baia, em 1926 e 1927. — Indeferido
(D: C. 10.446, de 1931),

EXPEDIENTE DO SR. DIREToR GERAL

Dia 5 de novembro de 1902,
Ofícios:
Ao diretor da Despesa Pública:
N. 3,892 — Restitue o processo refe-

rente ao pagamento de 1:000$, de grati-
ficação do mês de novembro de 1926,
devido ao ex-contratado do ministerio
lloracio Barreto.

— Ao diretor do Patronato Agrioola
"Arthur Bernardas":

N. 3.897 — Sendo indispensaveis a
esta diretoria geral os dados a que se
referem as circulares deste ministério
na. 2 e 103, de 4027  de janeiro e 1.650,
de 30 de maio do corrente ano, netas-
sarios á organização do balanço trimes-
tral que tem de ser presente ao Sr. Chefe
do Govérno Provisorio, 'recomendo-voa
de ordem do Sr. encarregado do Expe-
diente na anuncia do ministro, rigorosas
providencias para que a respectiva re-
messa a esta disktoria geral seja efe-
tuada sem atrazo.

Identicos: Patronatos' "Arthur Bar-.
nardes" e "Manoel Barata"

'
 Inspetorias

Agricolas do Amazonas, Pará, Maranhão,
Alagóas, Goiaz, Mato Grosso, Campo de
Sementes do Lorena, Delegacias do Ser-a
viço de Indústria Pastoril nos Estados
do Amazonas, Piaui, Ceará, Rio Grande
do Norte e Minas Gerais, Fazenda Mo-
delo de Criação em ponta Grossa, Pa-
raná, Estação de -Monta de Careiro, Ama-
zonas, Aprendizados Agrícolas de Bar-
reiras e Joazeiro, Estação de Fumo São
Gonçalo dos Campos, Estação Experi-
mental de Ponta Grossa, Delegacias do
Serviço do Algodão no Rio Grande do
Norte e Bafa, Fazenda de Sementes de
Jundiai e Sacramento, Miguel Calmon,
Bom Jesus dos Meiras, Estação Experi-
mental de Entre Rios.

— Ao diretor do Patronato Agricola
Visconde 'da Graça, Pelotas: 	 .
• Circular n. 3.898 — Não tendo a re-
partição a vosso cargo remetido a esta
diretoria geral, até a presente data, ne-
nhum dos balancetes a que se referiram
as circulares ns. 2 e 103, de .4 e 27 de
janeiro e 1.550, de 30 de mais do •cor-
rente ano, de ordem do Sr. ençarregado
do Expediente na ausencia do ministro,
chamo a vossa atenção para essa falta de
observancia de disposições legais que
vem trazer graves perturbações ao ser-
viço geral de contabilidade.

Sendo indispensaveis os dados, que
devem figurar nos citados balancetes, á
organização do_ quadro demonstrativo do
estado das verbas que este ministério é
obrigado a' apresentar ao Chefe do Go-
vérno Provisorio, nos termos do art. 20,

'do decreto n. 19:626, de 28 de janeiro
de 1931, e dispondo o art. 21 do mesmo
detrato' que, os que infringirem as dis-
peaicõess nele, contidas, Incorrerão nas
Penalidades de que trata o art. 11, § i•
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(suspensão do cargo de um a seis méses
com perda das respectivas vantagens e
regalias e demissão no caso de reinei-
dencia) espera esta diretoria geral que
tomareis providencias urgentes no sen-
tido de ser o assunto regularizado.

Identicos: Patronatos V. Graça, Ins-
retorta Agricola do 5' Distrito, 17' Dis-
trito, Delegacia do Serviço do Algodão
MT: Mato Grosso, Paraná, Minas Gerais e
Estado do Rio, Aprendizado Rio Branco,
1 )elegacias do Serviço do Algodão em Ma-
ranhão, Ceará, Pernambuco, Alagbas,
"ll o Paulo, Estações Experimental de Se-
ridó. Fazendas de Sementes Santarém e
argusto Montenegro, Estações Experi-
mentais de Sete Lagões, Uberlandia e Rio
Branco, Serviço V. S. Vegetal na Bafa,
g 'ao Paulo, Santa Catarina, Nio Grande
r'n Sul e Pará.

- Ao Dr. Diaulas Abreu, diretor do
kprendizado Agricola de Barbacena:

N. 3.901 - Comunica a autorisação
contida no aviso n. 3.900 desta data.

- Ao presidente da Comissão Apura-
dona da Divida Passiva da União:

N. 3.903 - Comunica haver designado
o 2' oficial da Diretoria Geral, Jorge José
de Lima para, na qualidade de auxiliar
nos trabalhos da Comissão sob a vossa
presidencia, e sem prejuiso do serviço
que lhe está aféto na Repartição, sub-
stituir o r oficial Paulo Cid Lemos que
entra em goso de férias

Dia 7,

Ao diretor do Serviço de Inspeção e
Fomento Agricolas:

N. 3.904 - Transmite o requerimen.
b da firma Gozar Lino ès Companhia, re-
clamando o pagamento da importaram de
1:5605400 de fornecimento de caixas de
madeira ao Posto de Embalagem de La-
ranjas de Nova Iguassú.

- Ao diretor da Despesa Publica:
N. 3.905 Solicita informações so-

bre a efetividade da distribuição solicie
Leda no aviso n. 555, de 19 de março.

- Ao representante de llhe Wester
Telegraph C° Ltd - Rio:

Na. 3.906 e 3.907 - Solicita provi-
dencias no sentido de serem as contas
dessa companhia, de transmissão de tele-
gramas de repartições do ministerio, re-
metidas por intermedio do Departamen-
to dos Correios e Telegrafes.

Identico á Italcable.
- Sr. inspetor dos Patronatos Agri-

cuias:
N5. 3.908 a 3.923 - Comunico-vos,

de' ordem do Sr. encarregado do Expe-
diente na ausencia do ministro, que,
aproximando-se o termo do ano finan-
ceiro, não serão mais atendidas as pro-
postas de qualquer alteração do orça-
mento não apreseptadas até o dia 10
(dez) do corrente.

Identicos aos d'retorea de seryloos do
ministerio.

- Ao secretario da Agricultura do Es-
tado de Minas Gerais:

N. 3.924 - Solicita a devolução do
processo que acompanhou o oficio nu-
mero 2.973, de 10 de setembro ultimo e
referente á firma Birhett Buckton, Li-
mitada.

- Ao diretor geral do Serviço Florestal
do Brasil:

N. 3.925 - Comunica haver o encar-
regado do Expediente autorizado a acei-
tação_da proposta de F. R. Moreira !SÁ

Companhia, para a reforma das insta-
lações de luz e energia eletrica na sécio
desse serviço.

- Ao Sr. superintendente do Ser-
viço do Algodão..

N. 3.926 - Comunica que o encar-
regado do expediente autorizou a aqui-
sição dos pulverizadores e inseticidas
de que corece esse serviço, observadas
as formalidades legais.

Ao diretor geral do Serviço de In-
dustrie Pastoril;

N. 3.927 - Consulta si o reforço de
60:000$ pedido, ainda se torna neces-
cario, á vista do credito aberto pelo de-
creto n. 22.007. de 25 -do mesmo mês.

- Ao diretor do Aprendizado Agri-
cola de Barbacena:

N. 3.928 - Comunica que a retifica-
ção do decreto n. 21.971, de 17 de ou-
tubro proximo findo, foi feita no Dia-
rio Oficial de 25 do mesmo mês.	 •

- Ao diretor da Estação Experimen-
tal de Combustiveis e atineries:

N 3.929 - Comunica haver o encar-
regado do expediente resolvido designa-lo
para fiscalizar as obras de conclusão do
edificio dessa estação.

s.- Ao diretor da Despesa Publica: -
IN. 3.930 - Restitue o processo re-

ferente ao pagamento da divida na im-
pertencia de 1788900, de que é credora
a Réde de Viação Sul Mineira.

- Ao delegado fiscal em Goiaz:
N. 3.931 - Transmite o . processo re-

lativo ao pagamento reclamado Pelo Dr..
Esperidião Gabino de Carvalho.

- Ao delegado fiscal do Tesouro Na-
cional - Maceió (Al.) : -

N. 3.932 - Transmite o processo re-
ferente ao pedido de pagamento feito
pelo veterinario de 2' classe do Serviço
de Industrie Pastoril, Redomark Sinfro-
nio de Albuquerque.

- Ao diretor do Serviço de Inspe-
ção e Fomento Agricolas:

N. 3.934 - Comunica que o encarre-
gado do expediente autorizou a aquisi-
ção de um trator "John Deere".

Dia 8 de novembro de 1932
Oficies:
Ao diretor da Contabilidade do 're-

aoure Nacional:
N. 3.937 - Remete o processo de pa-

gamento na importancia de 20$400, de
que é credora São Paulo Railway Com-
pany.

N. 3.938 - Remete o processo de
pagamento, na importanoia de 10800,
de que é credora a Companhia Paulista
de Estradas de Ferro.

- Ao diretor do Serviço de Inspe-
ção e Fomento Agrícolas:

N. 3.939 - Solicita a remessa das
providencias com urgenola dos balance-
tes pedidos ao oficio n. 2.095, de 12
de setembro.

Identico á Indústria Pastoril.
- Ao superintendente do Serviço do

'Algodão:
N. 3.941 - Comunica que o encarre-

gado do , expediente resolveu que os fun-
cionados designados para servirem
como delegados e eseriturarios das de-
legacias desse Serviço, nos Estados, per-
dem, quando afastados de seus cargos
Por suspensão ou por 'se acharem fazen-
do o curso de especialização tecnica
nessa Superintendencia, a gratificação
de função, cabendo essa aos que os su-
bstituirem efetivamente.

Diretoria do Serviço de Inspeção
e Fomento Agrieolas	 -

SECRETARIA

EXPEDIENTE DO ER. DIRETOR

Dia 9 de novembro de 1931

Oficies:
N. 3.671 - Ao diretor da Estação de

Pomieultura de Deodoro, pedindo reme-
ter ao Dr. Lafayette Roquete Franco, de
Estação Conde Araruama, diversas mu-
das de arvores frutiferas.

N. 3.672 - Ao inspetor agricola do
18* Distrito, devolvendo em vale postal,
a importancia de 209$, por não haver
mais em stock, arados "Cockshutt"

Dia 10 de novembro de 1932

Oficies:
N. 3.678 - Ais Sr. ministro da Fa-

zenda, pedindo providencias sobre o pa-
gamento das contas da Viação- Feerea do
Rio Grande-do Sul, nasimpértaneiestotal

- Ao diretor do Serviço de Inspeça
e Fomento Agricolas:

N. 3.642 - Comunica que, para se
solicitada ao Sr. ministro autorizaeãt
para custeio da despesa com o trata-
mento de Arnaldo Barros, vitima de
acidente, por conta da União, necessario
se torna que essa Diretoria informe em
quanto importa a referida despesa.

- Ao diretor de Meteorologia:
N. 3.943 - Solicita cópia do oficio

que encaminhou a comprovação do
adiantamento de 2:50(4, ao Tesouro
Nacional.

- Ao diretor da 2` Divisão da Co-
missão Central de Compras:

N. 3.944 - Declara que os adianta-
mentos solicitados pelo diretor do Ser-
viço Geologico em favor de Francisco dà
Paula Boa Nova e Gerson de Faria Ata
vim correram por conta das quotas que
ficaram "em ser", a disposição da =ten-
cionada repartição.

Dia 9

Ao diretor geral do Serviço de Indús-
tria Pastoril:

IN. 3.949 - Comunica haver o mear-
regado do expediente concedido a ajuda
de custo correspondente a dois mêses dos
respectivos vencimentos, ao tratador de
animais desse Serviço, Mateus Ferreira
Nunes-

- Ao diretor do Serviço de InePegliô
e Fomento Agricolas:

N. 3.950 - Comunica que se acham
restabelecidas as normas do Regulamen-
to Geral de Contabilidade Pública soe
bre o assunto da consulta, feita no ene
cio n. 3.637, de 7 do corrente

- Ao delegado fiscal no Rio Grande
do Sul:

N. 3.956 - Comunica a providencia;
tomada pelo aviso ri. 3.955, desta data.,

- Ao presidente da Comissão de.,
Reabastecimento do Distrito Federal:

N. 3.958 - Pede informações sobre
o número de horas , de prorrogação de
expediente a que tem direito os funcio-
nados da Diretoria Geral do Serviço de
Indústria Pastoril, Drs. Esperidião de
Queirós Lima, Alvaro Sales e Carlos do
Avelar Brandão Junior.
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de 358600, proveniente de passagens e
transportes concedidos em proveito des-
te Serviço, no ano fluente.

N. 3.681 Ao delegado fiscal do Te-
souro Nacional, em Recife, pedindo pro-
videncias sobre o pagamento da• folha de
diarias do mês de setembro último, a que
fez jús o inspetor agrícola do 8° Distri-
to, agronomo Raymundo Fernandes e
Silva.

N. 3.682 — Ao delegado fiscal do Te-
souro Nacional em Maceió, pedindo pro-
videnciar sobre o pagamento da folha de
(liarias do mês de agosto proximo passa-
do, a que fez jús o inspetor agrícola do
9* Distrito, agronomo Octavio Brandão
Ca/das.

N. 3.683 — Ao delegado fiscal do Te-
souro Nacional, em Aracajú, pedindo
providencias sobre o pagamento da folha
de diariaa do mês de setembro último, a
que fez jies o inspetor agricola do 10°
Distrito, agronomo Euler Coelho.

N. 3.686 — Ao agente da Estação de
Nilopolis, pedindo entregar ao Sr. Belar-
mino Fernandes Velasquez, 2 sacos con-
tendo sementes de arroz e milho, despa-
chados por esta Diretoria, para aquela
estação.

N. 3.690 Ao Sr. ministro da Fa-
zenda, pedindo a S. Ex. mandar provi-
denciar sobre o pagamento da folha de
gratificações concedidas pelo Sr. minis-
tro da Agricultura ao pessoal designado
para trabalhar na Comissão de Reabas-
tecimento do Distrito Federal.

Superintendencia do Serviço
do Algodão

ZXPSDIENTE DO SEt. BUPZIUNTIINDENTE

Dia 8 de novembro de 1932
Oficias:
Sr. delegado do Serviço do Algodão

no Estado de Minas Gerais:
N. 1.549 — Havendo o Sr. Luiz An-

tonio Gomes, negociante estabelecido ti
rua Dr. Bulhões n. 197, na Estação de
Engenho de Dentro, nesta Capital, re-
querido ao Sr. ministro o pagamento do
fornecimento de plantas frutiferaa e or-
namentais, na importancia de 8748000,
cuja aquisição foi feita pelo adminis-
trador da Fazenda de Sementes de Rio
Branco, peço-vos informar o que ha a
esse respeito.

— Ao Sr. contador geral da Repu-
blica:

N. 1.560 — Remete a 2' via da guia
do recolhimento de renda, na importou-
eia de 1281300, feito ao Banco do Brasil.

— Ao Sr. delegado do Serviço no Es-
tado da Paraíba do Norte:

N. 1.551 — Restitue a conta da Com-
panhia Great Western of Ffrazil Rail-
way, na importando de 6878500, solici-
tada no oficio ri. 1.432, de 23 de outu-
bro ultimo, que fica substituida pelo de
685$800, enviada com o citado oficio.

— Sr. delegado do Serviço do Algo-
dão no Estado do Rio Grande do Norte:

N. 1.552 — Em referencia ao vosso
oficio n. 841, de 21 do mês proximo
passado, acerca de um requerimento em
que o Sr. Alfonso Celso de Lima, auxi-
liar da Fazenda de Sementes de Sacra-
mento, solicita o pagamento de diarias
a que diz ter feito jus, no penedo de
março a outubro do corrente ano, decla-
ro-voa que, em o oficio n. 1.226, de 20
de setembro ultimo, esta superintenden-

reoomendou, devolvendo o ahiclifio
reequerimentompaaa. revslidação--•de 8110,

que, ao ser o mesmo novamente enca-
minhado, deveria vir devidamente in-
formado por essa delegacia afim de se
poder apreciar o direito do requerente.
Entretanto, a informação que o acom-
panhou agora somente diz respeito ao
afastamento do funcionaria era questão.
da respectiva séde, silenciando quanto á
natureza dos serviços que lhe foram co-
metidos. Deveis, pois. prestar a esta su-
perintendendo Os necessarios esclareci-
mentos sobre esses serviços.

— Ao Sr. de:egado fiscal do Tesouro
Nacional no -Estado de Atedias:

N. 1.554 — Comunica que foram con-
cedidos dez (10) dias de licença, sem
vencimentos, em prorrogação, ao chefe
da Comissão de Classificação do Algodão
nesse Estado, Sr. Gastão Nunes Coim-
bra, para tratar de interesses particula-
res.

— Sr. classificador do 2' classe (en-
tão Nunes Coimbra — Baía:

N. 1.555 — Comunico-vos, para os
devidos fins, que resolvi conceder-vos
dez (10) dias de licença, sem vencimen-
tos, para tratar de interesses particula-
res nesse Estado, em prorrogação á que

•vos foi concedida de quinze dias, em 21
de outubro ultimo.
• Acompanha uma portaria.

— Ao Sr. diretor geral de Contabili-
dade deste rninisterio:

N. 1.556 — Remete dois balancetes
demonstrativos dos creditos desta super-
intendendo, em 31 de outubro ultimo,
compreendendo os credites "em ser" e
distribuidos ao Tesouro Nacional, bem
assim uma relação acompanhada das se-
gundas vias da contas e folhas de paga-
mento.

— Sr. ministro: -
N. 1.657 — Esta superintendendo

r6ga novamente a atenção de V. Ex.
sobre a situação em que se encontram
as Fazendas de Sementes "Augusto Mon-
tenegro" e "Santarém", no Estado do
Pará, a qual foi objeto dos meus oficios
na. 360, posa, 638 e 799, de março, abril,
maio e junho unimos.

Lutando com falta de recursos, esses
estabelecimentos não poderão possuir a
eficienoia que seria para desejar, de sor-
te que urge uma solução para o caso,
reportando-me á proposta que fiz a
V. Ex., no oficio n. 360, de 18 de mar-
ço do corrente ano.

Dia 9 de novembro de 1932
Oficies:	 •

Sr. delegado do Serviço do Algodão ao
Estado do Rio Grande do Norte:

N. 1.558 — Em referencia ao :vosso
oficio pedindo franquia telegráfica para
o agrônomo João Ribeiro Bessa, comuni-
co que esta superintendendo já havia
providenciado a esse respeito em oficio
n. 1.778, de 17 de setembro decorrente
ano.

— Sr. presidente da Comissão Central
de Compras:

N. 1.559 — Em referencia ao vosso
oficio n. 12.232, de 5 do corrente mós,
declaro-vos que esta superintendendo da
preferencia lks grades pedidas, não obs-
tante a diferença total para mais de reis
260$, não só por se tratar de máquinas
lia muito aplicadas ciem proveito na zona
nordéste, para onde vão ser remetidas,
como ainda em virtude de razões de or-
dem econômica, uma vez que a existen-
eia de outras de igual marca vai facilitar
bastante, e .sem despegar ar-eubstiemigdo

de peças que se inutilizarem em trona.
Lho, completando umas ás outras.

— Ao delegado no Estado da Bafa:
N. 1.660 — Comunica a aprovação de

transportes.
• Ao diretor da Estação Experimental

de Piracicaba, São Paulo:
N. 1.581 Comunica ter aprovado a

distribuição gratuitamente de pequena
quantidade de algodão entre os lavrado-
res mais pobres.

— Ao diretor geral de Contabilidade
deste rainisterio:

N. 1.562 — Remete as contas, na im-
portando total de 324700, de que é cre-
dora o Rêde Mineira de Viação, prove-
niente de transportes concedidos em pro-
veito da delegacia deste serviço no Esta.
do de Minas Gerais, nos meses de outubrt
e novembro do ano proximo findo.

— Ao diretor da Despesa Publica:
'N. 1.563 — Pede pagamento da ine•

pertencia de .2 :3021000, de que é eredori
a firma Crashley & Comp.

'
 proveniente

do fornecimento de livros técnicos e re•
vistas, no corrente ano.

Escola Superior de Agricultura
e Medicina Veterinaria

Dia 31 de outubro de '1932

Correspondencia expedida:
Oficios:
Ao Sr. diretor da Despesa Pública

do Tesouro Nacional:
N. 758 — Enviando a 1' via da folha

de pagamento do pessoal assalariado
contratado desta Escola, relativamenb3
ao mês corrente, na importando de rát3
13 :2961774 ,

N. 759 — Idem, idem, eerventes do
Curso de Química Industrial, anexo, na
Importando de 1:800,000.

4. 760 — Idem, idem, idem da Esc°.
la, na importando de 3:501$289.

— Ao Sr. diretor geral, de Contabili-
dade:

N. 761 — /dem, as segundas vias das
do pessoal assalariado contratado, ser-
ventes da Escola e do Curso de Quina-
ca Industrial, anexo.

— Ao Sr. diretor da Despêsa Pública
do Tesouro Nacional:

Isl. 762 — Idem, 1* via da de gratifi-
cações (Hospital Veterinario), na impor.
tancia de 7001000.

— Ao Sr. diretor geral de Contabiti.
dade:

N. 763 — Idem, a 2' via da folha
acima.

— Ao Br. diretor da Despesa Pública
do Tesouro Nacional:

N. 764 — Idem, 1' via do ponto dos
funcionarias da Escola, Curso de ()ui-
mica industrial, anuo, e pessoal adido.

N. 785 — Idem, idem, pessoal teSoni-
7:7001000.

— Ao Sr. direbor geral de Contabili-
dade:

N. 766 — Enviando as segundas vias
dos pontos dos funcionarias da Escola,
Curso de Química Industrial, anexo,
pessoal adido e técnico contratado.

N. 767 — Comunicaado o Ponto do
Sr. Glauco Verem.

— Ao Sr. diretor da Despesa Pública
do Tesouro Nacional:

N. 768 — Enviando a te via da folha
de grateteisações por serviços nextraorde
nado., na inpporteneia-de4008000.
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Paulo, e do funcionario . do mánio De- Pedindo seu reconhecimento de acôrdo
partamento Segismundo Bialoskorski, com o decreto n. 19.770, de 19 de março
relativo$ ao 'fornecimento de passes e á de 1931.  (1)GE 335-S-932 : ) -- • Assinei
facilidade de transportes ferroviarios a a carta de reconhecimento.
flagelados, existentes na' cidade de Pira- 	 Federação do Trabalho do Pará, pe-
pora, que se destinam ao -referido Es- dindo , seu reconhecimento de ace,relo
tado.	 com o decreto n.19.770. de, Ia de março

. EXPEDIENTE DO R. MINISTRO	 ' de 1931 (DNT 240-F-932). — Faça-se o
expediente, de acôrdo com as informe--

Por portaria de 9do mês corrente foi oes.
exonerado Antonio da Quinta Junior' do	 Paulo Nogueira, de Castro, 'pedindo
cargo de servente da Inspetoria do-De- sua readmissão no Serviço de Proteção$
partamento Nacional do - Povoamento.	 aos Indios ou aproveitamento ' em uma

P	 mês—. 'Por outra de 10 do mesmo m foi	 DOE 81-P-
resolvido que passem a•servir no Depar- das inspetorias regionais (

	 •
932). — Não ha vaga.

ta:nônio Naciona l do Trabalho, até ul-
terior - deliberação, o segundo oficial 	

Antonio Rodrigues Miro, pedindo ao

Lahire de Figueiredo . Vasconcellos, os : Sr. Chefe do Govêrno Provisorio :seu
terceiros -oficiais Mario, de .Britto Gluca aproveitamento em qual

quer. legar vago

e Emir Vaz da Silveira e o auxiliar. (DGE 340-A-932). — Seja presente ao

— Ao Sr. diretor geral de Contabili-
dade:

N. 769 — Enviando a 2' via da folha
acima.

Dia 1 de novembro de 1932
Ao 'r3r. diretor da Despèsa Pública

do Tesouro Nacional:
N. 770 -- Idem, 1' via da d2 pagamen-

to do auxilio a dois internos do Hospital
Veterinario, na importancia de róis,
4008000.

— Ao• Sr. diretor geral de Contabili-
dade:

N. 771 — Idem, 2' via da folha acima.
Dia 5

Ao Eme. Sr. ministro .da
tura:

N. 772 — Fazendo uma solicitação.
N. 773 — Enviando, informado, um

requerimento do Diretorio Academico.
desta Escola.

mento para informar.
Sindicato dos Professores do Distrito mento 	 *

Federal, comunicando Sindicato dos Operarias da -Fabrica

respectivo titulo e a modificação de uni
a mudança .do Tibirf, do municipio de Santa' Rita, Es-

artigo dos seus estatutos. (DGE 289-S-
tado da Parafba do Norte, pedindo '' se

932.) —'Como parece aos opinantes. evite que os operartos filiados ao sin-
(Este despacho se refere aos seguintes dicato sejam despedidos e castigados pelo
pareceres: Do diretor geral do Deputa- gerente da fabrica, que os venvcoagindo
mento Nacional do Trabalho: "Tendo a abandonar. o sindicato (DOE 5.474-

'sido leites -as modificações necessarms, 932). — Prossiga-se no processo que
nos termos do decreto que regula a ma- possue maior númerp de assoaciados e
teria, nada tenho a optar á mudança da tem carater profissional. 	

.,

denoniinação social do sindicato nem ás Centro Musical do Rio de Janeiro, De-
alterações propostas dos estatutos, uma dindo inclusão de um representante seu
vês satisfeito o -pagamento dos emoiu- na Comissão Especial encarregada • de
mentos devidos ao Tesouro." Do consul- elaborar um estatuto para os prolli-
tor juridico desta Secretaria de Estado: sionais do teatro e outros centros de
"Subscrevo o parecer do senhor diretor diversões (DOE 5.646-932) . •— Aten-

da-segeral, aceitando como satisfatoria a de-	 ..
claração da •alinea C, do oficio do fo- 	 União dos Operarios Estivadores, desta
lhas 11.")	 -	 cápital, pedindo seja cassado o titulo dp

Sindicato dos Contadores de Niteroi, reconhecimento expedido em 'favor . do
pedindo seu reconhecimento de acôrdo. Sindicato dos Trabalhadores em Serviço
com o decreto n. 19.770, de 19 de mar- de Carga o Estiva do Porto do- Forno
O do 1931. (DGE 27-S-932.) — Sim; com séde no Arraial dcn Cabo, Éstado do,
Faça-se o necessario expediente. • .
-Sindicato Beneficente dos Mestres e Rio de Janeiro (DOE 5.702-912). —Arquive-se. Como bem demonstra o de-

Marinheiros de Belém do Pará, pedindo variamente, a reclamante não tem capa-
seu reconhecimento de acêtrdo com (i .

, Dia 8 de novembro de 1932

	

	 decreto.n. 19.770, 
de 19 de março de cidade juridica para representar 'outro

Ao Sr. Atenha Vieira e outros .asso- 1931. (DGE 334-S-932.) — Assinei a sindicato, autonomo e, por conseguinte,independente dela.
ciados do Sindicato dos Empregados carta de reconhecimento. .

	 •

Ferroviarios do Paraná: .	
Sindicato dos Beneficiadores de' Fumo Ex

, 
N. 1.095 — Comunicando, de ordem de Belém do tará, pedindo seu reconhe-

PEDIENTE DO ER. DIRETOR OERAL.

do Sr. ministro, relativamente ao tele- cimento de acõrdo com o decrtto mime-
	 Dia 9 de novembro de 1932

grama em que se lhe solicitam certas ro 19.770, de 19 de março de 1931.
providencias junto ao superintendente (DOE 152-8-932.) — Assinei	

..„. 01. 08 !	 •	 .. a carta
, tn1

.;	 Estado
da Estrada de Ferro São Paulo-Rio de reconhecimento. 	

Ao Sr Dr. chefe de Policia do

Grande, que qualquer reclamação refe- 	 Sindicato dos Mecanices e Metalurgi- de São Paulo:
rente ao assunto deve ser endereçada ao cos de Belém do Pará, pedindo seu reco- . N. 1.097 — .Remetendo cdpia-sia carta
Conselho Nacional do 'Trabalho. 	 -	 nhecimento de. acõrdo com o decreto em que Carlos Gomes; de Baurú, ate-

- Ao Sr. 
diretor geral . do Paparia- n. 19.770, de 19 de março de • 1931. gando estar sem garantias, solicita pro-

mento Nacional do Povoamento: 	 (DGE 196-8-932.) — Assinei a carta .videnoias no sentido de não ser levado

N. 1.096 — Remetnido ~ias dos de reconhecimento. 	
. a efeito o empastelamento de que se_

oficies do diretor do Departamento do 	 Sindicato dos OPeraries e. Trabalha- acha ameaçado o jornal -Tribuna' Ope-

Trabalho Agricola do Estado • de • Sâti dores em .Construção , Civil ,, de Belém, rcirin, orgão da Liga Regional Operaria.

Ministerio do Trabalho, In-

dústria e Comércio
Diretoria Geral de Expediente

Primeira secção
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Por portaria de 8 do mês corrente foi
designado o diretor geral da Diretoria
GeraltdeiContabilidade,.da:respectiva Se-
cretaria de Estado. bacharel Mario de
Moraes Paiva, para responder, em cara-
ler- interino. pelas atri,buições de secre-
tario do Gabinete do Ministro.

Avisos:

Dia 8 de novembro de 1932

Ao ar.' bacharel Alvim Ramos !de

N. 513 — Louvando os bons .e leais
serviços prestados, com inteligencia ,e
dediesoão, que bem realçam as suas
qualidades de -mói, no desempenho da
omissão, que exercia, de secretario do

gabinete do ministro.
— Ao Sr. ministro da Fazenda:
N. 514 — Solicitando providencias

para que seja permitido ao coletor fe-
deral em Petropolis, Armando Frederi-
co Villar, encarregar-se, sem onus para
o Tesouro Nacional, da fiscalização, na-
quele municipio, do decreto n. 20.281,
de 12 de agosto de 1931, que" instituiu a
nacionalização do trabalho.

EXPDIENTE DO SR • DIRETOR' GERAL
Por portaria de 9 do mês corrente,

foi designado o 1° oficial Custodio G.

G
Martins de Almeida, transferido da Di-
retoria eral de Contabilidade, para
servir na 1' secção:

Oficies:

tica.	 . .
	 rito 	r

necessario, 6-Concurso dos funcionarios
Requerimentos . e ofici es, despachados: o  deste ministerio que se achavam á sua

,	 disposição e pedindo sejam os mesmos
. Dia 8 de novembrede 1932	 elogiados pelo zelo, dedicação e compe-

Sindicato dos Trabalhadores Terres- tencia com que se houveram no desem-
tres em Trapiches, Armazens e Café, de penho, das funiffies que lhes foram co-
Paranaguá, pedindo • seu reconhecimento metidas (DGE 3.747-932) . — Averbem-
de acôrdo com o decreto ri. 19.770, de se os elogios e arquive-Se.
19 de março de 1931. (DGE 300-8-932). 	 Dia 10
— Assinei a carta de reconhecimento.

Cêntro dos Operarios e Empregados Octãvlo Ramas, pedindo, em memorial
da Light. e Companhias Associadas, pe- dirigido ao Sr. Chefe do Govèrno 'Pró-
dindo a execução de medidas tendentes visorio, seja dada solução ao requeri-
a beneficiar 08 que compõem a classe mento que, ha tempos, solicitando sua
que representa. — Ao' Departamento reintégracão no cargo de inspetor de
Nacional do Trabalho. •	 Imigração, enviou a este ministerio. —

Dia 9	 Ao Departamento Nacional do Povoa-,

do Departamento Nacional de Estatis- • Comissão de Reabastecimento do Dis-
contratado Luiz de Mattos Lemos, todos Sr. Chefe do Govérno.	 .

t 	 Federal dispensando, por .não mais
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Segunda secção

EXPEDIENTE DO SR.. MINISTRO

Aedtarnento ao dia . 31 de outubro de 1932

Requerimentos e• oficios despachados:

	

_ e,•	 .

	

a	
,

nadien Amazon Company Limited,
pedindo .se lhe de, por certidão, o tear
do . parecer do consultor euridico desta
Seceetaria de Estado, a .que sé refere o
ateseen. 246, `.de 4 de. julho do corrente
ano, sobre ó seu Pedido de autorizaeão
para fuicionar na Republica. (D. G. E.
teeee,2417-A11931). —. Certifique-se, de
aahrdo cann as informaoáes.
eWarren-Teed Seed Cempany, recor-

rendo de despacho que/indeferiu o seu
peteisio de privilégio de invenção para
"aperfeiçoamentos nos processos de tra-
tar sementes para assegurar a sua ger-
nainação".. (D. G. P. I. 5.145, de 1931).
-"...-¥39. Provimento ao recurso.

.1

Aditiainento ao do dia 1 de novembro de

	

•	 .	 •	 1932

LeOpoldo cle Andrade . e outros, portei-
ros dos Auditorios da Justiça do Distrito-
Federal, reclamando contra a permissão
decia-.aos agentes de jeilões desta capital
parte: venda de bens imóveis judicial-
mente autorizada. (D. G. E. 5.401 e
824., de 1032). — ,Ao Sr. chefe do
Teverrie seja presente. Ao Ministério
do.Trabalhq está afeta a regulaneentação
dse.profissão de leiloeiro, a qual foi re-
vista ha pouco. Quanto ás atribeições
judieearias ,desses profissionais, escapam
á ne -combetericia. Ao Ministério da
Justioa .são privativamente pertinentes.

,George Schorskr reiterando a deflua-
cia,esue, apresentou, de estar a sociedade
Sinner. & Comp., .outr'ora' Alfredo Si-
ngre. Comp.. Ltda., adulterando produto
nacional deeseu comércio, destinado aos
mercados estrangeiros. (D. G. E. 700-
1932). — Como parece ao diretor do
Departamento Nacional do Comércio. (O
parecer,- a, que alude este despacho' é do
tÕr eeguinte: "O assunto merece ser
devidamente apurado, por constituir ;o
fato denunciado um crime contra a saú-
de publica, afetando o nosso principal
produto de exportação. Conviria • por

encaminhar o processo ao Conse-
lho -Nacional . de Café, afim de serem
tqmadas as necessárias providencias).
,eillonorio de Barros, recorrendo da de-
cfs;ão pela qual o Conselho Nacional do
Trabalho denegou provimento ao re-
curso interposto do ato da Caixa de
Aposentadoria e Pensões do Pessoal do
Celeeedo Porto do Rio de Janeiro, sus-
pendendo desde a data da sua reversão
ao-serviço ativo da Armada, o pagamen-
to da pensão que percebia como aposen-
tado da referida Caixa. (D. G. E. 48-11,
de 1932). —•Nego provimento ao recur-
so de aeórdo com os pareceres do dou-
tor consultor., geral da Republica. (Os
pareceres a que alude este despacho são
dsos(eér • seguinte :)

"Com o aviso n 111, de 30 de abril
dó corrente ano, V. Ex. submeteu ao
meu parecer, por solicitação do Cense-
lhe•Nacional do Trabalho, o recurso in-
kteriposto pelo engenheiro naval Hono-
re() -.de Barros, da decisão da Caixa de
Apeseatadoria e Pensões do Pessoal do
reUe.- de Porto do Rio ,de Janeiro, que
lhe suspendeu o pagamento da pensão

desde a sua reversão ao serviço atiVo
da Armada.

Anteriormente fera ouvido a respei-
to o meu eminente antecessor, cujo pa-
recer foi contrario ao provimento do
recuso. Dentre outras razões, aduziu o
illustrado Dr. Levi Carneiro a de que
a acumulação de proventos *de mais de
uma aposentadoria se &licita quando
permitida a acumulação, dos proventos
correspondentes á atividade das funeões
ou cargos de que se tratar,' nos termos
do decreto ri. 19.949, de 1931, art. 13.

Podia o requerente desempenhar si-
multaneamente as funções de oficial da
Armada e a de consultor tecnieo da
Companhia do Porto do Rio de Janeiro?
Não, A acumulação .dos proventos dos
dois cargos era proibida por lei, não sé
pelos decretos na. 19.576 e 19.949, de
1931, mas tambem pelo estatuto mili-
tar a que, corno oficial da Armada, ele
se subordinára. E, at vencimentos dos
dois cargos não podiam ser acumula-
dos, Lambem não o podem as pensões
da aposentadoria, como partneri°, com
a da reforma, como militar.

Estou de pleno acôrdo com esse pa-
recer, datado de 3 do setembrr, de 1931,
e não considero que as suas conclusões
possam ser modificadas pelo decreto
n. '20.465, de *1 de outubro do mesmo
ano, cuja supervenieneia determinou a
solicitação deste novo parecer.

Os diepositives desse decreto, sobre
os quais o Conselho Nacional do Traba-
lho deseja ser elucidado, constam dos
arts. 37 e 73, que dispõem, respectiva-
mente: — "Não se acumularão pensões
ou aposentadorias, nem pensões com
aposentadorias, a que se refere esta lei,
cabendo, entretanto, ao associado ou
demais beriefielarios optar pelo que
mais lhe convenha. A aposentadoria de-
finitiva é vitalicia, e • o direito a perce-
bé-la sie se perde por causa expressa
nesta lei."	 •

p 'primeiro se refere 'á incompatibi-
lidade de pensões e aposentadorias, e
de pensões com aposentadorias, das que
são reguladas pelo decreto .n. 20.465,
e não alcança as incompatibilidades des-
sas pensões ou aposentadorias com emi-
tas. reguladas em outçoe diplomas le-
gislativos.

A segunda, declarando que a aposen-
tadoria concedida peles caixas das em-
prezas de que trata o 'mesmo decreto é
vitalicia e se se perde por causa' que
nele tenha sido expressa, dá lugar a
duvidas, que não é preciso elucidar para
resolver o caso de que se trata, por-
quanto, ainda que SP entenda hever o
decreto n. 20.465 derrogado o art. 13
do decreto n. 19.949, de 2 de maio de
1931, é certo que, na data da sua pro-
mulgação, já o recorrente tinha incor-
rido na sanção desse Ultimo dispositi-
vo, pois que a concessão da sua aposen-
tadoria pela caixa o a sua reversão ao
serviço ativo da Amada e ulterior re-
forma tinham se verificado em datas
anteriores.*	 -

"Em oficio n. /I — .1.018, • de 2$ de
Julho ultimo, transmitiu-me V. Ex., pa-
ra que sobre eles emitisse parecer, con-
forme deliberação desse Conselho, os pa-
peis relativos ao requerimento do Dr.
Enodo de Barros.	 -	 •

O requerente, sendo consultor teenico
aposentado da Companhia Brasileira de
Poetes, obteve reversão ao serviço ativo
da Armada Nacional e n consequente re-
forma como oficial -subalterno. Nessas

cendições, a Diretoria da Caixa de * Apo-
sentadoria e lenges do Pessoal do Cais
do Porto do Rio de Janeiro negou-lhe o
pagamento das vantagene daquela apo- .
sentadoria, considerando haver, na hem-
tese, acumulação e remunerações, proi-
bida por decretos do Governo Proveio-
rio. •	 •

— Os argumentos do recorrente não,'
me parecem procedentes. Consisteen
eles, em suma: 1, em não ser a Caixa
de Aposentadoria e Pensões do 14.ssokkt
do Cais do Porto subvencionada pel e OD-
vérno; 2', em ter ele direito adquirido
á pensão de aposentadoria.

Ora, quanto ao primeiro ponto, cai'e
notar -- como lenho por vezes acentint-
do — que ne decretos do Governo Pro-•
visorio na, 19.5761 de 8 do janeiro; e
19.949, de 2 do maio, ambos do correiee
ano, proibindo as acumulações remune-
radas, afastaram-se sensivelmente da
orientação adotada no art. 73. da Co n s-
tituição Federal de . 1891:. Em kin .de
simples proibição absoluta e em termos
genericos — que se mostrára imprati-
cavei -e- os citados decretos determina-
ram, expressamente, a "tolerancia" da
acumulação, cria certos casos. Mas,".por
outro lado, com um alto pensamento de
moralização da. vida publica, extenderam
a proibição, abrangendo a remuneração
de certas funções consideradas "quasi-
publicas". Equiparou, para esse. efeito,
ás funções publicas as de certas.empre-
sas e serviços (art. á', do decreto.nu-'
mero 19.576).	 .	 .

A, caraterização dessas nmprezas ou
gorvieos ficou definitivamente feita no
nrt, 3', do decreto ri. 19.949, que assim
dispoz: — "Os institutos, empresas,
companhias. ou 'serviços, "dependentes
do Governo", a que se refere o art. R*,
de decreto n. 19.578, são os- que explo-
rem cencesaão de serviços publicos,
constituam, por si mesmos, serviço pu-
blico, ainda que não remunerados pee
loe cofres publicos; ou, mamo Que ex-
plorem serviço particular, mantenham
contrato com o poder publico, precisem
de autorização do Governo para fim-
ofertar. se achem sob fiscalização canc-
elai, gemem de favor conferido por lei,
ou pelo Governo, oU tenham administra-
dor designado pelo Govèrno; e, final-
mente, os de que a Fazenda Publica sela
asso:dada, acionista, ou pelos quais te-
nha responsabilidade, ou vantagem pe-
cuniária, ainda que subsidiaria,"

Diante de	 èste dispositivo, bem se v
que a simples eircunetancia de se tratar
de smpre,sa nãe subvencionada pelo Clo-
vérno não basta• para decidir a dúvida
suscitada. Mesmo não subvencionada a
empresa ou o serviço pede ser "depen-
dente do Governo" — e tal ei. a meu
ver, precisamente, o caso da Caixa de
Pensões e Aposentadoria. Pela sua con-
dição legai, peto regime' especial a que
estão sujeitas, sob a fiscalização cope-
eia) desse enleado Conselho. as Caixas
incluem-se no dispositivo aoima trans-
crito.

Tambem não considero procedente e
segundo argumento oferecido pelo pe.
querente. Não se porque o Governo PrO-
vieorio, investindo-se de poderes di geri-
cionarios,. expresetmente se reservou a
faculdade de errogar, ou subverter, to-

. dos os direitos ligados a qualquer fune
ção publica (art.' tr,,do decreto • nutne-
ro 19.398ede 11 de novembro de 19304.
Ainda porque, tende revertide á M.nrinhá
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ne Guerra, de que se demitira, e obtido
reforma, provavelmente em data ulte-
rior ao citado decreto n. 19.576, o re-
querente, si pudesse alegar direito ad-
qu'irido á pensão de sua aposentadoria,
ião poderia invocar qualquer direito ás
vantagens da reforma militar. A ques-
tão se deslocaria: o requerente conser-
varia as vantagens da aposentadoria,
perdendo, porém, as da reforma. Em
todo o caso, não as acumularia.

— ii() e, porém, somente pela im-
procedencia das razões aptresenteglas -
Pelo recorrente, que a sua pretensão
me parece inatendivel. Assim concluo,
ainda, apieciando-a nos verdadeiros
Lermos em que me parece de consider-
rar-se.

Realmente, a questão se ha de resol-
ver tendo em vista o artigo 13, do de-
creto n. 19.949, assim redigido: "A
„cumulação dos proventos de mais de
uma aposentadoria, disponibilidade, ou
reforma, ou de uma e outra, conforme
a legislação vigente ao tempo de sua
¡concessão. ,:eita .admissived somente
quando permitida a acumulação dos
proventos correspondentes á atividade
das funções ou cargos, de que se trata".

Diante desse dispositivo ocorre per-
guntar: podia o requerente de.sempe-
nliar, sileultaneamento, as Ifunções de
oficial da Armada da ativa e de consul-
tor tecnico da 'Companhia do Porto ?
podia receber cumulativamente as van-
tagens de uma e de outra ?Parece-ene
que não.

O requerente pode servir á Compa-
nhia do Porto, e obter ali aposentado-
ria, somente porque era demissionario
.da Armada. Tendo logrado reverter
aos quadros . de que se excluira, o con-
tado como de serviço militar o tempo
de exclusão, obteve tombem a sua re-
forma. Não encontro no processo es-
clarecimentos sobre datas, periodos de
.serviço do requerente, tempo contado
para a aposentadoria e para a reforma.
Mas, si houve coincidencia dos perlo-
dos, estará evidenciada a inadmissibi-
lidade da acumulação da aposentadoria
e da reforma.

E como quer qu eseja, essa mesma
inadmissibilidade resulta, ainda a meu
ver, de citado artigo 13, do decreto nu-'
mero 19.949, combinado com o § 1° do
artigo 5, do decreto n. 19.576.

Este dispositivo - abre uma exceção
ao preceito rigoroso do corpo do artigo
5.*: "Tratando-se de comissões profis-
sionais, tecnioas ou cientificas, a sua
aceitação importa apenas na perda do
exercicio e dos vencimentos integrais
, enquanto durarem as mesmas comis-
sões".

Assim, mesmo que se "pottis,idgre o
cargo de consultor como "comissão pro-
fissional, tecnica ou cientifica" o re-
querente, como oficial da Marinha, não

opoderia exercer sem perda de todos
os vencimentos de seu posto militar.
Assim, portanto, não pode tambene em
meu parecer, receber cumuletivamente
os proventos da reforma nese posto e
da aposentadoria naqule cargo.

3 — Ha, sem duvida, uma razão de
equidade, a favor do oficial de que se
trata, que não devo calar: ele terá con-
tribuido para a Caixa de Pensões, afine
de fazer ju's á aposentadoria, cujas van-
tagens agora não pode gosar, — e po-
der-se-á, por isso, entender que a sua
situação é, de algum modo, analoga á
dos pensionistas do montepio, que, ex-

ercendo qualquer petição publica, po-
dem acumular dois terços da, referida
pensão com os vencimentos do mesmo
cargo (art. 1°, do decreto do Governo
Provisorio, et. 20.199, de 10 de julho
de 1931) .

Essa consideração poderia levar,
talvez," a uni ato governamental, que
atendesse á situaçíto oSpeOioi SS ima
em que se encontra o doutor Honorio
de Barros. ELa -mesma, no entanto, em
face dos dispositivos em vigor, não me
parece justificar a acumulação dos pro-
ventos da pensão e da reforma".

Jayme Cesar Leite e outros agentes de
leilões no Distrito Federal, pedindo a
adoção do ante-projéto que apresentam
de nova regulamentação dos serviços de
leilões no territorio da República (D.
G. E. C. 1.292, de 1932) . — Desentranhe-
se o requerimento de fls. 51 a 90, e, com
a exposição feita em separado, seja pre-
sente ao Sr. Chefe do Govêrno.

Coser Esteves, recorrendo do despacho
que mandou registrar a marca "Turismo"
depositada por A. Fernandes, para dis-
tinguir artigos de seu comércio, compre-
endidos nas classes 35 e 36 (D. N. I.,
9.088, de 1931) . — Uma vez transferida
a marca, nenhum interesse ou prejuizo
poderia ter o recorrente. Deixo por isto
de tomar conhecimento do recurso.

Valentim José de Souza, pedindo seja'
dada solução ao processo relativo ao seu
pedido de reintegração no cargo de agente
de The Leopoldina Railway Company Li-
mited (D. G. E., 26 — V, de 1932). —
Aguarde a decisão.

Olympia Corrêa de Sá, recorrendo da
decisão pela qual o Conselho do Instituto
de Providencia dos Funcionarios Publicos
da União, á 3 vez, em grau de recurso,
lhe recusou direito ao peculio instituido
pelo seu filho, ex-guarda civil de 3' clas-
se, Aurelio Christovão de Sá, da Policia
do Distrito Federal (D. G. E. C., 13 — O,
de 1932) . — Mantenho a decisão, de acór-
do com o parecer supra. (O parecer a
que alude êste despacho é do teto', se-
guinte:

O peculio e as pensões do Instituto de
Previdencia dependem de inscrição do
interessado como contribuinte. Essa
inscrição é obri ga teria para os funcio-
narios que percebem vencimentos su-
periores a 3:600$000 e não forem con-
tribuintes do montepio civil ou de cai-
xas de aposentadorias e pensões creadas
em lei (decreto n .5.407, de 30 de de-
zembro de 1927, art. 1", letra a) . Para
os funcionarios que vencem anualmen-
te até 3:600$000 a inscrição é façultati-
va, com os favores da tabela A do decre-
to n. 5.128. de 31 de dezembro de 1926.
Seguro facultativo, não precedido de
exame médico e sem possibilidade le-
gal de recusa, pelo Instituto de Previ-
dencia, fundada em risco mais ou me-
nos iminente de sinistro, era logico que,
para segurança financeira da institui-
ção, t e instituisse a cautela de um pra-
zo carencia, dentro do qual, em ocor-
rendo a morte do segurado, não se pa-
garia o peculio aos beneficiarios, sob
reserva de se lhes restituirem as con-
tribuições recebidas do 'falecido. Esta
modalidade de seguro é de prática cor-
rente nas sociedades que se dedicam a
êsse negocio, sendo o prazo de meneia
um sucedaneo do exame de sanidade,
por se presumir em satisfatorias con-
dições de saude em determinada data
o individuo que sobrevive um determi-
nado numero de anos.

Foi o que fez a lei organiCk do Insti-
tuto de Previdencia determinando que,
"falecendo o contribuinte antes de de-
corridos tres anos da sua inscrição -fa-
cultativa, serão devolvidos aos seus be-
neficiarios os premies pagos pela mes-
ma inscrição, extinguindo-se as respon-
sabilidades do Institúlo. Vencido aquêle
prazo (periodo de carencia)., são asse-
gurados, em sua plenitude, as vantagens
da inscrição". (Decreto legislativo nu-
mero 5.128, ge 31 de dezembro de 1926,
art. 19).

Na especie vertente, o contribuinte
Aurelio Christovão de Sá se inscreveu
em 8 de setembro de 1930 e faleceu em
9 de outubro. Dos tres anos do periodo
de carencia, só um mês tinha decor-
rido.

Nestas condições, aos beneficiarios
devem ser restituidos os premios que
èle houver pago, extinguindo-se as res-
ponsabilidades do Inetituto.

Contra esta conclusão não colhem os
argumentos expendidos pelo douto cOn-
sultor juridico do ministerio, no pare-
cer de fls. 44 e seguintes, do qual, data
venha, divirjo.

Sustenta-se nêsse parecer que o fun-
cionario de que se trata foi inscrito
como contribuinte obrigatoria. Errada
embora a inscrição, diz o douto consul-
tor, gerou um contrato que vinculou
ambas as partes, não sendo licito 'ao
Instituto alegar o seu proprio erro, ou o
do seu conselho administrativo, para
modificar o vinculo, corribetindo-lhe,
quando muito, a ação regressiva, contra
os funcionarias • que lhe acarretaram
dano por impericia ou negligencia.

A meu vér, tem aqui inteira a plica-
ção o brocardo "Actus. non a nomin.e,
sed ab effectu, judicatur". 	 •

Deu-se a inscrição do contribuinte.
na verdade, o qualificativo de obriga-
l•ia, exarado no respectivo titulo. Mas o
regimen juridico que a governou, e
como tal deve caracteriza-Ia, não foi
outro sinão o da inscrição facultativa.

Si se tratasse de inscrição obrigatoria,
sendo de 31 de junho a nomeação de
Aurelio Christovão de Sá para o cargo
de guarda civil de 3` classe, com venci-
mentos de 300$ por mês, desde então es-
teria ele sujeito ao desconto da contri-
buição legal para o Instituto, pois
"Empossado e em exercido os eidadãos
nomeados para cargos, os ' respectivos
titulos de nomeação só serão averbados
ou incIuidos em folha de pagamento,
nas repartições pagadoras, depois de
exibida prova, pelos interessados, . de
haverem feito sua inscrição no Instituto
de Previdencia dos Funcionarios oa
União". (Decreto legislativo n. 5.407,
de 1927, art. 60.)

Não houve contribuição descontada
dos vencimentos do contribuinte, desde
a data em que ele começou a percebê-
los; nem omitida a inscrição oportuna
(si ela feese obrigatoria), se lhe descon-
taram as contribuições atrazadas, quan-
do êle, em 1930, requereu a inscrição.
Êle foi tratado como contribuinte vo-
luntario, que só depois da inscrição -pa-
garia as contribuições ou premios cal-
culados em função do peculio.

O nome, pois, não importa. Substan-
cialmente, a inserrção foi voluntaria, e
não obrigatoria, como se declarou no
titulo. Como tal, ficou subordinada: ao
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• iSeriodo de esmoia, não vigado pelo
- contribuinte."

Dia 3
•

•
 Amacio Boreais, provedor da Santa
Casa de Misericordia de Nova -Friburgo,
pedindo seja designado um representan-
te deste Ministerio, afim de, juntamen-

- te com o presidente da Associação Co-
- mercial local, promover os meios de se-
' rem satisfeitos os compromissos da Cai-

ia Rural, em liquidação, daquela cidade.
— Transmita-se ao Ministerio da Agri-
cultura, a quem está afeta cometendo
para as Caixas Rurais.

Seraphim Gonçalves & Filhos, recor-
• rendo do despwbo que indeferiu o seu

pedido de registro da marca "Riol" para
.assinalar os produtos de sua industrie e
comercio, incluídos na classe 36 (D. N.

-1. — S til, do 1932). — Nego provi-.
• monto ao recurso. Recomendo aporem,

os funcionados, a data do recebimento
• dos processos. Não vejo explicação para
'a demora do andamento deste, de 25.2 a
-22.9.932, quando foi dada a promoção
de fls. 18. Apuro o diretor do Depar-
tamento Nacional da Industrie, a causa

- -e me informe.
J. R. • Geigy A. G., recorrendo do

- despacho que lhe denegou registo á
marca "Córes Tinone Geigy", para dis-
:tingair meterias corantes, especialmen-
te corantes para tingir em cubas ou ti .-
nas, incluídos na classe 1 (D. N. I.
11.288, de 1931). — Nego provimento

. ao recurso.
: Coinpanh ia Pe trapolitan a, pedíndo

- 'providencias no sentido de ser orienta-
- -da quanto ao modo de cumprir RS dispo-—,	 sicoes do decreto n. 18.808, de 28 *de
" março de 1941, de vez quo, os operados

exigem o pagamento de 16 dias de fé-
rias sem desconto de faltas (D. G. E.
295-C, dia j932).	 Ao Depattament0

_ ,Nacional do Trabalho.

Diretoria Geral de Contabilidade
=MIME . DO 5/t. GIM DO CrOVERNO

PlieVtaOnto
• Dia 7 de novembro de 1932

No processo relativo á feitura de
200.000 carteiras profissionais, encamt-
nhado ao Sr. Chefe do Governo Provi -

• sorio, solicitando autorização para a
_.acquisição do. material necessario na
„conformidade do art. 248, letra a, do

Regulamento Geral de Contabilidade Pu-:o.
, Uca, foi exarado o seguinte despacho:

"Sim, faça-se cm coneurrencia admi-
nistrativa."

O Sr. ministro exaron no mesmo pro-
cesso o despacho do seguinte te6r:

"Cumpra-se."

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 7 de novembro de 1932
Avisos:
N: 1.C-173 — Ao ministro-presidente

•do 'rribunal de Contas, remetendo duas
• cópias autenticas do decreto n. 22.006.
- de 25 de outubro do corrente ano, sou-

. -citando seja o assunto submetido á apre-
: , ciação desse Tribunal para o respectivo•

registro.
. N. 2.C-174 — Ao ministro de Estado
das Relações Exteriores, communicando

• para os fins convenientes, haver o Sr.
. Chefe do Governo Provisorio deferido o

requerimento em que os funcionarioa
contratados desse ministerio pedem dis-
pensa da contribuição obrigatoria ao In-
stituto de Previdencia.

N. 1.C-175 — Ao ministro de Esta-
do dos Negocios da Fazenda, remetendo
o processo relativo ao pagamento reque-
rido pela Rede Mineira de Viação na im-
pertencia total de 1:4698220, solicitan-
do seja efetuado o respectivo pagamento.

N. 1.C-176 — Ao mesmo, remetendo
o processo referente ao pagamento re-
querido pela Réde Mineira de Viação na
importancia de 2738955, pedindo seja
realizado o respectivo pagamento.

EXPEDIENTE DO SR .. DIRETOR GERAL

Dia 7 de novembro de 1932
Ofícios:
N. 1.C-584 — Ao diretor da Recebe.

dona do Distrito Federal, remetendo, por
se achar 'selado som taxa inferior di-
vida, o requerimento apresentado a esta
Secretaria de Estado por Messias de La-
cerda.

N. 1.C-585 — Ao diretor geral do
Departamento dos Correios e Telegrafo:,
solicitando o fornecimento de um exem-
plar do "Guia Postal".

N. 1.C-586 — Ao diretor do Deporta •
mento Nacional do Povoamento, comu-
nicando' que não poderá ser feita a dis-
tribuição de credito solicitada no efi-
cio n. 1.078, de 3 de maio déste ane,
desse Departamento-.

N. 2.C-587 — Ao diretor da Imprensa
Nacional, solicitando 60 (sessenta)
exemplares do Dictrio Oficial, de i de
corrente. més.

N. 2.C-588 — Ao diretor do Depar-
tamento Nacional ao Povoamento, reme-
tendo o processe relativo á construção
de um ripado, afim de que, sobre a su-
gestão do Serviço Florestal do Brasil,
de ser a obra em apreço executada pelo
engenheiro chefe do Centro Agricola de
Santa Cruz, se manifeste o referido fun-
olonario.

Departamento Nacional
• da Indústria
EXPEDIENTE DO DIRETOR GERAL

Aditamento aos despachos de 7 de no-
vembro de 1932

Pedido de privilegio / de invenção:
Menandro Martins e Otto Hofmann,

para "adubo resultattle do aproveitamen-
to das algas e plantas marinhas". —
Rejeitado, nos termos do art. 43 do re-
gulamento, por ,estar incompleto.

EXPEDIENTE DO DIRETOR DA SECÇÃO
DE MARCAS

Dia 10 de novembrs,	 1932
North and South Americ,an Products.

Inc. (produtos das Americas do Norte e
Sul. S/A.) e Alves, Azevedo & Comp. —
Lavre-se o termo.

Manoel Baptista, Pinto & Coinp. e North
and South American Products, Inc. (Pro-
dutos das Americas do Norte e Sul -S/A.),
(3 requerimentos). — Concedo o prazo.
Lavre-se o termo.

Luiz Barreto Filho & Comp. (proces-
sos na. 7.526 e 7.527/32), e João Rieder-
della (processo n. 7.463/32). — Publi-
quem-se as descrições.

Azevedo, Bento & Comp. (processo nú-
mero 9.186/31). — Apresentem o cliché
a que se refere a exigencia, constante
do despacho de 16 de maio último.

Gonzalez, Rodrigues & Costa (processo
n. 7.398/32) e J. Rademaker (processo
n. 7.404/32). — Extraiam-se as guia3
nedidas, á vista da informação.

Octavio M. Rodrigues • (processo 0-21/
32). — Apresente descrições , da Mama
incluidos os artigos da classe 50, letra .i.
a que se destina a marca.

'Otto Georgi (processo n. 7.648/32) .
.__, Requeira em termos, á vista da infor-
mação.

Julio Soares (processo n. 241/32), e
Breissan & Comp. (processo n. 218/321
— Preliminarmente, provem que impor-
tam os artigos para que desejam a marca.

Dr. Mons° Blanco (proceseos na, 192
e 103/32). — Preliminarmente, prove
que é industrial ou comerciante.

C. Friederich & Comp. (processo n. 294/
32). — Aguarde solução do processo nú-
mero 2.743/27.

José Moraes Silva (processos na. 7.710
e 7.711/32), Felicicio Fleury (processo
n. 7.647/32), André Pinto Torres (Pro

-cesso n. 7.846/32).	 DÓ-se certidão.
S/A. Fabricas Orion (processos na. '7.695

e 7.696/32), Sociedade Paulista de Ci-
gorros Ltda., Fara Irmãos (processo
n. 7.683/32), Joaquim Fernandes Lima
(processo n. 7.682/32), Pedro Baidassari
& Irmãos (processo n. 7.869/32) e .1.
Vieira Sobrinho & Comp. (processo mi-
mero 7.856/32). — De-se vista.

Franklin Silva Araujo (processos nú-
meros 7.441, 7.443, 7.447 e 7.448/32).
— Juntem-se aos processos.

São convidados a comparecer neste De-
partamento, afim de Satisfizerem, na
Recebedoria do Distrito Federal, mediante
expedição da respectiva guia, o pagamen-
to das taxas de suas marcas mandadas
a registro, de acárdo com o art. 108,
letra b, do regulemento anexo ao decreto
n. 16.264, de 19 de dezembro de 1923,
os seguintes interessados:

Azera & Comp., marca "Açougue Bra-
sil", Dr. Raul Leite & Comp., mama "Lo-
coestafilovacin", F. Grosa, Marca "Endo-
pepsol", F. O. Ramalho dc Comp., "Ama-
lho", Lemos & Comp. Ltda. marca "Casas
da Criança", Pedro Mallet de Lima, marca
"Gemera", Coury &Ghamma, marca "Brim
Kaky 880", Castro, Bacelar at Comp.,
marca "Casa Beiriz", Comp. United Shoe
Machinery do Brasil, marca "Silhouwelt",
Eduardo Carneiro Ift Comp., marca "Mi-
moso", -Frederico Ortmann, marca "Mis-
sioneira", K F. Fontana St Comp., marca
"Matte Cha",,Fructas Braejleiras Limi-
tada, marca "Fructas Brasileiras Ltda.".
"Cacho de Bananas", Gonçalves Bailes &
Comp., marca "F. F.", João Alfredo Mais,
marca "Lapidado", Joanne Brandt, marca
"Lar Moderno", João Siqueiroli, marca
"J. S. em monograma", Julio Figueiredo
da Fonseca, marca "Panificação e Con-
feitaria Estrel/a de Nictheroy", Leopol-
do de Almeida Boaventura, marca "Re-
demptora", M. Faria, marca "Cdchoaria
São Jorge", Mergenthaler Linotype Com-
pany, marca "Linolite", e S. Anonima
Refinaria Magalhães, marca "Domestico".

EXPEDIENTE DO DIRETOR DA SOCÇÃO DE PP
VILEMOS DE INVENÇÃO

Dia 10 de novembro de 1932

The Westinghouse Air Brake Compa-
ny, International General Electric Com-
pany, Incorporated. — Lavre-se o termo.

Henrique Gastei e N. Vianna. — Pre-
liminarmente, lavre-se o termo.

The B. F. Goodrich Company (proc.
5.186/32) . — Satisfaça a exigencia do
técnico.

Armindo Machado Leite (proc. 7.807/
32). — Nada ha o que deferir.



311DRII0 1C
	

te1A1111/ OFICIAL	 rioveinero cie

Elysio Lugarinhó (proc. 7.608/32). —
Já estando julgado o pedido, interponha
recurso, querendo.

Ema Banfi (proa. 7.693132), Forte
& Barbi (proc. 7.685132), Acacio Mes-
quita (proc. 7.690132), Oetterer Speers
& Comp. (proc. 7.692132), e José Bri-
cio da Gama e Abreu (proc. 7.792132).
— Dê-se vista.

Moraes Netto & Souza (proc.. 7.706.
de 1932), Momsen & Harris (processos
ns. 7.564, 7.628 e 7.658, de 1932),
Brazil Patentes, Incorporada (processo
n. 7.611132), International Standard
Electric Corporation (proc. 7.610132),
Moura, Wilson & Co. (proc. 7.730132),
e Leclerc & Co. (proc. 7.637132). —
Expeçam-se guias.

Moraes Netto & Souza (proa. 7.470,
de 1932) .—Expeçam-Se guias, nos ter-
mos da informação.

Paulo Estevam de Berredo Carneiro
(proc. 7.436132), Leopoldo Labor e
Valle (proc. 7.572132), Companhia Ge-
ral de Industrias (proc. 7.584132), Os-
waldo Schuback (proc. 5.675132), Ary
Guimarães (proc. 7.603132 — oposição
ao pedido de patente de modelo de uti-
lidade depositada por Guilherme AI-
thaller, sob n. 11.612), João Piva (pro-
cesso n. 7.673132), Dr. Leonardo Mills
(proc. 7.585132 — oposição ao pedido
de privilegio requerido pelo Dr. Ka-
tsuhiko Miyaji e depositada sob o nu-
mero 11.274) e Jacintho José Abraham-
(proc. 7.465132) .—Juntem-se aos pro-
cessos.

Retificação
() Pignatari & Matarazzo (processos

(Is. 7.395 e 7.529, de 1932 — oposições
aos pedidos de patentes de modero do
utilidade tequeridos pelos Srs. Bernar-
dino Estrella Campos, termo n. 11.460,
e Balduino Weber, termo n. 11.428).

Juntem-se aos processos.

SECIçÃo DE MARCAS DE INDUSTRIA E DE
COMÉRCIO

(Art. 91 do regulamento anexo ao de-
creto ,n. 16.264, de 19 de dezembro
de 1923).

Descrição da marca para que pediu
registro North And South American
Products, Inc. (Produtos das Americas
do Norte e Sul S. A.), destinada a ar-
tigos da classe 41 (deposito n. 24.560,
de 10 de novembro de 1932):

Consiste essencialmente em um em-
blema que representa, em silhueta, o
mapa das duas Americas, sobre o qual
se vè a figura de uma mulher desnu-
da, com os cabelos ao vento e os In-a-
ços abertos, sendo que suas pernas, jun-
tas. acompanham em pararei& a confi-
guração da America do Sul.

A referida marca, que poderá variar
livremente em cores e dimensões, ser-
virá para distinguir todo e qualquer
produto da fabricação e do comércio da
depositante, isto é, substancias usadas
como alimentes ou como ingredientes da
alimento, incluidas na classe 41 da ta-
bela anexa ao regulamento que baixou
com o decreto numero 16.264, de 19 de
dezembro de 1923.

Descrição da marca para que pediu
registro North And South American Pro-
ducts, Inc. (Produtos das Americas do
Norte e Sul, S. A., destinada a artigos

(•) Reproduzido por terem sido pu-
blicados tom incorreções.

da classe 41) (deposito n. 24.567, de 10
de novembro de 1932):

Consiste essencialmente na reprodução
de uma etiqueta emoldurada e dividida
em três segmentos. No primeiro, lê-se:
Modo de preparar — Sorvetes simples—
Para fazer um litro: 1/2 lata de pó, 1
chicara de assucar, 1/2 litro de agua —
Sorvete de luxo — Para fazer um litro:
1/2 lata de pó, 1/2 °bicara de assucar,
2 chicaras de agua — Ponha o pó e o
assucar na superfície da agua em uma
vasilha e misture até ficarem dissolvi-
dos. A mistura então está pronta para
ser gelada. O sabor do sorvete assim
preparado será o de crême. Para obter
outros sabores, siga as instruções que se
encontram dentro da lata. O conteúdo
desta lata produzirá 2 litros de sorvete.
Leite em pó para sorvete — Aprovado
pelo laudo N., de 1932, do Serviço de
Fiscalização do Leite e Lacticinios (D.
N. S. P.)

No segundo segmento, vê-se, ao alto,
em letras maiusculas, a palavra —
AIRCO —; ao centro, lê-se: "Leite em
pó", encimado pela palavra "pasteuri-
sedo", e sobre a palavra "refrigerado",
lendo-se ainda, a um e outro lado:
"Marca registrada". Abaixo, lê-se
"para", e na parte :e inferior, em uma
moldura, a palavra "Sorvetes".

No terceiro segmento, dividido em
duas partes, verticalmente, lê-se: Modo
de gelar. Na parte da squerda, lê-se.
Em um refrigerador eletrico — Ponha
a mistura nas fôrmas do compartimento
do refrigerador, enchendo-as só a me-
tade. Depois de 3/4 de hora retire e
bata bem com um batedor de ovos. Torne
a colocar e meia hora depois, bata de
novo. Coloque novamente e deixe ficar
até endurecer. O tempo necessario para
toda operação é de 2 .1/2 a 3 horas. Na
parte da direita, lê-se: Em uma sorve-
teira — Ponha a mistura em uma sor-
veteira, cercando-a de uma camada
composta de 3/4 de gelo de sal. Vá ro-
dando-a até que o movimento se vá di-
ficultando. Escõe, então, a agua, pondo
nova camada de gelo o sal. Deixe ficar
durante 2 horas ou até o momento de
servir o sorvete. Enlatamento no vacuo.

Na parte inferior, lê-se: North and
Soulh American Products, Inc. (Fabri-
cados nos EE. UU. da America do Nor-
te) — Brasil.

A referida marca, que poderá variar
livremente em tipos, côres e dimen-
sões, servirá para distinguir leite em
pó, para sorvetes, da fabricação e do co-
mércio da depositante, incluido na classe
41.

Descrição da marca para que pediu
registro North and South American
Preducts, Inc. (Produtos das Americas
do Norte e Sul S. A., destinada a arti-
gos da classe 41 (deposito n. 24.568, de
10 de novembro de 1932)

Consiste essencialmente na reprodu-
ção de uma etiqueta emoldurada e divi-
dida em três segmentos. No primeiro,
lê-se: Modo de preparar — Tome-se 1/2
litro de agua fria ou quente — Adicio-
nando-se 12 medidas de leite em pó —
Mexe-se bastante com uma colher— De-
pois de bem dissolvido adicione-se o
restante dagua para completar um litro
— Obtem-se assim um litro de leite puro
— Leite desnatado em pó — Aprovado
pio laudo n. 383, de 1932, do Serviço de
Fiscalização de Leite e Lacticinios (D.
N. S. P.), A' esquerda, alto, vê-se a
reprodução de uma lata de leite em pé

"Airco" Inferiormente, a representação
de uma seta. apontando para a represen-
tação de um frasco em que se lê: 1 litro
Airco. No segundo segmento, vê-se ao
alto, em letras maiusculas, a palavra
— Airco--; ao centro, lê-se: Leite em
pó, encima:do pela palavra "pasteuri-
sedo", iendo-se ainda, a um e outro lado:
"marca" e "regis.". Na parte inferior
em uma moldura, a palavra "desnatado".
No terceiro segmento, lê-se: Enlata-
mento no vacuo — O enlatamento do
leite em pó Airco no vacu°, feito no
Brasil, tem a propriedade de conservar
indefinidamente o seu aroma, gosto e
propriedades nutritivas, o que não acon-
tece com os outros sistemas de acondi-
cionamento. Produtos das Arnericas do
Norte e Sul S. A. — Fabricados nos EE.
UU. da America do Norte — Brasil.

A referida marca, que poderá variar
livremente em tipos, odres e dimensões,
servirá para distinguir leite em pó, da
fabricação e do comércio da depositante,
incluído na classe 41.

Descrição da marca para que pediu
registro North And South American Pro-
ducts, Inc., (Produtos das Americas do
Norte e Sul, S. A.), destinada a artigos
da classe n. 41 (deposito n. 24.569, de
10 de novembro de 1932) :

Consiste essencialmente na reprodu-
ção de uma etiqueta emoldurada e divi-
dida em três segmentos. No primeiro,
lê-se: Modo de preparar — Leite puro
para crianças, convelescentes, adultos e
cosinha:

Para fazer 'um litro, 16 medidas de pó'-
com agua morna;

Para fazer meio litro, 8 medidas de pó
com agua morna.

Para fazer um copo, 3 medidas de pó
com agua morna.

Adicione o pó já medido á metade de
agua necessaria e mexa durante tres
minutos. Junte depois o restante dagua
para obter a quantidade que desejar, e
mexa outra vez. Não ferva o leite de-
pois de misturado porque assim dimi-
nuirá as suas qualidades nutritivas. Si •
achar o leite muito grosso, adicione
ir.is agua. Para fazer creme, use 2 ou
3 vezes de acôrdo com a tabela acima.
Humidade 	
Materia gorda . 	 	 ...
Lactose . 	
Cinzas
Proteínas . . 	
Substancias conservadoras 	

	

Elementos minerais toxicos 	
Pesquiza de ramificação—,
Pesquiza de germes patho-

genicos . . ..? 	
'Sabor

Aprovado pelo laudo n. 384, de 1932,
do Serviço de Fiscalização de Leite e
Lacticinios (D. N. S. P.)

No segundo augmento vê-se ao alto,
em letras maiusculas, a palavra — Airco
— ao centro, lê-se: Leite em p6, enci-
mado pela palavra "pasteurisado" e so-
bre a palavra "refrigerado", lendo-se
ainda, a um e outro lado, "marca" e
"regis.". Na parte inferior, em urna
moldura, a palavra "completo". No ter-e.
ceiro segmento, lê-se: Airco é o melhor
leite em pó.

Finalmente o leite em p6 com o sabor
do leite fresco. Airco é feito do leite
pasteurizado da melhor qualidade, do
qual é extraída unicamente a agua, nada
mais sendo adicionado. Airco é uru pro-
duto superior porque é reduzido a pó

3,500
25.000"
36,211

5,400
29,879

O
o

neg.

normal.
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pelo processo exclusivo, instantaneo e
unico do resfriamento pelo ar, que con-
serva o sabor e as qualidades nutritivas
do leite fresco e puro. O enlatamento do
leite em p6 Airco no vacu°, feito no Era-,
til, tem a propriedade de proteger, con-
tra o ar, humidade, insectos e mantér
Indefinidamente o seu aroma, gosto e
qualidades alimenticias. North and South
American Products, Inc. (Fabricado nos
EE. UU. da America do Norte) —
Brasil.

A referida marca, que poderá variar
livremente em tipo, Ores e dimensões,
servirá para distinguir leite em pó, cia
fabricação e do comércio da depositante,
incluido na classe 41.

.11.111.1•n••

Descrição da marca para que pediram
registro Pinto ez Comp„ destinada a ar-
tigos da classe 41 (deposito n. 24.570,
do 10 de novembro de 1932) :

Consiste em um rotulo em sentido
oval lendo-se na parte superior em sen-
tido ourvilineo as palavras Café Ideal.
No centro de um circulo guarnecido de
ramagens de café vê-se o busto de uma
mulher de cabelos soltos e superior-
mente em tipo pequeno os dizeres Marca
Registrada. Do lado esquerdo deste cir-
culo lê-se telefone n. 3-3.715 o do lado
direito lê-se eecritorio—Rua Conselheiro
Saraiva n. 33, sendo que a palavra Con-
selheiro está escrita em abreviatura
Com'. Por debaixo do circulo em sen-
tido curvilineo e entre arabescos lê-se
Puro Café Torrado e Moldo. Logo abaixo
dentro de uma faixa de fundo preto em
que sobresaem as letras brancas l6 -se
Pinto és Comp., e logo a seguir fóra da
faixa Rio de Janeiro. Na.parte inferior
e em sentido ourvilineo 1eem-se os dize-
res: Torrefação á rua Sacadura Cabral
n. 150.

Esta marca que poderá variar de ares
e dimenshes, servirá para assinalar café
moldo, em grão, cril, ou torrado, da in-
dustrie do reduerente. (Classe 41).

Deeerte5,0 da marca e>aea que pedi-
ram registro Alves Azevedo • Comp.,
destinada a artigos da classe 41 (depo-
sito n. 24.571, de 10.de novernbr,p do
1932) :

Consiste em dois rotules, um cir-
culam e outro á feição de faixa, o pri-
meiro constituindo a parte superior do
recipiente que contem os produtos e a
segunda o rotulo que envolve o recipi-
ente. No rotulo 'circular com orla e
filete, vê-se ao centro o monumento
comemorativo da fundaçao da eapital
palista do qual irradiam fachos do luz
que são interronlpidos lpor uma mar-
gem. duplainente Metada com traço
fino e grosso formada no alto em ee-
micirculo com ardes Detereis aimetri-
tos e finalizando irregularmente na
orla do rotulo, Abaixo do monumento
R-se a palavra "Especial" designativo
do produto e abaixo desta, encerrada

`,-Por um filete tombem terminante na
••-eferida orla, as palavras "Marca Re-

streida" , A' diretta, no :rotulo, no
espaço entre a orla e o arco que limita
a figura central, lê-se a palavra "Pira-
iininga", entre asmas, que constitue a
denominação da presente marca, apare-
cendo livre o mesmo espaço do lado
oposto. •

No segundo rotulo á feição de faixa,
Com orla longitudinal, vê-se encerrada
em um filete MUI)°, uma, bandeira
desfraldado eom trem ' horizontais. Ao
lado-diceito desta figura, em um fundo

ciam limitado com friso duplo e dis-
posto parte em arco e parte a traços
retos, e penetrante a parta etri arco,
no filete elitico contendo a bandeira,
l(3-se o nome da firma requerente: "At-
vez, Azevedo (94 Comp., — S. Simão....
S. Paulo.

No lado oposto ve-se parcialmente a
mesma disiáltçáo existente, da lado
descrito,

A marca, que pode variar em cores
e dimensões, serve para dietinguir,
manteiga e demeis produtos de laticie
aios da classe 41.

IwOmmile•

Descrição da marca para que pediu
registro Manoel Baptista, destinada a
artigos da classe 3. Depos_tito a: 24.572,
de -10 de novembro de 1932).

Consiste na denominação "Bilioln,
para distinguir um produto farmaceu-
tico de sua •ropriedasle.

•1~1,•••

Descrição da (marca para que pedi-
ram registro Luiz Barretto Filho
Comp., destinada a artigos da classe 44,
(Deposito n. 191, efetuado na Junta
Comercial do Estado da Baia, em 8 de
julho de 1932) :

Consiste em um rotulo representado
Por um quadrado traçado por uma
nha simples e dentro deste se encon-
tram as palavras em tipos do imprensa,
ao lado, em palavras mpiusculas, beti-
zia e, logo abaixo, tombem em letras
undusculas, Mattas-Finas.

A marta, que poderá, variar em cores o
dimensões e servirá para distinguir o
assinalar, na classe 44, do decreto nu-
mero 16.264. de 19 de dezembro de
1923, os artigos de seu comercio e que
são, tabaco, manufaturado ou não, ia-
alusivo oliarutos e artigos Para fuman-
tes, podendo mais ser usada t em recla-
mos, papeis, cartas, faturas, envelopes,
reoibos, nos diversos envolucros que
centiverem os artioos de seu comercio,
tais como latas, caixas, fardos, pacotes.

Descrição da marca para que pediram
registro Luiz Barretto Filho Sz COMP-,destinada a artigos da classe -TI' (depó-
sito n. 190, efetuado na Junta Comer-
cial do Estado da Baia, em 13 de junho
de 1832)

Consiste em tiro rótulo representado
por uma elipse traçada por unia Unha
simples e dentro desta, em letras de im-
prensa, as duas letras mailisculas .1, o
M., ambas com um ponto ao lado.

Esta marca, que pbderá variar em có-
res e dimens ihes, servirá para distinguir e
assinalar, na classe 44 do decreto nume-
ro 16.264, de 19 de dezembro de 1923, os
artigos de seu comércio e que são: ta-
baco manufaturado . ou não, inclusive
charutos e artigos Para fumantes, po

-dendo mais ser usada em reclamos, pa-
peis de cartas, faturas, envelopes, reci-
bos, nos envdbieros que contiverem os
artigo de Seu comércio, tais como caixas
fardos, latas, pacotes, etc.

—
Descrição da marca para que pediu

registro João Ricciardella, destinada a ar-
tigos da classe 41 (depósito n. 21.844, de
29 de outubro de 1931):

Consiste a dita marca em um rótulo
com os seguintes dizeres: "Café Marum-
bi". Ao centro um triangulo, vendo-se em
cima desse triangulo um morro e em bai-
xo a figura de uma inclia sentada, tendo
nas mãos uma césta. Dos lados desse tri-
angulo, os dizeres: "Pureza absoluta.

Agradaver. Torrado a ar quente puro.
moderno processo de torrefação.

Em baixo: Produto extra fino. Em
uma faixa listrada: "João Rioolardellas.
Era baixo da faixa: Fábrica: R. "is.
Guarapuava n. 153. Phone'13-9-9. Curi-
tiba - Paraná.

Todos estes dizeres se acham dentro do
uma vinheta em fantasia.

A presente marca, que pôde variar
em cores e dimensões, servo para distin-
guir café na classe 41 e para ser apli-
cada nos rótulos e mais env6hicros con-
tendo oreferido produto.

EMOÇÃO DE PRIVILEGIO DE INVENÇÃO

(Art. 44, do regulamento anexo ao de-
creto a, 10,204, de 19 de dezembro de
1923)
Pontos ,earacteristicos da invenção do

"aperfeiçoamentos na estrutura de vai-,
vulaa"„ .Para a qual reeuer privilegio
The Westinghouse Afr Brake Company
d(deeD1695 .12t)?. 11.727, do '10 do novembro

C.' um ;disco do valvola. moldado, em
que se embute um disco de reforço;

2°, um disco de vateula, moldado, com-
preendendo um outro disco, de' reforço,
feito de fnaterial mais duro que o seu;

8*. um ' disco do valvula, com a parte
externa feita de material elastico a fio-.'
xivel e a parte interna feita de mate-
rial relativamente inflexivel:

40, um disco do valvula compreen-
dendo um 'disco poligono do material
relativamente inflexivel. disposto entro
discos de material floxivel, ligados uns
aos outros em pontos que ficam a meio
dos cantos ou angules dos lados adja-
centes do mesmo disco poligono;

5°. um disco de valvula compreen-
dendo um disco flexivel, substancial-
mente circular, tendo um disco relati-
vamente inflexivel embutido nele. e com
os envios do disco poligono salientes
do bordo do citado disco circular;

60. um disco de valvula compreen-
dendo um disco inteiriço, de material
flexivel, tendo dentro um disco de ma-
terial relativamente inflexivel. com re-
cortes parifericos que se projetam para
n lado de dentro e passam da margem
do disco iflexivel, entrando depois nele
o material flexivel de moda a estender-

soeutdroe;	
lado do disco interno para o

7°, um ' disco de valvula compreen-
dendo o disco de meta/ com os recortes
na sue periferia, e, circundado por ma-
terial moldado em que lia uma aber-
tura por 'onde é exposta a parte cen-
trai de diSco de metal;

8°, uni disco cli't volvida compreenden.
do o disco de metal e uns discos de ma-
forjei mofando disnostos nos lados non.:
trarias do citado disco rotialico, e liga-
dos integrantemente por material mol-
dado que se estendo sobre o bordo do
disco de metal. em pontos esperados. ao
lon go da periferia do mesmo disco me-
tolice;

9°. Um disco dA valvnla compreen-
dendo um, disco de meta! errn discos

moldados dispostos nos seus lados tipos-
tos, e ligados ente:, si integrantemente,
pelo material Imitindo Tis g o estende
sobre n bordo do disco metalico:

10. um disco de valvula compreen-
dendo mil disco de metal, —iierfurade,
com os discos de' material flexivel pre-
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sim. nos lados opostos do mesmo disco,
por material que passa no furodo disco
metalico:

11, um disco de valvula, em que o
disco de metal tem entalhes praticados
no seu bordo perfferico, e compreende
discos 'de material flexivel presos a ele
pelo material que passa nos mesmos en-
talhes;

12. um disco de valvula, de material
flexivel moldado, com peças de guia me-
talicas, separadas, que 873 salientam do
seu bordo periferico;

13, um disco de valvula, de material
flexivel, com as peças de guia relativa-
mente duras, dispostas no seu bordo pe-
riferico;

14, um disco para empa-nque com-
preendendo um disco metalico, poligono,
com entalhes nos lados, e uns discos
circulares, de material flexivel, dispos-
tos nos lados opostos do primeiro e de
diametro substancialmente igual ao da
largura menor do disco metalico entre
os lados referidos, e ligados integrante-
mente pelo material flexivel existente
entre os citados entalhes;

15, um disco de valvula compreen-
dendo o disco de metal com recortes
na sua periferia, e uma cobertura mol-
dada para o mesmo disco e que propor-
ema uma parte de séde elastica, esten-
dendo-se a citada cobertura para dentro
dos referidos recortes;

16, um dis-cto de valvula compreen-
dendo um disco de metal, poligono e a
cobertura moldada para este disco que
proporciona a sede elastica; e em que
esta cobertura se sobrepõe nos bordos do
disco em pontos situados entre os can-
tos ou angulos.

A requerente reivindica, de acõrdo
com a Convenção Internacional e com
o art. 38 do regulamento a que se re-
fere o decreto n. 16.264, de 19' de de-
zembro de 1923, a prioridade do corres-
pondente pedido, depositado na Reparti-
ção de Patentes dos Estados Unidos, em
5 de janeiro de 1932, sob n. 584.769.

—
Pontos caracteristicos da invenção de

"Resistencia eletrica-sublime, adaptavel
em todos os ferros eletricos de engomar,
de chapas planas internamente e com
peso de 5 a 7 litros mais ou menos",
para a qual requer privilegio N. Vianna
(deposito n. 11.728, de 10 de novembro
de 1932):

1°, resistencia eletrica "Sublime" para
ferros eletricos de engomar, confeciona-
da com fio nikel cromo e malacacheta
brasileira, que tem utilidade isolante e
distribuidora de calor nas chapas de fer-
ro; existe em baixo, na parte mais larga,
duas laminas estreitas de metal, encapa-
das com fio de amianto, contendo nas
extremidades os furos necessarios para
dar o contato com a energia eletrica;

2°, o fato de ser adatavel em todos os
ferros eletricos de engomar de chapas
planas internamente e com peso de 5 a
7 libras mais ou-menos;

3°, a fenda longitudinal ao centro, é o
ponto principal que torna a exclusivida-
de do privilegio;

4°, a resistencia "Sublime" poderá ser
colocada por qualquer pessoa sem risco
de acidente, pois o encanamento de
amiantho, na lamina de metal, evita
qualquer contato prejudicial com os
pontos que não são permitidos á corren-
te eletrica. Esta resistencia _serve para
todos os ferros eletricos. Está resisten-

eia serve para todos os ferros eletricos
de engomar, com chapas planas interna-
mente e com peso de 5 a 7 libras mais
ou menos, pelo fato de conter a fenda
longitudinal ao centro que permite 'in-
troduzir os epigões contidos nas referi-
das chapas,- nas distancias que eles se
acharem colocados.

—*
Pontos caracteristicos da invenção de

"aperfeiçoamento em motores eletricos",
para a qual pediu privilegio a Interna-
tional General Eletric Company, Incor-
porated (deposito n. 11.730, de 10 de
novembro de 1932.) •

1°, um motor de corrente alternada,
compreendendo os elementos do estator
ou parte fixa e do retor, em que a parte
fixa comporta uni campo consistente de
três peças polares separadas e dispostas
numa direção circunferencial adjacente
ao retor; em que ha os meios necessarios
para se produzirem • fluxos alternados
entre os poios, do centro e laterais, ser-
vindo estes dois ultimos poios como pas-
sagens de retorno, paralelas, para o flu-
xo do polo central; e em que se provêem
igualmente os meios precisos para se
obrigar o fluxo de um dos poios exterio-
res ou laterais a atrazar-se em relação
do fluxo existente no outro polo exte-
rior;

2°, o motor de acôrdo com o ponto • 1,
em que o rotor comporta uma secção de
poios, não saliente, de aço magneto; e
em que ha os meios convenientes para
produzirem, em qualquer momento, flu-
xos alternados e de polaridade igual nos
dois poios laterais pertencentes ás três
peças polares do campo, e um fluxo de
polaridade contraria no polo central,
atuando estes fluxos sobre a secção de
poios não saliente, do rotor, afim de pro-
duzir um torque o uesforço de tração em
sentido oposto ao do retardamento do
fluxo;

3°, o motor de acórdo com o ponto 1,
em que o rotor compreende uma secção
magnética de poios, não saliente, e uma
secção ou parte magnética de polos sa-
lientes;

4°, o motor de acórdo com os pontos
2 e 3, em que a secção de poios, não sa-
liente, do rotor, é atuada pelos fluxos,
afim de produzir o esforço de 'tração
inicial para o arranque de partida, e em
que a secção magnética de poios é atua-
da pelos mesmos fluxos afim de produ-
zir um esforço de torção ou torque sin-
cromo, predominante, em uma velocida-
de a que o rotor se acelera em virtude
do esforço inicial leito para o arranque
de partida;

5°, o motor de acôrdo com o ponto 1,
compreendendo: o elemento do rotor,
dotado de uni elemento secundario em
fôrma de disco, tendo este segundo ele-
mento uma seação de aro, externa, e
uma secção de raios, interna ri magnéti-
ca, de poios salientes; e um estator ou
parte fixa com um elemento de cam-
po de três peças polares, wwitado por
um simples enrolamento primado, no-
tando-se que as três citadas peças po-
lares, da parte fixa, abraçam a secção
de aro e parte da secção dos' raiosdo
motor, dispondo-se circunferencialmen-
te e a certa distancia umas das outras á
volta deste rotor;

60
'
 o motor de acôrdo com os pontos

1 e 3, em que as peças polares da parte
fixa se dispõem relativamente ás duas
secções do rotor de maneira tal que o
arco polar efetivo para a secção de pe-
ça polar saliente, do mesmo rotor, cor-

responde á distancia reciproca ou sepa-
ração dos poios salientes, sendo porém
inferior ao arco polar efetivo para a
outra secção do referido rotor;

7°, o motor de acôrdo com o ponto i‘
em que se inclue urn elemento rotor
que compreende uma peça magnética
de aço endurecido e em fúria de disco,
dotada de uma secção de aro, exterior, a
de urna secção de raios de poios salien-
tes que sustenta o aro; em que a parte
fixa compreende um grupo de três po-
ios separados e dispostos circunfere,n•
cialmente á volta do rotor, e compreen.
de ainda umas partes que se estendem
em adjacencia ás duas secções ou pare
tes do citado rotor; em que a separação
entre as peças polares da parte fixa, ad-
jacentes á secção dos raios do rotor,
corresponde substancialmente á separa-
ção dos raios; em que as peças polares
da referida parte fixa, adjacentes á sec-
ção do aro do mesmo rotor, se separam
entre si num arco, medido em gráus,
maior do que o angulo inscrito entre os
raios contiguos; em que lia os meios
precisos para se excitar o elemento de
campo, afim de se produzirem fluxos
alternativos, de polaridade igual, nas
peças polares exteriores, mas de pola-
ridade contraria na peça polar interma.
dia; e em que ha igualmente os meios
proprios para obrigarem o fluxo de um
dos poios exteriores a retardar-se em
relação ao fluxo do outro polo exterior;

8°, o motor de acôrdo com o ponto 1,
compreendendo: o estator ou parte fixa
com elemento de campo constituido por
um nueleo em feitio de E, tendo este
nucleo um enrolamento excitador, de
fase simples, disposto na perna central,
ao passo que numa das pernas laterais
se dispõe um enrolamento destinado a
provocar o esforço de torção inicial; e
um rotor montado e girando junto á ex-
tremidade aberta do citado nuc/eo em.
E. de fórma a ser influenciado pelos
fluxos que passam entre as extremida-
des abertas das pernas do mesmo E,
dispondo-se estas pernas eireunferenci-
almente e separadas umas das outras
volta do rotor, tendo este rotor uma
parte magnética de polo não saliente
que é atuada pelo fluxo da parte fixa
afim de produzir um torque ou esforço
de torção a partir da perna influenciada
para as outras pernas do nucleo;

9°, o motor de acôrdo com o ponto 1°,
do tipo de reversão, sincrono, e de aré
renque automatico, em que se compreen-
dem os elementos da parte fixa e do
reter; em que o rotor tem Uma peça em
fórma de disco, de aço magneto, do-
tada de uma seeção de aro externa, e
uma secção de raios, interna, que sus-
tenta a' secção do aro; em que a parte
fixa tem um campo de tres poios, estan-
do estas peças polares separadas entra
si e dispostas á volta do reter de ma-
neira a influenciarem as duas secções
do rotor; em que ha os /mios proprios,
para excitartan este campo e produzi-
rem, assim em qualquer momento, flu-
xos alternados de uma polaridade noS
poios exteriores, e um fluxo de polari-
dade contraria u4 peça polar central; a
em que ha um dispositivo de comando
para o arranque, para a paragem, e para
a reversão do motor, tendo os meios
neces,sarios para se regular a presença
e a direção do retardamento do fluxo
entro as duas peças polares exteriores;

10, o motor de aciirdo com os pontos
.1 0 e 3°, em que os fluxos alternados
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produzidos nos poloS do campo da parta
fixa atuam sobre a secção de polo não
saliente, do rotor, afim de produzirem o
'forque para o arranque de partida, e so-
bre a secção de polo saliente, afim de
produzirem um torque ou momentum
sincrono na velocidade em que um polo
saliente, do mesmo rotor, se movimenta

, de um dos poios da parte fixa para o se-
guinte em cada meio ciclo , da onda de
,fluxo, sendo o retardamento de fluxo en-
.tão insuficiente para interferir nom

• g operação sincrona;.
• 11, o motor de acôrdo com o ponto 1.0,
..em que o rotor tem uma série de peças
.de aço magnetico em fárma de disco,
dispostas a distancia umas das outras ao
longo do eixo de rotação, e tem como
peças polares da parte fixa uns rebaixos
dispostos em alinhamento com os dis-
cos do rotor, citados, sendo nestes re-
baixos que as peças do rotor, alinhadas,
'se vem estender e encaixar, afim de ofe-
recerem Una ara de grande superficie
entre aa partes adjacentes do estator ou
parte fixa e as do rotor;

12, o motor de acóndo com o ponto 1*,
do tipo sincrono e de arranque automa-
lico, compreendendo os elementos fixos

rotores, em que o rotor consta de se-
'boões de polo ,saliente e não saliente, 'de
'aço magneto, e o estator ou parte fixa
,consta de uma pluralidadà de elementos
de ca,Papo, consistindo cada um de troa

'peças polares salientes separadas entre
Si e dispostas cirournferencialmente á
'volta do robor; e oca/apreendendo tam-
, bem os meios que produzem em cada
momento fluxos alternativos de urna
*Piesma polaridade nas peças polares ex-
teriores de cada grupo, e o fluxo de po-
laridade contraria na peça polar central,
bem como um retardamento secundado

"kinA peças polares correspondentes dos
eiferentes grupos; e em que estes gru-
pos se dispÕ?rn, a distancia uns dos ou-

'aros, á volta do rotor e são excitados por
fuma fonte comum de modo tal que os
'fluxos produzem ação similar nas se-
bções de polos salientes do mesmo ro-

-tor á medida que estes poios giram e
passam successivamente além dos diver-
'Nos .grupos levando velocidade sinorona;
• 13°, o- motor de acõrdo com o ponto
,r, em que se prova uni suporte com-
Areendendo partes rotativas, das quais
uma inclue um compartimento cheio de
puhrificante e tem uma abertura cilia-
Checa, ao passo que a outra parte com-

. preende ubna haste circular que atra-
.• Pema a referida abertura, vindo do exte-
•pior para o interior do citado ominar-
-lamento, notando-se que as dimensões
relativas da abertura e ala haste são o,"‘s
precisas para formarem unia comam,

para o lubrificante que se der-
rame do mencionado compartimento,
entre as paredes internas da abertura el-

• rica e s
14, o motor de actirdo com o ponto 1,

em que se dispõe um suporte oonstante
: de um cilindro oco de material transpa-
-rente formando um reservatorio para o
óleo, um ~ode de guia que nassa em

- Cltria extremidade déste rpservatorio, um
Suporte compressor disposto na outra

-*extremidade do mesmo reservatorio e
-uma haste circular que gira em rela-

o ao ao citado cilindro e se extende atra-
vés. do suporte 'de guia e do reservato-
rso até ao suporte compressor;

• 15, o motor de acôrdo com o ponto 14,
em que Q suporte compressor compreen-

de uma esfera de aço sustentada pelo cor-
po cilindrico, e ein que a baste rotativa
é escavada em uma das suas pontas de
maneira a formar uma parte' extensa e
cilindrica, aberta, cujos dimensões exte-
riores são mais pequenas do que a parte
exposta da esfera, e ajustando-se a cita-
da parte oilindrica da haste de modo a
constituir uma superfipie de apoio cir-
cular de encontro a mesma esfera, ao
passo que a parte oca, da mesma haste,
eerve como camara para o lubrificante.

Pontos caracteristicos da invenção de
"processo para a obtenção de compostos
que attian-Loontra. prohozoarios e bacté-
rias", para a qual requer privilegio a I.
G. Farbeuindustrie Aktiengesellschaft
(deposito n. 11.710, de 7 de novembro
de 1932):

1, processo. para a obtenção de compos-
tos que atilam contra protozoarios e ba-

• ctérias, caracterizado pelo fáto de consti-
tuir, pelos metodos de trabalho em si'
conhecidos, compostos arninoaziolcos nos
quais ao minimo em um ou diversos gru-
pos ominados esteja contido um ciclo
de benzol subsituido por upi rosto basict
e ligado ao agrupamento acoito;

2, forma de execução do processo rei-
vindicado em 1, caracterizado pelo fáto
de acoplar compostos diazoicos aromati-
oos, heterocyclioos ou aromatico hetero-
cyclicos com as ominas da serie benzi:i-
nce susceptivels de acoplamento e que
estão substituidas no grupo ruminado por
restos basicos, ou pelp `fáto ale tran-dor-
mar os derivados aminobenzolicos de
compostos diazoicos normal e basicaroen-

subsituidos com compostos aromaticos,
heterocyclicos ou aromatico-heterocycli-
coa susceptiveis de acoplamento;

3, fôrma de execução do processo rei-
vindicado em 1, caracterizado pelo fáto

•de condensar compostos de nitroso aro-
maticos, heterocyclicos ou aromatico-he-
terocyclicos com os polyarainobenz6is .que
contenham um grupo aminado primado
susceptivel de reação Junto com um ou
diversos grupos ominados normal e basi-
camente substituidos, ou pelo fáto de
transformar ominas aromaticas, hetero-
cyclicas ou aromatie,o-heterocyclicos com
ompostos de C-nitroso de aminobenzéls
básica e .normalmente substituidos.

4°, fdrma de execução do processo
.reivindicado em 1, caracterizado pelo
fato de reduzir compostos azoxiamino-
benzolicos, nitrosoarninobenzolicos ou
nitroaminobenzolicos normal e basica-
mente substituidos ou oxidar compos-
tos aminobenzolicos hidrazoicos normal
e basicamente substituidos;

5°, fárma de execução do processo
eeivindicado em 1,11 caracterizado pelo
fato de transformar com esteres de al-
coois aminados compostos azoaminoben-
zolicos que trazem em um nucleo de
benzo; no minimo um grupo arninado
Ninam% ou secundado;

f6rma de execução do processo
reivindicado em 1, caracterizado pelo
tato de permutar, nos compostos azo-
minobenzolicos nos quais um ou mais
grupos aminados que se- encontram
agarrados ao nucleo benzolico são sub-
stituidos por um resto munido de um
grupo susceptivel de permuta, os sub-
stituinte susceptiveis de permuta por
arrioniaco, uma amina primaria ou se-
cundaria;

7° fôrma de egeoução do processo rei-
vindicado em 1 a 6, caracterizado pelo
fato de introduzir anteriormente no

grupo ominado dos comparticipantes da
reação transforinadora um substituinte
amovivel, por exemplo, um resto aci-
circo, e de remover este substituinte de-
pois de realizada a condensação.

Finalmente, reivindica ca benetioios
da Convenção Internacional, visto ter
sidb o mesmo pedido de privilegio, de-
positado na Repartição de Patentes da
Alemanha em 7 de novembro de 1931,
sob o n. J. 42.988 IVa-13q.

Departamento Nacional
do Povoamento

EXPEDIENTE DO BR. :DDIrPOR =AL

Dia 9 de novembro de 1932

Oficios
Sr. diretor-presidente da Caixa Eco

-nomiza:
N. 3.036 — Consultando sobre a pos-

sibilidade de ficar a Tesouraria 'da Cai-
xa autorisada a atender aos pedido de
trocos, que forem formulados pelo pa-
gador deste Departamento, Sr. Ernesto
de Andrade Braga.

— Sr. ministro do Trabalho, Induz-
- tria e Comércio:

N. 3.038 — Para que se torne mais
eficiente o serviço de transportes de
produtos dos colonos de Santa Cruz e
afim de que possa este Departamento
atender melhor não s6 aos trabalhos da-
quele Centro Agricola, como de outros
projetados, sugere que se digne S. Ex.
obter do Ministério da Guerra a cessão
de tres ou quatro auto-caminhões, com

•a capacidade minima de 3 toneladas.
— Sr. delegado fiscal em São Paulo:
N. 3.039 — Relativamente ao exer-

cicio do inspetor deste Departamento
• (Serviço de Proteção aos Indios), bacha-
rel Alvim Ramos de Mello, transmite o
oficio n. laC 571, de 4 do corrente, da
Diretoria Geral de Contatbilidade deste
Ministério.

— Sr. inspetor, federal de Imigração
em Sant'Ana do Livramento, Estado do
Rio Grande do Sul:

N. 3.010 — Declara que deverá diri-
gir a consulta ao inspetor do Departa-
mento, ao qual em tempo foram expedi-
das instruções, acerca do contróle de Imi-
gração pelas fronteiras.

N. 3.041 — Chama a atenção para
o decréto n. 22.005, de 24 de outubro
ultimo, publicado no "Diario Oficial" de
3 do corrente mas, que dispõe sobre a
renda dos proprios nacionais não utili-
zados em serviços publicos.

Identicos:
Inspetores de Povoamento: Pará, Per-

nambuco, Minas Gerais, "São Paulo, Pa-
raná, Santa Catarina e Rio Grande do
Sul.

Inspetores de Imigração; Bafa, Santos,
Sant'Ana do Livramento, Santa Maria e
Uruguaiana.

Inspetores do Serviço de' Proteção aos
índios: Amazonas, Pará, Maranhão, Per-
nambuco, Paraíba, Mão Pau/o, Goiaz e
Sul de Mato Grosso, Paraná, Santa Ca-
tarina e Rio Grande do Sul, Estado de
Mato Grosso '(Norte); e Espirito Santo,
Bafa e Minas.

¡Centro Agrico/a: Santa Cruz (Distrito
,Federai).

Diretor da Hospedaria de Imigrantes
da Ilha das Flõres.
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Sr. inspetor do Departamento Na-
cional do Povoamento no Estado do Pa-
raná:.

N. 3.042 — Declara que as fichas
datiloscopicas a que se refere a circu-
lar n. 19, de 20 de outubro ultimo, des-
ta Diretoria Geral, devem ser obtidas
por ocasião dos pagamentos.

— Sr. chefe da Comissão Fundadora
do Centro Agricola em terras da Fa-
zenda de Santa Cruz:

N. 3.043 — Remete o requerimento
de Heoedicto Nunes da Silva, trabalha-
dor desse Centro Agricola.

— Sr. ministro do Trabalho, In-
dustrio e Comércio:

N. 3.044 — Conforme foi levado ao
conhccimneto de V. Exa., em oficio
n. 2.607, de 27 de setembro ultimo. e
dando cumprimento ao despacho de V.
Exa., comunicado a esta Diretoria Ge-
ral em oficio n. 2-C-202, de 13 de agos-
to do corrente ano, foi realizada, em 20
de setembro p. findo, a concurrencia•
administrativa para execução das obras
de que carece a ponte de desembarque
da Hospedaria de Imigrantes da Ilha
das Flõres.

Apresentadas tres propostas e sendo 'a
mais vantajosa a da Companhia Nacio-
nal de Construções Civis e Hidraulicas,
que se prol= • a executar os concertos
pela importancia de 4:9821, menor, as-
sim, que o custo orçado em 5:3021094,
/oram os serviços adjudicados aquela
companhia.

Iniciadas as • obras o engenheiro Au-
gusto de Sá Mendes, designado tiara fis-
calisá-las dirigiu a esta Diretoria Geria,
uma exposição, que junto, por cópia,
fazendo pequenas modificações no pri-
mitivo projéto sem aumento do seu
custo total, dizendo tombem julgar ne-
cessario, além daquelas modificações,
um acreecimo, que expecifica em sua
exposição, orçando eles em 1:2538065,
incluindo eventuais. .

— Ao Sr. 'diretor tecnico da Compa-
nhia Nacional de Construções Civis e
Ifidraulicas:

N. 3.045 — Acusa o recebimento de
carta, de hontem data, comunicando es-
tar completamente da acbrdo com as mb-
dificações apresentadas pelo engenheiro
Augusto Sá Mendes, fiscal- das obras de
que essa companhia está executando na
ponte de desembarque da Hospedaria de
Imigrantes da Ilha das FlOres, bem
assim do acreschno julgados neoessarios
pelo referido engenheiro naquellas
obras, na importando de 1:2531065. •

Cabendo ao Sr. ministán 41111:0TiZajr

essas modificações e acreeeimos, nesta
data Pficiou a S. Ex., nesse sentido.

— Ao Sr. chefe da Comissão Funda-
dora do Centro Agricola em terras da
Fazenda de Santa Cruz:

N. 3.046 Comunica que o Sr. di-
retor geral exarou, em data de 4 do cor-
rente, no ,processo referente ás irregu-
laridades cometidas pelo continuo desse
Centro Agricola, Adolpho de MeIlo, o
seguinte despacho:

•"A' vista do exposto deverá ser dia-
pensado continuo."

— Ao Sr. delegado fiscal do Tesouro
Nacional no Estado de São . Paulo:

N. 3.947 — Confirma o meu tel egra
-ma n. 96, desta data, concebido nos se-

guintes termos:
— Ao Sr. delegado fiscal em São

Paulo:
N. 96 C . --"Solicito vossas providen-

cias eeptido ser entregue inspetor - Ser-
vieo Ilidi% esse Estado amuei Henrique
Silveira liobo adeantamento irosa ar--.

oia ointenta contos seiscentos vinte seis
mil reis para atender despesas serviço
seu cargo, relativas terceiro e quarto
trimestres corrente ano. Despesa cor-
rerá conta crédito, distribui& essa de-
legacia pelo artigo oitavo decreto . 21.059
— verba quinta, II, Serviço Proteção
Indios	 consignações abaixo: Pessoal
— sub-consignação 3 — Pessoal mensa-
lista — 47:66i1, Material — sub-con-
signações: 2 — Material consumo réis
13:955, 3 — Despesas diversas 2:2101,
4 — Auxilios judies 24:8001000. Sau-
dações."

N. 3.048 — Declara' que, mensal-
mente, deverá ser organizado o resumo
de poilto do pessoal titulado e mensalis-
ta -dessa repartição, serviço esse que
ficará a cargo do funcionario, que ,de-
sempenhar as funções de e.scriturario.

Do resumo do ponto deverão constar
todos os elementos informativos . cons-
tantes do capitulo IV, arte, 38 a 46 do
regulamento da acordaria de Estado,
aprovado por decreto n. 19.975, de 12
de maio de 1931, observadas a .portaria
do Sr. Ministro de 5 de dezembro de
1931, e as circulares do Ministerio sob
xis. 3, de 16 de abril, 9 de 4 de junho,
12, de 10 de junho e 21, de 31 de agosto
do corrente anuo.

Ao chefe da Comissão Fundadora do
Centro Agricola em terras da Fazenda
de "Santa Cruz".

Aos inspetores do Departamento Na-
cional do Povoamento nos Estados: do
Pará, São Paulo, ',Minas Gerais, Pernam-
buco, Paraná, Santa Catarina e Rio
Grande do Suf.

Aos inspetores de imigração em São
Santa Maria, Uruguayna e Santos.

Aos inspetores do Departamento Na-
cional do Povoamento (Serviço de Pro-
teção aos Indios), nos Estados de: Pa-
rá, Pernambuco, Espirito Santo, Para-
ná, Mato-Grosso e S. Paulo.

Encarregado da Inspetoria do Depar-
tamento Nacional do Povoamento
Serviço de Proteção aos Indios no Es-
tado da Bahia.

Ao diretor da Hospedaria de Imi-
grantes da Ilha das Flores.

Dia 10 •
Ao diretor da Hospedaria de /migrantes

da Ilha das Flores:
N. 3.049 — Afim de que providende

no sentido de ser cumprido o despacho
do Sr. diretor geral, constante de fls. 12,
do processo D.N.P. 4.942-932, transmite
o mencionado processo.

— Ao inspetor do Departamento Na-,
eional do Povoamento no Estado do Rio
Grande do Sul:	 -

N. 3.059 — Devolve a conta de Brom-
berg & Comp., na importancia de 941400,
que acompanhou o oficio . n. 764, de 3 de
agõsto proximo passado.

— Ao diretor da Despesa Publica do
Tesouro Nacional:

N. 3.051 — Roga autorizar _o paga-
mento pelo Tesouro Nacional daS contas
da Companhia de Navegação Lloyd Brasi-
leiro, na imiiortancia total de 16:7343300,
provenientes de transportes feitos em
proveito deste departamento aos "sem
trabalho", nos mêses de junho a setem-
bro do corrente ano.

— Ao diretor de Contabilidade do Mi-
nisterio do Trabalho, Industrio, e Co-
mércio;

N. 3.052—Comunica que foi requisitado
ao diretor da Despesa Publica o paga-

mento á S. A. du Gaz de Rio de Janeirà
da importancia de 218;100, proveniente
de fornecimento 'de luz elétrica a diver-
sas depedencias desta diretoria geral, re-
forente ao mês de setembro do corrente
ano.

N. 3.053 — Transnlite as relações, com
a discriminação dos nucleos e respectiva
renda pelos mesmos recolhida nos inõses
de janeiro a setembro do corrente ano.

— Ao diretor geral de Expediente do
Ministerio do Trabalho, Industrie e Co.
mércio:

N. 3.05re — Comunica 'que o mensa-
lista deste departamento Sr. Luciano Ta-.
Mós foi desligado da Hospedaria de Imi-
grantes da Ilha das Flores, onde servia,
em data de 8 do corrente, conforme co-
municou o diretor da mesma hospedada,
afim de passar a servir nessa diretoria
geral, de acÓrdo com a determinação do
Sr. ministro, conforme o oficio n. 1.065,
de 28 do mês proximo findo.

N. 3.055 -- Comunica que concede 90 .
dias de licença, para tratamento de sande,
ao mensalista contratado Si'. Manoel Mar-1
ques, que no Nucteo Colonial Mtrqués de 2
Abrantes exerea as funções de farmaceu-,

•tico.
Ao inspetor geral do Ensino Prow

fisional e Técnico do Ministerio da Eduw
cação e Sande Publica:

N. 3.056 — Transmite, por cópia, (1 -
telegrama endereçado a este departa-
mento.

— Ao Sr. diretor geral do Serviço Flo-
restal do Brasil:

N. 3.057 — Solicita providencias, ao
senbido de serem fornecida á Hospeda-
ria de itnigranties da Ilha das Flóres, as
mudas de árvores constantes da relação)
anexa.

-- Ao Sr. diretor do Serviço de ' Ins-
peção e Fomento Agricolas:

N. 3.058 -- Solicita providencias, no
sentido de serem fornecidas á Hospeda-
ria de Imigrantes da Ilha das Flórea, as
mudas de arvores frutiferas constantes
da relação anexa.

-- Ao Sr. ministro do Trabalho, In-
dustrie e Comércio:
. N. 3.059 -- Solicita determinar ad
neoessarias providencias, por telegrama, -
no sentido de que as estradas de ferro
Sorooabana Railway, Companhia Mogyar
na de Estradas de Ferro, Companhia
Paulista de Estradas de Ferro, São
Paulo Railway Company e Estrada de
Ferro Goisz, se,WIT1 autorizadas a aceitar-

•as requisições de passagens dal primeira
e segunda ciasses, para uso pessoal e pa-
ra ., to.rabalhatiores, bem como tra.deporte
de bagagens, materiais, animais, vef.•
culos, etc. e transmissão de telegramas,
tudo em objéto de serviço público, assi-
nados pelo engenheiro Samuel Henrique
da Silveira Lobo, inspetor deste depar-
tamento (Serviço de Proteção aos In-
dios) nos Estados de São Paulo, Goiaz e
sul de Mato Grosso.

N. 3.080 -- Salicita autorizar esta
diretoria geral, a vender, em hasta pú-
blica, todos os materiais relacionados ‘e
que deram baixa nas diversas dependeu.
cias deste departamento.

— Ao Sr. diretor geral de Contabili-
dade do Ministerio do Trabalho ,Indus-
trio e Cotnércio:

N. 3.061 -- Communica que por ofi-
cio n. 3.030, de 8 do corrente, foi re-
quisitado do diMtor da Despesa Pública.
do Tesouro Nacional, o pagamento -a.
Companhia de Navegação Lloyd Brasi• .



. .Sabado 12
	

DIÁRIO OFICIAL
	

Novembro de 1932 . 20803 •

vo cálculo na base de 32 anos de ser-
viço efetivo:

Em cumprimento da decisão constan-
te do acórdão , proferido pelo Conselho
Nacional do Trabalho, em se-ssão de 24
de setembro de 1931, nos autos do-pre-
sente recurso (fls. 25), a Junta Admi-
nistrativa da referida caixa promoveu a
revisão do cálculo da aposentadoria de
Charles Herbert Howe, nos termos dos
arte. 18 e 19 do regulamento aprovado
pelo dec. n. 17.941, de . 11 de outubro.
de 1927, deduzindo do tempo de servi-
ço em que fora baseado o cálculo ante-
rior (32 anos) as licenças gozadas pela
beneficiaria, num total de 3 annos, 5
meses e 14 dias, assim discriminados:
na Great Western três licenças, respe-
ctivamente, de 2 de agosto a 24 de no-
vembro de 1906, de 4 de junho a 13 de
outubro de 1911 e 16 de maio a 26 de
setembro de 1916, perfazendo • 1 . ano e
1 ;4 dias; na Madeira-Mamoré quatro li-
cenças, de maio a outubro de 1919, de
junho de 1922 a janeiro de 1923, de fe-
vereiro a agosto do 1925 e de agosto de
1929 a março de 1930, somando o perlo-
do de 2 anos e 5 meses.

Nessa conformidade ficou o tempo do
serviço de Gharles Herbert itowe redu-
zido para 26, anos, 6 meses e 16 dias,
pelo que a respectiva pensão mensal,
que era de 1:7322, foi fixada em réis
1:3342650, tendo a junta da caixa,' em
consequencia, reclamado a restituição da
quantia de 2:4202, correspondente ao
excesso recebido por aquelle aposenta-
do antes de ser feita a revisão autoriza-

leiro, da importancia de 997$400,. oro-.
veniente de transportes de passagens

bagagens concedidas em proveito des-
te departamento, nos meses de julho e
agosto do corrente ano.

N. 3.0(62 -- Transmite as declarações
de familias dos funcionarios da Inspe-
toria deste departamento, no Estado do
Paraná, Srs. engenheiro Pedro Virginio
Martins, Jeronymo Teixeira de Carva-
lho, Frederico Sion e Oswaldo AlveN
Sampaio, reepectivamente, inspetor, es1
crevente dactilografo, zelador do Nu-
cleo Senador Corrêa e etnbarCadar de
colonos. dacinela inspetoria.

- Sr. diretor geral de Expediente
do Ministerio do Trabalho, Industrie e
Comércio:

N. 3.063 - Comunica que o Sr.
,Manlio de Cunto, inspetor de imigraçãb
no porto de Santos, Estado de São Paulo,
se apresentou á Diretoria Geral, desis-
tindo do resto da licença em cujo goso
se achava, no dia 28 do mesmo mês,
afim de reassumir o exercicio de seu
cargo.

-- Sr. diretor geral do Departamento
Nacional de Estatistica:

N. 3.064 - Solicita providencias no
sentido de serem impressas pelas ofici-
nas desse Departamento, 900 folhas para
pagamento , do pessoal desta, Diretoria
Geral, e da Hospedaria de Imigrantes da
,Ilha das Flores.

- Sr. diretor da Despesa Publica do
Tesouro Nacional:

N. 3.065 - Roga autorizar o paga-
mento pela Tesouro Nacional das con-
tas da Viaçã.o Ferrea do Rio Grande do
Sul, na importancia de três contos tre-
zentos e oitenta e nove mil réis
.(3:389$000), proveniente de transportes

• de passagens e bagagens em proveito
dêste Departamento, aos "sem trabalho",
nos mèses de junho a agosto do corren-
te anos

- Sr. secretario geral do Ministerio
das Relações Exteriores:

N. 3.068 - Pede ordens junto ao
Consulado Geral em Antuerpia, para o
fim de ser aposto o visto regulamentar
sobre o passaporte da familia austriaca
Johan Winkler, de quatro pessoas que
vem localizar-se no lote n. 27, do Centro
Agricola Santa Cruz, Distrito Federal.

- Sr. diretor geral de Contabilidade
do Ministerio do Trabalho, Industrie e
Comércio:

N. 3.069 - Em solução ao vosso ofi-
cio n. C-343-27-5, informa que deixou
de ser observado o disposto no art. 232,
do Codigo de Contabilidade da União,
em virtude da despesa correr por conta
do decreto n. 19.482, de 12 de dezem-
bro de 1930, de acordo com o aviso nu-
mero C-200, a que se refere o oficio
dessa Diretoria Geral de n. 516, de 11
de agosto de 1931.

Conselho Nacional do Trabalho'

da por este conselho.
•Charles Herbert Howe, não se confor-..

mando com o áto da caixa, recorreu di-
retamente para esto conselho, , corno se
verifica da petição a fls. 46 e seguintes,
datada de 14 de abril do corrente ano,
com fundamento no art. 43 do decreto
n. 17.941, de 11 de outubro de 1927,
que manda computar, para os efeitos le-
gais-, como serviço efetivo a ausencia
do ferroviario por motivo de licença re-
munerada até um ano e sem remunera-
ção até 3 meses, uma véz que as con-
tribuições sejam feitas regularmente á
respectiva Caixa de Aposentadoria e
Pensões.,sobre o ordenado ou .vencimen-
to normal.

Preliminarmente • -
Considerando que, embora o recurso

Interposto por Charles Herbert Howe
o tenha sido por intermeão da propria
caixa, na conformidade diTs dispositivos
constantes do art. 51, §§ l° e 2' do
dec. n. 20.465, de 1 .,,de outubiro de
1931, tudo justifica que‘se tome conhe-
cimento do mesmo sob a forma de re-
clamação, de véz que o processo já se
acha devidamente instruido, não sendo,
pois, necessaria a devolução do recurso
á caixa, o que somente serviria para pro'-
telar em muito o seu julgamento, dada
a distancia que separa a sede da mesma
desta capital;

De mentis

Considerando que a revisão feita no
calculo da, aposentadoria do reclamante
não traduz desobediencia ao acórdão
prferido pelo Conselho Nacional do Tra-
balho em sessão de 15 de dezembro de
1928, nos autos do processo apenso
(21.449, de 1928), uma vez que não
consta deste o calculo de aposentadoria
sobre o qual, portanto, não recaiu o
veredietum do Conselho, cumprindo
aincikiitin quer Atg IteMos Og Mes.

rimento do proprio Interessado (fls. 3),
a pensão mensal ~Mo 'poderia ser
calculada na ocasião em que se verificas-
se o seu desligamento do serviço da eer•
trade; •	 '

Considerando que não procede a, in-
terpretação dada pelo reclamante ao ar-
tigo 43 do citado decreto n. 17.941, de
1927, no sentido, de que os prazos de 1
anos e de 3 Maca ali consignados se re-
lerem ao decurso das diversas licenças
gosadas pelo ferroviario e não á totali-
dade das mesmas; e não procede porque,
admitida semelhante exegese, facil se-
ria ocorrer o abuso de se chegar a um
oclarputo de serviço efetivo constituido
tão somente por longos anos de inativi-
dade, desde que interrompida esta por
curtos interrernos do serviço activo;

Considerando que, em qualquer dos
casos, isto é, quer prevaleça a interpre-
tação do reclamante, quer a verdadeira
exegese do citado art. 43, segundo a
qual devem ser somadas as diVersas li-
cenças usufruidas durante a atividade
dot, ferroviario, logicamente só poderão
ser apreciadas as licenças gosadas de-
pois da vigencia da legislarão das Cai-
xas de Aposentadoria e Pensões (lei nu-
mero 4.682, de 24 de janeiro de 1923),
para o efeito da possibilidade d.e sua
'equiparação' ao serviço efetivo; aten-
dendo a que, antes dessa época, não
ha como distinguir licença com contri-
buições pagas á caixa ou sem elas, daf
resultando que as ausencias do serviço
ativos, verificadas antes de 1923, devem
forçosamente ser descontadas da efetivi-
dade para o calculo da aposentadoria, in-
dependente de quaisquer investigações
Sobre si foratn ou não remuneradas;

Considerando que, nessa conformida-
de, sómente assiste ao reclamante o di-
leito de computar, como serviço efetivo,
as duas licenças remuneradas concedidas
pela Madeira-Mamqré, respectivamente,
de fevereird a agosto de 1925 e de agos-
to de 1929 a marro de 1930, as quais
não excedem de um ano, pois correspon-
dem exatamente a esse periodo, sendo
que durante as minas não foi inter-
rompido o pagamnto das contribuições
á Caixa; '

Considerando, ainda, que, tendo ele
nascido em 31 de agosto de 1273, podia
ser aposentado nos termos do art. 18,
§ 3', do já mencionado decreto ri. 17.941,1,
de vez que, em 31 de dezembro de 19V,
contava então 57 anos de idade e mais
de 20 anos de aérviços; todavia, resta
saber se Charies Herbert Howc, que
requereti aposentadoria para obté-Li ao
atingir o 30° ano de serviço, manteria
essa intenção lo verificar que, na data
em que lh'a concederam, ele possuiu 29
e não 30 anos de serviço efetivo;.

Considerando, finalmente, que, em
Virtude de estar exercendo utn cargo
renumerado na Estrada de Ferro de
Ilhéos a Conquista, foi . suspenso o pa-
gamento da aposentadorindo reclamanr
te, na forma do. art. 38 do vigente dr
ereto n. 20.465;

Resolvem os membros do Conselho
Nacional ,do Trabalho der provimento
em parte ao presente recutso, para o
efeito de atribuir ao suplicante 29 anos,
6 mêees e 16 dias de serviço efetiVo até
31 de dezembro de 1930, determinando,
outrosim, que a Junta' Administrativa
da Caixa comuniqee esta decisão ao in-
teressado, facultandeelhe a possibilida-
de de continuar coWbuindo para os
bobes da-1~ 4o fdarka, Ma

Expediente da 2 Secção

Processo n. .342, de . 1931 - Vistos e
relatados os autos do recurso em que é
recorrente Franoisco Mendes, membro
da Junta Administrativa da Caixa de
Aposentadoria e Pensões dos Ferrovia-
rios da Estrada de Ferro Madeira-Ma-
znoré, e recorrida a maioria da mesma
Junta, que concedeu aposentadoria or-
dinaria ao ex-diretor geral interino da
Modeira-IMamoré Railw• ( Company,
QbAZ111tUarahRLHAIn-	 nS931.0ii,-

,
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completar, caso queira, 30 anos de ser-
vivo efetivo, já que continna'emprega-
do em serviço ferroviario.

Rio de Janeiro, 22 de setembro de
1.932. -- Mario de A. Ramos, presiden-
te. — F. do Oliveira Passos, relator. —
Fui presente, J. Loonel de Resende Ai-
vim, procurador geral.

Recurso n. 50811932-o-e Vistos e rela-
tados os autos do reourio em que é re-
corrente Luiz da Silva Cordeiro e recor-
rida a Caixa de Aposentadoria e Pensões
do Pessoal do Cais do Porto do Rio de
Janeiro:

Considerando que, na,hipotese dos au-
tos, tendo o recorrente deixado o serviço
da Companhia Brasileira de Exploração
de Portos, em 27, de maio de 1931; • regu-
la o caso a lei n. 5.109; de 20 de dezem-
bro de 1925, cujo art. 11 consagrava o
principio da não restatulçao das contri-
buições arrecadadas, fazendo apenas
duas expeções á regra geral, censtantee
respectivamente do seu paragrafo unico
é do art. 31;

Considerando que, quer pelo regirnen
da lei n. 4.002, de 24 de janeiro de 1923,
quer pelo da lei n. 5.109 citada, todos
os empregados das empresas a que essas
leis se referem estavam adstritos a con-
correr para os fundos das Caixas de
Aposentadoria e Pensões, como associa-
dos obriga tortos, excluidos somente
aqueles que a propria legislação facul-
tava a Inscrição (lei n. 5.109, art. 85 e
paragrafos; decreto n. 17.940, de 11 de
outubro de 1927, arte. 68 e 69 e para,
grafes;

Considerando que o recorrente, corno'
empregado da Companhia Brasileira de
Exploração do Portem, era associado obri-
gatorio da respectiva Caixa de Aposen-
tadoria e Pensões, não podendo, pois,.
pretender a restituição de contribuiçOes
legalmente arrecadadas, em face do que
dispõe o art. 11 da citada lek n. 5.109:

Resolvem os membros do Conselho
Nacional do Trabalho negar provimento
ao presente reeurso..

Rio de Janeiro, 8 de outubro de 1932.
Marfo, de A...Ramos, ,spresiden te . -F-

F. de Oliveira Passos, relator. Fui
presente, J. Leonel de Rezende Alvim,
procurador geral.

Recurso a. 540132 — Vistos e relata-
dos os autos do recurso em que 6 neer:-
iente Brasilia Lopes de Souza e reco-
ride a Caixa de Aposentadoria e Pensões
do Pessoal daa Estradas de Ferro Central
do Brasil, Terezopolis e'Rio enCluro:

Considerando que, segundo ó disposto
no art. 33 do decreto n. 17.941, de 11
de outubro de 1927, então vigente, se-
rão considerados membros da familia do
associado, para os fins do mesmo regu-
lamento, as seguintes pessoas: a) mu-
lher, etc.; sendo que, pelo § 1° desse ar-
tigo, para serem assim considerados, é
necessarlo que as pessoas citadas te,
nhain vivido na dependenoia econoinica
exclusiva do associado, chefe da familia,
ha mais de 3 anos, contados da data em
que o mesmo tiver adquirido o direito
de gosar dos favores do regulamento;

Considerando que, embéra a recorren-
te procure .mostrar que viveu sempre
honestamente e com o produto do seu
trabalho, quando afastada do lar por
culpa do seu marido, Joaquim Ribeiro de
Souza, que tinha o violo da embriaguez,
o falecido ferroviario, entretanto, na de-
claração de familia de fls. 12, declarou
não ter filhos, nem filhas, e haver sua
ad/305a, que não sabia 50 era ylva ou

morta,, abandonado o lar *conjugal havia
mais de 32 anos, pelo seu mau procedi-
mento, constatado em flagrante,.

Considerando 4 que a recorrente juntou
prova do seu casamento com aquale ex-
ferreviario aposentado, realizado em 16
de julho de 1898, e tambem do de sua
filha Zaire Ribeiro, em 10 de novembro
de 1921, mas não ofereceu a certidão do

* nascimento dessa sua filha, que seria o
documento legal de prova de filiação;
•Considerando, 'ainda, que a justifica-

ção judicial constante dos autos,. na qual
depuzeram duas unicas testemunhas,..
cujas declarações são, até certo ponte,
contraditorias, não tem o menor valor,
deixando, pois, de constituir documento
hábil e suficiente para destrigr a prova
plena e absoluta que resulta da declare-

' ção de fls. 21, feita e assinada pelo fá-
lecido marido da recorrente;

Considerando, finalmente, que a .lei
quis amparar a familia do ferroviario,'
mas quando existe realmente a familia,
isto é, quando ela vive em torno dèle e
por ele sustentada, e não quando o aban-
dona ou não faz valer os seus direitos
que & propila lei assegura;	 -

Resqlvem os membros do Conselho
Nacional do Trabalho ne gar provimento
ao presente recurso, para o efeito de
confirmar a decisão da Caixa recorrida.

Rio de Janeiro, 13 de outubro de 1932.
— Mario de A. Ramo& presidente..—
F. Barbosa de Rezende, relator. --- Fui
Presentç, J. Leonel de .Rezende
Procurador geral.

Rec. n. 617132 --. Vistos e relatados
os autos do recurso em que é recorren-.
te Maria 'Arque de Oliveira e recorrida a
Caixa de Aposentadoria e Pensões doe
Empregados da Companhia Telefonica
Brasileira o

Maria Arque de 'Oliveira. viuve 'de
Pedro da Silva Oliveira, falecido em 19
de fevereiro ultimo, não se conforman-
do corrente rno, conforme faz -prova
o documento de fls. 20, era o marido da
recorrente empregadn efetivo da referi-
(1110 indeferiu o seu pedido de pensão.
F.ob fundamento de que o seu 'finado
marido não havia chegado a contribnir
para os cofres da mesma Caixa, recorre,
•presentemente, para este Conselho. nos
termas do 1° do art.'51, do decreto nu-
mero 20.465. de 1 de outubro 'te 1931,

Considerando (moi tendo sido instala-
da a Caixa re rrida, em 12 de janeiro
do oorpoide	 e conformo faz prova
o documento de fls. 2Q, era o marido da
recorrente empfregado-efetivo 4a referi-
da empresa, hOwend0 ,PePOObido 50U5
vencimentos Etté 23 do mesmo nulo de
janeiro, claro está que, em virtude do
disposto no art. 2° do citado decreto Pu-
nier0 .20.465. era o mesmo funoionario
aosooiado obrigatorio da- citada Caixa:

Cnsiderando que, de acordo com o de.
terminado no art. 13 do aludido decre-
to, são obrigadas as empresas sujeitas
ao regimen da lei em especie a fazer.
nas folhas de Pagamento .do respectivo
pessoal, os 'descontos previstos na le-
tra a do art. 8. para efeito das contri-
bulcões para as res pectivas Caixas de
Aposentadoria e Pensões, e, se assim nâ,'o
procedeu a Companhia Telefonica Bre,-
sileira nós salarios que percebeu. até 23
de janeiro, aquele seu auxiliar„ evi-
dente esta que não , Ode asse ato da
empresa prejudicar o direito do empre-
gado, nem, tampouco, dessa falta Ode

resultar' prejuizo para Os hOideirO$ do
mesmo operado;

Considerando, ainda, que já tem este
Conselho jurisprudencia firmada nc
sentido de que a prestação do beneficio
legal de pensão depende da prévia ins-
crição dos herdeiros, mas que a falta
desta não invalida o direito dos benefi-
ciarios, visto que essa formalidade pôde
ser ;preenchida em qualquer tempo,
mesmo depois da morte do associado;

Resolvem os membros do Conselho
Nacional do Trabalho dar provimento
ao presente recurso, para o fim de, re-
formada a decisão recorrida ', determinar
que a Caixa proceda á inscrição dos her-
deiros de Pedro da Silva Oliveira, jul.
gando em seguida, como fiar da direito,
o pedido de pensão preenchidas as. foro
malidades legais, bem assim satisfeitas
as obrigações que competiton ao'faleoldo
empregado.

Rio do Janeiro, 3 de novembro de
1932 — Mario de Á. Ramos, presidente.
— F. Barbosa de Rezende, relator, —
Fui presente, J. Leonel de Rezende Al-
vim, procurador geral.

P. n. 2,995132 — Vistos e relatados
os autos do processo em que a Caixa
de Aposentadoria e Pensões da Compa-
nhia Força e Luz do Paraná e Empresa
de Melhoramentos Urbanos de Parana-
guá faz consulta sobre:

à) si os advagodos e médicos da em-
presa' podem ou ,não achai ~ciados
da Caixa;

b) si a empresa deve enviar 11 Caixa
mensalmente, uma cópia fiel de'sua foo
lha de pagamento, ou tão abluente a re-
lacão,dos descontos que competem Weada.
contribuinte da instituição;

o) se deve, e como, fiscalizar a coa.
tribuição da empresa (art. 8'; letra I)):
e tambem da "quota de prevideneia" (ar-
tigo 8,, letra E);
• Resolvem os membros do Conselho
Nacional do Trabalho mandar responder,
quanto ao item a, negativamente, em
face do disposto no art. 2' do decreto
n, g0.41e5, de 1 de outubro de 1931, de
vez que os médicos o advogados, referi.
dos pela Caixa, pão são funoionarios da
empresa, conforme faz certo o oficio de
fls. P, • mas apenas atendem á Compa-
nhia como a qualquer outro cliente;
quanto ao item b, que, "ex-vi" das dis-
posições Constantes do art. 19 e seus pa.
ragrafoe do citado decreto n. 20.465•
Poderá a Caixa, de comia acOrdo com,
a respectiva empresa' dili genciar os ele.
mentos que julgar. necessários AO cem-
trole dos pagamentos ou descontos a que
ao refere; quanto ao item e que não
compete propriamente Caixa fiscali-
zar as contribuições de que tratam as
letras d e e do art. 8° do supracitado de-
creto, mas tão semente proceder á. res-
pectiva escrituração, baseado nas co-
municações da empresa, cabendo a este
Conselho, cru face dos balanços organi-
zados pela Cafxa, exercer a fiscalização
em apreço.

Rio de Janeiro, 20 de outubro de 1932.
-- Mario de A. Ramos, PrePidente.
F. Barbosa de Rezende, relator. — Fui
Presente, J. Leonel de Rezende "int,
procurador geral.

Processo n. 2-1.57811932 — Vistos e
relatados os autos do processo em que
Basilio Mucroski reclama contra a Em
trade de Berro -8. Paulo.Rio Grande,
requerendo a sua reintegração no pos.
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to que ocupava de chefe de, trem elas-
&Meado, visto ter sido rebaixado e ma-
nebreiro;

Considerando que, ouvid a respeito,
informou e. referida Empreza ter sido
o reclamante demitido em 1928, por ha-
ver sido apurada no competente' line
querito a responsabilidade que ao mes-
mo coube no desastre e 24 de agosto
daquele „mesmo ano, contava o supli-
cante, nessa epoca, menos de dez alie&
infermou a refenida empresa ter sido
ele readmitido em 1930, como mano-
breiro, cargo que exerce atualmente;

Ckuudderanclo, ainda, que dos docu-
mentos de folhas 7 e 5, atestado • do
tempo de serviço o a. respectiva fé de
ofieio do INeeilamaiNte, fi'ea	 onstatado
n o ter este, quando da sua dispensa
em 1928, a, contagem do tempo de ser.,
viço efetivo ineceeeario á 5 : 4ntla de
yitaliciedade no cargo ocupante;

Resolvem os membros do Conselho
Nacional do Trabalho negar provimento
á presente reclamação, por eer impro.
cedente a pretensão do rafe-1;1de ferra
viarlo.

Rio de Janeiro 27 de outubro do 1932.
- Mario de A. Ramos, presidente. -
P. Barbosa de Resende, re lator. Fui
presente, J. Leonel de Resende Alvir,'
procurador geral.

Processo n. 3-3.376132. -.. Vistos
relatados co autos do processo em que
a Caixa do Aposentadoria e Pensões da
Comipenhia Rama e Luz de Minas Ge.
rais faz coneuilita sobee reitituição de
contribuioãO pagas por empregados dis-
pensados que não se acham eni condi,
ções oe obter aposentadoria;

Considerando que, eto virtude da pree
moção fetia pela procuratiorie geral, (I
folhas, 4 destes autea, no eentido de
que somente em face de cada caso emi-
Greto 6 que se poderia apreciar a exiS-k
tenda de fundamento legal que autori-
zasee a pretendida restituieãe, a, Caixa
consulenim remeteu, Com O oficio de fo-
lhas B. ps requerimentos protocola.
dee sob os numeras 1 até 26, para que
ag e conselho se manifestasse sobro a
procedendo dos respectivos pedidos de
restituição do contriMições;

Considerando que, pelo acordo de 30
de junho do corrente ano, proferido noa
autos do processo 31. 0.377, o Conselho
Nacional do Trabalho, resolveu que tem
direito á restituição de que trata o 5*,
do artigo 25, do decreto n. 20.485, de
1 de outubro de 1931, os empnegados
com menos de 10 anos de serviço que
foram dispensadas por motivo de ex-
tinção dos respectivos cargos; '	 •

Comdderail40, ainda, que á referida
restituição que se faz POT ficar sem
causa a retenção das prestações, deve-
rá ser atendida desde que o associado
mão possa Watt' proveito altera dae
rontribuloõea, por fetos independente
da. sua vontade, estando, porem, sujei.
tos a quaisquer despesas, ou responsa-
bilidades dos contribuiates;	 •

Resolvem os membros do Conselho
Nacional do Trabalho mangar responder
á Caixa cometi/ente que, mata confor-
midade, deverão ser deferido os reque-
rimentos de numreos 1, 2 (quanto ao4§
empregados A.ntonio .Figueirba e Levy
Rur.ães), 3, 4, 5, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13,
14 , 15, 241o e5, e indeferidos, cense-
qqentemente, os pedidos constantes dos
:Mn" 3 .(q1lanto _,S,a_e3nAl'egado

bastão Ferreira), e, 10, 17, 10, 1.9, 20,
22, 23, 25 e 28.

Rio de Janeiro 13 de outubro de 1.932.
- Mario da 4,. Ramos, presidente. -
F. Barbosa de Rezende, relator - Fui
presente, J. Leonel ac Rezende Alvim,
procurador geral.

Processo n. 24.589-32 - Vistos e re.
latados os autos do processo em que Ma-
ria da Nobrega Benevides, viuva do ex-
servente da 3' divisão da Estrada de Fer-
ro Central do Brasil, José da Silva Bene-
vides, pede providencias no sentido de ser
anulado o ato de demissão do seu mari-
do, afim de lhe ficar assegurado o direito
de reclamar da Caixa de Aposentadorias
e Pensões da mesma estrada o_Pagarnon.
to da respectiva pensão:

Considerando que o presente pedido
está devidamente instruido, constai-2o
dos autos chias certidões fornidas pela
propria estrada (fls. 1.4 e‘ 23), segundo
as quais o marido da requerente contava
coroa de 14 anos de serviço efetivo, ao
tempo de sua dispensa (31 de março de
1930); Uma certidão passada pelo escri-
vão do Julto Federal da 3' nra -do Dis-
trito Federal,a fls. 3,,"usque" 13; final-
mente, a certidão de óbito de fie. 15 e a
procuração de 118..16, devidamente lega-
lizadas;

Considerando que, pelos documentos
constantes do processo, fica evidenoiade
que o falecido ferroviario José da Silva
Benevides foi envolvido num inquérito
Instaurado na referida estrada, Para anu.
rar diversos furtos ali verificados, dai
resultando a penalidade maxima que lhe
foi imposta, apesar de, como faz certo a
certidão do fle. 3 a 13 ter sido' impo

j -nunciade pelo m. m. juiz federal da 34
Vara do Distrito Federal, quando julgou
a denuncia oferecida pelo doutor pro-
curador criminal da Republica, a quem
fõra, em tempo, enviado o al ud ido inqué

-rito administrativo, para o •necessario
procedimento criminal contra os acusa-
dos, cumprindo, ainda, notar que a mes-
ma sentença foi, posteriormente, por
acórdão de 4 de ag6sto de 1930, oonfi r

-mede pelo Egreg io ZUPreine Tribunal
Federal, cuja decisão transitou em Jul-
gado;

Considerando que, egt toe do exposto,
!groso é reconhecer a ilegalidade do ato
arbitraria praticado pela diretoria da es-
trade reclamada, que denalu o finado
marido da suplicante das funções que ali`
exercia ha mais de dez anos, Infringin-
do, dessa fôrma, o disposto no art. 43
da lei u, MO, de 20 de dezembro de
1928, entãe vigente:,

Resolvem os membros do Conselho Na-
clima! do Trabeih,0 defere' o pedido de
fls. 2, para o efeito de assegurar a dona
Maria da iNobrega Benevides a faculdade
de fazer valer os seus direitos perante a
Caixa de Aposentadorias e Pensões da re..
ferida estrada, como viuve do ex-contri-
buinte José da Sirva Benevidès.

Rio de Janeiro, .20 de outubro de 1932.
- Mario de A. Ramos, presidenta-Cu-
tavo F. Leite, relator. - Fui presente.
J. Leonel de Rezende Albins, procurador
geral.

Processo .11. 2-3.919-1032. - Vistos
e relatados os autos do processo refe-
rente a constituição da Junta Adminis-
trativa da Caixa de Aposentadoria o
Pensões dos Empregados da Secção 49

Eletricidade da Diretoria, de Obras de
Porto e Barra do Rio Grande (Sul);

Considerando que, por ao6rdão de 30
de Junho do corrente ano, publicado ne
filaria Dficial de 22 de julho último es-
solveu o Conselho Nacional do Trabalho
aprovar as eleições realizadas entre os
associailos da referida caixa, pala a u'-
colha do eeus representantes no orgão
administrativo da mesma, exi gindo, Po-,
réra, a remessa de cópia autentica da
ata da eleição do respectivo presidenta,
bem assim que fossem prestadas infac-
macões sobre a pessibilidade de ser or.
aani7ada Urna Caixa única resultante d
fusão daquela instituição com a Caixa
de Apoeentadoria e Pensões dos Empre.
gados do Porto do Rio Grande, atenden-
do a que, com excepção dos empregaUea

Secção de Eletricidade, todos os do-
mais funcionamo da "Diretoria tio
Obras do Porto e Barra do Rio °rende".
nunJan tarnente com os da "Direção do
Pealo", loutra entidade adminigrativa,
eram associados da mencionada caixa;

Considerando que, Satisfeitas as de-
terminações constantes do citado acér.
dão, como se vê dos documentos exis-
tentes Os autos, ficou plenamente evi-
denciado, pelas esclarecidas e bem fun-
damentadas rezões aduzidas, quer no
oficio de diretor da Diretoria de Obras
do Porto e Doira dp Rio Grande (folhas
22 e 23), quer na minuciosa exposição
feita pelo presidente da Caixa fritares-
seda (folhas 33 a 38), não ser "absoin-
lamente" conveniente, nem t,ão pouco
neeessaria. a fusão daquelas duas insti-
tulow., que Se pretendia levar a efeito:

Resolvem os membros do Conselho
Nacional do Trabalho confirmar a de-
cisroy que aprovou a eleição, constitui-
cão e posse da Junta Administrativa da-
Cairl de' Aposentadoria e Pensões doa
empregados da "Senão de Eletricidade
da Diretoria de Obras do Porto e Barra
do 11:e rande (do Sul)", suspendendo
ijuslquer , providencia para a preeetada
fusão.

Rio de janeiro, 13 de outubro de 1932.
- Mario . de A. Ramos, _presidente. -
P. B. Cargueira Lima, relatar, - Foi
Presente, J. Leonet de .Rezend,e Afeita,
procurador geral.

Processo n. 2.5.405/iDe2 vistos e
relatados os autos do processo em (nua'
João Francisco da Silva e Francisco lia
Silva reclamam contra o áto da Estrada
de Ferro Central do Brasil, que os dia.-
pensou das funções, que ali exerciam,

l ha mais de dez anos;
Considerando que. ouvida sobre o ob..

jéto da presente reclamação, a referida
estrada não remeteu o Zriignal ou ciSe
pia autenticada do inquerito adminis,
trativo que devia ter precedido á de.
missão dos reclamantes. ,e.a.of do dis.:
posto no ort. .43 da lei ti. 8.109, de 90
de dezembro de 1920, vigente ao tempo
do áto reeorriclo, enviando apenas Mi.
rios documentos e um relatorio sobre o
caso em debate:

Considerando que, do exame desses
dieurnetitost se verifica que o bique-
rito . administrativo em que se furulou
a demissão dos reoltur7a-Ates ga reme-
tido ao Procurador criminal da Repu-

• bulas, para o neoeseario procedimento
judicial Contra op acusados (fis, 24 V;
2,3 V e 34);

Considerando que, co9forine faz prova
a certidão de fls. 7 a 17, passada pelo
escrivXo do Juizo Federal da 'romeira
Vara dq Distkito Peva, os tzeiffie.
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rios José Francisco daSilva e. Francisco
da Silva foram impronunciados pelo
N. M. juiz da referida vara, relevando
notar que a respectiva sentença foi pos-
teriormente, por acórdão de 7 de agosto
de 1930, confirmada pelo Egregio Su-
premo Tribunal Federal, cuja decisão
transitou em julgado;

Resolvem os membros do Conselho Na-
cional do Trabalho dar provimento á
presente reclamação, para o efeito de
determinar a reintegração dos recla-
mantes nos cargos que exerciam na Es-.
trade de Ferro Central do Brasil.

alio de Janeiro, 20 de outubro de 19312.
— Mario de A. Ramos, presidente. —
Gustavo F. Leite, relator. — Fui pre-'
sente, J. Leonel de Rezende, Alvim, pro-
curador geral.

Proc. n. 3-6.013/32 — Vistos e rela-
tados os autos do processo em que a
Caixa de Aposentadorias e Pensões da
Companhia Brasileira Industrial de Ele-
tricidade S/A. (Brasindel) faz consulta
sobre a restituição das Contribuições
pagas pelo ex-associado Durval de Mello,
que se retirou do serviço da empresa,
por motivo de molestia:

Considerando que, segundo o disposto
no § 5° do art. 26 do decreto n. 20.465,
de 1 de outubro de 1931, si a invalidez
ocorrer antes dos 5 anos previstos néste
artigo, o associado terá direito á resti-
tuição da contribuição com que haja
concorrido para a respectiva Caixa de
Aposentadorias e Pensões. acrescida dos
juros capitalizados anualmente á taxa
de 4 Te:

Considerando que, embóra a hipotese
ora em debate não se ajuste perfeita-
mente com a prevista no dispositivo legal
invocado, pois não se trata de um asso-
e:lado que se tenha invalidado no serviço,
além de que nem sieuer houve a prova
da invalidez, tudo justifica, entretanto,
que. por equidade, seja deferida a Testi-
tuo solicitada, sem que isso possa cons-
titnir precedente dadas as circunstancias
especiais do crso e a insignificancia da
ceelnta que n interessado pretende haver
da Caixa (288800)

Resolvem os membros, do Conselho Na-
cional do Trabalho autorizar a restitui-
ção das contribuições do ex-associado
Durval de Mello, provada a invalidez
mediante atestado do médico da Caixa.

Rio de Janeiro, 20 de outubro de 1932.
— Mario de A. Ramos, presidente. —
F. Barbosa de Resende, relator. Fui pre-
sente. — J. Leonel de Resende Alvim,
procurador geral.

Proc. n. 6.029/31 — Vistos e relatados
os autos do processo em que Luiz Fret-
tini e outros empregados do Ramal Ferre°
Dumont pedem providencias no sentido
de ser determinada a incorporação da
respectiva Caixa de Aposentadorias e
Pensões á da Companhia Mogiana de
Estradas de Ferro, nos termos do art. 71
do decreto n. 20.465, de 1 de outubro

de 1931:', que, ouvida sobre o pe-
dido de fls. 2, a Junta Administrativa da
Caixa de Aposentadoriao e Pensães da.
Companhia • Mogiana manifestou-se, por
unanimidade, contrária á fusão preten-
dida pela Caixa a que pertencem os re-
querentes, como se verifica dos termos
do oficio de fls. 23, por não lhe convir
assumir os encargos resultantes dessa in-
corporação;

Considerando que a Inspetoria Geral
de Fiscalização, esclarecendo, a fls. 36 V,

,a situação financeira daquela pequena

Instituição, informa não Ser poSsivel a
sua manutenção como entidade outono-
ma, isto é, não poder, com os seus' pro-
prios recursos, satisfazer futuramente os
compromissos resultantes da lei que re-
gula as aposentadorias e pensões dos
empregados que exploram serviços pu-
blicos;

Considerando que, emb6ra o art. '71
do decreto n. 20.465 citado, atribua a
éste Conselho competencia para promo
ver, a requerimento dos interessados ou
ex-officio, a. fusão de Caixas cujos con-
dições de número de associados e de re-
cursos assim aconselhem ou, tambem, a
incorporação a outra Caixa da mesma
zona e da mesma classe, cumpre, todavia,
reconhecer a conveniencia de se procurar
outra formula para melhor harmonizar
os interesses em antagonismo, de vez
que a Caixa da Companhia Mogiana não
se pronunciou favoravelmente á fusão
projetada:	 14

Resolvem os membros do Conselho Na-
cional do Trabalho mandar seja aguar-
dada a creação da Caixa unica, óra em
projéto, para que, oportunamente, se pro-
mova a incorporação da Caixa de Apo-
sentadorias e Pensões do Ramal Ferfeo
Dumont.
• Rio de Janeiro, 20 de outubro de 1932.
— Mario de A. Ramos, presidente. —
A. T. de Bandeira de Mello, relator. Fui
presente. — J. Leonel de Rezende Alvim,
procurador geral.

Proc. n. 2-6.564132 — Vistos e re-
latados os autos do processo em que a
Companhia Ferro Carril do Jardim Bo-
tanico remete inquerito administrativo
instaurado contra- o funcionario Miguel
Crivelli

Considerando que, inicialmente, é de
observar-se que o procedimento das
empresas empregadoras em casos como
o figurado nestes autos, não deve ser
o de exarar a demissão do acusado logo
após a conclusão do inquerito adminis-
trativo, pois cumpre fazer proceden tal
ato da indispensavel deliberação deste
Egregio Conselho, conforme imperativa-
mente recomenda' o aèt. 53, § 1' de-
creto n. 20.465, de 1 de outubro de
1931, reproduzido em identico disposi-
tivo do decreto n. 21.061, de 24'4e fe-
vereiro de 1932;

Considerando que do inquerito ad-
ministrativo, procedido com todas as
formalidades legais, não ficou provado
houvesse o acusado cometido as . faltas
que lhe são arguidas, capituladas no ar-
tigo 54, letras b, c, e e f do citado de-
creto n. 20.465, porquanto dos respe-
ctivos depoimentos -e docunientos jun-
tos-aos autos apenas se evidencia:

1*, ter sido visto o acusado alma unica
véz alcoolizado, não se achando então
em serviço, deixando assim -de se cara-
cterizar a hipobese da "embriaguês habi-
tual ou em serviço" (art. 54,• letra b,
do citado decreto n. 20.465);r, ter o acusado cometido, durante
21 anos, 6 méses e 24 dias de serviço na
companhia, um numero de. faltas que,
em relação ao seu longo tempo . de ati-
vidade,' tanto não autorizavam a supor
"mau procedimento" ou desídia habi-
tual" (art. 54, letra c) que a compa-
nhia jamais havia cogitado de dispen-
sa-lo sob esse fundamento, 'até a data
da irrupção do movimento grevista do
7 de maio deste ano;

30, ter o acusado sido encontrado in-
citando os seus companheiros á zráve.

no dia 7 de maio do corrente ano, ato
que praticado•pela primeira vez, duran-
te o seu vasto .tirocínio funcional, não
pôde classificar-se como "atos reiterados
da indisciplina ou ato grave de insubor-
dinação", ut letra e do art. 54 citado;

4°, 'não ter o acusado incorrido no
"abandono de serviço sem causa justi-
ficada" (art. 54, letra f), mas simples-
mente faltado . ao serviço na- manhã de
7' de maio do ano fluente, ato esse bas-
tante diferente daquele, na tecnica da
lei Citada;	 •

Isto posto,
'Resolvem os 'Membros do Conselho

Nacional do Trabalho:
1°, anular a demissão imposta ao

acusado Miguel .Crivelli, por bontravir
a mesma o disposto no art. 54, § 1° dos .
decretos . ns. 20.465, de 1 de outubro de
1931. e 21.081, de 24 de fevereiro de
1932;

2°, ordenar a reintegração do referi-
do Miguel Crivelli nas funções que vi-
nha exercendo na Companhia .Ferro
Carril Jardim Botanico, uma vez que
não ficou provado, no inquerito admi-
nistrativo procedido, houvesse o mesmo
empregado incidido na sanção dos ar-
tigos 53 e 54. do* citado decreto nume-
ro 20.465, de 1931,
• de Janeiro, 3 de novembro .de
1932: — Mario, de A. Ramos, presiden-
te.— Waldemar Falcão, relator. — Fui
presente, J. Leonel' de Resende Ateira
procurador geral.

Processo n. 2-6559, de-1932. — Vistos
e relatados os autos . do processo em que
a The Rio de Janeiro S Tramway Light
and Power remete inquerito administra-
tivo instaurado contra o funcionario
Miguel Musso:	 •

Considerando que foi regularmente
prooessado o . aludido irbquerito, déste
tendo tido ciencia o acusado, que. em-
ladra, , duas vezes notificado, conforme
prova os documentos de fls. 12,22 e'23,
para apresentar sua defesa, não o fez,
deixando correr á revelia o mesmo in-
querito;

Considerando que as- três testemunhas
ouvidas estão perfeitamente acórdes em
seus depoimentos, todae atestando a fal-
ta grave de insubordinação e indisciplina
cometida pelo acusado;

Considerando, emfim, que do exame
dos autos do inquerito remetido se evi-
dentia a' falta grave atribuida áquels
func,ionario, capitulada esta na alinea e,
do art. 54, do -decreto n. 20465, de 1 de
outubro de 1931:

Resolvem os membros do Conselho
Nacional do Trabaliho manter a demissão
do motorneiro Miguel Russo, como in-
curso em falta grave, passivel• de tal

,pena.'
Rio de Janeiro, 3 de novembro de

1932. — Mario de A. Ritmos, presidente.
— F. Barbosa de Resende, relator. Fui
presidente. — J. -Leonel de Resende Al-
vim, procurador geral.
• Proc. n. 6.562 de .1931 — Vistos e
relatados os. autos do processo em que
é embargante a Companhia de Navega-
ção Lloyd Brasileiro- e embargado Ro-
berto Jorge Russel:

Considerando que, por acórdão de 12
de maio do corrente ano, publicado no
Diario Oficial de 9 'de julho último.
resolveu o Conselho Nacional do Traba-
lho dar provimento á reclamação cons-
tante dos autos, para o fim, de 'ser o
reatiarenta. &a embarzado..-reintozzadO

•
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no cargo que ocupava na Companhia
de -Navegação Lloyd Brasileira, ficando,
porém, salvo á Empresa reclamada, bra
ernbargante, o direito de instaurar o
competente inquerito administrativo
para provar a .falta grave atribuida
aquele seu empregado, proveniente do
abandono do -serviço, sem causa justifi-
cada;

Considerando que o presente recurso .
de embargos deu entrada na Secretaria
dóste Conselho dentro do prazo legal,
não estando, porém, acompanhado de'
qualquer documento novo;

Considerando que não procede a ar-
gumentação sustentada pela embargan-
te, no sentido de laue não ha necessi-
dade de inquerito administrativo Para
provar a falta grave em questão, de-vez
que; o abandono do serviço não se Pró-
va com testemunhas; • si não procedo
porque, ao contrário do que sustenta a
embargante, o inquerito 6 lustaraente.
necessario para provar que houve o
abandono, ou .melhor, para provar .que
a anuncia do • serviço teve como causa
o intuito de abandonar o cargo, pois
que. 0. empregado pôde faltar por mo-.
tive justificado, como o de molestia, o,
assim não se lhe póde atribuir o intui-
to de abandonar o cargo;

Considerando, ainda, que no caso
em debate, a embargante nem siquer
provou com o livro do ponto • a ausen-
eia do serviço por um *prazo excessi-
vo, hipótese que poderia justificar, em
parte, a conclua° de Me o embarga-
do teve a intenção de abandonar o em-
prego;

Considerando, finalmente, que, em
face das disposições expressas da legis-J
lacão vigente, mesmo movado que o
embargado deixou de comparecer ao
serviço, por exemplo, durante 30 dias
serukfos, a .Empresa teria que provar
que essa ausencia decorria do intuito
de abandonar o cargo, mediante inque-
rito administrativo, regularmente ins-
taurado, de vez que, judicialmepte, não
é possivel. considerar como existente
uma falta grave, que impérta a aplica-
cação de uma penalidade maxima, pela
simples informação . de uma das partes
interessadas;

Resolvem os membros do Conselho
Nacional do '.Trabalho 'desprezar os pre-
sentes embargos, para confirmar, como
confirmam, a decisão embargada: -

Rio de Janeiro, 6 . de outubro de
1932,	 Mario de A. Ramos. presiden-
te.	 :F.. de Oliveira :Passos, relator, —

• Fui presente; 1. Leonel de Rezende Al-
fim, procurador geral.

N. 6.889, de 1931 — Vistos e relata-
dos os autos do-processo em que a Caixa
de Aposentadoria e Pensões da Estrada
de Ferro Central do Piauí comunica ha-
ver suspenso o pagamento da pensão de
Maria da Natividade Silva:

Considerando que, por acórdão de 28
de abril do corrente ano, publicado no
Diario Oficial, de' 13 de inalo ultimo,
resolveu o Conselho Nacional do Traba-
lho aprovar o ato da Junta Administra-
tiva da referida caixa, exigindo, por-r.
a remessa, em original, dos documentes
que . justificaram aquele ato;

Considerando que, cern o oficio de
fls. 8, foram enviados os documentos
pedidos ,que se encontram, respectiva-
mente, Ji Xis. • 9, 10 e 11 destes autos,
cumprindo notar que os ine,smos, não es-
tão devidamente legalizados;

Resolvem os membros do ConeeRio
Nacional do Trabalho. mandar restituir

parte saliente;
.‘ Considerando que esse procedimento
do aciisado; si poderia torná-lo passivel
dé alguma penalidade disciplinar, não
autoriza, todavia, a pena maxima da,
exoneração, prevista no art. 53, do de-
oréto n. 20.465, de t-de • outubro de 193•,
por . isso que se não enquadra em nenhu-
ma dos casos enumerados no art. 54 do

.referido decréto;
Considerando ire, das informações

prestadas pelo Departamento Nacional
do Trabalho e pela policia desta capital
se verifica que João Gonçalves Guerra
não participou de quaisquer atos do
dano contra os bens da companhia, nem
tão pouco empregou violencia para ob-
ter a adesão de seus companheiros;

Considerando que o acusado conta
perto de 20 anos de serviço efetivo na
aludida empresa, conforme faz prova o
documentos de fls. 3;

Resolvem os membros do Conselho
Nacional do Trabalhe determinar a re-
integração do empregado Joãe Gonçalves
Guerra na "The Rio de Janeiro Tram-
way Light and .Power Co. Ltd.", com as
vantagens asseguradas pela lei vigente,
recomendando á .referida companhia a
fiel observancia . do disposto -no para-
grafo 1° do art. 53 do decréto numero
20.465, de t de outubro de 1931, segun-
do o qual a demissão só poderá ser fei-
ta após o . pronunciamento do incarno
Conselho. .
• Rio de Janeiro, 3 de novembro de 1932.
—,Mario de A. Ramos, presidente. --.
Gustavo F. Leite, relator, — Fui pre-
sente, 1. Leonel de Rezende Alvinz.

Proc. n. 2-8.252-32 — Vistos e re-
- latadas os autos do processo em eue

"The Leopoldina Railway Company Li-
mited" faz consulta, . sobre si pôde, inde-
pendentemente da instauração de inque-
fito . administrativo, . lavrar a demissão
do feitor da 4' Residencia. da. Via Péit.-
mailene, Antonio Felicio Ferreira, com
mais de 10 anos de • serviço efetivo o
qual, em *março . de 1930, na cidade de
São José d'Atém • Paraiba, assassinou um
seu companheiro 'de nome Manoel Ro-
drigues Quintlo, pelo' que 'foi. preso:- Pro-cessado e • julgado,.: tendo: sido condenado

. a• 30 anos de p.risao celular.	 •	 •

anos de prisão celular 'tem como censo-
quencia, fatalmente, a perda do empre-
go masi isso não exclue o processo ad-
ministrativo, unico meio pelo qual a
empresa ficará a coberto de qualquer
surpreza, tendo-se em vista as disposi-
ções legais que regulam a demissão de
ferroviarioe com mais. de dez anos ,ele
efetivos serviços;

Considerando que, pela sentença pas-
sada em julgado, ficará provada a falta
grave e o mau procedimento, além do
abandono de serviço, mas é preciso que
ao empregado, condenado criminalmen-
te, seja assegurado o direito de defen-
der-se no respectivo inquerito adminis-
trativo, na 'fôrma da legislação das Cai.
xas de Aposentadoria e Pensões, o çue
o torna indispansavel;

Resolvem os membros do Conselho
Nacional do Trabalho mandar responder
nesse sentido á Estrada constilente, es-
clarecendo, ainda, que, na intimação ao
empregado para se vér processar admi-
nistrativamente. deverá ser obedecido o
preso legal, que se concede ás peseões
presas.

Rio de Janeiro, 3 de novembro de
1932. — Mario de A. Ramos, presiden.
te. — Barbosa de Resende, relator.
Fui presente, 1. Leonel de Resende At.
vim, Rrocurador geral,

•n•nn••ffil

Con siderando que a condenação a 30 •

•
Instituto de Previdencia • dos Fun-

cionarlos Públicos da União
BDSSÃO Do CONSELHO' ADMINIS-

TRATIVo

Aos cinco dias de novembro de 1932,
ás dez horas da manhã, na Ode do Ins-
tituto de Previdencia, sob a presidencia
do senhor doutor Aristides Casado, di.
reLor, e presentes os demais membros
do Conselho, realizou-se a 112' sessão
do Conselho Administrativo, tendo sido
re.olvido o seguinte;

Habilitações de peculios:
Relator, Dr. Ele id io Beamorte:
N. 561 — Peculio obrigatorio de réis

15;000So00 — Contribuinte, Alvino Pi-
res de Argollo. O Conselho resolve
dei erir o pedido da pensionista Olga
Barreto Pires de Argollo, a folhas 69,
tendo em vista o parecer emitido, a
respeito, Pela Auditoria, a folhas 70.

N. 1.308 Peoulio obrigatorio de
10:000000 — Contribuinte, Manoel
Fc:ix Moreira. — O Conselho resolve
deferir o pedido da pensionista dona
Demerara Felix dos Santos, nos termos
do parecer emitido pela Auditoria, a.
folhas 38 do respectivo processo.

N. 1.569 — Peculio obrigatorio de
(5:000$Q00 — Contribuinte, Luiz Fa-
gundes Gaertner. — O Conselho resolve
julgar legal a habilitação e autorizar o
pagamento, Observados ó) calculas de
folhas 19 a 21, devendo ser atendidas,
préviamente as exigencias indicadas no
parecer da Auditoria, a folhas 22.

— Relator Dr.. Gualter de Pinho
Bastos:

N. 193 — Peeulio obrigatorio de
15:0006000 — Contribuinte, José An-
tonio dos Santos Netto, O Conselho
resolve deferir o pedido de folhas 34,
nos termos dos ealculos de folhas 20.

N. 1.522 — Peculio obrigatorio de
. 15:0008000 — Contribuinte, Cordolino

Cordeiro. — Não se conformando dona'
Isabel Pinto Peixoto da Cunha, com a
decisão deste Conselho, que indeferiu o
seu pedido de pagamento do peculio
institituido pelo ex-contribuinte Cardo-
li Barbosa Cordeiro recorre para

á. Caixa o documento de 'fls. 10, para
que seja reconhecida a firma .da auto-
ridade policial que o subscreve, deter-
minando, outrossim, que se notifique a
pensionista acusada para, dentro do pra.
zo de 30 dias, apresentar as -razões que
julgar conveniente a bem dos seus in-
teresses.

Rio de Janeiro, 20 de outubro de
1.932. -- Mario de A. Ramos, presidente.--
P. B. Cerqueira Lima, relator. Fui . pre-
sente, 1. Leonel de Resende Alvim, pra-
atirador geral.

Processo n, 2-7.006132 — Vistos e
relatados os autos do processo em que a
"The Rio -de Janeiro Tramway, f,ight
and Power Co. Ltd.",, remete inquérito

-administrativo instaurado contra o seu
.ex-empregado João Gonçalves Guerra;

Considerando que foi regularmente
processado o presente inquérito, tendo
sido nele observadas as formalidades le-
gais, havendo sido assegurado ao acusa-
do o direito de defesa;

• Considerando que de toda a longa ser.
dação de depoimentos tomados no alu-
dido inquérito se evidencia tão ~en-
te ter o acusado incitado á gréve os seus
cqmpantheiros, havendo nela, tomado.
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Sr. ministro do Trabalho apresentando
as razões de folhes 20 a 25 verso. Deve
ser mantida a referida decisão á vista •
da sua inteira procedencia. A recorreu-
"te, não obstante muito ter escrito e ci-
Auto varies autores, nem de leve cense-
,guiu abalar Os argumentos dispendidos
para o indeferimento. Que direito tem
ela á perceção do- peculio? Nenhum.
Não lhe cabe exigir a meação e muito
menos a outra parte destinada aos her-

,deiros, porquanto já na data da inseri-
çao em 1027, quando começaram as re-
lações do ex-contribuinte com o Insti-
tuto, ele e a ora recorrente de ha mune
se achavam desquitados; já se encontra-
va d “olvida a sociedade conjugal, e,
assiie. inexistente. Nada mais havia

• entre ambos. A sentença de desqoite
laje termo ao regime matrimonial dos
bers, 'como se o casamento fosse anula-

, do (Codigo Civil 'art. 267 n. III). No
, seu Godigo Civil e Comercial, o insigne
mestre Clovis Bevilaqua diz que uma

•vez separados os conjuges, ficam em re-
lação ao outro como pessôas estranhas,
deixando de existir as obrigações resul-,
tardes do casamento, subsistindo, tão
eurnente, as que se originarem' do des-
quite. Assim, nie,snio se apegando ao

. decreto n. 5.128, de 1926, não é. Justa
a exigencra da recorrente ao peculio,
de Nès que a .soc,iedade conjugal se acha-
va disseivida e dela não- podia como não
páde, resultar, quaisquer efeiLds. Faz
a recorrente referencia ao seu suposto

' direito ad_perride por ter sido citada na
decisão Jo Conselho a disposição contida
no artigo_35 do decreto u. 19.646, de
1931. Onne se encontra a ofensa a esse
oiredo adquirido? Não ha. A capaaida-

- de para suceder -é a do tempo da aber-
tura ea secessão, que se regulará con-
forme a lei então em vigor (Código
vil artigo 1.577), -isto é, prevalece a 12,1
vigente no dia do falecimento do 'de
cujus", e, no caso, vemos que o erx-con-

, tr;buinte faleceu em 1931. E, ademais,
que direito adquirido é esse? Nunca
'ele existiu, nem houve espectativa
direate. portanto, não sé pôde tirar ou
atender direito a quem nunca o tev!..
Pelas razões apresentadas, o Conselho
Julga não merecer deferimento o pedido
da recorrente.

,	 N.. 1.536 — Peeulio obrigatorio de
• 10:0003900 Contribuinte. Candido de.

Castro e Silva. — O conselho resolve
' que continue o processo em diligencia.

afim de que sejam juntas novas cedi-
' dões de naseirdento de Hilda (ou Dulce)

e Waldemar.
N. 1.542 — Pendi() obrigatorio de

15:0003000 — Contribuinte, Pedro Fran-
cisco de Mello. — O conselho resolve

_ autorizar o pagamento do peculio, na
fôrma dos calcules de fls. 24 e 25, de-
vendo as pensões perteneentes ao filho

fafedido, ser recebidas por sua
progenitora, satisfeitas, "Préviamente, as
exigencias do parecer de fls. 29.

N. 1.573 — Peculio obrigatorio de
- 15:0003000 — Contribuinte, Severo Oli-

veira de Souza. — O conselho tratan-
do-se de processo que provém de Estado

• longinquo, Maranhão, resolve autorizar
' o pagamentd- do peculio, na fórma dos

calculos - de fls. 21 e 22, satisfeitas, an-
tes, as exigencias constantes do parecer
de fls. 23.

—Relator, Dr, Gualter José Fer-
reira:

N. 507 — Peculio obrigatorio de
415 :Ori0$000 — Contribuinte, Henrique
de Barros. — Ao peculio deixado, plelo

ex-contribuinte Henrique de -Barros,
concorrem: 1°, a sua viuva D. Francel-
fina Baptista de Barrou 2°, ps seus fi-
lhos: I, Henrique; II, Maria de Lourdes;
III, . Lydio de Barros; IV, Mercedes; V,
Eunicee VI, Argemiro. — . 0 conselho, em
sessão de 22 de abril de 1931, ?Is. 14,
julgou legal a habilitação da viuva e au-
torizou o pagamento da meação, fi-
cando reservada a quota dos filhos até
que fossem habilitados legalmente. Pos-
teriormente, em sessão de 2 de julho de
1932, fls. 26 v., foi julgada legal a ha-
bilitação de Maria de Lourdes, Henrique,
e Lydio,'ficando reservadas as quotas dos
demais filhos. E.e' finalmente, em sessão'
de 20 de agosto de 1932, foi julgada
legal a habilitação dos outros :filhos
Mercedes e Eunice, faltando a habilita-
ção de Argemiro, cuja quota ficou re-
servada. Em ambas as decisões, foi con-
dicionado que o pagamento das pensões
só teria legar depois de preenchidas as
exigem:ias da auditoria.	 .	 .

Agora, dando-se coirro cumpridas as
eexigencias, tudo' isso é modificado pelo
•pareder da auditoria que, no seu en-
tender, considera Mercedes e Eunice
como filhas adulterinas,incluindo-as pelo
novo cálculo de fls. 40 da percepção
das pensões, Tenho dúvidas em aceitar
o parecer da auditoria, como por igual
sobre a validade da prova de outros fi-
lhos. Senão, vejamos.

O ex-contribuinte Henrique de Bar-
. ros, ao falecer, era casado em tcrceiras

núpcias com D. Francellina Baptista de
Barros, de cujo consorcio não deixeu fi-
lhos. O primeiro consorcio realizou-se
dom Arminda 1Fróes, fls. 37, Arminda
Neves ou Arminda Barros, em 29 de ou-
tubro de 1910. Arminda faleceu no dia
8 de julho de 1917, fls. 39. O segundo
consorcio, realizado com Adelina, Silva,
teve lugar em 21 de agosto de 1919, fo-
lhas 38, não constando dos autos a data
do falecimento de Adelina. Confronta-
dos os papeis dos fihos habilitados, da-
tas, nomes, etc., com os dos primeiro e
segundo casardentos, fica-se em dúvida
sobre a veracidade por eles apontada..

Henrique e Maria de Latirdes são in-
dicados como filhos do segundo matri-
monio, roas a declarante dos .nascimen-
tos foi a terceira esposa do contribuin-
te, por onde se concluiu serem recentes
os' registros. Diferente é o nome dos
avós, como diferentes são as idades em
relacão com as indicadas na relação de
familia, fls. 8 v. Lydio de Barros, indi-
cado corno filho do primeiro matrimo-
nio, não fez prova de sua filiação. A
certidão que êle apresenta, fls. 24, diz
ter nascido em 3 de agosto de 1910. an-
tes, portanto, do casamento dos presu-
midos pais, e é relativa a um registro
feito depois de 1931, quando já falecido
o pai. Além dissii, da mesma certidão
consta que o declarante foi o proprio
?Mio de Barros, o que tira a validade
necesearia a sua legitimidade de filho.
Mercedes, segundo declaração do pro-
prio pai, fls. 8 v., nasceu cru 3 de agos-
to de 1908, isto é, antes da data do pri-
meiro casamento, mas pela certidão de
fls. 30, aparece uma outra Mercedes,
nascida em 23 de setembro de 1911, cujo
Pai parece ser tamberrf outro, uma vez
que o avô paterno tem nome diferente:
Euinice, nascida em -14 de abril de 0946,
é apontada como filha de Arminda, po-
rém, pelos nomes dos avós fica-se em
dúvida sobre ser ou não filha do pri-
meiro matrimonio. O último filho, o de

nome Argemiro, não se habilitou, e, por
isso, não consta do processo qualquer
prova de filiação. De tal emaranhado,
chega-se á conclusão da invalidade dos
papeis oferecidos, afim de ser julgada
ela' legalidade das habilitações. Quanto
á procuração com poderes irrevogaveis,
não vejo como adreriti-la na habilitação
dos peculios, visto corno seria isso dar
margem ás transações que a nossa lei
proíbe. O mandato irrevogavel retird
do mandante não só o direito de consti-
tuir outro mandatario para-o mesmo ne-
gocio, como tambem executei-lo pessoal-
mente. E' evidentemente um precedeu-
-te Perigoso; seria permitir um meio de
dissimulação das relações juridicas,
-para, fraudando a lei, legalizar a cessão
dos peculios a terceiros. Em tais con-
dições, opino seja o julgamento eonver-
-tido em' diligencia, para os presumidos
'filhos façam a prova de filiação, não
sendo aceita a • procuração de fls. 35, por
dantrariar a proibição legal.
' S. S.

' 
5 de novembro de 1932. —

Gualter José Ferreira, relator. Decistio
— O Conselho Administrativo, aprovan-
do o parecer supra, em todos os seus

' termos. Resolve 'converter o julgamento
• cm diligencia,' Para os fins indicados,
'não aCeitando . a procuração de lis. 35,
, por conter poderes que importam em
,uma verdadeira cessão.

N. 1.515	 Peculio obrigatorio de
- 10 :000$000--Contribuinte, Marçal Tino-
doro Pereira. -- O Cons,elho, nos termos

•do parecer úa, auditoria, resolve inde-
ferir o pedido de fls. 22, mantida assim

•a sua decisão de fls. 19 v.
Relator, Dr. Herbert Moses.

• N. 183 — Peculio obrigatorio de réis
15 :000$000 — Contribuinte, José Ma-
riano da Cunha. — O Conselho resolve
deferir o pedido de fls. 71, descontam

•da quota o capital porventura recebido
com as pensões.
N. 1.545 — Pecuiio obrigatorio de

10 :000$000 — Contribuinte, José. Rodri-
gues Vessadas. — O Conselho resolve
autorizar o pagamento do peculio, em
M.me de pensão, á filha do ex-contri-
buinte, nos termos dos calcules de fo-
lhas 13 e pareceres de fls. 14 e 16.
N. 1.571 — Peculio obrigatorio de .

, 15:0003000 — Contribuinte, Geraldo An-
tonio Pedroso. — O Conselho resolve au-
torizar o pagamento do peculio, de

•acôrdo com os calculos de fls. 15 e 16,
satisfeitas na ocasião as exigencias do
parecer de fls. 17.
N. 1.572 — Peculio obrigatorio de,

10:000000 — Contribuinte, João Lopes
dos Guimarães Suzano. — O Conselho
resolve deferir o peáido de pagamento
da meação á viuve, de acórdo com os

. calculos de fls. 11 e parecer de fls. 12.
Processos julgados:
Relator, Dr. Gualter José Ferreira:
Inscrição n. 15.369 — Peculio facul-

tativo de 23 :000$000 Contribuinte,
Manoel Rezende Figueiredo, condutor
eletricista, Ministerio da Marinha. -- O
Conselho, convertendo o julgamento em
diligencia, resolve seja feita a prova co
alegado desquite.

, Inscrição n. 41.847 — Peculio obri-
gatorio de 10:0003000 — Contribuinte,
Dorval Marcenal de Lacerda, praticante
— Serviço de Administração e Material
(Ministerio do' Exterior). — O Come-
/12o, atendendo á legalidade do ato co
Dr. diretor do instituto, pois, em se
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Para maior divulgação daquela' deci-
são e -mais amplo conhecimento dos in-
•teressados,- faça-se . publicação desta no
"Diario Oficial".

Envie-se cópia aos nossos representan-
tes, determinando-lhes que informem a

'reSPeitO os interessados...	 •	 .	 •	 -
Instituto de Providencia. — Aristkles

4_0.13gto

II — Aos inscritos obrigatoriamente e
cujos premias continuam a ser descon-
tados" em folha de pagamento ou pagos
diretamente na tesouraria do Instituto
ou nas das suas Representações nos Es-
tados, será permitido o • canéelamento
das respectivas inscrições obrigatorias,
com direito d restituição integral dos
premios descontados ou pagos, a partir
da data do despacho já aludido — 18 de
abril de 1932 — desde quando, tombem,
está automaticamentO extinta a respon-
sabilidade do Instituto; cessados, po-
rém, os descontos ou os pagamentos dos
premios, proceder-se-d. de acordo com
o paragrafo unico do art. 31 do decreto
19.646, o que, entretanto, não os exclue
do direito d restituição referida nem im-
plica na efetividade da inscrição no pe-
rodo que houver decorrido entre a data
do despacho governamental e a do can-
celamento;

III — Aos inscritos obrigatoriamente,
que não tendo, "ex-vi" das disposições
acima' incorrido no disposto no para-
grafo unico do art. 31 do decréto nu-
mero 19.646, desejaren1 continuar como
contribuintes facultativos, será permiti-
do, mediante requerimento expresso, a
conversão da inscrição obrigatoria em
facultativa, tomando-se por base a idade
Inicial para a elaboração dos novos cal-
culos pela tabela B, cuja diferença de'
prernios, desde a data da inscrição ori-

* ginal, poderá ser indenizada. em parcé-
las fixas mensais, assegurada, portanto,

carencia á contar daquela mesma data.
Fica, porém, subtendido que qual-

quer dos expedientes acima poderá ser
leito á proporção que for surgindo cada
caso, revogando-se dest'arte o que fOra
anteriormente determinado . na referida

• portaria n.39.

tratando .de uma inscrição, é necessario
fique anexado ao processo o original da
prova da idade, como estatue o art. 28
o'o decreto n. .19.646, de 30 de janeiro
de 1931; e, atendendo a que o recorren-
te, nascido no Distrito Federal em 1910,
como menciona a caderneta do . serviço
militar, tem a maior ¡facilidade para
apresentar a sua certidão de idade: Re-
solve manter o despacho recorrido e
mandar que o processo seja enviado ao
Exmo. Sr. ministro.

Ernprestimo — Proposta n. 249 —
Requerente, Joaquim Alvo Campos. —
O Conselho Administrativo, tendo em
vista a invalidade da justificação de fo-
lhas 6, mantêm o.ato do Dr. diretor do
instituto que indeferiu o pedido de-em-
prestimo.	 -

Inicrieão n. 28.5117 — Pec. obrig.
de /0:000$000 — Cont. Hermenegildo
de Souza. — O Conselho. Administrati-
vo, deferindo a petição de fls. 14, can-
cela as inscrições na. 28.517 e 24.131,
para todos os devidos e legais efAitos
autorisando a restituição da quantia de
692$936, figurante na conta de fls. 15.

Relator, Dr. Gualter de Pinho Bastos.
Inscrição n. 37.383 — Pec. obrig.

de 15:0008000 — Cont. Hedyla Navar-
ro Ribeiro, ex-dactilografa — Instituto
de Previdencia. — O conselho resolve
restabelecer a inscrição de fls. 2, fi-
cando nulo e de nenhum eféito o despa-
cho de fls. 5, udo nos termos do pare-
cer de fls. 7.

Foram coãsideradas regulares as se.
guintes inscrições de peculioe:

Relator, Dr. Elpidio BOamorte.
N. 44.592 — Pec .fac. de 25:000$ —

Cont. Rodolpho Graça, diretor de eco-
- Diretoria do Expediente .da Se:

oretaria de Estado da Marinha
Relator, Dr. Gualter José Ferreira:
N. 44.702 — Pec. fao. (Te 15:000e

Cont. Lourenço José Maria Pereira
da Cunha — Microsco,pista (interino) —
Laboratorio Bromatologico.
. O Conselho a seguir ratificou o can-
celamento das seguintes inscrições:

Relator; Dr. Elpidio Boamorte: •
N. 35.475 — Pec. °brig. de réis

14:0008 — Auretiano Machado de Men-
donca, escriturario — Estação do Fumo
em Tracuatena (Pará).	 ..

N. 37.196 — Pec. obrig. de réis
15:0008 — Bento Urbano da Costa, qui-
miCo chefe. Laboratorio de Analises da
Alfandega (Maranhão).

N. 37.216 — Pec. obrig. de 15:0008
— Domingos Larnartine de Carvalho,
fiscal de. Bancos — Inspetoria Geral de'
Bancos — Maranhão.

N. 45.079 -- Pec. obr. de 15:0008—
François Huibant, auxiliar M. Exterior..
(Londres).

Relator, Dr. Herbert Moses.
N. 15.828 — Pec. obrig. de 15:000$

— Domingos de Souza Novaes, promotor
público, 2° termo da comarca de Cru-
zeiro do Sul. •

N. 31.260 •L Pec. !ao. de 30:000$
-- Domingos de Souza Novaes, promo-,
tor público adjunto de Cruzeiro do Sul,
;(Territorio do Acre). M. Justiça.

• Relator, Dr. Gualter de Pinho Das..
toe.

N. 12.127— Pec. Fac . de 15 :000$—•
Olavo Rodrigues Dornelles Junior,* au-
sitiar de escrita — 2° Circunscriçãd de
%oca:aturam:to Pkiterdj),„

" NOTICIARIO
Diretoria de Meteorologia — Serviço Fe-

deral — Boletim de Meteorologia Agri-
cola, relativo á • terceira decada de
outubro de 1932, elaborado no Insttiuto
Central do Rio de Janeiro.
Tempo — Norte — Nesta ultima (las-

cada de outubro o tempo decorreu quen-
te e chuvoso no Amazonas, passando a
pouco chuvoso até o Maranhão. Nos Es-
tados do nordeste: quente e soco, pas-
sando a fresco com ..thuvas, em Barrei-
ras e Bom Jesus dos Aleiras, na Baia.

Centro — Na região compreendida pe-
los Estados centrais, o tempo foi quente
e pouco chuvoso.

Sul — Fresco e chuvoso na zona li-
toranea do Estado de S. Paulo, passando
a chuvoso na maior parte dos Estados
sulinos. Em Santa Catarina o tempo se
caracterisou pela irregularidade, ora
_quente e poueb chuvoso, ora frio com
abundante qu&la de granis° acompanha-
da de forte aguaceiro, como se verificou
em Blumenau, Porto Belo, Nova Breei-
láu e Luiz Alves (S. Catarina).

Agricultura — Café — O estado vege-
tativo ,é, em geral, muito bom, sendo a
perspectiva da futura. safra, animadora.
Terminou a colheita ern Cachoeiro do
Itapemerim no Espirito Santo.

Cana — Nas regiões mais setentrionais,
é animadora a atividade no plantio da
cana, já tendo iniciado a colheita em Tu-
riassú, no Maranhão. Em PernambWo e
AlagOas o aspecto geral das culturas é
bom, estando em franca colheita todas as
regiões produtoras . né,sse Estado. No
Centro e no Sul o estado vegetativo é
bom sendo iniciadas novas plantações nas
localidades mais ao sul do pais.

Mandioca — No Norte e nordeste fo-
ram iniciados grandes plantios, já se co-
lhendo em zonas restritas do Maranhão
ao Espirita Santo, salvo no Ceará onde a
deficiencia de chuvas impossibilitou, de
um certo modo, a cultura. Nos Estados
centrais e do Sul, grandes plantações fo-
ram iniciadas.

Fumo — Colhem-se no Amazonas, Cea-
rá, Rio Grande do Norte e Alagoas, sen-
do bom o estado vegetativo nos centros
produtores. .

Algodão — Nas regiões produtoras do
nordeste é animadora a colheita até Ser-
gipe, in.:dusive. Dai para o Sul continúa
o preparo de terra para plantio. Nas re-
giões em que o tempo decorreu com re-
gularidade Él'bom o estado vegetativo.

Milho — É intenso o preparo de terra
para o -plantio, de tão util cereal, em
grandes zonas do Centro e Sul do Pais.

Em Santa Catarina, Paraná, Espirite
Santo e S. Paulo o estado vegetativo é
bom estando em franca colheita no Norte
e nordeste do Pais.

Arroz — É cada vez mais animadora a
Intensidade da cultura do arroz que hoje
se estende do Amazopas ao Rio Grande
do Sul, apresentando bom aspecto vege-

— No Norte e nordeste	 e-
cta'utraivemoit	

te
 m colheitas emquant anos Es-

tados centrais é bom o estado vegetativo
e mais ao sul int:nem-8e grandes plen-
tios.

Trigo — Nas regiões produtoras o es-
tado das culturas se apresenta animador.

gerva mate — É bom, de um modo ge-
ral, o estado cultural.
, Cacau — A perspectiva da colheita noi
Centros de maior atividade, Pará e Bafa.
ã ~Oras. aparadora.

N. 18.491 — Pec. obrig. de 15:000$
—José Lopes dos Santos, operario de

i` classe --- Intendencia da Guerra.
Portaria n. 58 — Rio de Janeiro, 27

de outubro de 1932.
O diretor do Instituto, tendo em vista

a decisão do Conselho Administrativo, de
22 de outubro fluente, no processo "Por-
taria n. 39", sobre os funcionários "con-
tratados" que o Chefe do Governo Pro-
visorio, por despacho de 18 de abril do
corrente ano, resolveu só poderem se
inscrever como contribuintes "facultati-
vos", detemina, nos casos em apreço, seja
observado o seguinte:

1 — Aos inscritos obrigatoriamente e
cujos descontos em folha ou pagamento
diretos na tesouraria do Instituto ou nas
das suas Representações nos Estados
hajam cessado por força do despacho
acima referido, e que não tenham, me-
diantá requerimento expresso, manifes-
tado o desejo de contiuuar com as res-
pectivas inscrições em caracter faculta-
tivo, proceder-se-á ao canbelamento das
mesmas inscrições após o decurso do
prazo de 90 dias fixado pelo art. 31 do
decreto 19.646; •
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' 20.698:0001000
18.670:0003000
15.928:000$000

363.338 ff
431.028 ££
508.469 tf
418.754 ff
231.207 ft
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MI	 O DAS RELAÇÕES
EXTERIORES

BOLETIM COMERCIAL

AS- TatataNyag_paammaas NA ramo&‘.

Pelo vapor "Laura C" chegaram a.
Marulha; -a 22 de setembro ' ultimo,
2.945 caixas de laranjas brasileira, das*
quais i'.500 sem os respectivos certifi-
cados sanitarios, e as restantes só com
o certificado redigido em lingua portu-
gu6sa. Apezar 'de todo o empenho em
obter o despacho daquelas 1.500 caixas,
com a garantia dada pela nossa Enibai-
xada em Paris, de já se achar em via-
gem os referidos documentos, as instru-
ções do 'Ministerio da Agricultura .de
França foram transmitidas tarde dee
mais para Marselha, quando as laran-
jas não podiam mais sofrer o trajeto
daquêle porto para os mercados de con-
sumo, o que determiaou a perda total
da mercadoria, t onforme 'alegaram
importadores Charles Beer Ltd., de
Londres, com agencia em Paris, e Armar

Kopinsky, de Zurioh. Releva notar,
porém, que os proprios importadores e
os seus prepostos marselhezes atribuem
aquela perda, em parte, ao fato de te-
rem sido -as laranjas expedidas do Rio
de Janeiro . já bastante maduras. Opi-
nam, mesmo, que as acomodações fri-
gorificas do "Laura C" são instificien-
tas para o trampáta de mercadoria de
tão facil deterioração.

Tendo em vista essa malograda expe-
dição de frutas brasileiras para a Fran-
ça, o nosso adido comercial. em Paris,
Sr. Franciseo Guimarães, considera
que as seguintes medidas poderão ser-
vir, para as futuras expedições:

V) a colheita da fruta deve obedecer
ás exigenoias do merçado - a que se des-
tina. Aesim, as &irá:1,Na destinadas á
França devem ser rigorosamente esco-
lhidas, de 'mak jato é, 'completamente
desenvolvidas e já amareladas, de modo
a chegarem ao Hav.re, Bordéos, Boulo-
gne ou Marselha com a ,bela côr de
puro uniforme, apanagia das frutas de
Va1raga e da Calitonia. Ao serem co-
lhidas, é da Xtlaxima conveniencia que
o apareodr conserve intacta a pequena
corola onde começa a ligação da fruta
ao pedunct.do. (Na Amalia a na Tuni-
sia a colheita é feita mesmo com ai-
guria milimetros de talo, o que consti-
tue uma garantia para a defesa fu-
tura da fruta contra os insetos in-
aasores e pertinazes no penedo da ma-
turação completa e da exposição publi-
ca em taboleiros ou vitrines). Onde
não existe packing kouée, deve o Po-
micultor ter o maximo cuidado em ex-
cluir da exportação para 'a França a
fruta esooriada, machucada, mordida
ou mesmo picada por espin'hos. Sendo
quasi imperceptivel muitas vezes, a pi-
cada de espinho representa, entretanto,
uma porta aberta é, deterioração da
fruta quando &ia viagem, nas c,amaras
frigorificas, nos trapiches e nos mer-
cados de consumo. A vantagem da la-
vagem e frição da caem é não sómente
de preservar a fruta, - aonsalidando a
sua embalagem natural, mas de por a
descoberto todos os seua defeitqa o
erosões. Os oxp ortador es que tiverem
demarcar .a fruta a tinta, deverão ter o

cuidado de escolhe-la, pois a sua com-
posição não deve conter ingredientes
aromaticos; o papel de seda que envol-
ve as laranjas tambem - não deve ser
impresso com tinta aromatioa g, muito
menos, estar embebido de pairais%
como já tem acontecido

2', a escolha do vapor frigorifico para
C transporte centre o Brasili e a Fran-
ça é-um problema cuja soluao só osi
interesasdos na exportação ~lerão es-
tudar e resolver com vantagem;

3*, a remessa dos documentos exigi-
dos pela adminiatracito Ilrancãa deve
ser de um rigor absoluto, de modo a se
evitar insucessos como os do caso que
ora -nos activa;

OS ' ESTADOS UNIDOS E AS RESTWES

N.130'

A Camara de Comércio dos Estados
Unidos encarregou uma Comissão do seu
Departamento de Comércio Externo de
elaborar um estudo sobre as restrições
cambiais atualmente em vigor nos paises
estrangeiros. A 23 de setembro ultimo
— informa o Embaixador do Brasil em
Washington, senhor R. de Lima' e Silva
— desobrigou-se a referida Comissão
daquela -incumbencia, com a apresenta-
ção de um relatorio, segundo o qual a
fiscalização cambial existe nos 31 países
seguintes:

Austria, Bulgarla, Estonia, Letonia,
Tchecoslovatmia, Dinamarca, Alemanha,
Gracia, Hungria, ltalia, Noruega, Portu-
gal, Rumania, Espanha, Suecia, Yugo-
slavia, Australia, India, Japão, Egito,
Persia, Turquia, Argentina, Bolivia,
Brasil, Chile, Colombia, Costa' Rica,
Equador, Nicaragua e Uruguai.

No vér da Comissão referida, ião qua-
tro as principais causas provocadoras
dessa medida: a) as remessas para pa-
gamento de juros e amortização da divi-

Total 	
Média do quinquenio 	
Total do deceuio 	

da externa; b) a salda de capitais como
consequencia de crises politica& e da
quebra do padrão ouro; c) a necessida-
de de serem assegurados fundos sufi-
cientes para a importação de artigos de
primeira necessidade; e- finalmente, d)
para impedir, como arma comercial, o
dumping de mercadorias estrangeiras.

Os efeitos das Jestrições cambiais so-
bre o comercio estadunidense de expor-
tação têm sido desastrosos. Os exporta-
dores receiam aceitar pagamento em
moeda de outros países e quando este
lhes é feito em dollars; são obrigados a
deixar a importancia recebida em de-
pósito nos bancos estrangeiros. O capi-
tal particular estadunidense empregado
naqueles 31 países sobe a 37,000,000,000,-
achando-se o Brasil colocado em quarto
lugar, com a importando de $557,004000,
logo abaixo da Alemanha, Argentina e
Chile.

Esse mal só poderá ser sanado com a
volta á normalidade da situação eco-
nomica internacional. Acredita, oomtu-
do, a Comissão, ser possivel remedia-lo, e
aconselha o minucioso estudo da questão
pela proxima Conferencia Economica
Mundial. Lembra, outrossim, a conveni-
encia de negociações diretas entre países
com grande intercambio comercial co-
mo, por exemplo, entre os Estados Uni-
dos e algumas das Republicas da Ame-
rica do Sul. Seria, além disso, aconse-
lhavel a creação, em certos casos, de
uma comissão composta de representan-
tes de importadores e exportadores que
procedesse ao , estudo de um possivel
equilibrio da balança comercial entre
os Estados "Unidos e outros países.

A maior atenção dos representantes
oficiais dos Estados Unidos é pedida
afim dè ser evitada qualquer discrimi-
nação prejudicial aos intereses amaria
canos. -Termina o relatorio aconselhan-
do só ser concedida moratoria ás dividas
de Governos quando estes se comprome-
tam a levantar as restrições cambiais
tão nocivas ás transações comerciais.

39.845:0001000(
	

1.195.832 ££
72.960:0001000
	

1.653.315
21.943:0001000
	

555.340 ££
22.926:0003000
	

564.843 ff
13.518:000$000
	

395.271 ££

	

87.794:0001000	 1.952.796 £2

	

17.558:0001000	 390.559 22

	

258.986:0001000	 6.317.397 '22

, BOLETIM SEMANA': DOS SEFtVIÇOS COMERCIAIS
n

Rio de Janeiro. 31 de outubro de 1932

.23.
,

O Brasil vendeu a Portugal, durante o decente 1922/31, produtos no valor .
total de 258.986 contos de réis equivalentes a 6,317.397 libras esterlinas, com
a seguinte distribuição anual:

	

1922 	

	

1923 	

	

, 1924 	

	

1925 	

	

1926 	

Total 	
	

171.192:0003000	 4.364.601 22
Média do Quinquenio 	

	
34.238:0003000	 872.920 £2

- 4 	 4



Saldo a favor de Portugal 	

Saldo do quinquenio 1922/26 	
Saldo do quinqucnio 1927/31 	

2.455.418 ££

2.278.416 ££
4.177.002 ££

•
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 s vendas feitas por Portugal ao Brasil, durante os mesmos dez anos, al-
cançaram c) vaiou' de 517.615. contos de reis ou sejam 12.772.815 libras, assim
distribuídas:	 •

1922 . 	.. --".
1923 . 	

Total 	
Média do quinquenio 	

1927
1928 . 	
1929 . . 	
1930 .
1931 . .

Total. 	
	

263.620:0008000
Média do quinquenio 	

	
52.724:0008000

Total do decenio 	
	

517.615:0008000 •

Resumo do decenio:
Exportação do Brasil para Portugal 	

	
•	 6.317.397 ££

Lxportação de Portugal para o Brasil 	
	

12.772.815 ££

PRINCIPAIS HERCADORIAS VENDIDAS PELO BRASIL A PORTUGAL

Totais do último quinquenio

Couros, kgs 	
Algodão, "kgs
Arroz, kg3 	
Assucar, kgs
Café, S/CS.	
Farinha de mandioca, kgs
Coquilho de babassú, kgs 	
Madeiras, kgs 	

1931. Em 1931, o Brasil produziu
102.153 toneladas de algodão; exportou
para o estrangeiro 20.778 *toneladas
equivalentes a 95.635 fardos de 478 li-
bras, nona valor de 54.189:388$, e con-
sumiu 84.000 ,toneladas.

• ANIMAIS ABATIDOS NOS FRIGORIFICO/5 ui
1930

..Durante 'o ano' de 1930, os nove prin-
cipais frigorificos que funcionam no
Brasil abate= 1.251.t1 cabeças de
diversas especies. Segundo- informa o
Serviço de Industrio Pastoril - Seção
de -Carnes e Derivados, foram os seguin-
tes os sull-totais: Bois, 681.326; vacas,
121.968; vitelos, 84.876; porcos, 	
141.331; leitões, 33.36'7; carneiros,
182.461; galinaceos, 1.074. O Frigori-
fico Continental de Osasco (São Paulo)
foi o•que abateu maior numero de bois,
137.672, seguindo-se-lhe o Armour
(São Paulo), cota 125.433. O Frigorifi-
co Mattarazo - (Paraná) e o Continental
abateram '67.433 e 37.781 porcos, res-
pectivamente. O Frigorifico Armour de
Livramento (Rio Grande do Sul), pre-
parou 167.288 carneiros para a expor-
tação.

.o EXPORTAVA pó ESTADO DO RIO GRANDE
/ Do SUL N*0 1. SEMESTRE DE 1932

A Repartição de Estatitiatica do Rio
pelo qual se .verifica que. a exportação°
rio-grandense no primeiro semestre do
corrente ano, atingiu a um total de
72.169.860 quilos, no valor a bordo de
63.1592:188s, equivalente a 915.907 li-
bras esterlinas. A exportação por por-

' tos de procedencia está assim discri-
minada:

eamo.00mmtowww e.....e.coocowmoOw O

1921 	
1925 	
1926 .

	

40.231:0008000	 1.176.931

	

46.943:0008000	 1.044.075

	

51.630:0008000	 1.259.726

	

58.511:0008000	 1.499.657

	

56.680:0008000	 1.662.628

• • •

	...,.... •

253.995:0008000
50.799:0008000

61.116:0008000
75.717:0008000
54.670:0008000
46.019:0008000
26.098:0008000

- 6.643.017
1.328.603

1.487.343
1.857.946
1.343.067
1.047.293

394:149

8.129.798
• 1.225.959

12.772.815

•

2.460.035
10.576.732
7.017.522
1.321.448

132.077
7.736.390
6.451.345

46.919.146

10.209:9168000
32.508:8368000
9.879:3008000

609:2788000
17.264:1678000

3.278:4178000
4.378:4538000

• 9.349:8458000

Etp
o
74

O IMPOSTO DA PRODUÇÃO DE OURO NO ES-
TADO DO PARÁ

O Interventor Federal no Estado do
Pará, considerando a convenincia de har-
monizar num só tipo o imposto de. produ-
cão de ouro ativo nas minas existentes
no territorio do Estado, decretou:

Art. 1.° Todo o garimpeiro pagará ao
Estado o imposto da 'quinta parte do
ouro que produzir nas minas.
. Art. 2.° Este pagamento é. feiro em
especie, nas administrações das minas
do Amapá e Gurupf.

Art. 3.° O ouro das minas dos Es-
tados, entrado em Belém, pagará á Rece-
bedoria de Rendas do Estado o imposto
de 5 % (cinco por, cento), ad valorem,
sendo 2 1/2 (dois e meio por cento), para
a Prefeitura de Belém.

Art. 4.° O comprador de ouro das
minas do Estado é obrigado, ao despachar
éste artigo na Recebedoria. de Rendas, a
apresentar os comprovantes de que o
duro a despachar já pagou o imposto da
quinta parte nas administrações locais.

Art. 5.° .Na ausencia dessa prova a
Recebedoria cobrará em especie, ou ad-
valorem do comprador as impostos re-
ferentes á 5' parte aludida, acrescida dos
5 . % (cinco por cento) de que- trata
art. 3° desse decreto.

No Pará, /existem jazidas auriferas
em Araras. Curil, Genipapassú, vale do
Guajará, Gurupf e seus afluentes, Itau-
bal, Mijú, Montenegro, .Pichuna, Redon-
do, aluviões do rio Acará, aluviões do
Tocantins e na confluenoia .do rio das

Tres Barras com o Tapajdz. E' o mine-
' rio encontrado sob a formação de schis-
tos auriferos e quartzitos com pintas,
em abundante quantidade no leito dos
rios, no estado de pepitas.

OS TRABALHOS DO SERVIÇO DO ALGODÃO
EM 1931

O Sr. Alpheu Domingues, superinten-
dente do Serviço do Algodão, acaba de
enviar ao ministro da Agriailtura o re-
latorio dos trabalhos executados durante
o ano de 1931. Observou-se, no correr
désse ano, nova diretriz no seguimento
dos trabalhos técnicos. Tanto a parte
experimental, compreendendo os traba-
lhos de campo e laboratorio, quanto a'
referente á classificação do produto, re-
ceberam orientação diversa. 'Os experi-
mentos, realizados agora em todas as es-
tações e em algumas fazendas do semen-
tes, obedecem aos mesmos rumos adota-
dos pela estação de Rothamsted, na In-
glaterra. Os trabalhos do laboratorio' de
fibras tiveram perfeito andamento. Os
serviços de classificação foram radical-
mente incorporados ao Ministerio. As
comissões que funcionavam nos Estados,
sob a direção dos respectivos governos
e de associações de classe, passaram á
subordinação imediata do Govèrno Fe-
deral, o unico que deve expedir certifi-
cados de inspeção de produtos exporta-
dos. O Ministerio da Agricultura classi-
ficou, em 1931, 88.268.933 quilos ..de
algodão em rama, contra 67.245.170, em
1930; Houve acentuada melhoria, na
qualidade da safra oorrespondent" a
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Datas

Receita do dia:
II de novembro de 1931.e
II de novembro de 1932..

Receita mensal:
De I de novembro a II de

novembro de 1931...
De I de novembro a II de

novembro de 1932...

Diferença da receita arre-
cadada 	 ...,

.Importancial
Em ouro	 Em papel

	

177:2541700
	

13:203$50O

	

86:5778500
	

42:1995000

	

64/ ;1401000	 607 :6241900.

1.127:0011500 • 1.274:538$300

479:8611500
	

656:9131440

20812 Sabado 12 'DTA	 OFICIAL	 Novembro de j93?.
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Receita global:
De 2 de jaheiTO a 11 de

novembro •de 1931.... 25.852:3561000
De 2 de janeiro a 11 de

novembro de 1932: . 	 27.536 :7331000

Diferença da receita arre-
cadada 	

23.681:8601200

1.684:3771000 - 13.713:4301700

Sobre Montevidéu 	
Sobre Buenos Aires (papel)
Sobre Buenos Aires (ouro)
Sobre Holanda....... 	
Sobre Japão 	 "...a. ..... .
sobre Rurnania .. .. 	 .
Sobre Canadá 	
Sobre Austria • .., 	  . 	
Sobre Chile . m ft_11=4 	

• Moedas
Vales-ouro, por 18000 	
Libras (papel) . 	 •	
Escudos (papel)

Bolsa
Apolices:

Apolices uniformizadas de 1:000, 5 % 	
Apolie,es diversas ernisàões de 5 %, miudas, nom 	
Apolices diversas emissões de 1:000$, 5 %, nem-Apolices diversas emissões de 1:0008, 5 %, port 	 ,
Obrigações do Tesouro Nacional de 1:0008, 7 %,

(1930) 	
Apolices emprestimo. municipal de 8 %, port. (de-

creto ,n. 1.933) 	
•Apolices .emprestimo municipal de 1931, port....

Apolicee Minas,Gereie, de .5.00$, 5 %, nem 	 • .• 'Apdiees Minas Gerais; de 1:0001, 5 %, port. (de-

RENDAS PÉBUCAS
Altandega do Rio de Janeiro

RECEITA ARRECADADA'

•
•nn•

um*

•n11.

11n11D

n••••n•

camelo

.1•••••

.11n11,

•••••

37,395.290$ 9,00	ereto n. 9.555)
APolices Minas, Gerais, de 1:0001, 7 %, riem. (de-

creto n. 9.425) 	   

	

I 	 3

	Obrigações do Tesouro de Minas, de 2008, 9 %• • 	
Obrigações do Tesouro de Minas. de 1:0008, 9
Apolices Rio de Janeiro, de 1001, 4 %,

615I
3$52£

58513
31475

78270
641000

8620

7931000
8408000
7961000
7941000

9901000

1781000
157$000
3158000

6101000

7601000
1895000

'9581000
¥8000

Recebedoria do Distrito Federal

COMPARAÇÃO DA RENDA

Arrecadada do I a 10 de novembro de 1932 6.647:7791639
Em li de noveinbro de 1932 	 	 501:6491918

7.049:3295557
Em igual período de 1931 	

	
6.266:6751798

Diferença. para mais em 1932 	 	 .782:6531759

Arrecadada de 2 de janeiro a II' de nevem-
bro de 1932 	 - 204.037:3431762

Em igual penedo de 1931 	  194 . 142, :3988118

Diferença para mais em 1932. . . ...	 9 .894 :9451,649
1

- PARTE COMERCIAL
CAMARA SINDICAL

Cotacaes oficiais de cambio e titules fixadas 'pela aunara Sin-
dical dos corretores de Fundos- Publiaos da Capit( Federal

Pragas	 90 d/v	 A' vista

•

Sobre Belgica (papel) . 	
Sobre Belgica (ouro) 	
Sobre -liespanha 	
Sobre Suisse 	
Sobre Suecia 	
Sobre Noruega 	
Sobre Dinamarca 	
Sobre Sina e Palestina 	
Sobre Tcheoo-Slovaquia" ó 	

Sobre Nova York 	  

Ações de Bancos:
Banco dos Funcionarios Públicos 	 	 451000

Ações cle COMParibias:
Companhia Docas de Sentirá port 	

Dsbentures:•
Companhia Manufatbra . Fluminense 	
CompanhiaCompanhia Mercado Municipal do Rio de Janeiro..
Sociedade Propagadora das Belas Artes 	  •
• Secretaria da Çamara Sindical do Rio de Janeiro. em 11
de novembro_de 1932,— Ar y de Almeida e Silva. síndico.

A Camara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos da
Capital Federal, em sessão de hoje, resolveu admitir á nego-
ciação e respectiva cotação oficial na Bolsa, is ações ao por-
tador -da Sociedade Anonima "Jornal do Brasil", em número
de 80.000, do valor nominal de 1001 cada uma, integradas e
representativas do seu capital social de 8.000:0001, ficando
cancelada a cotação das ações do anterior capital de reis
4.000:0001000.

Na seceretaria desta „Camara acham-se arquivados um
exemplar da cautela das ações e demais documentos legais.

Secretaria da Gamara Sindical do RIO de Janeiro, em
de novembro de 1932. — Ary de Almeida e Silva, sindico.

Tomando conhecimento do requerimento da Sociedade
Anonima "Jornal do Brasil". declarando ter sido resgatado o
seu empre,stimo por "debentures", na importancia de réis
1.500:0008, contraido por escritura pública de 31 de dezembro
de 4908, resolveu a Camara Sindical retirar do quadro oficial
da Bolsa, as 7.500 obrigações ao portador (debenturee), de.
2001 cada urna, juros de 8 %, representativas do aludido em-
prestimo.

• Secretaria da Camara Sindicai do Rie de Janeiro, em 11
de novembro de 1932. — Ari, de Almeida e Silva, sindico.

JUNTA DOS CORRETORES e

oesaciano DISPO/MEL

Movimento do dia 10
• 4i	 Café

Sobre Londres 	
alor da libra 	
Sobre Paris .
Sobre Italie . 	
Sobre Alemanha .
Sobre Portugal

5 67/128	 5 61/128
431451,20 - 431823,109

$537
1700

35250
$417

11901
11119
21639

..n••

gana. .11.11	 •

IMMO

Mama

141.0
131310

2308000

1581000
2081000
2151000

.	 . Sacas•	 Entradas 	 .• •	 o. 	 15.161Sairias 	 . 	 22.921Consumo local	 .	 .	 	 . 500
Existencia 	 353.404

Mercado:,. Estavel..

a.
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Café retirado do mercado pelo C. pr. C
Preços por 10 quilos:

Tfpe 3
Tipo 4
Tipo 5
Tipo 8
Tipo 7
Tipo 8

Assucar

Entradas 	
Saidae 	
Existenoia

1•1•3• • • •

Tipo 5 • ******* e••••••••••.•••••••••11:11 * *****	 601000 a 61$00(
Fibra curta:

Matas:

Mercado: 'Calmo.
Preços por saco:

Branco cristal . 	 381000 a 398000
C. amarelo . 	 - 341000 a 341500

` Maseavinho 	 	 —
Mascavo . 	  301000 a 311000

AlgodãO

141300
•131800

131300
121800
121300
111500

8.253	 Preços por 10 quilos;
Fibra longa:

Tipo Seridó:

	

Tipo 3. 	 . 891000 a 701000.	 -

	

Tipo 4. 	  671000 a 681000
Fibra média:

Sertões:

	

Sacos Tipo 3. 	  671000 a 681000

	

5.999 1n90 5	 	  638000 a 641000
6.917

	

Ceará:
112.392 'ripo s. 	 	  661000 a 671000

Tipo 3. 	
Tipo 5 	

511000 a 521000
491000 a 50100)

Paulista:
Tipo, 30 N; • ...10~11•0 	  526000 a 531000
Tipo 5 . 	  501000 a 5110001

O sindico. Bento Dias Pereira.

Fardos
Entradas......~~ 	 	 040 w 1,11

	 1.072
-Saldas •	 ("I$40•11~0. ********** •ft,e'A.4';'••

	 408
Existencia 	

	
16.984

Mercado firme, sem negocio!,
'••••••••••••••.ák•••••••••L••••••••••••••

EDITAIS E AVISOS
111NISTER10 DA FAZENDA

Diretoria do Patrimonio Nacional
De ordem do Sr. diretor, é por este

convidado o Sr. José Antoio Marques
Braga a comparecer a esta diretoria no
prazo de 15 dias contados da primeira
publicação deste, afim de efetuar o pa-
gamento da cópia da planta de medição
cio terreno de marinha n. 377, eito á rua
Visconde do Rio Branco n. 343, em Ni-
terói, Estado do Rio de Janeiro. (Pro-
cesso ri. 1.128, de 1929.)

Secretaria do Patrimonio Nacional, 9
de novembro de 1932. — J. J. Monteiro
Mendes, secretário.

Diretoria do Patrhnonio Nacional
De ordem do Sr. diretor, em cum.,

primento ao despacho do Sr. ministro
da Fazenda de 13 de outubro de 1932,
exarado no processo n. 46.845, de 1932,
é por este convidada a firma Bastos
Fernandes & Çomp. a comparecer a esta
Diretoria no prazo de 5 (cinco) dias,
afim de assinar o termo de arrendamen-
to dos lotes de terrenos xis. 406 a 409,
do quarteirão n. 42, do Cães do Porto,
avenida Equador, conforme requereu em
4 de julho do corrente ano. ,(Processo
46.84511932.)

Secretaria do Patrimonio Nacional, 11
de novembro de 1932. — J...f. Monteiro
Mendes, secretário.

De ordem do Sr. diretor, é por este
convidada a Mmpanhia Manufatora
Fluminense a comparecer a esta Dire-
toria, no prazo de 8 (oito) dias, afim
de atender ás exigenclas da 2' Sub-Dire-
toria relativamente ao pedido que fès.
de aforamento do loto de terrenos do
marinha, n. 632, situado á praia dos
Coqueiros, largo do Barreto, Niterói, Es-
tado do Rio de Janeiro, sob pena de se
proceder pela fórma que melhor, garanta
os interesses da Fazenda Nacional. (Pro-
cesso 0.4811927.)

Secretaria do PatrImonlo Nacional, em
11 de novembre•de 1932. J. J. Mon-
teiro Mendes, secretáxip.

Comissão Central de Compras
do Governo Federal

COUTA DE PREÇOS

Aviso
Referencia séries: •
419.129-B (sabonete de cbco).
703.608 (material de limpeza)'.
703.609 (material de limpeza).
703.610 (material de limpeza).
703.611/12 (material de limpeza).
911.055 (carrinhos de mão).
A Comissão Central de Compras comu-

nica aos interessados em geral que os edi-
tais de concurrenoia referentes ás Sé-
ries supra, foram publicados no Diario
Oficial de 8 de novembro de 1932, e
acham-se afixados no quadro da C. C. C.
á rua Visconde de Inhaúma n. 84, loja.
— Pela Comissão Central de Compras.
Carlos Mario Faveret, diretor.

Comissão Central de Compras
do Governo Federal,

cotATA na PREÇOS

Aviso
Referencia': Série 704:303 (Cimento

Portland) •
A Comissão Central de Compras co-

munica aos interessados em geral, que
o edital de concurrencia referente á sé-
rie supra foi publicado no Diario Oficial
de 10 de novembro de 1932, e acha-se
afixado no quadro da C. C. ,C., á rua
Visconde de Inhauma	 84, loja. —
Pela COrilisSãO Central de Compras,
Carlos Mario Faveret, diretor.

Comissão Central de Compras
do Governo Federal

, AVISO
A's fabricas nacionais que produzem

artigos similares aos de importaçao
Comissão Central deCompras„ lem-

bra aos interessados o Aviso afixado na
sua portaria em dáta de 8 de agosto de
1932, nos 'seguintes termos:

"A Comissão Central de Compras, faz
saber que, afim de poder tomar na de-
vida consideração as vantagens de que as

mesmas gosam, sun virtude da primeira
parte do art. 8° do decerto n. 8.592, de
de março de 1911 é nee'essario que as di-
ias fabricas estejam inscritas nesta Co-
missão, e declarem em suas propostas,
expressamente, onurnero, teór e data do
seus registros na Diretoria da Reeita
Publica (Tesoro Nacional)".

Peta Comissão Central de Compras..
— Otto Schilling, presidente.

Comissão Central de Compras
do Governo Federal
. ColÁTA DE PREÇOS

A Comissão centeal de Compras do
Governo Federal, pede preços unitarioe
para os materiate da relação abaixo:

O fornecimento é para pagamento &
vista e entrega no Distrito Federal.

Deverão . ser declarados nas propostas
os prazos em que vigorarão os preços
oferecidos e os prazos de enrtega.

Cada proposta deverá citar o ntimero
que designa cada série, a data deste nu-
mero do Diario Oficial e conter tão só-
mente 08 artigos da Série a que se re-
ferir.

Para maià detalhes sobre as especifi-
•ca.ções aqui fornecidas, cópias exatas das
enviadas pelas repartições requisitantes,
deverão os interessados dirigir-se ao De-
partamento Central desta comiasão.

Pela Comissão Central de Compras.
Carlos Mario Feveret.

• COLMA DE Parcos
Série 624.650

Artigo -- Unidade -- Quantidade
Propostas para 18-11-1932:
Papel de linho R. Buck

Vellum de 88 48 com
10 quilos, resma .	 100

tspecificações:
Gratnatura:	 64 •grms.

• pkne.
Embalagem: Em resmas

de 500 fls. c110 ks.
• enfardadas em fandos

de 15 resmas.
2. papel da China, folhas

grandes, folha . .
• Especificações:

Formato: 0,66 x 0,96.

1.
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, cações acima enumeradas, e relativas ao  edital, perderão a idoneidade para efe-
nutrial a ser fornecido.	 tuar novos fornecimentos do mesmo ge-

2

	

	 2* — Os preços serão dados peia uni- nero ao Govêrno Federal, por interme-:
cinde, incluindo todas as despesaá, in-: din da C. C. C.
clusive despesas de transperte até:nlee . : 15.	AS garantias exigidas para assi-.
cal de• entrega.	 -	 ratura do. contrato de fwnecimento do

' 3°	 • Deverão os proponenteí' dela-
menore,i	

...material prnpoato; ..abjete 'do' presente
rar em suas propostas, os
zos para inicio e fim do forrieciniente edital, deverão vigorar plena e iate-gralmente até a entrega e aceitação do
dos artigos oferecidos, não sendo consi- referido material,, dentro do prazo mar-

. &radas as propostas cujó prazo final de cado e completando. o montante total do
.	 entrega, .ultrapasse o dia 15 de dezem-

bro de 1932.	
fornecimento. 	

4° -- O Imaterial acima deve rá	 M
.16° — Si o material constante do pre-

Ser i-
' tregue •

 no ahnoxarifado da irnprensa sente .edital não .f.dr. entregue dentro dos
Nacional. -	

prazos combinados ou si fôr rejeitado
por não satisfazer ás exigencias da ré-

verão mencionar os artigos devidatnen- •
-- As propostas apresentadas de- partição . requisitante ou ás especifica-

te numerados, obedecendo á mesma ex..; .ções .acima. mencionadas, ou ainda por
dem do edital respectivo.	 • . • estar -em desacôrdo com os artigos pra:

6°.	Deverão ea proponeate.; decla- postos, a C. C. C. terá o direito de ad-
rir o' fabricante do material propésto e quirir ria praça ou onde encontrar e

7 descrever o acondicionamento empre- pelos preços que conseguir, o material
	 gado p,ara o fornecimonto l do mesoue ena-y . necessario a. suprir a falta do forneci-

	 ... mento, correndo por' Cánta do contra-
1° -- Para melhor julgamento-cias pra_ _tante, todas as 'despesas que serão de-

postas apresentadas, a comissão consi- duzidas da caução de garantia.
derará quaisquer sugestões ou alternati-	 — A comissão se reserva o direito

6.000 vas apresentadas pelos proponentes no- de pedir novos dados e estabelecer novas
sentido de substituir os artigos pedidos estipulações, em face das propostas
por 'outros similares, desde que as clau- apresentadas, bem corno, o de anular ou
aulas de responabilidade e os esclareci- reduzir a presente concurrencia, no todo
mentos a respeito dos mesmos. sejam ou em parte, a seu exclusivo criterio.
expressos e completo por parte dos pro-, 18° — Não serão levadas em conta

500	 as propostas em que os proponentes não
declarem expressamente, submeter-se

•rigorosan-..ente ás especificações acima
mencionadas, relativas ao material a ser
fornecido e a todas as Condições da pre-.,
sénte coléta de preços.

,

tes que o presente edital será publicado
uma só vez e será afixado no quadro da

-C. C. C., á rua Visconde de Inhaúma
n. 84, loja.

As propostas para esta série deverão
ser entregues no dia 18 de novembro de

Comissão, á rua . Visconde de Inhailma
n .84, loja, e serão abertas ás 14 horas

-e 30 Minutos na presença dos inferes-
t oados, que deverão, para isso, apresentar
'documentos de habilitação.

dos Srs. proponentes para as condições
' Nota — A C. C chama a .atenção

'deste  edital, devendo as propostas apre-
sentadas satisfazer integralmente ás
mesmas.

.	 Série 703.625/6

Artigo — Unidade	 Quantidade.
• •	 •	 •

Grupo 52
1. 52•J0-1: Cera 'virgem, quilo	 360

Informação: Especifica-
ção da E. F. C. B.,
em caixas de 100 qui-
los.

. Grupo 38

• 70	 nas, um. 	
Informação: Espanador

de penas; médio de
, a0.40 de ackdo cOm o

padrãe da C. _C. C.
38-E-4: Escova de raiz, .1..500
.uma. • • ... 	

Gramatura: 20124 grs.
p1m2

3. Papel peloure, quilo. .
Especificações:

Formato: 0,44 x 0,56.
Gramatura: 68 grs

• -
Peso de cada folha grs

16,8.
Embalagem: em paeot•

de 120 folhas
4. Papel de seda Glacé, 70

x 50, confonme amestra
na Imprensa Nacional,
resma. . . ....

Especificações:
Gramatura:	 38	 grs.

p1m2.
Embalagem: em resmas

de 500 fls. cl 61e050.
5. Papel mata-borrão de 103

x 70, fino, para . copie-.
dor, resma. . 	

Especificações:
Em resmas de 500 folhas

c1 27 quilos.'
Embalagem: fardo cl 7

. resmas.
o. Papelão n. 10, quilo. 	

Especificações:
Embalagem: em fardos

de 10 pacotes de 25
quilos.

1. Papel "Registro", 48 x 37,
01 13 quilos, resma...-.

Especificações:
(Nacional) Em resmas
de 500 fls. cl 13 qui-
los.

(Embalagem: em fardos
de 10 resmas.

8. Papel "Registro", 58 x 40,
c1 15 quilos, resma 	

Especificações:
(Nacional) Em resmas

de 500 fls. cl 15 qui-
los.

[Embalagem: em fardos
de 10 resmas. .

9. Papel "Registro", 84 x 61,
c] 42 quilos, resma .

Especificações:
(Nacional) Em resmas

de 500 fls. cl 42 qui-
los.

(Embalagem: em fardos
de 8 meias resmas.

10. Papel "Registro", 94 x 64,
cl 45 quilos, redma .

Especificações:
(Nacional), resmas de

500 fls. cl 45 quilos.
Embalagem: em fardos

de 8 meias resm.as.
Pano de algodão, cl Orn,65

de largura, metro .
12. Brim de lona cinzenta; cl

0m,70 de largura, me-
tro . .

Especificações:
Grartiatura:	 280 grs.

Pira.
13. Cretone encorpado, cl 2m.

de largura, metro .
14. Cadarço igual á amostra

existente na Imprensa
'Nacional, vmetro .

15. Linha crúa, carretel .
16. Linha Barbours n. 1.6, A,

ci 6 cords, novelo de 1
libra, novelo	 8

1 0 — Os proponentes deverão decla-
rar expressamente em suas propostas,
submeter-se rigorosamente ás especifi-

4.000

2()

100A comissão avisa aos Srs. proponen-

400	
•1932. das 12 ás 14 horas, na séde desta

200	 -exigidas nas 'clausulas 1', 3', 6 a e 10'

20	 Propostas para 21 de novembro do 1932

100	 2. 38-E-7: Espanador de pe-

ponentes.	 .
8° -- Deverão os proponentes fornecer

material de 1° qualidade e- atender ri-
gorosamente aos teilmos deste edital no
que concerne á unidade, quantidade; a
especificações dos artigos, acima men-
cionadas.	 •

9° — O fornecedor, ou fornecedores,
aos quais fôr adjudicado o pedido, de-
verão apresentar, por ocasião da entrega
da mercadoria (papel e papelão) uma
guia discriminando o numere de volu-
mes e pesos liquido e bruto de cada
fardo.

10° -- Os proponentes deverão juntar
as - suas propostas, amostras devidamen-
te autenticadas do papel e papelão que
se propõem fornecer. tendo cada amos-
tra o formato de 0.20 x 0.30, com exce-
ção do papel "Registro" cujas amostras
deverão ter o formato de 0.40 x 0,50.

IP — Estão sujeitas á invalidação
sumária as propostas cujo compromisso
para aceitaoão, verse sobre prazo infe-
rior a 15 dias e as que Consignarem
simplesmente, uma . redução sobre o
preco mais baixo.

— Constituem elementos de jul-
gamento das propostas, os prazos esti-
pulados para entrega e bem assim, a ex-
tensão e natureza das garantias ofere-
cidas pelos proponentes, quer em relação
á qualidade do produto a ser fornecida
quer quanto ao exato cumprimento das
clausulas do presente edital, pelas quais
deverão os proponentes se obrigar irres-
tritamente.
.13° — O fornecedor ou fornecedores,

aos quais fôr adjudicado n fornecimento
dos artigos acima, deverão prestar uma
caução de 10 ge sobre o valor da en-
comenda. consistente em dinheiro ou em
titules federais ao portador.

— Si o fornecedor ou fornecedo-
res, aos quais fôr adjudicado o forne-
cimento constante "deste edital, não as-
sinarem o contrato dentro do prazo de-
terminado pela comissão. e de acôrdo
com as clausulas contidas - no mesmo

•• •

, 200



Sabado 12
	

DIARTO OFICIAL
	

Novembro de 1932 20815

51:S-i:	 Soda caustica,
• Jata. . 	 	 1 .008
• Informação: 98/99 %

• (tipo	 "Caveira"	 ou
."Oigante")	 em latas

originais de 2 (libras
•liqüidas, de acôrdo com

• a	 especificação	 da
C. g. C., em caixas
de 24 latas.

Grupo 38
8. 38-V-1: Vassoura dê ca-

	

belo pára soalho, uma..	 200

	

Informação: Vassoura de
	 - •

cabelo de	 com ca-
belo corn • cabeea, de	 •
amar& com o padrão
da C. C. C.

.	 ,	 •
:(As • espeeificações acima são cópia

anáta das enviadas pela repartição requi-
sitante), •

1.° Deverão os proponentes declarar
expressamente em suas propostas, sub-
meter-se rigorosamente ás especificações
e narinas do Ministerio da Marinha, em
relação ao material a ser fornecido.

2.° Os preços serão. fornecidos pela
unidade, incluindo todas as despesas,
inclusive despesas de . transporte até o
local de .entrega. .

3.° Deverão os proponentes declarar
em suas propostas os menores prazos
para inicio e fim do fornecimento -dos
artigos propostos, não' sendo considera-
das as propostas cujo prazo final de ene
frege ultrapasse o dia 15 de dezembro
de 1932.	 -

4.° () material constante do presente
edital destina-se ao • Dep6sito Naval do
Rio de Janeiro.

5.° Em relação ao artigo constante do
item 1, deverão os proponentes'declarar
a marca e qualidade do mesmo.

6.° As propostas apresentadas deverão
mencionar os' artigos devidamente nu-
merados, obedecendo á mesma ordem do
edital respectivo.-

7.° Deverão os propnentee atender
rigorosamente aos termos deste edital,
no que concerne eapecificações dos'are

16. Não serão levadas em conta as
propostas , em- que os proponeptes na.o
declarem expressamente, submeter-se ri-
gorosamente a toadas as condições da pre-
sente coléta de preços e ás especifica-
ções e ndrmas do Minieterio da Marinha,,
em relação ao 'material a ser fornecido:

A Comissão avisa aos Sra, proponen-
tes que o presente edital dera publicado
ume só vez,_ e será afixado no quadro
da C. C. C., á rua Visconde de Inhaúma
Il. 84, loja.

As' propostaa para • esta série deverão
ser entregues no dia 21 de novembro de
1932, das 12 ás 14 horas, na séde desta
Comissão, á rua • rjaconde de Inhaúma
n. 84, loja, e 'serão abertas á • 14 horas
e 30 minutos, na presença dós !aterias'

sados, que deverão para isso, apresentar
documentos de habilitação.

Nota - A C. C. C., chama a atenção
dos Srs. proponentes para as claueulas
1 a, 3', 5` e 8', deste edital, devendo as
propostas apresentadas satisfazer inte-
gralmente . ás exigencias contidas nas
mesmas clausulas.

• • Série 704 . 3a8
Artigo - Unidade - Queatidade

Propostas para o dia 21 do novembro
de 1932:

1. Solda eletrica de 1/4", para ferro
batido, quilo, 250.

2. Solda eletriea de 1/4", para ferro
fundido, quilo, 250.

Aplicação: oficinas de maquinas.
(As especificações acima são cópia das

enviadas pela repartição requisitante.)
1.0 Os proponentes deverão deolaraw

expressamente em suas propostas eub-
-meter-se rigorosamente ás especifica-
ções e normas existnts no Ministrio da
Marinha, em relação ao material acima.

2.° Os preços deverão ser fornecidos
pela unidade, incluindo todas as despe-
sas, inclueive 'despesas de transporte ate
o local do entrega:-

3." Os Iproponentes deverão declarar
o menor prazo dentro do qual se com-
prometem a. fazer entrega dos artigos
oferecidos, não sendo consideradas as
propostas cujo prazo de entrega ultra--
passe o dia 15 de dezembro de 1932.

4. 0 O material acima, destina-se ao
Almoxarifado das Obras do Novo Arse-
nal (Maquinas e Eletricidade).

5.° Os proponentes deverão declarar a
marca, tipo e procedencia dos artigos
que se propõem fornecer.

6.. A comissão levará em conta no
julgamento das propostas, quaisquer
esclarecimentos fornecidos pelos propo-
nentes sobre o material acima, tenden-
tes ao melhor julgamento das propostas,
e bem assim, sobre outros fornecimentos
já efetuados do mesmo Material com-
resultados satisfatdios.

7. 0 Si o material constante do presente
edital, não fôr entregue dentro do prazo
combinado, ou si rjeitadp, por não sa-
tisfazer ás exigeneias da repartição re-
quisitante, ou ainda por estar em dosa-
córdo com os artigos propostos, a C. C.
C. terá o• direito de adquirir na praça
ou onde encontrar e pelos preços que
conseguir, o material necessario a su-
prir a falta do fornecimento, sendo o
pagamento respectivo por conta do for-
necedor. I

8. 0 Estão sujeitas á invalidação su-
maria as propostas cujo compromisso
aeleataçOo, 'verse sobre - draw infe-
rior a 15 qias e as que' consignarem sim-
plesmente uma redução sobre o praço
,mais baixe.	 •

9.° Conitituein elementos de julga-
mento daa propostas, os prazos estipu-
lados para entrega, e, bem assim a' ex-
tensão e natureza das garantias ofere-
cidas pelos proponentes, clipir em relar.ão
á qualidade do produto 'a ser fornecida
quer qUanto ao exato cumprimento das
clausulas do presente edital, pelas quais
deverão os proponentes se obrigar irres-
tritamente.

10. A C. C. C. se reserva o dire i to di,
pedir novos dados e estabelecr nevas as-
tipuiações, em face das proptestas apre-
sntadese bem como, o de anular ou re-
duzir a. presente concurrencia, no todo
ou em parte, a seu (inclusivo criterio.

Informação: Padrão da
C. C. C.

4. 38-11:-1: Ude de borracha,
UM • 	

Informação: Enxugador
de borracha, padrão do
alinisterio da Marinha,

Grupo 23
5. 23-D-1: Depósito paia lixo

' n. 1, um 	
-Informação: Lata para

lixo de ferro galvani-
zado, chapa n." 28
(0,0004) com tampa
n. 54

Dimensões 0,43 x 0,45;
Padrão da C. C. C.

6. 23-D-1: Depósito para lin •
• n. 2, 1.1111 	

- Informação: Lata ,para
• . lixo, ' de. ferro salva-
, .nizado, chapa n. 28

(0,0004) com tampa
n. 3.

Dimensões 0,36 x 0,35, de
acõrdo • com o padrão
da C. C.

Grupo 51

tigos acima enumeradas e á padronagern
da C. C. de Compras;

8.° Deverão os proponentes descrever
1.uii0 o acondicionamento empregado para 'o

fornecimento do material oferecido.
. 9.° Estão sujeitas á invalidação suma-
ria as propostas cujo compromieso para
aceitação yerse sobre prazo inferior a
15 dias e, as que consignarem simples-
mente, uma redução sobre o preço mais

#	 50 baixe.
10. 'Constituem e• elementos de julga-

mento das propostas os prazos estipula-
dos para entrega, e bem assini, a exten-
são e natureza das garantias oferecidas
pelos propenentes, quer eia relação á
qualidade do produto •a ser fornedido,
quer quanto ao exato cumprimento das
clausulas do presente.edital, pelas quais

50 deverão os proponentes se obrigar irres-
trita.mente.

• 11. O fornecedor ou fornecedores, aos
, quais fôr-adjudicado o fornecimento dos

artigos acima, deverão prestar uma Cau-
ção de 10 go sobre o valor da encomen-
da, Consistente 'cri -dinheiro ou em ti-
tules federais ao .portador.

12. 'Si o fornecedor ou fornecedores,
aos quais fór adjudicado o fornecimento
constante ciaste editial, não assinarem o
contrato dentro do prazo determinado
pela Comissão, e de acôrdOcom as clau-
sulas contidas no mesmo edital, percie.
Tão a idoneidade para efetuar novos
fornecimentos do mesmo genero ao Go-
verno Federal, por intermedio da C.
C. C.

13. As garantias exigidas para asái-
natura do contrato de fornecimento de
material proposto, objeto do ppesente

-edital, deverão vigorar plena e integral-
mente até a entrega e aceitação do re-
ferido material, dentro do prazo deter-
minado e completando o montante total
do fornecimento.

14. Si o mataria' constentedéste edi-
tal, não fôr entregue dentro dos prazos
combinados, ou si fôr regeitado por não
satisfazer ás exigeneias da Repartição
requisitante, ou ainda, por estar em
desactirdo com os artigos propostos, a:
C. C. G': 'terá o direito de adquirir na
praça ois onde encontrar e pelos preços
que conseguir, o material- necessario a
suprir a falta do fornecimento, corzene
do por conta do contratante todas as des-
pesas que serão- deduzidas (la caução
de garantia.

16. A C. G. C. se reserva o direite
de pedir nos dados e estabelecer no-
vas estipulações, em face das propostas
apresentadas, bem como o 'de anular ou
reduzir a presente concurrencia,u0 todo
ou em parte, a seu exclusivo criterio.
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• 11. Não serão levadas em conta as
propostas em que os proponentes não
declarem expressamente, submeter-se
rigorosamente as especificações e normas
existentes no Ministerio da Marinha, em
relação aos artigos acima e a todas as
condições da presente coléta de preços.

A C. C. C. avisa aos Srs. proponentes
que o presente edital será publicado
uma só vez, e será afixado no quadro da
G. C. C., á rua Visconde de Inhaúma
n. 84, loja.

As propostas para esta série deverão
ser entregues no dia 21 de novembro
de 1932. das 12 ás 14 horas, na séde desta
comissão, á rua Visconde de Inhaúma
n. 84, loja, e serão abertas ás 14 horas
e 15 minutos, na presença dos interessa-
dos, que deverão para isso apresentar
documentos de habilitação.

Nota - A C. C. C. chama a atenço
dos Srs. proponentes para as condições,
exigidas nas clausulas 1', 3' e 5', ciaste
edital, devendo as propostas apresen-
tadas satisfazer integralmente ás mes-
mas.

OTA 1

As ofertas de preços a serem enviadas
pelos Srs. comerciantes á Comissão Cen-
tral de Compras do Governo Federal, de-
verto obedecer zjos seguintes requi-
sitos:

I.° Os preços e condições deverão ser
escriturados em duas vias.

2.° Cada uma das vias deverá ser as-
sinada pelo representante da firma ofer-
tante.

3.° 0.3 envelopes -das 'ofertas deverão
ser fechados, lacrados e entregues, con-
tra recibo, á comissão, á rua Visconde
de Inhaúma ri. 81, loja, nos dias e horas
que serão determinados para cada caso.

4.° Os interessados deverão ter im-
presso no envelope o nome e o endereço
da firma, bem corno, o número da série
a que se referirem os artigos ofertados,

Pela Comisso Central de Compras,
Carlos Mario Faveret.

5-
Delegacia Geral do Imposto sôbre

a Renda
•

De ordem .do Sr. delegado gera/ do
Imposto sobre a Renda, faço público
que foi calculado o imposto correspon-
dente ás declarações seguintes:

Exercido de 1927:
(Em mão)

Distrito Federal
Série Esp. 80, Basto - Alberto de

Lemos, avenida Paula Machado n. 13,
Gavea.

Ex-officio:
14.902, Amadeu - Domingos, rua

Presidente Barroso n. 111.
13.688, Carvalho - A. M., rua São

José ri. 25, 10 andar.
13.338, Lima - A. Pereira, rua Ledo

ri. 87 ou 89.
13.253, Noronha - Arthur Frederico

de, Diretoria de Fazenda da Armada.
16.154, Pinto - Emilia, rua Thereza

Christina n. 52.
Exercido de 1928:
(Em mão)

Distrito Federal
Série esp. . 179, Basto - Alberto de

Lemos, avenida Paula Machado n. 13,
çavea. .

• Ex-officio:
15.712, A. Cunha & Irmão, rua São

José n. 32.
-15.704, A. M. da Silva & Comp., rua

São Pedro n. 28, I° andar.
15.717, A. Raphael da Silva & Comp.,

rua São Clemente n. 81.
15.718, A. Ribeiro & Rodrigues, rua

Chile n. 31.
15.849, Amendola - Emilio, rua Se-

nador Pornpeu n. 105.
18.354, Campos	 A. Carlos de, rua

da Constituição n. 20.
15.716, Mello - A. P. de, rua Pedro

Americo n. 15.
15.707, Pereira - A. B„ rua São

Christovao n. 325.
15.705, Pietroluongo •-= A., rua Vis-

conde de Itaúna n. 76, sobrado.
15.953, Ribeiro - Arnaud, rua Bue-

nos Aires n. 80. .
15.708, Rocha -A. Alberto Martins,

rua Assis Carneiro n. 131.
Exercicio de 1929:

E 16.054, Companhia Materiais de
uonstrução, rua Buenos Aires n. 25,
loja.

E 12.095, Companhia Metropolitana de
Armazens Gerais, rua da Candelaria nu-
mero ,44, 1. • andar.

E 18.362, Companhia Phymatosan,
rua Conde de Bomfim n. 1.084.

E 12.289, Compagnie du Port de Rio
de Janeiro, praça Mauá n. 7, 19° andar.

E 33.029, Companhia Salinas Perynas,
rua do Ouvidor ri. 1/, 19 andar.

E 26.156, Companhia Santa Mathilde,
-rua Buenos Aires n. 98.

E 14.219, Companhia Seguros "União
Comercial dos Varegistas, rua 1 de Mar-
ço numero 39.

E 20.725, Companhia Ilerritorial do
Rio de Janeiro, rua Visconde de Inhau-
ma ri. 93.

E 14.273, Companhia Touzeau, S. A.,
travessa da Natividade ri. 13.

E 30.324, Corporação Industrial Bra-
S.; A., rua Visconde de Itauna

n. 99.
E 28.5012 Geddes, S. A., rua dos Ou-

rives 11. -43.
E 27.333, Laboratorio P. Famel Li-

mitada, rua Prudente de Moraes nume-
ro 352.

E 24.291, Lacerda - Fernando, rua
Engenho de Dentro n. 21.

E 22.789, Magnoni - Izidoro, rua
Francisco Eugenio n. 180.

E 124.755, Mattoso	 Etelvino da Sil-
va, rua Barcellos, Domingos ri. 15.

F 7.001, Braga - José Maria Rodri-
gues, rua Santa Clara n. 116.

F 7.044, Castello - Alexandre Pinto,
rua Maria José n. 104. •

•E 7.005, Chaves - João, rua Clari-
mundo de Mello n. 722.

E 17.332, João Marques Corrêa Lucas
dos Santos yernandes, rua Marquez de
Sapucal n. 127.

E 21.104, João Pereira de Carvalho e
Bernardino Ribeiro, rua Alfonso Ferrei-
ra numero 76.

E 17.173, João Rodrigues & Bernardi-
no, rua Pará n. 88.

E 5.312, João Ventura & Companhia,
rua Senhor dos Passos n. 69.

E 25.674, Joaquim Costa & Irmão, rua
Barão de S. Felix n. 08.

E 22.543, Jorge - Nassim, rua Affon-
ao Penna n. 154.

E 1.990, Jorge - Nic,olau, rua Felippe
Cardoso n. 89.

E 16.073, Jorge - Theodoro, estrada
do Macaco n. 216.

E 8.116, Jorio - Pedro, rua 4 de No-
vembro n. 18.

E 19.733, José - Alfredo, estrada Ma-
rechal Rangel n. 878.

E 25.742, José Antunes & Filho, rua
Candido Benicio n. 506.

E 7.049, José Augusto Cordeiro & Joa-
quim Augusto da Cruz, Estrada Portella
numero 203.

E 22.869, José de Carvalho & Albertina
de Moura, rua B. n. 50.

E 2.337, José Coelho do Carmo & João
Alvares Corrêa, avenida Henrique Vala..
dares n. 2.

E 8.431, José - Vias, rua Buenos Ai-
res n. 340.
. E 8.428, José - Elias, praia de Zumbi
numero 87, Governador..

E 27.803, Milieme -Jacob, estrada da
Freguezia n. 7, Jacarépaguá.
• E 31.805; Peixoto - Fausto de Almei-

rffla Yiseftigh4de RaMila a • 342'

Distrito Federal:
73.184, ex-of. 18.335,A. Pinho 85

Costa, rua do Rezende n. 63.
Exercicio de 1930:
Distrito Federal:
Ex-of. 197, F 1.657, Albagli - Al-

berto, avenida Gomes Freire n. 61.
Ex-o!. 11.830, Azevedo - Joaquim

Justino de, rua da Quitando ri. 189.
Ex-of. 16.701, E 5.615, Flande

Camillo, rua General Camara n. 250.
Ex-of. 11.530, Guimarães - Duvarl

'Ilegal B., Inspetoria de Profilaxia da
Tuberculose.

Ex-o!. 17.574, Loja Pinto dt Comp.,
rua Barão.de Mesquita n. 853.

Ex-o!. 14.930, Polia - C., rua do
Rosario ri. 85, sobrado.

Ex-o!. 17.313. Soares - Adolpho Ma-
cedo, rua Anna Leonidia n. 34.

Suplemento:
Ex-of. 12.414, D 5.808, Abilio -- An-

tonio, praia de Botafogo n 122.
• Ex-o!. 9.413, D 6.346, Palhano -

Luzia Quadros, rua Ipanema n. 68.
Ex-o!. 9.520. C 508, Pedrosa - Raul

Gomes, rua do Ouvidor n; 59, 3* andar.
Ex-o!. 12.987, C 495, Schroder -

Willy, rua Barão da Torre n. 127.	 •
Exercicio de 1931:
Distrito Federal:
N. Ex-o!. 958, Actis - Osmar, rua

Guajuvira n. 13, Marechal Hermes.
Ex-o!. 667, Almeida Junior - José

Guilherme de, rua Francisco Manoel
ri. 49, Sampaio.

Ex-of. 975, Barros - Caetano, rua 2
de Dezembro n. 15.

Ex-of. 1.027, Coelho - Rita'Jansen,
rua S. Clemente ri. 168, casa 30.

Ex-o!. 666, Fernandes - Francisco
João, rua Mariz e Barros n. 327.

Ex-of. 754, Guerra - José C., rua
Hermezilia n. 55.

Ex-o!. 104, Olive & Comp., avenida
Rio Branco (Soc. Rio Grandense).•

Suplemento:
Ex-o!. 1.127, D 1.148, Ribeiro - An-

tonio Marques da Costa, rua S. Cia..'
mente ri. 168, casa .28.

Exercicio de 1932:
Distrito Federal:
E 84, Jasinin Pedro ic Companhia, rua

da Alfandega n. 359.
E 18.447, Bhering - Companhia, S.

A.. rua 7 de Setembro n.- 113.
E 28.361, Companhia Aeropostal Bra-

sileira, Avenida Rio Branco n. 50.
E 31.195, Companhia Marnito, S.- A.,

*i 	CÃO a. 12e.
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Z mamo, piam .__. Enredo Alves, ave..
niaa Amaro Cavalcanti n. 889.	 .	 .

Ex-o1f...449, Pinto — José Vioiorino
da Rocha, rua da Alfandega n. 7, segun-
do andar.

E 23.837, Polto — Emilio, rua S. Pe-
Oro n. 43.

E 26.727, R. S. de Souza as Compa-
nhia, rua João Vicente n. 975.

E 27.881, ROaça — Manuel Paiva, rua
B. Francisco Xavier n. 313.

E 18.434, Rabih — Jamil AH, rua Ar-
Phias Cordeiro nis. 670-672.

E 16.007, Ramalho — José, rua São
Ohristovão n. 439.

E , 30.125, Ramjrez — Miguel Mediria,
/rua Senador Dantas n. 91.

E 31.278, Ramos — Antonio 'Augusto,
tua Condido Benicio n. 347.	 •

E 5.542, Ramos — Custodio, rua Ba-
Off de Mesquita n. 1.026.

E 18.303, Ramos 8s Dias, rua Escobar
to. 7, S. Christovão.

E 574, Ramos — Edwar, avenida Su-
burbana n. 2.798, Cascadura.

E 23.914, .Ramos, .Filho ds Comp., es-
krada de Santa Cruz n. 189-A.

E 11.952, Ramos as Machado, rua da
Ralação n. 29.

E 9.149, Rangel & Irmão, rua da Har-
monia n. 28.

E 4.945, Salim	 Aziz Galli, rua 24
e Maio n. 248. 	 k.
E 5.579, Severino	 Fernando Arau-

jo, rua 7 cie Setembro n. 213.
E 12.088, Silva — Emitia Queiroz da,

rua Carnerino.n. (64.
g 31.824, Silva -- José Ferreira. da,

tira General Calda-ali n. 150.
E 41.006, Silva -- José Joaquim da,

rua D. Guilhermina a. 210 -- Encan-
tado.

E 17.158, Silva -- José Joaquim .dos
santos, rua Anua de Araujo n. 91-A.

E 31.625, afixa -- José Luiz da, rua
senador Pompeu n. 189.

E 5.049, Silva — José Maria da, rua
Farani n. 14. •

E 28.215, Silva -- José Mariano da,
plataforma da eatação Theanaz Coelho.

Ex-of. 922, aluai — H. M., rua , Ai-
mirante Gonçalves n. 5.

E 25.649, Soares — Francisco Pinto
:feePolio ), rua Senador Poinpeu n. 183.

E 19.887, Souza -- Felisberto Ferrei-
ra de, rua Nicaragua n, 84,

E 19.682, Souza — Fernandei de, rua
Barão de Ubá n. 47.

E 15.143, Vianna — Ernesto Souza,
*ara José Hygino n. 83	 Tijuoa.

Suplemento:
A 577, Moura — Custodio Alves de,

rua Licinio Cardoso TI . 171.
B — José Maria, rua

do Monte n. 3.
B 5.927, Travassas -,- Ernesto, rua .To-

Fé dos Reis n.712.
-Em trnão:

E 40.736, Sampaio -- Mario de 011-
aleira, rua Buarque de Macedo n. 38.

E 40.891, Marques Porto & Comp.
X.td., avenida aio Branco n. 27.

_Ficam cientificados esses contribuin-
tes de que foram lanoados, e expediu-se
notificação por via postal, podendo não
obstante dele .tomar conhecimento nesta
Delegacia Geral dentro do prazo de dez

ias, contidos das dataa de 12, 14 e 15
o corrente, e reclamarem a bem de seus
"reitos	 requerimento dirigido ao
. delegado geral.
O daspacho sobre esse requerimento

gera publicado . no Diarip	 e,
1

'dentro de cinco dias depois da publica-
ção se reoeherá o recurso para a instan-
cia administrativa superior, scan *feito
suspensivo quanto ao pagamento do im-
posto.

Secretaria da Delegacia Geral do Im-
postir sobre a Renda. Rio de Janeiro, 11

•de novembro de 1932. -- Secretario, Os-
waido Crespo Pereira de Souza.

Alfandega do Rio de Janeiro
Deordem dct senhor inspetor faço

publico que, pelo presente edital, fica
intimado o senhor Domiciano Ferarei-
ra Monteiro da Silva, de residencia
ignorada, a recolher, dentro. do prazo
de _30 diai, sob pena de cobrança, exe-
cutiva, á tesouraria, desta reparti 40, a
quantia de 98$065, sendo 58$839 em
ouro e 39$226, em papel e, hem assim,
a de 114$685, de multa de •direitos em
dobro para o conferente senhor Torres
Leite, d.e acordo com o que prescrevem
o artigo 256, da Nova Consolidação das
Leis das Alfandegas e Mesas -de Rendas,
circular n. 35, de 24 de julho de 1915, e
ateio n. 290, de 15 do mesmo mês e
ano ao presidente da Praça; de Porto
Alegre.

Alfandega do Rio de Janeiro, em 11
do novembro de 1932. — Armando
Guedes de Mello, segundo escriturado.

Alfandega do Rio de Janeiro
Decisão

Consta deste procesio que o ajudan-
te de guarda mér, Sr. Godofredo C.;
Furtado, auxiliado pelo sargento Gus-
tavo Nunes Pires, guarda Odilon Vital,
naotorista José Raposo e vigia Lourival
Feliciano dos Santos, em nove de ,junho
do corrente ano, apreendeu as mercado-
rias descritas no termo de classificação
e avaliação constante de folhas.

Instaurado o respectivo processo, de
acardo com o despacho de vinte de ju-
nho ultimo, foi lavrada o termo de apre-
ensão de folhas.	 -, -
'Publicado edital no Diario Oficial de

'cinco do julho de 1932, cern o prazo de
15 dias, de acrOrdo com a.circular n. 19,
de 11,de junho de 1907, não houve re-
clamação, nem foi 'apresentada defesa,
em virtude do que lavrou-se termo de
perempção, como preceitua o § 2' do ar-
tigo • 636 da Consolidação das Leis das
Alfandegas.	 ' .

Avaliadas WS mercadorias, verificou-
se estarem sujeitas.aos direitos de réis
11592530a sendo o seu valer comercial
de 7:137$000.

Isso poste, e:
Considerando que esta evidenciada

uma tentativa de contrabando, previa-
ta no art. 630, § 3" da Nova Consolida-
ção das Leis das Alfandegas e Mesas de
Rendas;	 .

Considerando que o paacesso correu
á revelia; •
, Julgo a apreensão procedente e con-
deno o dono ou donos á perda da mor-
`cadoria.

Publique-se; a, uma vez, passada em
julgado esta decisão, sejam as 'marcado-
rias vendidas em hasta publica. Do pro-
duto deduzam-se 30 % pertencentes á
Fazenda Nacional; adjudicruem-se 50 %
ao apreensor o ajudyite de guarda mdr
Godofredo C. Furtado, e aos auxiliares
o=sargento Gustavo. Nunes ?ima_ guarda

Odilon Vital, motorista José Raposo
'vigia Lourival Feliciano dos Santos; e
os restantes 20 % ao preparador do pro-
cesso, escrivão e avaliadores, tudo da
actirdo com os arte. 651 e 662 da citada
Consolidação, combinados com o artigo
124 da lei n. 2.924, de 5 de janeiro de

	

1915.	 '
Cumpra-se,	 •
Alfandega do Rio de Janeiro, ii de

bovembro de 1932 — .10.1d dos Santos
Leal.

Alfandega do Rio de Janeiro
Em cumprimenta ao disposto no ar-

tigo r do decreto n. 19.009, de 27 de
novembro de 1929, e de ordem do senhor
inspetor, levo ao conhecimento de quem
interessar possa que, nó dia 30 de ou-
tubro findo, faleceu o corretor de navios
Henrique Affonso Miller..

Secretaria da Alfandega ao Rio de
Janeiro, em 7 de novembro de. 1932. —
J. de Barros Juni_or, 2* escriturado..

Alfandega do Rio de Janeiro
Primeira Secção

Pela inspetoria desta alfandega, se faa
Público, para ccinhecihiento dos (ateres-
sados, que foram descarregados para
esta repartição os volumes abaixo men-
cionados, com sinais de avaria e de falta,
devendo seus donos ou conaignatarios
apresentar-se no prazo de 15 dias, para
providenciarem a respeito.

	

.	 (Continuado do à. 162)
Dia 23 de outubro de 1932

Armazem n. 18 — Navio "Aloantara",
atracado em 23 de outubro de 1932:

caixa, FOT, a. 1.193, pesando 93
quilos, repregada e avariada.

1 dita BBC, n. 2, pesando 40 quilos*
reprega,da.

1 dita, Pacheco, a. 255, pesando 161
quilos, idem.

1 dita, idem, n. 239, pesando 150 qui-
los, avariada.

Armazem externo C — Dia 22 de ou-
tubro de 1932 — Navio italiano "Mar
Manco", atracado em 20 de outubro de
1932.

2 caixas, P. L. C., n, 813, 780, pe-
sando 21, 20 quilos, rePregadas•

1.dita Cora, n. 1.014, pesando 24 qui-
los, repregada.

dita, Arada, a. 327, pesando 27 qui-
los. idem.

1 dita, Baitaca% n. 865 pesando 30
quilos, dem.

dita,I P. B. C., n. 279, pesando 28
quilos, idem.

2 encapados, Raffaelli, na. 5841579,
vaaando.1

Armazein n. 8 — Dia 22 de outubro
de 1932 -- Navio inglês "Lalande", atra-
cado em' 21 de outubro de 1932.

1 caixa, B. & C. Ltd., a. 1, pesando
99 quilos, repregada.

dita, B., n. 35, pesando 94 quilos.

	

idem.	 1
1 dita, L. I. L., n. 30, pesando 292

quilos, idem.
Armazem n. 7 — Dia 22 de outubro

de 1932 — Navio nacional "Siqueira
Campos", atracado em 17 de outubro de
1932.

1 saco, C. F. M.. sem ?úmero, pe-
sando 32 *trilos, rato.

ldito, Diollar, idem, pesando 29 qui-
los,idem.

- 1 dito, idem, idem, pesando 40 qui-
los, idem.
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dito, ides, idem, pesando 38 qui-
los, idem.

1 dito,- idem, idem, pesando 39 qui,
los, idem.

1 dito, idem. idem. pesando 41 . qui•
los idem.

,dito, idem, idem, pesando $8 qui-
los, idem.

1 dito, idem, idem, ,pesando 35 qui'.
los, idem,

1 dito, idem,id em, ige.	 0alndo 37 qui-
los, idem. ''

1 dito, idem, idem, pesando 19 qui-
los, idem.

1 dito, idem . idem Niesando 35 qui-
los idem.

1 dito, idem, 'idem, pinando 22 qui-
los, idere.	 •

1 dito, Idem, idem; pesando 23 qui-
los, idem.

1 dito, idem, Idem, pesando 28 qui-
los, idem.

1 dito, idemí idem, pesando 29 qui-
los. idem.

1 dito, idem, idem, Pesandd 34 qui-
los, idem.	 •	 ' •1 dito, idem, idem pesando 23 qui-
los, idem.

1 dito, idem, idem, pesando 38 qui-
los idem.

1 dito, idem,idem, pesando 34 qui-
los. idem.	 •

1 dito, idem, idem, pesando 21 qui-
los, idem.

1 saco, C. F. M., sem número, pe-
sando 32 quilos, Oto.

1 dito, Dollar, idem, pesando 37 qui-
los, idem.'

1 dito, idem, Idem pesando .38 qui-
los, idem.

1 dito, idem, ides, pesando 34 qui-
los, idem.	 -

1 dito, idem idem, Pesando 39 qui-
los idem.

1 dito, idem, idem, pesando 32 qui-
los, idem.

1 dito, idem, idem, -pesando 32 qui-
los, idem.	 •

1 dito, idem, idem, pesando 25 qui-
los, idem.	 •

1 dito, dirne, Idem, pesando 34 qui-
los, idem.

1 dito, idem, idem pesando 29 qui-
los. idem.

1 dito, idem, idem, pesando 32 qui-
los, idem.

1 dito, idem, idem pesando 40 qui-
los. idem.

1 dito. Idem, idem, pesando 28 'qui-
los, idem.

1 dito, idem, idem, pesando 33. qui-
las ,idem.

1 dito, idem, idem, 'pesando 32 qui-
los, idem.

1 dito, Idem, idem,' pesando 38 qui-
los, idem.

1 dito, idem, idem, Pesando 27 'qui-
los. Idem.

1 dito, idem, idem, pesando 19 qui-
los. idem.

1 dito, idem, idem, pesando 29 qui-
los. ides,

1 dito, ideni, idem, pesando 40 qui-
los. idem.

.1 dito, idem, idem, pesando 32 qui-
los, idem.

Contl;u0a

IIINISTERIO . DA EDUCAÇÃO
E SAUDE PCBLICA

Diretoria dos Serviços Sanitarios
do Distrito Federal

Rio de Janeiro, 9 de novembro de
19$2. — Dr. Pereira de Vasconcellos:

De ordem do Sr. diretor faço saber
que de aoOrdo com o artigo 1.095, § 2',

No "Diario Oficial" de 4 d ocorrente,
á pag. 20,293, acha-se publicado um
edital, pelo• qual são intimados, diver-
sos proprietarios de predios a apresen-
tarem na sede dos distritos, dentro do
prazo de 60 dias, hidrometros de calibre.
e tipo apurados por esta Inspetoria.

•
Inspetoria de Aguas e Esgotos
No Diario Oficial" de 10 do corrente.

á pagina 20.649, acha-se publicado um
edital, pelo qual são convidados,diversos
proprietários • de pródlos - satiafazerem
tient débitos dentro dp p.raao de 15'dias."

,.inspetoria de Aguas e Esgotos

De ordem do senhor inspetor, convido
o propriefario do predio n. 10 da rua
Gravata, em Marechal Hermes,' a com-'
parecer na sede do 1° Distrito desta ins-
petoria, á rua Coronel Rangel n. 80, em-1
qualquer dia útil, afim de tratar de as-
sunto referente a esse predio.

Secção de Expediente, 4 de novembro
de -1932. Theophilo PiCIS Ribeiro,
otiefe da Secção.

MINISTERIO DA AGRICULTURA
•

Diretoria do Serviço de Inspeção
e Fomento Agrícolas

CONCURRENCIA ADMINISTRATIVA DE INS-
Calã,ÃO PARA o SERVIÇO DE CARRETOS
DESTA DIRETORIA, EM NOVEMBRO DE
1932.

•
(Mamo o atenclio dos interessados para

o edital desta concurrencia administra- •
tive publicado no Diario Oficial de 10
corrente mês, á pagina 20.652, e se-•:

. guinte.
Secretaria da Diretoria do Serviço de .

Inspeção e Fomento Agricolas, em 10 de
novembro de 1932. -- Arthur Torres
filho, diretor.

Diretoria do Serviço de Inspeção
e Fomento Agricolas

CONCUARENCIA ADMINISTRATIVA PARA COM-
- PRA DII TRÊS AUTONIOVEls "FORD", COM-

PLETAMENTE NOVOS, SENDO Um "DOU-
BLE-PHAETON" E DOIS AUTO-CAMINHõES
DE 1 112 TONELADAS, COM CARROCERIA'
DO MESMO FABRICANTE, TODOS DO ÚL-
TIMO MODELO, PARA Os TRABALHOS DE
AUXILIO AOS AGRIC,ULTORES DOS MUNI- -
GIPIOS PAULISTAS DO VALE DO PARA"-
BA, A CARGO DA MESMA DIRETORIA

Convido os interessados a apresenta-
rem nesta diretoria, ás 14 horas de
quinta-feira, 17 de novembro corrente,.
propostas em quatro vias, estando a pri-
meira devidamente selada com estampi-
lhas federais do valor de mil réis (1$),
para fornecimento imediato dos se-
guintes veículos:

1 — double-phaeton "Ford" do últi-
mo modelo, completamente novo e oqui-
pado;

2 — 'auto-caminhões "Ford" do últi-
mo modelo, de 1 112 toneladas cada um,
completamente novos e equipados, 'com
carrocerias do mesmo falgricante.

Os concurrentes apresentarão prego
para cada veículo, em algarismos e per

' extenso, para fornecimento imediato,
declarando serem os veicules completa-
mente novos e estarem em perfeito fun-
cionamento.

As propostas deverão ser apresenta-
das eth envelopes fechados, sem rasa-

, ras ou emendas e com todos oS esolare-
cimentos neoessarios, devidamente assi-
nadas pela firma proponente.

Os veículos s6 serão aceitos depois de
examinados por esta diretoria, sendo •
pagamento feito após o fornecimento e
sem demora pelo Banco do ~1.

Os proponentes apresentaras prova
de haverem pago todos os Impesbes fe. .•
dersia-S municipais a-ine. catiserens

do regulamento sanitario em vigor, se-
rão sujeitos á vistoria sanitaria no dia
16 do corrente, os seguintes imoveis:

Rua Presidente Barroso n. 64, ás 14
horas.

Rua Presidente Barroso n. 66, ás 14
horas e	 ' minutos.

Rua Presidente Barroso n.. 68, ás 14
horas e 20 minutos.

Rua Presidente Barroso n. 96, ás 13
horas e 30 minutos.

Rua" Presidente Barroso n. 106, ás 14*
horas e 40 minutos.

Rua Presidente Barroso n. 108. ás 14
horas e 50 minutos.

Rua Barão de Sertorio n. 10, ás 15
horas.

Rua Barão Petropolis n. 120, casas I
a XI, ás 15,20 -horas.	 .

Rua Azamor 'n. 35, fundos, ás 15.20
horas.

Rua Azamor ri. 39. ás 15,30 horas.
Rua Azamor n. 43, fundos, ás 15,40

horas.
Rua !solina n. 95, ás 15,50 horas.
Poderão comparecer ás referidas vis-

toiras, querendo, os proprietaries dos
referidos predios, seus representantes
legais e demais interessados. •

D. -S. S. D. Federal; 9-11-932. —
Dr. Pereira de Vasconcellos, sechetàrio.

••

.1•.n

Diretoria dos Serviços Sanitarios
do Distrito Federai

De ordem do Sr.Dr. diretor faço saber
que de act5rdo como art. 1.095, § 2° do
Regulamento Sanitario em'\ vigor serão
sujeitos -á vistoria sanitaria no dia 14
do corrente, os seguintes imoveis:

Rua da Passagem n. 1074ás 14 horas.
Rua das Palmeiras n. 61, ás 14,30.

\ Rua Bambina ri. 76, ás 15 horas.
Praia de Botafogo n. 156, ás 15,45.	 -
Rua Dois de Dezembro ri. 50, ás 16

horas.
Rua Bento LisbOa n. 124, ás 16,30.
Poderão comparecer as referidas vis-

torias, querendo, os proprietarios dos
mesmos, seus representantes legais e de-
mais interessados.

Rio de Janeiro, 7 cie novembro de 1932.
--- Dr. Pereira de Vascpncellos, secre-
tario.

Inspetoria de Aguas e Esgoto.

No Diario Oficial de 3 do cOrrente, á
pagina 20.218,- se acha publicado um
edital, pelo qual são Convidados diversos
proprietarios de predios a satisfazerem
seus debitos, dentro do prazo de 15 dias.

Inspetoria de Muss e Esgotos
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jeitos no corrente ano, ficando exclui-
dos os que não preencherenressa forma-
lidade.

A cOncurrencia poderá ser anulada se
houver motivo que assim o determine.

Secretaria da Diretoria do Serviço de
Inspeção e Fomento Agricolas, em 3 de
novembro de 1932. — Arthur Torres
Pilho, diretor.

AlIN1STERIO DO TRABALHO, IN.
DCSTRIA E COMÉRCIO
Departamento Nacional'

do Povoamento
ZONCURRENCIA Pd,BLICA PARA AS INSTALA-

ÇÕES COM APARELHAMENTO PARA QUEIMAR
OLEO COMBUSTIVEL EM UMA CALDEIRA
HORIZONTAL, TIPO MARITIMA, E DOIS P0-
0 45ES DE COZINHA DA HOPEDARIA DE IMI-
GRANTES DA ILHA DAS FIARES 	 •

De ordem do Sr. diretor geral déste
Departamento, chamo a atenção dos in-
teressados para o edital publicado no
Diario Oficial de 7 ao corrente, ás pagi-
nas 20.431/32, relativo á concurrencia
pública a realizar-se no dia 21 do cor-
rente, para a execução dos serviços acima
aludidos.

Contabilidade do Departamento Nacici-;
nal do Povoamento, 8 do novembro de
1932. — Octavio Pacheco, diretor do
sanção.

Junta Comercial do Distrito kiederal
EXONERAÇÃO DE PREPOSTO DE AGENTE DE,

LEILÕES

De conformidade com o despacho des-

do do -cargo de preposto do agente de
corrente, faço publico Que foi exonera-
ta junta, em sessão de 3 de novembro

leilões Octavio de Souza Leite, o Sr.
• Horacio de entro Bahia, conforme re-

quereu o referido agente de leilões.
Secretaria da Junta Comercial do

Distrito Federal, em 4 de novembro de
1932. — Carlos Torres de Oliveira, 2°
oficial. — Visto. — J. C., em 5 de
novembro de 1932.—Francisco de Mou-
ra Brandão, V' oficial, no impedimento,
do diretor.

Junta Comercial do Distrito Federal
N. 10.551

Certifico que, por despacho da Jun-
ta Comercial de 10 de novembro de
1932, arquivaram-se. nesta repartição,
sob o n. 10.551, os documentos refe-
rentes á Companhia Usinas Nacionais
8. A., a saber: Ata da assembléa geral
°Minaria, realizada em 31 de março de
.1931, que aprovou o relatorio e contas
da diretoria e o parecer do conselho
fiscal e elegeu- a diretoria e o conselho
fiscal e suplentes, o folha do Diario
Oficial de 20 de maio daquille ano, com
a publicação da ata. Eu, João Hygino
de Araujo, 1° oficial da secretaria desta
Junta, passeio • a presente certidão. (So-
bre 10$000) .

Rio de Janeifro, 10 de novembro de
1932. — João Hygino de Araujo, 1° ofi-
cial. Visto. J. C., em 10 de novembro
de 1932. — Isidoro Campos, diretor.
.(A' margem estava o carimbo (ia Junta
Oomereia))

X15	 . 890 — 11-114,32 	 148300

M1N1STERIO DA MARINHA

Pelo espaço de trinta dias está aberta
a ooncurrencia para a apresentação de
plantas para construção de um Hospital
para a Marinha, conforme detalhes e
especificações qtié serão fornecidos aos
interessados na Diretoria de Saúde Na-
val, na Ilha das Cobras.

Diretoria, Geral de Saúde Naval, em
3 de novembro de 1932. — Dr. .Heraldo
Maciel, capitão de corveta, médico-
chefe da D. S. 5.

• '
Diretoria de Fazenda

Ficha n. 08.830, de 1932 — AP1CMMA
— De ordem do Sr. contra-almirante
Henrique Aristides Guilhem, diretor ge-
ral de Fazenda, são por este convidados
os senhores: Antonio Ayres Pinto, An-
tonio Eufrasio Alves, Antonio José Bar-
bosa, Antonio . José da Rocha, Antonio
José ,Vieira. Antonio Machado Avila,
Antonio Maria da Conceição, Alberto dos
Reis Barreto de Pinto, Alfredo José, de Fa-
ria, Affonso Jacintho de Sampaio, Fre-
derico Augusto, Irineu Pinto de Souza
Cajueiro, Isidorio Teotonio da Costa Go-
mes, João Crecencio Vidal, João Eduardo
da Silva, João Thomaz de Assumpção,
João Tavares -de Sampaio, João de Sá,
Joaquim Caetano Bouças, Joaquim Mar-
tins da Cruz Barreto, José Carlos Soares
do Carmo, José Francisco . de.
José Machado da Silva, Leandro Ribeiro
ge Mello, Manoel Anoradi dos Santos,
Manoel Ferreira, Manoel Joaquim .Ca-
bral, Manoel Marques de-Paiva, Manoel
Martins Gomes. e Manoel Pereira Anota,
a comparecemm nesta Diretoria — D.
F,. 5., no prazo de trinta (30) dias,la
contar da data da primeira publicação
deste, afim de receberem as cadernetas
de peculios, das •axtintas companhias de.
aprendizes artifices e artifices
do Arsenal de Marinha do Rio de Janef-

.	 —
Diretoria de Fazenda '(D. F. 5.),-19

de outubro de 1932. — Eulino -Rosario
Cardoso, capitão de fragata, chefe da
Divisão.

• Diretoria de Fazenda

bj certidão de nascirnento ou outro
qualquer documento legal, pelo.qual
prove ser brasileiro, ter. completado 18
anos e fião ter atingido aos 26 anos;

c) documento legal pelo qual prove o
seu ,bom comportamento;

d) caderneta de reservista do Exercito
ou da Armada. •
..As instruções para o concurso serão

publicadas no boletim do Ministerio 'da
Marinha .e os senhores candidatos pode-
rão obter .urna cópia, bem como outros
esclarecimentos, na Diretoria de Fazenda
da Marinha, 5' Divisão, todos os dias das
11,30 ás 16 horas.

Diretoria Geral de Fazenda (D. F. 5),
em 19 de outubro de 1932. — Eulino Ro-
sario Cardoso, capitão de- fragata, chefe
da D. F. , 5.	 .

-Diretoria de Sande Naval-
CONCURSO PARA PARMACEUTICO

1. De Ordem do Sr. almirante * minis-
tro da Marinha. faço publico 'que se acha
aberta nesta repartição, por .espaço de
trinta dias, (30), desta data, a inscrição
para concurso ás vagas existentes de
segundo tenente farmaceutico, do Corpo
de Satioeda Armada". 	 .

2. 0 candidato deverá afiresentar pe-
tição esenita e assinada por sj ou pro-
euradOr, e exibir documentos que pro-
vem:	 •	 -	 *

1°, ser farmaceutiço, apresentando
diploma de qualquer faculdade; •

2°, ter, !no maximo, trinta anos de
idade, , o que provara com a certidão de
idade, em original . '

ser reservista,' o que provara com
a respectiva carteira, ou certificado de
alistamento

O diploma deverá estar registrado no
"Departamento -Nacional de Saudd Pú-
blica, e todos os documentos legalmente
reconhecidos por, tabelião.

.0 candidato será submetido á inspe-
ção -de salde, pela Junta Central,- afim
de provar, que . póssue saude, aptidtb
e robustez para 'o serviço militar.

O candidato será submetido a tre:
provas: estrita, prática e oral. * • •

A prova I escrita versará sobre fuma
cologia, a prática sobre farmácia prá
Lica e clinica analitica .e a oral- • sobr
materia médica e arte de formular.

Outras informações serão prestada
na Diretoria de Saúde . Naval.	 •

Diretoria! de Saude Naval (D. S. 2)
em 241de Outubro de 1932. — Dr.:Jod
Dourado de Cergueirá Rido, capitão .c1
fragata,- médico, chefe da, D. S. 2

Arsenal de Marinha do Ria
de Janeiro

-(Aditamento ao - edital)
• CONCURSO DE MOTORISTAS •1	 .

1. De ordem do senhor capitão net
mar e guerra, engenheiro naval, diretor
geral interino do Arsenal de Marinha
do Rio deaneiro, avisa-se aos interes-1
sados para os devidos efeitos que é de

• 40 anos o' imite maximo da . idade do
que trata ai letra ."b" do item 3° do res-
pectivo edital do ,eoncurso para provi-
mento de oito vagas de • motoristas de
quarta classe da Patromoria (Serviço
Maritimo e Casa da Força). deste Arse-

- nal, publicado no Diario Oficial de 17
do corrente ¡mós.	 •	 . .

Secretaria da Diretoria Geral do . Ar-
senal de Marinha do Rio de Janeiro, em
4 de novembro de 1932., — AI. Pesada
de Mello, secretário.,

I

•
D. F. 5

CONCURSO PARA PREENCHIMENT0 DAS ¥A..
GAS DE SEGUNDOS TENENTES IHONORA-
RIOS, DO QUADRO . DE CONTADORES NAVAIS
Ficha n. 18.324/32 JF/CMMA —

De ordem do Sr. contra almirante Hen-
rique Aristides Guilhem, diretor • geral
de Fazenda, faço público que, de acôrdo
com a autorização do Exmo. Sr. minis-
tro da Marinha, dada em despacho exa-
rado no oficio n. 171/DF 5-1932, desta
diretoria e art. 30 do regulamento que
baixou com o decreto n. 2,1.070,. de 22
de fevereiro do ano fluente (portaria
n. 177 /DF 5, desta diretoria), estará'
aberta nesta diretoria — Quinta Divi-
são — durante 30 dias, a contar da data
da publicação deste edital, a inscrição
para o concurso de admissão de novos
contadores navais, para preenchimento
das futuras vagas de segundos tenentes,
honorarios, que ocorrerem no mesmo
quadro.

Cada candidato deverá apresentar os
seguintes documentos devidamente lega-
lizados:

a) petição assinada por si ou procura-
dor, devendo !leite ultimo caso juntar
o documento comprobatdio; _

•



Aviso aos interes' sados que a prpva es-
crita do concurso aberto por esta Secre-
taria para o preenchimento de urna vaga
de desenhista de 20 classe de especiali-

• dade de maquinas deste Arsenal, reali-
zar-se-á na sagunda-feira, 21 do do/Ten-
te, ás 13 horas, na Escola Tecnica Pro-
fissional ciaste Estabelecimento.

Seoretaria da Diretoria Geral do Arse-
nal de Marinha do Rio de Janeiro, em 10
de novembro de 1932. — Manoel Pesséa
de Meio, secretario.

Concurso de desenhista de 2` classe da •
especialidade de maquinas • •

(Chamada- para a prova escrita)
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e das Diretorias RegiOnaas do Distrito
Federal e do Rio de Janeiro e os tele-
grafistas de 4' classe deste .Departamen-

-to com exercicio nas citadasdiretorias.
Serão exigidas provas de:
a) noções de direito publico e admi-

nistrativo;	 -
b) legislação postal e telegrafica

terna;
c) legislação postal e telegrafista in-

ternacional;
d) pratica dos serviços do deputa:.

meado, conforme as gunções exercidas
feio candidato, sendo:

1°) — Para os auxiliares da 'Direto-
ria Geral, sobre os serviços indicados na
dirétoria em que estiver classificado;

'

2°) —, Para os auxiliares das Dire-
torias Regionais sobre os serviços ad-
rninistrativos e economicos eu sobre os
.de trafego postal.

3°) — Para os telegrafistas de 4" olas-
se sobre a aplicação eficiente dO mate-
rial e os serviços do trafego telegrafico. •
• Das provas de legislação postal e•
lagrafica será facultativa uma, a eseo•-
lba do candidato.

A mataria constante dos 'cinco pri-
meiros pontos de legislação interna é
obrigatoria pára todos os candidatos.

Nos demais pontos, tanto de legislação.:

• querimentos ao presidente do concurso
S. Paulo, 7 de -novembro de 1932 — e entregá-los no protocolo da Diretoria

O diretor regional, Arnaldo Cunha de Geral do Departamento dos Correios e
Azevedo.	 aelegrafos, sito á praça 15 de Novem-

bro, das 12 ás 16 horas, nos dias uteis,N. — Proc. — Destino — Destinat • sendo os despachos dos mesmos regue-Valor	 riMentos portunamente publicados no
N. 3.985 — S. Paulo --- Iugoslavia— Diario Oficial.

Pedro Koscah — Carta registrada, con- 'Sendo favoraveis esses despachos de-
tendo uma nota de 2 dollars, 1B$000.;	 verão os candidatos dentro do prazo de

N. 2.339 — S. Paulo — Polonia 'oito dias, sob pena de não serem, dia-
José Valnovich — Carta regiétrada, ecni- modos ás provas, pagar o selo de ins-
tando duas notas de 5 dolares cada uma, eriça° (101000), exigido por leis depois
981000.	 do que assinarão os saus . nomes em li-N. 1.000 — S. paulo — Ilespanha—
Eugenio — Carta registrada, contendo vro especial.

Os candidatos ficarão sujeitos a to-uma letra de cambio de 20 pesetas, gas as condieaes estabelecidos pelas ci-
291000.	 lados' instruções.N. 3.190 — S. Paulo — IlespaUha —
Jossfa Culva — Carta registrada, coa- • Diretoria Geral dà Departamento dos
tendo duas notas de 25 pesetas cada Coreios e Telegrafes, em 12 de novem-
uma, 601000.

interna corno internacional, uma das

A	

'

.	 .
e Telegrafos	 Estrada de Ferro Noroeste do Brasil

Acha-se aberta na Diretoria Geral do • 	 -
ALMO

Oepartamento dos Correios e Telegra- 	
•	 ICARIFADO

fos, de conformidade com a portaria nu- • Ata do recebimento e abertura das Pro-
mero 1.303, do Sr. diretor geral, de 4 	 Postas apresentadas em consequencia
do corrente, a inscrição para o concurso 	 do pedido de preços n. 50, para o for-.
de 2' entrancia para os cargos de ter-.	 necimento do "grade" da linha nos pan-
ceiros oficiais e telegrafistas de 3' elas- • 	 tanais de Mato Grosso, conforme edi-

d	 t 	 fli'flZfl de noventa dias, a	 tal publicado no Diario Oficial, da

com o estabelecido nas instruções de 19 e 27 de outubro do corrente ano.do 
aprovadas pelo Sr. ministro da Viação A's treze horas do dia quatro do_més•

e Obras Publicas e publicadas no Diario de novembro do ano de mil e novecentos
Oficial de 18 de outubro do corrente e trinta e dois, no Almoxarifado da Es-
tala.	 trada,em BaurúzEstado de São Paulo, teu-

Nesse concurso só serão admitidos á niu-se a comissão composta dos Sra, enge-
inscrições os candidatos que forem au- nheiro ,Oscar Teixeira Guimarães, chefe
alijares de 16 classe da Diretoria Geral da lii divisão, como presidente; Angelo

AVISO

Maringoni, contador, como representante
da diretoria da Estrada, e Alvaro Pinto
Mendes, almoxarife, designada para pro.
ceder ao recebimento, abertura e estudo
das propostas que fossem apresentadas
em consequencia do pedido de preços nú-
mero 50, para o fornecimento de mate-
riais para o levantamento do "grade" da
linha nos pantanais de Mato Grosso, pu-
blicado no Diario Oficial. da União, nú-
meros 245 e 252, respectivamente, de 19
e 27 de outubro proximo passado. Foram
recebidos cinco envolueros contendo os
documentos de idoneidade das seguintes
firmas: José Augusto Gonçalves, de -
Baurú; S. A. •White Martins, Fonseca,
Almeida & Comp. Ltd., de São Paulo, e
Leão, Ribeiro & Comp. Ltda., de São
Paulo; e James Magnus & Comp., do Rio
de Janeiro. Tendo a comissão exami-
nado os documentos, julgou idoneas as
priinairas quatro firmas acima; quanto
á Última, apuar de ter apresentado 03
recibos de imposto, contrato social, im-
posto sôbre a renda, os quais provam a
sua constituição legal, não exibiu o re-
cibo da caução de dois contos de réis,
exigido pela clausula III do referido edi-
tal; em substituição, entretanto, a este
recibo, apresmentou o de n. 804, refe-
rente á caução de dois contos de réiS,
depositada na Tesouraria da Estraga, a ,
19 de julho atimo para garantir a pro-
posta que viesse a ser apresentada para
o fornecimento de "materiais para levan-
tamento do "grade" nos pantanais de
Mato Grosso", nos termos do pedido de
preços n. 41. Esta concurrencia, reali-
zada roa dia 19 de julho último ficou sem
efeito por não ter comparecido propo-
nente. Posto em votação o recebimento
da proposta dos Srs. James Magnus
Comp. O Sr. Dr. Oscar Teixeira Guima-
rães votou pela sua aceitação, sob o fun-
damento de existir uma caução real para
os Materiais de que é objeto a presente
concurrencia, os quais são os mesmos que
constaram do pedido de-preços n. 41.
Os Srs. Angelo Maringoni e Alvaro Pinto
Mendes, com fundamento do disposto no
art. 685, do Regulamento de Contabili-
dade Pública, entenderam que a proposta
não deveria ser aceita, por isso que as
cauções feitas para determinado compro..
misso, não servem para garantia de com-
promisso diferente, ainda que do mesmo
valor. Em vista do resultado da vota-
ção acima, foram recebidas, abertas, li-
das e rubricadas pela comisão e pelos
proponentes presentes, as propostas dos -
Srs. S. A. White Martins, Fonseca, Al-
meida & Comp. Ltda, de São Paulo, Leão,
Ribeiro & Comp., Ltda e José Augusto
Gonçalves, propostas estas que ficam em
poder da comissão para o necessario es-
tudo. Os documentos de idoneidade bem
como os recibos da caução foram devol-
vidos aos proponentes. Nada mais ha-
vendo a tratar, foi encerrada a reunião
e lavrada a presente áta, que, depois de
lida e achada conforme, vai assinada
pela comissão, pelos proponentes presen-
tes por mim, José Vanni Sobrinho, 1°
esoriturario, que, servindo de secretário,
a escrevi. — Oscar Teixeira Guimardea.
— Angelo Martngont. — Alvaro Pinto
•Mendes. — Por procuração de Leão, Ri-
beiro & Comp., .Todo J. Pieroni. — Por
procuração de S. A. White Martins,
Dante Marchione. — Fonseca, Almeida 8z
Comp. Ltd. de Sdo Paulo. — José Votai
Sobrinho.
novembro de 1932. — Helio Teixeira, 4*
eacriturario.•

Confere com 'o original. Baurd, 4 de

Arsenal de Marinha do Rio
de Janeiro	 •

MINISTERIO DA . VIAÇÃO E OBRAS
• -	 PCBLICAS

Departamento dos Correios
e Telegrafos

• De conformidade com o art. 161, do
regulamento aprovado pelo decreto nu-
mero 14.722, de 16 de março de 1921,
faço saber que, nos registrados abaixo
re acionados, oramnc pcomissão encarregada de processar a partas

	

	 brigatoria e outra faculta-sara
correspondencia calda em refugo defi- twa, devendo no requerimento de inseri-

'nitivo nesta repartição, no 1 0 trimestre 00, 9 candidato indicar a prova que
•do corrente ano, valores em moeda es- Prefere como obrigatoria, bem como, se
trangeira, podendo os interessados tra- prestará ou não a outra prova faculta-
tar do seu recebimento na 3' secção tiva, consoante os programas indicados
desta diretoria, dentro do prazo çk uni nas citadas instruções.
ano, uma vez provada a sua qualidade de	 al)s candidatos deverão dirigir os re-
remetente. *N.

Departamento dos Correios

bro de 1932. — Fausto Ariano de Car-valho, secretario do concurso. .

rtir de 14 d presente mês,	 acôr- União, na. 245 e 252, respectivamente,pao	 de

1
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aSulivan.
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780$000
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970$000

4:7485000

Sabado 12
	

MARIO OFICIAL
	

Novembro de 1932 20821

Quadro comparativo das propostas apresentadas pua o pedido em preços n. 50, para o fornecimento de inatedale pata o levaste
mento do cgrade» da linha nos pantanais de Mato Grosso

g
(L)

12 2
lheo

1:1 Discriminaçao.

71.*	 •
a:92,.-..4.0e	 04 940 ia'

O !J

.3

2

4

5

1

41111,1

118:400$000

x 29:800$0Ó0

x 43:400;000

x 4:800;000

x 31:600$000

8

9

10

11

32

1 britador giratorio tAllis-Chalmers., tipo superiOr Mc-
Cully, taminho 13", tendo o pião biltodor assim
COMO a bacia de aço manganés completo com polia,
prrafusos de fundação, jogo de ferramentas espe-
ciais e forma para refundição do material patente
do eixo principal 	

1 peneira rotativa eAllis-uhalmers» tipo 'Gates.. de
extremidades fechadas, tamanho 40" (1,016) dia-
metro por 16" (4,90) de comprimento, equipada
com roda dentada para receber o movimento trans-
anitido do elevador. Tendo o corpo principal com
chapas perfuradas de 3 1/2" de diametro em 2,45
mts. de comprimento e 11/2" nos restantes 2,45
rnts. e ainda o corpo exterior com chapa furada
COM 1/2" de diametro Wri comprimento de 1,10
nits 	

1 elevador rosarlo de canecas sobre correia de lona e
borracha 4Allis-Chalmers . , tipo 4C» de cabeça de
engrenagens n. 6, tamanho da caneca 18», tendo
um comprimento aproximado de 21 metros. Tendo
mecanismo de segurançei, esticadores de correia,
reletes de suporte. estrutura de madeira, com-
pleta o dispositivo para receber a potencia e trans-
miti-la á peneira.... 	

4 bocas de descarga para silos tipo ecClam • Schelle, ta-
manho n. 1 Jeffey de flane plano, abertura de
14x14", em ferro fundido, completas, com para-
fusos de fixação e alavanca V de comando ime-
diato 	

Arvores de transmissão intermediarlas e correias de
acionampnto entre o motor e o britador de acordo

• com o projeto apresentado 	

1 comp

•

 ressor de ar nionofasico, lngersoll Rand ou Sul-
• livam, de 12x10, cilindro horizontal, equipado

com polia para transmissão á correia. Desloca-
mento de ar por minuto 371 p. c., 10,5 ia. c. velo-
cidade 285 RPM, pressão normal de trabalho 100
libras, potencia necessaria 61,8 HP. Equipado, com

• bomba lubrificadora regulador de pressão eLpilot-
valvec com filtro e jogo de torneiras drenagem.
1 jogo de chaves, 1 jogo de parafusos de fundação
para o compressor 	

1 correia de couro dupla, extra4lexivel, com 9" de lar-
gura e 19.9" de comprimento s sem costura, para
transmissão curta 	

1 compressor de ar, monofasico, eingersoll Rand» ou
Sullivane de 9x8", cilindro horizontal, equipado

com polia para transmissão a correia. Desloca-
mento de ar por minuto 174 pés cuba. ou 4,93
m. c. velocidade 300 RPM pressa° normal de tra-
balho 100 libras, potencla necessaria 25,8 HP,
equipado com bomba lubrificadora, regulador de
pressão tipo cpilot valva, com filtro e jogo de
torneiras para drenagem. 1 jogo de chaves, 1 jogo
de parafusos para fundação para o compres-
sor 	

1 correia de couro dupla, extra-fiexivel, com 6" de lar-
gura e 16"x5" de comprimento sem costura. para

• transmissão curta 	,
1 aparelho tensor de correia, pesando 63 kgs.... 	

1 aparelho tensor de correia, pesando 48,5 kgs 	

1 reservatorio de ar comprimido, tamanho 36" 'x 8"
horizontal para 125 libras de presa°, reonstrnidb
de acOrdo com A. S. M. E 	
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13:80011000
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:280;000 12:3901000

13

14

15

6 marteletes	 perfuradores	 de rocha de embolo eco
equipado	 com	 bocal,	 para brocas sextavadas
de 7/8" 	

6 mangueiras de borracha de 15 metros de comprimento
cada uma, diametro 3/4"	 de 3 lonas especiais
(Braid», com as respectivas conexões 	

4 jogos de brocas de aço hexagonal de 7/8" eco, com
encaixes de 3,1/4" (82 mm.) duplo inclinado, com
ponto de estrela, consistindo cada jogo de 10
brocas, com as seguintes especificações:

eingersoll End.
1:850$000

x	 1:768000

459$000

1:9481000

x.	 4491000,

•

MIM 1:8901000

Comprimento	 Diametro	 Peso
de estrela	 por brocas

12"	 304 mm.	 46 mm.. '	 0,90 kgs.
24"	 610 mm.	 44 mi.	 1,13
36"	 914	 43	 ».	 '	 1,58	 9
48"	 1.220	 41	 »	 2,00 .
60"	 1.524	 9	 39	 »	 2,45
72"	 1.830	 9	 38	 9	 2,90
84"	 2.134	 »	 36	 3,31	 9,

96"	 2.440	 •	 35	 3,76	 •
108"	 2.743	 »	 33	 •	 4,21	 » ,	 •
120"	 3.048	 32	 •	 4,62 	  x	 • 696$000 - 865000 8458100

16 1 afiador de brocas portatil acionado a ar comprimido
para fazer pontas em estrelas e punhos nas brocas
sextavadas de 7/8". Afiador que trabalha só por
movimento de percusssão rapidos, e leves e com

•Ingersoll.Rand»
14:2801000

o equipamento necessario completo 	 x	 12:8901,000 15:324000 14:860$000
17 2 aparelhos	 para fazer furo nas brocas, com estilete

de aço especial, acionado por ár comprimido e
'-

trabally.ndo junto ao afiador 	 x	 1:380$C00 1:494000 *IMF ' 1:440$000
18 1 forja a oleo para aquecimento das brocas, com capa-

cidade para 13 °rocas no cadinho e montada com
um tanque que trabalhe sob pressão. (Tanque de

»lngersoll Raad»
3:340000

oleo ) 	 x	 .2:970;000 3:648f000 3;430$090
19 2 indicadores magneticos de temperatura com dispo-

sitivo para montagem em parede e capaz de indi-
car o aponto critico» para tempera de brocas 	 x	 2:6901;000

Os materiais acima citados devem ser entregues
funcionando no local, que é o km. 1.114 desta Estrada,
de acôrdo com o projeto apresentado, fornecendo a
Estrada a planta do local para os necessarios estudos
de projeto, materiais e mão de obra para os serviços
de assentamento e transporte de Baure ao local.

2 betoneiras portateis, acionadas por motor ã gazolina,
acoplado, montados ambos sobre o truck de aço
com roda do mesmo material, tambor tipo rever-
sivel cTilting mixer», com capacidade de 225 litros
de material separado e 150 litros de concreto
misturado, todo o movimento transmitido por en-
grenagens ou correntes de aço, completas com
caçambas carregadoras acionadas pelo motor, em-
breagem a breque, tanque para agua com apare-
lho medidor e regulador da descarga, motor a
gazolina, de 4 H. P 	

1 vapor fixo, proprio para combustão de lenha, tipo
locomotiva, munido de detentor de fagulhas, com
a potencia de 75 HP efetivos, desenvolvendo a

	velocidade necessaria para imprimir 375 R. P. M	
á polia do britador supra referido de 40x14,1/2",
das seguintes marcas: Marshall, Worthingtonwoif
ou Lanz 	

1 vapor fixo, proprio para combustão de lenha, tipo
locomotiva, munido de detentor de fagulhas, com

• a potencia de 30 HP efetivos, desenvolvendo a
velocidade necessaria para imprimir 300 R. P. M.
á polia do compressor de ár de 9 x 8" tratado
nesta relação, das marcas do sopa referido.....,

20

21
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24
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27
28

x 1:9605000 2:5005000

x 2:320$000 2:500$000
x 4:725$000.
x 2:98.4000
x 1:8o6$000

0$000
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•Cada um desses vapores serão ainda munidos dos
seguintes accessorios

-
1 bomba, 1 injetor, 1 aquecedor, preliminar para

agua; 1 manometro, 2 valvulas de segurança, 2 torneiras
de prova, 2 valvulas para salda de vapor, de cilindro,
1 bomba de oleo, 1 lubrificador de reserva no cilindro,
1 aplio a vapor, 1 detentor de saida de agua, bem como
dos senintes pertences: 2 tubos de sucção, 1 funil,
1 vareta com escova para limpar tubos, 6 vidros de
reserva para nivel dana com argolas de borracha,
1 caixa de ferramentas, ferra nentas para o foguista, cha-
ves, etc.- Uma instrução completa, em português bem
legivel.

2 bombas de aspiração a diafragma montadas sobre car-
rinhos de ferro, com os seguintes característicos
Tubo de aspiração, Diametro Interno 2 1/2",
Vasão por hora 6.300 1°, Peso aproximado 59 kgs.
munidas, cada uma, de uma mangueira de bor-
racha protegida de arame, de 2 1/2" por 10 me-
tros de comprimento 	

2 bombas de aspiração a diafra gma montadas sobre car-
rinhos de ferro, com os seguintes caracteristicos:
tubo de aspiração, diametro interno, 3", Vasão
por hora, 11.250 1 0, e de peso aproximado de
34 kgs. munidas cada uma, de uma -mangueira de
borrocha protegida de arame, de 3" x 10 metros
de comprimento 	

1 cone triturador de ferro endure-ido 	
I ogo de fôrros concavos superiores 	
1 ogo de fôrros concavos inferiores 	
1 ogo de fôrros concavos intermediarios 	

1
• 

Estes materiais de ns. 25 a 28 inclusive são sibre-
sapatas do britador (Anis Chalmere», supe ior «Mc-
Cullys.

4 jogos de mandibulas de aço manganét para britador,
de acordo com os modelos e desenhos fornecidos
pela Estrada 	

20 carrinhos tubulares, de chapa de 1/16", com caçamba
soldada 	

900 barricas de cimento de 180 kgs. cada uma, das marcas
cAAlborg. ou %Atlas» 	

400 folhas de Zinco ondulado (Apollo. de 8' x 0,60 x
X 1 m/m 	

25 macacos de cremalheira (j. Barretts n. 4  •
70 quilos de pregos com anilha de chumbo, de 17 x 21.

100 quilos de ponta-paris, com cabeça, de 22 x 48 	
50 quilos de ponta-paris, com cabeça, de 19 x 27 	
50 quilos' de ponta-paris, com cabeça, de 17 x 21. 	
50 quilos de ponta-paris, com cabeça, de 15 >c 15 	
1 tonelada de aço sueco especial sextavado oco, dia-

metro 7/8" 	

Peças de madeira serradas, de l a qualidade (peroba

ao
41
42
43

10 péças de 4,20 x 0,30 x 0,30 	
, 63 peças de 6,00 x 0,30 x 0,30 	 ..,.

46 peças de 8,00 x 0,25-x 0,25 	
14 peças de 3,00 x 0,2U x 0,10 	

44 405 peças de 5,00, x 0,20 x 0,05 	
45
45

4 peças de 6,00 x 0,15 x 0,15 	 - 	
38 peças de 3,30 x 0,15 % 0,15 	 ...,..

47 104 peças de 2,40,< 0,10 x 0,10 	
48 8 péças de 2,30)< 0,10 x 0,10 	 . 	
49 80 peças de 4,00 x 0,15 x 0,07 	
50 30 péças de 6,00 x 0,15 x 0,07 	
51 63 péças de 4,30 x 0,07 x 0,05 (caibros) 	
52 42 péças de 7,00 x 0,07 x 0,05 	
53
54

100 péças de 4,00 X 0,07 X. 0,05,4.......• • • .- .. 40;4 ni•-•100 peças de 4,00 x 0,08 x 0,02#106).. -.'.........:.... -.

10, ou faveira), das seguintes dimensões

1085000 102$400

•	 64$000

10$200 21$500•	 33/000
•

•
x 35500

.	 25300
25400

x ,2$800
x. '25900

3Á00000 .4:200/400 4:180$000

, •	 -

••n• 61$500 x - 545000
nn 895000 x 77$200
nn 83$000 x . 74503

~MV nn 95.M00 x 8000
•nn nn 811200 x 75100

nn 24000 x 195300
nn 121600 x 105i00

nn •nn 3$900 x 4400
3 .:	 B x 352J0
7 , I I I x 6$000

105500 x 9$900
nn 25600 x 25100

• • 45150 x 35500
2$400 a 25000
15100 x 5900
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55
56
57
58
59

1.090 metros de ripas de 0,03 X 0,15 	 . 	 1•••
424 peças de 2,50 x 0,20 x 0,03 (taboas),., . 	
70 peças de 3,63 x 0,20 x 0,03 (taboas). ..., 	

100 peças de 4,03 x 0,20 x 0,03 (taboas). 	
250 peças da 3,33 X 0,20 x 0,025 (taboas) 	 ••••••

1.1.•

$100
25450
35500
35900
25700

$125
25100
35000
35400
25300

Notas — Os materiais e maquinas de es. 1 a 39 deverão ser entregues dentro de 50 (cincoenta) dias e os de as. 40 a 59 dentro de
30 dias, carregados em gondolas da Estrada em qualquer das estações desta Estrada.

Observações
x — Preço menor.
Deixou de ser tomada em consideração a proposta da firma Leão, Ribeiro & Comp. Ltda., para os Itens de ns. 1 a 5, por

se tratar de material usado.	 •
7 de novembro de 1932.— A comissão: A. Teixeira Guimardes.— A. Maringonl.— Alvaro Pinto Mendes.

MINISTE1110 DA GUERRA

Ser iço Telegrafico do Exército — Serviço Radio do Exército

• Concurrencia n. 10

Mapa geral du concurrencia realizada da acÔrdo com o decreto n. 19'.549, de 30 de dezembro de 1930
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E	 41
e	 ce= I.. o

••n-, o
c.> o

u
o.	gu

_Firmas preferidas, de acedo com
as propostas

C	 E
e.

1 Braçadeira para conduit de 5/8", uma 	 $190 Willman Xavier & Comp. Ltd.
2 Braçadeira para tubo de 1 1/2", uma 	 $330 •	 F. R. Moreira & Comp.
3 Braçadèira de ferro para tubo de 1 1/2", uma 	 $700 Willman Xavier & Comp. Ltd.
4 Box reto de 5/8", um 	 •••• $320 •	 F. R. Moreira & Comp.

Box curvo de 5/8", um 	 15000 Willman Xavier & Conip. Ltd.
6 Chave monofazica, base louça, fuzivel rolha, uma 	 55000 F. R. Moreira & Comp.
7 Fio de alta tensão, de 9 mm, metro 	 15400 Corção Cardim & Comp.
8 Cabo de aço de 1/8" 4 n:etro 	 $600 Willean Xavier & Comp. Ltd.
9 Fio de chumbo, monofazico, n. 18, ,metro 	 $000 Corção Cardim & Comp.

10 Fio esmaltado para antena, n. 14, quilo 	 225000 F. R. Moreira & Comp.
11 Grampo isolado para fio flexivel, um 	 15150 Willman Xavier & Comp. Ltd.
12 Tubinho de porcelana de 1", um 	 $100 idem.
13 Tubo de latão de 1)4", quilo 	 Não houve proposta.
14 Tomadas de pino com espelho, uma... 	 25700 Willman Xavier & Comp. Ltd.
15 Moitões de 1 1/2", um 	 45000 Idem.
16 Conduit de 5/8", metro 	 1$500 Idem.

, Capital Federal, 29 de outubro de 1932. — Lonrival Campello, 10$ tenente contador, almoxarife -pagador.
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Mapa comparativo dos preços
•

Grupo de Aviação

ALMOXARIFADO — PAGADORIA

CONCURRBNCIA N. 52

apresentados na concurrencia realizada neste Quartél ás 10 horas do dia 9 do corrente,
para o fornecimento do material abaixo discriminado

E
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12
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DiadlinifiaçãO ~* Unidade

.

-	 Concurrentes	 .
te
Oms ..
en ze r,

',1"; 4)u e
RI =

C!
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8.8
2
a.

•

N.1 i .	 N.2 N. 3 N.4 N.5

A. J. Ferreira
Leal

Marques
Couto 6c Cia.

Dias Garcia
42 Cia.

Ferreira
Seixas dc Cia.

.	 n

•

Alberto
d' 

Alberto

él Cia.

1 Estopa branca, quilo 	 25100 23740 ' 23900 23200 25400 N. 1
2 Antioxido ( lata de 1 quilo), lata  . — 4800 — 65200 73500 N 4
3 Lixa n.	 O para ferro, folha 	 $300 $410 $300 $300 $300 N. 3
4 Lixa n. 00 para ferro, folha 	 — ,	 $410 $30) $300 $300 N. 3
5 Sabão Sunlight, caixa 	 1363700 — — 715000 — N. 4
6 Sabão Portuguez, quilo 	 — — — .	 U5..0 15500 N. 5
7 Creolina Cruzvaldina, lata 	 . • — 25120 15950 1$990 23209 N. 3
8 Puchadores de borracha .para agua, um 	 15290 13300 1$300 13300 1$300 N. 1
9 Contraplacado de 3 mim, folha 	 — — -

10 Arame zincado de,1 mim, quilo...: 	 — 23300 2400 25200 N. 5
11 Arame zincado de 2 mim, quilo 	 — 13900 23300 1$900 N. 3
12
13

Arame de aço de 1/2 in/m, quilo.., 	
Gesso crê, quilo 	

—	 -
—

.	 —
$900

—
—

333000
15000

85500
$800

N. 5
N. 5

14 Grampo de . gancho, conf, amostra, um... — — - — $403 moo N. 5
15 Couro de 3 m/m, conforme amostra, cen- •

timetros 	  	 — — —
16 Feicho Malherme, metro 	 — — . — —
17 Parafuso para	 madeira, cinf.	 amostra,

um
.

— . $400 $0i..0 — N. 4
18 Trena de pano I, Rabone » com 50 ms.

InTla 	  — 995000 — 1105000 905000 N. 5
19 Tesoura marca /Corneta. de 7", uma 	 - — — 95200 121000 N.4
20 Alicate Universal Kob-i-moor de 8", um. — — — — 6i500 N. 5
21 Alicate de cortar fio 4Bernardi de 8", um. — — 245000 28$000 N. 4
22 Metro duplo de alumínio eLuckanss, um. — — 105000 . 123000 8300 N 5
23 Calibre ,Mauzerb, um 	 — 425000 .	 — 46$800 425000 N. 2
24 Escala de aço, com 0,30, uma 	 — -	 103200 — 75600 65000 N. 5
25 Canivete eRodger» com 3 112" de lamina,

UM 	 — 83000 75400 125000 N. 4
26 Balança Hower para 200 quilos, uma	 — 22)3000 200K00 215$6)0 1885000 N. 5
27 Fechaduras para armados, uma 	 — 33800 33000 2200 1$800 N. 5
28 Fita isolante preta, rolo  • 53400 — — 35200 63500 N. 4
29 Feehadura comun para gaveta, uma 	 — 35600' 33000 15900 15800 N. 5
30 Oleo fino para lubrificação de armamento,

••	 lata 	 — —	 ' — 75000 365000 N. 4
, •

Quartel no Campo dos A remos, 9 de novembro de 1932. — Heitor L. Meilen, 20 tenente contador; almoxarife-pagador.

MINISTERIO DA JUSTIÇA E NE*
GOCIOS INTERIORES

Corpo de Bombeiros do Distrito
Federal

CONCURRENCIA PUBLICA PARA VENDA DE
UM REBOCADOR EM CONSTRUÇÃO NOS
ESTALEIROS DA FIRMA PRADO PEIXOTO •SI
COMP., EM NITERÓI

Não tendo sido apresentada nenhuma
proposta para a concurrencia constante
do presente edital, é prorrogado por
mais trinta dias sua publicação, ficando
retificado para o dia 24 de novembro
proximo vindouro, a data da abertura
das propostas em questão.

De ordem do Sr. ministro da Justiça-
Negooios Interiores, em aviso n. 1.420,

-

de 6 de junho do ano findo, declaro
aberta a concurrencia publica para a
venda de um rebocador em construção
nos estaleiros da firma Prado Peixoto St
Comp., destinado a combater incendios
no mar, visto ter sido reicindido o con-
trato feito entre esta Corporação e a re-
ferida firma, cuja construção feira con-
tratada pela quantia de 945:0008000
(novecentos quarenta e cinco contos de
reis), tendo a referida firma recebido
pelos trabalhos executados a importan-
cia de 441 :0003000 (quatrocentos e qua-
renta e um contos de reis), obedecendo
esta concurrencia ás clausplas e ,condi-
ções seguintes:

Primeira — As propostas, que serão
abertas no dia 24 de novembro do cor-
rente ano, ás 13 horas, ao quartel do

Co5rpc; de Bombeiros, perante o Sr. co-
rouel comandante, que presidirá a con-
currencia, devem ser apresentadas em
três vias, em envelopes fechados, Mi-
tendo os documentos autenticos com-
probatorios de idoneidade, sendo o ori-
gina: devidamente estampilhado, datado
e assinado sem rasuras ou emendas,
tendo as quantidades escritas em alga-
rismos e tambem por extenso.

Segunda — Até a vespera do dia indi-
cado na clausula primeira, para a
abertura das propostas, o coneurrente
efetuará na tesouraria do Tesouro Na-
cicnal, mediante guia deste corp& um
depósito de 1:0003000 (um conto de
reis) em moeda corrente ou titulos ao
portador da Divida Pública.

Terceira — E' objéto desta concur-
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rencia a venda de um rebocador com as
dimensões segnintes: comprimento entro
perpendiculares 32 metros; boca mol-
dada .5m,80; pontal moldado 2m,60; ca-
lado MaIlITIO 1,m70.

Quarta - Nenhuma proposta poderá
ser inferior a 139:5268700 (cento e
trinta e nove contos, quinhentos e vinte
seis mil e setecentos réis) .

Quinta - O pagamento integral será
efetuado até dez dias após a data da
aceitação da proposta, sob pena de per-
da da caução.

Secretaria do Corpo de Bombeiros do
Distrito Federal, em 24 de outubro de
1932. - Jodo Martins Vieira, 20 tenen-
te secretario.

EXAME DE MOTORISTAS

, Resultado dos exames efetuados no dia
li do corrente:

Aprovados: Alexandre Alvias Corrêa,
Augusto Virgilio Amadeu, Ary Linden-
berg Porto Rocha, João Antonio de Oli-
veira, Cristovão Francisco Deveza, Manoel
Rodrigues .Caridade e Luiz Alves.

Reprovados: 4.
Inspetoria de Veículos, 11 de novembro

de 1932. - O inspetor geral, Raul Pinto
Seidl.

INSPETORIA DE VEtCULOS DO. DIS-
,	 TRITO FEDERAL

Pelo presente edital ficaln notificados
a comparecer nesta inspetoria, dentro do
prazo de 48 horas, para responder por
infrações do regulamento do transito, na
conformidade dó art. 365, os proprietarios
e condutores dos veículos abaixo discri-
minados:

Dias 26 de outubro, 3, 4, 8, 9 e 10 de
novembro de 1932:

Carga:
N. 424, Jorge Rupperman, art. 102. -

Motorista.
N. 621, A. It. Lisbea & Comp., arti-

go 248 L. - Motorista.
N. 1.813, José Benvenuti, art. 144. --

Motorista.
N. 2.874, Antonio José da Silva, arti-

go 248 L. - Motorista.

N. 4.808, Francisco Pereira, art. 144.
- Motorista.'

N. 6.303, Francisco Alves Corréa, ar-
_tigo 248 L.	 Motorista.

Passeio: •
N. $20, Milton Wesendber, art. 257. -

Motorista.
N. 1.412, Manoel Pinto Ribeiro, art. 143.

- Motorista.
N. 1.992, D. Silva & Irmãos, art. 246 L.

- Motorista.
N. 2.380, Ormindo Lanter, art. 248 L.

- Proprietario.	 .	 •
N. 2.488, Bartholomeu Portella, arti-

,go 102. - Motorista.
N. 2.500, Manoel Quaresma, art. 86.

- Motorista.
N. 2.841, José Cardoso Lameira, arti-

gos 81-82. - Motorista.
N. 3.235, Pedro Vivacqua, art. 248 L.

- Proprietario.
N. 4.035, Domingos Gonçalves, art. 79.

- Motorista.
N. 4.087, Alexandre E. G. da Sil

art. 248 L. - Motorista.
N. 5.389, J. Azulay, art. 248 L.

torista. •
N. 5.527, Bernardo M. Barbosa; D. M.

- Motorista.
N. 6.117, Waldemar Leite Garcia, ar-

tigo 218 L.	 Motorista.
N. 6.694, Alvaro Vieira Nogueira, ar-

tigo 102. - Motorista.
N. 7.090, Fernando R. N. Silva, art. 100.

- Motorista.
N. 7.093, Alexandre P. Guadalupe, ar-

tigo 248 L. - Motorista.
N. 7.129, Auto Mercantil Brasileira S.

A., art..102. --- Motorista.	 • •
N. 7.181, José de Oliveira Pires, ar-

tigo 248 L. - Motorista.
N. 8.452, Alberto da Cunha Teixeira,

art. 257. - Motorista.
N. 8.720, Guilherme M. de Almeida,

art. 252. - Motorista.	 '	 •	 .
N. 9.443, Hercules da. Silva Ribas, ar-

tigo 248 L. - Motorista. •
N. 10.313, E. Kementy & Comp., ar-

tigo 218 L. - Proprietario.
N. 10.473, Amilcar José A. Bevilaqua,

art. 144. - Motorista.
N. 10:533, Pedro de Carvalho Villela.

art. 102. - Proprietario.
N. 10.610, Domingos Nogueira,

go 248 L. - Motorista.
N. 11.187, Maria da S. Pere

art. 248 L.	 Motorista.
N. 11.265, José Gonealve • une 	 -

tigo 248 E. - Motorista.
N. 11.287, José Pinho Junior,tirt. 102.

- Motorista.	 •

N. 11.576, Arieta & Comp., art. 102;
- Motorista.

N. 11.651, Carlos Miguel dos -Santos,
art. 92. - Motorista.. •

N. 12:243, Jurandyr C. Carvalho, ar-
tigo 102. - ProprietariO.

N. 13.049, Luiz Dias Carneiro, arti-
go 248 L. - Motorista.

N. 13.748, Henrique P. Santos Dumont,
art. 102. - Motorista.

N. 15419, Sá & Taliteira, art. 248 L.
- Motorista.
, N. 15.588, A. Castro, art. 248 L. -
Motorista.

, Observado

A falta do pagamento das munas im-
porta na remessa dos autos ao Juizo Fe-
deral no prazo regulamentar, de actirdo

com o art. 364, do regulamento que bai-
xou , com o decreto n. 15.614, de 16 de
agosto de 1922. -.0 .inspetor, Raul .Pinto

DADES ANONIMAS
COMPANHIA BRASILEIRA DE ARTE-

FATOS DE BORRACHA

JUNTA COMERCIAL EA CAPITAL FEDERAL

Certifico que, por despacho da Junta:
Comercial, de 10 de novembro de 1932,
aquivaram-se aesta repartição, sob o nu-
mero 10.552, os documentos referentes á
Companhia Brasileira de Artefatos de
Borracha, a saber:

Ata da aasemblé geral extraordinaria,
realizada em 28 de outubro ultimo, que
aprovou a alteração dos seus • estatutos
e foltia do fiaria Oficial de 4 do cor-
rente, eom a publicação dessa ata. Eu,
João Hygino de Araujo, 1° oficial da
secretaria desta Junta, passei a presen-
te certidão.
• Rio de Janeiro, 10 de novembro de
1932. - lodo Hygino de Araujo, 1° ofi-
cial, sobre estampilha de 108000. Vis- •
to. J. C., em 10 de novembro de 1932.
- Isidoro Campos diretor. (Ao lado es-
tava o carimb	 Junta Comercial.)

(C	 i1-11-932 - 148300.)
.•nn•••••n

D ,A,P3.-ANANLMA...f.00 REIO
• DA NOITE"

ATA DA AssEmBLÉ4.,..9.IRAL.,DE

t
Aos tres de setembro de mil novecen-

tos e trinta e 'dois, em a séde social à -
rua do Ouvidor número cento e oitenta,
e nove, segundo andar, ás dezesete hoz
ras, presentes todos os subscritores con-
forme constatação no livro de presença
pelo senhor presidente doutor Domingos
Maia da Costa, foi dito que, achando-se
presentes todos os senhores subscrito-
res correspondendo, assim, ao convite
que lhes fera feito por carta, e sendo a
reunião para constituição da sociedade, •
ia dar começo aos trabalhos, sendo , lido
por mim secretário o recibo de depó-
sito de dez por cento do capital em di-
nheiro e sua transferentia, conforme.
vai transcrito: ' "Bano() do Brasil - •
quatro contos e vinte mil réis. Recebe-
mos do senhor Mario Natio, como fator-
gozador da Sociedade Anonima "Jor-
,nais e Ilehdomadarios n, á rua do Ouvi- .
dor número conto e oitenta e nove, a
quantia de quatro contos e vinte nnt
reis, sendo quatro contos de réis, cors,.

• -Policia do Distrito Federal

Concurso para o cargo de comissarios
de segunda classe.

Em cumprimento da portaria nesta
data baixada pelo Sr. chefe de Policia,
faço público, para o conhecimento de.
todos os candidatos ao concurso abn.to
para o provimento de vagas de comissa-
rios de segunda classe qu .3 ainda não te-
nham 'satisfeito as exigencias do edital,
de 25 de junho desta ano, que, a partir.
de hoje e pelo prazo improrrogavel de
15 dias, devem comparecer no Arquivo
desta repartição, afim da preencherem
as respectivas exigencias.

Em 8 de novembro de 1932. - O di-
retor. Artur ilehl Noiva.

;n•nn•

Policia do Distrito Federal

INISPE'rORIA DE VEICULOS

• Imprensa Nacional

Tendo em vista a comunicação do re-
visor-chefe da Revisão do Livro, de i de
novembro corrente, convido, do ordem
do Sr. diretor geral, , o suplente daquela
revisão, Paulo Pereira Reis a compare-
cor a esta repartição, no prazo de oito
(8) dias, sob pena de di'ema.

- Imprensa Nacion	 de novembro r.le
1932. - J. Le	 de Albernas, se-
cretário
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cie continuada de qualquer diretor, de
seu cargo, por mais de trinta dias, sem
justificativa, equivale á renuncia desse
cargo, sendo a assembléa geral convoca-
do dentro de cinco dias. Paragrafo se-
gundo. Só poderá ser votado e eleito
para a diretoria, o acionista que tiver
depositado, •com antecedencia de trés
dias, na tesouraria; mediante recibo,
pá) menos vinte (20) ações. Pará-
grafo terceiro. Efetuada a eleição o de-
pósito das ações se converterá em cau-
ção que substituirá até serem liquidadas,•
definitivamente as contas da gestão do
diretor. Artigo declino. Advindo a re-
núncia, morte ou incapacidade legal de'
qualquer diretor, estas duas últimas hi-
poteses devidamente comprovadas,' dar-
se-á a substituição pelo membro do con-
selho fiscal colocado em primeiro logar,
segundo a ata respectiva. Paragrafo
unico. A assembléa geral será convãcada
extraordinariamente dentro de cinco dias
contados da vaga para a eleição defi-
nitiva do cargo vago, entendendo-se quo
o .diretor eleito apenas completará o
tempo do diretor que substituir. Artigo
decimo primeiro. Ao diretor-presidente
compete: Primeiro Representar a
sociedade ativa e passivamente em juizo
ou fóra dele, pessoalmente ou por man-
datarios com poderes restritos e exores-
'sos. Segundo — Resolfer os negocies o
questões sociais que não forem da com-
petencia privada da assembléa geral e
para os quais não fôr exigida a inter-
venção do tesoureiro. Terceiro .7- Con-
vocar o conselho fiscal e a assembléa

- geral ordinaria ou extraordinariamente.
Quarto -- Fazer, executar as deliberações
das assembléas gerais e nomear os técni
cos e respectivos auxiliares ou contra-
tá-los, escolhendo-os dentre os profis-
sionais de comprovada ou notoria com-
petencia. Quinto — Determinar a , dis-
tribuição dos dividendos de acórdo com
as prescrições destes estatutos ou da as-
sembléa geral. Sexto — Rubricar todos
os livros da sociedade. Setimo — Apro-
var ou impugnar os planos dos técni-
cos baseados nas conveniencias sociais.

-Oitavo -- Nomear e demitir emprega,
dos, marcando-lhes atribuições e venci-
mentos. Nono — Adquirir direitos e con-
trair obrigações, pela sociedade con-
juntamente com o tesoureiro, cele-
brando contratos e assinando as respe-
ctivas- escrituras, desde que não contra-
venham aos interesses sociais. Decimo --
Assinar cheques, saques, aceitar endos-
sos de titules, com o tesoureiro, a cor-
respondencia e todos os d6cumentos con-
cernentes aos negocies da sociedade. De-
cimo primeiro — Assinar com o tesou-
reiro todas as escrituras de alienação de
propriedades da sociedade. Decimo se-
gundo — Elaborar ãnualmente relato-
rio, balanço e apresentá-los á assembléa
geral com os respectivos documentos.
precedidos do parecer do conselho fiscal.
Artigo decimo segundo. Compete ao di-
retor-tesoureiro: Primeiro — Convocar
a assembléa geral e o membro do conse-
lho fiscal, .nos casos previstos no artigo
decimo primeiro. Segundo — Realizar os
pagamentos dbs compromiasos da socie-
dade quando liquides e certos e encami-
nhar o exame de,contas a pagar. Ter-
ceiro — Tomar contas de empregados
encarregados de cobranças e pagamentos.
Quarto — Assinar com o presidente to-
dos os documentos que demandem sua
assistencia, inclusive escrituras de alie-

respondentes a dez por cento do capital
declarado de quarenta contos de reis e
vinte mil reis, nossa comissão de meio
por cento sobre o depósito feito. Fir-
mamos o presente em duas vias para um
só efeito. Rio, vinte e seis de agosto de
mil novecntos e trinta e dois. — Pelo
Banco do Brasil, Paulo Serrado'. Selado
com um mil reis de sêlo federal em es-
tampilha, inutilizada com a data de
vinte e seis de agosto de mil novecentos
e trinta e dois. Banco do Brasil, rece-
bido. — Serrado. (Em carimbo.) Ban-
co do Brasil. Vinte mil reis. Recebe-
mos do senhor Mario Netto, como incór-
•orador da S. A. "Jornais e Hebdoma-
xiarios", á rua do Ouvidor número cento

lç
oitenta e nove, a quantia de vinte mit

éis, importe êsse de nossa comissão
pela transferencia da quantia deposita-
da em nome da sociedade acima referi-
da e ora feita em nome da S. A. "Cor-.
reio da Noite", oficio de seu pedido de
primeiro dèste. Firmamos a presente
em duas vias para um só,efeito. Rio,.
dois de setembro de mil novecentos e
trinta e dois. — Pelo Banco do Brasil,
F. Leite. Passou em seguida a dis-
cussão e aprovação do projéto de esta-
tutos apresentado por ele presidente.

Submetidos á discussão todos seus ca-
pitules isoladamente foram aprovados
por unanimidade. São os seguintes os
estatutos; Estatutos dl a Sociedade
Anonima • "Correio da Noite". Capitulo _
primeir_e 7:- Da Sociedade -- Seu ohjé-
to e &moo —'Artigo primeiro. Sob a
_denominação "Centeio da Noite-, -rret-
C-o-~Sociedade Anoninsa, - que
terá sua  sédE,---nelta 'citlinfer ' 'do Rio de
Janeiro, Capital da República dos Esta-

-dos urnoos tro-Brastira- qual se regerá
por êstes estatutos e, nos casos omissos,
pelas disposições legais ,em vigor. Ar-
tigo segundo. A sociedade tem por,objoé-
to a exploração de jornais e semanarios,

composição e impressão de
jornais7-revistar. eu' -fivros . -para' tercei-
riiArtigrterceiro. A sociedade „terá
a duradil-de , cincoenta anos, a contar
cliTtfala de sua "iligteitk-fres. podendo tN-
davia, ser prorrogado por deliberação
antecipada do capital. Capitulo segundo
— Do capital social e dos. acionistas —
Artigo -quarto s: O capital social é de cem
contos de reis 00) e será di-
vidido em 200 ("n ti-Wen as ações de qui:I
nhentos mil 'réis (500$000) cada uma.
Artigo quinto. ?traça-dg dó tipo, ao por-
tador, transferiveis na fôrma da lei,
serão assinadaS pelos dois diretores.
'Artigo sexto. A cada grupo de duas (2)
!ações corresponde a um voto, e só será
!admitido a votar o acionista que tiver
-depositado mediante recebo, suas ações
na tesouraria, três dias antes da assem-
bléa geral. Artigo setimo. Todo seio-

•nista póde assistir ás reuniões da assem-
bléa geral ordinaria ou extraordinaria,
sendo-lhe facultado, na ordinaria, deli-
berar sobre as contas da administração,
parecer do conselho fiscal, eleição dos
diretores, conselho fiscal e respectivos
suplentes; é vedado discutir na extraor-
dinaria assunto inpertinente á convoca-
ção. Artigo oitavo. E' admitido o voto
em virtude de mandato, com poderes
especiais, ou representação legal, devi-
damente comprovados. Capitulo tercei-
ro — Da administração e suas atribui-
ções — Artigo nono. A sociedade será
administrada por dois diretores, deno-
minados presidente e tesoureiro, eleitos
pela assembléa geral ordinaria. de qua-
tro em quatro anos, com o direito de
reeleição. Paragrafo primeiro. A ausen.

nação de imóveis da sociedade. Quinto
— Depositar em baffico idoneo e em
nome da -sociedade, todas . as quantias
superiores a dez contos de réis e valores
que estiverem sob sua gàarda ou respon-
sabilidade. Sexto — Manter • vigilancia
çonstante no movimento da caixa e es-
crituração,scalizando as operações rea-
lizadas e por se realizarem. Capitulo
quarto — Do 'conselho fiscal- — Artigo
ciecimo terceiro. O conselho fiscal se
comporá de tres membros efetivos e tres
suplentes eleitos anualmente pela assem-
bléa geral e com função gratuita. Ar-
tigo decimo quarto — Os fiscais só po-
derão discutir sobre o objeto. de suas
atribuições em reuniões especiais, la-
vrando-se a competente áta em livro es-
pecial. Artigo decimo quinto — Compete
aos fiscais -o exercicio dás: atribuições
conferidas pelo decreto quatrocentos:e
trinta e quatro, de quatro de julho de
mil- oitocentos e noventa e.um (decreto
n. 434, de *4 de julho de 1891). Artigo
decimo sexto. Compete aos suplentes
substituir os efetivos na ordem de colo-
cação, indicada pela áta -da eleição. Ca-
pitulo quinto. Da assembléa geral. Ar-
tigo decimo setime. A assembléa geral
ordinaria . se reunirá anualmente no pri-
meiro trimestre de cada ano, compreen-
deftdo-se o ano a contar da data da ins-
talação 9 a extraordinaria por -convoca-
ção' dos diretores, ou sempre que .for
convocado por deliberação de maioria
absoluta de votos, devidamente compro-
vada com o depósito de ações.-Paragrafo
primeiro. A assembléa geral ordinaria só
poderá deliberar sobre as contas da ad-
ministração, parecer do conselho fiscal,
eleição dos diretores da sociedade, dos
Membros do conselho fiscal e suplentes.
Paragrafo segundo. As assembléas gerais
extraordinarias só serão convocadas por
motivo justificado e só será admitido
tratar-se do assunto objéto da convoca-
ção. Artigo decimo oitavo. Nas reuniões
da assembléa geral cirdinaria, caberá a
presidencia ao acionista aclamado, o qual
chamará outro para secretariar. Artigo
decimo nono, As aisembléas ,gerais, quer
ordinarias corno extraordinarias, não se
realizarão em primeira convocação com
menos de metade do capital, em. segunda
com menos de um terço, realizando-se
porém, ter,ceira, com qualquer número
de votos, obrigando , todavia, suas deli-
berações aos acionistas 'ausentes. Para-
grafo unieo. As convocações serão feitas
imediatamente, publicados os ,avisos no
Diario Oficial e em jornal de grande cir-
loção, não -podendo o presidente demo-
rá-las sem justa causa, por mais • de
cinco . dias, da data da entrada do re-
querimento na secretaria. Artigo vi-
gesirno — Compete á assemblét geral
ordinaria fixar os vencimentos e gra-
tificações, dos 'diretores e as demais
atribuições e direitos conferidos pelo
decreto número quatrocentos e trinta e
quatro, de quatro de: julho de mil oito-
centos e noventa e, um (decreto n. 434,
de 4 de julho de 1890, e por • éstee.es-
tatutos. Artigo vigesimo primeiro —
Serão observadas as prescrições lenis
para convocação e funcionamento das
assembléas gerais, guardadas as mesmas
dèstes estatutos. Capitulo sexto — Dos
lucros sociais e sua aplicação — Artigo
vigesimo segundo — Findo o ano so-
cial, será procedido a balanço, e os le-
cros líquidos verificados serão distri-

-** N
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andar, nesta cidade, com capital de cem
contos de réis, dividido em ações de
quinhentos mil reis, cada urnaLEduardo
Paz_Jaoariguea, ciacoenta e seis ações,
vinte e oito' contos de réis.,ma:0003);
Maziakeltp...quatro ações, dois contos de
réis (2:,.000$000); João Pallut, cento e
vinte ações, sessenta contos de . Déi6
160 :000$000) ; Rubens, „Gonçalves ,ara-
ta, quatro "ações, dois contos de réis
(2:000E100); RaymundoMagalhães Ju-

Olor; 'quatro açõeá,' dois.' contos' de réis
__(2:000$000); Adalto Josa doa .B.eis, qua-

s*-rarrõtes,' dois - Colirdrde -réis. (210(10$);
Domingos Maia da. Costa, quatro. ações,
c/Oh-Contos de réis (2:Q00$1)00);' Anto-
aio Gillet . d. Silva, ; .quatro- ações, .dois
contos de réis (2:0003000). Guia —* So-
ciedade Anonlina 'Correio d a.Noite — O
incorporador abaixo firmado vai á Re.;.
bedoria do Distrito Federal • pagar a
quantia de tresentos mil réis (300000),
correspondente ao seu proporciorial &li-
bre o capital de cem contos de réis
(100:0003000), com que se ,constitue a
Sociedade Arionima Correio da Noite,
com séde á rua do Ouvidor número 'cen-
to e oitenta e nove, segundo andar, nes-
ta Mode. Rio de Janeiro, vinte e seis
de agosto de mil novecentos e trinta.
dois. — Mario Netto, achando-se a doa
e assinatura sare uma estampilha /fe-
deral de seiscentos réis. .Número qua-
renta e nove. Rs. (300000) tresentos
mil réis de sélo. Reeebedoria do Distri-
to Federal, vinte e seis de agosto de mil
novecentos e trinta e dois. — O fiel do
tesoureiro, Oscar. — O escrivão do-salo,
G. Villar. Terminadas .os trabalhos" de
organização, solicitou o, senhor presi-
dente aos subscritores que preparassem
as cedulas para eleição da diretoria,
conselho. fiscal e, respectivos suplentes,
aquela e estas para gerirem a sociedade,
de acórdo com os prazos indicados-nos
estatutos. Sendo eleitos . Para presiden-
te, doutor Adalto José' dos heis, 'Com nos
verita61SO *ViiedS,-;C:Nntonio ,Gillet da

quatro votos; para sleSourei-
-ro: "Marid - Netto, noventa e seis votos;

T6'7Paz -Itódrig ues, quatro, votos;
para membros do conselho. fiscal: Dr.

;Domingos Mala da* Costa;'sessenta vo-
tos; Raymundo Magalhães Junior, trinta
e dois votos, e Eduardo_Paujtódrigues,

buidos da seguinte fórma: Primeiro,
á diretoria, caberá 5 % (cinco por cen-
to); segundo, aos técnicos e demais em-
pregados da Sociedade, proporcional-
mente, ao. tempo de trabalho e venci-
mentos ou salarios, serão distribuidoa,
a titulo de gratificação, 5 % (cinco por
cento); terceiro, á conta do fundo de
reserva e depreciação do'materia",. 10 %
(dez por cento); quarto, sobre o capi-
tal para pagamento do dividendo aos
acionistas, 12 % (doze por cento);'
quinto, a. percentagem restante será
aplicada, segundo deliberação da assem-
bléa geral. Paragrafo unico — A por-
centagem destinada ao . fundo de reser-
va, desde que haja atingido a- um

•decimo do capital social, não será mais
' deduzida, sendo distribuida'aos acionis-
tas, compreendendo-se que se renovará,
uma vez que o balanço anual de-
monstre estar o fundo de reserva redu-
zido a menos de um vigesimo do capi-
tal. Artigo vinte e três -- O Fundo de
reserva se constituirá: Primeiro, com
a percentagem deduzida dos lucros li-
quidos apurados, conformo o .balanco;
segundo, com os seus .proprios rendi-
mentos; terceiro, com os dividendos que
não forem reclamados pelo acionista,.
dentro de cinco anos, cujo direito pres-
creverá. Capitulo. setimo — Artigo vin.:.
te e quatro — Estes estatutos só pode-
rão ser reformados a requerimento de
acionistas, representando, pelo menos,.
três quartas partes do capital. Artigo
vinte e cinco — Os diretores, presidente
e tesoureiro vencerão mensalmente oito-
centos mil réis (800000); podendo, to-
davia, êsses vencimentos ser alterados
pela assembléa geral, que poderá acres-
cê-los ou diminuí-los, segundo a opor-
tunidade. Rio de Janeiro, três de se-
tembro de mil novecentos e trinta e
dois. — Relator, Domingos Moia da
Costa. -1- Adalto José dos Reis. — Ma-
rio Netto. — João Pallut. Raymundo
Magalhães Junior. — Eduardo Paz
Rodrigues. I— Antonio Gillet da Silva.
— Rubens Gonçalves Barata. Passou-se,
imediatamente, á leitura dos seguintes
documentos: . jalsta coa subscritores de
ações da. Soma-ode- An	 a""rorteio__dAw,
Noite, com- sede	 a do Ouvidor nu-
mero • cento	 • enta e nove, segundo

•

oito votos; para suplentes: Antonio Gil-
lete-dirfailvarsessenta- votos; João Pallut,
trinta e Seis votos, e • Ruhent Gonçai-
veS Barata, corn quatro •votos.

Eleita a diretoria,' pelo presidente
foi dito constituida a Sociedade Ano-
nima Correio da Noite, com séde
á rua do Ouvidor número cento e
oitenta e nove, segundo andar, sen-
do imediatamente empossados os refe-
ridos diretores. E eu, Mario Netto, ser-
virPdo de secretário, ad-hoc, lavrei esta,
cnie, depois de lida e aprovada pelos
subscritores, vai por mim assinada. —
Mario Netto. — Adalto José dos Reis. —
Domingos Maia da Costa. João Pal-
lut — Raymundo Magalhães Junior.
Eduardo Paz Rodrigues. — Antonio Gil-
let da Silva. — Ruben Gonçalves Ba-
rata.

Certifico que, por despacho de Junta
Comercial, de 24 de outubro de 1932, ar-
guivaram-se nesta repartição, sob o nú-
mero 10.539, os .documentos referentes
á Sociedade Anonima Correio 'da Noite,
a saber:

Atas das assemblé,as gerais de consti-
tuição, realizadas em 2 de agosto, 7 do
mesmo mês e 3 de setembro últimos, a
primeira, que nomeou três louvados
para avaliarem o' titulo Correio da
Noite, com que o Sr. João Pallut entra
para a formação do capital social, e a
segunda, que provou o laudo dos louva-
dos •

'
 tendo sido na última, eleita a dire.

toria, o conselho fiscal e suplentes, e
aprovados os estatutos e demais atos
praticados para formação da sociedade;
estatutos, laudo dos louvados, lista dos
acionistas, recibos do depósito de 10 %
do capital, em dinheiro, feito no Banco
4o Brasil, e conhecimento do pagamento

'do sélo Obre o capita/. Eu, João Hy-
gino de Araujo, 1° oficial da secretaria

—desta Junta, passei a presente certidão.
Rio de Janeiro, 26 de outubro de 1932.

— João Hvgino de Araujo, 1' oficial.
• (26-10-32).

Visto. Junta Comercial, em 25 de ou-.
tubro de 1932. — (Assinatura ilegível).
V oficial, no impedimento do diretor.

(C-5.470-3-11-32-3023800)

-
JUNTA COMERCIAL DA CAPITAL FEDERAL

•

*

COMPANHIA FINANCIAL BRASILEIRA S/A y.:\'

JUNTA COMERCIAL DA CAPITAL FEDERAL

Certifico que, por . despacho da Junta Comercial de 3i
de outubro de 1932, se arquivou nesta Repartição sob o nú-
mero 40.545, os documentos referentes á Companhia Finan-
cial Brasileira, a saber: — Escritura de constituição lavrada
em 22 de outubro proximo findo, no cartorio do. tabelião
Dr. Luiz Çavalcanti Filho, contendo a transcrição dos es-
tatutos sociais, da lista dos subscritores de a-0es, do recibo
do deposito de 10 % do capital feito no Banco do Brasil e do

4iihecimento do pagamento do séllo sobre o capital. Eu,
João Hygino de Araujo, 1° oficial da Secretaria desta Junta,
Passei a presente certidão. Estavam coladas e ir:utilizadas
estampilhas' no valor da sessenta mil réis; COM os dizeres:
Rio de Janeiro, 1 de novembro le 19-32. João Hygino de
Araujo, 1° oficial. Um-onze-mil novecentos e trinta 'e dois.
Visto J. C. em 1 de novembro de 1932. Isidoro Campos, di-
retor. Estava ao lado o carimbo da Junta Comercial.

Certidão — Livro n. 102 — Fls. 56 v. Dr. Luiz Caval-
canti Filho, bacharel em direito, serventuario do decimo se-
timo Oficio de Notas desta cidade do Rio de Janeiro, Capi-
tal Federal da Republica dos Estados Unidos do Brasil, etc.
Certifico que revendo em o meu cariará% o livro de notas

Sob número mato é dois, nate á folhas cincoenta e seis verso
se acha lavrada uma escritura do teór seguinte: ...Esarita.wa

p.4aapaubla- inane 1 al Bra.-
i lina„ que fazem Antonio Joaquim

Peixoto de Castro uniorTnião Antonio de Almeida Gonzaga
Junior, Luciano Cunha, Victor Adalberto Kessler, João Leite
Filho, Victor Fernandes Alouso, Domingos Demarchi e José
Maria Fernandes, na fórma abaixo: Saibam quantos" esta
virem que no ano de 1932, aos 22 de outubro, nesta cidade
do' Rio de Janeiro, em o meu cartorio e perante mim, tabe-
lião, por me haver sido a presente distribuida hoje, compa-
receram como outorgantes e reciprocamente outorgados, .An--
tonto Joaquim Peixoto de Castro Junior, advogado, capita-
lista, braeileiro, domiciliado nesta cidade, João Antonio de
Almeida Gotaaga Junior, advogado, capitalista, brasileiro,
domiciliado nesta capital, Luciano Cunha, indústria', capita-
lista, brasileiro, domiciliado na Cidade de Porto Alegre, Es-
tado do Rio Grande do Sul, de passagem nesta cidade, Victor
Adalberto Kessler, capitalista, brasileiro, domiciliado na Ci-
dade de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, de pas-
sagem nesta cidade, João .Zdettat. ralho, fazendeiro e capita-
lista, brasileiro, domiciliado na Cidade de Porto Alegre, Es-
tado do Rio Grande do Sul, de passagem nesta oidade, Victor
Fernandes fflonsn. nanitalista_ h psnanhoL residente
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dada Domirseos Demarchi, capitalista, brasileiro, residente
nesta capital e José Maria Fernandes, capitalista, hespanhol,
residente nesta capital, lodos os presentes conhecidos
das testemunhas adoente nomeadas e assinadas, estas minhas
conhecidas do que dou fé, e por elas foi dito que ha-.
viam justo e contratado entre si fundar e constituir, sob
a denominação de "Companhia Financial Brasileira", urna
sociedade anonima, destinada a explorar ou financiar servi-
ços e e011eegSõeS públiea.s; que para este fim, eles fundadores
subscreveram em ações o capita/ de seis mil contos de réis
(6.000:0008000), conforme lista nominativa adeante trans-
crita, do qual já realizaram em dinheiro a decima parte, eu
valor de seiscentos contos de réis (600:0008000), que foi re-
colhida em deposito no Banco do Brasil, como faz prova o
certificado adcante transcrito; que a referida sociedade se
regerá pelos estatutos seguintes, estabelecidos e aceitos pelo .
consenso unanime daquêles fundadores: — "Estcritutos
Compan/da Financial Brasiteira, Sociedade Anonima. For-
mação — Objeto Séde — Duração — Fdro. Artigo 1°. —
A Sociedade Anonima Companhia Financial Brasileira, eons-
titile-se - na conformidade destes "estatuto e des disposições
supletorias sla lei em vigor. Artigo 2°. — A sociedade - tern-
por --objéto - o financiamento de 'serviços públicos contratadee

r
tfr-0 gsvono da Thollio, 'dos'Estedos'ou . dos Muniolpios, ou

• 'ireernagfdAliétr4.linairertletis'OrCon,cees0érPreprias
Oti	 .areetr.osa	 .-. Artigo 3°.	 A séde social é no

Federal, podendo orear-se agencias ou sucursais nos
Estados-da Eteaublioa-e-ozn_Territorio do Acre, sem que dai
reeulte-n5iiinuna derrogação dr-gtribuieão-de jurisdição es-
tabelecida pelo artigo seguinte. Artigo 4°. — 0 fôr° da so-
ciedade será sempre o do Distrito Federal, para quaisquer
aoões-que-trailItt—dridténtarteintra ela acionistas ou tercei-
ros. Artigo 5°. — O prazo da duração da sociedade é de seis
anos, ceie se contark-drettrtfriva constituição, reservada,
entretado, assembléa geral a faculdade de deliberar em
qualquer tempo sobre a prorrogação desse prazo ou sobre a
dissolução da sociedade, antes elo termo fixado. Capital —
Ações — Artigo 6°. — O capital social é fixado era.seis; mil,
contos de réis (6.000:0008000) dividido em cento .e vinte

nações do valor 'ozninat-cle -elhcbellUi:4'fint-ati_sferéis
(50:0008000) cada uma, nominativas' oiilte --porticlo-FrVénz-

etadeitracitinista e cujos titules definitivos ou cautelas pro-
visorias serão assinadas por todos os diretores .. g L — O
capital será realizado imediatamente ou por ohamadas, con-
forme a diretoria julgar conveniente. § 2.* — Deliberado o
aumento do capital, caberá aos acionistas a preferencia para
a respectiva subscrição, na proporção das ações que possui-
rem. Artigo 7.° — As ações são indivisiveis em relação al
sociedade. g 1.• — As ações que pertencerem pro-indiviso a
diversos não concorrerão ás asserabléas gerais e terão sus-
pensos os pagamentos, de dividendos, até que, por acórdo ou
decisão judicial, uma 66 pessoa seja designada para represen-
ta-los. g 2.° — As ações nominativas não são transferíveis
por endosso, mas por termo lavrado em livro proprio da so-
ciedade e assinado pelas partes contratantes. No caso de le-
gado, sucessão universal, arrematação, adjudicação ou venda
em leilão judicial, a transferencia serí feita mediante alvará
do juiz competente. Assembléas gerais. Artigo 8.° A assem-
bléa geral constituir-se-á por acionistas em numero legal,
convocados pela imprensa para o fim, local e hora declara-
dos. A convocação Be fará por edital inserido no Mario Ofi-
cial da União e outro jornal de grande circulação, com a an-
tecedencia minima de 30 dias. Se em primeira • reunitio não
comparecerem acionistas que representem pelo menos tres
quartos do capital social, a assembléa não poderá deliberar
e será imediata .e novamente convocada por editais publi-
cados do mesmo modo, com antecedencia, porém de tres dias,
e consignado o aviso de que a mesma deliberará com qualquer
numero ou quantidade de capital representado. Artigo 9.0 —
Todo acionista em condições de ser admitido á assernbléa,
póde,consituir mandatario que* o represente, não podendo, en-
tretanto, aceitar o mandato, os rnemros da Diretoria e os do
Conselho Fiscal. Artigo 10. -e . Podem ainda tomar parte nas
assernbléas: a) — o marido como representante da mulher;
se fôr comum o regimen do casamento,ou se em qualquer
outra hipotese a ele ,pertencer a administração dos bens; b)
— o tutor e o curador, pelo pupilo ou pelo interdito; c) — o
diretor da sociedade anonima e o gerente da sociedade comer-
cial ou civil, a quem os respectivos estatutos ou pato social
confiram a representação perante terceiros; d) — o inventa-
dente, o sindico e o liquidatario de massas falidas, e o dea
positario judicial, quando apresentem alvará de autorisaoão
expedido pelo juiz competente; e) — o usufrutario e o fida-

ciario das ações deixadas em usufruto ou fideicomisso. Pa-
regrido unico — Os documentos neoessarios para a prova da
qualidade ou situação prevista em qualquer das alineas do
artigo anterior, serão depositados na sede da sociedade, até a
vespera do dia designado para a reunião da assembléa. Ar-
tigo 11, — Cada ação valerá um voto na assembléa. Os pos-
suidores de ações ao portador deverão, para discutir e votar,
exibi-las no ato da reunião da assembléa. Artigo' 12. — A
assembléa geral, será presidida por um acionista aceito pela
maioria dos presentes, o qual indicará dois secretaries para a
composição da mesa. Artigo 13. — Os acionistas reunir-se-ão
em assembléa geral ordinaria uma vez por ano, durante o mês
de fevereiro, para conhecer do relatorio da Diretoria, suas
contas, inventario e balanço relativos ao exercício findo em
31 de dezembro anterior, bem assim do parecer que a res-
peito 'houver emitido o Conselho Fiscal, e decidir afinal pela
aprovação ou não de tais contas e balanço. Paragrafo unico
— Um mês antes da reunião, anunciará a Diretoria que, á
disposição dos acionistas, ficarão, na sede social, até o dia
da as,sembléa, os documentos a que se refere o artigo 147 do
regulamento que baixou com o decreto n. 434, de 4 de julho
de 1891. Artigo 14. — A assembléa Ode reunir-se extra-

-ordinariamente quando: a) — a diretoria o julgar necessario;
b) acionistas, representando pelo menos um terço do ca-
pital social, o requeiram; c) — quando, por morte ou renun-
cia de qualquer diretor, ocorrer a hipotese do artigo 27 e t em
consequência, se tiver de eleger os novos diretores. Adminis-
tração — Artigo 15. — A sociedade será administrada por
tres diretores eleitos pela assembléa geral para um periodo
de dois anos, permitida a reeleição. Os diretores exercerão
validamente o mandato até serem empossados os seus substi-
tutos. Cooperarão na administração com as funções que o
respectivo diretor lhes designarem na séde da sociedade ou
nas suas agencias, troa sub-diretores, eleitos conjuntamente
com aqueles. g 1.° — A cada diretor correspondera para os
efeitos da substituição o sub-diretor com èle simultaneamente
eleito, conforme o disposto na alínea 3 do artigo 28. g 2,* —
Os sub-diretores serão substituidos tão sómente nas funções
de cooperação, nos seus impedimentos temporarios, pelo acio-
nista ou pessea estranha que o respectivo diretor indicar

- Ao substituto competirão todos os proventos • estabelecidos
para o substituto, relativos ao periodo da substituição. Ar-
tigo 16. — Os diretores distribuirão entre si os cargos de
presidente, tesoureiro e gerente e fixarão as respectivas atri-
buições. Todas as suas deliberações deverão constar das atas
lançadas em livro proprlo, após reunião obrigatoria que.rea-
lizarão, no minimo, uma vez por semana. Artigo 17. Os che-
ques contra estabelecimentos:bancados e a correspondencia
comum serão assinadas por dois diretores. Qualquer outro
ato que estabeleça obrigação contra a sociedade, será assi-
nado por tres diretores, observada a disposição do artigo 16.
As divergencias que houver entre éles serão submetidas ao
exame e deliberação da assembléa geral, mediante parecer
do Conselho Fiscal. Paragrafo unico — Nenhuma obrigação
estranha ao objeto da sociedade poderá ser aseinada pelos
diretores sem previa autorização da assembléa geral. Artigo
18. — No caso de impedimento temporerio de qualquer di-
retor deverá substitui-lo o respectivo sub-diretor. Artigo
19. — Compete á Diretoria: a) — zelar pela execução dos
Estatutos, exercer as atribuições neles conferidas e cumprir
as resoluções da assembléa geral; b) — organizar os regu-
lamentos necessarios para a execução dos serviços de que se
incumbir a sooiedade: c) — convocar as assernbléas gerais
erdinarias e extraordinarias; d) — organizar o balanço anual
da Companhia, acompanhado do inventario dos bens e rela-
torio dos negocios efetuados no ano decorrido; e) — nomear.
o deffiitir funcionados e intermediarios de toda e qualquer
categoria; fixar ordenados, respeotivas remunerações e co-
missões; 1) — fixar os dividendos e bonus; ouvido o Conselho
Fiscal; g) — representar a Companhia em juizo ou fora dele,
podendo demandar e ser demandada; h) — convocar o Con-
selho Fiscal, quando entender conveniente e ouvi-lo, sóbre as-
suntos que se relacionem com a administração da Companhia,
lavrando-se ata dessas reuniões; i) — assinar balanços ba-
lancetes, publicações e os relatorios das operações da Com-
panhia; j) — receber todas e quaisquer quantias que forem
devidas á Companhia. Paragrafo unico — A sociedade será
representada em juizo ou fóra dele, pelo diretor que fôr de-
signado para o cargo de presidente. Artigo 20. — Na sua
gestão, não contraem os diretores nenhuma obrigação pessoal,
relativamente aos contratos e operações que realisarem. Res-
ponderão, sómente, pela execução do mandato nos termos do
artigo 108 do Regulamento aprovado pelo decreto n. 434 de
4 de julho do 1891. Artigo 21. — Para os fins do artigo 18,
cada diretor, durante o prazo do mandato, terá o subediretor,
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dos para O Mesmo peritido os sub-diretores Dr. João Antonio
de Almeida Gonzaga Junior, Luciano Cunha e Annibal Couto
que corresponderão na ordem em que se mencionam os di-
retores acima. Artigo 36. () unaellio fiscal para

_exerckio	 z.
1Wario e rues e sar orges 'alhares, 'como membros efe-
tivos e dos Srs.. Alvim ,Barroso, Victor Adalberto Kes-
sler. e Antonio ntunes de Abreu, coma suplentes respecti-
vamente daqueles. Artigo 37. Domingos Demarchi, enquanto
vivo fór, e o fundador João Leite Filho, ou se,us herdeiros
e sucessores de qualquer titulo terão em retribuição dos
serviços que prestaram á fundação e constituição da socie-
dade, direito a 6 %, o primeiro e 3-96 o segundo, dos lu-
cros liquidos verificados nos balanços semestrais. Disseram
ainda Os outorgantes reciprocamente outorgados, que a pro-
porção do capital e respectivas ações, subscritas por eles, é
a seguinte, constante da lista cujo inteiro te& é o seguinte:
Lista nominativa dos acionstas fundadores da Companhia F1-•
iiTutd=rasilelre:' Soeiedade-Anoninia. I, Dr. Antonio Joa-
quim peixoto de•Castro Junior, 30 açõesrrnetrOt)08000;2;
Dr.: João Antonio de Almeida Gonzaga lilriliii'VTO-açoisp, réis
500:000.00erlIrsTittor Fernandes Alonso„18 ações, réis

sença de acionistas representando, no mínimo noventa ações.-- 900:.00080009V; • João Leite Filho, 25 ações, 1.250:0008000;

f

não sendo permitida a substituição- de um diretor pelo sub-
diretor de outro. Artigo 22. - Cada diretor, para entrar no
exercicio do respectivo cargo, caucionará previamente á so-
ciedade, uma ação subsistindo a caução por todO\ o tempo de
duração do mandato e como garantia da bóa exekução deste.
Artigo.. 23. - Cada diretor vencerá de honorarios a impor-
Lancia de 5:0008000 ( cinco contos de reis). Cada sub-dire-
tor vencerá de honorarios a importancia de tres contos de
reis (3:0008000). Conselho Fiscal - Artigo 24. - O Con-
selho Fiscal cujo mandato se renovará anualmente, compõe-
se de tres membros efetivos, tendo cada um o seu suplente,
efue o subsituirá nos impedimentos temporarios, não sendo
permitida a substituição de um membro efetivo pelo su-
plente de qualquer . dos outros. Paragrafo &deo - Em-
quanto, não empossarem os novos fiscais, considerar-se-á
prorrogado o mandato dos anteriores. Artigo 25. - Compete
aos membros do Conselho Fiscal os direitos e obrigações es-
tabelecidos na legislação vigente. Da eleição e substituição
da Diretoria, Conselho Fiscal e Suplentes. Art. 26. A eleicão
e a destituição, tanto dos diretores como dos fespectivos
sub-diretores, como a dos membros efetivos é • suplentes do
.Conselho Fiscal, só é valida, em primeira reunião, com a pre-

Paragrafo único. Não havendo número • bastante nessa• as-
sembléa, outra será convocado dentro de três dias e a
ção se fará por maioria dos presentes, salvo se o número
de acionistas que comparecer,- atingir a noventa ou mais
ações, caso em que se procederá a eleição pela fórma esta-
belecido no art. 28. Artigo 27. A revogação ou a renuncia
de qualquer diretor ou • sub-diretor, importará revogação co-
letiva do mandato outorgado pela assembléa aos demais que
exerçam cargo identico. Em tal caso, respeitado o disposto
no artigo 20, deve ser procedida imediatamente á eleição dos
novos diretores ou sub-diretores. Assim não provendo a as-
sembléa, por qualquer motivo, inclusive por insuficiencia de
número em primeira reunião (artigo • 26) chnsiderar-se-á
prorrogado o mandato dos diretores em exercicio, até que
se proceda á eleição em nova assembléa, cuja convocação,
para isso deve ser feita dentro de três dias, deliberando-se
então por simples maioria. Artigo 28. A eleição dos dire-
tores, sub=diretores, membros do conselho fiscal e respecti-
vos suplentes, nas assembléaa que devam reunir ou nas que
reunam acionistas possuidores pelo menos de noventa ações,
proceder-se-á pela fôrma seguinte: 1°) A votação' será
nominal, correspondendo a uma ação, um só voto ein um só
nome, para cada um dos cargos de diretor, subdiretor, mem-
bro do conselho fiscal e seu suplente. 2°) O escrutinio é se-.
ereto. Cada ação confere ao acionista o direito de usar uma
cedula em que devem estar escritos dois nomes apenas. O
primeiro considera-se votado para diretor e o 'segundo para
sub-diretor. Na eleição do conselho fiscal e respectivos su-
plentes, usar-se-á o mesmo processo correspondendo o pri-
meiro nome da cedula ao membro efetivo e o segundo ao
.suplente. 3') Considera-se eleito o votado que obtenha pelo
menos 40 votos, despresando-se o excesso. 4°) Se apenas um
ou dois nomes .conseguirem o minimo de • quarenta votos,
completa-s a eleição no mesmo escrutínio como nome ou
nomes dos ° mais votados, na ordem da votação. 5") Se ne-
nhum dos nomes obteve os quarenta votos, procede-se a
nova eleição apurando-se o resultado por maioria relativa,•
em votação tombem uninominal em escrutinio secreto. Ar-
tigo 29. A eleição nas assembléas que nos casos previstos
nestes estatutos não careça do número de acionistas que re-
presentem noventa ações, no mínimo, apura-se por maioria
relativa em votação uninominal e escrutinio•secreto. Lucros
e sua apuração - Artigo 30. Os lucros semestralmente apu-
rados era balanço, deduzidas as percentagens devidas (ar-
tigo 37) deverão ser totalmente distribuidos, salvo delibe-
ração em contrário da assembléa geral, apoiada por cem vo-
tos no minimo. Dissolução e liquidação Artigo 31. Dissol-
vida a sociedade pela expiração do prazo ou deliberação da
assembléa geral, ficarão os diretores incumbidos de proceder
á sua liquidação. Artigo 32. Realisado o ativo e solvido todo
o passivo da sociedade, os liquidantes formarão o plano de
partilha, que será presente á assembléa geral para aprová-lo
ou impôr-lhe as alterações que julgar acertadas. Refórma
dos estatutos - Artigo 33. Os presentes estatutos não po-
derão ser reformados por deliberação da assembléa apoiada
por menos de cem votos, tanta na primeira como nas seguin-
tes convocações. Disposições especiais - Artigo 34. A so-
ciedade tem a seu cargo as responsabilidades oriundas de
sua fundação e incorporação. Artigo 35. São nomeados dire-
tores para administrar a sociedade no primeiro bienio, os
acionistas Dr. Antonio Joaquim Peixoto de Castro Junior,

.Pedro Raggio e Domingos Derharchi, ficando tarribem'nornewl.

V, José-Mi-1W Fernandes, 18 ações, 900:0008000:, VI, Victor
Ada1lsertir-Keffl,710-ações, 500:0008000; VII, Luciano Cunha,
cinco' neits,„250:0008000; VIII, Domingos Dem4rchi, quatro
We5ér200:000$000, e que tudo perfazia o total de 120 ações
do valôr'notninal de 50:0008000 (eincoenta contos de réis)
cada-uma,' ou seja.o, capital de. seis mil contos de réis
(6.000:000$000)- e que estando por esta fórma satisfeitas ,as
exigencias do decreto n. 434, de 4 de julho de 1891, èles
fundadores dão por constituida a Companhia Financial Bra-
sileira, como digo tal como • se convencionou neste Instru-
mento, afim de que feito o registro necessario possa encetar

. suas operações. E me foram apresentados os seguintes do-
cumentos: Banco do' Brasil. N. 600:7508000. Recebido do
Sr. Antonio Joaquim Peixoto de Castro Junior, Victor Fer-
nandes Abuso e João Leite' Filho, como incorporadores da
Companhia Financial Brasileira a quantia de 600:7508000,
sendo 600:0008000 valór de- 10 % do capital declarado de
6.000:0008000 e 7508000 de nossa comissão de 1/8 % sóbre
o depósito feito. Recebido em-cheque. Firmamos o presente
em duas vias, para um só efeito. Rio, 7 de outubro de 1932.
Pelo Banco do Brasil. - Paulo Serrado Detsi. (Selada com
18000). 21.686 - Recebedoria do Distrito Federal, selo por
verba. Exercicio de 1932 - 18:0008000. No livro de receita
a fls. fica debitado o tesoureiro pela quantia de dezoito con-
tos de reis, recebida da Companhia Financial Brasileira, pro-
veniente de selo sôbre capitai, conforme a verba n. 26. Rio
de Janeiro, em 22 de . outubro de 1932.- O fiel do tesoureiro
do selo - Oscar - O escriturário - Botafogo - Em tempo:
Fica convencionado como declararam os outorgantes aditar-
se ao artigo 25, o paragrafo único seguinte: Os membros
efetivosdo conselho fiscal vencerão os honorarios mensais
de 2008000, e bem assim que o contratante Vitor Adalberto
Kessler é nese áto representado por seu procurador Luciano
Cunha, nos termos da procuração lavrada em notas do 40. 0fi-
cio da Cidade de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul,
n. L°. 404, a fls. 85, exibida e que se registra nesta data em
livro proprio deste cartorio. Assim disseram, do ,que dou fé,
me pediram este instrumento que fiz lavrar em minhas
notas por meu ajudante juramentado Rubem Nodden Pinto,
outorgaram, aceitaram e -assinam depois de lhes ser lido e
ás testemunhas Dr. Heitor Luz e Noé de Oliveira, perante mim
Luiz Cavalcanti •Filho, tabelião, subscrevo. Antonio Joaquim
Peixoto de Castro Junior. - João Antonio de Almeida Gon-,
zaga Junior. - Luciano' Cunha. - P. p. Luciano Cunha. -
João Leite Filho. - Victor Fernandes Alonso. - Domingos
Demarchi. José Maria Fernandes. - Heitor Luz. - Noé
de Oliveira. Nada mais contem a escritura aqui inteiramente
transcrita, da qual bem e fielmente fiz extrair a presente
certidão, que conferi e em tudo achei certa, do que dou fé.
Rio de Janeiro, vinte' e-seis de outubro de mil novecentos e
trinta e • dois. E eu, Luiz Cavalcanti Filho, tabelião, a subs-crevo e assinei. - Luiz Cavalcanti Filho.

Estampilhas no valór de 38600.
•

. Administração da Companhia -Financial P(rasiteka
Diretorzpresidente, , Droonqáigortio... Joaquim _Peixoto deCastrd7ffnior, , adçrogado;- residente á rua Santa Amelia-a.- 70.:

-,..-Dieeteragerenter-Denningoa • Demarchi; do comércio, re-
sidente-á	 .-ruirBarata-Ribeir6
- Diretor-tesoureiro, 'Pedro' Raggio;..do comércio, residente

á Praia de-Botafogo n.' 170.
-

,
k	 k
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•
Emprestirnos em contas correntes
Valores depositados 	
Agencias e filiais 	
Correspondentes no 'estrangeiro 	
Titulas e fundos pertencentes ao Banco..

	 	 78.837:881$690.
	  , 343.762:4921440

7.083:5001370
25.659:5571680
22.602:2761070

Caixa:
Em moeda corrente ... 32.928:36989'50
Em moeda de ouro.... 	 10:1131450

Em CVC á nossa
dispoSição:

No Banco do Brasil. ,,,, 49.622:3318930
Em outros Banoos	 1.018:0171220 83.579:7321550

49.628:162$030Diversas contas..	 •••'• k k i k.* *.•-•! *** • • • • Rio de Janeiro, 12 de nevembre de 1932. 	 Augusto Co-
ser de . 0livetra Roxo Filho, presidente. - Alberto Mattos,

Rs, 787,854:9838950 contador.
" (C-4886-11.11-932-511000.)
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DT A RTO (1171nTAT.,	 Nnvomhp., tin 4019 41AQ11

'Sub.:diretores:
	 Passivo

• Dr. João.Ántonio de A 4ielda Gonzaga_Junior, advoga4o,.
residente -á rua °unhe	 hIle n. 51. • - -

-.--Annibal 'Couto, 	 méretar residente 11-roa-Torree ..11e-
mem-n. 82. ---

Luelant.,	 do comércio, tesidente á Avenida Rio
Branco3n

BANCO FROM E ITALIANO PARA k AMERICA DO SUL
Sociedade amime

Fre. 100.000.000
Frs. 139.000.000

Letras descontadas 	 . . 	
	

68.803:2171800
Letras e efeitos a receber:

Letras do eíterior. ...	 44.373:2408920
Letras do interior,	 63.624:9228400 107.998:1631320

Capital declarado das tufais no Brasil..
Deposites em cantas correntes:

Contas correntes. . .. 121.269 :4/33280
Limitadas . . 	 	 8.108:4163690

•Deposites • a prazo fixo 44.793:4098910

•Depositos em conta de oobran0a 	
Titulas em depósito. . 	
Correspondentes no estrangeiro. 	  	
Usa Matriz.	 . 	
Diversas contas. 	 "4 	

	

Re 	  787.854:9838950•
Rio. de Janeiro e São Palito, 10 de novembro de 1932.

- A dir,etoria: ApoUÇnari. - ! O contador, Clerle.
.Representante,üb Brasil da , Compagnie International°

des;wagons.let des grands express européens.
• (C-4.889-11-11-32-663300)

•COMPANÉIA BANCARIA ÁUREA BRASILEIRA
a	 em 31 ez arrumo Da 1982• wtzsisiamoguaTwAreg,trra	

.

Letras descontadas •	 É • • • L• á ... 	 	j4 :800$000
i	 .

Emprestimos em conta corrente 	 ••••.	 297:647750
Ti tuloe e ' fundoá pertencentes á companhia	 141:2911500
Caixa em Moeda corrente 	 •	 178:0468550 -
Caixa no Banco do Brasil... 	 	 740 :0008000
Caixa ém outros bancos  •	 • 	 	  • 270:5538400
Mutilari as .. 	 é . 	 	 2.309:3471000
Filial de . penhores 	 	 1.151:0451570
Imoveis . 	 	  • .• 	 	 260:0008000
Diversas contas 	 _••••••..	 316:5361970

. 5.679:2883740

15.00:0001000

174.169:2993380

118.716:3391620
343.762:4921440
33.991:8671880
27.289:4001800
74.925:5831330

.(C-4.885-11-11-32,376$400)

•Capital. . . 	
• Fundo de eservas.-
• • ... •	 Sede Central: 	 .Par's

- Brasil: *.-- . Araracivara, Baia, •Barretes, Calas, Curitiba, Es-
pinto Santo do Pinhal, Jaú, Moem, Ourinhos, Parana-
guá,., Ponta Groesa, Porto Alegre, Recife, Ribeirão ' Preto,
Rio de Janeiro, !Rio Grande,, Rio Preto, Santos, São

, Carlos, São José da Rio Pardo, São Manoel, São Paulo.
• árgeótina: •-• &leni:* Aires, Rosario de Santa Fé

s- • .. Chile: - Santiago, Valparaiso •
Barranquilha, Bogotá

Uruguai: - Montevidéo

SITUAÇÃO DAS CONTAS DAS FILIAIS NO BRASIL, EM 31 DE, OUTU-

	

.	 • • PLUSit

	

Capital:	 n)	 .‘Bancario 	  500:0008000

	

De penhores 	 „„•, 	 	 , 500:0001000	 1.000:0008000

Fundo de reserva e outros . 	
Deposites em conta- corrente 	 ....
Depositas em conta corrente limitada-.....
Depositas a prazo fixo 	
Caixa matriz 	
Letras -a pagar 	
DiVersás dentas 	  

5.679:2881740

962:5861000
878:2411700

, 104:4191000
1.302:9421000
1.151:0451570

-1:0001000
279:0541470

IEDADES CIVIS
EQUITATIVA DOS ESTADOS UNIDOS

DO BRASIL

ATA 124m.BOCNIÃO.AJNO~SEGURADOS....pA
llEOUITATIVA" DOS ESTADOr"UWI>O13-00
BRASIL, ,EM SEGUNDA CONVOCAQA0, DA
ASSEMBLEA GERAL ORDINARIA, DE ACOR-
DO COM A RESOLUOÃO DA DE OITO DE
oUTUBa0 DE DM NOVECENTOS E, TRINTA.
'DOIS

,
Aat quatro dias , do mês de novembro

do ano da mil novecentos e trinta e dois.
retiniram-se, em segunda CO/IVOCROÃO da
Moera/Ma geral ordinaria. 'no -salão da
"Equitativa", á avenida Rio Branco nu-
s:nato cento e vinte e elmo, motim° .an-
dar, :vinte e sete segurados, (sujas assi-

naturas constam do livro de presença a
folhas dezoito e dezenove.,-
'Assumindà á hora previamente anue-

Alada ,a direção di assembléa o Sr. co-
mendador Carlos Pereira Leal, • presi-
dente da sociedade, convidou para e0m-
pletarem a mesa, respectivamente, como
primeiro e segundo .secretários, os se-
gurados Drs. Luiz Sodre•- e Claudio
Ganne.

• Depois de ocuparem estes os seus lu-
gares declarou o Sr. presidente que .o
novo regulamento de seguros permitia
- não obrigava - a• realização da as-
sembléa geral- com qualquer numero.
em segunda convocação; entretanto. a
praxe invariavçlmente - seguida pela
"Equitativa" era a de proceder assim;
sómente em • terceira convocação, o que
é . um eriterio mais liberal, pois, aten-
dendo á impoetaneia doe interesses 'que
na assemblea sempre se trata, permite

maior, divulgação e melhor conheci,
mento do assunto por parte dos inume-

•roa segurados, espalhados por todo o
:11118.

Assim, entendia quê os trabalhoa da
presente reunião deveriam consistir oro
determinar se convocasse nova e uni-
ma reunião, com o interregno legal ne-

-cessario. Essa deliberação, porem, e
mesa só a daria por assentada com a

.tcluiescencia dos presentes. Ia, portan-
submeté=la, _como proposta sua,, á

discussão e em seguida á votação.
•Não havendo quem sobre a mesma pe-

disse a palavra, o Sr. preeidente sub-
meteu-a a votos, tendo merecido Niro.'
%ração unanirne dos segurados pre-
sentes.

Antes da encerrados os trabalho, o
-segurado Sr. ~mundo Azeredo or013615
que asse a mesa entortada a assinar a

respectiva, o que foi IgUirmente, .
sem objeções, aprovaste.
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ANÚNCIOS
• ' I ‘• Cautela n. 8 —

Cautela n., o —

Cautela n. 10 —•

Cautela n. 13 —
.	 '

Cautela n. 91 —

Cautela n.. 92 —,

' 500 debentures de
,

260 debentures:de

,
600 debentures de

-200 'debentures de

3.000 debentures

Rio de Janeiro, 9 de novembro de 1932.

. Q0882 Sábado 12	 . DIAR10 OFICIAL
	 Novenibro ne

500 debenturea de

500 . debentures, de

Companhia Brasil Cinematografiea
RESGATE DE "DEBENTURES"

A Companhia Brasil .Cinernatografica,
sociedade anonima, com séde nesta Ca-

" pital, á praça •Floriano n. 7, 2! andar,
torna público, para os devidos fins, que
resgatou em 1 de novembro corrente,
3.000 (tres mil) debentures, no total de
ires mil contos de reis, valor par, ficando
'por essa fôrma o seu emprestimo de reis
10:000:000PN em titulos ao portador.

Cautela n. 7 — 500 debentures de.
• ,

União Siderurgica Limitada
..	 EM LIQUIDAÇÃO
• • 'COmunicamos á praça e a quem mais
possa interessar que, dó comum actirdo,
resolvemos liquidar a nossa sociedade,
que girava sob a razão social de União
Siderurgica Limitada, estabelecida com
o comércio do ferro gusa._ 
•" Convidamos, portanto, a quem se jul-

• er credor, à apresentar suas contas, no
'prazo da lei que, sendo legais, serão pa-
gas imediatamente.

Rio de Janeiro, 4 de novembro de 1932.
— Luiz Ribeiro Pinto. — Claudino Mo-
niz, gerentes.

Reconheço as firmas de Luiz R: Pinto •
e Claudino Moniz:

• Rio de Janeiro, 9 de novembro de 1932.
Em testemunho (estava o sinal público)
da verdade. — Homero Silva, tabelião
substituto.

• (C-4.879-9-11-32-36$700-3 vezes)

O Sr. presidente, dando por finda a
reunião, dlepois de agradecer a presen-
ça dos segurados, convidou-os para a
nova e ultima convocação, a qual, se-
gundo os dispositivos leiais, seria anun-
ciada em breve, pela diretoria da • so- -
ciedade.

E, para constar,  de tudo o que ocorreu
na aludida reunia°, na qualidade de se-
gundo secretário, TaVréi 'a • presente ata,
que foi por mim Yelltia • é assinada, cota
os dentais membrbS-da •mesa:-:-Là•C'.•P:

•Leal.	 Dr, Luiz 	 'Azevedo-Sodrd. ã- •
Claudio Ganiu.
_ (C — 4.891	 11-11-932 — 518000.)

Banco Central Brasileiro
SOC. COOP. RESP. LTD.

(Em liquidação amigavel)
' Damos conhecimento aos Srs. seio-,
nistas que, de conformidade com a.delia
beração da assembléa geral .extraordina-
ria de 18 de julho do corrente ano, será
iniciado no dia .16. do .corrente das 16
ás 18 horas, prosseguindo,, diariamente,
com excecão dos..sabados, . na. Ode do
Banco Central Brasileiro,..4.. rua.. 33P.e- .
nos Aires n. 81, 1°.andar. Pagatnenjodo.
dividendo de 10 .% .por .COAta.
social..

Pedimos 'aos Srs. acionistas a 'apre-
,sentação das cautelas de suas ações, para
- as devidas anoCações.

Rio de Janeiro, 10 de novembro de 1932.
— Os liqtaidantes.

(C-5.007-11-11-32--71pp00),

Promissoria . extraviada
• Extraviou-se uma • do' aceite da firma
signataria e endossada; por Luciano Felix
Coelho, valor de 1:0008000, para venci-
mento em- principios de janeiro -de 4933,.
unica de nosso aceite até-á-presente-datai •
previne-se ao público que o mesmo 41--

• tulo não pôde ser negociado.
Rio de Janeiro, li der novembro de 1932.
J. Sd & Costa.

-(C-4.888-11-11-32-18$400-3 vezes)
	/IP

Centro dos Cronistas Sportivos
ASSEMBLÉA GERAL EXTRAORDINARIA

Primeira convocação
. De acôrdo com o art. 20 dos estatutos,
convoco os senhores socios efetivos qui-
tes para se reunirem em assembléa geral
extraordinaria, no dia 18 do corrente, ás

.18 horas, na sede do Centro dos Cro-
nistas Sportivos, largo de São Francisco
de Paula n. 14, para tratar de interesses
sociais e da regularização da situação fi-
nanceira do centro.

- Rio de Janeiro, 12 de novembro de 1932.
Egberto de Albuquerque Land, presi-
dente.

- ( C-4.893-11-11-32-22$ 400-2 vezes)

Sodalicio da Sacra Familia
Foi eleito para o cargo de segunda te-

•houreira a senhorita Honorina de Abreu,
em substituçião á senhorita Nadir An-
drade Rocha. — A diretoria.

•(C-4.878-941-32-158300-3 vezes)

ora reduzido para 6.400;0008000. O su-
pracitado resgate corresponde ás amorti-
zações relativas aos anos de 1931 a 1935,

. inclusive, feitas nesta data, com a anteci-
pação cujo direito. se reserva a compa-
nhia emissora, nos termos da clausula 1'
da escritura de lançamento do empresti-
mo, lavrada em 5 de julho de 1929, em
notas do Tabelião do 6' Oficio, livro 205,
fls. 15. As debenticres resgatadas e as da
amortização antecipada, relativas aos

:anos de , 1931:a' 1935,' tôm a seguinte ,nu-
rneração:
• .

.ns. 5.5V, A 8,Q5Q. (elmo mil quinhentos
•• e qincoe* . e um a seis mil. e cm-

couta);
na. 0:051 a 6.550 -(seis mil e, eincoenta e

um, a seis mil quinhentas •e cia-
. '	 (menta);.	 .
ns. 6.551 a 7.050 (seis mil quinhentos

e cincoenta e um a sete tnil e cila-
coenta) ;

•na. '7.051 a 7.550 (sete mil e cincoenta
• e .um :a sete mil quinhentos e cin-

coenta);
na.' 8.251 a 8.450 : (oito mil duzentos e
• cincoenta e u,m a oito mil quatro-

centos e cincoenta);
na. 4.751 a 5.350 (quatro mil setecentos

e cincoenta e um a cinco mil tre-
sentos e cincoenta);

na. 5.351 a 5.550 (cinco mil tresentos e
oincoenta e um a cinco mil quinhen-

tos e cincoenta).
•.. •	 ......	 •	 •

—Francisco Serrodor, presidente.
(C-5.397-9-11,32-428$500-3 vezes)

• A Equitativa dos Estados Unidos
do Brasil

• .	 ASSEMBLÉA GERAL ORDINARIA
• - ' Terceira convocação
Em virtude das deliberações adotadas

nas assembléas gerais de •8 de outubro
último e de 4' do corrente, são nova-
mente convidados os Srs. segurados a se
reunirem em assembléa geral ordinaria,
em terceira e última convocação, no dia
21 do corrente, És 13 horas, na -sede da
sociedade, á avenida Rio Branco n. 125,
para tomarem conhecimento do relatorio
balanço e' contas • do último período so-
cial, bem como procederem á eleição de
presidente, diretor-secretário, conselho
fiscal e respectivos suplentes.
Rio de Janeiro, 11 da novembro de 1932.
— A diretoria.

892-11-11-32--30$600-2 vezes)
•n••n

Club Naval
•AVISO

.:ASSEMBLÉA GERAL EXTRAORDINARIA

Primeira convoco	 ,
De ordem do Sr. te vice-presidente

em exercicio, convido os Srs. socios a se
reunirem em assembléa geral extraordi-
naria, no dia 16 do corrente, ás 21 horas,
afim de se proceder á eleição para o
cargo de presidente do club, de aardo
com o que.efftabelece a letra h do art. 19
dos estatutos.

Secretaiia do Club Naval, 8 de novem-
bro de 1932. — Antonio Maria de Carva-
,tho, i° secretário.

t(C-4.876--9-11-32-248,500-2 vezes),

Companhia das Aguas Minerais
• Salutaris S. A.

AESEMBLÉA EXTRAORDINARIÁ.
• .

São convidados os Srs. acionistas da
Companhia das Aguas Minerais Salutaris
S. A. para .uma assembléa extraordina-
ria, que se realizará no dia 16 do cor-
rente mês, ás 14 horas, na sua sede, á rua
10 de Março n. 103, C andar, que . terá
por fim deliberar sôbre emissão de dei-
.bentures e aprovação de contas. •

Rio de Janeiro, 9 de novembro de 1932.
— Pela Companhia das Aguas Minerais
Salutaris S. A., Meton Mello, diretor-ge-
rente.

•• ,(C-5.006-11-11-32-19$600--2 vezes)
••_




